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I

A questão telativa ao elemento servil, devia ter con~

seguido solução definitiva, na legislatura seguinte a
dissolução da camara dos deputados em 1884; porque
os novos representantes da nação tinham sido convocados,
especialmente, para esse fim.

O desfecho desse melindroso problema, que, desde
tanto tempo, ninguem o ignora, traz, em continuo sobre­
salto, todos os interesses nacionaes, podia ter sido satis­
factoriamente e de vez ultimado, por essa occasião, si,
por ventura, o legislador, no interva1lo das duas sessões
parlamentares, tivesse recolhido informações minuciosas,
e consultado a opinião publica a respeito.

Foi, portanto, com os intuitos, innegavelmente ra­
zoaveis, de tomar-me possuidor dessa almejada opinião,
que consultei as camaras municipaes da provincia de
S. Paulo, da qual reconheço-me o mais obscuro dos seus
representantes, e pedi a cada uma de1las o seu juizo, re~

lativamente a esta questão, fazendo largas considerações
sobre tão momentosa materia, no opusculo que, logo
em seguida a publicaÇãO do decreto de 3 de Setembro
de 1.884, tive a honra de lhes dirigir.

Esse foi o meio que se me offereceu como o melhor,
para a segura obtenção de dados tão necessarios, quão
preciosos sobre que firmasse o melt voto em 1885.
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Esperando, pois, colher as opiniões de sua maioria,
não trepidei em fazer semelhante innovação nas p?"aticas
costumeiras, ainda porque, o moveI que me levava, era
o de ser esta, indubitavelmente, uma questão social de
dimensões muito além do resumido circulo em que se
debatem os enfesados interesses partidarios: pois que,
convém notar, quando se trata de esclarecer problema
que profundamenteintel'essa o organismo social; quando
se quer ter conhecimento exacto do modo pelo qual a
nação pensa acerca da satisfação de uma necessidade ur­
gente, as informações que então podem ser mini tradas
pelo elemento municipal, constituido, sobretudo, para o
:fim de velaL' pelos interesses de suas circumscripções, têm
um valor que as torna, muitas vezes, mais preciosas, que
a-s provindas do elemento eleitoral que, na constituição
da representação nacional, não pódé agir sinão - politica
e partidariamente.

Partindo deste principio, si num, é passiveI que se
operem manifestas illusões (como talvez surja-me en­
sejo de o demonstrar no correr destas paginas), e tudo se
possa converter em negações, sem alcance algum; no
outro,.pelo contrario, será sempre tudo fecu_ndo e veri­
dico, vistó como, é na instituição das municipalidades que
se acham consubstanciados os interesses immediatos da la­
voura, em todas as suas relações, não só para com o tra­
balho, sinão tambem para com a terra, c todas as conve­
nierrcias economicas de cada divisão territorial.

Ora, em tal ernergencia, me pareceu que as informações
exactas de cada municipalidade, podiam, reunidas, pro­
porcionar-me esse ?"esuZtado total da opinião que com
empenho desejava para a criteriosa accentuação do meu
voto na reforma: .
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Infelizmente, porém, a maioria das camaras muni­
cipaes, deixou de prestar-me a resposta provocada por
essa consulta, de modo que, com o parecer das que o fi.
zeram, me não foi possivel saber qual a opinião geral da
provincia.

Mas, que razões actuariam tão valentemente para
dar-se uma omissão de consequências mais lastimaveis
que dignas de desculpas?

Seria a impossibilidade de reunirem-se, os vereadores
por causa dessas proverbiaes dissenções intestinas que
fazem muitas vezes não funccionar por largos periodos
as camaras ?

Seria a ignorancia das graves questões sociaes, e,
portanto, esse indifferentismo ligado as suas mais ur­
gentes, mais instantes soluções? isto quando a sorte de
todas as fontes vitaes da nação está ameaçada de com­
pleta ruina ? De outro modo, para que assim se expressa
a Leidel de Outubro de 1828:

« Aos deputados e senadores da provincia a que
pertencem, elias (O. Mun.) devem dar as infor­
mações que por' elles forem pedidas, assim como
as que julgarem precisas, independentemente de
requisição. » (Art. 63) ?

Oomo quer que seja, a omissão verificou-se, e si eu
não escrupuliso em accusal-a, é porque tenho em mira
fazer destacar, com mais nitidez, o espirito de indepen­
dencia, de illustração, e de elevação de vistas, daquellas
municipalidades que, attendendo ao meu appeIlo, fize­
ram-me comprehender a sua dedicação pela causa com­
mum.

Devo, pois, a estas, que, na exacção do cumprimento do
dever, com tanta distincção, sabem-se elevar aos olhos
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das outras, além do meu profundo respeito, mais alguma
cousa com que lhes possa comprovar o subido apreço em
que as tenho.

E, nesta conformidade,· me parece que, dedicando-lhes
especialmente este livro, em que, depois da consulta, faço
sobresair as respostas que fizeram-me a honra de re­
mettel', presto-lhes aquella homenagem de que tão digna­
mente são credoras.

E' o que faço.



II

Tenho para mim que, desde que sejam as camaras mu­
nicipaes consultadas sobre questões sociaes, principal­
mente sobre o modo de serem resolvidas, conforme a
feição que apresentam em cada uma das suas circum~

scripções territoriaes, não pouco terá com isso de lucrar
o paiz.

E a razão é porque sendo, neste caso, melhormente
attendidos todos os interesses geraes, visto formarem as
municipalidades como que a larga base em que repousa o
edificio da organização social brazileira, não se correrá
risco de ver-se promulgada lei inexequivel em todos os
pontos deste vastissimo imperio, como, infelizmente, são
algumas das vigentes.

E não se diga que essa vantagem já se acha contida
satisfactoriamente no elemento eleitoral,. porque si elIe é
constituido da escolha da população, necessariamente con­
centra em si toda aquella parte da sociedade que, pelo
seu bom senso, pelos seus conhecimentos dos problemas
a resolverem-se, tornou-se assaz digna de exercer o di­
reito do voto.

Para comprovar o contrario bastam estas rapidas
considerações:

- A soberània nacional não póde ser comprehendida
sinão como que igualmente funccionada por todos os bra-
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zileiros: cada um de nós, portanto, representa uma par­
cella desse ideal su blime dos povos independentes.

De que modo, porem, a não ser por meio da delegaçãO,
pode ser ena exercida?

E', pois, a delega\lãO que da vida a nossa organização
politica. O mesmo chefe do Estado não é mais do que um
mandataria da nação, como os gabinetes ministeriaes
deviam sel-o das camaras, desde que estas são os dos
eleitores .
. Mas num paiz como o nosso, no qual o eleitorado não se

compõe nem siquer de uma terça parte de sua população
de doze milhões, póde-se dizer que eUe representa a so­
berania do povo?

E o que ficª, sendo desse enormjssimo numero de cida­
dãos que a lei do censo lançou fóra da delegação dos
poderes?

Qual o resultado de similhante anomalia a não ser que
neste Imperio, que compõe· a mais notavelorganização
politica da America do Sul, a soberania da nação é repre­
sentada pelo menor numero em vez de ser pelo numero
maior, privada do exercicio dos mais elevados direitos,
que foram garantidos por. sua lei fundamental?

Mas dirão: O eleitorado do modo por que a lei do oenso
o reduziu, tem incontestavelmente a grande vantagem de
fixar em si o bom senso, o critGrio, a illustração, e todo.
esses grandes elementos do engrandecimento da patria,
que s6mente podem medrar nos espiritos cultivados pela
educação civica. - Manifesto engano; porque, a par
dessas grandes qualidades, o eleitorado não póde deixar
de conter do ~esmo modo, desde a ignorancia a mais
crassa, até o capricho o mais tortuoso; desde a mais
odjosa intransigencia; até a mais absoluta ausencia de
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educação politica; e isto porque, no estado de atrazo
intellectual em que se depara o paiz, bem longe de nós
ainda está. o criterio com que se deve olhar para o que se
chama - causa publica.

Demais, quantas vezes estes elementos deleterios não
sobrepujarão a parte relativamente sã de tão reduzido
nucleo de escolhidos?

E porque todas as boas qualidades ahi expostas não
hão de fazer enobrecer o restante da população excluído
do direito do voto, e até em extraordinaria cópia? restante
esse que na sua maxima parte teria por ventura contra si
tão sómente as severas exigencias da prova de renda?

Supponha-se, por hypothese, um eleitorado composto,
em sua maior parte, de funccionarios publicos demissiveis,
de individuos sem opinião porque ignoram tudo: como se
haveria ene no caso de uma couvocação de camaras para
o fim especial de fazer-se uma reforma urgente diante dos
programmas de~encontrados dQs candidatos do mesmo
partido?

E de que modo encarará eUe a sua missão relativamente
ao bem da patria ?

Comprehenderá, por exemplo, o empregado publico,
que em materia eleitoral ene é livre em obedecer a seu
superior, porque si é chamado a votar não é por permis­
são e graça do seu chefe, mas sim em obediencia a uma
lei?

Saberá que, indo ás urnas, deve fazeI-o como um ci­
dadão que vai exercer uma funcção de consciencia civica,
e não como aquelle que vai praticar um aGio de sujeiçãO
hierarchica e passiva?

Ou antes, entenderá que melhor é votar coril quem. o
governo lhe ordena·; e nos casos de honesta excepção do
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mesmo governo, com aquelle que andou com mais desem­
baraço na facil empreza de seduzil-o?

Mas onde a consciencia desse acto? onde a compre­
hensão do exercicio desse nobre direito?

Dirão ainda: - o eleitorado que elege as camaras mu­
nicipaes é o mesmo que constitue as camaras dos deputados;
logo o elemgnto municipal continúa a valer tanto quanto
o eleitoral.

Outro engano.
Em regra o eleitorado quando se apresta para uma elei­

ção municipal, na qual se não acha empenhado o governo
geral, attentos os interesses inteiramente circumscriptos
que ella põe em jogo, escolhe os homens bons de cada
partido indistinctamente, não só porque esses cidadãos ofIe­
recem as necessarias garantias para uma honesta regencia
do.s negocios do municipio, cuja prosperidade ninguem pôde
deixar de almejar, si~ãO tambem porque, nestas eleições o
circulo dos que podem ser eleitos etão reduzido quanto
é vasto o daquelles cuja peripheria abrange um districto.

Disto tudo provém, portanto, a necessidade de recair a
votação em um pessoal prestigioso, composto de proprie­
tarios agricolas, chefes de familia, que têm representl;tdo
os interesses locaes, e que continuam a fazeI-o; em in­
dividuos cuja honradez serve de attestado ao seu passado
e garantias para o futuro; finalmente em homens, que
sabem que a unica remuneração que posteriormente os
aguarda, no exercicio de cargo sem subsidio, é o bem
querer dos demais cidadãos.

E não foi em vão que a Oonstituição do Imperio; como
que sabiamente prevendo insuccessos futuros, estatuiu a
eleição directa para os cargos de juizes de paz e vereadores,
e a indirecta para os deputados.
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Compostas as camaras mUlllClpaes de cidadãos de tal
estatura; de homens acostumados a conceber, estudar e
realizar os planos mais consentaneos com as melhorias das
suas circumscripções, é dado duvidar-se dos seus pare­
ceres, quando consultados sobre uma questão de interesse
geral, quando se lhes pergunta de que modo se p6de fazer
uma dada reforma, e pede-se-Ihes responda de accôrdo
com as necessidades do municipio e em face dos elementos
e meios mais favoraveis ?

E' dado repugnar-se esta fonte límpida e fecunda das
melhores informações, para aceitar-se a que emana do
elemento eleitoral, a que rola pelo curso sinuosissimo
das transacções politicas e das combinações do interesse
pessoal?





III

A restricção eleitoral, produzindo o grave erro de
fazer a minoria da nação sobrepujar a maioria; fal­
seando o grande principio da soberania do povo, além
de constituir entre nós a desvirtude do mesmo c~rpo

eleitoral, não deixa de opulentar a historia deste Im­
perio de promessas de muitos males futuros.

Na época de Luiz Philippe, o espirito reflectido
encontra certos traços physionomicos da sociedade fran­
ceza, longinquamente seme~antes aos do nosso actual
estado de cóusas. ão vem, pois, fóra de proposito bos­
quejal-os aqui, mui ao de leve, .qu~ndo menos, para
menção das consequencias nefastas das restricções elei­
toraes.

A enervante politica que, com consentimento tacito da
ficção constitucional, o throno alli pôz em jogo. con­
sistia principalmente em, por meio de dadivas emanadas
de sua munificencia, de graças e pingues rendimentos
offerecidos pelo seu governo, apossar-se o chefe do Es­
tado da maioria da camara) que por sua vez, logica­
mente, se tinha apoderado do eleitorado, cu}o corpo
se achava resumidissimo pelas exigencias da lei do
censo. Os ministros seduziam os deputados, estes aos
chefes dos eleitores. Havia como que a loucura do di­
nheiro. Enriquecer, eis o unico objectivo daquella época.
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E por isso, os cargos, as concessões, os direitos, afinal
todas as relações entre governante e governados, sur­
gindo â tona dos vastos mares de um interesse desabrido,
resplandecendo ao doirado sol de lucros inconfessaveis,

eram publica e de3façadamente objecto de grosseira mer- .
cancia. Pela atmosphera official vaporava a podridão
de tão decadente sociedade. Um dia, porém, a França
teve consciencia do seu deploravel estado, e um frémito
de dolorosa indignação perpassou-lhe de um extremo a
outr:o, erguendo os caracteres abatidos daquelles que não
faziam causa commum com os apedrejadores da patria.

Foi então que a opposiÇão, erguendo em onda pos­
sante e rugidora a sua indignação, á semelhança do
temporal que vai de encontro á rocha marinha, batendo
rijo no throno de Luiz Philippe, acabou por derramar a
grande insurreição popular que coagiu o ultimo rei dos
francezes a abandonar para sempre a patria.

Um eleitorado resumidissimo acabou, como se vê, por
tornar-se venal, por obliterar, de vez, tudo quanto se não
referisse á possibilidade de encaminhar-lhe riquezas em
grossos jôrros .

Uma opposiÇão nascida no seio audaz do povo vingador,
destroe, com o impeto das raivas populares, tudo quanto
uma politica mesquinha e corrupta construiu contra os
seus inolvidaveis direitos.

Entre nós, a desorganização que póde vir por esses
meandros tortuosos e escuros, póde tambem vir por mi­
lhares de veredas, não previstas ainda pAlas mais avisados,
porque ninguem sabe por onde os raios talham caminho!

Como, pois, não apontar, não verberar, não procurar
destruir os males de hoJe, para garantir a segurança da
patria, no futuro?
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Emquanto se não avoluma a corrupção, ao ponto de
dar paginas aos annaes do Imperio, como as com que
denegriu os factos da historia de França, a quem compete
dar, que dê emquanto é tempo, o brado da atalaia avan­
çada!

A meu vel' o elemento eleitoral póde, entre nós, ganhar
toda importancia que de direito lhe é garantida, desde
que combata-se o vicio organico que actualmente o es­
tióla ; desde que se o ponha a salvo quer da corrupção do
dinheiro, como das seducções dos candidatos, e ainda do
aboccar do governo: a meu ver, pois, para conseguir-se
tal desíderatum, apenas basta que, facilitada a prova da
renda, abra,..se ensejo a quadruplicar-se o numero de
eleitores ; assim como seja revogado o segundo escrutinio
naquellas eleições cujo processo não foi alterado pelo
decreto n. 3340 de 14 de Outubro ultimo, e alargados os
districtos na fórma da Constituição do lmperio ~que não
reconhece sinão deputados por província.





IV

o ·partido libel'al depois de lal'go esta lio nas cimas
do poder, uma unica reforma notavel intentou legar
ao paiz, e essa foi a da eleição directa.

Intentou, e não conseguiu, porque em face da severa
his~oria parlamentar do Imperio, poderia esse partido
affirmar que s6 e exclusivamente a elle é devida essa
nobre instituição?

O regimen inaugurado pela lei de 1881 buscou creal'
como que um ponderador nas difficuldades com que
cil'cumvalou a pr~va da renda: entretanto, si não f?ssem
a emendas, as correcções que no senado soffreu o pro­
jecto dessa lei, e que com tanta pujança' o partido con­
servador sonbe sustentai" I ara evitar qne se instituisse
a 'oberania de grnpos espar 'os e diminutos, certamente
não teria sido exclui la da concurl'encia às urnas somente
aquella parte da população que se diz ainda não apta
pam o 'vQto. Que inspiração toi es a que elictou um tal
proceder à oppo~ição? E' que, dando o partido canseI"
vador, a uma reforma liberal, os meio' necessarios para
ena se desenvolver, para modl'ar, para se tornar mais
util e pratica, e isto quando ú responsabilidade desse
partid:J achava- e o governo do paiz desde muitos
annos, não fez mais do que demou tral', llrimeiramente,
que, na verdade, achava que el'a tempo ele fazer-se tal

G.-2



- 18-

reforma; e depois, que auxiliando ao partido adverso
na realização de tão notavel emprehendimento perante a
nação, ficava a toda luz demonstrado, que a sua po­
litica anima-se, não como os seus antagonistas pro­
clamam, pelo espirita de immobilidade, mas sim, como
diz a affirmação de seu procedimento, pelo espirita de
conservação.

Tendendo sempre a melhorar para prover às necessi­

dades do viver social, jamais o partido conservador" deu
causa a revoluções improficuas, por se haver precipitado
fóra dos tramites da ordem"

Si a civilisação caminha incessantemente, e si no
evoluir constante dos grandes ideaes da humanidade, a
lei do progresso pl~ocura impellir o homem na sua as­
censão infinita, como se póde conceber uma politica cujo
fim seja tornar" a sociedade estacionaria? Quando tudo
marcha, quando as sciencias a desenvolverem-se màra­
vilhosamente vão aclarando os horizontes que a ignorancia
de hontem deparava no escuro; quando as artes, no seu
percurso interminavel á perfeição fazem surgir novos
horizontes á industria; quando no assombroso revolu­
cionar do engenho humano a immobilidade é de todo
impossivel; não é aceitavel uma politica que busque, á
falta de orientação mental, manter a sociedade estacio­
naria; porqué, si é para. aperfeiçoal-a que as sciencias
combinam-se, que as artes produzem, que o espirito ela­
bora, peze a quem quer que seja, a humanidade ha de
marchar pela fatalidade de sua condição.

O partido conservador brazileiro, si é estavel não é
estacionaria,. no poder ou fóra do poder lá vai sempre de
progressão em progressão com os olhos fitos na felicidade
da patria, cuja garantia está na sua mesma estabilidade.
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Quando, pois, reconhece que e chegada a hora de uma
reforma, trata de executaI-a, ou de auxiliar a sua exe­
cução; si, porém., a hora ainda não soou, não consente
que 'Se a precipite, porque, em consciencia, julga um
crime contra os direitos da sociedade a omissão em
qualquer das hypotheses.

Eis, portanto, como se explica o seu procedimento na
confecção da lei eleitoral de 1881 .

Si na Frant:a o partido conservador, que era represen­
tado pelo parlamento, clero e nobreza, não tivesse com
sua condemnavel intolerancia obstado a realização das
sabias reformas que Turgot apontava como impreteriveis,
quando Luiz XVI, por ter presentido vagamente a
necessidade deIlas, lançou mão deste notavel ministro,
certamente não teria concorrido tão poderosamente, como
infelizmente concorreu, para os grandes desastres que
levaram à guilhotina o filho de S. Luiz, nem tão
pouco para a sorprehendente elevação do despotico
Napoleão I.

Foram· os principios reaccionarios de sua medrosa
politica, que preencheram paginas e paginas da historia
daquellas cruentas épocas!

Vendo tombar Bonapal'te que Beranger immorta­
lisou no alegre fulgurar das canções populares, o
senado conservador tratou de esmagal-o como a um
'grande criminoso, com O mesmo explosir de enthusiasmo,
com que antes idolatrara-o, no meio das rutilações de
suas le~darias glorias. Com a Restauração, veio a
Carta, garantindo a igualdade perante a lei, a liber­
dade de imprensa, a representação do voto; mas, o
partido conservador, prevendo quaes seriam os resulta­
dos desses pródromos de uma grande e brilhante evolução
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operar-se, j ulg-ou que melhor seria sequestraI-a, por
medida de. salvação publica; e não satisfazendo-so ainda
com isso, coagiu mais logo a Carlos X ~ rasgaI-a, perju­
rando. Como antes d.e taes succe sosjá havia aniquilado
a L~tiz XVIII, entendeu que devia, afinal, dar a mesma
sorte a L~tiz Philippe, levando-o a jogar a sua corôa na
desastrada questão dos banquetes. E de intolerancia à in­
tolerancia, de intransigencia á intransigencia, de coacção
a coacção, este partido chegou ao fatal extremo de fazer
consistir o seu p,"incipio de o1"dem, na suppressão da
palavra, na repulsão do commercio, na compres ão da
liberdade de reunião e na contestação da de consciencia !
Foi eUe finalmente que, diante dos desastres de Seclan,
.i ustificou estas palavras amarguradamente tristes c me­
moraveis do infeliz Napoleão III:

- Ce n'est pas moi que ai '/)oulu la guer1'e . .. c'esl
la France! ...

Esta~ foram as consequencias de uma politica il'refie­
ctida que, buscando reagil' contl'a a lei natural elo pro­
g'l'esso, somente conseguiu inyertel' o principio de ordem e
de harmonia sociaes.

Que vivo ensinamento para um paetido que nos nossos
dias quizesse imital'-lhe os desvios!

Mas, o pal'tido conservadol' do Brazil não teve, não
tem, nem jamais terá os intuitos do da França.

Entre nós este partido, longe de seguir os condemnav is
preceitos de intolerancia que naquelle paiz deram logica­
mente entrada triumphal á forma de governo republicano,
deve ser equiparado unicamente ao da Inglaterra, como
os annaes de sua vida o attestam.

Elle pl'ovém ela constituiç'Yo politica que, em 182,1, foi
ou~orgada á. nação, aceita ~ jurada, e que não sendo in~
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spirada no genio de Sieyes, nada tem que a' approxime
daquelle prodigioso macbinismo do anno VIII que
con istia em fazer gyrar periodicamente quateo corpos
pcliticos em torno da discricionaria vontade de Napo­
leão I.

Na Inglaterra, compreh ndendo a sua missão elevada,
o partido conservador, ha mais de dous seculos, evita com
a notavel prudencia e profunda sabedoria da sua politz'oa
tradioional e progl"essiva, a dolorosa eventualidade de
uma revo1 ução.

No Brazil este partido manifesta-se do mesmo modo,
accentuando nos movimentos das reformas a acção be­
nigna da ,ua politica tambem t?"adicional e prog?"es­
siva.

O partido liberal, portanto, não póde affirmar que '6, e
exclusivamente só, aos seus heroi os esforços, é devida a
reforma eleitoral de 1881.





v

Si quando elaborou-se a nova organização eleitoral do
paiz foi assim alevantado o procedimento da politica con·
servadora, qual seria o que teve por occasião de operar-se
a re forma das leis do elemento servil?

Antes de analysal-o, que me seja permittido, a traços
largos, dar uma rapida configuração daquelle momento
politico.

Os acontecimentos parlamentares que pullularam nos
derradeiros mezes da dominação do partido liberal, con­
stituem uma sequencia de desastres.

Organizada a camara dos deputados que extraordinaria­
mente foi convocada para proceder á reforma da legis­
lação servil, a historia dos seus debates, na camara tem­
poraria, offerece o quadro tristonho dos insuccessos que
alli se deram.

O projecto com que o chefe do gabinete-de 6 de Junho
de 1884 tentou reformar as disposições relativas á eman­
cipação dos escravos, subdividindo as opiniões, serviu
unicamente para demonstrar ao paiz que a idéa dominante
dos seus representantes não era, salvas honrosas excepções,
a attenuação dos males que ameaçam a nação, mas sim a
da enfesada politicagem.

Extremaram-se os acampamentos, feriram·se combates
violentos, nos quaes o naufragio da lavoura foi a bandeira
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desfraldada nos torreões de uma maioria convencional,
por causa da libertaçero elos sexagenarios.

Por fim a animosidade irritante reCl'esceu ; a luta tendo
por pretexto futíl a ausencia de concessões por parte do
governo que com brio sustentava a integridade do seu
projecto, tornou-se feroz, personalissima, atê que uma
moção ele desconfiança que desde muito ja se achava
odienta e traiçoeiramente emboscada num grupo de am­
biciosos do podú, que nem siquer justificava suas aspi­
rações ao mando supremo do paiz, apresentando substi­
tutivos, explosiu de repente e derribou o ministerio,

Não coube as honras de organizar no'\7"O gabinete ao
ambiciosi~simo cau~lilho dessa patrulha ele revoltosos"não
obstante as garantias que lhe podiam offerecer as melhores
praticas parlamentares; não lhe coube porque, naquelle
momento politico, o seu valor era ephemero, visto como
a importancia elo papel que tinha assumido até alli, como
se sabia, não era propria, mas sim resultante de causas
exteriores; foi o ele um pequeno satellite a resplandecer
com luz emprestada a um grande astro.

Surgiu em seguida o inglorio gabinete de 6 de Maio de
1885 que, substituindo a reforma do conselheiro Dantas
pelo projecto do conselheiro Saraiva seu organizador, teve
vida transitorra e enevoada de transacções.

Tombando este ministerio talhado de antemão pelo far­
. pear das ironias para salvadO?" da patria, com elIe (quem

o diria? !) demoliu-se a denominação do partido liberal,
pela mesma razão porque Saturno devorava os filhos.

O gabinete de 20 de Agosto de 1885, dellarando com o
projecto da reforma servil em meio caminho da camara
dos deputados para o senado, tomou então aos hombros a
espinhosissima tarefa de converteI-o em lei.
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El'a, porém, de urgentissima negessiclade que fosse
mantido tal qual fôl'a concebido pelo miuisterio de 6 de
Maio; porque, si assim.não foss ,é claro, a maioria liberal
da camal'a não deixaria de aproveitar-se da occasião para
alevantar embaraços ao governo, rejeitando as emendas
do senado, o que fazia com que ainda ne se anno, anno de
tanta exacerbação abolicionista, uão fo se o paiz dotado
com a reforma que deu cau a a uma convocação de ca­
mara para um fim especial, o que seria uma desventura
para o partido que se achava no po.der. Além disso,
quando a maioria liberal viu que em seguida aos desastres
do gabinete Saraiva, o poder fugiu-lhe, d vez, das mãos,
foi tal a exaltação de animo que della se apossou, que
buscarem os adversarias confiar no seu patriotismo, seria
grave erro politico.

Tal era a configuração extraordinaria daq nella nu­
meravel época.

Qual foi, portanto, o proceder do partido conser­
vador diante de te perturbado estado de cousas, em meio
d cruzadi simas difficuldades, e sobretudo a braços com
LUua lei de tal importancia ?

Embora defeituoso o trabalho elaborado pelo gabinete
Saraiva, era, no entretanto, urgente entregal-o ao paiz
que anciava por uma melhoria qualquer na legislaçãO
servil; sobretudo quando a dissolução tinha d , em
breve, pôr termos a essa sessão parlamentar.

Foi, pois, mister contar com a invejavel disciplina ~o

partido conservador no enado, mosmo depois que elIe
começou mais ou menos a manifestar-se hostil e a querer
fazer reparos no trabalho liberal.

Deu-se o grande sacrificio ; e no altar da patria foram
depostas todas as questões tanto de amor proprio, como
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de interesse social,. ainda porque, de seu lado o partido
liberal, esquecendo-se das divergencias que fundamente
scindiam-no e lançando-as com heroismo ao nada, uni­
ficou-se de improviso, levado pela crença de que, si de­
clarasse uma guerra tenaz e implacavel aos arraiaes
conservadores, sem duvida a victoria não deixaria de
restituir-lhe a posse do governo que seus erros fataes
haviam entregad() aos adversarios.

Diante ainda deste estado de cousas, conhecida como
estava a estrategia do partido liberal, não poderia deixar
de ser boa politica do partido conservador, alevantar
do chão a bandeira da reforma servil para sustentar
integralmente o programma que nella, as frageis mãos
de um partido, que não tem recurso delineado nas con­
quistas das grandes reformas sociaes, inscreveram como
promessas ovantes, mas para não realizaI-o, porque o
poder em taes mãos perdura emquanto lhe não falta o
apoio dos ad.versarios.

A conducta, portanto, do partido conservador em
1885, não devia ser outra sinão a mesma de 1881.

\

Além disso, entendendo que o projecto em discussão
resolvia mais ou menos o problema servil, deu-lhe
franco apoio para satisfazer as exigencias urgentes da

. nação, que como disse, pedia providencias em ordem a,
de qualquer maneira, attenuar os males que embaraçavam
a marcha regular da lavoura. Estudando-o, reconheceu
que as suas medidas, alem de manter a legalidade da pro­
priedade escrava, iniciava tambem o trabalho livre e a
moralisação do liberto, alargando ao mesmo tempo os ho­
rizontes à redempção dos captivos.

E na verdade, si de um lado ficava garantida a emanci­
pação em vista dos multiplicados factores postos á dispo-
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sição das libertações, do outro não deixavam de ser sal­
vaguardados os interesses dos proprietarios que pensou
collocar fóra do alcance dos ataques de um abolicionismo
exagerado e tumultuaria.

Oseu principal merito, porem, estava na manutenção
do trabalhador junto ao só1o, isto é, junto á plantaçãO; e
relativamente a este ponto, me parece que as medidas de­
terminadas eram garantidora da orgaqização actual do
trabalho agricola.

Si para as provincias agricolas toda a questão se en­
cerra, não na permanencia da escravidão mas na con­
servação do trabalhador ao pé do cafeeiro, do cannavial,
do algodoal e dos cereaes, a lei votada então devia manter
o nivel da producção e até augmental-o.

E estas foram, portanto, as razões que, actuando no
meu espirita, deram-me a deliberação do voto no senado,
a favor do projecto.

Demais, si esta lei não fosse perfeita, nem por isso dei­
xaria de ter. um alcance social de elevado merito ; porque,
como lei para extincção gradual do estado servil, acre­
ditei, attingiria seus fins, uma vez que fosse execu tada
com lealdade, firmeza e patriotismo.

A não terem sido as difficuldades da occasião, é visto,
o projecto Saraiva seria com certeza modificado no se­
nado; pois que, para conseguir-se a ex.tincção gradual
da escravidão, sem abalos nem desordens, dentro de um
prazo reduzido, não seria pecessario mais do que fixar-se
o valor do escravo e a sua depreciação annual, rejeitado
o imposto de - oIo e a emissão de titulas do govel'l1o para

.indemnização.
Não deve, pois, a responsabilidade da imperfeiçãO da l~i,

ser lançada á conta do senado, e muito menos do partido
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conservador; mas unicamente, das especiaes CiL'CUIU"

'tancias daquelle momento politico.
E tal é a statica do partido conservador do Brazil.

Obedecendo às grandes leis do progresso social, asseme­
lha-se a esses imponentes phenomenos do mundo physico
que, de transformação em transformação, desenvolvendo
e sustentando os elementos harmonicos ela conservação
universal, sem depauperarem absolutamente as forças
cohesivas, lá vão triumphantes até as mal'avilhosas es­
plandecencias de um completo aperfeiçoamento.



VI

São, porém, decorridos dous annos e alguns mezes
c1e1Jois que a Lei n. 3270 de 28 ele Setembro ele 1885 ap­
pareceu no paiz.

Este curto espaço de tempo foi o bastante para de­
monstear que as medidas tomadas por semelhan te acto
legislativo, eram assaz insufficientes para chegar-se fa­
cilmente ao grande ideal que inspirou aos seus autores;
isto é, a libertação dus escravos gradualmente sem per­
turbações notaveis no trabalho agricola, por meio do~

novos factores que põz em jogo, e a manutenção dos ca­
ptivos ao pé das plantações, emquanto não fosse, a cada
um delIes, chegando a vez da sua redempção.

Quando uma ideia de reforma se apreseúta à tona dos
grandes' acontecimentos, ou eUa nasceu extemporanea­
mente, tendo por base as cogi tações do imaginar enfebre­
cido dos theoristas, ou ena surgiu pouco e pouco do urgir
de uma necessidade social a prover-se, foi conquistando os
espiritos e acabou por impor-se de vez.

No peimeiro caso, a sua viela é ephemera, não passará
jamais das folhas de um livro, nem será conhecida sinão
elos eruditos; porque, f1'ucto tempoeão, sem realização
pratica, inexequível, não está de accôrelo com o bem geral;
no segundo, as opiniões em contrario cahirão por terra;
os obstaculos os mais fortes, serão vencidos; porqüe na
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logica illvencivel de suas deducções ninguem póde contestar
que ella não é filha de uma cabeça, de um grupo, de um
partido, mas sim de um claro no complexo organismo social,
cujo preenchimento é reclamado por toda a communhão.

Neste ultimo caso, se depara actualmente entre nós a
extincção do elemento servil.

Não ha duvida que, por parte do Governo, a segunda
lei de 28 de Setembro, n~stes' dous anuos e tantos mezes
de sua existencia, tem sido mais ou menos executada com
aquella honestidade que caracterisa os poderes publicos
incumbidos de sua execução; mas, por parte dos abolicio­
nistas que, com o denodado enthusiasmo de um aposto­
lado, mais e mais seafervoram na immediata extincção da
escravidão, támbem não padece a mais debil duvida, foram
descobertas todas as falhas que a salteiam, todas as imper­
feições que a cercam, todos os defeitos que a desformisam,
e todos os abusos a que elia se presta.

Neste trêdo estado de cousas, capacitada a lavoura da
pouca seguridade que ella lhe ofi'erecia, e os abolicionistas,
pelo contrario, da grande protecção que, além das suas
lacunas, a impossibilidade que algumas das suas medidas
de coerção garantia as suas violencias, não era possivel
que a emancipação no seu decorrer pelas formulas legaes,
dentro do transito pacifico dos preceitos legislativos, não
fosse perturbada, nullificada pelas vertiginosas precipi­
tações desse abolicionismo que, lançando mão de todos os
meios sem escolha, desde o mais insignificante até o mais
ponderoso, desde o mais innocente até o mais culpado,
desde o mais occulto ate o mais patente, desde o menos
peccaminoso até o mais criminal, chegou nestes ultimos
dias a conflagrar algumas provincias, desorganizando a
faina agricola e.perturbando a ordem publica.
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Ao embate dos seus vigorosissimos impulsos, a fuga
dos escravos tornou-se torrencial, e o desanimo espa­
lhou-se pelas fazendas, porque as plantações por pouco

. que se não acham de todo abandonadas. Os capitaes re­
trahiram-se com medo; as industrias esmoreceram por
falta de dinheiro; o commercio sentiu a consequencia
fatal de tudo i to, porque a fonte das riquezas publicas
deste paiz, a lavoura, já não tem mais garantias.

Portanto, diante de quadro tão afilictivo, sob o dominio
de uma desorganização de tal ordem, a mesma logica
das cousas levou aos fazendeiros a praticamente verifi­
carem que o derradeiro meio que lhes resta para salvar
os seus capitaes, as suas famílias, a patria emfim, eo da
extincção total da escravidão.

Convencidos desta necessidade urgente, cada um de per
si em varios municipios, como todos juntos em outros,
começaram a libertar o" seus escravos condicional ou in­
condicionalmente,ja em massa,ja pouco a pouco, conforme
sentiam necessidade de o fazer, porque só assim podiam
persuadir aos altos podere' do Estado, que é mister quanto
antes acabar de uma vez com o fatal trabalho do escravo.

Mal avisados, portanto, andam aquelles que, sem
maio!,es fundamentos attribuem simplesmente ao terrO?"
dos propdetarios o constante apparecimento dessas liber­
tações em massa ou individuaes que os jornaes noticiam
com franqueza.

E' mister fazer justiça ao espirito de philantropia e' ao
amor da patria que commummente se desenvolvem neste
paiz, desde que o brazileiro reconhece que é mister dar
arrhas do seu coração, e a uma necessidade social.

E com mais razão de ser este espirito bemfazejo' não
podia deixar de patentear-se com brilhantismo nesta
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quadra, diante das occurrencias da epoca, porque trata- u
de uma questão social, para cuja resolução os mesmos
partidos politicos, . esquecendo a linha divisoria que os
detem em acampamentos distinctos, começaram por dar
á patria o grande exemplo da unificação, para poderem
debellar com toda a fortaleza de que são capazes uma das
causas mais terriveis da ruína e do aniquilamento do
Imperio.

Demais, contl'a a opinião desses que attribuem ao medo
irresistivel o grande movimento de libertações que actual­
mente se es.palha por quasi todas .as provincias, os
actos de reacção que de par andam acompanhando as
tortuosidades elos vibriões abolicionistas, eloquente­
mente se alevantam para demonstrar o contrario.

Assim é que, por exemplo em u. Paulo, nessa fecunda
provincia agricola, onde ainda muito opera o trabalho
escravo, e onde, ao mesmo tempo, não tem' tido pêas
a redempção dos captivos por meio da mais esplendida
liberalidade, os sediciosos que á sombra da nobre ban­
deira do abolicionismo perturbaram a tranquillidade, pro­
movendo a quebra das relações pacificas entre senhores
e .trabalhadores, foram reduzidos à ordem pela energia
das autoridades, evitando- se assim precipitar-se. este
paiz no plano inclinado da ruína publica e privada.

Em vista, pois, do historico que acabo de fazer, devem
os poderes do Estado, cruzando os braços, deixar o paiz
á rilercê do imp"revisto, do inopinado, como nm nau­
frago á mercê das ventanias e das ondas? ou ainda nos
resta, a nós todos que só almejamos a prosperidade da
patria, a derradeira espera~1Ça do salvamento?

E' possivel paliar os movimentos quando, na rapidez,
está o meio de ir transpondo os precipícios? ..
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E' leal, é nobre, é justo demorar por mais um dia a

soluÇãO deste problema?
Até os ultimos dias da sessão das camaras do corrente

anno esperei ancioso que o govel'llo tomando em attenção
o estado melindrosissimo em que se acha o paiz, motivado
por esta questão, independentemente de qualquer inter­
pellação, levado pela sabia e reflectida politica que pro­
fes a, fosse o primeiro a chamar a postos os legisladores,
para o fim de dar-lhe de vez o ultimo golpe.

Chamado a campo por causa dos graves acontecimentos
havidos na cidade de Campinas, vi, com profundo pezar,
que a sua iutenção, por emquanto, não é outra sinão a
de ir de protelação em protelação até emquanto puder
sustentar-se nessa escabrosa posiçãO, ou emquanto fór
possivel u ai' de taes meios.

Julguei de meu nobre dever saÍL' da obscuridade em
que tenho me mantido até hoje nas lutas da palavra,
porque estou convencidissimo do grande mal que nos
aguarda, si sem perda de tempo não tomar o poder legis­
lativo uma medida decisiva sobre elIa.

Por i so, na sessão de 24 de Setembl'O do corrente anuo
offereci á consideraçito do senado o seguinte projecto:

II. .fi.. Assembléa Geral resolve:

II. Art. 1.0 Em todo o Imperio fica extincta a escra­
vidão da data dçt presente lei.

« § 1.0 Os libertos em virtude da disposiçãO antece­
dente são obl'igados a prestar ser;viços a seus ex-senhores
pelo tempo de tres annos.

« § 2.° Nos regulamentos que o Governo expedir para
a execução deste artigo, estabelecerá o proce.'JSo para
obrigar os libertos a prestar serviços a que ficam sujeitos,

G,-3 .



- 34-

podendo impor multas até 100$000 e pena de prisão até
:-30 dias.

« § 3.0 Todo individuo que tentaralliciaroslibertados
para abandonarem os serviços agricolas, domesticas ou
qualquer outro a que estiverem obrigado~, em virt'Ude da
presente lei, sera processado pelo juiz municipal do termo,
com recurso para o juiz de direito, devendo-lhe ser im­
posta a multa de 500$000 até 1 :000$000, e a pena de
prisão de 30 a 60 dias: observando-se o processo estabe- .
lecido no art. 128 do regulamento n. 120 de 31 de Ja­
neiro de 1842.

« § 4. 0 Ficam extinctos os impostos destinados ao
fundo de emancipação e liquidadas as contas respectivas,
sendo os saldos recolhidos ao Thesouro actualmente appli­
cados aos serviços'de immigração.

« Senado, 24 de Setembt·o de 1887.- Floriano de
Gocloy. »



VII

A apresentação do projecto que vem de ler-se, não
podia de modo algum- ser considerada uma sorpresa,
como admiravelmente o foi, desde que reflicta-se que a
manifestação do meu pensar de hoje, não é, como nem
pôde ser, mais do que a consequencia necessaria, unica
mesmo, a tirar-se da opiniões que sustento de longa data,
desde quando ainda não enristavam lanças contra ellas
muitos dos emancipadores, digo antes, dos abolicionistas
actuaes.

E que tome-se o con ciencioso depoimento do anno de
1870, desse anno op rosa, em que o illustre senador,
então membro ela camara temporaria, o SI'. Teixeira
Junior, iniciou o projecto Ilue, em 1871, foi substituido
pela proposta do Visconde do Rio Bl'anco, e convertido
na lei de 28 de Setembro, afim de ver-se a verdade do qu@
digo.

Ainda bem que a historia parlamentar perpetúa a co-'
ragem civica dos iniciadores dessa reforma.

O conselheil'o Zacarias, presidente elo conselho de mi­
nistros em 1867-6 , havia declarado, nas {atlas do
throno de ambas as sessões, que: - o elemento s'89"vil
tinha sido objeoto de assiduo estudo, e que, oppor­
tunamente s'1.tbmette?"ia o governo d sabedoria do
poder legislativo a oonveniente proposta.
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Esta declaração, como eele ver, fez surgir tenaz oppo­
sição tanto de conservadores como de liberaes.

Substituido este ministerio pelo de 16 de Julho de 186 ,
sob a presidencia do Visconde de Itaborahy, de saudosa
memoria, a camara dos deputados foi dissolvida, e quer
em 1869, como em 1870, as respectivas fallas do throno
omittiram o [perioelo concernente ao elemento servil.

Porque, porém, a idéa dessa reforma havia posto os
espiritos de prevenção, na sessão do dia 14 de Maio de
1870, o deputado Teixeira Junior, interpellando o go­
verno a tal respeito, perguntou-lhe francamente qual o
seu pensamento, dentro de que circulo de interesses pu­
blicas pretendia agitar essa questão tão vinculada á
riqueza do paiz?

Nessa memoravel sessão o illustre presidente do con­
selho, Visconde de ItaborabYJ declinou da grave respon­
sabilidade de iniciar qualquer providencia sobre assumpto
de tal magnitude; e assim o fez porque en tendeu que :­
uma z"nstitttição garantida P07" tres seculos de exis­
tencia, a que se ligavam direitos preexistentes na
constituição politica do Imperio, não podia se?" affe­
ctada sem profundos abalos.

Em face desta racusa, o illustre deputado Teixeira
Junior convocQu a todos os seus amigos para uma reu­
nião, na qual, depois de p~rfeitamente discutida qual a
posiçãO a tomar-se nesta questão, ficou 'resolvido que,
por meio de um ?'equerimento se pedisse a nomeação de
uma commissão especial incumbida de dar parece?"
sobre o assumpto.

Adheri a essa idéa, contra a qual se oppunha a opinião
do governo da situação, presidido pelo mais autorisado
chefe do meu partido. Não hesitei em associar-me ao
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nobre empenho de tão meritoria causa; não s6 appro­
vando aqueUe requerimento cuja adopção foi debatidis­
sima, como acompanhando com toda a dedicação de que
era capaz todas as phase por que passou, atê sua solução.

Transcrevi o que se lê no Jornal elo Commercio de 10
de Julho de 1870, sob a epigraphe:

o ministerio e a opposição parlamentar

« No dia 6 houve numerosa reunião de deputados, na
casa de residencia elo deputado Floriano de Godoy, para
deliberarem sobre a attitude que lhes conviria assumir
ante o gabinete de 16 de Julho.

« A reunião foi presidida pelo illustre parlamentar da
provincia da Bahia o deputado Fernandes da Cunha.
Ouvidos os 81's. João Mendes de Almeida, Teixeira Ju­
llior, Duarte de Azevedo, Junqueira e outros, foi convi­
dado o Sr. Fernandes da Cunha a expender sua opinião
que não podia deixar de ser decisiva, como de facto foi.

« A sessão de hontem ( ) revelou a impotencia do ga­
binete. Requerendo o deputado Floriano de Godoy que
fosse dada para ordem elo dia de segunda-feira proxima
a discussão do requerimento da commissão especial soli­
citando os pareceres e trabalhos sobre a emancipação
do elemento se?'vil, cliscmsão adiada por ~aver pedido a
palavra, ha oito ou dez dias, o ministro da agricultura,
o gabinete apenas obteve 43 votos, entre os quaes os
dos dous ministros deputados, e os de tres opposiciollistas
que nesse ponto unico estão de accôrdo com o ministerio,
contra 36 que concediam a urgencia. »

................................ , .
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Foi, pois, uma luta perseverante na qual tive o des­
gosto de divergir de opiniões de amigos e co-religionarios
que sempre prezei, a que desde c do me levaram as
minhas opiniões a respeito desta questão.

Esse documento que ahi fica reproduzido, lança bas­
tante luz nas origens da historia da libertação dos escravos
no Brazil; os factos que rememora no espirita publico,
são da. ordem daquelles que enobrecem a patria perante
a civilisação moderna.

Consequente, portanto, com a posiÇãO que tomei desde
principio, nesta luta pela liberdade, ede ver, não perdi
jamais occasião alguma em que'pudesse manifestar o meu
pensamento a tal proposito : foi assim que, com o additivo
que apresentei conjunctamente com o illustre deputado
Duarte de Azevedo no orç~,mento da receita do ministerio
da fazenda, creand'J um fundo auxiliar á manumissão
vol~tntaria dos escravos, fizemos ambos levantar ehe­
mente opposiÇão por parte do nobre Visconde de Ita­
borahy, contra tal medida.

Esta emenda reproduzida no senado, deu ensejo a uma
discussão tão longa como ruidosa, cujo resultado foi, sem
duvida, a retirada daquelle ministerio, substituido pelo
de 29 de Setembro de 1870, sob a presidencia do Marquez
de S. Vicente, um dos mais consagrados propugnadores
da reforma, que chamou ú pasta da agricultura o Sr.
Teixeira Junior, iniciador, relator da com missão especial
que deu paTecer sobre o assumpto.

Este_ministerio, porém, ( quem o diria! ) foi dissolvido
antes mesmo da abertura da seguinte sessão; e entre
outros motivos, por causa da grave divergencia entre o
ministro da agricultura e o da justiça, cuja pasta con­
fiada ao Visconde de Jaguary~ então Barão das Tres



Barras, o fôra, a quem, como é sabido, sempre se oppoi
a qualquer modificação no elemento servil.

Chamado, finalmente, o Visconde do Rio Branco para
constituir novo ministerio, este preclaro estadista, acei­
tando u nobre encargo, não trepidou em adoptar essa re­
forma como uma das principaes promessas elo seu pro­
gramma; pelo que apresentando propostas do governo,
consignou nella as mesmas_disposições do projecto offere­
cido no anno anterior pela commissão da camara.

Para reconhecer-se que o projecto Rio 13ranc:J, depois
convertido na lei de 28 de Setembro de 1871, contém os
pontos es enciaes do parecer da commissão de que foi
relataI o deputado Teixeira Junior, basta que se confron­
tem ambos os trabalhos e que se leia o seguinte periodo da
ex.po 'iç,lu da commissão especial da Camara dos Deputa­
dos de 30 de Junho de 1871 sobre proposta do governo
do 12 de Maio, parecer este assignado pelos deputados ­
Pinto de' Campos - Araujo Lima - Pereira Franco ­
João Mendes de Almeida - A. Thomaz do Amaral:

«Entre os inexcediveis trabalhos de penna de conter­
raneos nossos, figura em tão alto lagar de honra o pri­
mara o parecer apresentado a esta assembléa, na sessão
de 16 de Ago to de 1870, pela sabia commissão especial
incumbida do estudo da materia, que hoje vossa commis­
são deseja considerar a quasi totnlidade daquelle parecer
como formando parte integrante deste; tanto mais quan­
to o projecto do governo consagra em todos os seus pon­
tos essenciaes, e com tenues alterações, as doutrinas e dis­
posições exaradas no que pela referida commis3ão desta
camara fõra já iniciado. »

Foi então que suscitou-se essa luta titanica que tão
faustosamente honra a historia parlamentar deste paiz,

n
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em que o governo Rio Branco, reduzido ao numero in(lis~

pensavel de deputados para. haver casa ( 62 ), viu a dedi­
cação inexcedivel dessa brilhante maioria que o acom­
panhou até o fim, com denodo sem igual. Foi então que
Teixeira Junior, Duarte de Azevedo, JU:1queira, Fernan­
des da Cunha, João Mendes de Almeida, derramaram
ondas de luz na arena onde feriram-se combates home~

ricos para o fim de ser votada a liberda"le a mais de
um milhão de captivos.

Foi então que, nessa grande luta, a penna rutilante,
incisiva, toda convicção profunda, immortalisou João
Mendes de Almeida sob .a designação de Ve7"dadeiro' Con­
servador e de Guarda Constitucional, que a golpes cer­
teiros foi derrotando dia a dia a phalange escravagista.

A maioria dos 62 não abandonou uma vez só as suas ca­
deiras na camara dos deputados durqnte as I'ijas pelejas
travadas nas sessões nocturnas até adiantadas boras ; e i to
sem recuar diante das mais custosas emergencias ; nota­
velmente naquella noite historica em que um ministro,
apostropbando a opposiÇão parlamentar, proferiu num
impeto imprevisto, a celebre provocaçd:o : - mascaras
abaixo ! 'pbrase insultuosa que, no entretan to, foi reti­
rada immediatamente, cIiante cIo não menos impetuoso e .
esplendido improviso do deputado Duarte de Azevedo,
improviso que, produzindo profunda sensação, foi ao ter­
minar coberto de estrepitosos applausos.

Tive a honra de ser companheiro fiel dos que se batiam
pela liberdade dos escravos; entre os quaes jam~is poderá
ser esquecido o nome do convicto deputado e optimo amigo
Dr. Francisco de Paula Toledo que, dom inado por con­
vicções robustas, um só momento não esmoreceu diante
das sinistras amea.ças dos escravagistas opulentos· que
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todas as noites cercavam a camara dos deputados, e até
invadiam o proprio recinto durante as sessões.

O resultado de combates tão ingentes, ainda bem que
não pôde ser outro sinflo a conquista da lei aurea de
28 de Setembro, isto é, o despedaçamento dos primeiros
grilhões da escravidão.

essa luta gigantea, o logar que me coube lá ficou
assignalado pelo quanto pude fazer.

Veio depois a reforma de 1885. De novo colloquei-me
entre os mais adiantados, e com meu voto outra vez
firmei-me nessa posiÇão.

A' vista de tal condllcta tão logica como firme, seguida
desde que tomei assento na carnal'a dos deputados, o que
ha que possa causar tão e.1Jtemporanea SOI'p?'e:::a no facto
de hoje ter eu apresentado um projecto de lei para a re­
dempçJ:o dos capti vos, quando no :fim de longos 17 annos
julgo que os serviços delles têm já e copiosamente indem­
nizado o seu valor? ...

Mas, a sorpreza vem apenas disto: - que bem poucos
são os que estudam as evoluções sociaes dosde a sua
origem. Si os que est?'emecem de susto diante de meu
procedimento assim o fizessem, incontestavelmente teriam
deparado commigo, embora da penumbra no mais denso,
obscul'o operario da civili:sação brazileira, descançaudo o
alvião com que principiara a derrocar a negra instituição,
à espel'a, agora, do momento solemne do ultimo golpear,
contemplando ao mesmo tempo, com a mais viva com­
paixão, como desprezo mais lancinante, os miseros, os
abjectos que vão pelas desandas na trêel~ faina de quere­
rem-me amarrado ao póste ela diffamação anonyma, para
o volutábro ele seus interesses feridos, . eus despeitos gra­
violentos, seus adias inconfessaveis.





VIII

Por que razão apresentei o proje to de 24 de Setem­
bro de 1887, que é o mais adiantado de todos que
tem sido offerecidos sobre o elemento servil?

Pelas seguintes:
l°, porque o serviço do homem como escravo é. hoje

imprestavel, improductivo e assaz oneroso;
2°, porque o serviço do libertado, e:tando na razão

inversa do. serviço do captivo, p6de, alem de fecundo
e apto aos maiores desenvolvimentos, concorrer natu­
ralmente para o augmento das riquezas publicas;

3°, porque, todas as provincias que têm apagado do
róI das suas propriedades o deslustre maculoso da
escravidão, desde então progridem, equilibram seus
orçamentos, pagam as dividas que tanto oneravam-as
e crescem na producção por modo notavel;

4°, porque o braço nacional é tão numeroso e habil
para o trabalho que póde por estirado tempo encher
os claros abertos pelas libertações.

A prova disto está nas provincias do norte que,
depois das libertaçõe, têm visto crescer sua produc­
ção, sem, alias, ter havido para ellas corrente alguma
immigratoria.

Em todas aqueUas pro incias, não ha iDO .000
captivo. nos eitos agn'colas, diz um notavel escriptor,



- 44-

ao passo que a producção especifica é muito superior
á reunida de Minas, S. Paulo, Rio de .Janeiro e
Espirita Santo. Estas não deram á generalidade do
commercio externo e interno mais de 300.000 tone­
ladas no anno de 1.886 - 1.887, ao passo que o norte
deu 'fiara mais de 500.000. O trabalho eSC1"aVO do
sul, d~smantelado e não compensado, foi vencido
pelos Jornaleiros livres de toda a zona em que P1"O­
speram o aSS~tCal', o algodão; o fumo, o milho, o
cacáo e outros productos. A renda das p,"ovincias
do nOl'te provinda da expm'tação agricala, estci em
mpida progressão. A alfandega do Recife, em Agosto
de 1885, arl'ecadou apenas 344:882$942, e em
igual periodo deste anno (t887) 895:723$020,. a
da Bahia rendeu, em Agosto passado, 1.01.2:027$590
quando, no mesmo mez na anno findo, produziu
apenas 805:108$987.

Ora todo este resultado é devido ao trabalho livre na·
cional, o que confirma o estudo que publiquei em 1882,
dizendo que o numero de braços livres naciollaes em seis
peovincias, empregados na lavoura, era de 1.434.170, e
que, vàli<1os de 13 a 45 annos, sem occupação,!subia a
2.822.585 ; e este numero tem sido sufficiente alli para
substituir o trabalho do captivo.

5°, porque o trabalho do escravo ficou completamentl:l
de organizado e ele todo incapaz de seI' mais nunca
disciplinado, desde o dia em .que, felizmente, foram abo­
lidos os castigos corporaes e as cadeias das localidades
não mais se prestaram IJara, em nome das autoridades,
seviciarem os miseras captivos.

6°, finalmente, porque os proprios fazendeiros, reco­
nhecendo todas estas verdades, têm sido os primeiros a
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abril' mão do direito a tal propriedade, limitando-se
apenas à condicionalidade da prestação de serviços por
prazo certo e não longo.

Tomei por base do meu projecto as deliberações dos
grandes fazendeiros de Oampinas, na provincia de
S. Paulo, porque elles repre3entam os maiores interesses
agricolas do Imperio, e fallando em seu nome, tem-se
proferido a ultima palavra sobre tão magno assumpto.

Em 21 de Agosto do corrente anno, reuniram-se em
Oampinas os lavradores e fazendeil'os daquelle municipio
para tomarem medidas sobre a extincção do elemento
servil, e nomearam uma commissão especial para estudar
a questão e propor o que melhor entendesse. No dia 26 elo
mesmo mez foi apresentado o parecer, e a 4 de Setembro
foi eUe approvado, como consta das actas seguintes:

Reunião de lavradores eul. Ca.Inpinas

PARECER DA COMMISSÃO A RESPEITO DAS PROPOSTAS E
EMENDAS APRESENTADAS

«A commissão eleita na reunião dos lavradores havida
no dia 21 do corrente para dar parecer acerca das pro­
postas e emendas apresentadas a dita reunião, tendo em
vista a discussão de umas e de outras:

« Oonsiderando que o problema da extincção da escra­
vatura póde e deve ser resolvido nesta provincia pela
iniciativa dos proprios agricultores em prazo breve, que
permitta a um tempo attender às exigencias do espirita
emancipador e à necessidade do lavrador preparar-se
para um completo regimen de trabalho livre;

« Oonsiderando que o lavrador se preoccupa menos com
a liberdade condicional, do que com a estabilidade do li·
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berto, durante o tempo da prestação d9S serviços nos
estabelecimentos agricolas, e cüm razão suppõe que os
libertos abandonarão as fazendas, alliciados por quem
nisso tiver interesse;

« Considerando que os que assim pen am, fundam-se
nos antecedentes havidos com as .fugas de escravos e
até mesmo de libertos, factos que ão de recente data,
parecendo-lhe, por taes motivos, que as autoridades po­
liciaes e judiciarias continuarão a ser impotentes para
reprimir taes abusos, que ao certo se reproduzirão;

«Considerando, porem, que a tibieza dos poderes pu­
blicos, em taes emergencias, não vem da falta de com­
pre.hensão de seus deveres estatuidos em leis do paiz,
sinão do constrangimento moral em que se sentem em
presença das circumstancias emancipadoras do tempo;

« Considerando que as populações, que possuem es­
cravos, constituem uma insignificante 'minoria em pro­
miscuidade com a grande maioria das populações que os
não possuem, circumstaucia essa da maior ponderação
para explicar, com acerto, a indifferença com que essa
maioria assiste às violações da propriedade servil ;

« Considerando que em tal situação o po~er publico
sente-se fraco para manter uma insi ituição odiosa, que
s6mente a necessidade de uma classe justifica, mas cujas
l~is de exc~pção que a sustentam, não recebem a consa­
gração efficaz da vontade de maior numero e não cor­
respondem já ao estado social da provincia, attenélendo-se
ao mesmo tempo para o przço remunerador do seu prin­
cipal productode exportação, para a facilidade admiravel
dos transportes fiuviaes e terrestres, e principalmente para
a normalidade e abundancia dos supprimentos de braços
livres;
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« Considerando que toda a resistencia às ideias da
abolição da escravidão, produz e!feitos contrarios ao _
que se tem em vista, accrescendo ainda que os lavra­
dores vão pouco e poucõ perdendo o apoio moral das
populações que não possuem e cravos, apoio esse que
é forçoso reconhecer e confe ~ar que tem havido, e
cujo poder tem sido mais efficaz para a ordem nas
fazendas do que as leis excepcionaes prom ulgadas nos
ultimos tem pos ;

« Considerando que a poca é de tran acção com O

espirito de liberdade, e não de obstinação no terreno
da lei positiva, e que tudo quanto agora póde ser
feito por concessões e pontaneas, com resultados apre­
ciaveis, p:atices, em seguida podera vir a ser obra
dos conflictos e a consequencia dos desvarios popu­
lares;

« Con iderando que a lei de 28 de Setembro de 1871
contém dispo ição completa que 9briga o liberto ao cum­
primento da prestação de serviço durante o prazo, e
que as Camaras Municipaes têm competencia pam.
crearem posturas in tituindo a pena de 30 a 60 dias
de prisão papa. aquelles que pai' qualquer meio alli­
oiarem, aconselharem 011 sedu2lÍrem directa 011 indi­
rectamente aos libertos para que abandonem os ser"
viços a que estiverem obrigados;

« Considerando, finalmente, que, tratando-se, não do
escravos, mas de libertos, sujeitos apenas ao onus da
prestação de svrviços, isentos de castigos corporaes,
podendo ainda remir-se dessa obrigação mediante a
indemnização pecuniaria, é claro que as justiças terri­
toriaes obrarão com liberdade, obrigando-os ao cum­
primento da condição de serviço, auxiliadas podero-
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samente pelo espirita de ordem da sociedade que não
permittirà a indiscreta intervençJo de terceiros, quando
já não se tl'ate de escravos, mas rle homens livres,
obrigados a cumprimentos de obrigações communs:

E' de parecer:

« Que todos os lavradores, pl'oprietarios de escravos
deste municipio, concedam aos mesmos liberdade con­
dicional com a clausula de prestarem serviços ate 31
ele Dezembro de 1890.

2.°

« Que se represente à Camara Municipal, fundamen­
tando-se a necessidade de serem creadas pos turas
municipaes, comminando as penas de 30 e 60 dias de
prisão para os terceiros que, por qualquer meio, di­
recto ou indirecto, alliciarem, aconselharem ou sedu­

zirem os libertos, para que abandonem os serviços a
que estiverem obrigados.

« Cam pinas, 26 de Agosto de I887 .

« A COMMISSÃO. -Joaquim Quz"rino dos Santos. -.Tosé
Luz"z de And1"ade CO'1.tto.-João Manoel de Almeida
Barbosa.- Joaquim Alvaro rfe SO'1.tza Camargo. »

(Não assigna o SI'. Octaviano Pompeu do Amaral
paI' estar ausente.)

ACTA DA SEGUNDA REUNIÃO DE LAVRADORES DO lIIUNICIPIO

DE CAMPINAS

« Aos quatro de Setembro de 1887, em a sala da Ca­
mara Municipal, reunidos os lavradores que esta assignam,
sob a presidencia do cidadão Francisco Glicel'Ío, entrou
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em discussão o parecer dado pela commissão nomeada na
reunião anterior e cuja integra consta da publicação feita

em jornaes desta cidade.
« Tal parecer foi sem debate approvado. Em seguida

os lavradores coronel Joaquim Quirino dos Santos, Dr.
Joaquim Alvaro de Souza Camargo, José Luiz de An­
drade Couto e João Manoel de Almeida Barbosa, decla­
raram qüe nesta data concediam liberdade condicional a
seus escravos, sob a clausula de prestação de serviços até
a data de 31 de Dezembro de 1890.

« Por proposta do coronel Joaquim Quirino ficou a
mesma commissão encarregada de se' dirigir à Camara
Municipal, solicitando a decretação de uma postura es­
tabelecendo penas contra os alliciadores de trabálhadores
libertos no serviço rueal, conforme consta da segunda
parte do parecer approvado.

« Nada mais havendo a tratar, foi levantada a sessão,
lavrando-se a presente acta.

« Eu, João Manoel de Almeida Barbosa, secretario, a
escrev i e assigno. - Francisca Gtice~'io. - Joaquim
Qui)'ino dos Santos.-Joaquim Atva?"o S. Camargo.
- Jo e Lui~ de Andmde GOttto.- João Manoel de
Almeida Barbosa. »

o projecto que apresentei é, portanto, a satisfação das
determinações da reunião dos lavradores de Campinas;
porque, no art. 10 são libertados todos 03 escravos desde
a publicação da lei; no § lo são applicadas penas para
coagil-os a trabalhar; no § 20 esti;Lo consignadas penas
aos alliciaclores dos libertos, sondo esLas de multas de
500 '000 a 1:000 -'000 e pri ão de 39 a 60 dias, e o pro­
cesso organizado e julgado pelos Juizes. Municipaes, com

G.-4 .
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recurso para os Juizes de Direito; e no § 3° declara-se a
extincção dos impostos creados para o fundo de emanci­
pação.

Creio, pois, que o meu projecto esta perfeitamente de
harmonia com as actuaes necessidades da lavoura, e que
é a expressão da vontade de todos aquelIes que têm
até a presente data concedido libertações.

Isto é manifesto.
Com excepção feita da província do Rio de Janeiro,

que afinal ha de ser arrastada pela opínião vencedora de
dezenove províncias, este reclamo, este brado em nome
da liberdade, é geral, e não ha forças que possam abafaI-o.
Querer paralysar o. movimento que recresce espantosa­
mente, °é o mesmo que intentar, na garganta de um
abysmo, segurar a avalanche que se precipita.

Já é tempo de pagarmos a divida que contrahimos com
a raça africana.

Ha mais de trezentos annos que a miseravel trabalha
para nôs, humilhada em suas virtudes, perseguida nos
crimes e castigada em suas aspirações.

Entretanto a elIa devemos grande parte de nossa na­
cionalidade, porque foi ella, e não ha duvida, um dos
poderosos factores que constituiram-na. A ella devemos
nossas riquezas, o ouro arrancado com tanto cansaço,
das entranhas da terra; o brilhante, do fundo das aguas,
e isto só para nos dar o bem-estar que provém da satis­
fação de vaidades fMas !

SÔ consciencias covardes recuarão desta cruzada santa;
só almas estioladas pelo egoismo não sentirão percutir­
lhes no que a alma tem de mais nobre o grito erguido el?
nome da redempção de milhares de captivos.

Que cesse o terror da ruína, nascido da ambição do
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gozo; que por falta de coragem civica não leguemos aos
filhos uma patria maculada pela escravidão, desacre­
ditada, cheia de mil entraves fataes que tornarão por
longos annos infeliz a geração futura.

Cumpra ousadamente cada um com o seu dever. Por
mim, tudo envidarei para a real,ização deste ideal ra­
dioso : - tornar esta terra que a geração passada nos
legou emancipada nos mappas das nações, mas com o la­
tego do feitor em uma das mãos e noutra com a'ponta da
corrente presa a gargalheira do captivo, a bemdita patria
dos homens livres, nas mãos dos nossos p6steros agrade­
cidos.

E o mostrarei na proxima sessão legislativa.





IX

Para findar:

- Lendo-s.e com attenção as "espostas das Gamara
jl!unicipaes que colleccionei neste livro, verificar-se-ha

a lealdade com que foram elias exaradas.

Desses documentos transluz uma affirmação que honra

o seculo, e que é digna da mentalidade da provincia que a

expendeu pubhcamente:
- As municipalidades paulistanas não esposam a cau a

da escra,idão.

Quando um clamoroso brado contra o abolicionismo
rebrame pelos hemispherios deste paiz; quando as raivas

mal contidas contra a emancipação procuram fazer pro-

elJ'tismo tanto nas praças publicas como na imprensa e
na tribuna, é sem duvida alguma credor de mil applausos
o energico, O masculo, O indomito denodo com que uma

grande circumscripção, por excellencia agricola, se le­

vanta imponente para alimpar dos seus brazões a treda

macula da escravidão, bradando ao escravismo :

- Não, eu não faço causa commum comtigo !
E, si outra não tivesse, esta, de poder gravar"na historia

da extincção da escravidão no Bl'azil verdade tão ale­

vantada, de sobejo seria a nobre razão de ser deste livro.

Rio de Janeiro, Dezembro de 1887 .

..
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CAMARAS MUNICIPAES

Provincia de S. Paulo





Consulta feita ás Camaras Municipaes da
Provincia de S. Paulo

ILLMs, SRS,

Devendo ser discutida na proxima Assemblea Geral
Legislativa, a importantissima questão elo Estado Servil,
desejo, como representante ela provincia ele S, Paulo
conhecer a opinião de suas Camaras Municipaes sobre tão
grave como momentoso assumpto.

Pedinelo conselho às Camaras Municipaes, o faço, não
só para prestar homenagem ao grande principio elemocra­
tico que constitue a larga base da organisação politico­
social brazileira, sinão tambem por convencer-me ele que
ellas são as representa~tes directas dos interesses agricolas
em suas circumscripções territoriaes,

Para aquilatar-se com justeza a importancia da crise
por que se vai passar, e de sóbra lembrar que a questão
servil tomou nesta actualidade um tal impulso que, im­
possivel se tornou - ou tentar retel-a, ou a coagir a re­
trogradar. Por isso, para que se possa evitar à nação a
sua descahida na voragem da anarchia, não deve tão
elevadu problema ficar quer à mercê ue interesses egoistas,
quer'à, discripção do exageraelo enthusiasmo dos parti­
darias de tão nobre causa,
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Para estirpar o, mal, além de muito criterio, é mister
robusta convicção de que o devemos fazer.

As nações civilisadas que soffreram o cancro da escra­
vidão, sô conseguiram aniquilaI-o, atravessando os agu­
çados obstaculos antepostos aos seus passos, por direitos
adquiridos e já consubstanciados em todo o seu organismo
social.

Nôs, portanto,quenos achamos retardatarios, devemos
aproveitar as fecundas lições de tão grandiosas lutas para
conjurar catastrophes qUl? podem advir de medidas pouco
reflectidas.

Creio que as principaes questões do elemento servil
que formarão ocentro de todas as deliberações serão estas:

Deverá ser adoptado o projecto apresentado pelo con­
selheiro Dantas sob o numero 48 á Camara dos Deputados?

No caso de rejeição:

Convirá fixar-se um prazo para dentro deUe dar-se a
extincção do elemento servil, ou seria preferivel a
extincção g~'adual ?

A Lei de 28 de Setembro de 1871 deverá ser mantida
sem alteração alguma?

Não sendo acceito qualquer destes alvidramentos, que
medidas deverão ser tomadas em ordem a resolver os
problemas da emancipação?
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Os trabalhadores nacionaes livres poderão satisfactoria­
mente preencher os claros abertos pelas libertações?

E', pois, sobre estes momentosos assumptos que alme­
jo saber qual o modo de pensar das Gamaras Municipaes;
porque, sem duvida, a sua sensata opinião, além de es­
clarecer-me a intelligencia nos debates, não pouco robus­
tecerá meu voto no momento solemne das desições legis­
lativas.

Agora, cabe-me fazer ligeiras considerações sobre as­
sumpto tão melindroso como palpitante de interesses ge­
raes. No que, porém, passo aexpender, que se não veja
norma invariavel da minha conducta no parlamento; por­
que de outro modo, seria isso de todo o ponto contra­
dictorio, com a consulta que motiva o presente pedido. O
que pretendo, é apenas lêr abreviadamente algumas pa­
ginas da historia da abolição da escravidão em outros
paizes, e expondo minhas impressões, procurar evitar
deploraveis acontecimentos que podem ser de consequen­
cias fataes pDr terem decorrido de medidas menos crite­
riosas.

E' dispensavellembrar que aqui não venho tratar da
questão servil debaixo do ponto de vista philantropico ou
sentimentalista; pois que a ideologia em taes casos pre­
judicaria a resolução pratica de tão graves problemas.

- Posto isto, proseguirei.
- Do estado das legislalações dos povos cultos, parece

estar f6ra de toda a duvida a legalidade sobre a pro­
p1'iedade escrava, ainda mesmo considerada proprie­
dade sui generís.
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As provas em prol deste principio podem ser extrahi ...
das do seguinte :

- A França que, em suas colonias possuiu para mais
de duzentos mil escravos, libertou-os indemnizando os
senhores com duzentos milhões de francos.

- A Suecia pelos poucos que possuiu na Ilha de São
Bartholomeu, pagou a sua libertação por duzentos e cin­
coenta mil francos.

- A Venezuella desfez-se dos que tinha, indemnizan­
do os proprietarios a preços fixados.

- A Inglaterra pelos 780,933 das suas colonias, pa­
gou vinte milhões de libras esterlinas.

- O BrazU, finalmente, tem despendido com as li­
bertações pelo .Fundo de emancipação a quantia de
15,242,097$000, em 12 armas, além dos regates por pe­
culio dos mesmos escravos.

Desta regra invariavelmente seguida, só se tem des­
viado, para constituirem excepções, as epocas de revolu­
ções politico-sociaes ; jsto é, quanrlo, em vez do imperio
das leis, cabe a resolução dos problemas, ao principio
desorganisador das violencias e dos adias populares.

E a este respeito vem a proposito relembrar as conhe­
cidas lutas travadas entre os Estados do Sul e do Norte
da Republica Americana; e não esquecendo as causas
que motivaram tão descommual acontecimento, verifi­
car-se-ha que elias nasceram das resistencias offcl'ecidas á
emancipação dos escravos.

Os Estados Uuidos do Norte por sabia e previdente poli­
tica baniram de seu solo os escravos; os Estados do Sul,
seguiudo caminho diametralmente opposto, encontraram
em seus territorios, perto de quatro milhões de captivos.
Do multiplicado jogo de taes factores das riquezas
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publica e particular, conseguiram os Estados do Sul
predomínio sobre toda União, tornando-se o centro do
Congresso, dictando leis e elegendo presidentes a Republi­
ca. Os Estados do Norte lo seu lado, firmando-se em
terreno mais solido, dominaram o commercio, organisa­
ram a marinha e impuzeram as tarifas.

As consequencias logicas de semelhante distl'ibuição
da riquezas e mentalidades publicas nas duas regiões de
uma mesma nação, onele elementos tão antagonistas es­
tavam em ebullição, foram desastrados conflictos, e afinal,
medonha explosão social.

A eleição do presidente Lincoln, em 1860, as leis
elos territorios, das visitas pal'a impedirem o trafego dos
escravos e dos fugitivos, foram as fagulhas que atearam
a conflagração em todaa Republica Americana ; hasteando
então os Estados do Sul, o estandarte da independencia
para asua sombl'a perpetuarem a escravidão.

Ninguem ignora a historia ciesta luta gigantesca que
deixou sobre um solo arrazado pela metralha milhares de
victimas.

Parecia que depois de tão violentos desastres os Es­
tados do Sul passariam por longos annos de miserias e
agonias, até que pudessem esgueT-se de novo: entretanto
assim não aconteceu, e este phenomeno social tem sua
explicação nas condições ecollomicas e mentaes dos Estados
do Norte.

E)llquanto os do Sul consideravam-se fortes com as
riquezas provindas dos seus quatro milhões de escravos,
que podel'iam de apparecer, como de facto assim succe­
deu, ao tempestear ela guerra e de tantas mil outras
eventualidade, os do Norte, crealldo multiplicadas in­
dustrias, e educa.nelo os povos accumulavam riquezas colo-
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ssaes.. Finda a guerra pela extincção da escravidão, os
Estados do Norte por notabilissimo esforço patriotico,
extinguiram as rivalidades que separavam as duas regiões,
e derramaram profusamente l)elos do Sul sua actividade
intellectua1, suas industrias e fecundantes capitaes.

Quantas liç~es proveitosas poderemos colher de tão
grandes acontecimentos?

No Brazil não temos Estados Norte e Sul divididos. pela
esceávidão. Esta existe, não circumscripta em uma
regiãO, mas sim formando -a contextura do nosso orga­
nismo social, constituindo sua trama vital e tão intima­
mente nelle fundida que póde-se aqui repetir, sem hyper­
bole a imagem de Victor Hugo, quando, referindo-se à
civilisação da Russia, disse:-esgaravatae o'Russo, en­
contrareis o Tartaro: assim tambem, estudae o Brazileiro,
encontrareis o Africano.

Não quero com isto dizer que o brazileiro, é o p1'o­
dueto exclusivo do africano; não, por certo. Tres raças
o constituiram, a portugueza, a indigena e a africana;
mas a esta ultima em grande parte devemos a nossa 01'­

ganisação ethnica e psychologica. Leiamos um distincto
escripto r brazileiro. (1 )

- Depois de quatro seculos já se distingue o brazi­
leiro das tres raças que o constituiram. Mas é inegavel
que dessas, a que mais actuou, foi a africana. Esta raça
tem tido no Brazil uma influencia enorme e sobrepujou
o portuguez e indio, sendo sámente inferior á raça euro­
péa; tendo o influxo africano penetrado em nossa vida

(1) Sylvio Romel'o:--: Revista Bl'azileira-ls. 80 90 de 1881.
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intima, por eUa moldou-se em grande parte nossa psy­
chologia popular.

E' facil comprehendel-o.
A raça africana entre nós, ainda que não dirigida por

impulso proprio, cleve tambem ser considerada como
raça invasora, e esta circumstancia merece attenção.

O portuguez julgou-se fraco para repeUir o selvagem
e para o amanho das terras e recorreu a um auxiliar
poderoso: - o negro da Africa.

Ao passo que o indio tornava-se improductivo, fugia,
esphacelava-se e morria, durante mais de tres seculos,
foram chegando lévas e lévas de africanos robustos,
ageis e domaveis e foram fecundando as fazendas e en­
genhos, as villas e as cidades e IJermanecendo no seio
das familias coloniaes. O indio em geral foi um ente que
se viu desiquilibrado e feneceu; o negro, um auxiliar do
branco que prosperou.

Accresce que o numero de africanos transportados ao
Brazil durante trezentos annos, foi muito superior á
populaçãO cabocla primitiva.

Computam-se em milhões, e toda essa gente válida e
fecunda fez prosperar o paiz.

O proprio facto da escravidão serviu para ainda mais
vincular os pretos aos brancos. As. escravas, e raro era
o colono que as não tinha, viviam no seio das familias,
no serviço domestico.

Dahi, o cruzamento material; appareciam os mestiços
e novos laços se creavam.

Os negros traba;lliavam nas roças produzindo o as­
sucar., o café e todos esses generos chamados coloniaes
que a Europa consumia. Só pelos tres factos - da escra­
vidão, do cruzamento e conchego domestico, assim como
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o do trabalho, é facil aquilatar a immensa influencia que
os africanos tiveram na formação do povo bl'azileiro.

A escravidão, apezar de todos o seus vicios, operou
como factor social, modificando nossos habitos e cos­
tumes. Habilitou-nos, por outro lado, a arrotear as
terras; desenvolveu -se como força economica produzindo
as nossas riquezas, e o negro foi assim um robusto agente
civilisador .

Portanto, póde-se reproduzir semhyperbole a imagem
de Victor Hugo: - examinae o Bl'azileieo, encontrareis
o Afl'icano.

Porém, apezar de taes factores sociaes a mentalidade
brazileira brotou ao calor benetico dos fortificantes clarões
da civilisação moderna; e é por isso que conhece onde
está o mal, sonda-o, domina-o e presentemente o vai
eliminando de si.

E' este um facto sociolog'ico que não deve causar es­
tranheza; é a reproducção do que se deu nos Estados
Unidos da America.

Quando a Republica Americana foi constituida, já cie­
culava em todo o seu organismo o vírus da e cravidão
inoculado por mais de 700,000 captivos africanos. A
mesma extincc;ão do trafego, só teve logar em 1808; c
si nessa occasião tal medida fosse estcnd ida a toda es­
cravidão, seria o problema do esclavagismo resolvido
sem os desastres que mais tarde sobrevieram: porém os
fundadores da Republica, temendo sua dissolução no mo­
mento em que se aSEociavam, entreg'aeam a cada Estado
a incuinbencia do o ir extinguindo (1).

(i) A Cochin.
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Esta concessão, entretanto, produziu resultados con­

trc:lrios, porque o tl'afico reviveu e a escravidão tomou

proporções colossaes.
Só 60 annos depois foi que o Congresso actuou ener­

gicamente para aniquilal.a, e promulgou as leis conhe­
cidas, emancipando os eSCl'avos em todos os Estados a
parti!' de 1862, devendo a emancipação dar-se gradual­
mente nos Estados submissos e immediatamente nos re­
beldes; mas a extincção total realizou·se depois de ven­
cidos os Estado do Sul, á custa de gigantescas batalhas

e combates homericos.
Já se vê, portanto, que tambem a grande Republica,

apezar do vicio lIa sua organisação, - por circular-lhe no
sangue o elemento escravidão, - teve consciencia do
mal, e prevendo que o desenvolvimento completo de sua
acção deleter'ia seria a ruina publica, atacou-o de frente,
e o aniquilou.

Igual phenomeno se reproduz no Brazil qu tambem já

tem formadà a opinião publica contra a escravidão. E,
dahi a tolerancia á propaganda abolicionista que, im­
paciente e inefiectida, pretende precipitar os aconteci­
mentos, violentando as leis e os elevados direitos adqui­
ridos.

O abolicionismo, porém, por sua vez, ha de capitular
acceitando uma solução calma, criteriosa, dictada pelos
legitimos interesses da nação.

Que a opinião publica está manifestada sobre a questão
servil, não ha du,:ida ; e uma das muitas provas, ahi esta.
na docilidade com que as classes tl'ibu tadas, aliás nu­
merosas, para o Fundo do Emancipação, não protestam
contra, e nem fazem a menor impugnação, isto ha 12
armas: l1em tão pouco a pretexto deUa, a generosidade

Q.-5
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nacional retrahiu-se. Expadindo-se pelo contrario, como
que procura exceder os esforços do Estado. Ainda mais:
a Lei de 28 de Setembro não foi fructo brotado das agita­
ções abolicionistas, quando rompeu a velha ordem de
C011sas que estava acceita, e ia seguindo seu caminho livre
e desembaraçadamente; essa lei foi acto espontaneo .da
suprema intelligencia nacional.

An·te esta manifestação da opinião publica, não tem razão
o Abolicionismo (1), quando assevera que:

«Entre as forças cuja appariçãO ena ( a escravidão)
« impediu, esta a opinião publica, a consciencia de 11m
« destino nacional. Não ha com a escravidão essa força
« poderosa, c)lamada opinião publica, ao mesmo tempo
« alavanca e ponto de apoio, das individualidades que re­
« presentam o que ha de mais adiantado no paiz. A es­
« cravidão é incompativol com a immigração ospontanea,
«tambem não consente o influxo das ideias novas.
« Inçtapaz de iuvenção ellil é egualmente refractaria ao
« progresso. ~>

Do mesmo modo, alem de infeliz foi injusto o autor
citado, quando, com referencia, principalmente ii. provin­
cia de S. Paulo, accupando-se da influencia da escravidão
sobre o territorio e a população interior, aventurou-se a
escrever:

« Em todos os sentidos foi ella (a escravidão) c é um
« obshculo ao desenvolvimento material dos municipios :
« explorou a terra, sem attenção as localidades, sem re­
« conhecer deveres para com o povo de fóra de suas por­
« teiras; consumiu os lucros na compra de escravos e no
« luxo da cidade; não edificou escolas nem egrejas ; não

(1) J. Nabuco p. 155.
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« construiu pontes nem melhorou os rios, não canalisou a
« agua, nem fundou a ylos; não fez estradas, não con­
« struiu casas siquer para seus escravos; não fomentou
« nenhuma industria; não deu valor venal a terra; não
« fez bemfeitorias, não grangeou o sól0, não empregou
« machinas, não concorreu prra progresso algum da zona
« circumvisinha. »

Pois bem; a esse juizo elo Abolicionismo, respondeu a
provincia de S. Paulo:

- Explorei a terra, attendendo as localidas, com taes
vantagens que são admiraveis os esplendores das planta­
ções, a abundancia dos fructos, e a permanencia de taes
lavouras, o qlle é digno de consideração : reconheço os
deveres para com ô po,o de fóra de minhas porteiras;
porque o agazalho e o convido ao trabalho agricola ;
assento-o à minha mesa, trato-o na uas enfermidades,
e pago-lhe os serviços que presta. Queimei, plantei
e não abandonei a terra, que se torna mais produ­
etiva com o estrume e o arado; edifiquei escolas ;
formei bibliothecas, construi templos magnificos e até
sumptuosos, fundei azylos e hospitaes grandiosos; me­
lhorei rios e co.nstrui pontes, canalisei a agua para o
serviço publico de varias povoações; :fiz estradas de
ferro em mais de mil kilometros; navego nesses rios
como o Parahyba, o Tiete, o Piracicaba, e o Mogy-guas­
sú, sulcando suas aguas o vapor; construi casas confor­
taveis e para meus escravos habitações hygienicas, fo­
mentei multiplicadas industrias, que prosperam, como
grandes fabricas de tecidos de algodãO de lã, de
meias, de estamparia para chitas, a· primeira do
Impario; de chapéos (Te todas as qualidades; serra­
rias a vapor e a agua; fabricas para extracção de óleos
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mineraes, para gaz de illuminação, para extracção de
mal'mores riq uissimos ; de cerveja, de vinhos, do
qual exporto mais de cinco mil pipas por anno; de
aguardente em grande quantidade, de cha supparior;
estabeleci officinas aperfeiçoadas movidas a vapor onde
são construidas além de mobilia, wagons para as estra­
das de terro, machinas para as lavouras tão Mas ou
su periores às impor.tadas da E uropa e Estados Unidnos ;
fundei poderosos engenhos centraes para o assucar,
além de pequanas fabricas que fornecem assucar e aguar·
dente ao consumo; grangeei o sólo afastando os sertões
e povoando os desertos que se têm tornado productivos
de inuteis que eram, desde as margens do Paranapane­
ma ás dos Rios Grande e Parana, ate as altas serras
das Caldas, levando as provincias vizinhas as locomoti­
vas; ergui por toda a parte cidades, vilIas, e povoações
que vivem prosperamente, não sendo sómente a capital,
Santos, Campinas as unicas notaveis, mas sim, além des­
tas Lorena, Gllaratinguetá, Pindamonhangaba, S. Luiz,
Taubaté, Jacarehy. Amparo, Rio Claro, Piracicaba, Itil,
Pirassununga, Sorocaba e outras mais, cuja prosperidade
não pode ser negada, e onde o viver é confortavel, com
residencias brilhantes, templos magnificos, notavais casas
de educação, illuminadas, com bons mercados, hoteis,
theatros, e onde a ordem publica é mantida, não pela
policia, mas sim pela indole e educação popular; fundei
fazendas para a creação de animaes cavallares e coude­
larias importantes, onde se notam raças de puro -sangue,
vindas por altos preços da Europa e Rio da Prata, assim
como especies bovinas de raças Durhan, Hereford, Doyen,
Alderney e Hollandeza: e, portanto concorri poderosa­
mente para o progl'esso das zonas circumvizinhas. -
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Si o Abolicionismo achar que o que ahi fica consignado
é muito, podedt estuJar por si proprio vindo detida­
mente observar o movimento evolutivo desta provincia,
mas não fazendo-o à vol d'oiseau. E, portanto, e visto
que a lavoura não despendia seus luc?'os na compra de
escravos e no luxo da cidade.

Empregou sim, milhares de contos de réis em tudo que
fica expendido. E em quanto tempo fizeram os paulistas
tantas cousas? Em menos de 1- annos, isto é, depois
de 1867. Oode, em que paiz do mundo terá o Aboliciúni mo
egual actividade, genio emprehendedor e força de von­
tade, como ahi fica demonstrado, a não ser nos Estados da
União? Si o typo do Yankee esta no homem intelligente,
activo, emprehendedor, sourio, paciente, preferindo a sua
liberdade a todas as cousas, que não conhece obstaculos a
realização de suas em prezas por maiores que sejam as di­
fEculdades a romper - então o paulista e verdadeiro
Yankee não Yankee da Louisiania, como nos qualificou o
Abolicionismo, mas Yankee de toda America livre.

Não devemos, entl'etanto, dormir iranquillos á sombra
das conquistas sociaes que temos feito, porque muito
ainda ha a fazer para expurgarmos de nossa organi ação
o veneno da escravidão que, ap'ezar de tudo, vae "eu
.caminho ele as olamento.

Devemos continuar a grande operação começada em
28 de Setembro de 1871, porque de outro modo seremo
certamente colhidas nas farpadas malhas dos funestos
acontecimentos que nos prepara o abolicionismo.

Até hoje, devemos este nosso tal qual bem estar, ao
tl'abalho escravo, e isto não deve ser agradavel à con-
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sciencia nacional. Mas, é preciso não esquecer que as
fontes desse gozo estão a deseccarem pela liberdade do
ventre e extincção do trafico; e que, portanto, é indis­
pensavel crearmos uma nova ordem de cousas sobre so­
lidos e permanentes alicerces.

Supponhamos que a escravidão ainda terá a duração
de 20 a 30 annos. E depois? O que deixa a geração ac­
tual aos seus pósteros? A ruina, a pobreza e mesmo a
miseria.

E' preciso, pois, que sejamos enOl'memente egoistas e
cobardes até, para que leguemos a nossos filhos uma na­
ção depauperada, por nós mesmos sugada, sem vitali­
dade, por faltar-nos simplesmente a coragem nece aria
de nos privar de certo bem estar actual, e de preparar
o futuro da patria que é o dos nossos vindouros.

Robustecidos pelos generosos deveres da nossa missão
de povo livre e civilisado, tratemos com vigorosa convic­
ção da substituição do trabalho escravo para o livre.

Mas para isto é indispensavel arredarmos as questões
a tal problema referentes, do escabroso terreno em que
se tem debatido até agora; isto é, do cgoismo interes­
seiro e intransigente de uns, e dos elevados exageros de
outros.

O juizo neutro está go alto cri teria dos poderes publi­
cas, em torno dos quaes devem condensar-se os modos

de pensar do paiz: o parlamento exprimindo-os, trans­
mittirâ então a opinião viva da nação sobre tão magno
assumpto.

E com certeza não foram outros os intuitos da disso­
lução da Oamara dos Deputados.

Oumpre, pois, aos novos representantes da nação, irem
ao parlamento sem o exclusivo interesse- abolicionista, e
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nem tão pouco, só inspirados pelo espirito esclavagista,
para que seus sel'viços a bem da patria não se resolvam
em medidas perigosas.

De outro lado si o governo não quizer entrar em accordo
com o parlamento; si entender que deve fazer adoptar o
seu projecto por meio de imposiçãO. então, em caso tão
digno de lastima, por ser um verdadeiro attentado às ga­
rantias constitucionaes, attrahindo sobre si enormissima
responsabilidade, será tarde, quando, lamentando o des­
acerto, quizer esq uivar-se às funestas consequencias de
tão impolitico proceder.

o governo fOl'mulou uma série de quesitos relativos a
seu plano emancipador, e os sujeitou á Consulta do Con­
selho de Estado.

A maior parte dos conselheiros limitou-se a responder
o questional'io ; porem os senhores Andrade Pinto e
Affonso Celso fOl'am além e esboçaram projectos.

O apresentado pelo SI'. Andrade Pinto, tem estas
bases:

- FazeI' effecti va immediatamente a desapropriação de
todos os escravos, desapropriação que foi reconhecida de
utilidade publica pela Lei de 28 de ~etembro de 1871, me­
diante indemnização.

- S r o preço da indemnização fixado por lei segundo
a idade do escravo declarada na matricula especial.

Consi -til' a indemnização pecuniaria em titulas de renda
do valor do escravo com juro anrrual de 6 % que se consi­
derará extincto no fim de 30 annos.

Além destas disposições, consigna o mesmo conselheÍL'o
a obrigação do liberto embolsar o Estado o valor da sua
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indemnização; localisar o liberto e obrigaI-o a trabalhar
por salario, etc., etc., etc.

Como se vê este projecto é francamente radical ainda
que com indemnização, e por isso desorganisa desde logo
o trabalho agricola, estancando tambem de prompto a
producção das rendas pu blica e padicular.

O do Sr. Affonso Celso, tem por base a emancipação
gradual e, a ser acceito deve soffl'er módificações :

As principaes bases, são estas :
- Applicar o total do Fundo de Emancipação aosjul'os

e amortisação de titulos de renda temporaria (35 annos)
na razãode5 %, servindoparapagamentodejuros3 1

/ 2 %
e 1 1/2% annuaes para amortisaç'to.

- Fixar o valor do escravo pelas idades, do modo se·
guinte:

De 20 annos e menor de 30
» 30 a 40
» 40 a 50
» 50 a 60
» 60 a 70

Maiores de 70, sem valor.

800$000
600"000
500 000
400$000
200:000

Quanto ás mulheres, regularão 2/3 das taxas indi­
cadas.

- Que seja a maior idade a razão de pl'eferencia para
as manumissões, conjunctamente com os motivos tam­
bem de preferencia do Regulamento n. 5135 de 13 de
Abril de 1872.

- Os libertos serão obrigados, durante um certo nu­
mero de annos ao trabalho agl'icola assalariados por
conta de seus antigos senhores de preferencia, sob pena
de servirem ao Estado em labores mais arduos; devendo
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os ~esmos libertos concorrer com parte do que percebe­
rem a para a libertação dos que continuarem captivos.

Eis em resumo as bases do projecto esboçado pelo il­

lustrado conselheiro.
Me parece que, a ser eUe adoptado, deve sofi'rer mo­

dificações.
Passo a dar as razões em que me fundo.
E com effeito : para que amortisação de titulas que só

tem de capital o credito do Governo, que apenas garan­
tirá o juro por 35 annos, e quando os mesmos juros se­
serão fornecidos pelo Fundo de Emancipação?

Reduzir um tiLulo de 5 o/J a 3 %, será difficultar sua

circulação em prejuizo do proprietario.
A clausula de fiearem os libedos em poder de seus

ex-senhores a salario, julgo perniciosa e sem nenhum
efi'eito pratico.

A observação diaria invaliua uma tal condição e a per­
tinacia em mantel-a, como parece ser a opinião corren­
te, seria um grave erro.

Em beneficio de quem, o trabalho des~es assalariados?
Do liberto?
Não, porque seria isso com outra denominação o pro­

seguimento do seu anterior estado.
Para manter a actual organisação do serviço? Tam­

bem não, porque uma vez consignada a liberdade, a ten­
dencia do emancipado (cousa natural), é abandonar o
lagar em que soffreu a escravidão, como para apagar da
memoria os martyrios da passada aviltação? e neste caso
segue-se que ficará desorganisado o serviço agricola.

Em beneficio do proprietario? .
Ainda acredito que não, porque semelhante clausula

seria um verdadeiro presente de Gregos, em cujo bojo
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viria desde a insubordinação até as respetidas desordens
no estabelecimento, sem IDeias de correctivo aI gum para
manter a antiga disciplina.

Demais, sobre isto accresce que o senhor devia ficar sa­
tisfeito com o pagamento de sua propriedade em titulas da
renda publica, com juros garantidos pelo Estado, e que
€i dinheiro corrente.

No Brazil como no estrangeiro, os factos confirmam es­
tas duvidas.

Entre nós, não especialisando muitos outros, basta re­
lembrar o que se deu na fazenda de Cantagallo, da fina­
da Condessa do Rio Novo, que tendo dado aquelle predio
agricola, bem apparelhado e montado, produzindo vanta­
josas rendas, a duzentos dos seus libertados, destes somen­
te o.hi permanecem dous segundo o relataria publicado.

Quanto ao que se tem dado no estrangeIro, basta con­
siderar-se que - nenhuma nação - foi mais generosa e
previdente do que a Inglaterra, quando emancipou os
escravos das suas colonias, e qual o resultado que seguiu­
se ~

A lei iogleza de 28 de Agosto de 1833, estatuiu - a
quantia de 20 milhões de libras esterlinas para indemni­
zação da propriedade escrava. Estes escravos, de idade
de 6 annos para cima, passariam ao estado de apren­
dizes trabalhadores, que seriam dividas em tres clas­
ses a saber:.

- aprendizes trabalhadores ruraes fixos.
- aprendizes trabalhadores ruraes não fixos.
- aprendizes trabalhadores não ruraes.
As horas de trabalho seriam apenas 45 por semana. Os

negros teriam o direito de resgatarem o tempo de apren­
dizagem por compra"
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E ta feliz combinação, diz um distincto escriptor (I),
que parecia satisfazer a todos, não satisfez ninguem .

Os negros que contavam com a liberdade immediata,
soffreram com impaciencia a aprendizagem, já empre­
gando mil subterfugios, já queixando-~eàs autoridades
e abandonando as plantações.

Osproprietarios do seu lado, forçados a submetterem­
se á fiscalisação dos agentes do governo, vendo as desor­
dens e prejuizos nos seus estabelecimentos agricolas, des­
animaram e preferiram perder o tempo da aprendizagem
a que tinham direito.

Foi, pai, em vista de tal situação de cousas, procla­
mada a emancipação sem mais condição alguma.

Os negros apenas livres abandonaram os estabeleci­
mentos ruraes, pas ando UI1S, a cultivar terras devolu­
tas pai' sua propria conta, outros a emigrar para longi­
quas regiões, e os que ficaram exigiram salarios eleva­
dos. chegando a reclamar nos tempos das colhetas de seis
a oito mil reis diarios.

As consequencias desta dispersão de üabalhadores,
foram nada menos do que a decadencia da producçãO,
ruina e miseria, e afinal, a dura necessidade de con­
tratar coolis para restaurar os estabelecimentos agrico­
las, como desde logo fez a Ilha Mauricia.

Ora, no Brazil, si fôr adoptado o systema de (UJJar no
sôlo os libe1'tos, acluelles desastres se repetirão, da mesma
forma, porque a raça escrava é a mesma, e idêntica do
mesmo modo são as condições mentaes dos agricultores.

Só optimistas não verão estas cousas.

( 1) J. de Molinal'i.
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Uma vez acceito um systema emancipador que vá
abrinrlo gradualmente espaçosna massa esérava, cum­
pre ir, desde logo preenchendo esses mesmos claros com o
braço livre, sob pena de ficar desorganisado o trabalho e
de de apparecer, ainda que temporariamente, as rendas
provindas da lavoura.

Me parece que o llnico meio a lançar-se mão de prom­
pto é o do trabalhador livre nacional.

A questão unica em tal hypothese, consiste em se saber
aproveitar e applicar os recursos que elle offerece.

A prevenção é mei conselheira; e é no entretanto, cerlo
que desde muito tempo o braço livre nacional tem pre­
stado importantes auxilios á lavoura, sem poder habili­
tar-se ante o estado mental dos fazendeil'os que entendem
ser só o serviço escravo o unico productivo.

Emquantoerafacil adquirir-se o escravo, tal modo de
ver podia ser mantido; mas desrje que se deu o opposto,
qual a razão de uma teima tão prejudidal aos proprios
interessados?

E' aqui que, póde-se dizer, tem razão o-Abolicionismo.
Os trabalhadores nacionaes formam' uma classe mais

numerosa do que o total dos escravos existentes em todo o
impel'io.

Por um estudo estatistico comparativo foito ha 10
annos sob,'e elementos officiae~, rectificado por outros de
origem escrupulosa, verificou-se que só em seis provin­
cias existiam trabalhadores livres de 13 a 45 annos, des­
occupados e vàlidos - 2.822.683 contra -1.500.000
scravos que então existiam no Brazil.

Verificou-se mais que o numero de escravos emprega­
dos nos serviços de la.voura dessas seis provincias apenas
attingia a 660.540.
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Verificou-se ainda que o trabalho livre nessas mesmas
seis peovincias foi de 1. .434. 170.

Ora, si ha dez annos a classe dos trabalhadores livres
era muito mais numerosa do que a do escravo, segue-se
que hoje, que aquella receesceu de um modo considera, el
e que esta diminuiu pelo contrario, faci! se torna asub­
stituição do serviço escravo pelo livre nacional.

Na provincia de S. Paulo, naquella mesma época supra
indicada, as estatisticas deram :

teabalhadores esceavos
» livres
» desoccupados livres

90.612
252.579
308.581

Quanto à aptidão do trabalhador nacional, não resta a
mellor duvida de que si não é superior pelo menos é egual
á do escravo, e isto poeque desde moço, o nacional foi edu­
cado nos trabalhos agricolas da sua região respectiva, já
está localisado, aclimatado e habituado aos mesmos ali­
men tos. Si ene tem ido roti neiro deve isso simplesmente
ã falta de direcção intelligente.

Tenho, por experieucia peopeia e estudo de grande parte
desta provincia, inteit'a confiança no eabalhador nacional;
e estou convenciào de que a elIe está reseevada a missão
de substituir por largo tempo o trabalhador escravo.

Paea conseguir este fim, porém, emister que o intel­
ligente e patriotico esforço do agricultor seja auxiliado
por uma boa lei de locação de serviços que deve abran­
ger tanto o nacional como o libel'to; digo abranger a
ambos, porque, como parece ser opinião acceita fazer lei
obrigator'ia sámente para o liberto, é mister lembrar
que isso constitue excepção exigua _ odiosa, no momento
em que se pretende proclamar a liberdade do homem
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escravisado. Seria crear-se o regimen das castas. Substi­
tuido com methodo e convicção imposta pela necessidade
o trabalho escravo pelo livre nacional podera. então a
lavoura esperar volumosa correntl3 de immigração euro­
péa; corrente que ha de forçosamente procurar o Brazil
de preferencia a outros paizes, não só por jã ter desappa­
recido a escravidão, como por encontrar aqui tenas para
todas as lavouras, climas para todas as organisações, e
um regimen politico o mais livre que podem aspirar po\os
civilisados.

Vou terminar.
Aqui fica ex.pendido abreviadamente o que penso sobre

as questões que têm de ser di cutidas e provavelmente
resolvidas na proxima reunião da Assemhléa Geral Le­
gislativa, e sobre as quaes peço conselho ás Municipali­
dades da Provincia, porque não desejo guiar-me unicá­
mente pelas inspirações de minha intelligencia.

Si VV. SS.· entenderem que esta consulta merece
resposta, muito grato ficarei; no caso contrario, restar­
me-ha a tranquillidade da consciencia, por ter cum­
prido com meu deve, consultando OS immediatos repre­
sentantes ela lavoura, quando a sorte desta vai SOl'

decidida.

Deus Guarde a VV. SS.

JUms. Srs. Presidente e Vereadores da Camara
.Municipàl de

Santa Branca, provincia d S. Paulo - Dezembro
de 1884.
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Resposta da Camara Municipal de
!tapetininga

1LLM. E EXM. SR.

A Oamara Municipal da cidade de Itapetininga, subida
houra tem em accusar recebido o exemplar da consulta
que faz V. Ex. ás Oamaras Municipaes da provincia de
S. Paulo, da qual e V. Ex. um dos ornamentos no
Senado, com relação á momentosa questão da abolição do
elemento servil; e, depois de bem pezar e estudar esta
materia que tão de perto afi'ecta a lavoura deste paiz, tem
chegado á conclusão, ainda que acanhadamente, e em
nome do vasto municipio que representa, onde, aliás, é
diminuto o numero de escravos, de que seja adoptado o
projecto que se acha discutindo, apresentado pelo Presi­
dente do Oonselho o Sr. Oonselheiro Saraiva: - que e
muito inconveniente fixar-se um prazo para dentro delIe
dar-se a extincção do elemento servil, proferindo-se a
extincção gradual: - que os trabalhadores livres podem
satisfactoriamente preencher os claros abertos pelas liber­
tações, desde que, por uma lei com penas severas mas
de facil execução, fique garantida ao locatario a im­
portancia adiantada ao locador.
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Neste sentido espera a Gamara que V. Ex. trabalhe na
Gamara de que é digno membro, melhorando estas idéas
com a sua experiencia, e criteria que se lhe reconhecem.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço da Gamara Municipal de
Itapetininga, 25 de Junho de J885.

Illm. e Exm. Sr. Dr. Joaquim Floriano de Godoy,
muito digno Senador do Inlperio.- Manoel Aftonso Pe­
reira Chaves vencido quanto a não fixar-se um prazo fatal
para a libertação de todos os escravos, e opinando pelo
estat1.,6 quo, mantendo-se a aurea lei de28 de Setembro de
1871. - José Ma?"ianno da Costa Ara~6jo. - João d'Ar­
1'uc7,a Deite e Oliveú'a.- Jose La~61"iano de ~fo1'aes.­

M arianno Jose ele Otiveú"a F1"Oes.
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Resposta da Camara Municipal de Belé-fi
do Descalvado

lLLM. E EXM. SR.

Tomando na devida consideração a consulta feita por
V Ex. a esta Gamara, e constante do questionario em
que V. Ex. formulou idéas sobre as quaes deseja ouvir
a opinião das Gamaras Municipaes da provincia, e com
a detida attenção que merece o assumpto, visto como a
eUe se prende os mais momentosos e vitaes interesses do
paiz, porque, si por um Jado trata-se da desorganisação
do trabalho existente, por outro se buscam meios em
ordem a que essa desorganisação se faça sem abalo e
sem perturbação da fortuna publica; esta Gamara em
solução á consulta de V. Ex., responde:

Acceitamos o projecto de 15 de Julho, actualmente
sujeito à deliberação do Parlamento com a modificação
ou emenda derivada da propria natureza do assumpto;
isto é, com a consagração ao direito de propriedade,
reconhecida até pelo proprio pacto fundamental do paiz;
mediante indemnização, ainda que minima, e ainda
quando consista na prestação de serviço dos sexagenarios,
durante certo periodo de tempo.
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Dest'arte, jujgamos ter exarada a nossa opinião pare­
·cendo-nos desnecessrio responder aos demais quesitos
formulados em o luminoso folheto que V. Ex., offereceu­
nos;e cuja delicadeza, sobremodo, agradecemos.

Deus &u-arde a V. Ex.- Paço da Camara Municipal
de Belém tio Descalvado, 3 de Maio de 1885.

Illm. e Exm. Sr. Dr. Joaquim Floriano de Godoy,
muito digno. Senador do Imperio.-Gaudencio Fer­
reira de Quadros, Presidente.-Arthur Horacio de
Ayer Whitakes. - Dr. Miguel Arcanjo da SillJa.­
João Baptista Ferraz. - Boaventura de Figueiredo
Pereira de Bar1·Os.
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Resposta da Camara Municipal da Lagoinha

ILLM. E EXM. SR.

A Gamara Municipal desta villa da Lagoinha repre­
sentada pelos abaixo assignados, como membros deila,
accusando a recepção do folheto de V. Elr.. exigindo da
Gamara o seu parecer sobre a questão do elemento servil,
louva o honroso procedimento de V. Ex. e o nobre zelo
com que V. Ex. encara os interesses mais momentosos
do paiz, qual o que actualmente se debate. A Gamara
Municipal pois, interpretando o pensamento e desejo de
seus concidadãos louva-se na longa experiencia de V. Ex.
no seu patriotismo honroso, e espera que V. Ex. saberá
defender os nossos interesses directamente compromet­
tidos pelos philantropicos proletarios que irreflectida­
mente exigem a derrogação de uma instituição ha seculos
respeitada no Imperio.

Os abaixo assignados pois, mais uma vez manifestam
a confiança que depositam no caracter e patriotismo de
V. Ex. que seberá como legislador consorciar a ver-
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dadeira humanidade com os interesses economicos elo
paiz.

Deus guarde a V. Ex.- Villa da Lagoinha, 21 de
Março ele ~885.- Illm. e Exm. Sr. Dr. Joaquim
Floriano de Godoy, muito digno;Senador do Imperio.­
Manoel Innocencio Marcondes, Presidente da Camara
Municipal. - Antonio Soares de Souza. - Vú-issz'mo
Lopes Figueira.- Bazilio Pires dos Santos.-Joa­
quim Eugenio de Oliveira.
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Resposta da Camara Municipal.de
Parahybuna

ILLM. e EXM. SR.

A Gamara Municipal desta cidade, accusando o re­
cebimento do luminoso opusculo, de lavra de V. Ex.,
sob a epigraphe « Elemento Servil» pedindo-lhe con­
selho sobre a grave e momentosa questão do estado
servil, que tão grandes perturbações tem trazido a este
paiz, louva V. Ex. não só pelo respeito e homenagem
que V. Ex. presta ao grande principio democratico
sobre o qual se assenta a nossa organisação politico-social,
senão tambem pelo apreço e estima em que V. Ex. tem
as Gamaras Municipaes, considerando-as em suas cir­
cumscripções territoriaes, como representantes legitimas
e directas da olasse agricola.

Esta Gamara enche-se hoje de orgulho por ter no seio
da Representação Nacional um inclito varão como V. Ex.
filho desta briosa provinoia, que, no cumprimento do
mandato, que lhe foi entregue, jámais desmentiu a con­
fiança que nelle depositaram os eleitores desta parochia.



- 96-

Respondendo esta Camara à consulta que V. Ex.
J.ignou-se de dirigir-lhe, não tem a estulta pretenção
de formular um projecto, que venha resolver satisfa­
ctoriamente o grave problema do estado servil, sobre o
qual já se pronunciaram os vultos mais proeminentes
deste paiz, que têm assento no Conselho de Estado,
porque falIecem-lhe as forças para tão grande com­
mettimento; mas apenas, contribuir com suas fracas
luzes para que V. Ex. colha immarcessiveis louros no
certamen que brevemente vai se travar no seio da
Representação Nacional, quando ali se discutir a questão
do Elemento servil.

Esta Camara reconhece que a escravidào é um grande
mal, cujas' funestas consequencias mais cedo ou mais
tarde se hão de fazer sentil', e que é preciso quanto
antes extirpal-o para que elIe não se propague às ge­
rações vindouras; para edirpal-o, porém, aconselha
muita circumspecção e muito criterio, a menos que se
não queira lancar este paiz na voragem da anarchia.

A republica dos Estades-Unidos, prima inter pai'es,
não conseguiu destruir esse mal, senão derramando o
sangue de seus filhos.

A França, a Inglaterra e outras nações cultas não
conseguiram debellar o mal senão á custa de muitos
sacrificíos .

E' compulsando as paginas da historia das nações
cultas em cujo seio despontou, medrou e cresceu o
elemento servil, que se deve procurar a solução do pro­
blema social, que a todos, sem distincção- de classe,
interessa.

Ellas dizem que a França, a Inglaterra, a Suecia e
outr.as que possuíram escravos em suas colonias, con-



- 97 -

seguil'am libertaI-os sem abalo, sem choque, mediante
indemnizaçJ:o.

Si a naçõ",s cultas do velho mundo resolveram a grave
questão do estado servil, sem produzir attrição em seu
seio, mediante indemnização, porque não se segue as
suas pegadas na resolução desta mesma questão que hoje
se agita no paiz.

Sustenta esb Gamara a opinião, aliás muito seguida,
que os senhores de e cravo devem ser indemnizados,
porque o escravo é uma propriedade, embora sui gene?"is,
que elles adquiriram ou pOl" meio de trabalho ou por
meio de herança, e que as leis em vigor não só garan­
tem-lhes, como ainda facultam·lhes o direito de dispol"
dena a seu talante ou por troca ou por venda.

Accresce que os poderes do E,·tado, decretando im­
postos sobre os escra.os, reconheceram, embora tacita­
rnenL, esta proprietlade como legitima e verdadeira.

Si o escravo como acabamos de demonstrar, é uma
propriedade garantida pelas leis em vigor, e reconhecida
pelos poderes que sobre eHa decretaram impostos, claro
eque, no terreno da legalidade, não ha quem della
possa privar seu legitimo dono e possuidor e tental-o
seria de,penhar este paiz já tão enfraquecido pela ine­
pcia e desidia dos governos que o tem dirigido, no mais
medonho precipicio.

Si o e tado das finanças deste paiz fosse lisongeiro
esta Gamara não trepidaria em aconselhar a libertação
em massa como .meio facil e prompto de resolver a
questão do estado servil.

Sendo, porém, precario o e tado das :finanças, acon­
selha esta Gamara a extincção gradual com indemni­
zação mediante o seguinte processo:

0.-7
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1. o Fixar pelas idad s o valor dos escravos, conforme
a tabella seguinte :

De 13 a 30
» 30 » 40
» 40 » 50
» 50 » 55
» 55 » 60

annos .
»

»

»

»

800 000
600 000
500 000
100$000
50 000

De 60 annos para cima sem valor.
O valor das mulheres escravas, será 50 0/0 menos das

taxas acima estabelecidas.
2. o O Governo adoptando o modo estabelecido pelo

Decretos ns. 4035 de 10 de Dezembro de 1871 e 7539
de 15 de Novembro de 1879, e tomando por base a
ultima matricula, mandará. proceder a uma nova e
especial de todos os escravos existentes no Imperio, com
declaração do nome e residencia dos senhores, e o nome,
idade e estado dos escravos, expedindo-se para es e fim
o respectivo regulamento onde crearâ emolumentos com
applic::lção ao fundo de emancipação.

3. o Feita a matricula, a junta que fôr creada para
serviço da libertação, fixará o valor dos escravos, se~

gundo as idades estabelecidas na tabella.
4. o Decididas as reclamações, o Governo entregará

ao senhor um titulo de divida publica, correspondente
ao valor de seus escravos, e amortisavel no prazo de
5 annos em prestações annuaes de 20 oIO' No fim daquelle
prazo estará. completamente extincta a escravidão.

5. o Em quanto não for paga aos senhores a ultima
prestaçãO, os escravos não entrarão no gozo pleno de suas
liberdades, ficando até então sob o poder e dominio de
seus senhores, com obrigacão de prestar·lhes todos os
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serviços compativeis com suas forças, como justa indem­
nisação dos juros que os senhores deixam de receber do
Governo.

6. o O Governo providenciara de melhor modo em
ordem a que paga ao senhor a ultima prestação, o
escravo receba immediatamen.te a sua carta de liberdade.

7. o O escravo, em caso algum, é obrigado a trabalhar
para seu senhor além da idade de 60 annos ; e quando,
na hypothese do paragrapho antecedente, combinado
com a ultima parte da tabeUa, o escravo não dever,
a vista da sua idade, trabalhar para seu senhor durante
os cinco annos ficará inteiramente livre logo que com­
plete os 60 annos de idade, perdendo o senhor o tempo
que fal tava para o preenchimento dos referidos cinco
annos.

8. o Para indemnizar ao senhor o valor de seus es­
cravos, o Governo emittirá titulos de divida publica,
sem juros, amortisaveis em cinco annos e em prestacões
annuaes de 20 %,

E ses titulos poderão ser transferidos por qualquer
elos modos estabelecidos em lei.

9. o Para fazer face á despeza com a indemnização,
o Governo lançará mão não só das rendas creadas
com applicação e. pecial para o fundo de emancipação
( Lei n. 340 de 30 de Outubro de 1882), como passara
para o mesmo fundo 50 % das seguintes arrecadações:

Imposto de transmissão de propriedade.
» sobre industrias e profissões.
» de sello.

Na insufficiencia de meios para occorrer á despeza o
Governo emittira titulos de renda publica com o juro
annual de 5 %,
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10. Os encarregados da matricula averbarão no livro

desta os obitos dos escravos matriculados, à vi ta de

declal'açtto que, denb'o de 30 dias subséquentes aquella

occurrencia, ê o senhol' obrigado a fazer, e isto para o

fim de não lhe serem pagas as prestações restan te ,

se as houver, o senhor que não communicar á. estação

fiscal o fallecimento de seus escravos so/frera a multa

correspondente ás prestações que já tiver recebido, ou

a multa cOl'respondente á. pl'ímeil'a prestação a receber,

no caso que ainda não tive"se recebido nenhuma.
Quanto ao braço nacional e esta Camal'a ela opinião

que alem de incerto e inconstante, é muito caro.

E' incerto e inconstante, P0l'Clue geralmente abandona
a cultura quando deIle ha neces idade, ás veze') por
motivosfril'olos, outras por motivos de atrazamento.

E' muito caro, porque o salario que exige ê superior

ao que p6c1e produzir.
Emquanto os podel'es competentes não decretarem uma

lei de locação de serviços estreme de vicias, o braço na­

cional de pouca ou nenh uma utilidade sera pal'a as

grandes lavomas .
Deus Guarde a V. Ex.- Parahyhuna, ] 9 de Março

ele 1885. - Illm. e Exm. Sr. Dr. Joaquim Floriano de
Godoy, muito digno senador elo Imperio.- Dr. Hen,'ique
Thompson, Presidente. - Antonio José ele F a?°ia.­
Beneclicto Fel'reira lVIa?°tins. - Hem'ique Lttiz Eppin­
ghatts. - Antonio José de Araujo Ubatubano.
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Resposta da Oamara Municipal de Lorena

Paço da Camara Municipal de Lorena, 17 de Março
de 1885.

ILLM. E EXM. SR.

Chegando ao conhecimento desta cOTporação que V. Ex,
se ha dirigido a todas as Camaras Municipaes da pro~

vincia e quiçá do Imperio, pedindo suas opiniões rela,tiva­
mente ao modo de pensar de cada uma sobre o elemento
servil, questão que tem agitado o espirita de todos os brazi­
leiros, e, si bem que a esta Camara, talvez por omissão
V. Ex. deixasse de consultaI-a, no entretanto pede licença
a V. Ex. para patentear-lhe o seu modo de pensar - certo
V. Ex. de que o faz depois de consultar os interesses de
todos os municipes.

Em primeiro lagar declara optar para que seja mar­
eado um prazo nunca menos de doze annos para completa
extincção do elemento escravo.

Em segundo, decretação de leis obrigatorias para o
trabalho a todas as colonias nacionaes.

Em terceiro, restauração da lei sobre o recrutamento,
por que como V. Ex. sabe, os nossos caboclos sendo como
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são, refractarios à vida militar procurarão para se livra­
rem della, trabalho c principalmente na agdcultura.

Em quarto, decretação de impostos altos, a iodo o
proprietario de terras que der agazalho a qualquer indi­
viduo a não ser por meio de contracto ou locação de
serviço.

Em quinto, finalmente digo quinto, continuação da lei
de 1871.

Sexto finalmente o senhor terá o direit de castigar, mo­
deradamente, o escravo que não saiba bem s conduzir, já
no trabalho, como no seu comportamento em geral. Eis
Exm. Sr. o modo de pensa r desta corp ração - que tem
a honra de submettel-o ao alto conhecimento de V. Ex.

Deus Guarde a V. Ex..-Illm. Exm. Sr. Dr. Joaquim
Floriano de Godoy.- Muito digno Senador do Imperi .­
Jose Mariano Ribei1"O ela Sitva .- Joaquim Viei?'a
Teixeira Pinto. - Antonio Mánsueto lVovaes Ozorio.
-Braulio Moreira dv Castro Lima.- Rodolpho Ma­
chado, com restricção
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Resposta da Camara Municipal de S. José
dos Campos

IrIlIl. E EXM. SR.

Acamara 1\1unicipal desta cidade, honrada com a
circular em que V. Ex. pede a sua opinião á cerca do
elemento servil, tem a honra de ponderar que, parece ser
razoavel e consentaneo com as circumstancias actuaes,
decretar a plena liberdade da escravidão no fim de 7 annos,
dando-se nessa occasião aos senhore de escravos, como
indemnização, um titulo de credito fumado pelo governo,
amortisavel annualmente durante o prazo de 10 annos,
proporcional ao valor dos mesmos, conforme uma tabella
organisada com referencia ás respectivas idades, sexos e
robustez.

Ao mesmo tem po entende esta Camara que, como medida
complementar será conveniente providenciar sobre os
meios de adquirir braços livres para substituir os escra~

vos, não perdendo de vista o concurso dos nacionaes, á
vista da sua nimia utilidade, para conseguir o que será.
mister attrahil-os ao serviço da lavoura por meio de uma
lei que, sujeitando ao recrutamento todos os homens va~

lidos de 18 a 30 annos, salvo excepção em favor dos que
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exercerem officios mecanicos, cultivarem terrenos pro­
prios ou aforados, com dedicação, ou se acharem empre­
gados na lavoura mediante contracto de locação de ser­
viços.

Limitando-se ao exposto, por não se reputar autorisada
a ir alem, esta Camara congratula-se com V. Ex. pela
dedicação com que desempenha a nobre missão de le­
gislador e espera que se dignarâ supprir a deficiencia
deste modesto e incompleto trabalho.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço da Camara Municipal
de S . Jose dos Campos (Província de S. Paulo), 17 ele
Março ele 1885.

Illm. eExm. Sr. Dr. Joaquim Floriano ele Godoy.­
Dignissimo Senador do Imperio. - Antonio Rozendo de
Oliveira.- Antero de Paula Madureira.-Fernanclo
Machado de Oliveira.- Francisco Antonio das Neves.
- José Antonio Pacheco Netto.



RESPOSTA

DA

CAMARA MUNICIPAL

DE

Cunha





Resposta da Camara Muniaipal de Cunha

lLLM. E EnI. SR.

A Camara Municipal do Cunha teve occasião de receber
um folheto-circular dirigido ás Municipalidades da pro­
vincia, no qual se procura saber, por intermedio del1as,
qual o pensamento dos municipios e portanto da província,
relativamente á questão servil, na phrase actual, em vista
do projecto de 15 de Julho de 1884, apresentado ao par­
lamento pelo gabinete de 6 de Junho do mesmo anuo.

Em resposta a V. Ex. ena tem a declarar que este mu­
nicipio e com elle a circumscripção eleitoral a que per­
tence por intermedio de seus eleitores em maioria, re­
spondeu a consulta dirigida á Nação, elegendo o seu re­
presentante.

Estando a esta hora aberto o parlamento e devendo-se
crer que, no regimen actual, as maiorias revelem o pen­
samento do paiz, é dahi, da Camara dos Srs. Deputados,
que esta Municipalidade esp.era a resolução do grave pro­
blema que agita a sociedade brazileira.

Depois que a nação foi consultada sobre esta questão
é justo esperar a solução de accordo com os agrados in­
teresses do paiz, solução pre-estabelecida no espirito de
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todos pelo seu lado humanitario e social e que ainda lucta
por tornar-se uma realidade, por não poder tee sido des­
prezado o factor economico - ligado a interesses que a
tolerancia da lei um dia peemittiu.

Permitta V. Ex.. que esta Camaralhe assegure a espe­
rança que tem de vel-o cogitar em 1'e 01vee e:>te com plexo
problema, como representante vitalicio do paiz, de ac­
corda com a manifestação nacional que serà indicada pela
Camara dos Srs. Deputados.

Deus Guaede a V. Ex. - Illm. e Exm. Sr. Senador
Joaquim Floriallo de Godoy.- Paço da Municipalidade de
Cunha, em sessão de ]4 de Março dl. 1885.- Dr Att,"edo
Casemiro da Rocha, Presic1cnte.- Benedicto Nuno Vaz
da Siiva. - L'/,tÍz Jose Alves de Otivei?"a. - Antonio
Benedicto de Aguia1' Sant' Anna. - intonio Luiz Fer­
nandes Galhardo. - Fr'ancisco 1l!lanoel PÍ1tto. - An·
tonio Xavier Freire.
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Resposta da Camara Municipal da Limeira

ILLM. E Exm. SR.

Correspondendo ao louvavel desejo, manifestado no
officio de V. Ex:. dirigido a esta Camara, de saber qual o
modo de entender da Municipalidade sobre o estado servil,
enviamos a V. Ex. a resposta seguinte:

São inquestionavelmente gravissimas as questões ten­
dentes á soluÇc"ío do problema formulado no intuito derefor­
mar o estado serviI; e de tal modo que a gravidade do as­
sumpto vai ao ponto de ser tão perigoso nada fazer-se como
promover-se reformas que não sendo consentaneas com o
estado actual financeiro e economico do paiz, por precoces e
inspiradas exclusivamente nos sentimentos humanitarios,

trarão irremediavelmente profundo abalo nos alicerces
sobre que assentam a fortuna publica e particular.

De todas as questões que na actualidade agitam-se no
Imperio, a do elemento servil, além da mais melindrosa é
certamente aquella que deve exigir dos poderes compe­
tentes e dos homens sensatos que se interessam pelo bem
estar e prosperidade do paiz soluçãO mais prompta, por
isso que, de um lado a imprudencia dos que não medem o
alcanc~ de suas propagandas perniciosas, e do outro a
tolerancia para com ella de autoridades ás quaes compete
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fazer respeitar a lei, e isso nas capitaes, têm produzido
taes inquietações e prejuizos, que determinando um estado
de cousas dubio e cheio de apprehensões constrangedoras,
faz-se mister um correctivo immediato e energico que
destruindo os abusos e illegalidades, restabeleça a tran­
quillidade na sociedade, o credito na lavoura e tudo o que
de importante emana destas condições. Neste municipio
felizmen te são muito raros e insignificantes os casos de de­
sordens e prejuizos provocados em nome do abolicionismo.

Enunciando-nos deste modo julgamos não só repre­
sentar fielmente o pensamento dos municipes mas ainda
estarmos provavelmente de accôrdo com o desideratum
do paiz nesta emergencia, e assim considerando passamos
a responder aos que itus formulados na sua consulta, pro­
curando ser claros e succintos.

Quesito 10

O art. lo § lodo projecto n. 48 deve ser in limine
rejeitado. Entre muitos defeitos graves a sua materia
constitue um verdadeiro attentado ao direito de proprie­
dade garantido em toda a sua plenitude pela nossa Con­
stituiç5'o. Ninguem ousarà contestar semelhante proprie­
.dade, que, ainda mesmo suí generis, com valentes razões
acha-se à guarda e protecção das nossas leis, admirando­
nos portanto que o poder executivo procure pôr em pratica
a libertação sem indemnização quando elIa vem constituir
um verdadeiro esbulho e ferir tão de frente um sagrado
direito. O § 20 parece-nos accei tavelo O § 30 tambem em
toda sua integra, concedendo-se anlpla liberdade ao
senhor para estipular o valor de seu escravo, deduzindo­
se desse valor uns tantos por cento para a extincção' do
dominio, seja qual fóI' a idade do escravo. Assim julgamos
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desapparecerem os abusos que tanto tem causado o aboli­
cionis!U0 insensato como o egoismo que não transige, por
isso que ao maior preço dado correspondera proporcional­
mente maior tributo que reverterá para o fundo de eman­
cipação, sendo isso materia para um regulamento.

Quesitos 2° e 3°

A questão do elemento servil ainda que ligada ao es­
tado financeiro, a sua solução razoavel não nos parece
compromettel-o, pois sera preferiyel ao povo brazileiro,
apezar de achar-se sobrecarregado de impostos, sujei­
tar-se a novas contribuições a ver-se despojado de uma
propriedade que tanto sacrificio tem-lhe custado. Por
isso inclinamo-nos a crer que novas medidas devem ser
tomadas as quaes tenham por fim desenvolver o systema
da Lei de 28 rIe Setembro de 1871 descurado pelos nosso~

poderes publicas, estabelecendo-se uma contribuição na·
cional sob a fôrma de capitação, porque a emaJ;lcipação é
uma causa que a todos interessa. Opinamos, portanto, pela
extincção gradual.

Quesito 4°

Prejudicado pelas respostas dos precedentes.

Que ito 5°

E' insufficiente entre nós o numem de trabalhadores
nacionaes livres para preencher os claros abertos pelas
libertações e fallecimentos. Além disto os julgamos por
indole ineptos para que com elles se possa contar afim de
effectuar-se a transição do braço escravo para o livre.
A experiencia de todos os dia põe-nos em evidencia a
falta de ambição no proletariado nacional, donde resulta o
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nenhum estimulo para o trabalho, e sendo a lavoura um
dos ramos de applicação da actividade humana em que o
trabalho mais precisa de ser ininterrompido não se pode
contar com o nacional, que se caracterisa pela sua incon­
stancia refractaria àtê a rvmuneraçí.iO que os lucros da
lavoura não comportam.

E' palpitante a necessidade de uma lei que imponha o
trabalho aos libertos.

A Lei de 28 de Setembro de 1871 no art. 6° § 5° pro­
curou prevenir esta h) pothese, que jã. se achava ampa­
rada por diversas di'Sposições do nosso Codig'o Criminal.
No corpo das legislações de quasi todos os paizes cultos
encontram-se medidas severissimas que ooagem o homem
ao trabalho. Estes paizes assim têm procedido por enten­
derem que dahi emanam toda a sua prosperidade e ri­
queza, e impedem que os emaucipados engros em a massa
perturbadora da ordem e socego publico. A lavoura na­
cional uma das unicas fontes de riqueza e prosperidade,
que vive no desassocego da instabilidade e sem credito,
devia merecer mais attenção, e não ser só lembrada como
um dos poucos operarios para os rendimentos do Estado.

Uma lei que obrigue o homem ao trabalho será a ga­
rantia de maior exitG para a Nação Brazileira.

E' este o nosso parecer que submettemos a melhor ju~zo.

- Deus guarde a V. Ex.. - Sala das sessões da Camara
Municipal da Limeira, 8 de Março de 1885.- Illm. e
Exm. Sr. senador Dr. Joaquim Floriano de Godoy.­
Joaq'/,tim Gonçalves de Sampaio, presidente. Dr. Joa­
quim Henrique de Andrade e Silva.-J.l!Ianoel de Toledo
Barros.-Joaquim Leiié do Couto.- Manoel Fer'raz
Pachecó,
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Resposta da Camara MuniGipal de Taubaté

ILLM. E EXM. SR.

Esta Gamara tem a honra de accusar o recibimento
do folheto, que por V. Ex. lhe foi remettido, contendo
um questional'io sobre o elemento servil, e projecto
respectivo do governo, pedindo resposta para servir de
norma de conducta a V. Ex. nas altas funcções de
Senador do Imperio.

Não se julgando competente e nem autorisada para
emittir juizo a respeito de tão momentoso assumpto,
sobre o qual acaba agora de pronunciar-se o Paiz na
eleição de deputados geraes, agradece esta Camara a
consulta, que V. Ex. dignou-se dirigir-lhe e faz votos
para que os poderes publicos, no pronunciamento, bem
se inspirem nos interesses da Patria.

Deus guarde a V. Ex.- Illm. e Exm. Sr. Dr. Joa­
quim Floriano de Godo}', muito digno senador do Imperio.

Paço ela Camara Municipal de Taubaté, 8 de Março de
1885.- Jordão Pereira de Barros, pre idente.­
Dr. Emilio Theodoro vVinther.- Joaquim MO"eira
de Souza e Almeida.- Antonio Claudiano de Abreu.
- Crescencio José de Oliveira Costa.
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Resposta da Camara Municipal de Iporanga

ILLM. E EXM. SR.

A Camara Municipal desta villa, honrada com a con­
sulta que V. Ex. se dignou fazer-lhe, sente-se acanhada
em emittir a sua humilde opinião em assumpto tão im­
portante como é o que diz respeito ao honrado questionario
de V. Ex. principalmente porque lhe faltam habilitações
para isto, mas ancíosa por satisfazer os desejos de V. Ex.
passarâ a responder ainda que laconicamente o que pensa a
respeito de tão magno assumpto: Esta Camara entende
que fixar-se um prazo não menor de dez annol:> não serà
de todo máo, visto que esperar-se pelo resultado da Lei
de 28 de Setembro de 1871, não se extinguirâ o elemento
servil, em menos de 30 ou 40 annos e ha necessidade de
resolver-se o problema, bem como é preciso que o Governo
tranquillise os proprietarios ; no emtanto que neste prazo
tem o mesmo tempo sufficiente de substituil'em os braços
escravos pelos livres, a par de urna boa lei sobre loca­
ções de serviço, não só para os que se têm libertado pelo
fundo de emancipação como ingenuos, estrangeiros e na­
cionaes livres, deixando parte dessa questão à iniciativa
particular, ou às assembléas provinciaes. Os productos



- 126-

de grandes loterias serviriam para applicação de manu­
missões devendo ser reduzida ou extinguida a taxa dos
escravos, porque afinal serã o Governo tirar o dinheiro
aos proprietarios e por ultimo os escravos. E' o que esta
Camara pensa no seu fraco entender a respeito da magna
questão do elemento servil e julga de seu dever responder
a V. Ex. pedindo desculpa sinão fez conforme a honrada
consuita de V. Ex., pois, como jã. disse, faltam-lhe habi­
litações para melhor exprimir o seu pensamento.

Deus Guarde a V. Ex.- Illm. eExm. Sr. Dr. Joa­
quim Floriano de Godoy, muito digno senador do Impe~io.

- Paço da Camara Municipal de Iporanga, 28 de Feve­
reiro de 1885.- Joaquim de Mattos.- João Roberto
de Lima.- Francisco de Paula Cardim.- João Bap­
tista da Silva. - Miguel Dias Baptista. - João An­
tonio Santiago.
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Resposta da Camara Municipal de Santa
Isabel

ILLM. E EXM. SR.

A Gamara Municipal da vilIa de Santa Isabel, tendo re­
cebido um .exempIar da consu lta fei ta por V. Ex. as Ga­
maras municipaes desta provincia, acerca da' aboliçãO do
elemento servil, tratou de estudar as questões neIla tão
brilhantemen te e1 ucidadas por V. Ex. Folga esta Ga­
mara de reconhecer o conhecimento cabal que tem V.Ex.
da hist~ia da escravidão, que se manifesta em cada pa­
gina daqueIle importante trabalho.

Ião pode esta Gamara deixar ele louvar a V. Ex. pela
maginitude elo pensamento que teve de, em tão resumido
volllme,fazer conhecida aquella historia e os meios de que
diversos paizes lançaram mão para extinguir tal elemento.
EstaGamara tambem o louva pelo facto de consultar as suas
irmãs, como immediatas representantes da classe agri­
cola, sobre tão importante assllmpto. Esta Gamara não
tem a veleidade de poder fGrmular ba es de um' projecto

G.-9
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que, convertido em lei, resolva satisfactoriamente tão dif­
fici! problema, porém, como V. Ex. dignou-se consul­
tal-a,ella toma a liberdade de expor sua opinião. Con­
corda com o projecto apresentado pelo conselheiro Dan­
tas quanto á liberda~e dos escravos !liaiores de sessenta
aúnoS.' "Fazer~se, a desapr.opriação' 'Conoedendo;.se' gtla,..,
dualrnente liberdade aos escraV'~'S dentro do prazo de sete
annos a contar da data da promulgação da lei, indemni·
zando-se aos senhores por preço fixado, A lei de 28 de
Setembro de 1871, é carecedora ele algumas reformas, e
esta Camara crê que tal necessidade será satisfeita tendo
em vista principalmente o criterio dos legisladores que
a reformaram de accôrdo com a magnitude do assumpto.
Quanto á substituição do braço escravo pelo livre, esta
Gamara é da opinião de V. Ex. Ao trabalhador nacional
está reservada a 'missão de substituir por longo tempo o
trabalhador escravo, sendo, porém, para isso necessario
uma boa lei de locação de serviços que deverá. abranger
tanto aquelles com'o ao liberto é que garanta o direito
de ambos os contratantés.' E'sta Lei devera ser promul­
gada, si fôr possivel antes, e senao o fôr, na: mesma oc­
casião em que o fôr a da abolição do elemento servil afim
de não desorganísar-se o trabalho. Na lei de locação de
serviços ora existente, nã9 se"eíWontram garantias solidas, '
é, pórtanto, imprestav'el pOI' issà carecedora' de reforma.
Esta Gamara, com todos os orazileír.os, deseja a extincçãá'
da escravidão no Brazil, mas que seja ierminada tão
grave questão, sem âbalo nem prejuizo da propriedade.'
Pede desculpa a V. Ex. pela insignificancia do traba­
lho, cujas faltas serão preenchidas pela reconhecida in­
telligencia eie V. Ex. éom 'cujo patriotismo e illustração
esta Camara conta, que muito cooperàrâ. para leyar ter-
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minação efficaz, ao momentoso assumpto que presente­
mente preoccupa o espirito de todos os brazileiros.

Deus guarde a V. Ex..- Paço da Gamara Municipal
da villa de Santa Isabel, 27 de Fevereiro de 1885.

Illm. e Exm. Sr. Dr . Joaquim Floriano de Godoy,
muito digno Senador do Imperio. - Olympio Cortez .
.- Joaquim Jose Rodrigues. - Jose Fernandes de At­
meida.- Benedicto de Castro Abrantes.
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Re·~posta da Cam~ra M~·ni~ipal. dª
parana·p·anema

rLl,:r.~.• E EXM. SR.

A Camara Municipal desta villa, tomando em muita
consideração a consulta que V. Ex. faz amesma camara,
sobre o modo de pensar relativamente ao elemento servil,
sente faltarem-lhe a intelligencia e esclarecimentos pre­
cisos para mais bem formular o seu juizo a respeito.

Responde ao lOque adopta o projecto apresentado pelo
Conselheiro Dan tas sob o n. 48, com pequenas alte­
rações, sendo uma ·dellas a de se indemnizar aos donos
dos escravos de 60 annos ainda que seja com modica
quantia, assim como- o preço' para: as alíorrias deverá
ser por mais 20 % ao apresentado no referido projecto.

Ao 2. o Parece que a extincção gradual seria melhor
aos interesses particulares, e mesmo geraes; mas es­
tando tão adiantada a resolução deste problema, parece
mais conveniente marcarem um prazo razoavel para a
extincção geral, não SÓ para socego do possuidor como
do escravo que vive vacillante.

Ao 3. 0 Está respondido que a Lei de 2~ de Setembro
de 1871 fica alterada.
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Ao 5.° Responde qUe-pOl' emquanto os trabalha lores
livres não podem satisfactoriamente preenchel' os
claros abertos pelas libertações.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço da Gamara Municipal
da villa de Paranapanema, em ses:;ão extl'aordinaria
aos 22 de Fevereiro de 1885.

Illm. e Exm. Se. De. Joaquim Floeiano ele Godoy,
dignissimo Senador do I ln perio . - Fr'ede;"ico Martins
de Araujo, Presidente.- Algemiro Soar'es de Oli­
veira.- José Francisco de Almeicla.- José Theo­
doro de Souza. - José Soares da Cruz. - José Joa­
quim Ferreira.
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Resposta da Camara Municipal de Ubatuba

ILLM. E EXM. SR.

A 'Camara Mur'.icipal de Ubatuba'accusando a recepção
da consulta que V. Ex. dirige às Camaras Municipaes
da provinda sobre a importantissima questão do estado
servil, congratula-se com V. Ex. por esta feliz idéa,
pois vê nella o muito patriotismo que o ennobrece e o
firme proposito em que está de entl'ar com firmeza nos
debates parlamentares, concor.rendo, com suas luzes e
privilegiado talento, para a resolução do grandio o
problema que assoberba o nosso querido Brazil na ac­
tualidade.

A consulta de V. Ex. às Camaras Municipaes é um
protesto ao despretigio desse Palladio de liberdade do
povo, o poder municipal; é um testemunho de que á

prespicacia politica de V'o Ex. não escl:l-pou ::j. necessi­
dade de curar das franquias, força moral e indepen­
'dencia das municipalic1~des.

A Camara Municipal de Ubatuba applaucle ex corde p

acto' de V o Ex.
A. questão que motiva o appello de V. El. o â opiniãO

las oamaras, pela sua. importaucia" PQr S(3I' uma daI>
'mais momentosas Q pfllQ jogo de illtereil~es pres~J+tEl f3
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futuros que se vão agitar, pelas cautelas e previdentes
deI ibel'ações que exige, nos recorda a nossa incompe­
tencia, porém como sobra-n03 boa fé, amor ao bem pu­
blico e imparcialidade de animo tranquillo, passamos a
emittir o nOS30 modo de ver sem a minima pretenção :

1. o Quesito - Deverá ser adoptarl.o o projecto do Con­
selheiro Dantas sobre emancipaçiio ?

A' anarchia que parecia surgir ferozmente; concul­
cando direitos, de truindo a base da felicidade domestica,
destruindo a propriedade indi vid ual, desorganisando o
tl'abalho, e revolucionando a sociedade em geral, é in­
dubiLavelment profel'ivel um projecto legal estabele­
cendo um paradeiro a tantos desatinos; neste caso como
um meio de sahirmos da emancipação desordenada e
tumultuosa-o pl'ojecto Dantas é preferivel a nada fa­
zer-se diante de tantas tmpelias e de um monstro - a
escravidão em quem é preciso dar golpe de morte.

2.° No caso de rejeição do projecto Dantas, convil'á
a extincção rapida ou gradual?

Não sendo humanamente passiveI persistir no estado
actual de cousas e urgindo prompta e reflectida Soll1ç~10

o problema de elemento servil, lembea a Camara Mu­
nicipal o projecto do Conselheiro Andl'ade Pinto, isto ti
libertação immediata com indemnização; ao qual (no

nosso parecer) se deveeia ampliae o prazo a 35 annos
para extincção do titulo de renda.

Embora radical a medida apontada acima, apezar
mesmo de qualquer abalo economico que soffeeria o
paiz, a Camara Municipal, vendo a inceeteza, quanto ao
futuro, a hesitação a respeitos do que mais convem, acar­
retar a todos os espiritos o sobresalto, o terror na actua­
lidade, ·não teme essa commoção economica da qual
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facilmente o Brazil se restabelecerá. logo que a estabi­
lidade e a segurança fôrem uma realidade para todos.

O 3° quesito quanto á Lei de 28 de Setembro de 1871
- e o 4° estão satisfeitos com a resposta anterior,

5. ° Os trabalhadores livres nacionaes preencherão os
claros abertos pelas libertações?

Antes de apreciarmos esta questão é imprescindivel
declarar que uma lei de locação de serviço , coagindo ao
trabalho todos em g'el'al, acabando com a vagabunda­

gem, cancro que nos devora e nos faz merecer o nome
de indolentes por falta de uma lei do trabalho obrigatorio,
carece ser sabiamente organizada e decretada.

E' porém inc1ispensavel uma lei exequivel e não como
as anteriores decretadas e a-ultIma em execução, inteira­
mente nullas na pratica.

Compellir ao trabalho é contribuir para a prosperi­

dade das familias, para o enllobrecimento e elevação dos
sentimentos elas populações, é concorrer para o engran­
decimento da patria e rique7.a publica.

A lei de locação que abranja não só o liberto mas o
tl'abalhador nacional, deve ser promulgada acompa­
nhando qualquer solução da extincção elo elemento,

servil.
Tratando de propiamente re"ponder ao 5° quesito, de­

vemos a bem da inclole das populações ruraes assegurar
que o nacional não é refractario ao trabalho por per­
versidade ou embotame~to de sãos principios de moral,
mas a pouca ambição natural por sua ignorallcia, a
facilidade de obterem alimentação (parcamente é ver­
dade), mas dispensando acurado esforço, são os unicos

motore ele na ponca energia em geral para o tra­

balho.
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A instrucção generalizada e obrigatoria, e uma lei
bem concebida, prudente e severamente executada obri­
gando ao trabalho farão do trabalhador nacional o me­
lhor operario para a grande obra da regeneração das
forças e opulencia da nação.

Concluindo, a Camara Municipal chama a attenção de
V. Ex. para os nossos Indios.

Libertar o negro por humanidade, favoreceI-o, prote­
geI-o, e abandonar a raça autochtone, forte, corajosa,
e intelligente á crueza dos especuladores e á negligencia
dos poderes publicos, é doloroso.

Chame-se para o convivio dos civilisados os indigenas,
eduquem-se-Ihes os filhos e aproveitem os descendentes do
legendario Felippe Camarão para a communhão na­
cional.

Esta Camara deixa de entrar em maior c1esenvolvi­
meato da materia, não só por que carÇlce de compe­
teneia para isso como porque tudo confia do talento,
patriotismo e abnegação de V. Ex.

Esta Camara aproveita a opportunidade para apresentar
a V. Ex. os seus protestos da maior estima e alta
consideração.

Deus Guarde a V. Ex.- Paço da Ca~ara Muncipal de
Ubatuba em sessão extraordinaria de 20 de Fevereiro
de 1885. - Illm. e Exm. Sr. senador Dr. Joaquim
Floriano de Godoy. - Joaquim Victorio da C~mha,

Presidente. - Dr. João Diogo Esteves da Silva.- JIIla­
n"Oel José da Graça.- Antonio José Duarte de Souza.
- Antonio F?"eitas de Andrade.- Manoel Gonçalves
de Carvalho.
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Resposta da Camara Municipal da
Natividade

ILLM. E EXM. SR.

A Camara Municipal em sessão ordinaria de 16 de
Fevereiro, vem por meio deste responder á consulta feita
por V. Ex. em seu oflicio circular do anno proximo
passado.

A Camara Municipal, depois de consultar a opinião da
maioria dos lavradores deste municipio, responde:

Não deve ser adoptado o projecto do Govemo, em todas
as suas partes; mais sim um, que estabeleça a extincção
gradual do elemento servil com indemnização, estabele­
cida em lei, mais não por meio de titulos do Estado, que
só servirão para grandes capitalistas, e não para os lavra­
dores sem capital que do mesmo precisam para substi­
tuição do braço, deyendo a dita extincção principiar pelos
mais velhos, creando-se para esse :fim um imposto na­
cional.

Os trabalhadores nacionaes livres podem preencher
satisfactoriamente os claros abertos pelas libertações.

E' necessario (e sem o que será absurdo tartar-se da
extincção do elemento servil) crear-se leis de locação de

G.-IO
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serviços que garantam em toda °a plenitude os contractos
agricolas não só dos locadores como do locatarios, de
faci! execução, e sem a chicanna e o dispendio actual.

E' esta a opinião desta Camara .

Deus Guarde a V. Ex.- Paço da Camara Municipal,
da villa da Natividade, em se.ssão ordinaria do dia 16 de
Fevereiro de 1885.

Illm. e Exm. Sr. Dr. Joaquim Floriano de Godoy,
muito digno Senador do Imperio.- A..ntonio dos antos
Pires, Presidente. - Jeremias Antunes Lopes. - Mao.
noel Pereira de Mendonça. - Antonio Antunes da
Silva Salgado. - Hygino Lopes Fig'ueira de Toledo.
- Benedicto Antunes de Andrade.
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Resposta da Camara Municipal de Queluz

N. 281.-Provincia de S. Paulo.-Camara Muni­
cipal da cidade de Queluz, 14 de Fevereiro de 1885

ILLM. E EXM. SR.

A Camara Municipal de Queluz, correspondendo ao
patriotico appello de V. Ex. sobre a momentosa questão
do elemento servil, que affecta a principal fonte de ri­
queza do Brazil, tem a .honra de responder ao questionaria
proposto· por V. Ex.

O projecto apresentado pelo Governo não deve ser
approvado, por isso que elle ataca um dos principaes
fundamentos de nossa sociedade - a propriedade - di­
reito, cuja inviolabilidade é garantida pela lei consti­
tucional.

Decretada, como quer o projecto do Governo, a eman­
cipação dos escravos de sessenta annos sem indemnização,
é evidente que a propriedade servil está legalmente des­
moralisada.

Estabelecido tão anarchico principio, que é a negação
do direito de propriedade, é visto que tanto direito tem
o legislador para lib dar independente de indemnização
os escravos sexagenarios, como os moços.
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A estas razões ainda accresce que o projecto na parte
relativa aos impostos vem sobrecarregar de onus a la­
voura, que atravessa tremenda crise devida à baixa ele
seus proeluctos e á depreciação da propriedade escrava.

No estado de agitação em que se acha a questão servil,
seria conveniente fixae-se um prazo para a extincção
da escravidão, não devendo, porém, ser inferior a dez
annos.

Dentro desse prazo sem grande abalo se poderá operar
gradualmente a transformação do trabalho e. cravo pelo
livre, não se deslocando de chofre a massa dos traba­
lhadores activos.

O prazo vem acenar ao escravo uma esperança definida,
dando certeza da posse e gozo da liberdade em tempo
determinado, e tem a vantagem de contentar a opinião
dos que irritam pela abolição da escravatura.

A fixaÇc'i:o de prazo, attenta a indole dos nossos es­
cravos, O teatamento humanitario dos possuidores e a
repressão severa da lei criminal não póde assustar os
actuaes proprietarios.

ElIe será uma garantia de ordem, visto como o escravo
antevê em seu futuro não remoto o gozo da libeedade.

Os laços de disciplina nas fazendas não se afrouxarão,
e nem os constantes attentados contra a vida dos se­
nhores se reproduzirão, por isso que a Lei de 10 de Junho
os pune com morte ou galés perpetuas, penas que fecham
ao condemnado toda esperança de liberdade

A Lei de 28 de Setembro de 1871, precisa ser ampliada,
podendo ser augmentado o fundo de emancipação com
imposto que geave todos os cidadãos que como os la­
yradores são interessados na extincção do elemento
servil.
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Para evitarem-se os abusos que têm aparecido, para
indemnização dos escravos conviria que uma lei determi­
nasse o maximo e o minimo para avaliações.

Os trabalhadores nacionaes livres não podem preencher
os claros abertos pelas libertações, a menos que não
se imponha aos libertos e aos livres a obrigação de tra­
balhar.

Seria, pois, conveniente que se decretasse uma lei,
punindo com todo rigor a vadiação e vagabundagem afim
de serem aproveitados para o trabalho tantos braços per­
didos, e que em regra são elementos perturbadores da paz
publica.

Deus Guarde a V. Ex. - lllm. e Exm. Sr senador
Joaquim Floriano de Godoy.- José Pedro Pereira da
Costa, presidente.- Camillo Sabino de Macedo.- José
Pereira Soares de Moraes.- Adriano José de Ca­
margo .- Antonio Carlos da Silveira. - Silverio José
Ferreira.
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passado, estab lece o seguinte dilemma: « Ou o elemento
servil é propriedade legal ou não. Si é, a desapropria ÇãQ
importa indemnização em todo qualquel' caso. Si não é, a
faculdade de libertar os escravos maiores de 60 annos
estende-se impreterivelmente aos de idade inferior a 50,
40, 30, e 20 annos e nesta hypothese, para ser logico, o
legislador devia decretar a abolição simultanea e imme·
diata.» E continúa. « Decretada sem: indemnização
a emancipação dos sexagenarios, a propriedade servil
esta legalmente desmoralisada e não tem mais em di­
reito, razão de ser aos olhos de todos, não tendo na con­
sciencia do legislador. »

O Sr. Alfonso Celso deixou consignadas as seguintes
valiosas observações: «A este respeito não posso deixar
de ponderar com a devida venia, que a declaração da
emancipação gratuita dos escravos que attingirem 60
annos sera prejudicialissima a eUes proprios. Entregues,
nl'. falta de asylos, aociosidade e incapazes de ganharem
a vida facilmente, por indole e pelas poucas forças de
que hão de dispor, morrerão de miseria ou de desastres.

Por outro lado, ver-se-hão separados dos logares a que
se habit.uaram, e muitas vezes do pobre lar, da fa­
milia, dos companheiros dos longos annos, exactamente
no ultimo quartel da vida, e quando mais necessarios
são a todos a aifeição, os cuidados e a consolação dos
seus. Não é um beneficio, antes um mal, que se lhes
vai fazer.

« Os unicos inconvenientes da medida, porém, en­
carada sob este aspecto, não são os unicos, outros pa­
tenteia ella estudada pela face juridica.

« Decretado qu~ entrarão no pleno gozo da liberdade
todos os escravos que completarem uma certa idade, qual é
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a situação dos mais moços, segundo dil'eito? Já. não são
escravos, passam a statu-liberi, isto é, homens que
adquiriram a liberdade, que já possuem esse direito
inauferivel, cuja effectividade, entretanto, fica depen­
dendo de uma condição dl3 tempo. »

Sobre o lDesmO assumpto, accrescenta o Sr. conselheiro
Vieira da Silva em seu luminoso parecer: «Os escravos
velhos não são completamente inuteis nas fazendas,
prestam assim como as crianças serviços que, não sendo
desempenhados por eUes, teriam de occupar pessoas va­
lidas.

« Além disto, a medida fere o pt'incipio reconhecido
pela Lei de 28 de Setem.bro de 1871 da propriedade es­
crava e da indemnização. O escravo tem, Ila sua velhice,
assim como nas suas enfermidades, direito a ser tratado,
vestido e alimentado pelo senhor. Para que lhe serve a li­
berdade, si, velho ou enfermo, não pode mais trabalhar ?»

Nem se argumente, como têm feito os orgãos de um
abolicionismo desenfreado, com o exemplo das nações
cultas e principalmente das nações europeas, porque
tal argumento é contraproducente.

De facto. A Inglaterra, pos uindo apenas 800,000 es­
cravos, e esses espalhados por 18 possessões, não he­
sitou diante do enorme sacrificio de 20 milhões de libras
esterlinas, 200 mil contos, para os libertar, isto', para
garantir o direito de propriedade.

A França, com 250.000 escravos em suas colonias
de ultramar, decretou a indemnização de 214 milhões
de francos, isto é, oito e cinco mil conto~ de reis.

V. Ex. observa que a Suecia, pelos poucos que pos­
suía na ilha de São Bartbolomeu, pagou a sua liber­
tação por 250.000 francos.
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E os Estados- Unidos, que proclamaram a libeetação
em maS5a, tiveram como consequencia immediata a me­
mOl'avel guerra da Secessão, que durante quatro annos,
alastrou de ruinas e inundou de sangue aquella grande
republica. E' que, diz um nosso distincto parlamentar,
a violação de um direito da propriedade, uma vez de­
cretada, é porta aberta para a violação de todos os
direitos de propriedade.

A resposta desta Gamara ao primeiro quesito da con­
sulta de V. Ex. não póde, pois, deixar de ser intei­
ramente negativa. Não deve ser adoptado o projecto
Dantas sobre o elemento servil.

No caso de rejeição:

Gonvira fixar-se um prazo para dentro delIe dar-se
a extincção do elemento servil, ou seria preferível a
extincção gradual?

A fixação do prazo deve ser repellida in limine,
porque concorre por sua vez para illudir os escravos,
que, ipso facto, antes de chegado o prazo, estariam
libertos, com grandv prejuizo para os interesses agri~

colas e a segurança da propriedade.
A fixação de um prazo, por mais razoavcl que parecesse,

traria desvantagens incalculaveis, e a expericncia brada
contra tal medida.

E' preferivel, sim, a extincção gradual, ·na orbita da lei
de 1871.

A Lei de 28 de Setembro de 1871 devera ser mantida
sem alteração alguma?

Esta Gamara responde affirmativamente.
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Não convém tocar-se na aUl'ea lei, que por si mesma,
mais depressa do que se suppõe, extinguirá a escravidão
entre nós. Consel'vando-se o statu quo da Lei de 28 de Se­
tembro, enten.de esta Camara estar resolvido o problema
da aboli<;<1:O, sem abalo, sem revolução, sem assalto à pro­
priedade, sem menoscabo da lei.

ãO sendo acceito qualquer destes alvidramentos, que
medidas deverão ser tomadas em ordem a resolver os pro­
blemas da emancipação?

Prejudicado pela resposta ao 3° que ito,

Os trabalhadores nacionaes livres poderão satisfactoria­
mente preencher os claros abertos pelas libertações?

E esta uma questão muito complexa, que demanda
toda a energia c civismo em sua solução. E' sem duvida
preferivel a colonisação nacional à estrangeira, mórmente
quando a immigração europea não se dirige para as
no sas plagas, em consequencia dos erros do governo, que
a não abe, ou não quer, attrahir vantajosa e lealmente.
E a recorrer-se a colonisaçã:o estrangeira, concorda esta
Camara com a résolução tomada pelo ultimo Congresso
Agricola celebrado na Côrte em Julho do anno passado,
que - (lo immigraçõo de trabalhadores chinezes parece
conforme aos interesses e as necessidades da lavoura, por
que esses trabalhadores representarão no Brazil, em re~

lação à ordem e effectividade do trabalho, identico beneficio
ao que prestaram os trabalhadores asiaticos em outras re­
giões de cscrav'Ús 'C aos que ainda são chamados a prestar
nos que carecem desenvolver as su.as riquezas, organisar
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os elementos de prosperidade de sua agricultura e os re­
clamam a preço de sacrificio dos respectivos estados em
proveito dos mesmos estados.

Não ha falta de braços no paiz ; elles su perabundam nas
cidades, nas villas e nas povoações. Como chamar ao tra­
balho da lavoura esses exercitos de ociosos, e o que cumpre
estudar, pois esses esforços tender,l:o a chamar o nacional
ao trabalho. A sorte dos ingenuos tem sido descurada
quasi totalmente. Uma lei ddrabalho obrigatorio para os
ingenuos e os libertos é uma necessidade de ordem publica;
addicione-se-lhe o severo correctivo de colonias agricolas
penitenciarias .

A substituição do braço escravo pelo braço livre ó
questão de interesse vital para o paiz. Dessa o abolicionismo
não cura, trata apenas de lançar sobre as classes lettradas e
laboriosas, a massa inconsciente de um milhão de escravos
ignorantes, e, não raros sanguinarios. Vivem do dia de
hoje; esquecem o dia de amanhã, isto é, o futuro da patria.

Tal substituição só se fará por uma serie de medidas
correctivas, que ao governo cumpre iniciar, para mora­
lisar os ingenuos e os libertos, colonisar o nacional por
meio de contractos razoaveis, de modo que se transforme,
mas não se desorganise o trabalho rural.

Deus Guarde a V. Ex. por muitos annos.- Paço da
Camara Municipal da Franca do Imperador, em sessão
extraordinaria aos 14 de Fevereiro de 1885.

Illm. e Exm, Sr. Dr. Joaquim Floriano de Gocloy, Muito
Digno Senador do Imperio pela provinci~ de S. Paulo.­
O Presidente, José Theodo?"o de Mello. - Francisco
Lucas Brigagão.- Antonio Flavio de Cast?"o.- Alvaro
de Lima Guz"marães Junior. - José Garcia Duarte.­
Thomaz José da Molta.



RESPOSTA

D.\

CAMARA MUNICIPAL

DE

S. Francisco de Paula dos Pinheiros

G.~ H





Resposta da Camara' Municipal de S. Fran­
Cisco de Paula dos Pinheiros

ILLM. E EX~I. SR.

A Camara Municipal desta villa em sessão de hoje
deliberou que se scientificas::.e a V. Ex. de que tra­
tando- e de responder à. consulta feita por V. Ex.
sobre o modo de resolver-se a q-uestão -do elemento
servil que ora agita o paiz, foi pelo vereador Fonseca
Junior apresentada a seguinte indicaÇelo ':

De accordo com ohonroso appello feito a esta Ca­
mara, pelo benemerito conselheiro Dr. Joaquim Flo­
riano de Godoy, entendo que a solução do grande pro­
blema do elemento servil deve ser feita pela fôrma se­
guinte:

Primeiro - As Camaras Municipaes nomearão com­
missões para procederem às avaliações dos escravos em
seus municipios.
Seg~mdo - Para haver uniformidade em seus va­

lores, tomarão por base o maximo preço dos e~cravos,
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um conto de réis e para as escravas, quinhentos mil
réis.

Terceir'o - A indemnização será feita por uma emissão
de papel moeda correspondente ao valor total da es­
cravidão, cujas cedulas terão CUl'SO e valor unicamente
por quarenta aunos, dentro em cujo prazo estarão
resgatadas e inutilizadas por meio de impostos pro­
vinciaes.

Qua?"to - As provincias que possuirem escravos, fi­
carão responsaveis pelo valor coerespondente ti emissão
destinada à indemnização dos escravos da sua provincia,
devendo annualmente entrar para o Thesouro com o
dividendo proporcional, afim de serem aquellas cedulas
competentemente inutilizadas,

Quinto - Os escravos libertos ficarão localisados em
seus municipios por espaço de dez annos, de onde não
se retirarão sem o competente passe das autoridades

locaes.
Supponho em minha obscura intelLigencia, sel' este o

meio mais facil de resolver-se o problema sem grande
perturbação da ord~m publica; por isso submetto a apre­
ciação desta Camara, para ser julgado e remettido ao
Exm. Sr. Dr. Joaquim Floriano de Godoy.

Indico igualmente que seja lançado na acta um
voto de reconhecimento ao merito de tão distincto Pau­
lista, que procurando servir a sua patl'ia, implantou
neste momento solemne, o grande marco da democra'cia
administrativa em nossa historia politica.

Cuja indicação depois de sufficientemente discutida
foi unanimemente approvada.

Quanto aos outros pontos da exposição de V. Ex.
esta Camara não emitte opinião als'uma por não jul-
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gar-se com as devidas habilitações, e mesmo porque
muito confia na illustração dci V. Ex. e no patrio­
tismo dos Representantes da Nação.

Deus Guarde a V. Ex. Sala das sessões da Camara
Municipal da villa de S. Francisco de Paula dos Pi­
nheiros, em 12 de Fevereiro de 1883.

Illm. Exm. Sr. Senador Joaquim Floriano de Godoy,
muito digno Representante da proYincia de S. Paulo.

José Antonio de SO~tza.- Francisco d'Assis Fon­
seca JuniO?".-José Lopes de Gamargo.-Joaq~tim Luiz
Paz de Almeida..
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Resposta da Camara Municipal de S. 1uiz
de Parahytinga

ILLM. E EXM. SR.

A Camara Municipal desta Imperial cidade de São
Luiz do Parahytinga, representada pelos a.baixo as­
signados, em resposta ao officio de V. Ex., louva
em primeiro lagar a solicitude e zelo com que V. Ex.
procura, em cumprimento de seu honroso mandato,
propôr medidas attinentes a preoccu pação nacional sobre
o estado servil, de a.ccordo com os interesses da la­
voura, que e a classe mais compromettida.

A Camara Municipal pois certa e convencida de que
V. Ex. só encara o bem e tal' da nação, confia em
V. Ex. esperando de suas luzes e patriotismo me­
didas alvadoras, que tendo em vista de um lado a
satisfação desse de id ratum humanitario, não olvidará.
a lavoura que e acha estremecida por falta de braços,
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e o melindroso estado financeiro do paiz. Deus Guarde
a V. Ex.

Paço da Camara Municipal de São Luiz do Parahy­
tinga em sessão ordinaria aos 12 de -Feveleiro de 1885.
Illm. Ex:mo. Snr. Senador Dr. Joaquim F1oriano de
Godoy.

O Presidente da Camara - Manoel Bento Domingues
de Castro. - João Rodrigues Soares. - José Rodrigues
da Sz'lL'a.-José Hygino Braga.-p.e José da Silva
jWaia T01"res.- Virgilio Alexand1"ino de Gampos.­
Hygino Joaquim dos Santos.
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Resposta da Camara Municipal de Santo
Antonio da Cachoeira

lLLM. E EXM. SR.

A Gamara Municipal de Santo Antonio da Gachoeira,
tendo recebido um ex.emplar da consulta feita por V. Ex.
:is Gamaras Municipaes desta provincia, acerca da abo­
lição do elemento seryi!, tratou de fazer estudar as
questões nella tão ]n'ilhantemente elucidadas por V. Ex.
cujo conhecimento cabal da historia da escravidão se
manifesta em cada pagina daquelle utilissimo trabalho.

Esta Gamara louva a V. Ex. pelo grande pensa­
mento que teve de, em tão resumido volume, fazer conhe­
cida aquella historia e os meios de que diversos paizes
lançaram mão para extinguir tal elemento. Tambem o
louva pelo facto de consultar as Gamaras Municipaes,
como ímmediatas representantes da classe agrícola, sobre
tão importante assumpto.

Este município conta entre seus habitantes cidadãos
que, na eleição a que se procedeu nesta provincia para
preenchimento da vaga de um senador, su/fragaram, com
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seus votos, o nome de V. Ex. para tão elevado cargo,
sendo nessa occasião V. Ex. eleito e após escolhido pelo
Governo Imperial. Temos presenciado esses cidadãos se
exultarem de terem assim procedido pelo muito que
V. Ex. tem feito em prol da causa publica, e, ainda mais
se.exultam daquelle proceder quando, tendo em mãos a
sobredita consulta, recon,J:1ecem o quapto V. Ex. se
interessa pelo bem estar do paiz, estudande o grande e
complicado problema ~a emancipação dos escravos, pro­
blema ql;le, si não fór reflectida e convenientemente resol­
vido pelo poder competente, em sentido de conciliar o
quanto possivel interesses oppostos nelie contidos, sobre­
virá á nação inevitavel ruina.

Esta Camara não tem a convicção de poder formular
bazes de um projecto que, convertido em lei, resolva satis­
factoriamente tão difficil problema, e em que sejam ellas
I;lcceitaveis pelas e!I\.inencias do paiz no parlamento, porém
como V. Ex. dignou-se consultaI-a, elia, tendo em
vista o trabalho enviaqo por V. Ex. e ouvindo diversos
lavradores e mais interessados na questão, fez elaborar as
segllintes bazes, com as quaes, seado possivel- sua exe­
cução, ainda que com alguma alteração, pensa elta que
fiyarão os interesses pouco mais ou menos conciliado.!S :

- Fazer-se a de!lapropriuQão·concedendo-se gradual­
mente liberdade aos escravo& dentro do prazo de sete
annos, a Gontar da data da promulgação da lei, indemni­
zando-se os senhores por preço fixado em matricula espe­
oial feita pelas pessoas a quem incumbe o requerimento de .
IOde Dezembro de 1871, com qualificativos que façam
certa a sua identidade, tendo em vista as idades dos mesmos
escra.vos, que .deverá ter por base as idades declaradas nas
matriculas anteriores; e pelos serviços por elles presta-
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dos, ainda como escravos, dentro daquelle prazo, na con­
formidade do seguinte quadro:

cl I , •

o g~t;;~1< -<
ocr.~e<>~

<<<l
1ê3.~ gs

IDADE DOS E CRAVOS ~:::
z z <~ «l

~~ ~o'-::â
Zo.

ot=1 :a;so~!:: o:. ~~-<
q«?-o
~

Escravos de 20 annos para menos.......• 400$000 7 annos.
" »20 a 25 annos............... 400 000 6 »
» » 25 a 30 » ............... 400. 000 5 "» » 30 a 35 » ............... 400'000 4lf "»

,
" 35 a 40 " 400~000 4 »...............

» » 40 a 45 » ............... 300 000 3lf "» » 45 a 50 » .......... .... 250 000 3 »
» » 50 a 55 » ......... ..... 200 000 2 "» » :55 a 60 » ............... 150 000 1 »
» » 60 annos para cima......... iOO:)OJO Livres.

o valor das mulheres escravas poderá ser um terço
menos do que fica acirrJa indicado devendo ficar su­
jeitas pelo mesmo prazo estabelecido para os homen .

Os senhores dos escravos libertados deverão receber
suas indemnizações no menor prazo possível da data em
que se der a liberdade.

O escravo que deixar de ser dado â matricula especial,
pelas pessoas incumbidas a fazei-o, adquirirão por esse
faoto direito incontestaval a sua lib.erdade.

Os escravos que fugirem de eus senhores antes de
findar o pI'azo a que ficam obrigado a trabalhar, soff:rerão
a pena. de trabalharem pelo dobro do tempo que ainda
faltar para attingirem o prazo em que deveriam obter
suas liberdades, caso unico em que ficará prorogado o
referido prazo.

Os esoravos que se acharem fugidos na oocasião. da
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promulgação da lei ficarão sujeitos ás mesmas penas; a
estes, porém, se deverá dar um prazo razoavel para vol­
tarem á casa de seus senhores. Os que assim o fizerem se
eximirão da dita pena e lhes será contado o tempo como si
não tivessem fugido. Assim, os escravos que, achando-se
fugidos, não voltarem á casa de seus senhores, não goza­
rão em tempo algum os beneficias que a lei lhes conceder.

Para o fim de tornarem-se etrectivas estas penas, na
occasião de pyoceder-se a matricula especial, as pessoas
a elia incumbidas declararão a circumstaucia da fuga, e
si ella se der depois da matricula averbal-a com de­
claração da data em que eUa se deu. Do mesmo modo se
averbara o comparecimento dos fugitivos.

A indemnização pecuniaria poderá ser feita pelo pro­
duCto do fundo de emancipação, por outros impostos, com
applicação especial, lançados sobre os escravos existentes
devendo ser abolidos todos os outros impostos sobre
escravos que não tenderem a este fim, ou ainda por
algum outro imposto, tambem com applicação especial,
lançado sobre industrias e profissões. Estes impostos de­
verão ter severa fiscalisação por parte do Governo e
delles não deverão ser deduzidas porcentagens aos que os
arrecadarem.

Geralmente quaado o Governo trata de tributar o povo
para qualquer fim, este clama; mas, para fim tão justo e
humanitario cremos que cidadão algum bem ·intencionado
se furtará de, ainda com algum sacrificio, contribuir,
visto a convicção geral deste paiz de que a escravidão é
um cancro social que se faz preciso ser deUe extirpado
no menor prazo passiveI.

O que são 7 annos de algum sacrificio na vida de uma
nação quando se trata de tão importante reforma social? !
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o Governo não poderá tambem, por seu turno con­
trahir um emprestimo para auxilio da emancipação dos
escravos, como talvez jt't o tenha feito em occaziões menos
anormaes da em que nos achamos, e talvez ainda para
sustentar actos de mero capricho ~

Não poderá emittir papel-moeda ~

A solução da presente questão demanda immenso es­
forço patl'iotico pOI' parte do Governo e governados.

Soffram ambos a consequencia do mal.
Não nos parece muito difficil orçar-se qual a im­

portancia necessaria para tal indemnização, tendo-se a
vista um quadro exacto da população escrava. Essa
impor·tuncia podeú ser .bazeada na fonte que vimos de
referir.

A indemniza'ção POl' meio de titulas de renda de baixo
juro, esta Camara crê não convirá aos senhores de es­
cravos. Dever-sd-ha considerar que na epoca em que se
opera a liberdade, se lhe abrem claros de braços no
estabelecimento, cuja substituição se fara. necessaria.
Essa susbtituição demanda c.:apitaes. Nessa epoca espe­
cialmente til que o proprietario neces ita receber capitaes
constantes de moeda corren te on titulo que nella se
converta sem grande diíficuldade ou prej uizo para su b­
stituÍl' o braço perdido. Ora, como o juro eutre nós
regula a taxa de 9 a 12 % C ainda mais, grande será o
prejuizo do que fór indemnizado com titulas de juros
inferiores àqueUas taxas, quando se vejam forçados pela
uecessidade de capitaes a descontarem taes ti tulos. Isso
só não prejudicaria tanto a lavradores abastados que
dispoem de capitaes necessarios para o custeio de seus
estabelecimentos. Assim, si no ultimo caso, fÓr nectlssario
se lançar mão de tal meio para a indemnização dos se-

G.-1.2
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nhores de escravos, só taes titulas poderão convir com a
tax.a de 9 a 12 0/0' pagos seme 'traI ou annualmente.

Quanto á substituiçJ:o do braço escravo pelo livre, esta
Camara é da opinião de V. Ex. Ao trabalhador nacional,
está reservada a missão de substituir por longo tempo o
trabalhador escravo, sendo, porém, para isso neces ario
uma boa lei ele locação de serviços que devera abranger
tanto aquella como ao libel'to e que garanta o elireito de
ambos os contractantes. Esta lei deverá ser promulgada,
si fOr passiveI, antes, e si não o fór na mesma data em que
o fór a da abolição do elemento servil, afim de não elesor­
ganisar-se o trabalho.

A lei ora ex.istente é imprestavel. Não garante
qualquer adiantamento fei to pelos locatarias, pelo facto
da exigencia ela citação do locador refractaria antes ela
iniciação elo respectivo processo, citação que, segundo
temos presenciado, dá' lagar aos locadores fugirem dos
districtos em que se acham contractados para outros,
muitas vezes longinquos, onde, de novo sendo intimados,
por precatarias, dos termos do processo, tornam a fugir
para outros districtos não sabidos, tornando-se assim

. quasi impossivel a execução das penas em que tenham
incorrido. Outro defeito grande da lei é os diversos
motivos nella determinados que occasionam resci ão dos
contractos, motivos que a miudo se dão e muitas vezes
propositalmente provocados por parte dos locadores para
lograrem seus fins: - a rescisão do contracto - sujei­
tando-se, para isso de muito boa vontade, a serem presos
as vezes que a lei determina para terem direito â desejada
rescisão. Temos presenciado diversos factos desta ordem.
Em geral nesta parte da provincia sem adiantamentos
por parte dos locatarios não póde este contar com numero
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certo de braços para manter um estabelecimento, pela
razão da escassez delles. Achando-se empregado com um
estabelecimento qualquer colono que não tenha recebido
adiantamentos para pagar em serviços em determinado
prazo, facilmente encontra quem o aconselhe a abandonar
aquelie estabelecimento com promessa de melhor esti­
pendio ou outro qualquer motivo e o colono que se acha
desligado de compromissos abandona o estabelecimento
para dahi a poucos dias ou mezes fazer o mesmo no novo
estabelecimento que adoptou. Cu mpre mais notar que
o trabalhador nacional é, com rarissima excepção, o que
forma a classe intima de nossa sociedade. Tendo- e,
portanto, de legislar para obrigar ao trabalho tal classe e
para o escravo, que terão de em breve adquirir a liber­
dade, cuja indole eassàs conh!3cida, torna-se evidente a
necessidade de uma lei severa que garanta o mesmo tra­
balho afim de que elIe se não desorganise. Ao mesmo
tempo se deverá fazer certo o direito reciproco que deve
existir entre duas partes contractantes; isto é, estabe­
lecer-se penas e meios imples de fazeI-as efi'ectivas nos
caso das infracções dos contractos por qualquer das
partes.

Sendo os adiantamentos de quantias por parte dos
locatarios, entre nós, o meio pratico para que os locadores
permaneçam nos estabeledimentos agrícolas, e obvio que
se deverá tratar de garantirtaes adiantamentos.

Esta Camara tem a convicção de que si fosse restaurada
a Lei n. 108 de 11 de Outubro de 1837 abrangendo todas
as classes de trabalhadores agricolas ficariam garantidos
aquelles adiantamentos.

Nesse caso, porém, se deverá excluir a disposição que
obriga em qualquer caso o locador a pagar em dobro o que
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estiver a dever, disposiçãO que nos parece injusta e incon­
veniente ; devendo, porém, os locadores, em caso de infrac­
ção dos contractos, soffrer prisão pelo prazo que for esta­
belecido, tantas vezes quantas forem as infracções, sem
rescisão do contracto que, depois de'cumprida a pena deve­
rão satisfazer,

Tambem parece a esta Camara que se obteria o fim
dosignado, si a nossa lei agricola fosse adoptada, tendo por
baze as disposições seguintes:

Devera existir duas classes de contractos ele locação de
serviços: Uma com adiantamentos ele quantias para serem
pagas em servIços e outra sem os ditosadianlamentos. Os
da primeira classe sujeitará a partes contractantes i
multa ou prisão e a segunda unicameute amulta, na con­
formidade do que adiante se estabelece',

Lavrado o contracto comprehendido na primeira classe.
em que se deverá mencionar o prazo, o adiantamento
feito a todas as demais condições, a infracção por parte
do locador de qualquer das mesmas condições tlará mo­
tivo à prisão preventiva e immediata do mesmo locador,
requerida pelo locatario ao juiz de paz do districto em
petição a que deverá juntaL' o instrumento do contracto,
sem outro requisito mais que o seu juramento que deverú
prestar ante o mesmo juiz em que deverá declamr a in­
fracção commettida .

. Tão convindo aos locadores permanecer no estabeleci­
mento, poderão deUe retirar-se antes de findo o prazo
do contracto' pagando tudo quanto estiverem a dever com
a multa de'lO ou 20 %.

Deverá ser facultativo aos locatarios requererem a dita
prisão preventiva ou propôr logo em principio a acção
que adiante se trata para prova ela infracção do contracto.
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Preso preventivamente o locador, devera immediata­
mente o locatario lhe propôr a acçiio pela infracção.
O processo deverá ser sim pIes. Por exemplo: - Seguir-se
o disposto no art. 83 §§ 1° 2° e 3° do Decreto n. 2827 de
15 ele Ma.rço ele 18-9. No cuso do locatario preferir propôr
a acção sem a prisão preventiva, poder-·se-ha seguir à
risca estas disposições; no caso, porém, seja ella requeri­
da o etfectuada, p:Jder-se-lJa determinar um prazo breve
para a conclusão ele taes acções, caso em que não deverão
ellas correr precisamente nas audiencias ordinarias.

A pena correccional para os casos de infracção dos con­
tractos comp~ahendidos nesta classe poderá ser de 5 a 60
dias, pena que devera ser repetida tantas vezes quantas
forem as infl'acções. A sentença que as impuzer devera
obrigar o locàdor a voltar ao serviço, depois de cumprida,
at~ que se conclua o prazo do contracto.

N~1:o deverá ser computado o tempo que o locador esti­
ver ausente rio serviço, no prazo estabelecido no contra­
cto; isto é, só deverão ser abatidos no prazo do contra­
cto, os tempos que o locador prestar serviço.

Os recur.'os não deverão ter etreito su'pensivo.
Si qualqJler locatario requerer e fizer prender preven­

tivamente, sem justa causa, a loeadores sujeitos por con­
h'actos de locação de ser,iços, deverá soffrer a perda da
divida dos locadores e a prisão dentro das bazes estabele­
cidas para os mesmos locadores. A prova da injustiça da
prisão preventiva será dada no mesmo processo da acção
qne o 10catario e obrigado a propôr immediatamente
depois da prisão do locador.

Será incontinente relaxada da prisão a parte que a sof­
freI', ainda_depois da condemnação a ella, hall'endo desis·
tencia da parte contraria.
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As infracções dos contractos comprehendidos na segun­
da classe, isto <3, sem adiantamento de quantias, obrigarão
apenas as partes ás multas que forem commtnadas nos
respectivos contractos, multas que deverão ser cobradas
executivamente.

Esta.: Gamara tem a convicção que si for possivel a li­
bedação dos escravos no Brazil dentro da orbita das pre­
sentes bases se terá em resultado os tres seguintes bens
principaes.

1 . o A liberdade desejada em curto prazo.
2. o Não desorganisar-se o trabalho.
3. o Serem indemnizados os senhopes de escravos da

propriedade adquirida á sombra das leis que nos regem.

Paço da Gamara Mnnicipal da villa de S. Antonio da
Oachoeira, 2 de Fevereiro de l885.-Thomaz Gonçalves
Barbosa da Cunha, presidente.- Lucas Barbo a de
Assis Gonçalves, vice-presidente. - -Jose Joaquim Gon­
·çalves de Olz'veira.- João Ramos Sobrinho.-Anselmo
Gonçalves Caparica. - Antonio Gonçalves de Moraes
Cunha. - Jose Leite de Oerqueira Campos.

rum. e Exm. Sr. Dr. Joaquim Floriano de Godoy,
muito digno senador do Imperio.
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Resposta da Camara Municipal de Iguape

ILLM. E EXM. SR.

A Oamara Municipal da cidade de Iguape depois de
haver detidamente examinado as luminosas idéas por
V. Ex. emittidas e discutidas no folheto com que
honrou-a, pedindo a sua humilde opinião sobre o melhor
modo de resolver-se ao difficil problema da substituição
do braço escravo pelá braço livre, em frente da pro­
paganda abolecionista, acoroçáda pelo gabinete do
Exm. Snr. conseUleiro Manoel Pinto de Souza Dantas,
no projecto apresentado, sob n. 48, á Augusta Oa­
mara dos Senhores Deputados; pede licença a V. Ex.,
para com franqueza expender o que pensa a respeito.

Esta Oamara interpretando os sentimentos de seus
municipes e desejando ser orgão fiel das suas idéas,
declara a V. Ex. que a extincção gradual do elemento
servil, mantendo-se o systema da Lei de 28 de Se­
tembro. Seria uma medida mais sabia que V. Ex.
como digno membro do Oorpo Legislativo, poderia sub­
metter á discussão ria proxima sessão do senado:

Louvando o zelo e patriotismo, de que V. Exa. con­
tinua a dar as mais e eloquentes provas, a Oamara
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Municipal da cidade de Iguape, tem a distincta honra
de assegurar a V. Exa. a maior consideração e estima
que tributa á pessoa de V. Ex. a quem: Deus Guarde.

Sala das sessões da Camara Municipal de Iguape, 31
tla ~aneiro de 1885. Illm. e Exm. Sr. Dr. José Floriano
de Godoy, dignissimo senador do Imperio na Côrte.
Claudino Pereira da Silva.- Francisco José Pe­
drosa.- Bernardino Dionysio Sanches.- Bernardino
da Rocha Carvalho, João Procopio da Silva Fortes.
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Resposta da Camara Municipal de Santa
. Branca

Gamara Municipal de Santa Branca, em 28 de Janeiro
de 1885

ILLM. E EXM. SR.

A Gamara Municipal da villa de Santa Branca, tem a
honra de accusar recebida a consulta que V. Ex. dirigiu
as municipalidades desta provincia n<1 qualidade de sen re­
presentante vitalicio, sebre a encandecida questão do ele­
mento servil, para, sobre snas opiniões, V. Ex. pautar o
seu procedimento na camara vitalícia. .

Esta Gamara, EXIl1. Sr.) pede desculpa a V. Ex. para
não aventar idéas a respeito de uma questão em que
grandes notabilIdades deste e de outros paizes têm naufra­
gado, e cheia de c~nfiança espera das luzes e patriotismo
de seus representantes nas duas casas do nosso Parla­
mento que saberão conciliar os interesses do paiz sem
pl'ejudicarem o movimento emancipador. E esta Gamara,
grata a homenagem por V. Ex:. prestada ao grande prin­
cipio c1emocratico de nossa organisação social, reiteira os
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seus protestos da mais subida estima e consideração a
V. Ex. a quem a Deus guardü. -Paço da Camara Muni­
cipal de Santa Branca em sessão ordinaria em 28 de Ja­
neiro de 1885.- lUm. Exm. Sr. Dr. senador Joaquim
Flol'iano de Godoy. - Manoel Antonio das Neves, pI'eSi­
dente.- José Fmncísco de Abreu.- Manoel Luiz Pe­
reira de Macedo.-Francísco José Rodrigues.- Clau­
dio FeY'?"ei?"a Braga.
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Resposta da Camara Municipal de Cajurú

ILL 1. E EXM. SR.

o presidente da Gamara Municipal desta villa de
Gajurú, accusando o recebimento do impresso de V. Ex .

. sobre a consulta que faz a.s Gamaras Municipaes, que­
rendo o parecer das mesmas em relação aos projectos de
lei exist,.mtes na Gamara temporaria para a emancipação
do elemento servil. pelo que offerece V. Ex. um questio­
riario a responder-se.

Em resposta - tenho convocado a Gamara desta loca­
lidade para o dia Iode Fevereiro, e em sessão da mesma
ser respondidas as questões a V. Ex., devendo porém,
desde já asseverar a V. Ex. que o modo de pensar da
Gamara desta villa, e da maior parte dos lavradores
deste municipio possuidores de escravos, ê a execução da
Lei de 28 de Setembro de 1871 - quando por um prazo
razoavel, nunca menos de 10 annos, não pudesse ser
r esolvida a qu,es tão.

E' este o modo mais acceito que se colhe de todos.
G.- i3
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Entretanto V. Ex. com a resposta da propria Gama;ra
verá que não estou em desaccordo com O seu modo de
pensar.

E por outra forma - a propriedade muito soffrerá.

Deus Guarde a V. Ex:.-Villa do Gaj llrú, 25 de Janeiro
de 1885.- Illm. e Exm. Sr. senador Dr. Joaquim Flo­
riono de Godoy.- O Plyesidente da Gamara Municipal de
Gaj urú . - Bernardino de Almeida Gouvêa Prato.
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Resposta da Camara Municipal do Cruzeiro

ILLM. E EXM. SR.

A Camara Municipal da villa do Cruzeiro, muito
agradece a V. Ex:. a parte activa qUE' tem tomado na
magna questão do lemento servil que depende a sorte
deste paiz, e passa a responder aos quesitos formulados
por V. Ex.., pela forma seguinte: quanto ao lo não deve
ser adoptado o projecto; quanto ao 2°, não é conveniente
o prazo fixo, mai>; sim a manu tençJo da Lei que fixa a
extincção gradual; quanto ao 3°, deve svr mantida a
Lei de 28 de Setembro de 1871, e dentro delta o Governo
terá mais sem alteração alguma a emancipação; quanto
ao 4°, a Camara entende que deve o Governo franquear
os portos maritimos, diminuindo os impostos de expor­
taçõ~s, creanclo Bancos para que a lavoura directamente
procure seus capitae , e ter o Exercito prompto para
garantia dos proprietarios e de suas propriedades; quanto
ao 5°, o trabalhadores não satisfazem os claros abertos
pelas libertações, e ~em existem leis que garantam os
'contractos dos colonos sendo de grande necessidé'de o
recrutamento, isentando aquelles empregados da lavoura
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e industria, e que se acham hoje abandonadas e sujeitas
a quilombos de escravos fugidos, vagabundos, ladrões,
aterrorizando os trabalhadores.

ACamara MnnicipaI espera da illus tração de V. Ex.
ser o intrepetre della.e de seus co-municipes perante o
Governo e Senado de quem esperamos inteira garantia.

Deus Guaeele a V. Ex. Illm. e Exm. Sr. Dr. Joaquim
Floriano de Godoy, muito digno senador do Imperio pela
província de S. Paulo. - Paço da Camara Municipal da
villa do Cruzeiro, em 16 de Janeiro ele 1885. - Manoel
de Freitas No vaes, presidente. - José do Rego Barros.
-Pa~6lino Gonçalves Pereira. - José Pinto Ribeiro.
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ACTA DA CONFERENCIA. DAS SECCÕE3 REUtnDAS DOS NEGOGI03 DA FAZENDA,
mSTIçA E IMPERIO m COlfSELHO DE ESTADO

Aos 25 de ~unho ele 1884, pl'esentes às 7 horas da
noit em uma sala do Thesouro Nacional o Presielente
elo Oonselho ele Ministl'os e Ministl'o e Secretal'io de Es­
tado elos egocio da Fazenda, SenadoT Manoel Pinto de
Sou~a Dantas, e os Oonselheiros de Estado Paulino José
Soares ele Souza, Visconde de Pal'anaguã., José Oaetallo
de Andrade Pinto, Martin'! Fràncis o Ribeiro de Anell'ada,
João Lins Vieira Oansansão de 8inimbú, Lafa}'eLte Ro­
ell'igues Pereiea, Affonso Oelso de As is Figueil'edo e"
Luiz Antonio Vieira da Silva, e faltando por impedimento
o Conselheil'o ele E taelo José Bento ela Ounha e Figuei­
redo, o mesmo Presidente do Oonselho de Ministros e
Ministro Secretario de E tado elos I egocios da Fa­
zenda, occupando a pl'esidencia, declarou aberta a COll­

ferencia das Secções reunidas elo Oonselho de Estado
dos Negocias ela Fazenda, Justiça e Imperio, convocada
por Aviso Reservado de 17 d(} corrente, afim de con­
sultal'em 'Sobre o questionaria referente ao estado servil,
que acompanhou o mencionado Aviso e é assim concebido:

I

LOCALISAÇÃO DA ESCRAVATURA

Oonvirá generalizar por acto legislativo a localisação
que algumas provincias têm iniciado?
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Será util restringir a mesma localisação ás' peovincias
ou ás comarcas?

Poder-se-ha prohibir, em geral, a transferencia do do­
minio sobre escravos, exceptuando em caso de morte, para
os her-deiros necessarios?

Qualquer destas prescripções deve ser estabelecida por
medida directa, com sancção penal, ou indirectamente por
meio de impostos prohibitivos?

II

AUGMENTO DO FUNDO DE EMANCIPAÇÃO

Como convem estabelecer o imposto com o qual o Go­
verno entende que deve toda a massa contribuinte con­
correr para o augmento do fundo de emancipação?

Sendo a essa obrigação tambem sujeitos os senhores, por
cada um dos escravos que possuirem, como deve esta es~

pecial imposição ser estabel.ecida ?
Qual o melhor modo de combinar estas duas taxas, e

em que proporções deve a incidencia das mesmas rea­
lizar-se?

III

CLASSIFICAÇÃO E ARBITRAMENTO DO VALOR

Sendo notorio que o processo até aqui seguido para clas­
sificar os escravos a emancipar, e determinar a indemni­
zação, tem dado logar a g-randes abusos, qual o meio de
evitar a reproducção destes?

Bastará marcar em lei um maximo para o valor das in­
demnizações pelo fundo de emancipação?
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Convirá fixar preço para cada idade ou para cada pro­
fissão? .

Será admissivel que o proprio senhor estime o valor de
cada um de seus eSCl'avos abaixo de um nivel estabelecido
na Lei?

No caso affirmativo, serão sufficientes correctivos contra
abusos: lO, estabelecer como primeira razão de preferencia
o menor preço; 2°, cobrar dos não emancipados um im­
posto ou por cabeça ou ad valarem?

O valor, uma vez fixado, deve ou não sofrrer cada anuo
uma reducção até a emancipação do escravo?

IV

LIBE:RTAÇKo DOS ESCRAVOS :VELHOS

Declarada a liberdade dos escravos que tiverem at­
tingido ou attingirem a idade de 60 annos, podem os
ex-senhores ser obrigados a fornecer aos mesmos ha­
bitação, alimento, vestuario, tratamento nas molestia ?

Convirá antes fundar asylo para eUes ?

V

TRABALHO DOS LIBERTOS

Convirâ. promover uma lei impondo aos libertos a
obrigação de trabalhar?

Rio de Janeiro, 16 ele Junho de 1884.- Manoel
Pinto de Souza Dantas.

Dada a palavra ao Conselheiro de Estado Paulino
José Soares de Souza, votou nos termos seguintes:

As actuaes condições economicas e financeiras do
Brazil devem induzir o. Governo Imperial à mais pru-
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dente reserva no modo de considerar a melindl'osissima

questão do elemento servil.
Ião é certamente logo após o sobresaIto cau sa.do

pela grande agitação de Març ultimo e no momento em
qu se operava salutar reacção espontanea no espirito
publico, que convirá promover o andamento de negocio
de tamanho alcance. No geave assumpto, a que se re­
fere o questionario proposto à Secçães reunidas do
Oonselho ele Estado, incumbe ao Govemo o encargo de
moderar o ardor los soffregos, fazendo unicamente as
concessões definitivamente vencidas na opinião, nunca o
papel de impulsor, determinando na ord,m legal e eco­
nomica abalos e contigencias, que está na sua mi são
acautelar.

Em questões desta natureza não é licito aos poderps

publicos, sem grandes ris os, animar o espirito de pro­

paganda e menos despertaI-o no momento em que pa­
recia amortecer. Ha re"pon~al)ilidades,dian~e das qua s
a direcçio suprema elo Estado não poderá recuar, mas
a cujo encontro não vai o Governo bvm avisado, sobre­
tudo em objecto que re"peita tio directamente á pro­
ducção da riqueza, á ordem social, a tranquillidade pu­
blica e a segurança individual.

Referindo-se á aboliçIO na>: colonias inglezas, dizia o
Duque de Broglie (testemunho insuspeito): «O Governo
Ioglez nesta parte nem antecipou o tempos, nem di­

rigiu os acontecimentos; limitou-se a manter o stat'u

quo emquanto não lhe forçaram a mão; re.>isti u 2- anuos

à abolição; defendeu palmo a palmo as' posições inter­
medias e não cedeu em cada occa ião senão à necessidade.»

Nas circumstancias difficeis do Thesouro Nacional,
tornando-se o E~tado por esso Illoti vo especial aiuda
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mais immediatamente interessado na sorte da producçãO,
da qual decorrem a' rendas publicas, deve subir de ponto
a prudencia do Governo no modo de encarar qualquer
medida que entenda caIU os instrumentos de obtenção
da riqueza.

Seria uma politica de imprevidencia e de ruinas a que
fosse gradual, mas avultadamente, retirando os braços
servi da producçãO som que se abram ou procurem
abril' novas veredas para outro genero de trabalho, quo
prometta ao futuro economico do paiz. l\em é preciso ser
estadista para antever, com relação à prouucçilo e às
finanças, os effeito da irreflex.ão, que deix.e destruir o
quadros de organisaçii:o do trabalho aet ual, 'em que
c tejam delineados o preenchendo-se efIicazmente 0$

quadros de uma organisação nova.
E tanto mais pesa em meu espirita esta consideração,

quanto é incontestavel que a lavoura lucta nesta OCC1\.­
siê:i:o com embaeaço' tão graves) como a baixa do preço
dos eus principaes productos, a escassez do credito e a já
tão seu, ivel d[minuição dos bea os.

\.S im, poi~, entendo que a que tão do elemento servil
prende-se tão intimamente ao estado economico e finan­
ceiro do Impel'io, que sem melhorar este e tornarem os
espiritos à anterior serenid''l.de e confiança, nada se deve
por·emquauto tentar, adiando-se para ensejo mais op­
portuno a realização de qualquer plano, ainda aquelle
que se possa -figurar amadurecido e aceitavel.

Sobreleva notar que vivemos em um paiz regido por

fórmas ropre ~ntativas: deve-se as iro considerar de
cOllveniencia poli Lica nada emprehencler em tão importante
as umpto nos ultimos dias de uma legislatura prestes a

expirar, quando n'Lo ha motivo og nte, nem me mo
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urgente, para antecipacão, que arrede dos mandatarias
ela proxima vindoura legislatura a resolução das medidas
que pareçam adoptaveis. Outra vez agitada, como está
sendo a questão, poderão os cidadãos activos dar nas
assembléas eleitoraes inspirações mais directas e recentes
aos seus novos e mais immediatos representantes na
Assembléa Geral Legislativa.

Si, não obstante, julgar-se. que alguma cousa se deva
fazer ainda nos dias ultimos desta legislatura, por assim
.se ter formalmente pronunciado o Governo pelo orgão do
Ohefe do Estado, penso que mais adequado plano não pode
o mesmo Governo nesta occasião offerecer do que o pro­
posto pela transacta administração, positivamente recom­
mendado na Falla do Throno .

. Parecem-me aceitaveis as tres idéas da proposta de
2 de Agosto de 1883, modificadas como vou dizer :

1. a Localisação dos escravos na provincia em que esti­
verem residindo, nos termos do art. lo e §§ da proposta,
substituindo-se a sancção do § 10 por um imposto prohi­
bitivo ou de valor superior a um conto de réis pela trans­
ferencia de cada escravo.

Transcende illcontesta~elLllente da esphera legislativa
das Assembléas Provinciaes a attribuição de legislar
sobre o estado civil e sobre a propriedade, e são, portanto,
exorbitant!'Js do Acto Add"icional e contrarias á Oonl:Jti­
tuição as leis provinciaes, que tem disposto sobre escravos
para fixaI-os nas provincias, onde se acham, mediante di­
reitos elevados de exportação ou para vedar-se-lhes o
ingresso em outrai'l por meio de direitos prohibitivos de
averbação. A regularisação deste ponto por lei geral deve
determinar a revogação das leis provinciaes invasoras,
restabelecendo-se nesta parte a uniformidade da legislação,
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que, versando sobre o estado com relação ao escravo e
sobre a propriedade com relação ao senhor, entende com
os direitos civis, excedentes da alçada do legislador pro­
vincial.

2. a Organi. ação do novo registro de todos os escravos
existentes, pagando os senhores na occasião em que se
fizer a matricula por cada escravo a taxa de 1$000 a be­
neficio do fundo da emancipação, relevadas as multas
ainda não impostas.

No decurso de 12 armas a matricula feita em 1872
deveria accusar maiores alterações do que as indicadas
nas syntheses da estatistica do Ministerio da Agricultura.
Esta providencia offerecerá. na sua execução esclareci­
mentos de incontestavel alcance para o estudo do elemento
servil e tem sido lembrada em relatarias do citado Minis­
teria. Paga a taxa de matricula a favor do fundo de
emancipação, equivalerá. o respectivo producto â somma
da contribuição de dous a~os, tal qual é indicada na
citada proposta. Sobre a continuação annual da taxa se
resolverá nas leis de orçament.o.

3. a Preferencia na libertação pelo fundo de einanci­
pação aos escravos que tiverem de ser vendidos judicial­
mente ou estiverem sujeitos a inventario e partilhas.

E' innegavel que uma das mais duras contingencias do
ca1?tiveiro é a mudança de senhor, a qual importa na vida
pratica preterição de todos os habitas adquiridos e na
ordem moral maior anciedade da incertezas da sorte, es­
pecialmente afllictivas naquella posi\À;lo depend nte. E i
em tão bem escolhido ensejo "Vem em auxilio do e cra\~o o
favor do Estado, não ha qu bra de dominio, nem pód
haver queixa por parte do senhor, que não existe ainda
determinado e definitivo.
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Além destas tres medidas da proposta, a que se referiu
a Falla do Throno em Maio ultimo, nem llma outra julgo
agora aceitavel. Nem creio que depois da abertura da
sessão legislativa, em mez e dias, se tenham dado taes
factos, que justifiquem o intento de agigantar os passos
do Govemo nas soluções inopinadas, que ora se propocm.

Passa rei, porém, ao exam e especial dos quesi tos.

Locatisação da escra'vatura

Das idéas contidas no que. tionario enviado ~LS Secçõo
reunida do Oons~lho de Estado, so me parece. admi sivel
a localisação dos escravos na provincia em que estiverem
residindo ao tempo da promulgação da lei, com as clau­
sulas da Proposta do Poder Executivo datada de 2 de
Agosto do anuo passado, e mediante imposto prohibitiyo
ou elevado na fórma já expo ta.

A prohibiçãO de transferir o dominio sobre escravos cm
todo e qualquer caso, exceptuada a herança necessaria,
importa para os senhores ta~s restricções, vexames e riscos
que reputo prefp-rivel decretar-se immediatamente e de
plano a suppres. ão total e completa da propriedade servil.
O Governo Imperial não póde seguramente adoptar uma
medida que interessaria a libertação nos crimes plane­
jados para fazerem desapparecer os herdeiros ne essarios
ou os proprietarios que os não tiverem; que de vez extin_
guiria o jà quasi extincto credito da lavoura, não per­
mittindo a solução das dividàs com o producto dos mais
avultados valores possuidos pelos proprietario' ruraes ;
que destruiria, emfim, todos os principias recebidos na
legislação patria e na ordem social, em que vivemos.
Melhol' fôra indubitavelmente a transformação dos es~
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cravos actuaes em 'ervos da gleba, pensamento aliás dia­
metralment .opposto ao que inspirasse resposta affirmativa

a este quesito.

Augmento do fu,ndo de emancipação

o relataria apres utado esL anno pelo Ministerio da
Fazenda á Assembléa Geral Legislativa tem o merito
incontestavel de ex.pól· com lucidez e franqueza o estado
financeiro do 1m pario.

Vé-se desse importante documento que a somma dos
deficits entre a renda e a despeza geral no ultimo decennio
chegou ao avultadis 'imo algarismo de 2 .394:015$000,
regulando a media annual do deficit por 28.839:401 000.

Quer se aceite para os calculas .dos proximos exer­
cicios 'essa média de 28.839:401$000, 'quer a somma mais
favoravel de 23.037: 844$742, fundada em previsões
mais lisongeiras, é fora de duvida que a custo se con­
seguirá restabelecer o desejado equilibrio orçamentaria
sem se lançar mão de r'emedios heroicos como disse muito
frncamente o ex-Ministro dos Negocias da Fazenda.

Nelo e sem duvida na imminencia de novos e pesados
impostos, ainda elle' de pl'oblematiea efficacia para enchel'
o vasio enorme annualment reconhecido nas arcas do
Thesouro Nal:ional ; não pode ser certamente no momento
em que o Poder Executivo convida a repre~entação na­
cional a collahorar 1'8 olutamente no empenho de debellar
o defioit que ameaça levar á ruina inevi~vel ás finanças
do Imperia ; não ésegul'amente em tal situação financeira,
que eu me affoite ã responsabilidade de aconselhar ao
Governo Imperial que promova a decretação de um im­
posto espectaI, mediante o qual toda a massa contribuinte
concorra para o augmento do fundo' de emancipação.

G.-i.
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Sensatamente, o andamento da ql:lestão servil esta ligado
ao melhoramento do nosso estado financeiro.

Menos posso convirem que os lavradores, que São pela
maior parte os possuidores de escravos, fiquem, além de
tal imposto, ainda obrigados a outra taxa supplemenLar e
es'p8cial, sem attender~se a consideração de ser a sua pro- .
priedade de todas a mais contingente, desprotegida e

ámeaçada. .
E' sempre odiosa a desigualdade do i mposto lançado

.com maior peso sobre uma classe qualquer: recresce
porém a iniquidade tratanno-se dos agricultores brazi­
leiros, que vivem no desassocego da instabilidade, s.em
credito, sem meios de concorrer para o augmento da ri­
queza publica de que, apezar das maldições, continuam
aiuda a ser os operarias quasi unicoso Não me parece
justo· ir até esmagar, onel'ando cada vez mais a lavoura
nacional, que é, repetindo uma comparação de que por
vezes tenho usado, como o Atlas da fabula, quem carrega
sobre os hombros o peso deste grande Imperio.

Classificação e arbitramento do valor

Adoptado ó art. 3° da proposta do Poder Executivo
apresentada em Ag'osto do anno passado a Camara dos
Deputados, ficaram em grande parte obviados os incon­
venientes alludidos no questionaria pela observancia da
parte final· do arto 40, § 3°, do regulamento mandado
ex.ectitar pelo Decreto no 5135 de 13 de Novembro de 1872.
As avaliações judiciaes feitas nas execuções e inventarias
bfferecem as precisas gararitias pelo contraste da fiscali­
sação de interesses oppostos.

Não é admissivel estabelecer na lei sem grandes incon­
venientes o preço, q.iijda que maximo, da indemnização
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da propriedade servil, cujo valor é tão variave1, que só
pelo conhecimento e inspecção de cada individuo se pode
aquilatar.

O methodo adoptado na legislação em vigor para o ar­
bitramento, do valor dos escravos libertandos pelo fundo
de emancipação é o mais racional e o mais accórde com os
principias geraes de direito, que têm prevalecido nas leis
das nações cultas. Nem um outro offerece mais efIicazes
garantias contL'a os abusos que só se podem corrigir por
via de recurso e mediante a inspecção attenta dos juizes e
a vigilancía das autoridades fiscaes, já chamadas a intervir
em taes processos. ão me parece ter fundamento em
direito e na natureza das'cousas os alvitres suggeridos em
substituição das disposiçõe vigentes.

Quanto ã reducção annual do valor uma vez fixado,
excede das faculdades do legislador depreciar a seu ta­
lante o valor da propriedade até extinguil-a de todo na
época mais ou menos proxima, que lhe aprouvér.

Tal reducção e consequente extincção de qualquer pro­
priedade legal, decretada arbitrariamente pelo legi la­
dor que a garantira, aniquilariam a fé pulJlica, a cuja
sombra descan am todos os diL'eitos, para a effeetividade
do quaes os brazileiros constituiram uma sociedade re­
gular com principias certos e inquebrantaveis, firmados
no seu pacto fundamental.

Lz'bertação dos esm"avos velhos

E' de intuição que o Púder Legislativo teria evidente­
mente de postergar o direito de propriedade, para decre­
tar a de apropriação ou libertação forçada dos e cravos
de qualquer idade sem indemnização do respectivo valor.
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Ou O elemento servil é propriedade legal ou não. Si
é, a desapropriação importa indemnização em todo e qual­
quer caso. Si não é, a faculdade de liber tar os escravos
maiores de 60 annos estende-se impreterivelmente aos
da idade inferior a 60, 40, 30 e 20 nonos, e nesta hypo­
these, para ser logico, o legislador deveria decretar a
abolição sim ultanea e immediata.

Decretada sem indemnização a emancipação dos sexage­
narios, a propriedade servil esta legalmente desmorali­
sada e não tem mais em direito razão de ser aos olhos de
todos, não a tendo na coosciencia do legislador.

Trabalho dos' libertos

.Conviria sem duvida impôr aos libertos a obrigação de
trabalhar.

E' de receiar, porém, que a lei neste pensamento inspi­
rada tenha a execução que se tem dado no art. 6°, § 5° (Ia
Lei dê 28 de Setembro de 1871. .

Tenho dito o meu parecer.
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o Conselheieo de Estado Visconde de Paranaguá disse:
São consultadas, de oedem de S. M. o Imperador, as

Secções reunidas de Fazenda, Justiça e Imperio do Con­
selho de Estado sobre diversos que itos relativos ao estado
servil, afim de declarar-se, cl'eio eu, a extincção gradual,
jã decretada pela Lei de 28 de Setem bro, da escravidão
no Brazil.

Aquella 'abia lei por sem duvida assignala uma época
das mais beilhantes da nossa historia, mas é de inde­
clinavel necessidade, ede\'er dos poderes publicos, fazer
ainda alguma cousa para encaminhar a soluÇão de uma
questão, que não póde ficar como que dependente, unica­
mente, da marcha lenta do tempo, pelo respeito su­
persticioso da propriedade servil; propriedade que não
deve jamais ser confundida com outra qualquer, no
que toca a sua legitimidade, a ~ua natureza e a seus
effeitos.

Quando no govemo, tive occasião de manifestar-me,
mais de uma vez, sobre tão grave assumpto, que fez parte
do programma do gabinete de 3 de Julho. Por occasião
ela discussão do orçamento da receita, em um discurso
que peoferi no Senado, na sessão de 10 de Outubro de
1882, ext rnei o meu pensamento, manifestei as minhas
tendencias com relação a materia dos quesitos ora formu­

.lados pelo honrado Sr. Presidente do Conselho de Mi-
nistros, notadamente, nos seguintes trechos: - « Para­
lysamos a escravidão; ti; fonte já estancou, os seus dias
estão contados. Os nossos estabelecimentos agrícolas,
porém, representam grandes sommas que não devem ser
perdidas. Si infelizment.e o escravo constitue ainda uma
propriedade entre nós, e o direito de propriedade é ga·
rantido pela Constituição do Estado, tal propriedade é
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sui gener'is, é especial; nã'o ha a facuJ.dade de usar e
abusar della, como succede -a respeito dos objectos que
constituem a propriedade commum. Aquella propriedade
p6de, pois, receber restricções, que seriam mal cabidas a
respeito de quaesquer objectos. Quem abusa della re­
sponde perante os tribun~es do paiz: é, repito, uma pro­
priedade especial, e foi por is~o que na decretação da
Lei de 28 de Setembro nos apartamos da regra - par'lu
sequitur' ventrem - Ninguem reclamou nem podia re­
clamar.

«Por conseguinte, podemos ir immobilisando-a, re­
stringindo-a, circumscrevendo-a quanto possivel, assim
o direito de propriedade não se tira a seu dono, não ha que
indemnizar como se faz, em geral, com a libertação pelo
fundo de emancipação. Prohiba-se o commercio de es­
cravos interprovincial, prohiba-se a remessa delles de
umas para outras provincias, senão tambem na mesma
provincia.

« Entendo que o escravo não deve ser objecto de mer­
cancia, que não se deve comprar escravos para vender,
fazendo-se disso uma profissão.

« A respeito das successões podem -s", estabel~cer

algumas restricções na linha coHateral, e quanto à liber­
tação pela idade podem-se prescrever certas regras. »

E, pois, tendo assim manifestado, ha quasi dous annos,
o meu pensamento, as minhas tendencias sobre tão'
grave assumpto, responderei ao l° quesito, concern nte
à localisação da propriedade escrava, da maneira se­
guinte :

Sendo a ,escravidão um mal; cuja extincção gradual
queremos realizar, é. da maior con~eniencj~ circum­
screvel-a,immobllisal-a, porque assim a cura é mais certa
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e menos demorada; não se perde o terreno ganho, nem slj
inutilisam esfol'ços generosos, sacrificios feitos para. tal
fim pelas provincias. de conformidade com a lei. Todas
mais ou menos, têm despendido quantias com a emanci­
pação, prolJibido a entrada e a remessa de escravos,
mediante imposições fades; e uma lei geral, que consagl'e
doutrina que já está nos costumes e nos sentimentos da
população, não p6de ser uma lei má. AOproposta apre­
sentada pelo gabinete transacto, sobre a localisação do
elemento servil por provincia, contém no art. lo ideas
que me parecem aceitaveis. v

Entendo que não se deve restringir a medida ás co­
marcas, ou aos muincipios, e sim ás provincias, em ordem
a manter-se uma certa uniformidade de vistas e de pro­
videncias dentro das grandes circumscripções adminis­
tmtivas do Imperio, deixando-se ao mesmo tempo um
campo assaz lato ao exercicio do direito de pro- o
priedade.

Q::tanto à prohibição de transferencia de dominio sobre
eSCl'avos, com excepção no caso de morte, para os her­
deiros necessarios :

Parece-me que tal medida não p6de sel' adoptada sem
geaves inconvenientes nas transacções da vida civil e com­
mel'cial, sem pl'ecipitar-se a solução da questão, desorga­
ni ando-se o trabalhos pela depreciação rapida e inevi­
tavel dos seus instrumentos, com risco imminente de
perturbação da tl'anquillidade publica e da segurança in­
dividual, quanto aos senhores que não tenham herdeil'os

forçadoo>. Estes estal'iam condem nados.
Accresce que a tl'ansfúencia de dominio, a mudança de

enhor, é muitas vezes unico recueso, verdadeiro beneficio
pam o escravo, que seria levado a actos de desespero; si °a
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lei vedasse a transferencia nas fórma do direito. Todavia,
parece-me conveniente onerar com uma taxa mais elevada
as successões na 'linha collateral, cumprindo observar
que este impost~ eda competencia das Assembleas Pro­
vinciaes.

Quanto ao augmento do fundo de emancipação:
Si convém estabelecer o imposto, com o qual o Go­

verno entende que deve toda a massa contribuinte con­
correr para reforçaI-o. Sendo, etc.

Não me parece aceitavel estabelecer-se para este fim
úma contribuição nacional, sob a fórma de capitação,
sujeita a serias objecções pela desigualdade do imposto,
difficuldade do lançamento e vexame da cobrança. Julgo
preferivel um imposto addicional, calculado na razão de
5%, sobre todas as contribuições que formam a receita
geral do Imperio, excluídos os depositos e a renda com
a applicação especial.

Semelhante imposto, tendo-se em vista a receita orçada
para o exercicio de 1885 a 1886, com a' exclusões indi­
cadas, ascenderia a 6.5 1:170 que, ajuntando-se ao
fundo de emancipação actual, e ao producto das impo­
sições lembradas pelo 1Vlinisterio transacto, nos §§ 10 e "'0

do art. 20 da proposta a que ha pouco alludi, poderiam
importar em 9:000:000 ,senão mais.

Quanto a classificação e arbitra.mento, sujeitos a abuso
da maior notoriedade :

Entendo que, si este serviço fôr incumbido pelo Governo
a funccionarios zelosos e honestos, os abusos não se hão
de reproduzir com tanta frequencia; a falta ê mais do
pessoal do que da lei. Estabeleça-se rigorosa fiscalisação
no procedimento de seus agentes, haja severidade na pu­
niqão e afastamento dos prevaricadores.
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Oonvem, entretanto, firmar em 'lei o principIO de que
o juiz póde reduzir a menor preço o arbitramento, sempre
que lhe parecer excessivo o valor dado ao escravo, com
os recursos legaes.

Não julgo conveniente marcar em lei um maximo de
valor para as libertações, porque de tempos a esta parte
nota-se uma teudencia pronunciada para o depreciamento,
e o que ora parece justo, amanhã não o sera, sendo de re­
ceiar-se que os empenhos e arranjos de camaradagem
levem sempre o negocio ao maximo da lei. Tão pouco
julgo conveniente fixar-se preço para cada idade, para
cada profissão, visto como o preço é relativo, póde variar
de individuo é!- individuo da mesma idade, da mesma pro­
fissão, conforme o seu desenvolvimento physico, robustez
e aptidãO para o trabalho, e outras circumstancias de
logar e de tempo.

O preço do escravo fixado pelo proprietario, com a con­
dição de inalterabilidade, tem os mesmo senão maiores
inconvenientes, que não serão corrigidos pelos alvitres
llldicados, porquanto a preferencia do menor preço, para
a libertação, estabeleceria preterições clamorosa, que a
lei quiz evitar, attel1dendo a outras relações e factos, que
se apoiam nos principios de justiça e equidade: são ele
Ql'dem moral mais elevada as considerações que se teve
em vista, dando preferencia para a libertaç~o ás farnilias,
aos conjuges de diíferentes senhores, aos conjuges que ti­
verem filhos nascidos livres em virtude da lei e menores

" de oito annos, etc.
A capitação e o imposto ad valm"em, a que se aIlude

além de não serem correctivos efficazes contra abusos pro­
vaveis, constituirão um onus muito pe ado e insupportavel
vexame pal'Ç\. os proprietarios.
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A escala decrescente do valor estabelecido, na hypo­
these figurada, equivaleria ii. fixação de um prazo breve
para a emancipação geral) que precipitar~se-hia, anteci­
pando-se o facto pela depreciação rapida.

Quanto á libertação dos escravos velhos:
Oonsulta-se si, declarada a liberdade dos que tiverem

attingielo e attingirem a idade de 60 annos, podem
os. ex-senhores ser obrigados a fornecer aos me 1I10S

habitação, alimento, vestuario, tratamento nas mo-
. lestias.

Desde que os senhores utilisaram-se dos serviço" elo
escravo, emquanto este os podia prestar, não têm o
direito de abandonaI-o ii. miseria, na sua invalidez; o
contrario, além de injustiça, fora uma crueldade.

A Lei de 28 de Setembro dispõe no art. 6°, § 4° da
maneira seguinte: «Si estes (os senhores) os abando­
narem por invalidez, serão obrigados a alimentai-os,
salvo caso de penuria, sendo os alimentos taxados pelo
Juiz de Orphãos. »

•
A disposição legislativa, que decretar a libertação dos

escravos que tiverem attiogido e que attingirem a idade
de 60 annos, ha de, seguram nte, levantar grande re­
clamações por sahir fora do plano da Lei de 28 de
Setembro) que deu certas garantias ii. propriedade exis­
tente, s6 permittindo a libertação de escravos mediante
indemnização a seus senhores.

Mas a propriedade, repito, sui gene?"is, esta sujeita
a restricções, e a regras que nem sempre vão de accôrdo
com o direito commum, tantas vezes invocado. O facto
que so pela lei constitue direito, pela lei p6de ser mo­
dificado, alterado conforme os principias ele eterna justiça
e altas cOllveniencias da politica.
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o escravo aos 60 anuas tem dado quanto podia dar,
está no caso de ser declarado liberto pela lei: toda a
classe de servidores aspira e tem direito ao repouso no
fim de certo tempo; não se tire essa esperança áquelles
que nasceram e permanecem ainda na escravidão.

Si pela Lei de 2 de Setembro ninguem mais nasce
escravo, pela lei nova ninguem morrrera no captiveiro,
tendo attingiclo aos 60 annos.

Esta providencia, releva notar, aproveitará a todos
os africanos, alguns importados dep~is da Lei de 1831,
que prohibiu o trafico; a reparação, posto que tardia,
é sempre o reconhecimento do direito.

Quanto ao trabalho dos libertos:
Si convem promover uma 'lei impondo aos libertos a

obrigação de trabalhar.
Uma lei neste sentido é indi pensavel, attenta a dis­

posiÇão que mo tram taes individuos para. subtrahirem-se
a qualquer trabalho, em prej uizo do serviço da lavoura,
das industr.ias, numa palavl'a, da producção que é a
riqueza do paiz.

Tornando-se ociosos, eUes constituem um elemento
perigoso na ociedade, uma ameaça à tranquillidade,
à segurança individual e de propriedade.

Já. a Lei de 28 de -Setembro art. 6°, § 5° COIl ignou
a este respeito uma providencia, que dispõe assim:
« Em geral os escravos libertados em virtude de ta
lei ficarão durante 5 annos sob a inspecção do Governo.
Elles são obrigados a contratar seus serviços, sob pena
de serem constrangidos, si viverem vadios, a trabalhar
nos estabelecimentos publicos. »

Convirá, talvez, localisal-os nas comarcas, onde ser­
viram, para que não emigrem do campo para as cidades,
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para os grandes centros de população, onde facilmente
se pervertem, e constituem uma massa predisposta aos
crimes e as desordens. As colonias agricolas em logares
afastados serão fomentadas com proveito, podendo o Go­
verno mandar para alli os recalcitrantes.

Este é o meu voto.
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o Conselheiro de. Estado José Caetano de Andrade
Pinto exprime-se por este modo:

O assumpto de que se trata é reconhecidamente
aquelle que mais interessa á Nação depois que foi
constituida e que tem sido infelizmente descurado
pelos poJeres publicas desde a lei de 28 de Setembro
de 1871, ultimo acto legislativo referente à emanci­
pação da escravatura, ha 13 annos; lei que não foi
executada em uma de suas mais sabias e fuodamen­
taes disposições segundo os intuitos do legislador.
Refiro-me aos iogenuos que cidadãos livres de na­
scimento, têm sido conservados de facto, em quasi sua
totalidade, na mesma condição servil como os demais
escravos, faltando-se-lhes com a. indispensavel e devida
instrucção e desemparados da protecção tutelar da
autoridade publica.

Pela indifferença dos poderes publicas a questão
seguiu sem direcção sua evolução ate a crise immi­
nente que ameaça a tranquillidade e o futuro da Na­
çã~, si já, e. emquanto é tempo, a Assemblea Geral
Legislativa não a encaminhar a um desfecho pacifico,
como demonstrou com patriotica fraq.queza o Sr. Se­
nador Ottoni em seu discurso 110 Senado na sessão de
10 do corrente me;'.

Nessa situação cheia de perigos, é meu dever, como
Conselheiro de Estado que tem cogitado do assumpto
e observado attentamente sua marcha, dizer com fran­
queza e profunda convicção que em meu humilde juizo
a unica soluÇãO salvadora é - a desapropriaçãO de
todos os escravos, reconhecida de utilidade publica
pela Lei de 28 de Setembro de 1871, em condições que
não perturbem a economia nem a ordem publica do paiz.
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Pois é este um problema complexo que, além de
suas relações com o direito de propriedade, aliás já

_resalvado pela citada lei, que decretou a desapro­
priação mediante indemnizaçãJ, rezolvendo-o assim pelo
lado juridico, e um problema ·economico, porque en­
tende com a organisação do trabalho nos nossos esta­
belecimentos ~e grande lavoura, podendo influir sobre
a producção agricola que constitue a principal senão
exclusiva riqueza nacional; e um problema social po­
litico, porque lança na sociedade civil um .elemento
numeroso que póde influir na ordem publica; e final­
mente, é um problema financeiro, porque e necessario
avi ar aos meios pecuniarios de satisfazer a indemni­
sação dos proprietarios.

E' debaixo dessas relações complexas que deve ser.
praticamente resolvida a questão.

Pelo que acabo de dizer, não posso achar satisfa­
etoria a proposta do Governo:- ena não extingue a
escravidão.

Todavia, passo a considerar succintamente o::; pontos
principaes do questionario, pedindo venia para indicar
depois as bases da solução que proponho.

Mas antes seja-me lici to fazer uma observação:
A Lei de 1871 previdentemente estabeleceu a ma­

t~icula espeCial dos escravos - base fundamental para
esclarecimentos estatisticos que era necessario estudar
para resolver com acerto qualquer medida referente a
este assumpto, aBm de se conhecer seu alcance, par­
tícularmente o financeiro. Infelizmente a administração
publica não pôde ate agora habilitar-se para ministrar
esses esclarecimentos. Iem mesmo os sim pIes dados
estat-isticos da· distribuição àos escravos pelos munici-
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pios com a discriminação do sexo, idade e occupação
rural.

A proposta do Góverno con iste no maior desenvol­
vimento do sy tema da Lei de 1 71 pelo augmento do
fundo de emancipação, e estabelece duas novas dispo­
sições - a localisação dos escravos e a libertação gra­
tuita dos maiores de 60 annos.

Quanto à localisação dos escravos, não lhe ligo ím­
portancia em relação ao progresso da emancipação,
nem vejo em que concorra ella para attingir-se mais
facil. e promptamente este fim.

Comprehendi a prohibição do trafego iuter-provin­
cial de escravos que foi formulada em mais um pro­
jecto de lei no parlamento; prohibia-se uma especula­
ção de ganancia quasi tão immor<ll como o an,tigo
trafico da Costa d'Africa, e tinha o alcance politico
de manter a população escrava como e achava dis­
tribuida nas provincias, unindo-as na communhão da
sorte relativamente ao elemento servil.

ias actualmente que, de facto, não existe, nem ha
interesse em reviver o commercio de escravos, e que
póde con iderar-se fixada a escravatuTa nas respectivas
provincias, não descubro o alcance da medida geral
que o Governo propõe, tanta mais que as Assembléas
Provinciaes têm legislado, nos limites de suas attri­
buições, impedindo indirectamente, por meio de taxa
prohibitivas, a entrada de escravos.

Quanto à libertação dos escraves de 60 annos, é contra
o direito de propriedade, reconhecido pela propria Lei de
1871, que decretou a desapropriação do escravo medi­
anLe indemnização. Si os escravos de 60 anuos são vali­
dos e capazes de algum trabalho, têm um valor, ainda
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que diminuto, e pelo qual deve ser indemnizada a sua
libertação. O que póde e deve fazer a lei é dar-lhes a pre­
ferencia na classificação.

Si, porém, são velhos invalidos, nesse caso, como
instrumento de trabalho, não têm valai', e incumbe sim­
plesmente ao Governo protegeI-os como a pessoas mise­
raveis, e obrigando os senhores a alimentaI-os segundo
já está estabelecido pelo art. 6° § 4° in fine da Lei de 1871,

Quanto ao augmento do fundo de emancipação, pai'
meio de imposto que incida sobra toda a massa contri­
buinte, seria justo esse imposto, porque a emancipação é
uma causa nacional que a todos interessa.

Mas para dar meu parecer sobre o quesito proposto
seria preciso saber em que proporção pensa o Governo
augmentar o numero das emancipações e o quantum cal­
cula indispensavel e passiveI que fornecesse o imposto
para esse fim. O Governo não o diz, não pode certamen te
calculaI-o pór falta de dados estatisticos. Entretanto,
sem mostrar os grandes e beneficos resultados para o
progresso da emancipação e a necessidad.e do quantum
calculado, não seeia justificado o imposto.

Quanto á classificação e arbitramento de valor:
Reputado o escravo como motor do trabalho pelos la­

vradores, que são os principaes proprietarios e inter ssa­
dos, o seu valor deve ser fixado em lei segundo a idade,
que eo signal caracteristico menos fallivel da força e do
vigor. Desigualdades' haveria, na avaliação, porém mui
poucas. E qual o methodo de avaliação inteiramente
isento dellas ? Mas não se dariam os frequentes abusos
do arbitramento da Lei de 1871.

Além delles, o arbitramento estabelecido por esta lei
tem o defeito de fazer computar no valor do escravo sua
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profissão, tomando assim mais cara a emancipação
daquelles que deviam ser mais facilmente emancipados.

Na classificação, já o disse, devia dar-se preferencia
aos mais velhos.

Quanto ao trabalho dos liberto~, sem duvida deve uma
lei especial prover sobre a obrigação do trabalho, sujei­
tando-os á fiscalisação e sancção da autoridade durante

5 annos.
Tal é meu parecer sobre o questionaria, e a isso me

limitaria, si não entendesse, como di,se, que outra solu­
ção deve ter a questão.

E' ena em suas bases :
Fazer etractiva immediatamente a desflpropríação de

todos o" escravos, desapropriação que foi reconhecida de
uLilidade publica pela Lei de 28 de Setembro de 1871,
mediante indemnização.

Ser o preço da indemnização fixado pOI' lei segundo a
idade do escravo, declarada na matricula especial.

Consistir a indemnização pecuniaria em um titulo de
renda do valor do escravo, com juro annual de 6 %, que
se considerará extincto no fim de 30 annos.

Serem obrigados os libertos a reembolsar o Estado do
valor da indemnização. O reembolso se verificara pelo
pagamento annual de. .. por cento sobre o valor da in­
demnização, no prazo de 5 a 7 annos.

Serem os libertos obrigados a residir nos municipios em
quese achavam, emquanto não fór reembolsado o E tado.

Serem obrigados os libertos que estavam no serviço da
lavoura a trabalhar a salario neste mesmo serviço e a
permanecer no município durante 5 annos.

Os ex-senhores dos libedos de qne trata o artigo ante­

cedente terão o direito de conservaI-os como assalaria­
G.- iii
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dos dmante 5 annos. O salario seú fixado na lei. (De
1:2$ a 15 men aes paea os homens, e ele 8$ a 10$ para as
lTJ ulheres. )

Si os ex-senhoees não quizcrem conservar os ditos li­
beetos, serão estes constrangidos a trabalhar a salario na
lavoura até completar-se o prazo de 5 annos ; e na im­
possibilidade de emprego na lavoura nos mesmos muni­
cipios, ou si viverem vadios, seeão constrangidos a tra­
balhar nos estabelecimentos publicas que o Governo de­
terminar.

Uma lei especial regulará :
1. o O modo como deva ser effectuado o reembolso do

Estado.
2. o A locação dos serviços dos libertos em pregados nos

estabelecimentos agricolas, a disciplina dos mesmo se a
protecção de seus direitos.

3. 0 A fundação e regimen dos estabelecimentos publi­
cas agricolas.

Este plano parece-me aceitavel, porque satisfaz as
condições a que acima allucli: resalva os interesses da
lavoura, acautela a perturbação da ordem publica, e dis­
pensa novos impostos para o serviço dos titulas de renda,
para a emancipação.
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o Conselheiro de Estado Martim Francisco Ribeiro de
Andrada expõe:

Que não tratou no voto escripto, que redigiu, da
questão da libertação dos escravos de 60 annos, porque
nada perguntou °questionaria a tal respeito, mas que
acha a medida humanitaria, sendo que a arguição de
atacar o principio ela propriedade é extensiva à Lei de 28
de Setembro; melhor será, porém, marcar quantia para
indemnização, embora minima, para attenuar senão des­
truir a principal objecção á medida.

Feita esta observação, passa á leitura do seguinte pa­
recer:

O assumpto da consulta ê na actualidade o ponto cul­
minante da questão do trabalho no paiz. Parte do pro­

blema da substituição do braço, a libertação dos escravos
- quaesquer que sejam os alvitres lembrados para ob­
tel-a-, não p6de ser encarada com preterição de ques­
tões que lhe estão annexas e que affectam de modo ex­
pressivo a fortuna particular, a ordem publica, a renda e
os creditas do Brazil.

A sábia Lei de 28 de Setembro de 1871, recebida na
data da sua promulgação como passo algum tanto exage­
rado no caminho seguido pelos espiritos reformadores,
soffre hoje a censura de serodia em seus efi'eitos e mesmo
de pouco harmonica com o quantum das aspirações actuaes
da sociedade, das tendencias e das exigencias da época.
Si carecia de acerto e de justiça a critica de que foi objecto,
é innegavel que no presente ha alguma razão - menos
embora do que se apregôa - ao lado dos que se não con­
tentam hoje com o que se fez ha 13 annos para diminuir
os embaraços que o elemento servil oppãe ao desenvolvi­
mento do Imperio. Só poderão julgaI-a demorada em seus
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beneficos resultados os que, de illudidos pelo pequeno nu­
mero de 18,900 escravos libertados pelo fundo de eman­
cipação, recusarem-se a incluir nas consequencias da lei
a existencia de quasi 400,000 ingenuos que, sem o legis­
lador de 1871, teriam nascido escravos, o impulso dado as
libertações pela genorosidade particular e a convicção sino
cera e unanime do paiz sobre a necessidade e a possibilidade

de acabar a escravidão.
O prazo decorrido desde a prom ulgação da Lei de 28

de Setembro; a dimiouição do valor do escravo, resul­
tante do procedimento das Assembléas Provinciaes que
procuraram localisar o mal, difficultando o commercio
inter-provincial; o estado de tranquillidade do Imperio a
offerecer aos governos opportuniuade para cogitarem da
importancia do assumpto,-são argumentos sobejamente
fortes para que os poderes publicos comprehendam que
não devem ficar estacionarios , it espera de que a acção do

tempo e a lei da mortalidade se encarreguem de resolver

lentamente o problema.
ão convem disfarçar os embaraços que se apresen­

tam. Expol-os é collaborar no preparo do terreno para
o bom resultado, si ha firme designio de alcançaI-o.

A actual distribuição do elemento escravo salienta-se
como o maior obstaculo ou desicleratum dos que aspiram
modificar o presente estado de cousas.

Previsto por alguns estadistas que se empenharam nos
debates parlamentares de 1871, este aspecto da questãO
a ugmentou de vulto e manifesta-se de maneira assustadora.

Si o Parlamento houvesse secundado as Assembléas
Provinciaes nas providencias adoptadas para localisar a
escravatura, menos empecilhos teria hoje contra si o
adiantamento para a solução geralmente desejada.
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» (b)
»

»

escravos403.098
840.752

263.755
255.888
173.267

Em 1871 os dados estatisticos accusavam a existencia
de uma população escrava que attingia a 1.740.149al­
mas (a). A distribuição era a seguinte:

Norte do Imperio (at0 a Bahia inclu sive). . . . . 868.633
Sul » » (até Matto Gros o inclusive). 871.516

Ja então o trabalho organisado e a agricultura desen­
volvida no sul do Imperio faziam com que nesta parte,
mais do que no norte, a propriedade soffresse maior abalo
ao katar-se do elemento servil. A's causas que provoca­
vam semelhaute facto convem accrescentar a existencia
de escravos, hoje, em numero quasi igual ao de 1871 na
generalidade das provincias, e muito superior em tres
dellas (S. Paulo, Minas Geraes eRio de Janeiro). A im­
migração, a mortalidade e as libertações, actuando con­
junctamente, alteraram o quadro acima; esta elle sub­
stituido pelo seguinte:

arte .
Sul , .

Sendo:
Rio de Janeiro .
Minas Gerae , .
S. Paulo .

Os dados officiaes pl'Ovam, portanto, que a escrava­
tura, concentrando-se no sul do Imperio e ahi existindo
em duplicada escala quando comparada á do norte, per·
manece principalmente em tres provincias, onde se en­
contra trabalho organisado e enorme PI'OduCção, e onde

("1 Discurso do Exm. Visconde do Rio Bl'anco.- Sessão de 14 de Ju­
lho.- Camal'a dos Deputados.

(b) Relatorio do Ministerio da Agricultnra.-1884,
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consequentemente o escravo representa valor, pelo menos,
duplo ao de ou tI'O <J.ue tl'abalha em zona menos prospera.
As tres provincias indicadas mantêm 140,970 escravos
mais do que todas as outras do Imperio inclusive o Muni­
cipio Neutro.

Facto originado na diversidade de zonas, na diíferença
de climas, de producção e de interesses, á actual distri­
buição da escravatura, necessita ser tomada em consi·
deração por aquelles que quizerem promover medidas
legislativas com o intuito de extinguir a escravidão.

Salta à primeira vista a conveniencia de não excluir
da solução do problema o auxilio das luzes e do patrio­
tismo das Assembléas Provinciaes, sendo de notar que já
essas corporações se immiscuiram no assumpto a pro­
posito do commercio inter-provincial de e3cravos. Em
paiz que, como o nosso, recebeu o terrivel legado da
escravidão - os Estados-Unidos - foi praticada, e pro­
duziu optimos eífeitos, a idéa a que alludo. Desde o Acto
Oonstitucional de 17 de Setembro de 1788 até a presi­
dencia Johnson, que completou o grande acto de Lincoln,
se procurou ouvir a opinião das assembleas dos diversos
Estados, e se respeitou as suas decisões, em prol da liber­
dade dos escravos.

Na proclamação datada de lo de Janeiro de 1863, o
presidente Lincoln declarou livres os escravos existentes
em muitos Estados, em nnmero de 3.120.198, ficando,
porém, ainda o numero de 830.238 escravos, que pouco
tampo depois obtiveram a emancipação. A mensagem
do presidente Johnson (Dezembro de 1866), declarando
que as alterações da constituição no sentido abolicionista
haviam sido approvadas por numero competente de Es­
tados, terminou de facto e de direito a escravidão nos
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Estados Unidos (11). O Massachussets, o Maine, o New­
Hampshir , o Vermont, fizeram em épocas diversas, a
abolição immediata. Os Estados de ew-York, Pensyl­
vania, Oonnecticut,_Rhode-lsland e New-Jersey, em datas
tambem diversa, legislaram, sobre o elemento servil.

Sem essa ingerencia dos poderes locaes, que influiram
com pleno conhecimento de causa e pel'feito exame da
materia na marcha da questão servil, ainda hoje a escra­
vidão existiria nos Estados-Unidos. A guerra com que
ella terminou motivou-se, além do elemento servil, em
outras causas de rivalidade entre o norte e o sul, causas
que não se encontram no Brazil. Accresce que o total
dos escra\'os libertados nos Estados-Unides excedia ao
tl'iplo do que o nosso paiz tem na pre ente data, circum­
stancia e ta que 110S proporciona maiores probabilidades,
senão plena certeza de alcançar a libertação do elemento
servil na mais desejada paz.

Externo com franqueza a opinião de que, si as As~em­

bléas Pro,inciae pudessem legi lar sobre coloDi aç:io e
locação de serviços, nenhum inconveniente sobresahiria
da determinação tIe um prazo para a libertaçlo total. Em­
quanto, porém, es as attribuiçães não couberam a taes
Assembl'as julgo impre cindivel e urgente o emprego
de medidas indirectas que sejam a conseq uencia logica do
pensamento que inspirou a Lei de 2 de Setembro. E as
idéas constatadas na consulta entram nos limites de seme·
lhantes medidas.

Localisação da esc?'a/)atura

A localisaçlo da escravatUl'a nas provincias é idéa
vencedora na opinião, e tem dado na pratica resultadoR

(a) Perdigão Malheiro -30 vol., pago 1.!7.-Bigloll, pago 302.
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merecedores de applau os; estendeI-a, porem, ás comar­
cas, seria difficuHar, sem auxilio algum a libertação, as
condições de lavradores proprietarios em mais de uma
comarca, e forçai' as Assembleas Provinciaes ao uso per­
sistente da attribuição que lhes e conferida pelo art. 10
§ lodo Acto Addicional.

Parece -me exagerada qualquer disposição de lei que
directamente impedir a sahida do escravo da comarca.
Na mesma pecha incorred a limitação á transferencia de
dominio sobre escravos, produzindo perigosos resultados
a abertura de ex.cepção para os herdeiros necessarios.
Seria entregar a vida do proprietario que só ti vesse her­
deiros collateraes ao calculo e ao in tcresse dos escravos.

Alguma cousa, todavia, será mister aceitai' nesse sen­
tido. O estabelecimento de uma taxa ate 20 % sobre as
heranças dos collateraes, na parte em que ellas consis­
tissem em escravos, fora de resultados utcis, maxime i
as quantias arrecadadas servissem de augmento ao fundo
de emancipação.

Ha na Gamara dos Depu tados projecto prohi bindo o
trafico inter-provincial de e,cravos; conviria dal'-lhe
prompto andamento, deixando para artigo do orçamento
a taxa sobre herança dos colla teraes.

Jiugmento do f~tndQ de emancipação

TO projecto que fór apresentado poderá ser estabelecido
o imposto de 3 000, que recahirá sobre todos os habi­
tantes, livres ou escravos, nacionaes ou estrangeiros, de
21 a 70 annos. Não ha necessidade de duplicar assim a
contribuição sobre os proprietarios de escravoS. Desappa­
receriam os inconvenientes da repetição de taxas e os
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resultadús seriam maiores elo que os esperados do im·
posto sobre os contribuintes directos.

03 dados estatisticos de que o Governo dispõe e as
informações que podem ser fornecidas pelas co1lectorias
às presidencias de provincia subsidiariam proveitosa­
mente o estabelecimento e a cobrança do imposto.

Classificação e a?'bitramento do valor

O meio de pôr obices aos abusos que se têm dado no
processo ate aqui ~eguido para classificar os escravos
a emancipar é, sem duvida, marcar em lei um maximo

para o valor das indemnizações pelo fundo de eman­
cipação. Variando, porém, quer o pl'eço e quer o valor
do escravo de provincia a provincia e até de zona a
zona, conforme o grau de desenvolvimento e conforme
a producção do solo, faz-se impossivel que uma lei geral
deixe de ferir interesses legitimos e direitos adqui­
ridos.

Não havel'ia desacerto em entregar es'e encargo à
sabedoria das Assembléas Provinciaes.

Determinando o maximo do valor de cada escravo,
pela forma que acima indiquei, e feita a classificação

de - escravos de lavoura e escravos urbanos -, alte·
rando n fixação do valor conforme a profissão, é claro
que dever-se-ha admittir que o senhor possa estimar
o valor de cada um dos sens escravos abaixo do preço
estabelecido na lei. Esta só determinará o maximo da
quantia a pagar, sendo na hypothese vertente um auxilio
à emancipação a menor estimativa.

A preferencia deparara base mais solida para o acerto

na idade do libertando do que no menor preço; devendo,
porém, em caso de igualdade quanto ,'t idade, servir da
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segunda condição de preferencia o menor preço. A ca­
pitação geral dispensa a creaç:Io do imposto especial
sobre os não emancipados. O valor uma vez fixado deve
solfrer annualmente uma reduc,;ão, que sera calculada
de accôrdo com o tempo que ao autor do projecto pa­
recer sufficiente para acabar a escravidão.

Da-se com esta instituição, talvez em virtude da
pouca moralitlade que a rodêa, a anomalia segu inte:
o valor diminue na razão directa da quantidade: a
proporção que o braçJ escravo escassêa, decresce o
valor dos braços que ficam. A reducção annual do valor
fixado encontra, pois, arrimo no terreno dos factos.

Libertação dos escra1)OS velhos

Declarada a liberdade dos escravos maiores de 60
annos, ou que tiverem attingido a essa idade, não po­
dem os ex-senhores sel' obrigados a fornecer aos mesmos
habitação, alimento, vestuario e tratamento das molestias,
cabendo ao Govemo a obrigação de fundar asylos para
esse fim.

A questão, porém, encontrará principal auxilio para a
sua solução na philaotropia inherente ao caracter bra­
zileiro e na generosidade dos lavradores, os quaes só em
casos excepcionaes abandonarão os escravos. Quando se
discutia a Lei de 28 de Setembro do 1871, e se cogitava
da sorte dos ingenuos, geralmente se pensava que o Es­
tado teria de realizar grandes dispendios com a educaçãO
dos mesmos; entretanto, os dados officiaes ensinam que
apenas 113 ingenuos foram segregados dos nucleos agTi­
colas. Com os maiores de 60 anuas decrescera a difficul­
dade, já pela exiguidade do numero, jã. pela lei da morta­
lidade.
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Trabalhos dos libertos

Sera u til uma. lei impondo aos libertos a obrigaça:o de
trabalharem. Fàra, porém, mais acertado generalizar a
idéa em ordem a incluir os livres nas disposições legaes.

Nos cantões mais adiantados da Suissa existe a coac­
ção ao trabalho como elemento de prosperidade. (U) Com
pequenas modificações poder-se-ia transplantar para o
Brazil tão aproveitavel idéa. As municipalidades desem­
penhar-se- iam desse encarga, havendo das suas decisões
recurso para a autoridade judiciaria, e tendo o individuo
o direito de interromper a marcha do processo desde que
provasse haver tomado uma occupação razoave!.

A penalidade, no caso de persistencia na recusa ao tra­
balho, seria a exclusão do territorio onde se .exercesse a
jurisdicção da municipalidade processante.

Uma lei de coacção ao trabalho, preceden~o a qu~es­

quer projectos qUE'· tenham por objectivo o elemento servil,
será uma garantia de feliz exito aos planos dos que al­
mejam dar ao problema uma soluÇão, que tanto tem de
difficil como de indispensavel.

(a) Dilun - Suissa conlcmporanoa.
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o Sr. Conselheiro de Estado João Lins Vieira Can­
sansão de Sinimbú disse:

São graves e delicadas as questões constantes do ques­
tionario que acompanhou o Aviso reservado de 17 do
corrente, expedido aos membros das Secções dos Negocios
da Fazenda, Justiça e Imperio do Conselho de Estado;
por isso resolvi dar por escripto meu parecet" afim de
que por seus precisos termos seja aquilatada a responsa­
bilidade que delIe me possa resultar.

Localisação da escl'avatura

Julgo de conveniencia generalizar a medida, que por
meios indirectos algumas Assembléas Provinciaes têm
iniciado, de fixar a residencia dos escravos nas provincias
onde se acham actualmente domiciliados. Esta disposiçãO,
porém, não deve ser tomada em sentido tão absoluto que
o senhor fiq.ue privado do direito de levar comsigo seus es­
cravos, quando tenha de mudar de domicilio de uma para
outra provincia, on tenha de ausentar-se temporariamente
daquella onde reside, comtanto que neste caso garanta o
regresso delles. E' por meio de impostos prohibitivos que
convem seja estabelecida a localisação da escravatura, por
ser este o processo mais facil, prompto e efficaz.

Acerca do terceiro quesito d~rei que - prohibir em geral
a teansferencia do dominio sobre escravos, exceptuando,
em caso de morte, para os herdeiros necessarios - , fôra
quasi aniquilar a propriedade servil, impossibilitar a sa­
tisfação de obrigações contrahidas sob a garantia da legis­
lação vigente e deprimir ainda mais o tão minguado cre­
dito da lavoura. Antes abolir de um só golpe aquella pro­
priedade, que maior não seria o attentado e teria, pelo
menos, o merito da franqueza.
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Augmento do fundo ele emancipação

A' questão financeira está evidentemente subordinada
a do elemento servil: só depois de resolvida a primeira,
se poderá sem perigo nem difficuldade acceleral', sempre
de accôrdo com o systema da Lei de 28 de Setembro
de 1871, a Solução da segunda. Si fôr invertida esta
ordem, soffrerão os dons problemas graves complicações:
teremos por alguns annos a mais completa desorganisa­
ção do trabalho, consideravel será o decrescimento da
renda publica e, como consequencia fatal, compromettido
ficará por muito tempo.o credito do Estado.

Para melhorar a melindrosa situação do Thesouro,
debellando o deficit com que desde muitos annos se
encerram e liquidam os nossos orçamentos, não se re­
cusará o povo brazileiro) já tão sobrecanegado de tl'Í­
butos, ao pagamento de novas contribuições, embora
com grande sacrificio e à custa de seus escassos ca­
pitaes; impôr-lhe, porém, ante disso, novos encargos
para satisfazer necessidades menos urgentes, fôra nas
actuaes circumstancias mais que imprudencia, gr<lllde
temeridade, que não ouso nem devo aconselhar. E' no
orçamento que têm sua melhor garantia as instituições
do Estado.

ão sou infenso, em these, a medida alguma que
tenha por fim desenvolver, respeitando-o, o systema da
citada Lei de 2" de Setembro; mas presentemente sÓ
me occorre um meio que poderia, sem excitar muito
clamor, augmentar o fuudo de emancipação: é o im­
posto de 500 réis al1nuaes sobre cada escravo empre­
gado no serviço agricola, e de 1$000 ou mais sobre
os que servirem nas cidades: imposto já consignado,
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em parte, no projecto de lei em que foi convertida a
proposta de 2 de Agosto de 1883 apresentada pelo Mi­
nisterio da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.

ClassificaçãO e arbitramento do valor

E' com eífeito notaria que aos escravos a emancipar
se tem dado valor, ora além, ora aquem do razoavel e
justo. Não creio que haja meio de impedir absoluta­
mente a reproducçãO deste abuso, mas talvez se con­
siga modifica-lo, tirando á. sorte d'entre os juizes de paz
e vereadores da localidade, onde se tenha de proceder
ao arbitramento, o nome do terceiro arbitro. Regular
me parece, desde que seja devidamente fiscalisado, o
processo de clasificação até hoje seguido; creio, todavia,
que convem aceitar os §§ l° e 2° do art. 3° do men­
cionado projecto.

A lei que marcasse um maximo, deveria tambem marcar
um minimo para o valor das indemnizações pelo fundo de
emancipação. Ora, por meio de lei fixar preço é alvitre
que se me afigura inadmissivel : assim como estabelecido
o preço, fixar tambem a respectiva reducção annual ; fôra
o mesmo que decretar a alforria sem indemnização dentro
de um prazo que, conhecido o quantum dessa reducÇào,
se poderia desde logo determinar. Não concordo com esse
processo de emancipação, que reputo illegal e insidioso.

Libertação dos escravos velhos

Sem indemnização a alforria de escravos, velhos ou
moços, é um ataque ao direito de propriedade, garantido
em toda a sua plenitude pela Constituição do Imperio.

Si não ha propriedade servil, limitar a alforria aos que
tenham attingido ou attingirem á. idade de 60 annos, é
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restricção arbitraria e odiosa; a todos deverá caber o be,.
neficio da liberdade: si, porém, essa propriedade està sob
a protecção e garantia das leis, a a1forria sem indemni­
zação é um esbulho que os poderes publicos não têm o
direito de praticar.

Quanto ao ultimo quesito - trabalho dos libertos ­
esta previsto e providenciado no art. 6°, § 5° da Lei de
28 de Setembro de 1871.

E' este o meu parecer.
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o Oonselheiro de Estado L3fayette Rodrigues Pereira
disse:

I a QUESTÃO

Localisação ela (;scravatura

Penso que a localisação da escravatura é uma provi­
dencia que acha justificação em motivos de ordem elevada.

Em primeiro logar, si a escravidão é, como não ha
negaI-à, um mal, pede a justiça que não se permitta a
umas provincias alliviarem-se desse mal em prejuizo de
outras.

Em segundo logar, a concentração de escravos de todo
o Impedo em certas e determinadas regiões não pode deixar
de estabelecer entre as diversas provincias um desequilibrio
de interesses de natureza a occasionar lutas, conflictos e
perturbações gravissimas na solução final do problema do
elemento servil.

A estas razões de justiça e de ordem p_olitica accresce
a de que a localisação ha de contl'ibuir, ainda que
indirecta- mente, para auxiliar o movimento da eman­
cipação.

Pelo direito vigente é permittido ás provincias con­
signarem fundos da sua receita para a emancipação. A
localisação da escravatura por provincias será um novo

e poderoso incentivo para que ellas, na proporção dos
seus recursos, ul>em desse alvitre, cuja efficacia, no
estado actual de cousas, é neutralisada pela possibili­
dade da entrada de escravos procedentes de outras pro­
vincias.

A idéa, pois, da localisação do elemento servil por
provincias me parece.digna de ser aceita.
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Em favor da localisação em comat'cas não militam as

mesmas razões. Seria uma medida que depredaria con­

sideravelmen te o valor do escra\'0. As circu mstancias da

nossa agricultura não consentem ainda este avanço.

A idea da probibição da tt'ansferencia do dominio sobre

o escravo, exceptuado o caso de herdeiros necessarios,

embora possa parecer em absoluto uma medida tendente a

facilitar a emancipação, encontea, todavia, na pratica

difficuldades e em baraços serios.

A dita prohibição equivaleria â decretação da inaliena­

bilidade do escravo por titulo inter vivos, e a da libertação,
no caso de fallecimento do proprietat'io, que não deixasse

herdeiros necessarios.

Quanto à inalienabilidade por titulo inter vivos:
Adoptada por lei esta idea, ficariam annullados e sem

effeito as hypothecas e penhores de escravos existentes,

porque, como é sabido, o vigor da hypotheca e penhor esta

exactamente na possibilidade da conversão em dinheiro

da cousa hypothecada ou empenhada - o que presuppõe

a alienação.

Poder- e-hia, porem, evitar esta violação do direito,

declarando-se que a lei não seria applicavel aos contratos

perfeitos e acabados.

. Mas não é só isto. A inalienabilidade do escravo destr6e

o seu valor como elemento de credito real. Conviria desde

já realizar uma semelhante idéa em um paiz cuja riqueza

assenta na agricultura, em um paiz no qual o valor da

propriedade rural é, principalmente nas provincias mais

importantes, representado pelo escravo, em um paiz em

que a agricultura carece dos recursos do credito real, não

simplesmente para se melhoraI', mas para se salvar?

Seria uma grande imprudencia,
G.-~6
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Quanto a libertação por successão, afóra o caso da
subsistencia de herdeiros necessarios :

A adopção desta providencia poria em risco a vida dos
proprietarios que não ti vessem successão necessaria ; seria,
porventu ra, uma animação ao assassinato. As cautelas
protectoras, que se tomassem, como, por exemplo, a de
não prevalecer a libertação si o proprietario fallecesse
assas:rinado, não teriam sufficiente efficacia e darifl.m logar,
cm hypothese, a injustiças clamorosas.

Assim que: parece-me que a prohibição da transD rencia
de dominio do escravo nos termos formulados não póde
ser adoptada. Direi mesmo que elia é inconcil iavel com o
estadu de escravidão, instituição que se pretende manter
ainda e que não se quer abolir de golpe.

2a QUESTÃO

Augmento do {und;o de emancipação

Para mim ó fora de duvida que todas as classes de con­
tribuintes devem concorrer com a sua quota para a
emancipação, porque todas estas classes deduzem van­
tagens da existencia do escravo e soffrem dos males inhe­
rentes a esta instituição.

A primeira fonte da nossa riqueza é a agricultura. A
nossa agricultura, como já. ponderei, é principalmente
exercida pelo braço esCravo. Negar, portanto, a partici­
pação de todos no fructo do trabalho escravo seria negar a
solidariedade economica,- seria negar a propria evidencia.

Mas, por outro lado, e inquestionavcl que é o proprie­

tal"Ío do escravo quem delle maiores lucros e proveitos
aufere.
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Parece-me, pois, que, no intuito de augmentar o fundo
de emancipação, se poderilo crear duas classes de impostos,
uma que recaia sobre todos os contribuintes, comprehen­
didos neste numero os senhores de escràvos, e outra tão
sámente sobre estes ultimos.

Quaes deveriam ser estes impostos?
Eu lembraria para o imposto que deve pesar sobre

todos os contribuintes o imposto pessoal fixo, tal como é
praticado no Estado de Massachussets da União Americana
(L. Beaulieu, voI. 1°, cap. 5°, pag. 277),- ou um im­
posto sobre casas de habitação e de estabelecimentos
ruraes, commerciae3 e industriaes, como se acha formu­
lado em uma proposta do poder executivo apresentada no
anno passado li Camara dos Srs. Deputados.

A taxa especial, que devem pagar os senhores de es~

cravos, é de facil assento:- poderia regular por 5$000
ou 10$000 annuaes por escravo.

3a QUESTÃO

Classificação e arbitramento do valor

A fixação de um maximo de valor para as indemnizações
pelo fundo de emancipação e uma idea de difficil pratica.

O valor do escravo, dependendo, como se sabe, da
idade, robustez, saude, profissão, aptidão e prendas, é tão
variavel que fôpa im possivel achar umá média razoavel e
justa que se pudesse tomar para maximo.

O maximo, portanto, ou ha de trazer prejuízo ao fundo
de emancipação, ou ao senhor ?O escravo, segundo corre­
:lponder a uma esrimativa elevada ou a uma estimativa ­

baixa.
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o maximo, como é intuitivo, admitte a oscillação do

preço até o seu limite. As avaliações, porém, pelo que se

póde prejulgar pela tendencia aos abusos conhecidos, at...

tingirão no maior numero de casos o maximo, ainda

quando comparado ene á estimativa mais elevada.

Mas, seja como fôr, em uma questão de justiça, como é

esta, pois que a indemnização é determinada por lei, não

sera de bom conselho adoptar-se um alvitre que na
maioria das hypotheses se ha de converter em manifesta

injustiça.
O meio que a mim se me afigura mais razoavel e acer­

tado para se corrigirem os abusos notados, é o de investir

o juiz, perante quem corre o arbitr"amento, da faculdade

de, á vista dos laudos, marcar por sentença, com ap­

pelIação para a instancia superior, o valor que lhe parecer

mais justo. A lei, por mais perfeita que seja a combinação

das suas cautelas, por si só é insufficiente para impossibi­
litar o abuso. Não ha afinal outro expediente senão o de

confiar na sinceridade de quem a executa. Por que negar

ao nosso poder judiciario capacidade para fixar o valor da

indemnização de eSC1:avos, quando lhe estão confiadas a

guarda, a defeza e a protecção de interesses e direitos sem
duvida mais importantes?

48 QUESTÃO

A I.ibertação de escra vos velhos

O alvitre de declarar libertos os que attingirem a idade

de 60 annos é sem duvida uma idéa generosa, porque ella

vai plantar no coração do escravo a esperança da liberdade

futura e quebrar o horror da servidão perpetua.
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Mas ha UUla difficuldade de facto para a realização desta
idéa. Segundo o estado pessoal dos escravos, constante
dos registros publico, a decretaçfl:o da liberdade para os
que attingirem a idado de 60 annos importará a liberta­
ção, talvez, de mais de metade da população escrava.

Admittem as actuaes circumstancias do paiz um golpe
deste alcance? Certamente que não. Na situação em que
nos achamos, uma medida desta ordem seria um processo,
não de emancipação gradual, mas de abolição.

No emtanto é de justiça tomar-se alguma providencia
no sentido de restituir a liberdade ao escravo de idade
avançada, devendo essa providencia vir revestida de cau­
telas que excluam do favor os que não estejam na previsão
da lei.

Si a idéa, a que estou alludindo, fôr adoptada, é de jus­
tiça que os libertos pela idade sejam alimentados pelos ex­
senhores. O escravo, nas ditas condições, . não p6de du­
rante os annos de validez reservar do producto do seu
trabalho o que fosse necessario para garantir a velhice.
E', pois, justo que su pra esta reserva aquelle a quem eUa
aproveitou .
. Mas é de notar que muitos dos ex-senhores, pelo estado

de pobreza em que estejam ou em que venham a cahir, se
achem na impossibilidade de sustentar os seus libertos.
Nestes casos poder-se-hia admittir a obrigação subsidia­
ria do E tado.

5a QUESTÃO

Trabalho dos libe?"tos

Para as pessoas que não tomam profissão, ou que
querem viver sem trabalhar, temos jã as providencias do
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codigo do processo criminal, art. 12 § 2°, e ads. 121 e
122 (termos de bem viver).

Parece, porém, que a questão formulada all ude à cre­
ação de um regimen especial destinado a forçar o liberto
a trabalhar.

Esse regimen representará a passagem do trabalho es­
cravo para o trabalho livre, o que é uma evolução natu­
ral, de que não se poderá prescindir sem graves pedur­
bações e consequencias perniciosas.

Para que o aIludido regimen possa prod uzir os desejados
effeitos, 'Convirá dar-lhe uma. organisação simples, de
faci! acção; emfim eminentemente pratica.

Comprehende·se que se deveria empregar como meio
coercetivo a priSãO, mediante formnlas summal'issimas e
de prompta execução. Mas é exactamente neste ponto que
esta o germen, de que podera resultar a ruina do regi­
men.

Para quem conheca a nossa indole e os nossos costumes,
é facil prever que em muitos casos a tendencia para o
abuso fará do novo regimen uma arma de prepotenoia, e
no mll.ior numero deIles a frouxidão e a benevolencia in­
fqndada neutralisarão os seus effeitos.

E' este o meu parecer.
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o Conselheiro de Estado Affonso Celso de Assis Fi­
gueiredo emitti li o segu inte parecer:

Exporei succintamente a minha opinião ácerca do ques­
tionario do il1ustrado Sr. Presidente do Conselho e Mi­
nistro da Fazenda, referente ao estado servil, por me não
permittieem a .estreiteza do tempo e a accumulação de
outros serviços dar a tão importante assumpto o desenvol­
vimento de que esusceptivel.

Dir i entretanto, quanto baste para justificar o meu
pensamento e tornaI-o bem claro.

10 QUESITO

Localisação da escravatura,

Julgo acel'tada esta medida, já adoptada, mediante
impostos prohibitivos, por algumas Assembléas Provill­
ciaes. E' geralmente aceita e um passo mais para a trans­
formação do trabalho escravo.

Por emquanto, limital-a-hia as provincias, reservando
rara mais tarde applical-a tambem ás comarcas e muni­
cipios, não so porque nesta ]Dateria é mister proc"der
gradativarnente, como para deixae aos proprietarios
maior facilidade, quando se vejam forçados a dispôr de
algum esceavo. Casos podem haver em que afastaI-o para
longe sera uma garantia paea o senhor.

Aos impostos prohibitivos, que podem ser burlados,
prefieo uma medida dieecta, tendo como sancção a decee­
tação da liberdade, si fÓr transgredida.

E' indispensavel, porém, que não aproveite aos evadi­
dos, assim como que se abra uma excepção a favor do
proprietario que mudar de domicilio, ou que viajar acom-

o •.

panhaclo dos escravos precisos para seu serviço pessoal.
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em numero não excedente ao que fôr designado em re­
gulamento.

Não posso concordar com a probibiçãO, em geral, da
transferencia do dominio sobre escravos.

Além de ser um attMtado con tra o direito de proprie­
dade, póde dar lagar a grandes abusos e prejuizos, até do
proprio dono.

Para reconhecel-o basta attender, por uma parte, que
o proprietario ficará assim privqdo de um recurso ás ve­
zes indispensavel, e por outra que a principal garantia,
dos estabelecimentos de credito real já existentes está nos
escravos das fazendas que lhes são hypothecadas e sobre
as quaes emprestam dinheiro e emittem lettras. As terras
sem braços para sua cultura, são de muito pequeno
valor.

Nem os prejuizos recahír<'i:o ~órnente sobre as carteiras
hypothecarias dos bancos, hão de affectar tambem titulas
de' commercio nelles descontados, em damno de todas as
classes.

Esta face da questão é muito séria. Segundo os rela­
tarias mais recentes:

O Banco do Brazil tinha 29.160:000 000 em hypothe­
cas sobre 776 fazendas com 34,837 escravos e a emissão
de suas letras hypothecarias era rle 2.931 :700$000 ;

O Banco Predial tem 6.807: 000 000 empregados em
197 fazendas com 4,323 escravos, importando suas letras
hypothecarias em 7.336: 000$000 ;

O Banco de Credito Real do Brazil emprestou
3.145:000$000 a estabelecimentos ruraes;

E o de Credito Real de S. Paulo, com uma emissão de
letras hypothecarias no valor de 3.596: 000' 000, con­
ilou 3.507: 000$000 a 82 fazendas com 1,278 escravos.
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Eis ahi, pois, sem fallar nos titulas descontados em
alguns desses estabelecimentos e cuja garantia principal,
senão uuica, está na lavoura, - uma somma de
56.487:700$000, que poder-se-ha dizer quasi totalmente
perdida, adoptada aquella idéa. Tanto valerá decretar a
ruína desses estabelecimentos e o consequente sacrificio
dos grandes interesses a elles ligados! A medida é, por­
tanto, inadmissiveI.

Ha, porém, uma providencia que me parece aceitavel
como auxilio indirecto ao movimento emancipador, e vem
a s.er gravar fortemente a doação de escravos e heranças
nelles consistentes em favor de estranhos ou parentes
collateraes, reverten~o o producto do im posto para o
fundo de emancipação.

Não preciso accrescentar, quanto ás heranças, que a
medida s6 é appUcavel, pelo poder geral, á côde e seu
municipio, porque nas provincias é taxa que lhes per­
tence.

2° QUESITO

Augmento do fundo de emancipação

Mal dotado, o fundo de emancipação não produziu
até o presente senão resultados verdadeiramente nuIlos,
maaJime diante dos que obteve a liberdade particular,
com o que soffre até o decoro do Estado.

Ninguem póde achar sufficiente os meios que, em quasi
13 annos, apenas comportaram - sobre milhão e meio de
captivos a libertação de menos de 19,000.

A conformidade com semelhante estado de cousas não
seria unicamente o desconhecimento d~~ exigellcias da
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civilisação e da philantropia, mas tambem o dos inte­
resses mais vitaes do paiz. A contin uarmos em tal
situação, nenhum poder humano terA forças para
impedir que a questão servil, sahindo do terreno da
legalidade, se resolva por meio de violencios e calami­
dades, cujas consequencias acobardam os espil'itos menos
timoratos.

Disse muito bem o Sr. Presidente do Conselho:- é
preciso caminhar com segurança ate oude os dictames
da prudencia 3;conselharem que ch~guemos. Ir alem, e
mesmo ate ahi por uma vareda má, não serà avançar,
mas abeirar os precipicios; e é mister não olvidar que
os interesses da comm unhão brazileira não se resumem
na emancipação, nem della dependem, principal e menos
exclusivamente, o prehenchimento dos seus altos des­
tinos.

O fundo de emancipação foi sempre pequeno, ridiculo
mesmo, e tende fatalmente a. reduzir-se de anno a anno.
E' preciso, pois, é urgente augmental-o. Como, - nas
apertadas circumstancias financeiras em que vivemos, e
quando mal chega a receita publica para as despezas

ordinarias ?
O quesito, que considero, esta formulado em termos

taes e tão explicitas hão sido as declarações do Sr.
Presidente do Conselho, Ferante o Par1amanto, que
não ha temeridade em affirmar que o difficil problema
está definitivamente resolvido nos conselhos do Governo.
E o meio que ene adopta para supprir. a deficiencia
reconhecida e- o questionaria indica-o - um imposto
ab?"angendo toda a massa contribuinte de par com uma
taxa especial, que simultaneamente recaia sobre os que
forem proprios de escr'avos.
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Nesse proposito, inquire das Secçõee reunidas do Con­
selho de Estado:

1.o Como deve ser estabelecida essa taxa especial?
2. 0 Qual o meJhor modo de combinar as duas taxas,

e em que proporção deve realizar-se a sua'inoidencia?
Respeitosamente ponderarei que a~estas duas questões

não se póde responder com segurança, sem mais completo,
esclarecimentos.

Para fazeI-o seria mister saber qual a natureza do
imposto, que o Governo entende dever pesar sobre toda
a massa cop.tribuinte, e bem assim, ao menos aproximada­
mente, que numero de libertações propõem-se conferir
annualmente.

Na falta destes dados, não é possivel cogitar-se nem
da melhor combinação das duas taxas nem do re­
specti"vo quantum, que é o que supponho exprim'!r a
pergunta - em que proporção deve realizar-se a ioci­
dencia?

Força é, pois, aventurar conjecturas, assignalando
primeiro que tudo a preteriçãO lamentavel de um principio
que não é criminal, mas financeiro, economico e fiscal:
non bts in idem.

Pois que o questionario refere-se a um imposto que
faça concorre?· toda a massa cont?"ibuinte para o au­
gmento do fundo de emancipaçãO, e sendo certo que em
nosso systema tributario nenhuma imposição encontra-se
em taes condições, a conclusão a tirar-se é que o Governo
resolveu - ou modificar algumas das actuaes, de maneira
a dar-lhe aquella vasta comprehensibilidade, ou crear
impostos novos.

Das actuaes, a unica que poderia prestar-se à. trans­
formação seria, a meu ver, a de industrias e profissões,
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incluindo-se nas suas tabellas as classes que não
mencionam.

Com o seu duplo mecanismo de taxa fixa e propo?"­
cional, facilitaria a pretendida combinação, desde que
de todos os proprietarios de escravos fossem ambas
exigidas.

Mas, daddo mesmo que se pudesse reconstituir o
imposto de industrias e profissões de modo a produzir
quanto reforçasse suffici entemenie o fundo de emanci­
pação -do que duvido (a ttento seu pequeno rendimento:

3.600:000 sem embargo da elevação das suas quotas)
occorre ser elle um dos poucos do que, sogundo estudos

officiaes, poderà lançar mão a Assem bIéa Geral Legislativa
para proporcionar as provincias meios de vida, como tanto
urge.

O Governo, pois, ha de crear imposto novo, e para
que seja generalizado, como se pretende, creal-o-a
directo e consistindo- ou em uma contr.ibuíção sobre
a ,"enda, ou na capitação

Ora, o imposto sobre a renda, um dos mais vexatorios

e odiosos que a sciencia financeira conhece, pelo que
denominaram-no - taxa de sedição, - no paiz onde
foi mais explorado, - para não tornar-se intoleravel
devera poupar os pequenos re ditos, incidindo apenas
sobre aquelles contribuintes, que não possuam sámente
o necessario para uma vida de privações. Assim que
faltar-lhe-a o requisito obriga torio do questionaria,

- a generalidq,de -, a elasiica comprehensão de toda
a massa contribuinte. Demais, exige tão complicadas
averiguações: é de tão dispendiosa arrecadação, que não
pôde dar tanto, nem com a pressa que se faz mister,
a quem precisa caminhar para uma emancipação maiS
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larga do que a etrectuada até hoje. Accresce que a
receita geral não poderá dispensaI-o, maxime, desde
que acudir o Poder Legislativo ao estado affi.ictivo das
provir..úas.

Opnseguintemente, resta um unico recurso,- a capita­
ção. Oom os defeitos que são notarias e não careço apontar,
já experimentada entre nós com insignificantissimo re­
sultado, a titulo de imposto pessoal, a capitação otre­
rece vantagens que satisfazem os intuitos do Governo.
Mediante contribuições minimas, é capaz de produzir
avultada somma. Póde ser lançada por meio de re­
partição ou como imposto de quotidade, sendo que no
primeiro caso tornará etrectivo um preceito constitu­
cional ate hoje inexecutado, o do n. ]0, ultima parte
do art. 15 da Oonstituição, e n. 6 primeira alinea,
art. 12 do Acto Addicional.

Sob nenhuma dessas fórmas, porém, descubro meio
de combinal-a com a taxa especial dos possuidores de
escravos, que devera. ser cobrada separadamente e por
lançamento em vista das matriculas.

Pelo que toca ao quantum da taxa especial, penso
que dever-se-a distinguir entre escravos da lavoura
e os do serviço urbano. Sobre estes a contribuição de­
verá ser muito mais forte, já pela grande renda pro­
veniente do seu aluguel, e já para concentraI-os no
trabalho agricola.

Quanto aos lavradores, julgo que não excede de 5$000
o maximo que poderão pagae por es~ravo, salvo si os'
quizermos collocar nas circumstancias descriptas pelo
Duque de S. Simon, quando a respeito de certa epoca
em França disse: - as ventosas do fisco jd não sugam
sangue do povo e sim pus . ..
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3° QUESITO

Classificação e arbitramento do valai'

Acho necessaria e utilissima a medida, e a esse re­
speito o que me parece mais judicioso é o que lembrou o
Senador Ottoni no seu discurso proferido na se3são de
30 de Janeiro de 1880, isto é, arbitrar o proprio se­
nhor o valor de cada um dos seus escravos, dentro de
um limite fixado na lei, por meio de declaração aver­
bada na matricula. Sobre esse preço que so[rera 1'8­

ducção annual e servirá para a manumissão, cobrar­
se-a uma taxa ad valarem, destinada ao fundo de
emancipação.

Esta providencia traz em si mesma o correctivo con·
tra os abusos possiveis, mas é preciso modifical-a em
um ponto e completaI-a.

A modificação é esta: o Senador Ottoni quer quo
sobre o preço declarado recaia a taxa ad valarem,
que não deve exceptuar idade, sexo, estado, nem (textual)
malestia ou saude.

Não me parece isto justificavel; antes é intuitivo
que, si depois da declaração do preço adquirir o escravo
molestia ou lesão grave, que diminua o seu valor,

deve-se fazer a competente declaração no mesmo preço.
Completar-se-á a medida, a meu ver, determinan­

do-se:
• 1. o Que na falta de declaração do senhor, que deverá

ser feita por uma vez e em prazo certo, prevalecerá
a quantia determinada na lei, tanto para pagamento
do imposto, coino para indemnização concedida á liber­
dade.
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2. o Que esse limite deve ser discriminado em relação ao
sexo e as idades, regulando para isso a seguinte tabella.

Escravos de 20 annos e menor de 30...
» de 30 a 40...............•..
)' de 40 a 50 .......•..........

» de 50 a 60 .
» de 60 a 70 .
» maiores de 70 sem valor.

800,'000

600$000
500$000
400 000
200$000

Para as fi uIheres regularão 2/3 das taxas indicadas.
3.° Que seja a maior idade a razão de preferencia para

as manumissões, conjunctamente com os motivos tambem
de pref~rencia do Regulamento n. 5135 de 13 de Abril
de 1872.

Soffre esta idéa objecções, mas sem importancia, o que
junto ás vantagens que offerece deve determinar a sua
adopção. As vantagens são:

a) Pôr termo aos abu os originados dos arbitramentos
para o preço da manumi5são, exagerando-se ora para
mais e ora para menos o valor real do escravo. Si no
Ceará. libertaram -se muitos a 5$000. em outras pro­
vincias o preço de cada um foi de 1:500$ quando ninguem
compraria por 1:000$000.

O abuso da avaliação para mais vai em escala as­
cendente.

O Senador. Ottoni mostrou que a média das manu­
missões, na segunda distribuição do fundo, apresentou
sobre a primeira, feita em 1877, um excesso de 21 %, na
torceira de 2 % e na quarta de 33 %, e do ultimo
relataria do Ministro da Agricultura vejo que os I ,900
escravos libertados representam o dispendio, inclusive os
peculios, de 15.242:097$653, o que dã a média de 840$490
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por cabeça e, portanto, o augmento de 48 % sobre a
de 1877.

Assim da-se a anomalia de elevar-se o custo da liber­
tação por conta do Estado, quando desce por toda parte o
preço venal da escravo!

E' certo que o arbitramento continuará a ser necessario,
mas, excepcionalmente, no caso de moles tia ou lesão do
escravo, e ja contido pela avaliação maxima da lei.

b) Pôr termo tambem a outros abusos igualmente
deploraveis nas classificações, obstando-se a que se fa­
voreçam amigos e se prejudiqnem desaffectos ;

c) Tornar mais rapido, mais facil e menos dispendioso o
processo da libertação;

d) Acabar com as manobras empregadas para adrede
crearem-se motivos -de prefel'encia ; .

e) Proteger os escravos mais velhos que mais tra­
balharam e padeceram; e por isso mesmo,

d) Operar a libertação sem privar desde logo a lavoura
e outras industrias dos braços mais válidos, attenuando-se
por essa fórma os eifeitos da crise da transformação do
trabalho.

Apreciarei agora as objecções:
Dir-se-à, e isto é o mais grave,- a lei não póde mar­

car prazo a propriedade alheia. Seria irrespondivel sem a
seguinte consideração: não se trata de uma propriedade
regular, firmada no direito natural e adquirida pelos
meios que ene reconhece; trata-se sim de uma insti­
tuição anomala, legalisada simp!esmente por motivos de
interesse social. Não se póde, pois, invocar a seu favor a
plenitude dos principios juridicos e ser inflexivelmente
logico. A não ser assim a propria Lei de 28 de Setembro
importaria um attentado contra a propriedade.
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Ora, e preferivel que o direito do particular soffra essa
pequemt coarctação,- que aliás não prejudica os seus
interesses,- a que se vejam eUe e o Estado expostos aos

abusos assigl1alado.,. E digo que nJ:o ha ppejuizo na
coarctaça:o do direito, porque as taxas maximas que
inrliquei representam o valor real dos esc'ravos actual­
mente, e em pouco tempo o excederão, si o não excedem já.

Dir-se-à que uma tabella ul1ica para o Imperio não
attende á differença do preço dos escravos nas provincias
do nade e sul. Asslm e; mas, alem de que mesmo nas
provincias em a propriedade servil está mais depreciada
circumstaucias podem dar-se que elevem o seu valor,
a cresce que tabellas differenciaes provocariam resenti­
mentos e l'ivalidades, nocivos á união' do Imperio e que de
modo algum convem despertar.

Dir-se-a ainda que - a indemnização previamente
detel'minada por idades e sexos é imperfeita, porque da
mesma idade e elo mesmo sexo ha eSCl'avo bom e máo.

A i to respondo, que e impossivel achar meio infallivel
de avaliar exactamente a indemnização, cumprindo con­
tentarmo nos com o menos mào. A.tarifa legal não tem in­
convenientes do arbitl'amento para mais ou para menos, in­
sril'ado por odio, amor ou interesse; e, por isso, preferivel.

Balanceadas as objecções e as vantagens que acima
enumerei, é incontestavel que a providencia recoIDmenc!a­
se ao criterio do. legisladores.

4° QUESITO

Libertação de esc?"avos velhos

Pergunta o questionario si, decta.rada a liberdade
dos eSC1"aVOS q~te attingirem a idade de 60 annos,

G.- i7
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podem os ex-senhores ~er obrigados a fornecer-lhes ha­
bitação, alimento, vestuario e tratamento nas molestias,
ou si convirá. anLes fundar asylos onde 9S libertos sejam
recolhidos.

Si os ex-senhores receberem compensação correspon­
dente á propriedade de que são privados e ao onus desses
encargos, sem duvida que podem ser elles obrigados.

Do contrario, não : - seria fazeI-os victima da iníqua
e dupla extorsão. Em tal caso a creação dos asylos, com
os seus enormes dispendios, será inevitavel, não havendo
mosmo tempo a perder na acquisição dos meios indíspell­
saveis á sua fundação e custeio.

Nem se me objecte que a Lei de 28 de Setembro con­
tém disposiçãO ídentica a respeito dos escravos invalidas.
A especie não é a mesma: ali trata-se do escravo aban­
donado pelo senhor, quando delle tirou já todo proveito
e nenhum mais podia auferir.

Põe·se assim côbro a uma iniquidade, que bem define

conhecido proloquio popular. Agora,- trata-se de pri­
var o proprietario do que é seu e que tem ou julga ter
algum valor.

A este respeito não posso deixar de ponderar, com a
devida venia, que a declaração da emancipação grat~tita

dos escravos que attinlSirem 60 annos será prejudicialis­
sima a elles proprios. Entregues, na falta de asylos, á
ociosidade e i.ncapazes de ganhar a vida facilmente,
por indole e pelas poucas forças de que hão de dispor;
morrerão de miseria ou de desastres. Por outro lado,
ver-se-ão separados dos lagares a que se habituaram, e
muitas vezes do pobre lar, da família, dos companheiros
de longos annos, exactamente no ultimo quartel da vida,
e quando mais necessarios são a todos a affeição, os cui-



259 -

dados e a consolação dos seus. Não é um beneficio, antes
um mal, que se lhes vai fazer.

Os serios inconvenientes da medida, porém, encarada
sob este aspecto, não são os unicos : outros patentêa ella,
estudada pela face juridica.

Decretado que entrarão ,no pleno gozo da liberJade
todos os escravos que completarem uma certa idade,
qual é a situação dos mais moços, segundo direito? Já
não são escravos, passam a estatu-liberi, isto é, homens
lue adquiriram a liberdade, que já possuem esse direito
inaufel'ivet cuja effectividade, entretanto, fica dependendo
de uma cOndição de tempo.

Referindo-se á capacidade juridica do statu-liberi, diz
Perdigão Malheiro : ... «1°, é ene liberto, embora con­
dicional e não mais rigorosamente escravo; 2°, tem ad­
quirido desde logo a liberdade, isto é, o direito; ou,
antes, ~em desde logo sido restituido á sua natural con­
dição de homem e personalidade; 3°, só fica retardado o
pleno gozo e exercicio da liberdade até que chegue o
tempo ou se verifique a condição; á s3melhança dos me­
nores que dependem de certos factos ou tempo para en­
trarem, emancipados, no gozo de seus direitos e actos
da vida civil; 4°, póde fazer acquisições para si, como
os menores; 5°, não é passiveI de açoites nem de penas só
exclusivas dos escravos nem ser processado como e~cravo ;
6°, não pode ser,alienado, vendido,~hypothecado, adquirido
por usucapçõo; é mesmo crime do de red uizr ;pessoa
livre á escravidão; 7°, responde pessoal e directamente
pela atisfação do delicto, como pessoa livre, etc ... "

(A Escravidão no Bmzil. 1'0010 1°) § 12- .)
A' luz destas conclu~ões iuatacaveis, é facil medir o

alcance da providencia lembrada. Equivale á abolição
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em massa, instantanea, a qual é- e nem podia deixar de
ser, peremptoriamente contraria a opinião do illustrado
Sr. Presidente do Conselho. como S. Ex. disse na sessão
da Camara de 90 do corrente.

ão emi ·ter assignalar a perturbação dahi resultante
para os estabelecimentos rurae", nem os prejuizos (lUe
de chofre cahirão sobre seu::; donos e aguelles com quem
tiverem avultadas transacções, privados todos, assim re­
pentinamen"te da principal garantia, que a uns proporcio­
nou e facilitaria os recursos do credito, e a outros asse­
gura o reembolso de grossas quantias, despendidas sob a
fé de disposições legaes. Tudo isso evidencia-se, impõe-se
de si proprio.

Taes resultados não me parecem consentaneos com a
l)rudencia e segurança com (lue ll111 i to judicio. amen te qller
marchar o gabinete, no aspero terreno em que tão peri­
goso é parar ou retrogradar, como correr precipítaua­
mente.

[}O QUESITU

Trabalho elos libertos

o ultimo quesito trata de saber si convt?"d promove,'
uma lei imponelo aos libel'tos a ob'"igação ele trabalha?' .
A resposta não pócle deixar de ser affirmativa, e a pl'opria
Leí de 28 de Setembro, ne:;ta parte infelizmente inexecu­
tada, colloca os libertos sob a in 'pecção do Go"Verno,
durante cinco anuas, o impõe-lhes a obrigação d traba­

lharem, ou locando ::leus rCI'"Viços a pal'ticulal' s, ou 111

estabelecimentos pu blicos.
Demai " o Codigo do Processo m'ío tolera a vadia ão e

a vagabundagem.
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E' indispensavel, desenvolvendo o pensamento da Lei
de 1871, organisar o estado servil, transição natnral
entre a e. cravidão e a liberdade, para a qual cumpre

pr paraI os emancipados no seu proprio interesse e por
motivos de ordem pu blica .

Desda o.> romanos, com os seus colonos glebce inhe­
rentes ou adscripticii, ate às nações mais modernas,
nenhum paiz que teve escravos, deixou de legislar a
esse respeito.

A Lei franceza de 18 de Julho de 1845, a hollandeza
de 8 de Agosto de 1862, o. Decreto portuguez de 25 de
Fevereiro de 1869, a Lei hespanhola que aboliu a escra­
vidão em Cuba, e outras, são monumentos legislativos,
que attestam o cuidado com que todos procuraram obstar
qu os emancipados, entregando-se â ociosidade, aos vicias
e ao crime, fizessvffi mão uso da liberdade adquirida.

Satisfeito o questionario, peço permissão para algumas
considerações mais.

Por muito grandes que sejam, e hão de sel:-o certa­
mente, os esforços do Governo no louvavel proposito em
que se acha acerca do 'elemento servil, estou convencido
de que os resultados não corresponderão ás aspirações do
seu patriotismo.

São taes as circumstancias financeÍlas do paiz, que o
plano por ella adoptado para accelerar o movimento
emancipador, produzirá a seguinte alcet'nativa :

Ou o fundo de emancipação somente receberá um novo
contingente pouco valioso, a, portanto, não terá a obra

. de redempção o impulso que se lhe quer dar 'e o bem do
Estado exige; :..
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Ou, então, si. maior supprimento obtiver, surgirão
difficuldades serias relativamente a outros ramos impor­
tantes do serviço publico,-a outras necessidades tambem
palpitan tes do paiz.

Já disse, e repito, que as suas grandes conveniencias
não se resumem na emancipação.

Está claro que) ajuizando por e 'ta fórma, afasto do
meu espirito a hypothese de medidas, como a de que trata
o 4° quesito: - não comprehendo emancipação sem crue
os senhores de escravos sejam indemnizados do seu preço
razoavel.

Mas qualquer dos resultado e inaceitavel e entre elles
não ha escolha. Nem preferir o melhoramento das
finanças á emancipação, nem esta áquelle. O que convem
é promoveI-os simultaneamente, com igual esforço) e na
medida dos nossos recursos.

Exigir que o paiz forneça os subsidios necessarios para
o duplo empenho, e absurdo: - não ha materia tributaval
para tanto. Os impostos a lançar sobre os povos, disse
um antigo deputado elo Lyon. elevem ser como as velas de
um navio, dão-lhe estabilidade .e conduzem-no: não o
sobrecarregam ele mais para não submergil-o.

Em taes condições o que fazer, quando não ba muitos
mezes declarou o Governo) em documento solemne, que e
imprescindivel limitar as despezas actuaes, e que para
equilibraI-as com a receita forçoso será recorrer a novas
imposições? _

Direi que o principal consiste em - substituir o sys­
tema até hoje seguido para a indemnização do preço da
libertaçãO por outro mais efficaz.

Ate hoje ella tem sido ~paga a dinheiro e por isso ê que
com o dispendio de 15.000: 000$ temos sámente coose-
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guido libertar 18.900 captivos. Com o dobro ou o triplo
dos 1.200: 000, em que está orçado o rendimento do fundo
de emancipação no proxüno exercicio, o que poder-se-a
esperar mais do que resga tal' 4.000 a 5.000 escravos?

Isto nada é ém uma massa de um milhão. •
Mas appliquem-se esses 1 .200: aos juros e amortisação

de titulos de renda temporaria, emittídos para pagamento
do preço das libertações, e ter-se-a uma somma, mediante
a qual a 1ib&rdade poderá ser concedida annualmente a
dezenas de milhares de infelizes. O capital correspondente
a 1.200:000$, na razão de 5 %, é 24.000:000$. Daquelles
1.200: 000 ,840: 000$ servirão para pagamento de juros
a 3 1/2 e 360: 000$ para amortisação annual de 1 1/2%'
Por essa fórma ficarão resgatados os titulos em 35 annos,
cessando então a renda.

Quando as circumstancias o pirmittirem, e deve ser
indet'eso o e forço nesse sentido, augmente-se aquella
som ma, e assim em poucos annos, gradativamente, o
grande desideratum estará. conseguido, sem o!fensa da
legalidade, evitando-se os obstaculos talvez insupe­
raveis, que outras medidas hão de kazer, e sem nos ex­
pormos aos graves perigos, quer da inacção dos emperra­
dos, quer da imprudente precipitação dos que julgam
licito sacrificar a sorte de uma nação aos interesses de

uma classe, a qual, si não é feliz, não esta todavia sujei­
ta as privações e so!frimentos de outras existentes em
paizes muito mais ricos e adiantados.

Mais não basta isso: mantenha-se relativamente aos
redimidos o regimen de transição, invariavelmente segui­
do por todas as nações, que se encontraram nas nossas
circunstancias, àexcepção de uma, que no ardor de uma
luta sem igual, não tinha em vista senâo vencer; sejam
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elles obrigados durante um certo numero de annos ao
trabalho agricola assalariado, por conta dos seus antigos
senhores de preferencia, sob pe::lU de servirem ao Estado em
labores mais arduos ; collcorra uma p1rte do que percebe­
rem para libertações dos que continuarem cH.ptivos ; não
descancemos em nossa habitual indifl'erença, acautelemo­
nos desde já. augmentando a força publica e garantindo a
segurança dos senhores e patronos ~ façamos respeitar
sua autoridade e seus direitos, e nacla receiem os :- a
emancipação total effectuar-se-a em de ordens, nem
com moção, sem lagrimas, nem sanguc, attestanclo por sua
vez ao mundo a vitalidade e energia do povo brazileiro.

Este systema, executado pelo modo indicado no 30 que­
sito, além das duas ultimas vantagens ahi enumeradas,
offerece estas;

1. o Respeita a propl'iedade .
2. o Permitte dar à emancipação muito maior impulso

do que será razoav 1 esperar do aumgent.o do fundo de
emancipação por meio de novos impostQs ;

3. o Chega a esse resultado sem necessidade de aggravar
muito, não só na actualidade como nos proximos annos
subsequentss, encargos nacionaes, exigidos pela eman­
cipação, tornando assim mais sympatica a sua cau,'a ;

4. o Faz contribuirem os emancipados para a libertação
dos que cotinuam na condição de que sabiram :

5. o O para a transformação do trabalho gradualn}ente,
dando tempo a que a lavoura se prepare para substituição
dos braços ; .

6. o Sujeita os emancipados a um tirocinio afim de não
abusarem do beneficio adquirido, em damno seu e da
sociedade;

. 7. o Habilita, emfim, os poderes publicas a applicarem
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.os novos recursos, que porventura possa o paiz fornecei', à

'atisfaçãf) de outras necessidades administrativas, e(;ono­
micas e financeiras não menos urgentes e imperiosas, e
qué são outros obstaculos ao progresso e prosperidade do
Imperio.

Tal é a idéa que, em seus lineamentos geraes offereço ao
exame illustrado do Governo, intimamente convencido de
que; a preferivelnas condições em que nos achamos.
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o Oonselheiro de Estado Luiz Antonio Vieira da Silva
assim pronunciou-se:

Antes de consultar com meu parecer sobl'e o que­
stionaria que acompanhou o Aviso reservado do Mi­
nisterio dos Negocias ela Fazenda de 17 do corrente,
seja-me per mittido fazel-o preceder de algumas con­
siderações.

A parte essencial da questão que hoje preoccupa todos
os espiritos refere-se á. determinação das obl'igações reci­
procas dos antigos senhores e dos antigos escravos, e a
indemnização.

Antes de lançar-se o Decreto da abolição convém que
sobre a primeira daquellas medidas se tenham adoptado
providencias e cumpre fazel-o immediatamente.

A emancipação prosegue, todas as medidas se enca­
minham para a abolição, e no emtanto nada se tem feito
para a transformação do trabalho, que se deve operar e
que já devera ter começado, aproveitando-se para isso os
que deixam o captiveiro ou pela liberalidade das senhores
ou pelo fundo de emancipação

Não basta dizer ao escravo que elle está livre; ê pre­
ciso que trabalhe, é preciso prover á existencia delle, a
subsistencia dos velhos e dos enfel'mos, assim como á
segurança dos antigos senhores e de suas familias.

Trata-se, como diz um publicista referindo-se aos es­
cravos, de se lhes abrir uma porta para introduzil-os na
sociedade dos homens livres, e isto exige precauções no
interesse delles mesmos, no de sua existencia, 110 do seu
melhoramento.

E' preciso que os emancipados, para terem os mesmos
direitos que tem o cidadão brazileiro, se entreguem a uma
occupação, que abracem uma profissão, que tenham um
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oflicio e sobretudo que continuem empregados na agri­
cultura.

O.brigal-os, portanto, a abraçar um meio de vida é
uma necessidade social, para que a abolição não venha
augmentar o numero dos vagabundos e mendigos.

Um decreto proclamando a aboliçãO sem a adopção de
medidas preparatorias,' sem a garantia da indemnização
e sem abrir o caminho para a transformação do trabalho,
seria a anarchia, a revolução com as suas lutas medonhas.

A escravidão foi um erro, mas o erro foi. da antiga
metropole, foi do legislador, foi de toda a nação, e, por­
tanto, não devem pesar tão s6mente sobre os possuidores
de escravos as suas consequencias, as perdas materiaes
que acarretam, quando chegar o dia da reparação desta
grande falta, origem de todas as difficuldades do presente
e das apprehensões do futuro.

A indemnização eprincipio consagrado na Lei de 28 de
Setembro de 1871, que deve ser mantida e regulada con­
forme as circumstancias, mas sem chicana.

Passo agora a occupar-me do questionario. Acha-se
el]e formulado nos seguintes termos:

« Localisação da escravatura .-
« Convirá generalizar por ~cto legislativo a loc<tlisação

< que algumas provincias têm iniciado?
« Será util restringir a mesma localisação ás provincias

« ou ás comarcas?
< Poder-se-ha prohibir, em geral, a transferencia do

« dominio sobre escravos, exceptuando em caso de morte,
« para os herdeiros necessarios ?

« Qualquer destas prescripções deve ser estabelecida
« por medida directa, com sancção penal, ou indirecta­
« mente, por meio de impostos pl'ohibitivos ?
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« Augmento do fundo de emancipação:
«Como convem estabelecer o imposto, com o qual o

« Governo ent nde que eleve toda a massa contribuinte

«concorrer para o augmento do fundo de emancipação?
« Sendo a esta obrigação tambem sujeitos os senhores,

«porcada um dos escravos quepossuirem, como deve esta

~ especial imposição ser estabele~ida?

« Qual o melhor modo de combinar estas duas taxas, e

~ em que proporções eleve a incidencia das mesmas rea­

« lizar-se?

« Classificação e a?"bilramento do valor' :
« Sendo notaria que o processo até aqui seguido para

« clas>ificar os eSCl'avos a emancipar, e determinar a in­

« demnização, tem elaelo lagar a grandes Çl.busos, qual o

« meio ele evitar a reproducçãO destes?

«Bastará marcar em lei um max.imo para o valor
« das indemnizações pelo fundo ele emancipação?

« Convil'á fixar preço para cada idade ou para cada

~ profissão?

« Será admissivel que o .pl'Oprio senhor estime o

«valor ele cada um de seus eSCl'avo abaixo de um

« ni vel es tabelecielo na lei?

« No caso alfirmativo, sereLO sufficientes correcLivos

« contra abusos: 10, estabelecer como primeira J azão

« de preferencia o menor preço; 2°, cobrar dos não

« emancipados um imposto ou paI' cabeça ou acl va­
« lm"em?

« O valor, uma vez fixado, eleve ou não soffrer cada

« anno uma reducção ate a emancipação elo escravo?

. « Libertação dos esc?"avos velhos:
« Declarada a liberdaele dos escravos que tiverem

« attingido e attil1girem a idade de 60 annos, podem os
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« ex-senhores ser obrigados a fomecel' aos me mos
«habitação, alimento, vestual'io, tratamento nas mo­
« lestias?

« Oonvira antes fundar asylos para elIes ?
« T?"abalho dos libertos :
« Oonvirá promover uma lei impondo aos libertos a

« obrigação de trabalhar?

«Rio, 16 de Junho de 18 '4.

« ~Ifanoei Pinto ele rou;;a Danlas .»

este questionaria discrimino dou systemas. O pri­
meiro encerra··se no . eguinte qu sito:

« Poder-se-ha prohibir, 6m geral, a transmissão do
«dominio sobre escravos, ex.ceptuando, em caso de
« morte, os hel'deiros neces. ario ?»

Uma lei aboliu b teaô.co; outra decretou que da sua
data em diante ninguem mài nasceria escrayo no
Beazil. O que falta pal'a a olução completa do pro­
blema? A decretaçH:O da aboliçao. E não ha mais
recuar.

e te estado da que tiro, a lei que vies' agol'a de­
clarar que da sua data em diante n~nguem mais póde
ser vendido como escravo, teria ipso facto declarado
extincta a cravidão. No seus resultados valeria tanto
como declarar desde logo a aLoliçáo, mediante indem­
nização um prazo de aprendizagem, como adoptou o
governo ingl z para os 820,000 escravos das suas co­
10nias.

Aceito, portanto, este quesito seria indispensavel a
localisação nos e:;tabelecimenLo' ruraes em que se
achassem, salv ao pr prietario a faculdade de trans-
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portar-se com os seus trabalhadores para terras mais
farteis de outra qualquer comarca da provincia.

Com esta medida o Governo deixaria de reconhecer
a propriedade escrava como um direito para só re­
conhecer o facto; mas a prohibição não se poderia en­
tender com os herdeiros de qualquer especie, porque
ella seria tão sómente do direito de indemnização de­
vida pelos serviços ainda não indemnizados, e não da
propriedade, que havia desapparecido.

Si o Governo adoptar este quesito, a medida se con­
verterá em idea capital do seu projecto.

Desde que ninguem fór vendido como escravo, o
fundo de emancipação converte-se em fundo de in­
demnização. Não será mais da libertação do escravo
que o Governo terá de preoccupar-se, mas da indem­
nização e dos meios de promover a transformação do
trabalho, garantindo aos proprietarios os elementos
indispensaveis para que .continue a cultura de suas

terras.
Entendç que, neste caso, não se deve augmentar o

fundo de indemnização com impostos sobre os escravos
da lavoura, mas fixar o preço maximo da indemnização

por uma só vez, ~em a diminuição annual proposta,
não sendo devida indemnização alguma pelos escravos

cuja idade exce.der de 40 ~nnos.

O outro systema, que encerra o questionario, é o da
Lei de 28 de Setembro de 1871, dando-se-lhe maior
desenvolvimento pelo augmento do fundo de emanci·
pação. Neste caso, parece-me que não se deve aceitar
a prohibição da transferencia do dominio sobre o es­
cravo e a perigosa excepção em favor dos herdeiros
necessarios. Adoptado este systema, as providencias se
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limitarão a augmentar o fundo de emancipação e a dar
impulso á transformação do trabalho.

A localisação da escravatura por provincia estã. feita
e desnecessario se torna decretal-a pelo podei' legis­
lativo. A localisação da escravatura por comarca teria
o inconveniente de prender ao solo esteril o proprietaro
que pela adquirição de novas terras poderia melhorar
de sorte. Parece-me, porém, conveniente a localisação
dos libertos, como meio de obrigaI-os a sujeitar-se
ao serviço da lavoura.

A distribuição do fnndo de emancipação pelos mu­
nicipios de cada urna das provincias tem inconvenientes.
Fôra talvez mais acertado empregar a quota distribuida
á. provincia para a libertação de um municipio; assim
o Governo, teria mais facilidade ele repressão e força para
obrigar os libertos ao tra·balho.

Póde-se obter o augmento do fundo de emancipação por
novos impostos, ou creando-se um imposto especial, do
mesmo modo que se poderia pedir este augmento á. ex­
portação dos prodllctos da lavoura, cedendo as provin­
cias 1 % e o Estado 2 % dos direitos que actualmente
são cobrados.

A querer-se lançar uma taxa sobre os escravos da
lavoura, deve esta ser tão modica que possa abranger
as crianças e os velhos, afim de evitar vexames e chica­
nas por parte dos lançadores.

Para evitar os abusos da classificação e do arbitramento
do valor do escravo, talvez fosse.conveniente fixar desde
já o maximo do arbitramento, e adoptando-se a eman­
cipação ele todo o municipio não haveria necessidade de
estabelecer contra as fraudes a preferencia do menor
preço, a cobranç.a de um imposto sobre os não emancipados
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por cabeça ou ad valO?"em, e finalmente a diminuição
annual do valor fixado .
. Os escravos velhos não são completamente iuuteis nas

fazendas; prestam assim como as crianças serviços que
não sendo desempenhados por elles teriam de occupar
pessoas válidas.

Alem disto, a medida fere o principio reconhecido pela
Lei de 28 de Setembl'o de 1871 da pl'opriedade escrava e
da indemnização. - O e 'Cl'avo tem, na sua velhice, assim
como nas suas enfermidades, direito a ser tratado, vestido
e alimentado pelo senhor. - Pal'a que lhe serve a liber­
dade, si, velho ou enfermo, não pode mais trabalhar?
Não enxergo :1 conveniencia de alterar-se o que e. ta
e.;tabelecido, creando-se difticuldades á policia e despezas
ao Estado com a fu ndação de asylos.

Quanto ao ultimo quesito do questionaria:
« Convirá promover uma lei impondo aos libertos a

obrigação de trabalhar? » acha-se já respondido pelo que
acima fica exposto.

Eis o que occorre-me dizer ao questionaria sobre o qual
fui ouvido, relativamente ao estado servil.
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E,ll1 seguida o Pre.sidente do Conselho de Ministros e
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda
deu por terminada a conferencia, declarando que, não
tendo podido comparecer por impedimento o C~nselheiro

de Estado José Bento ela Cunha e Figueiredo, partici­
para-lhe que remetteria o seu voto, com a brevidade
possi vel, afim de ser inserido na presente acta.

Resolveu-se que seja ill ericio na acta da conferencia
o seguinte parecee do Conselheiro José Bento da Cunha
e Figueiredo:

Proponho-me a dar com o maior laconismo passiveI
o meu humilde paeecer, que entrego á discussão e
apreciação dos illu$tres membros das tres Secções reu­
nidas do Conselho de Estado, sentindo não poder, por
incommodo de saude, comparecer na sala do Thesouro no
dia 25 do corrente, Junho 1884.

Por qualquer lado que seja encarada a questão da
emancipação ou abolicionismo da escravidão no Brazil,
não s~ pode deixar de convir em que tão importante
commettimento ó poderá sensatamente, sem perturbação
social, sem allarchia, ser levado a e !feito pelo modo lento
que bem cogitou a quasi unanimidade dos legisladores de
1871, a que tive a homa de pertencer.

Nada pode haver de razoavel, ele humano, de philan­
tropico , de caridoso e justo, que possa, sem violencia,
obrigar o Brazil, na circumstancias actuaes, a operar
a emancipação ou aboliciouismo dos escravos, por outro
modo que não seja aq uelle que fói já sanccionado. O
contrario dis.:;o so poderá ser obra d irreflexão ou de
ambição immoderada de lisollgeal' ou imitar a. quem
'e acha em circumstancias muitissimo divorsas das
nossas.

G.-18
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ão ha necessidade de transtornar e perturbar a c,ar­
reira gloriosa da Lei de 1871, desnaturando-a antps de
tempo. Temos já accumularlo as riquezas da Inglaterra,

da França e de outr s paizes? Temos a sua população

viril, trabalhadora? Temos braços pal'a manter a nossa

lavoura, que é quem alimenta o nosso commercio? A emi­

gração já está encaminhada e tttilisand9? A nos a popu­

laçãoja adquiriu habitos de trabalho mais ou menos rude?

E;;tão predispostos o~ meios de encaminhar bem as massas

emancipadas? De certo que não; tudo ainda nos falta.

Pois então a abolição rapida nos matará infallivel­

mente; e a tal desgl'aça ê que se oppoem devêras todos os

principios de equidade, de sã philosophia, de humanidade,
de caridade bene ordinata, de Direito Natural e da' Gen­
tes, de Direito Economico, Pu blico Consti tucional, Civil,

e finalmente todos os instinctos da P?'op?"ia conse?"vaçâo.
Para que, pois, precipitar os acontecimentos?
No entretauto que, observando-se com efficacia o pen­

samento da Lei de 1871, podem ser resguardados e evi ta­

dos todos os terriveis inconvenientes de uma dolorosa

experiencia, e precipitação alias excusada, e sómente

considerada urgentissima, não direi que por um capricho

ou vaidade, mas de certo por má apreciação,

A Nação não póde ser compellida pelo Governo a acei­
tar uma medida, que, nas nossas condições presentes,.
compromette a sua existencia physica e moral. Por­

quanto não me parece verdadeira a doutrina de que a
abolição ou emancipação instantanea é uma aspiração

nacional. Não; não é tanto como se apregôa. Faça o

Governo uma experiencia que não poderá falhar, provo·

que por todos os cantos do Imperio uma contribuição

voluntaria, entre todos os habitantes do paiz, com espe'"
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daI applicação ao fundo de emancipaçãO, que dada a
generosidade de nossa indole e a philantropía estran­
geira, immenso capital se accllmulara para fázer face á
indemnizações da emancipação de muitos escravos, sem
offen a do direito de propriedade dos senhores; si, porem,
a collecta voluntaria não subir a muito, ficará demons­
trada a falsidade da inculcada aspiração e calculado o
constrangimento CQm que os contribuintes receberão os
im postos vexatorios e os variados pl'ocessos, tam bem
vexatorios, do Que tionario, cujo resultado' será aggravar
a condição do senhores e peiorar mais a dos escravos:
ma foi!

Ninguem poderá dizer com verdade que a sorte dos
proletarios brancos e livres dos Estados- Unido's, da
Inglaterra ( sobretudo da Irlanda ), da França e da Alle­
manha, é melhor do que a dos pretos escravos do Brazi1.

Aperrearam-nos outr'ora os philantropos para darmos
um cárte total no elemento servil: deu-se o golpe põs­
sivel, mas que sem duvida tornar-se-ha definitivo
dentro de poucos annos. Agora que vamos mal'chando
pacificamente para o fim da obra, parece que a inveja se
inquieta de ir sendo o nosso triumpho incruento, como
não o foi o das nações civili adas. Appellemos, porém,
para o bom sen o e patriotismo dos legisladores brazileiros.

Mui pouco mais elo que estil disposto na Lei de 1 71
será necessario fazer para chegar-se brevemente ao fim
da jornada: augmente-se mais o fundo de ema.ncipação,
simplifique-so o proce so das alforrias e continue-se a
recorrer e confiar na genel'osidade nunca desmentida
dos proprios senhores dos escravos; e poderemos di pensar
todos os complicados tramites do questionario'.

Este é o meu sincel;o pàrecer.
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Comtudo, em consideração ao respeito devido a quem
fez a consulta, peço licença para fazer algumas obser­
vações sobre cada um dos quesitos.

Localisação da escravat'lpa

Os que adoptam esta medida fundam-se nas seguinte
razões:

Evitar o desiquilibrio que se pôde dar agglomerando-so
uma grande massa de escravos em certas localidades,
onde o preço é maior e mais util o serviço por elles pre­
stado, ao passo que em outras provineias desfalca-se ou
se extingue, como no Ceara.

O maior perigo que correm quanto a ordeltl publica e
segurança individual as localidades onele exUe mais
consideravel agglomeração.

SU

Um germen de rivalidade:; entre as pr'ovillcias que não
têm escravos e as que os tiver'em POUCOf; ou nenhuns, de
modo que as primeiras reagil'cLO contra as outra.', por
não terem o lllesmo in teresse.

Estes motivos, porem, estiIo sujeitos às seguintes
objec\,ões:

E' tarde para evitar o desequilibrio, que já se con­
sidera facto consummado. Basta comparar o numero de
escravos de Pernambuco, Bahia, Minas, S. Paulo e Rio
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como O das outras provincias. Assim a medida da localí­
'açcl0 pouco adiantará, pois jâ é quasi nullo o commercio
inter-provincial de escravo, pelo baixo preço do moveI
e pelo imposto pl'Ohibitivo estabelecido em algumas
provincia...

Um cOl'i'ectivo contra o mao escravo era a sua venda
para logal' distan te, onde elle nito podia fazer acintes ao
seu ex-senhol' ou tentar contra a existencia deste. A loca­
]isaç:to acaba cam este recurso.

o e cravo é uma pl'opriedade, que se coarcta e deprecia
com o preceito prohibitivo da remoção.

De de, porem, que esta objecções não possam preva­
leceI' quanto ao facto da locali ação, que se vai genera­
lizando por actos das assembléas provinciaes, talvez
convenha es~abelecel-a por lei geral e uniforme para

todo o Imperio, evitando-se a variedade e demasias das

legislaçõe' provinciaes.
Em todo caso cOllvirà inserir a clausula de poderem

o. escravos acompanhar seus senhores.

Parec restricta a circu mscripção de uma comarca.
A localisação develimi tar-s :is provinciaes.

Quanclo:i. inf' 'acção, prefiro o imposto prohibitivo à
sancção penal, tanto mais quanto com elIe se augmen­
tarú o fundo de emancipação.

A p"l'ohibição da t"l'anSfei"encia do dominio e insus­
tentavel. Além de depreciar ainda mais o valor do
escravo, acaba com uma das faculdades ·inherentes ao

no direito de propriedade, - a transferencia. Por este
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meio, combinado com a alfol'ria aos 60 annos, teriam OS'

uma medida sorrateira da abolição immediata.
Póde-se dizer que os eSCl'avos ficariam reduzidos à

condição dos ingenuos, a simples criados obrigados a ser­
viços por tempo limitado, e os senhores seriam victimas
deste dilemma: ou haviam de libertar os escravos maos,
dando-lhes assim um premio, ou supportal-os até com
risco da l'ropria vida. 'E os escravo teriam assim um
estimulo, creado por lei, para' desgostarem os senhores,
ou se desfazerem denes, e de algum herdeiro necessa'J"io.

Quanto ao fundo de emancipação:
Traía-se de estabelecer um imposto geral para augmen­

tal' o fundo de emancipação.
Esse imposto deve ser modico e igual para todos, in­

cluidos os proprietarios de eSCl'avos, que além disto pa­
garão os impostos especiaes ja lançados .sobre os escravos
por lei geral.

Mas aqueHe imposto geral não póde abra'nger senão a
massa dos que actualmente pagam impostos, dos que têm
a rend'a regaI para eleitor e do.' que exel'cerem fllnCçÕeS
publicas retribuidas ou não.

Quanto à c:assificação e arbitramento de valor:
Para evitar os a:busos dos funccionarios e a demasiada

gam·&ne:1'a dos sellhores, não me pal'ece fóra de proposito
marcar não só o maximo mas tambem o minimo para as
libertações. Entre estes dous termos poderia o senhor
fazer a estimativa do valor.

Seria o processo mais simples, mell0S sujeito a abusos
e mais conforme a direito do proprietario, que dá o seu
valor de estimação. Este valor póde equivaler as distinc­
çoes de idade e profissã0 ; além de que a apreciaçã destas
pircumstancias depende 4e um processo mai:;; rooroso e
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su ceptivel de duvidas e contestações .. Nada obsta que,
depois da prefel'eneia ao sexo feminino para a alforria pelo
fundo de emancipação, se admitta como razão de prefe­
reneia o menor preço' eu tre os escravos classificados.

Quanto a cobral'-se dos emancipados um imposto ou
por cabeça ou ad valarem, direi o seguinte:

Cobrar directamente dos emancipados me parece ine­
Xt'quivel, a não s r obrigando a trabalha~, sob as vistas
da autoridade, para do fructo do serviço deduzir-se o
impo to. i e trata, porém, de obrigar o senhor do eman­
cipado a pagar um imposto por uma vez sómente, penso
que a medida pode ser tolerada, sendo modico o imposto,
visto que o enhor, além de receber o pr ço do escravo,
deix.a de pagar o impo to annual.

Entendo que, uma vez fixado o valor do indemnização,
não deve soffrer cada anno uma reducção até a emanci­
pação do e cravo. Assim voltariamos à complicação de
um processo que se quer 'implificar, e às incertezas sobre
o valor da propriedade.

Sl o e,cravo não foi mais cedo emancipado, a culpa não
recae sobre o senhor, que até a ultima hora conserva o
seu direito ao valor ela stimação. O systema da deducção
forçada em cada anno at' aos 60, em que o escravo ficaria
livre, seria mais uma depreciação da propriedade e uma
coarctação dos direitos de dominio,

Quanto á libertação dos escravos velho (de 60 annos):
Esta medida seria mais uma offensa ao direito de pro­

priedade, e como outras contidas no questionario afasta­
se do systema da Lei de 28 de Setembro de 1871, que,
firmando a liberdade dos nascLturos, gal'antiu aos senho­
res o dominio sobre os escravos existentes e a a~forria

delles por indemnização.
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Que interesse póde tur o Estado em que individuas
quasi invalidas, incapazes de educação, sejam atirados
pelas ruas a esmolar o pão da caridade? N1tO seria isto
uma iniquidade que os bons senhores não pL'atical'iam com

os bons escravos? Por que ha de o Estado, já onerado com
tantos encargos, Cl'eaL' asylos, quando eUe nem póde
manter, em condições convenients;;, no centL'O desta po­
pulosa cidade, um asylo, que eontem homens, mulheres e
meninos, de todas as côres, nacionalidades e idades; in·
validos, enfeL'mo" e até loucos? Como obdgar os senhores,
já desligados dos deveres que lhes eL'am impostos nesta
qualidade,a dar forçadamente habitação, alimento e veil­
tuario a taes eSCL'avos? E si estes fOL'em insu bOl'clinados,
tornando-se mais altivos na sua nova condição? Como

obrigar os senhores a supportal-os, correndo talvez pe­
rigo, ou dar-lhes pousada fora, com dispendio, trabalho
e sem compensação de serviço algum? Debaixo deste ponto
de vista dat'-se-ia aos n.egro'> velhos melhoL' diL'ei-to do
que têm os filhos e tutelados que attingem a maioridade.
Além do mais, a medida seria perfeitamente budada. Os
senhores, poco antes de a ttingirclm os eSCL'avos a idade ele 60
annos, dar-lhes-iam a libeL'dacle para se linarem do onus.

Trabalho dos tibe?'tos:
Conviria ul'!1a lei impondo-lhes a obrigação de tra­

balhar? Sem duvida. Assim eUes aclquiriL'iam educação
@.bQijs habitas, podendo até, embora modicamente, re·
tribuir ao Estado os peneficies recebidos.

Em resumo:
Entendo, quanto á looalz'sação da escravatura:
Que, sendo facto consummado a localisação da escra­

vatura em varias provincias por actos das respectivas
Assembléas, seria preferivel regularisar pL'udentemente
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ossa medida por lei geral que, além de uniformisar o
systema em assumpto de natureza geral, cortaria os
abusos e incerteza de uma constante agitação.

Que entretanto ~ preferivel restringir a localisação às
provincias.

Que o imposto prohibitivo se afigura o meio mais efficaz
de realizar a medida, revertendo o respectivo producto
para o fundo de emancipação. Que a prohi bição da trans­
ferencia do dominio sobre escravos, mesmo com a ex­
cepção da transferencia por herança ao herdeiro neces­
'ario, não deve ser admittida, poT'que, além de afastar-se
do systema consagrado na Lei de 28 de Setembro de 1871,
deprecia ainda mais a propriedade, privaudo-a do valor
venal, elimina a t?"ansferencia, uma das faculdades inhe·
rentes ao dominio, e, o que mais é, estimula o mio escravo
a remover violentamente o unico estorvo que se oppãe a
sua liberdade.

Quanto ao augmento do fundo de emancipação:
Que para este fim é aceitavel a creação de um imposto

modico e igual para todos, que recaia sobre a massa dos
que já. pagam teibutos, do.> que tiverem a renda legal para
o cargo de eleitor, e dos funccionarios publicas, sem ex­
clusão dos proprietarios, que, demais, pagarão os impostos
de natureza semelhante, estabelecidos por lei geral sobre
eus escravos.

Quanto à classificação e arbitramento de valor;
Que, no intuito de evitar abusos e simplificar o pro­

cesso, se poderia marcar o maximo e o minimo para o
valor nas indemnizações pelo fundo de emancipaçãO, sendo
aceita a estimação do senhor entre estes dous termos.

Que neste caso o menor preço poderia constituir razão
de preferencia.
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Que, nã0 sendo praticavel cobrar desde logo e directa­
mente imposto do emancipado pelo fundo de emancipação,
nada obsta a imposiçãO de um tributo modico sobre o

senhor, que, além de obter a indemnização, fica isento das
taxas annuaes.

Que a reducção annual do valor da indemnisação, já
fixada entre o maximo e o minimo, torna util esta base,
dando-lhe um caractel' variavel, de troe o effeito da esti­
mação do proprietario e sujeita a novas duvidas e compli­
cações um processo que se quer simplificar

Quanto i libertação dos escravos de 60 annos sem
indemnização:

Que seri'a iniquo e contrario aos bons principios eli­
minar os direitos de domínio, mantendo-lhe forçosamente
as obrigações co-relativas, sem compensação alguma, e,
o que mais e, - impondo ao ex-senhor o dilemma de sup­
portar cm sua ca a.o múo escravo, mais altanado e peri­
goso pela sua nova condição, ou proporcionar-lhe fÓl'a
outra habitação com trabalho e dispendio, que a lei não
garante ao proprio filho ou tutelado que attinge à maior·
idade.

Que nestas circumstancias deve-se pt' sumir que a lei
ficaria burlada na maior parte dos casos, pois que o
senhor preferiria alforriar o mito escravo pouco antes de
60 annos, para eximir-se do onus, que clle voluntaria­
mente aceitaria com relação a um bom escravo, alfor­
riando-o sem prescripção legal; o que importa o mesmo,
tratando-o com affeição e caridade ..

Que a fundação de asylos por conta do Govel'llo para
esses libertos, alem de su btrahir sem vantagem os fundos
quese deveriam applicar de preferencia à emancipação

dos vàlidos, se afigura impraticavel Ilas actuaes circum-
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stancias financeiras do paiz, quando nem se tem podido
despender C0m estabelecimentos para os ingenuos, nem ao
menos manter nas desejaveis condições, no centro desta
populosa capital, o uoico asylo (le mendicidade, que. re­
cebe homens, mulheres e meninos, de todas as nacionali­
dades, côres e idades, notando-se entre elles grande nu­
mero de loucos e invalidos.

Que, portanto, pondo mesmo de parte a offensa ao
direito de propriedade e ao ysterna da citada Lei de 1871,
que g trantiu a alforria por indemnização, chega-se facil­
mente aconclusão de qu a libertação dos escravos de 60
annos ' antes um mal do que um bem para estes infeliz s,
que pela maior parte irão engrossar a classe, já. tão nu­
merosa, dos mendig:os.

Quanto ao trabalho dos libertos:
Que não pode soffrer duvida a necessidade de uma lei

que lhes imponha a obrigação de trabalhar, no interes;;e
proprio, e como compensação do beneficio que a sociedade
lhes presta.

A 25 de Junho.
'ada mais havendo a tratar-se, foi encerrada a Con­

ferencia, da qual eu o Conselheiro de Estado Affonso
Celso de Assis Figueired0, Secretario interino do DJesmo
Conselho, lavrei a presente acta, que assigno. - Atl'onso
Celso de Assis Figuez"'I"edo.





Parcccres sobre ounestionario, emittidos Delos Conselhciros de
Estado Jcronymo José TeiIeira Junior, Visconde de Muritiba
eVisconde de Bom Retiro

SENHOI!.. - Por Aviso (reservado) do Ministerio dos
Negocios da Fazenda, datado de 2 do corrente mez,
Houve por bem V0ssa Magestade Imperial ordenar-me
que consultasse com meu parecer sobre os quesitos do
questionario junto, que . e referem a reforma do estado
se'vil, recommendando que, à vista da urgencia que ha
neste assumpto, remettesse meu parecer até o dia 10 do
corrente.

Em observancia da referida ordem, submetio à alta
apreciação de Vossa Magestade Imperial a resposta que
julgo dever dar às graves questões suscitadas pelo
mesmo questionario.

Os problemas que se ligam à extincção py'ogressiva
do elemento servil comprehendem não só a riqueza pu­
blica e particular, mas tambem a segurança individual,
e até a ordem e tranquillidade publica.

Seria para desejar que não se pretendesse ultrapassar
os limi tes do plano esta b;lecido pela Lei n. 2040 de 28
de Setembro de 1871, ernquanto não melhorasse a si­
tuação econornica e financeiha do lmperio.
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Infelizmente, porem, a má execução que se tem dado
as previdentes disposições daquella lei, concorrendo para
retardar e apoucar os seus benencos effeitos, excitou a
propaganda abolicionista, que, a seu turno, de.;pertou ,as
mais graves apprehensões eurtodos quantos receiam as
funesias consequenciais que pbdem pro-vi~ de" qualqner
precipitação na solução deste assumpto.

Em face do deploravel estado financeiro proveniente
da prodigalidade com que se promoyeram simu1tnnen.­
mente grandes melhoramentos mate'riaes em tonas as
pwvincias; quando ainda se pretende aggravar a sorte dos
contrubuitltes, exigindo-se maiores sacrificios paea oc­
correr a despeza publica; quando diversas causas ac­
cumuladas fazem prever a diminuição da eiqueza publica
pela depreciação de todos os valores; quando o proprio
Governo acaba de demonstrar no ultimo r latorio do
Mini.~terio da Fazenda que a media annual do deficit
verificado nos dez ultimos exercicios financeiros ascende
a cerca ele 29.000: 000$000 : - não parece ser occasião
azada para cogitar de uma reforma radical que póde em­
baraçar, senão prejudicar, a principal industria elo paiz,
sem haver-se provido a substituiç;:10 do braço escravo,
que, na maior parte dos estabelecimentos agricolas, é
ainda o priucipal elemento de sua exploraçelo.

Entretanto, é innegavel que a Lei ele 28 de Setembro
de 1811, talvez pela má execução e pelos abusos que
são notorios, já não satisfaz nos reclamos da opinião
publica.

Para. a:valiar quanto foram descuradas as prescripçõés
ela referida lei basta lem brar que, ainda depois ele haver
decorrido o lo.ngo periodo de· nove arinos da sua pro­
mulgação, o Ministro· da: Ag.ricultura deplorou no 'seu'
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relatorio a falta de uma estatistica completa da pop~aÇ.ão

escrava!

Tão somente dez provincías haviam remettido as infor­
mações exigidas, e mesmo estas incompletas! Em algun

municipios havia falta absoluta de registro!

Era natural, portanto, que o resultado da lei não cor·
respondesse ao que della se esperava. -' ',.,

Por outro lado, agitado o espirito publico pela.pro- "...
paganda abolicionista, e ameaçada a propriedade so'bre
e cravos, é evidente a neces idade .da intervenção dos
poderes publicos na direcção de te assnrnpto.- Urge pro~

mover a boa execução da referida, lei; e determwar.
algumas outras pl'ovidencias que concorra:m mais efficaz­
mente para attenuar as drfficuldades da soluÇão ela
melindrosa q,uestão do estado servil.

I

LOCALISAÇÃO DA ESCRAVATURA

Julgo imprescindivel essa providencia, e deploro que
tão tardiamente tenhà de er attendida,

Já. em 1 54 foi apresentado um projecto pelo deputado
João Mauricio Wanderley, hoje senador Barão de Cotegipe,
« prohibindo, sob as penas da Lei n. 581. de 4 de
Setembro de 1850, o commercio e transporte de es­
cravos de umas para outras províncias do Imperio,
exceptuando os que viajassem em companhia dos ?"espe­
ctivos senhores, em nttmero mar'cado em regulamento
do Governo.»

Em 1870, um anno antes do Governo iniciar a ppoposta
que foi convertida na Lei de 28 de Setembro de 1871, a
commis:>ão e-specia·l, elêita pél'a Camara dos Depuitados
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para dar parecer sobre a reforma do estado servil, lembrou
a conveniencia de providenciar-se a respeito daquelJa
prohibição, então reclamada pela sociedade emancipadora
de Pernambuco, em nome dos mais transcendentes inte­

resses da ordem publica.
Apezar disso, porém, foi omitiída essa providencia na

Lei de 28 de Setembro, porque, força é dizer, receiou-se
que a sua inclusão difficu1tasse a approvação da alludida

proposta.
Compellido pela profunda convicção de que a localisação

dos escravos devera permanecer tal qual era na época da

decretação- da referida Lei, afim de manter-se o equilibrio
dos interesses dependentes da escravidão, e reconhecendo
que essa providencia se .tornava carla dia mais urgente,
porque a importaç&:o dos escravos elas provincias do norte
para as do sul augmentava em tão grande escala, que só
pelo porto do Rio de Janeiro entravam men-~almentemai,'
de 2,000: julguei servir á causa publica iniciando no Se­
nado, em 1877, um projecto sobre a permanencía dos
escravos nas provincias em que esti "essem então matricu­
lados ou regis trados.

Neto obstante ter sido esse projecto modelado pelo apre­
sentado, 23 annos antes, na Camara dos Deputados, foi
rejeitado, e até qualificado - incendia1"io.

Os acontecimentos posteriores justificaram o llleu pro­
cedimento.

A necessidade dessa providencia era tão urgentemente
reclamada, que, pouco tempo depois, as Assembhias Pro­
vinciaes do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas, e outras,
procuraram obstar a crescente importação de escravos do
norte, estabelecendo um imposto de 1: 000'0 a 2: 000 . sobre

a averbação ele cada escravo vindo de outras provincias.
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Embora s mclhante alvitl'e pareça excedente das attri­
bllições das Assembléas Pl'ovinciaes, elouvavel o patrio­
tico e tim ulo fI ue induziu a sua adopção; e os seus etreitos
atteuuaram 03 inconvenientes resultantes da imprevidencia
elos poderes gerae .

A~si m que, comq uan to a efficacia dessa providencia já
perdesse muito pela demora da sua decretação, todavia,
ainda sel'à proficua pal'a harmonisar as prescripções esta­
bel cidas peJas \.~sembléas Provinciaes a este respeito, e
para tornaI-as ex.tensi vas a Lodas as pl'ovincias .
• Recentemente °Governo iniciou na Camara dos Depu­

tados a proposta alli apl esentada pelo Ministro da Agri­
cultura, em 9 de Agosto do anno proximo passado, sobre
«localisação do elemento servil, e augmento do fttndo
de emancipação», estabelecendo nó art. lo diversas
disposiçõ' s que pal'ecem sufficientes para regular a referida
localisação.

Pen o, porém, que essa providencia deve restringir-se
as provincias em ql1e estiverem residindo os escravos ao
tempo ela promulgação da lei, como dispõe a alludida
propo ta, e pl'evenindo-se na propria lei as excepções que
devem ser admittiela:l. A ampliação ás comarcas não pa­
re~e nece -.>ell'ia. - Difficu!tarja as transacções e liquidações
do.> POSSUirlOl"'S de escravos, e quiçá peioraria a sorte dos
proprios eSCI'avos, til'ando-Ihes a esperança de melhorar
sua condição.

Tambem não julgo conveniente a prohibição da transfe­
rencia do dominio sobre escravos, mesmo exceptuando
em caso de morte para herdeiros necessarios. - Além de
importar uma limitação ao dil'eito de propriedade, e de­
preciar o seu valor, essa providencia causaria grande
perturbaçãO a milhares de transacções e contratos cele-

U,-i9
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brados sobre a egide da lei que garante a transmissão da
propriedade sobre escravos.

Em relação à transmi são - causa m01'tz's - entre
collateraes, seria admis ivel a probibição, si elIa não fosse
manifestamente perigosa para o, poss~ idore::i de escravos
que não tivessem herdeit'os necessarios.- Parece-me pré­
ferivel elevar o imposto de transmissão da propriedade
sobre escravos, e principalmente nos casos de succes ão
entre collateraes.

Quanto à sancção que deve ser estabelecida parJ. esta
prescripções, parecem-me suffic!entes as consignada n"a
alludida proposta do iVIinsiterio transacto.

O pl'Ojecto que fundamentei no Senado em 1877 commi­
nava as penas da Lei n. 81 de 4 de Svtembro de 1850 a
todos aquelles que concorres em para viola 'ãD c,las pre­
scripções relati vas iJ. prohibiç,ro do commercio e transporte
de escravos de umas pa:'a outras provincias, e declarava.
libertos os que fossem transportados fóra dos casos pre­
vistos no respectivo regulamento.

Em Portugal, o decreto de 10 de Dezembro de 1836
prohibindo a importação e exportação dos escravos, por
mar ou por tena, entre todos os dominios do Reino, salvas
as excepções permittidas pela lei, declarou livres todos os
escravos que fossem encontrados a bordo dos navios
mercantes, fora das condições exceptuadas,

II

AUG~IENTO DO FUNDO DE E~IANCIPAÇÃO

A irrsu fficiencia do fundo de emancipaç;:i:o torna-se mais
sensivel pela progressiva diminuição das transacções sobre
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escravos, e pelo descrescimcnto elo numero de escravos

sujeitos ao pagamento da respectiva taxa.
O seu augmento é indispensavel.
Interessadas, como são todas as classes sociaes na ex­

tincção grad uaI do elemento servil, e justo que todos os
contribuintes do Estad'o concorram para e, se fim,

i O Governo pretenele propôr ao Poder Legislativo a
decreta.ção de um impo,sto sobre toda. a massa contribu­
inte, para augmento elo fundo de emancipação, como se
~onclue elo questionaria, parece·me que o meio mais apro­
priado para estabelecer ess imposto é a - capitação-,
coml)r hendendo não só todos os contribuintes, mas todos
o' escravos sujeitos á taxa actual, e todos os que estão
empregados no trabalho,agricola, c que até agora estão
isentos de qualquer taxa.

Deve-se esperar que a adopção 'deste recurso seja bem
aceita, me mo em relação aos escravos elo trabalho agri­
cola, porque é s a industria a que mais directamente
aproveita o trabalho dos es ravos que a servem, e desde
louga data tem gozado a isenção da taxa imposta aos
escravos residentes nas cidades e viHas.

A imposiçãO de uma taxa annual sobre esses escravos,
concorrendo para augrnent!:l.r o fundo de emancipação,
contribuirá tambem para tornar mais verdadeira a esta­
tisca dos escravos empregados no trabalho agricola,
porque é facto incontroverso que, grande pa1:te dos que
falleceram ou foram libertados, desde a matricula orde­
nada pela Lei ele 1871 até agora, ainda figura nos
registras. Não tendo os possuidores desses escravos
nenhuma sancção pela falta de participação nos casos
de morte ou libertação, esquivam-se áquelle onus; e
por isso deve-se presumir que o numero de escravos
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existentes é muito in:D rior ao indicado nos actuaes
registros.

Quanto ao modo de combinar estns dua taxas,- a que
existe actualmente, e a que se impuzer, - parece que,
estabelecido um imposto geral de 3,000 a 6$000 sobre
todos os contribuinte do Estado, na~ionaes e e:'trangeiros,
e sobre todos os escravos existentes no Imperio, cobrar-se­
ia annualmente dos possuidores dos escravos sujeitos á
taxa actual, não só a importancia da respectiva taxa, mas
tambem a do novo imposto addicional (de 3 000 a 6 000)
sobre cada escravo, e sobre o proprio contribuinte.

Os possuidores de e8Cl'aVOS empregados no tL'abalho
agricola pagariam somente o novo imposto, por si e cada
um dos seus escravos.

III

CLASSIFICAÇÃO E ARBITRAMENTO DO VALOR

E' difficil estabelecer correctivo efficaz aos abllSOS a que
tem dado logar o processo ate agora seguido para ela sincar
os escravos a emancipar, e d9tel'minar a inrlemnização.

Entretanto, o legisladurfoi previdente, incumbindo do
respectivo processo a funccionarios recoml1lendaclos pelo
suffragio popular.

O resultado, porém, foi verificar-se que a despeito de
todas as cautelas, o interesse pessoal predominou sobre o
da causa publica.- O valor da indemnização paga pelo
fundo de emancipação é geralmente muito superior ao
arbitrado nas libertações judiciaes provenientes do peculio
ou de qualquer deposito feito pélos os libertandos ou por
terceiro.
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a capital uo Imperio, principalmente, nota-se a
anomalia de augmentar ° valor das indemnizações pagas
pelo fundo de emaucipaçIo, ao passo que augmenta a
depreciação da propl'iedade sobre escravos.

Urge, sem duvida, pl'ovidenciar a este respeito.
A limitação do maximo uo valor das indemnizações

não me I arece COI1 venien te, sem que haja profunda
alteraçilo da lei' que regulam a propriedade,- não
só porque o valol' dos escravos é variavel por sua
propria natureza, ainda mesmo prevenida a dilferença
de idade e profis:;ão, como porque o arbitramento de
qualquer valor, ii revelia do proprietario, não se har­
monisa com as regras e condições que garantem essa
propriedade.

Parece-me preferivel a disposição do ad. 30 paragra­
pho unico da alludida propo ·ta de 2 de Agosto de 1883.

Desde que o juize que pre"idirell1 as avaliações ti­
verem a faculdade de reduzir o arbitramento ao valor
qne lhes parecer mais ju:sto, independente de requeri­
mento elo representante da Fazenda Nacional, e aelmit­

tidos os recur ·os legae', e de esperar que esse corre­
ctivo difficultara os abusos elas avaliações exageradas.

IV

LIBERTAÇÃO DOS ESCRAVOS VELHOS

A Lei de 28 de Setembro de 1871, providenciando sobre
a reforma do estado servil, respeitou a propriedade
existente, limitando-se a promover e favorecer a liber­
tação elos escravos pelos di versos meios que prescreveu,

sem atacar o direito reconhecido pela lei.
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Ião me parece peudente, por emquanto, ulteapassaL'

. os limites que a este respeito foram fixados pela me ma

lei.
A idea da libedação, sem indemnização, dos eSCL'avos

que tiverem attingido ou attingirem a idade de 60 anuas,
equivale à aboliçãO; e tanto direito tem o Estado para
libertar por esse modo os escravos velhos, como os moços.

Razões de Estado, que dimanam dos mais tran cen­
dentes interesses da causa publica, induzem-me a hesitar,
ao menos actualmente, na adopção de uma providencia
tão radical, como é a libertação, sem indemnização, elos

escravos valhas ou moços.
Não é licito aos polieres pu bEcos deixaI' de avaliar as

contingencias de tão gL'ave commettimento.
Não e temerqria, por certo, a pL'evisãO das pertur­

bações economicas que resultariam da libertação simul­
tanea de cerca de metade dos eSCl'avos existentes no
Imperio, pois a tanto deve ascender o numero dos que já

attingiram a idade de 60 annos.
1 em se deve contaI' que a maior parte dos libertos

permaneçam nos serviços em que estavam empregados.­

A experiencia de todas as nações, que, antes do Brazil,
providenciaram sobre o mesmo assumpto, assim como a
propria experiencia que já. temo, demonstra quãO .cal1az
é a confiança na continuação dos serviços dos libedos,
ao menos durant o pl'imeil'o tempo do gozo da li­
berdade.

Assim que: a libertação s'imultanea dos escravos de
60 annos não seria conveniente, ainda mesmo sendo
feita com indemnização; e sem eUa, é manifesto o em­
baraço que resultaria em relação ás dividas hypothecarias

garantidas pelo valor dos escravos, alem ele muitas
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outras perturbações lue neces ariamente provocaria a
realizaçi10 d semelhante idea.

Si julgar-se conveniente adoptar eS3a providencia,
penso que S3 deverá proceder gradualmente, mediante in­
demnizaçã'J, e preferindo sempre os escravos mais velhos.

l'ieste caso, o recul'so que me parece mai apropriado
para prover á despeza da indemnização, é a emissão de
titulas de dirida especial, vencendo juro de G % inclu­
sive I % destinado à amol,tização. - O fundo de eman­
cipação, augmentado pelo imposto pessoal já referido,
forneceria as quantias nece sarias ao -pagamento dos juros
dos titulas emittidos.

R triogindo-me, 'porém, á bypothese estabelecida no
4° quesito do questionario, di tinga dous caso diversos:
a li bertação com indemnização ou sem indemnização.-

o . primeiro caso, é justo que o,; ex-senhores ejam
obrigado a [oraec l' aos libertos habitação, alimento,
íestuario e tratamento na molestias, emquanto elIes se
conservarem em sua companhia.- No segundo caso,
o on us da liberLaçc'o seria inj ustamente aggravado; e
quando [os"e impo ta emelhante obrigação, não basta­
ria elia para garantir a sorLe dos libertos.- Seria indis­
pensavel fundar a ~ylo , o que exigiria grande dispelldio
, portanto, novos aCl'ificios do Estado, em uma situaç<'ío

financeira tão difficil, e quando as ameaças. do futuro
parecem exceder a previ ão dos poderes publicos.

v

'1' &ABALHOS no LIBERTOS

A Lei de 28 de Setembro de 1871 preveniu a ll"cessi­

lacle desta providencia. (Art. 6° § 5.°)
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E' uma das suas previdentes disposições que não têm
sido executadas.

Urge, porém, que não só os libertos mas tambem o'
livres sejam obrigados a trabalh.u', como exigem as
leis d~ todas as nações cultas, e como dispõe a legislação
patria. (Codigo do Processo C;'iminal, art. 1.2 § 2°,
e a1'ts. 121 e 1.22.)

Neste sentido convem expedir os nece:ssarios regula­
mentos, especialisando-se o destinado ao serviço domestico
já reclamado instantemente.

Tal é, Senhor, o rrel1 parecer sobre a grayes questões
suscitadas pelo referido questionaria. Vossa Magestade
Imperial, porém, resolverá o que fôr mais acertado.

Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1884.

J. J. Teia:eim Junio,'.
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SENI-IOR.- Obedecendo á ordem de 2 do corrente, ex­
ped ida em nome de Vossa Magestade Imperial pelo Sr.
Presidente do Conselho de Ministros, cumpl'e-me emittir
o meu pal'eCeI' sobre os diversos ponto; do que.:;liona['io
que me foi remettiJ.o :

I

LOCALISAÇÃO DOS ESCRAVOS

As Assvmblea Provinciaes que têm ligislado no sentido
da locali 'ação, procederam manifêstamente contra a for­
mal disposiçãO do art. 12 do Acto Addicional, que lhes
prohibe legislar sobre o1?jectos não comprehendidos nos
art '. 10 e 11 ; nenhum dos quaes trata daquelle assumpto,
quer expressa, quel' implicitamente. Essas Assembleas
usurparam uma attl'ibuição do Poder Geral modificando
a Lei de2 de etembl'o de 1871, que apenas lhes con­
cedeu na emancipaç'10 dos escravos a faculdade de con­
correrem para o augmento do fundo a €lHa destinado para
ter applicação segundo os preceitos da mesma lei.

No intuito de r stabelecer a competencia dos Poderes
Geraes, assim invadida, e de igualar em todas as provin­
cias a condição do estado servil, e uma vez que a locali­
sação se acha consummada em algumas de1las, póde s r
conveniente um acto legislativo que generalize semelhante
medida, harmonisanllo-se deste modo em todo o Imperio
o pensameDte da Lei de 28 de Setembro.

E:;ta localisação deve restringir-se às provincias, para
não augmentar-se.a falta de braços nos logares que delles
necessitarem, quando em outros não puderem ser apro­
veitados, e para não depreciar mais por este meio artificial
o valor da propriedade servil com offensa do' possuidores,
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cujos direitos estão garantidos pela lei' actuaes e não
devem ser preteridos pelas novas,

ão 11;). injustiça em recusar ou conceder dentro de
certos limites um direito que ainda não està escl'ipto nas
leis; mas é verdadeira expoliação supprimir mais ou
menos directamente o que tem exi,tencia legal desde muito
tempo e deu nascimento a interesses consideraveis de

ordem publica.
Por maior razão, pai, nã se póde prollibir a trans­

ferencia do dominio sobre os escra,o , que constituem
segundo as leis civis, uma propl'iedade por eUa tão agra­
da como qualquel' outra, com difl'erenças minima que

não a alteram na essencia, A PTohibiçl im parLaria ii ne­
gativa do proprio dominio, uma offensa manifesLa à
Oonstituição que nos rege e al'ruinaria os cl'edi tos da la­

voura e os credores.
Si a localisação fàr decretada, parece prefiri vel pal'a

realizaI-a o meio dos impostos prohitivos. Nao de cubro
motivo pam uma lei penal, que sà por neces3idade de
ordem social póde ser justificado.

Alem de que os impo ·tos 'prolübitivos 6gupam-s mais
efficaze~ e dispensam as uifficuldades dos processos que
muito importa evitar.

II

AUGME:'i'TO DO FUNDO DE EMA~CIPAÇÃO

Oonservando os escrupulos, que em outra occa ião ma­
nifestei, de tratar-se no Oonselho de Estado de impo ·tos
cuja iniciativa não foi ainda exercida pela Oamara dos
Deputados, entendo por outro lado não poder adhel'ir ao
pe'Ílsámento de aí.lgmentar OÜLlldo de mancipação me-
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diante novos e pesados impostos, nas a.ffi.ictivas circum­
stancias economicas do paiz e das finanças do Estado, que
esta exigindo graves sacrificios dos contribuintes para o
equilibrio do orçamento.

Pensando que não é pos ivel lançar tributos simul­
taneos para acudir ao deficit e augmentar o fundo de
emancipação, prefiro acudir àquelle, de que dependem o
credito publico e a prosperidade nacional, a satisfazer o
segundo, que não passa de um aeto sem (Iuvida louvavel,
mas cõm o re ultado certo de affectar dolorosamente nossa
maior e quasi unica industria, privando-a dos e cassas
recursos que ainda a sustentam e que pódem amparaI-a,
posto que difficilmente, por mai algum tempo, ernquanto
o trabalho livre se organisa com a marcha que lhe im­
primiu a Lei de 28 de etembro.

Ao muito poderia ser imposto para tal augmento o
dobro da taxa sobre os e cravo, da lavoura, lembrada
na proposta ministerial apresentada à Gamara dos De­
putados em 1833.

Seria ad.n:üs ivel tributar tambem toeIa a ma.sa dos
contribuintes, si o imposto pudesse coexistit' com os que
tem de oneral-a para equilibrar o orçamento. E' ver­
dade que esta, coexistencia apparece com a taxa indi­
cada, mas a modicidade desta attenúa o novo OllUS, que
alias jit se verifica em relação a que pesa actualmente
sobre os escravos urbanos.

i fosse exeq uiveI augmentar por impostos exage­
rados o fundo de emancipação, haveria necessidade de
cuidar ao mesmo tempu dos meios ele trabalho para a
multidões libertadas, póde-se dizer, de chofre, impor­
tando quasi o mesmo qnea libertação instantanea coJ.11
todos os seus' reconbecidãs inconvenientes,
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III

CLASSIFICAÇÃO E ARBITRAMENTO DO VALOR

Creio que os abus.os apparecidos para a indemnização
podem ser remediados, determinando-se que o valor do
escravo seja computado no salario liquido do serviço que
teria de prestar durante a sua vida média, na idade em
que se achar no tempo da indemnização, fixando-se em

lei a importancia do salario para todos, por exemplo em
100$ annuaes pouco maisou menos. O processo da ava­
liação em tal caso não será susceptivel de abuso, depen­
dendo apenas da confrontação da idade constante da
rnatricula com a taboa da mortalidade que fàr adoptada
comtanto que esse valor não exceda de 1:200$000. Estou
informado. de que ja se acha em pratica este alvitre nas
hypothecas de escravos que os bancos celebram.

Si o libertando soffrer molestia:; que ponham em du­
,vida a sua aptidão pal'a o trabalho, recorrer-se-a ao

processo das disposições actuaes, E' caso excepcional que
raras vezes se darA e não olferece grande perigo.

O salario depende na verdade das condições variaveis
da profissão, prendas e outros dados; mas, sendo quasi

impossivel taxal-o em uma media verdadeira, penso que
na generalidade não pàdc exceder muito ou ficar aquem
da liquida indicada .

Acer\.\a da matricula, ac~ito em toda plenitude a orga­
nisação do novo registro proposto em 2 de Agosto de 1883.

IV

LIBERTAÇÃO DOS SEXAGENAR.IOS

Pelo que respondi ao lo quesito é impossivel admittir
a decretação da liberdade dos escravos sexagenarios sem
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a competente indemnização. O direito de propriedade
dos senhores actúa sobre aquelles, como sobre os outros
menos idosos, do mesmo modo e com a mesma força.

O acto legislativo desta ordem seria uma violencia ã.
Constituil;ão e ao mésmo passo a quebra da Lei de 28 de
Setembro em sua promessa de indemnizar o valor dos
escravos exi tente, por minimo que seja e11e.

Admittindo o principio, amanhã teria de ser extensivo
a toda. a escravatura, operando-se assim a libertação in­
stantanea.

v

TRABALHO DOS LIBl':RTOS

Convirà promover uma lei impondo aos libertos a
obrigação de trabalhar?

Convem indubitavelmente tomar medidas que obriguem
os libertos ao trabalho, principalmente nos districtos
ruraes, onde por ella se clama mesmo agora.

Nas leis existem jà algumas providencias geraes a este
respeito e a de 2 de Setembro consignou essa idéa que
ainda não e execu tau e necessita de desenvolvimento
pratico.

Riode Janeiro, 8 de Julho de I 84.

Vz'sconcle de MU'Y'itiba.
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SENE!OR. - Em obediencia á ordem de Vossa Magestade
Imperial tenho a honra de expor o meu parecer em re­
lação ao diversos que 'itos concernentes à reforma do es­
tado ervil. Publicados, como se acham, os pareceres cm

suas conclu ões e motivos, julgo 'de necessario enun­
ciar-me desenvulvidamente sobre os pontos em que estou
de accôrclo com aq uelles pareceres.

Coeva dos mais remotos tempos historicos, a escravidão
eum facto incontestavel, e bem qu a sua l'gitimidade
não se possa sustentar à luz dos principios philosophicos
do direito, a sua legalidade não pode ser contestada seria­
mente.

A Constituição Politica do Imperio não a desconheceu:
o Codigo Criminal Brazileiro creando penas especiaes para
os escravos, reconheceu claramente a anomala in tituição,
como igualmente ôzeram muitas das nossas lei, que ate
negam-lhes recursos concedidos aos cidadãos na clefeza
mesmo de sua vida; e só em 1871 pela Lei de 28 de ~e­

tembro ficou revogada a disposição da Ord. do liv. 40

tit. 63, pela qual era licito reescravisar-se o liberto por
motivo de ingratidão.

Isto posto, passarei a responder, de harmonia com os
princip~os do no~so direito constituido, aos div rsos que­
sitos do questionaria proposto.

10 QUESITO

LOCALISAÇÃO DA ESCRAVATURA

A localisação dos flscmvos na província em que esti­
verem residindo, comqu~nto seja umarestricção ao direito
de propriedade garantido em toda a plenitude pela Con·
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stituição do Imperio, comtudo, estando já decretada em
quasi todas as provincias por leis que crearam impostos
prohibitivos e tendo sido aceita sem reclamações e antes
com applauso em todo o paiz, deye ser_consagl'ac1a em uma

lei geral, que stabel ça esta· medida de modo regular,
genel'nlizando-a a todas as provincias co: 'igindo o de­
feito da inconstitucionalidade que vicia aquellas leis pro­
yinciae . Por estas razões, portanto, e por outras de
ordem elevadi ir.1a qnejà inspiraram ás provinciasa de­
cretação dos impostos prohibitivos, é da maior conveni­
encia que o commel'cio interprovincial de escravo ~eja

prohibido por uma lei geral.
Iguae' razões, entretanto, não militam em favor da 10­

cali ação da escravatUl'a em cada comarca .
. Cumpre ainda p nderar que seria muito inconveniente

não estabelec r certas excepções li propria localisação nas
pl'Ovincias, taes como para os ca 'os de evasão dos escravos
de uma para outl'a provincia, mudança de domicilio dos
senhores, e ausencia temporaria d stos, tomando a lei
todas as cautelas para pl'evenir abusos

Parece-me indifferente que a prescripção, de que se
trata, seja decretada dil'ectamen te com sancção penal ou
indirectamente com impostos prohibitivos, uma vez que
sejam tão onero, os que impeçam a tran>:gressão do intuitos
quea lei teve m vista. Todavia, como erazoav I e, tabe.
lecer-se uma prohibição formal e positiva, não seria fora
de proposito uma sancção penal sobre os infractores da
lei e a consequente libert2.ção do escravo illegalmente ma­
triculado com prejuizo do seu novo possuidor.

A pl'ohibiçãO de transfercncia do dominio sobre es­
cravos, excep~u[lndo em caso de morte para os herdeiros
pecessarios, seria tão grave attentado ii propriedade servil
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qU6 quasi a aniquilaria com pletamen te, impossibilitando a
satisfação de obl'igações contrahidas sob a garantia das
leis actuaes e arruinando de u ma vez o jà ião abalado cre­
dito da lavou l'a.

2° QUESITO

AUGMENTO DO FU DO DE EMANCfPAÇÃO

Com quanto seja uma medida assaz desejada, o au­
gmento do fundo de emancipação não poderá ser tão grande
quanto reclamam justos sentimentos de bem entendida
philantropia. Não o supportaria o melindroso estado das
nossas finanças, cuja crise é innegavel. Neste ponto é ne­
cessario subordinarmo-nos ás circumstancias do momento,
sabida como' a intima affinidade que mantém entl'e si a

questão financeira e a servil.
A creação do imposto indicado não me parece aceitave!.

Menos posso concordar com qualquel' imposto especial
que venha mais onerar a lavoura brazileim, já tão tl'i­
butada; pois sendo esta a industria que mais conCOl'l'e
para as despezas do Estado, não é equitativo que se a
sobrecarregue de mais um onus, principalmente atten­
qendo-se a ser elta a que mais soffre com a solUÇão do
problema da transformação do trabalho.

Fôra preferivel tributar-se para este effeito certos
generos de consumo, taes como, fumo, sal, phosphoro e
outros que parecerem melhor á sabedoria do governo;
e, além disto, estabelec~r-se um elevado sello SObl'6 as
doações, herança e legados de escravos, salvo a hypo­

these de herança necessaria e respeitadas a~ prerogativas
provinciaes.
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30 QUESITO

CLASSIFICAÇÃO E ARBITRAMENTO nq YALpR

. ,

O methodú seguido pela Lei de 28 de Sete!?bro de 187-1
eo mais racional e conforme aos principios de direito.
Sómente para corrigir o abuso, que na pratica se tem
notado, de dar-se ao libertando valor maior do que este
encontraria no mercado, vice-versa, conviria fixar um
maximum e um minimum para taes avaliações, de­
vendo estas ser feitas dentro daquelle maximo e minimo,
conforme a idade, saude, robustez e profis ão do esCÍ':wo.

A idade e a profissão não podem por si sós, nem um8i
nem outra, servir' de base para determinação do maxime.

A profissão é difficil de ser c1ev'idamente apreciada, P0­
dendo assim dar logar a fraude e abusos. A idade, do
mesmo modo, não póde ser apreciada senão conjllnctamente
com a saude e robustez do individuo. '

Seria, pois, muito fallivel qualquer destas duas bases,
e dahi resultariam prejuizos, ora para o senhor, ora para
o Estado.

A este respeito me parece aceitavel e concordo com o
que disse e lembrou o Oonselheiro de Estado Lafayette
Rodrigues Pereira: «Invista-se o juiz, perante quem
corre o arbitramento, da faculdade de, em vista des
laudos, marcar 'por sentença, com appellaçãO para a
instancia superior, o valor que lhe parecer mais justo.»

Quanto á reducção annl1al de um quantum sobre o
valor fixado de cada escravo até a emancipação deste pela
absorpção total daquelle valor, julgo-a inaceitavel. Em
primeiro lagar, o legislador exorbitaria decretando tal
med,ida, porquanto só pelo ar'bitrio poderia arragar·se a

G.- 20
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faculdade de depreciar a seu bel-prazer o -valor de qual­
quer propriedade até extingnil-a de todo, Em egundo­
logar, tal disposiçãO de lei, uma vez fixado o valor e o
quantum da reducção annual, seria o mesmo que a deCl'e-'
tação da abolição em determinado prazo sem indemni­
zação, parecendo neste caso preferivel Ilue a lei usasse de
linguag'em mais franca e sincera.

4° QUESITO

J.IBERTAÇÃO DOS ESCRAYOS VELITOS

A libertação furçada sem indemnização dos escravos
que tiverem attingido e attingirem a 60 annos é um atten­
tado contra o direito de propL'Íedade, uma restricção
arbitraria e odiosa da propriedade servil, que deve ser
tão respeitada e garantida como qualquer outra.

Si o escravo nestas condições ainda póde prestar ser­
viços, o legislador não tem o direito de privar delles o
senhor sem indemnizal-o da posse dessa propriedade que
elle adquiriu com a boa fe de um direito garantido pela.
lei. Este facto seria um ataque à fortuna particular;
a lei revestir-se-ia de todo o prestigio de sua autoridade
para praticar uma violencia. Si, porém, si entender qu
o 'escI avo maior de 60 annos já não pode prestar serviços,
esta velho e impossibilitado do trabalho, neste ca~::o tal
disposição de lei será 'funesta, porque irá privar o escravo
da prJtecção natural do seu senhor. Nunca fallam ao'

\

escravos envelhe~idos e inutilisados os re::11rsos propi'ios
da ~aridade christã ; não são expulsos de onde passaram
a mocidade; seus senhores, em regea, têm para c0rl? elles
a' attenção devida aos sel'viços que prestaram. Pro'tege­
os o bom instincto do coração brazileieo. Tal lei será
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nestas condições um falso beneficio que arrastaraá miseria
aos vicios e li de.~graça aquelle que no uUi.mo quartel da
vidil poderá já não ter forças para ganhar os meios de
s ubsistencia .
. lem ha motivo para esta excepção. Si o escravo ê uma

propriedade legal, a desapropriação em qualquer idade
deve sempre ser feita com indemnizaçlo; si não, aquelle
favor deve estender-se a todas as idades. Decretando sn­
melhante attentado, o legislador parecerà duvidar dalegi­
timidade eh proprietlade servil.

Entretanto deve-se reconhecer que a ter-se de alforriar
com inu. mnização, é preferiyel applicar os recursos do
fundo de emancipação ii. a1forria de escravos ainda moços,
que melhor po sam aproveitar-se do beneficio e tenham
forças para trabalhar e assim concorrer para o augmento
da riflueza publica.

Declarada a liberdade dos sexagenarios, não podem os
ex-senhores ser obt'jgados a fornecer-lhes habitaçéLo, ali­
mento, yestllario e tratamento nas molestias. Certamente
rarissimo será o caso de um ex-senhor abandonar. ao
desamparo escravos envelhecidos. Fal-o-A por ex cepção.
A lei, porém, que quizesse imp,)r uma obrigaçãO desta na­
tureza poderia provocar uma reacÇêÓLo, efaria desapparecer
os nobres sentimento~do coração diante da exigencia que
o escravo fizesse em nome da lei e com a arrogancia de
quem tem um direito.

E' preciso ainda mais não escurecer quão desastrosa
seria a influencia mor.!l deste facto relativamente aos
outros escravos do mesmo senhor.

Quanto'a fundaçlo de asylos para estes libertos, de­
veriam ser taes in,tituições uma consequencia logica.
Para isto, porém, ~eria preciso desl:encler avultadas
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s0mmas que itinda mais aggmvariam a actual sítuaç.:io
financeira.

Estas du,as ultimas Cfuestões propostas fazem melhor
resaltar a incon veniencia desta medida, rorq uanto, si em
relaçãl} ao senhor a alforria sem indemnização é um
ataque a propriedade, em relação ao escravo velho e sem
forças sera rn uitas vezes a ca usa de maiol;es soffrimentos e

privações, a origem da miseáa e desgraça.

5° QUESITO

TRABALHO DOS LIBERTOS

E' f6ra de duvida que é de toda a ui.~gencia impôr aos
}Jbertos a obrigação de trabalhar O art. 6° § -o da Lei
de 28 de Setembro de 1871 já preveniu esta hypothese, á
qual tambem podem se applicar varias disposições do 00­
digo do Processo Oriminal.

As nossas leis não toleram a vadiação e a vagabundagem,
mas infelizmente a este respeito não têm sido devidamente
executadas; e entre outrlts meJidas tendentes a facilitar
a vigilancia e fiscalisação por p'arte das autoridades, julgo
conveniente terem os liber tos uma caderneta, que lhes
s'erá dada e rubricada pelo respectivo juiz de paz ou por
outra autoridade local que ahi declare em que e,~tão em­
pregados e qual o seu procedimento. Esta pratica é seguida
com bens resultados em algumas nações e a vi lembrada
ein uma das folhas publicas desta cidade.

Em todos os paizes onde houve eSCl'avos, a lei procurou
obs'tar a que os emancipados se dessem á ociosidade' e se
tornassem mãos Cidadãos e elementos perturbadores da
ord'em publica.
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E', pois, de imperiosa necessidade acautelar a s·orte d08
libertos e o futuro da sociedade por meio de uma lei que
os obrigue ao trabalho.

Tal é, Senhor, o meu humilde parecer.

Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1884.

VISCONDE DE BOM RETIRO.
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Sessão da cam1ra d03 Srs. Ilepntadns, em 23 d~ Maio de mo

o SR. TEIXEIRA JUNIOR (pela o1'dem):- Sr. presi­
dente, pedi a palavra pela ordem para requerer á carnara
urgencia afim de apresentar um requerimento sobra a
questão do elemento servil.' Pretendo apenas explicaI-o,
e por isso só alguns minutos occuparei a attenção da
casa.

tA ~wgencia pedida e apoiada e approvada sem
debate.)

O SR. 'fEIXE IRA JUNIOR: -Sr. presidente, quando
ha dia tive a honra de interpellar o governo imperial
para sabeI' qua.l o seu pensamento ~cerca no elemento
servil, manifestei a opinião de que era tempo (le pre­
parar o paiz para soffrer sem abalo a diffici l tl'ansição
que necessariamente deve haveI' enÍl'e o estado actual
e a epoca futura em q-ue se verificaI' a solução desta
grave questão. n

Respondeu-me então o illustrado presidente do con­
selho que o gabinete não achava ainda oppol'tuna a
occasião para iniciar medida alguma; e, limitando-se
S. Ex. a pôr em relevo as difficuldades dessa questão,
consagrou mais u~a vez a vel'dade constitucional, jamais
contestada, de ter o poder legistati\ o si não mais direito,
pelo menos mais autoridade do que o poder execu Li vo
para iniciar qualquer medida legislativa.

(0) V. Annae, cl::1. cann.ra dos d,'p lados, l° \"DI. s~ss:l) de 1.J. de
Maio. Di CIIssâo da illterp~l1l1çiio do depulado Tei>:eira Juuior.
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o discurso de S. Ex., a consagração deste preceitO'
constitucional, e as observações que necessariamente se
deduzem da su~ resposta, collocaram em uma posição
'dê- neces~a:'ria Inl~iativa aqueUes que pensam d·e um modo
contrario, que entendem que muito ha a fazer para
aux~ia.r e dirigir a opinião publica, e que um immenso
estadio ha a percorrer entre a inercia e a soluçãO defi­
nitiva deste assumpto.

Pela minha parte declarei desde então que apressar­
me·hia a aproveitar .a necessaria opportunidade para apre­
sentar a esta augusta camara as idéas que me suggeris­
se a minha dedicação.

Era esse o meu proposito; mas, querendo proceder
com toda a prudencia e reflexão, consultei diversos mem­
bros desta casa, cuja ill ustração e criterio respeito pro­
fundamente.

Muitos de~ses illustres collegas, manifestando a maior
harmonia com o meu pensamento, ponderaram-me a
conveniencia de accordarmos práviamente no desenvol­
vimento das idéas, que em principio já. admittimos, de
modo que, apresentando-se um projecto corpD;l.um, s
evitem os inconvenientes e delongas de uma discussão
sobre simples detalhes.

Ora, reconhecendo nesses illustres collega~ a mesma
opinião,que eu já havia manifestado sobre a necessidade
de adoptarem-se algumas medidas que prepare.m uma
transição tão cautelosa e prudente quanto o exigem os
legitimos interesses da n.ossa principal ind ustria, e a
garantia da riqueza publica e particular, eu não podi~

deixar de aceitar um accôrdo que não só facilita o resul::­
tado que todos desejamos obter, como ate contribuiria
para melhor aproveitarem-se as luzes dos diversos mem,
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bl'o' de, ta augusta camara, muitos dos quaes já têm

pl'ojectos fOl'mulados a est I'e'p ito.
Revestido assim de maior pI' stigio, qualquer' projecto

que se tenha d iniciar deixará de ter o caracter da
iniciativa padicular, para rel.:eber o da autoriilade de
nm tl'abalho col1ectivo ['eti ctidam nte organisado por
uma CO!l1missão da camara.

Annuindo, pois, a esta idea, combinei em solicitar
da c.:1.mara a nomeação de uma commi;; ão especial, que,
reunindo tono. os elementos que existem a re.-peito desta
que tão, se incumba. ti formulAr em um ou mais pro­
j ctos as medidas que na actualidade julgar mais urgen­
te . Pua r alizar este accul'do redigi um requerimento.
qu é o obj cto que me obrigou a palavra afim de apre-
'ental-o à consideração da casa. ,

Patece·ine inutil dizer que a estacómmis ão não faltarão

el mento.s para sua decisão, porque além de lhe serem re­
mettidos os diversos projectos sobre esteassumpto, que hão
de s r apresentados na sessão de hoje, e já. teriam sido lidos
sabbado, si ne se dia tivesse havido sessão, púderá auxi­
liar-se tambem de muito. outros trabalhos importantes
que já existem. Refieo-me aos estudo. que sobre esta
questão tem feito o govemo imperial desde 1 67, pois que
a falla uo throno de 186 declarou ao paiz que semelhante
matel'ia continuava a s e objecto de assid~tO estudo.

E' natural, portanto que o govel'llo imperial não
de:.xe de auxiliaI' o lou vav 1 empenho da camara, mi­
nistrando á. commissão não só o projecto que, segundo
consta da discussão havida no senado, existia então em

estudo no conselho de estado, como tambem os diversos

pareceres dos nossos principaes estadistas que muito
.elucidam esta materia,
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o requerimento, porém, não trata de pedir desde jll
esses documentos. Tr'atamos unicamente de pedir a no­
meação de uma commi 'siro e3pecial, ficando ao criterio
dessa com missão Pl'OCUl',ll' colIigir todos os elementos
necessar:os para o bom desempenho de sua tarefa.

O requerimento é o seguinte:
(Lê o 1"equel'imento qU:J se acha nos annexos sob

letm A).
Acamara, approvando este requerimento, dar:L uma

lJrova da alta consideração que lhe merece este grave
assumpto, assim como os signatal'ios deram um teste­
munho írrefragavcl da prudencia e reflexão com que
desejam promo\'er a necessaria direcção da opinião
publica.

Tenho concluído.
(Vem á mesa, é lido, julga-se apoiado pelo numero

de assignaturas, entra em discussão, e é approlJado
o 1"efe1"ido 1"equerimento.)



ELEME~To I'ERVIL

Parecer e projecto de lei sobre oelelliento servil, apresentados
Dela comillissão especial nomeaàa Dela caillara dos deputados
eill 24 de maio de 1870. .

18íO.-N. 200.

A cOllmissão especial, incumbida por esta augusta
camara de elar parecer com urgencia sobre as medidas que
iulgas e conveniente adoptar-se ácerca do elemento ser­
vi! no Impe?'io, vem dar conta de sua tarefa.

Conscia da transcendente importancia de tão grave
que. tCLo, a commissão, reconhecendo a necessidade da
urgencia que lhe foi recommendada, julgou não dever
demorar o seu trabalho senão o tempo strictamente ne­
cessario para que os seus membros pudessem pronunciar­
s sobre o assumpto.

O cumprimeato desse honroso encargo importa nada
menos do qne a designação dos meios aprõpriados á solução
da mais grave q' estão dJ. nossa actualidade, cuja di­
rec"ão o e:pirito pubI:co aguarda com justa anxiedade.

Si, ra: a honra do lmperio do Bl'ázil, não ha nenhum
Brazileiro que não deseje- ver extincta a escra"!idãô, não é
menos cer:o que a emancipação entre nós 1·mpoi··ta uma
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profunda transfor'mação da vida social, e entende não
só com direitos preexistentes á Constituição do Estado,
respeitados e garantidos por etla, mais ainda com inte­
resses essenciaes da ordem publica. Tal foi o corrcei to
enunciado nesta camara eUI sessão de 14 de Maio ultimo
pelo venerando presidente do conselbo tio gabinete de 18
de Julho, quando interpellado sobre esta questão. (1)

Um tal problema nunca poderia ser r solvido de chofre
sem funestas consequencias para a socieda~le. A reflexão e
a prudencia repelliriam a possibilidade de ctl~alquor pre­
cipitação, ainda quando não houves e. muito a· fazer entre
a actualidade e a sol uçiio definiti va da I uestão.

Por outro lado, a incerteza produzida pela propaganda
de ideas exageradas causa maior damno aos legitimas
interesses do paiz do que a decretação de qualquer medida
prudentemen te resolvida. E' por isso que esta augu ·ta
camara julgoll urgent03 iniciar uma direcção previdente,
de modo que, respeitada a propriedade actual, e sem
abalo da nossa primeira industria - a agricultura-,
sejam attendidos os altos interesses que si ligam a este
assumplo. (2) Tal foi o seu mandato.

A commissãú se ufana reconhecendo que a idéa civili­
sadora e h umanital'ia da emancipação não encontra adver­
sarias no Brazil. Mais feliz do que o fOl'am ou tras nações,
não tem elIe de lutar com o antagoni~lllo de nenhum
partido; e nem os sentimentos patrioticos dos Brazileiros
admittiram,jámais, que uma questão tão grave e eminen­
temente social possa tornar-se perigoso instrumento de
-politica ou bandeira de agitação.

li) Discurso do SI'. visconde de Haborahy na sessão de io! de Maio.
deste anno. Annaes da camara dos deputados, voI. 1.0, pago 25.

(2) Requedmento appravado em sessão de 2i de Maio, Annexo A.



321

o juizo i llsu:pei to elos estrangeiros no faz e ta

jU:-iLiça.
« ln Br'asil slave}"y has neve)' founcl a par'ty 1W~"

arJoligi 'to , eithe~' in the p,"ess 01" the tribune, (3)
Entre nó' a opinião não se acha na deploravel situação

,em que esteve a Unitl0 \mericana, e que tão benl des­
-cripta foi pelo presidente Lincoln, no eu di 'curso de
ia tallaç:1o, proferido em "\Va hington, em 4 de Março de
1861, Tambem não temo de sobrepujar a tenaz repu­
gnancia qU0 na França e 'tcrilisou a benefica acção das
medidas decretada de 'de 1831 a tê lSr, n Jl1 venc I' os
preconceito que alli entorpeceram 11 em acia. ao' esforços
do, legisladores, sem pre q u pl'etentlel'a1l1 pI'omover cau­
telosamente a emanci p::lção. (4)

Em ambos estes paizo; a ,'olnçao desta quest:l:o foi o

resultado da reíolução.
o Brazil, nem o principio da l1lallul11i são \'oluntaria.

jC:unai:> soffreu os embaraços que em outros paize a estar·
varam, nem a idêa da mancipação tem ~ido motivo de
per egui ,lO ou impos~ibilidadepara ninguem. Nilo só os
110 sos habitos sociae , como a propria legislação, favo­
receram sempl'e a concessão la liberdade; e a commi são
julga-se dispensada de indicar' as numerosas dispo::üções
do direito patrio e snusidial'Ío que o demonstram porq'lle
habilmente se acham compendiatlas em diver os tratados
juridicos, e mais e pacialmeute na apreciavel obra do
illu tl'ado jurisconsulto, o Sr. Dl'. PerdigãO J'lIalheiro. ,
in tiLulada- A Esc;'avidâo no B,'a;;il.

(3) pecial Rep)r~Df the Anty-sluv ry coafe!'e CJ.- 1'üi - Paris
I a"'. 11 .

(4) Schoolcher : H. tIe L'Eschvag-e. ochl:l: L'~hoElioll (b l'e~cla-
vaga, Bevedcy, llisLJry Df Vir"'inia.

U.-21



- 322-

E' assaz eloquente, porém, para não ser omittido, o
facto de terem se verificado no ultimo decennio 14.000
manumissões em um só municipio do Imperio- o
da cÔrte - como o demonstra o ultimo recensea­
mento a que mandou proceder o ministerio do imperio,
devendo notar-se que não foram comprehendidas neste
já elevado numero senão as alforrias registradas nos
cartotorios dos tabelliães, e esceivães dos juizes de
paz. (5)

A moderação de nossas leis sobre a escravidão póde,
portanto, explicar o motivo por que ella existe ainda no
Brazil.

Nunca tivemos disposições prohibitivas da manumissão,
como tiveram diversos Estados da União Americana, ve­
dando ou impondo elevadas taxas sobre a concessão de
alforrias. Assim, por exemplo, na Carolina do Sul, Geor­
gia, Alabama, Mississipi, era preciso o consentimento da
assembléa legislativa. Em outros Estados não podia
libertar-se ninguem senão maior de trinta annos. Na
Georgia esse deshumano rigor chegou ao ponto de impÔr
uma multa de 1000 libras sobre todo o individuo que
executasse uma manumissão testamentaria (6). Na Lui­
ziania, pela lei de 18 de Março de 1852, impunham-se
pesados tributos sobre as manumissões (7). Na Columbia,
ainda em 24 de Novembro de 1856, o governador Adams,

.dirigindo uma mensagem solemne, usava destas incriveis
palavras: «Houve tempo em que uma philantropia fri-

(5) Annexo N, e discurso do r. ministro do imperio na sessão de
i3 de Julho deste anno. Annaes da camara dos deputados.

(6) Th. Parker ; pago 93.- Van Biervliet: pags. 41 e 67.- A.
Cll.rlier ; De l'esclavage.

(7) C. C. da Luziania : edito Morgan, 1855.
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vola mistificava-se induzindo a crer que a escravidão era
uma instituição injusta! ... » (8)

Em todos os Estados da União, emfim era regra geral
que o escravo nada podia adquirir pe!o trabalho e eco­
nomia, nem por nenhum meio directo ou indirecto. Assim
o affirma Oarlier, declarando ser inutil citar todos G3

textos a este respeito, porque são apenas a paraphrase da­
quella regra geral. (8 A)

Assim tambem a Fl'ança nos offerece o deploravel
exemplo do desvario a que póde ser levada a razão pela
resistencia do interesse offendido, embora o seja em nome
dos mais nobres preceitos. Basta lembrar o procedi­
mento das suas colonias em 1841.

Martinica protestou formalmente contra toda emanci­
pação por mais remota que fosse, e até contra a autoridade
de propria metropole.

Guadelupe peoclamou a necessidade de manter indefi­
nidamente o beneficio da escraviáão e de esperar que a
transformação colonial resultasse unicamente da fusão
das raça, das manu~issões voJuntarias e do crescimento
da população livre.

Guiana reclamou um adiamento illimitado, visto que a
emancipação, segundo o seu conselho colonial, só podia
ser effectuada pelo tempo e pela paciencia.

Bourbon foi ainda mais longe, reputando a condição do
escravo moralmente superior, e materialmente preferivel
a do trabalhador livre! A escravidão, instrumento pro­
videncial e permanente da civilisação ; e que não se podia,
sem calcar aos pés os direitos das colonias, supprimir a

(8) Coehill, eit. Vo1. II, pago 83.
(8 a) Cadier eit. pago 259.
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CscravÍuão me.3mo indemnizando os proprietarios, mesmo
garantindo efficazmente a manutenção elo trabalho!. .. (9)

Tal é a verdaue historica que determina notavel diffe­

rença entre o conceito e condições da escravidão no Brazil
e a que mantiveram ou tras nações.

E'p3remos, poi", qlL a Divina Providencia permittira
que e 'ta differeaça se estenda até ao modo calamitoso por
que foi rasolvida d tiniLÍ vamente a emancipação na
França e nos Estados-Unidos.

No Brazil, a unica, porém, grande diffi uldade que ha
a ven,:;er é al!iar os legitim1s interes-e.> da rilJ.ueza pu­

blica e particular com as merlidas indispensclveis para pre~

parar aextincção gradual do elemento servil: substituir

:as' forças productivas que elle actualmente ministra ã
mais importante industria do paiz pelo trabalho livre e
facilmente accressivel aos nO"S8'> agricultares; mudar a
condição do escravo para a de colono sem prejuizo do di­
reito de propriedade, e sem abalo da agricultura; pro­
mover, emfim, a immigl'acãO por meio de attractivos
efficazes que garal1 tam o bem estar dos estl'al1geiros Cl ue
vierem auxiliar a grande obra da regeneração e progresso
que vamos emprehender.

Glol'iosa e nobre tarefa, mas tão repleta de embaraços,

que só o acrysolado patriotismo e a mais sincera ded.icação
poderão levar ao cabo!

Felizmente n:Io nos faltam as lições da experiencia e
provações alheias, pois temos a percorrer uma vereda j~L

tão exploratla que somos nós os ultimos a trilhai-a.
São conhecidos os resultados elos esforços e das medidas

(9) Rn.ppol't de ln. cammission relative a l'escln.vage des colonios
i841.-Ques tions l'el::ltives au méme sujet.



- 325-

:l1pl'J.~·ad:l'l p la' na~-3' que nos pl'ec3deeam na iiioluç10
desta questão so ial.

.la In"lateeea, sob a iniciativa de ,Vilb l'force e Buxton
em 1511o Maio de 1823 e d pois de innumeras pruvidencias,
foi definitivamente r2solvicla a emancipação nas colonias

pelo biLl d' 2 de Ag sto de 1833 additado pelo de 11 de

Abril de 1838, e mai tarde, em 184 ) tambell.l em rela­
ção às po~ses.ões ela India.

Em ~O\ a-Granada, pela lei ele 91 de Julho de 1821,
que foi ompl tada pela de _9 de Maio de 1842 quanto ao
regimen do libertos. (Annexo I)

a Sue~ia, pela lei ele 1 40.
Na França, muitas e diver,.as elisposiçõ legislativas e

regulamentares peocura\Tam preparar de de 1831 a tl'ans­
ição <20 diOlcil p eiodo ela emancipação, quando in 'pera­
damente resultou dos effei tos da revolução de 1 48 o de­

ceeto de4 de i\1al'ço de: eme mo anilo. (10)
Em Poetugal muito ant(lS ela no,issima lei, já a que·'tão

eslava peéviamente resohida pelo decreto de 14 de
Dezembro ele 1 -·1, lei de 24 dp. Dezembro ele 1856, e

devreto de 29 leAbril de 185· . (11)
Na Dinalllal'ca, a suece. 'ão d diversas mediela pro­

moveu a lJrom u19aç~o dos leis d 2 ele Julho de 1 47 e
de 3 de Julho ele 1848. (12)

(lO) L. rle 4 de Ma rço de 1 . 1 e de i 33.- Pt·oj. de 'j 3J e 1 ~2.- L,
de IS e IlJ de JI['ho ele l815.-L. de 1 n.-- Ql'l1 nança~ de 1 de Maio 4 e
:, d~ Julho rle 1:'·10.- C1 21 de Julho do mesm 3oono.- Rela.torio
do minist"l'i::> do:. mal'inba, disclI-sõas, inquerilos e relatorios res­
pectivos,

(1 D Annexos F e G
('12) EnLr out"as disposisões são mais importantes: Edito re,l1 de 3

ele Fel'el'eil'O ele li55.-0rd. de 16 ele Març,o de 1i92.- A emancipação
forçada em 22 el Novemuro (\- 183,1.- Regulamento ele 4 ele ~lalo do
1838.- Lei elo ,\0 de Maio tle 1840.- lu. !le 23 de Março ele l~H.
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Na Russia, a abolição ela servidão foi realizada pelo
Ukase de 19 de Março de 1861, previdentemente antecipado
por muitas medidas preparatorias. (13)

Na Hollanda, pela lei de 8 de Agosto de 1862, aboliu­
se a escravidão na colonia Suriname. (14)

Na União Americana, a lei de 18 de Dezembro de 1865
foi o· desenlace do horroso drama que tanto impressionou
a todas as nações absortas -na contemplação do doloroso
espectaculo que offerecia aquelle povo gigante, deixando­
se arrastar á destruição fratricida. (Annexo J)

Na Hespanha, após um trabalho constante e progressivo,
d'entre b qual se distinguem as providencias tomadas des­
de 1865, la acaba de ser adoptado o projecto de lei apre­
sentado pelo ministro das colonias na sessão das cÔrtes em
28 de Maio ultimo, que determinou a emancipação na ilha
de Ouba, ultima possessão daquelle Estado que ainda
mantinha a escravidão. (15)

A Hespanha que entre as nações da Europa foi a pri­
meira a povoar de escravos as suas vastas colonias, não
quiz ser a ultima a renunciar a uma instituição, cuja
reprovação o Evangello, a sciencia e a liberdade politica
tornaram incontroversa á consciencia humana.

A par dessa immensa e proficua fonte de experiencia,
temos no pl'oprio paiz muitos trabalhos já offerecidos á
publicidade desde 1823, quer na imprensa, quer no par­
lamento. Diversos projectos foram apresentados em ambas
as camaras, e nos principaes orgãos da imprensa de quasi

(13) Abolition du servage en Russie, par nn contemporain.- An-
nexos pago 338. .

(14) Acha-se no appendice do 3.0 voI. da obra Esc"avidão no B"azil
do Sr. Dr. P. Malhelro, pago 190

(15) Annexo H
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todas as provincias do Imperio encontram-se, em diversas
datas, innumeros artig'os sobre esta grave questão.

E' digna de especial menção a compilação dos actos
legislativos, documentos e projectos que sobre este as­
sumpto offerece o illustrado Sr. D. Antonio Pereira
Pinto na sua interessante obra Tratados do Brazil, por
isso que, servindo para provar que desde a independencia
do Imperio os estadistas brazileiros afagaram a idéa de
emancipação, ministra tambem um precioso manancial
para consulta e estudo. (16)

A d ifficuldade, pois, consiste na escolha e applicação
das medidas ja executadas desde longa data, e largamente
discutidas.

A nossa tarefa é resolver da opportunidade e do modo
de acção.

OPPORTUNIDADE

Quanto a esta condiçãO é evidente que ella depende da
natureza das medidas que se quizer adoptar.

Pretender resolver definitivamente esta tl'anscendente
questão sem providenciar sobre a substituição do actual
instrumento de producção pelo trabalho livre, sem ga­
rantir odireito de propriedade, a riqueza publica e par­
ticular, e até a tranquillidade e segurança, seria um ar­
rojo tão temerario quão funesto ;- a precipitação.

Estabelecer, porém, algumas medidas que preparem
lentamente a solução dentro de um periodo assaz longo

(16) Projectos apresentados na camara dos deputados em 1831, 1 50,
1852 e 1 f6; e no sen ado em 1862, 1864 e 1865. - V. a obra Escravidão
noBI'azil, no appe ncti ce já citado.- V. tambem Apontamlentos para o
D~reito Inte,'nacional, por A. Pereira Pinto, -4. 0 vol" pago 159 e se

gUlnles.
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l)ara pOller e acautelar todo, os intere~se .. , tanto quanto
fàrpQssi\-el, é tarefa por cerlo difficit mas exigida ur­
gentemente pelos mais ,-itae ' interesses do paiz :- a pre­

viclencia.
Em tal assumpto a inercia ou a hesitação seria tão

fatal como a precipitação,
A esp ctati va da soluÇão promettida desde 18G7, não

1?6de ,cr indefinidamente procrasti!larla sem aífectar a.­
no 5a principal fonte de riqueza, a agl'i ultuea, cuja hasc
funda-se no elemento rvil (17). A indecisão <.'111 iues,
cir um:tancia :eria um eno. 1 'nhuma empreza poderia
in pirar.coilfianç ; a consolidaçJo do creclito da lavoura
suria ~l11possivvl; tod o peogr~s o e a tividade fi adam
paraIysados.

A 'il11[Jle razão e os propl'jos ex.emplos dos outros
paizes assim o demonstram, Ne, i::l assumpto, o ohstacul
mais pernicioso à efficacia tIas medida, prepnratoria fui
sempre a hesitaçdo.

Em Fran a, diz um distineto publici 'la Augu 'tin:
Co hin :

H,llve unn éPOC,l em qnc o' podeI'::i publicos csl:wam tl n.c­
córdo, a propria, o~lpo::;il,'ã no goverll em fllvonwcl it id 'a, ,1
imprensl~ uoanime, a opinião e a con~ciencia não tinh:lm SI não
nm, voz c um só pen ame'lL ..\. quostüo o:stnv::J, pl'évinmcot
de::idida, o e.:;pil'ito publico c,tIlsn.du dee',.lcrar, e ::J, rOl 'c,], de sus-­
tentaI'-SC Ct evidencia tornava-se faSlittiosa. llcsiloJ.!-se.

(li) Falia r1 Lh1\JfiO. p1' f riLln. lia sessão ue '2~ tle !lIai d 1')j:
« O elemeat senil no Imperio não póde deixar de merec i' 01 por­

t tnamente a \-OSS~L consitle 'aç:lo. [1i'J\'entlo-se de modo que, re>peitacla
a proprie'laf!e aclllal : e sem abllh p1'vfil1l1[O em nossa p1'im i"a in­
dustria, a agricn!tm'a, s j. maU utlitlos os altos iut rcssee que e ligam
á emanei [1 Lção,»

FalIa elo lbrono p1'oferiuaem s,essào tIo O de :\laio de 1858:
« O elemento senil' te;n sido objecL d n.ssidll esLudo o r,ppw­

tuuamen te su!Jmetler{, o governo ,i VO~S:l sabedoria a C01\ ,eniel te pro­
p~sta.
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A' ultimas medida portanto, resentiram- e da demora.

Ta graves questões sociaes não se infringe impune­
mente a inexora,-el lei da opportu !lidade.

E por is o que o illu trado presidente da celebre com­
missão nomeada pelo g'overno fmncez em 2" de Março de

1 40, o dUfJ.ue ele Broglie, tratando da questão de oppor­
tunidade no memol'avel relatorio apresentado em Março

do 18:1:.> sol re a abolição rIa escravidão nas colonias, ex­
primithe do modo seguinte:

'iI faut de la lll'uuence, il f'lut ail~ i do la. fel';l:cté . tout
émaneipation pl'ócil'itéc SJrait tlailgervu'c ; il f:lI1t pl'''ndl'o le
temps nê os_air , ii [' mt une époQuo de trao'j tion; mais coU
tran;;itio11, plus 11 Ll réehune lon"·l.l • plu,; t' t ii omp(lrt d'e;1
1ixol' lo point do dépurt. [ollr nnivol' iI faut jlul",il'; pOlll'
::t,~ncer il fllut mnl'ehor . lo stutu-quo 11 Didc á r·jon, ni mómc il
ricll; e'est Ull il11llas'o oti tout ~o 1,ord (m I UI'O porte.

i nous u"';ssons nau I'C tCl'ons maitres du teuaiu, si nau.;
1J'<tg-Ls ns llas d'aulrc.; ag-iront ~t notre place.

1\a me 'ma época o procurador 3cral da colonia de Gua­

deJure, consnltado a resp ito do pt'ojecto, então cm es­
tudo, respont1i.a :

Tout sy temc tran:iitoire a san tcmps et .on !.loura; il clevient
10 ufTiSltlJt s'd no 'aproprio C}ne d'une m, niel'e lncomplet aux
cxio'onccs de lil situntion tt laqucllo ou yeut I'appliquel'.
eelui-ci ale ll1ull!01l1' ú'<\rrivr-r trop tara; ~on temp êtait vcnu
cn 183-,1. Lo stntn-C}uo gardc, 10lltit <,-yoil' paul' eonsoquooee na­
turoJle, la nêc s'ité de f'runchir plll tard, do ]Jlein S'\llt, et bon
g:'ê, m-ll gré, la dist ne qni 'é[J'll'C cncoro les COI(lDia;:: ('run­
o:li:;os de l'u.venir social nU1nal olles ,olli irré~i-tilJlell1ent cn­
trainée . Le.; eonceôsioll::. qui uurnient suffi ii y a. peu d'annê ,
'erraient il1::.uffi:mnte3 a.lljourcl'llui. (18)

Cinco annos depois a aboliç<.to era em França um facto

consu mado.
EntI' nós, po1'';m, c no seio da pl'0pl'ia commi são, 111'1.

ainda quem conteste a opportunidac1e peja falta de conlte-

('JS) RapporL [\u minislere dela marinc, [ 1 • pago 5-1.
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cimento exacto da estatistica da nossa população. Assim

pretende-se justificar o adiamento de toda e qualquer me­

dida ate que se proceda a um recenseamento geral em todo

o Imperio, que ainda agora vai ser decretado. (19)

Entretanto, a maioria da commissão pensa que ha me­
didas cuja efficacia não depende dos dados estatisticos da

nossa população, assim como outras que baseadas nos cal.
culos que já possuimos, ainda mesmo dando se-lhes consi­

deravel exageração, poderão sem inconveniente ser ado·
ptadas desde já..

MATRICULA

A mais urgente necessidade para a administração pu­

blica é ~em duvida a organisação de uma perfeita esta­
tistica. EUa é a base das medid3.s legislativas mais impur­

tantes, e, em mnitos casos, é indispensavel conhecer·se
com a maior exactidão poso ivel o numero e as variadas

relações da população. Assim, no assumpto de que tra­
tamos, urge discriminar-se com a possivel certeza não só

a população livre e e crava de todo o Imperio , mas
tambem o sexo, idade, estado, nacionalidade, profissão,
nascimento e mortalidade.

E' por isso qqe a commissão reconheceu unanimemente
a necessidade da decretação da matricula especial dos es­

cravos existentes em todo o Imperio, afim de que, com

perfeita segurança, se possam calcular os effeitos e conse­
quencias das medidas que têm de ser progressivamente

decretadas. E, como esta necessidade é urgentemente

exigida pelo interesse publico, a commissão não hesitou

(19) Projecto n. 138 de 1870 apresentado â camara dos deputados
pelo Sr. conselheiro Paulino J. S. de Souza.
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em aceitar a severa sancção de considerarem-se livres os
escravos que, por culpa ou omissão dos interessados, dei­
xarem de ser incluidos na referida matricula. (Art. 2.·
tit. II do projecto.)

A medida capital desta disposição foi prevenida e regu­
1ada por todas as nações que tiveram escravos, embora
sob diversas f6rmas ; é identica á do decreto promulgado
em Portugal em 14 de Dezembro de 1854 (20) ; e harmo­
niza-se com o pensamento quasi geralmente adoptado
pelos illustrados autores dos projectos affectos á com­
missão; cabendo dentre elles a iniciativa nesta legisla­
tura ao de n. 31 de 1869 do Sr. deputado Manoel Fran­
cisco Correia, cujas idéas a este respeito foram quasi todas
aceitas pela com missão. EUa se lisongêa pelo accôrdo em
que se acha não s6 com o digno representante da provincia
do Paraná, como tambem com os ilIustrados autores dos
projectos ns. 18, 69 e 121 de 1870 : o lOdo Sr. depu­
tado Araujo Lima, que no art. 4° consagra a mesma
idéa ; o 2° do Sr. deputado Theodoro Pereira da Silva,
que, determinando igual providencia sob a denominação
de - registro -, regula minuciosamente a sua execução;
e o 3° do Sr. deputado con elheiro José de Alencar, que
no § 2° do art. 3° estabelece identica sancção á falta de
matricula. (Annexo E . )

Assim tambem pensa o illustrado autor dos projectos
ns. 19,20, 21 ~22desteanno, pois, comquanto nãocon­
signasse esta medida em nenhum dos referidos projectos,
talvez por já ter sido eUa apresentada na sessão de 1869 e
depender da decisão da camara, todavia no volume 3° da
sua obra jà citada, rrcommenda á pagina 237 esta provi-

(20, Annexo F.
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çlüncia como sentia Lle granJe alcance, e indica tam bem a
me:;ma sancç:ro pl'oposta pela commissão, com a dilfe­
re2ça do conc der o periodo que o nosso direito estabvlec,
à pl'es';l'i pÇão acquisiti va da liberdade.

Pare e à commi.,são ser inde-:linavel esta rigorosa
sancção, pOl'que só as'úm podel'-se-ha obter um resul­
tad ; cuja exactitlão in. pire cJllfiallça. Dvp3nderá do
senhor S dos eSCl'avos não se expol'em as consequencias da
infracção d 'e I igoroso daí'el', flue a necessidade OhI iga
aos p :leres do E bdo a im por-lhes.

A go,el'llo i:lculUbirtÍ facilitar o mais passiveI o seu
cumprimento, clan lo para isso as providencias que julgar
co:wenientes, pois que, alem du longo prazo fixado pela

1 i, dever-s -11<'Io tomar as cauLlas precisas para que o
seu cJJlhecimen to ch gue em temIa a todos os habitantes,
e e. tabele er-30 as ex.cepções, ainda que muitos }'e­

striclas, cios casos em fIue o senhor póde faltar ao dever' da
mall'jcula s m culpa sua, como por exem I lo, a respeito
dos menores e íncapaze., ujos escravos deixaram de ser
matriculados no devido tempo por culpa ou negligencia
dos respectivos tu tores e cu radares. .

Tal é o assumpto da primeira parte do projecto que a
commisido tem a h nra de submett r ú con idelação desta
augusta camam.

Sendo, porém, evidente que a execução dos tcabalho
inherentes à matricula exige um perioup sup rior a 18
meze , entende a maioria da commis ão que os podere do
E~taclo não devem ficar em inel'te e pectativa até que se
sati faça tal neces.lidade. E apezar da divergencia de um
illustrado membro ela commissão, o Sr. Dr. Domingos de

Andrade Figueira, cuja op:nicto autorizada merece amai
subida consideração à maioria da commissão, ella sente
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profundamente nã:) poder acompanhar aS, Ex, na üléa
de limitar-nos por emquanto ús referidas disposi ões

concern ntes à matricula dos e cravos,
Conven ida, portanto, a maiol'ia da commissão que ha

urgente neces idade de preparar'-se o periodo ine\'ita,el
ele uma prudente transição, julgou do seu dever esfor­
çar-se quanto coube em S.1D, dedicaçrro para corre_pondvl'

ao mandato desta augusta camara, propon lo deSfIe já
algumos medidas que lhe paracem não poderem ser pre­
judicadas pelos resultados do recen eamento geral da
população do Impvl'io.

E' o que constitue a segnnda parte da tarefa jiL
assignalada,

Mono DE ACÇÃO

Depois de apreciar reflectidamente as diversas mel1idas
propostas c lem bradas quer n03 projectos offcrecidos a

esta camara e alúmde, quer nas lei' prom ulgadll.s pelas
naçãe que s" occuparam de identica materia, e já foram
citadas na presunte exposiçii:o, quer finalmente em di­
yersas obras cspeciaes de distillctos publici 'tas; e, consi­
derando todas as medidas em relação à espvcialidade das
circumstancias do no so paiz, a maioria ela commis ão
entendeu que elevia recommendar a cO!1sideração desta
augusta camara tão sómen te as providencias cuja adopçãO
lhe parece absolutamente necessaria ii. actualidael",
adiando-se a promulgaçãO de muitas outras que não são
tão urgentes, mas que sem duvida Iller",cem séria c,:)n·
sicleração, e terão de ser apreciadas opportunamente.

As diversas medidas adoptadas pelas outras nações ou
lembradas pelos publicistas podem ser todas comprehe:1­
didas em dous sJstemas: o da emancipação simultanea,
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que foi preferida pela Inglaterra, mas cujos effeitos im­
mediatos podem produzir graves inconvenientes, e a
progressiva ou gradual iniciada pelo governo francez em
1835, e desenvolvida mais tarde na camara dos deputados
pelos projectos alli apresentados a IOde Fevereiro de 1838
por Hippolyto Passy, e a 6 de Julho de 1839 por Tracy. (21)

Acompanhando a opinião da commissão parlamentar
prezidida por Oharles Rémusat, que interpoz parecer
sobre o primeiro destes projectos em 12 de Junho de 1838,
tambem a commissão desta augusta camara entendeu
que de'\'ia escolher as medidas preparatorias igualmente
applicaveis em ambos os systemas, sem condemnar abso­
lutamente nenhum delles. (22)

Preferiu, todavia, as regras estabelecidas no systema
progressivo, que tambem foi adoptado pela minoria da
commissão presidida pelo duque de Broglie quando em
1843 apresentou o projecto de lei sobre a abolição da
escravidão nas colonias francezas.

Oonsultando a necessidade de attender, não só ao
futuro como ao presente, a commissão procurou indicar­
medidas que, extinguindo gradualmente a escravidão
para a futura geração, facilitassem tambem à geração
actual os meios mais apropriados às nossas circumtancias,
para que sem abalo possamos regular de um modo lento
mas efficaz a extincção do elemento servil no Imperio.

Dividindo, portanto, em duas partes as medidas pro­
postas, a com missão adoptou para a geração actual um
complexo de medidas parciae:;, directas e indirectas; e-

(21) D. de BL·oglie. Rapport ci(o pago 166.

(22) Charles Rémuaat; Rapport presenté á la acéance de 12 de J.
de 18'38.
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para a geração futura uma medida geral, mas gradual­
mente operada.

Quanto ao systema adoptado em relação á primeira
parte, é a consequencia logica da opinião nacional: ex­
tincção da escravidão sem detrimento nem offensa da
propriedade e dos interesses sociaes.

Quanto ao adoptado em relação a segunda parte, é
evidente que não póde haver outro alvitre em relação ao
futuro.

A libertação geral da futura geração indemnizando-se
ao patrono o onus da criação e educação, é a idàa capital
do tit. IV. do projecto.

Este principio se identifica com o adoptado pelas outras
nações quanto a libertação dos nascidos depois da promul­
gação da lei, mas aparta-se do systema progressivo
quanto ao modo de indemnização, interessando mais
efficazmente os patronos na conservação da vida dos
libertos. (Art. 7.°)

E' justamente nesta differença que a commissão en~

contra a po'sibilidade de executar-se esse magnanimo
pensamento sem onus insuperavel para o Estado, sem
prejuizo dos proprietarios, e sem abalo da nossa principal
indu tria. As im o demonstrará quando occupar-se do
titulo respectivo.

Tendo estabelecido a divisão das medidas adoptadas, a
commissão passara a tratar de cada uma das duas partes
distinctamente.

GERAÇÃO ACTUAL

A commissão limitou-se a estabelecer apenas algumas
disposições, que lhe pareceram mais urgentes e cuja
applicação póde ser proficua sem offensa do direito de
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propriedade e sam dett'Ímcn to elas forças prod ucti ras do

p'llZ.
O tit. III do projecto foi especialmente consagl'ado a

esta. sol ução.
A sim e. ti pala-se :
i . o Auto1"isaç[lo CIO gove1"1w 2Ja1"a conc:Jtlu libe1'.

clade aos esc/'alJOS ela nação, com c!CtUsu!a ou sem eUa,

e libe1"taçàlJ elJsde jci cl9s filh'Js ele laes eSC1'avas que

nasce1"em clepoi~ da pl'esenle lei.

E' a dou trina do art. 3. o

Nece,sal'iam8ntc devia . cr esta a primeira disposição

deste titulo, pois que os poderes do Estado pl'omo·
,endo a extineção da escravidão, não podiam deixar
de pl'Íneipiar ou torgnndo a liberdade ao.<; escravos que
pertencem ao seu donül1io.

Esta mcdida foi geralmente adoptac1a pelas outra.
nações.

A Fl'ança libertou todos os escraxos do domínio
nacional quando, pela. lei de 18 de Julho de 1 45,
decretou a' medidas preparatorias da emaneipação.

A Inglaterra, pl'eparando previdentemente a pro­
mulgação do bilt de emaneipaç.1o, tambem assim pro­
cedeu em 1828, e mais explirjtamentG pela circular
que o ministro (la. marinha visconde de 'Goderieh dirigiu
em 12 de Março de 1831 a todas as colonias, exceptuando
nnicament a da jlha :i'rIaurieia; - documento intitulado
Slal;e emancijJation: c/"oun slaves, 1831.

Portugal, pela lei de 14 de Dezembro de 1854 art.
6. o paragrapho unico, declarou livr2s todos os escra­
vos pertencentes ao Estado.

A com missão, estudando as diversas medida" pro­
postas a este respeito nos projectos que foram o[ere-
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cidos a esLa augusta camara, julgou mais cautelosa
e previdente a autorisação dada ao governo pela fÓrma
indicada pelos Srs. deputados Dr. Perdigão Malheiro
e conselheiro Pereira da Silva no additivo ultima­
mente apresentado á lei do orçamento, e, por isso,
adoptou -se integralmente. (23)

Igual medida está comprehendida nos projectos ns. 22
e 121 de 1870, o primeiro do illustrado autor do
referido additivo, e o segundo do Sr. conselheiro José
de Alencar, circumstancias que a commissão comme­
mora para melhor autorizar a sua propria opinião.
(Anne~os. )

A preferencia dada á disposiçãO mais cautelosa
explica-se pela propria natureza da medida em relação
ás circumstancias do nosso paiz, e acha apoio na con­
ducta que a tal respeito tiverão as outras nações.

Assim o governo inglez, providenciando sobre igual
medida na circular do visconde Goderich, já. citada,
levou a previdencia ao ponto de evitar que tal trans­
ição pudesse prejudicar às pessoas a quem se havia
alugado ou dado os serviços de taes escravos; e, por
isso, recommendou expressamente aos governadores
das colonias que concedessem um prazo razoave1 para
que taes servicos pudessem ser substituidos, ou con­
tratados com os proprios individuos que se liberta­
vam. (24)

2. o Prohz'bição absol'uta ás ordens regulares e
demais corporações í"elz"giosas e de mão mo?"ta para
adqui?"ir escravos. (§ 2. o do art. 3. O)

(23) Annexo E. n. ii.
(24) Slave emancipation: Cl'oun slaves, 183i.

G.-llll
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A respeito desta disposição pensam algumas pessoas,
assim como um dos membros da commissão, que se
devera ir mais longe, autorizando-se o governo a
tratar da emancipação dos escravos que actualmente
possuem estas corporações, com indemnização ou sem
elIa, e para o segundo caso invocam o principio, aliás
incontroverso, de ter o Estado dominio fundado em
todos os bens das corporações de mão morta. (25)

Ha muito que esta providencia preoccupa a attenção
dos nossos legisladores; e entee diversos projectos
offerecidos na tribuna e na imprensa, a commissão
examinou tambem o do Sr. A. C. Tavares Bastos
apresentado nesta camara em 1886, como additivo á
lei do orçamento, no qual se dispõem não só a re­
speito dos escravos das corporações religiosas, como
tambem ácerca dos da nação, e de quaesquer soei ­
dades e companhias. (Annexo M.)

O projecto n. 22 de 1870 consigna no art. 2°
igual providencia à do projecto da commissão, e no
paragrapho unico do mesmo artigo propõe a liber­
tação dos referidos escravos mediante indemnização.

A commissão, porém, attendendo ao effeito das pro­
videncias decretadas na ultima lei do orçamento geral
do Imperio sobre a alienação dos escravos pertencentes
às ordens religiosas, e, considerando o espirito de
philantropia que a este respeito têm ultimamente
revelado as referidas ordens, entendeu em sua maioria
que se devia limitar à disposiçãO constante do § 3°
do citado artigo.

(25) A Escravidão no Brzail, já citada.
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Mas cumpre um dever perante o mundo christão,
reconhecendo que áquellas corporações, mais do que a
qualquer outra classe da sociedade, incumbe edificar
pelo exemplo a observancia das virtudes prégadas pelo
christianismo, e o respeito aos preceitos da reli­
giãO. (26)

3. o Especificação dos casos em que o escravo fica
livre com indemnização e sem ella. (Art. 4. o §§
1.0 e 2. 0)

As regras estabelecidas neste artigo são na maior
parte simples confirmação da jurisprudencia; e a com­
missão julga inutil reproduzir os seus fundamentos,
porque podem ser facilmente consultados na obra ci­
tada A Escravidão no Brasil.

Codificando taes regras ho projecto, a commissão
pretendeu evitar que possam prestar-se a litigio ou
controversia.

Entretanto, além dos casos de liberdade previstos
neste artigo, ainda outros foram indicados nos diversos
projectos affectos á. commissão, assim como já anterior­
mente outros tinham sido submettidos à consideração
desta camara. Assim é o de n. 117 de 1854 apre­
sentado pelo deputado João Mauricio Wanderley, hoje
o Sr. Barão de Cotegipe, «considerando livres os es­
cravos que mendigassem com consentimento dos senho­
res, e estabelecendo que a alforria concedida ao es­
cravo que não pudesse alimentar-se pelo seu trabalho,
por doença ou velhice, não eximia ao senhor do dever
de sustentaI-os». (Annexo L.)

(26) BuHa de 20 ele Dezembro de 1741, Benedicto XIV; e ele 3 ele
Novembro ele 1839, ele Gregol'io XVI.
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A commissão, comquanto se limitasse a disposiçãO
do art. 4.°, julga do seu dever com memorar a idéa.

4.° C?"eaçciO ele um fundo para p?"omover a eman­
cipação e auxiliar o pagamento dos Juros dos tit~6los

de renda que se emittirem em virt~6cle do art. 7°
(tit. 4°) do p?"ojecto.

Pareceu á commissão que era indispensavel habilitar
o governo a pronlover e aux.iliar a manumissão vo­
luntaria, e é este um dos meios mais eill azes do
sJ'stema parcial e prograssivo que foi tambem ado­
ptado com vantagem por ou tras paizes.

Nova Granada consagrou esta medida na lei de 21
de Julho de 1~21 art. 8,° cujos paeagraphos especifi­
cam as diversas verbas constitutivas de tal fundo. (271

A França na lei de 19 de Julho de 1845 consignou
um credito do 400,000 fr. para a manumissão, o
qual deveria ser progressivamente augmentado nas leis
dos respectivos orçamentos annuaes.

A Suecia em 1846 consignou para o mesmo fim a
somma annual de 50,OQO t. f., e foi principalmente
por este meio que ella conseguiu libertar os escravos
das suas colonias.

O illustrado autor da obret citada A ESC1"Cwidão no

Brazil tambem indica a mesma providencia no 3°
volume á pag. 243.

Em um dos projectos afi'ectos ú commissão, o de n. 121
de 1870, acha-se no art. 2rJ identico pensamento. (28)

E' evidente que uma tal medida seria por si só impo­
tente para obter o resultado desejado, i eUa não ia se

(27) Ley-7-de la lleva Gl'anada. Annexo I.
(28) Annexo En. 12.



apenas uma uas auxiliares da idea capital: a emancipação
gel'al da futura geração.

Desde que se estabelece a libel'tação da geração futura,
e as im se estanca a unica fonte que alimenta a escravidão
no Brazil, qual é a dos nascimentos, não pode ser indif­
ferente a diminuição progressiva dos escravos actual­
mente existentes, cuja manumissão devidamente regulada,
e applicada de p?"eferencia aos do sexo feminino,
deverá. influir consideravelmente para diminui e os onus
do Estado na emancipação da futura geração. Foi este o
pensamento da commissão I consagrando a preferencia es­
tabelecida pelo § 30 do art. 5. 0

Entee as quotas constitutivas deste fundo só a con­
signada sob o n. I pode gravar mais directamente ao
Estado, por isso que importa a decretação de uma quantia
destináda especialmente a este .fim ; mas, mesmo neste
caso, importando ella a necessidade de uma consignação
no orçamento annual, e claro que está adstricta fi possi­
bilidade des:se sacrificio.

Muitas provincias do Imperio jâ admittiram esta me­
dida, decretando nos orçamentos uma verba especial para
auxiliar a manumissão voluntaria.

Quanto ás de que teata o n. 2, a importancia dos
impostos sobre a pl"opriedade esc?"ava, parece á com­
missão que, com'luanto essa applicação importe uma
reducção nos recursos ordinarios àa receita do Imperio,
nenhuma outea quota podeda ser mais legitimamente
de tinada á. emancipação do que o producto dos impostos
sobre apropria escravidão.

Foi sem duvida este o pensamento dos dous illustrados
deputados, os Sl'S. Dr. Duarte de Azevedo e Dr. Floriano
de Godoy, quando ultimamente offereceram ao orçamento
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um additivo que consagra essa mesma idea, o qual foi por
deliberação da camara atfecto á commissão. Reprodu­
zindo-a neste artigo do projecto, a commissão tem a maior
satisfação em achar-se de accôrdo com os dignos repre­
sentantes da provincia de S. Paulo tão altamente interes­
sada na prudente solução desta melindrosa questão. (29)

A do n. 3 o producto de seis loterias annuaes.
Admittido, como esta, pelos poderes do Estado este meio

de procurar recursos, pal'ece justo que a eUe se recorra
tambem para a realização de tão tl'anscendente resultado,
até mesmo de preferencia ás destinadas a outros fins.

Esta medida acha-se consignada tambem no projecto
n.·30 de 1869 do Sr. deputado Manoel Francisco Oorreia.
(Annexo En. 1.)

As de ns. 4, 5 e 6 são de notaria justificação.
Além destas quotas, outl'as poderão fixar-se mai§ tarde,

segundo as circumstancias exigirem, e que por certo
contribuirão efficazmente para fazer avultar a impor­
tancia deste fundo, como por exemplo, o producto de
uma taxa modica sobre os escravos ainda não sujeitos a
esse imposto; e si não fór sufficiente, ainda sera possivel,
sem vexame dos contribuintes estabelecer-se algum outro
imposto especial, como seria uma pequena popcentagem
sobre as heranças e legados em que houver transmissão
de propriedade escrava.

E' assumpto susceptivel de muito maior desenvolvi­
mento.

5. o Permissão ao escravo para forma: um peculio
com destino especial da sua manumissão ou de seus
descendentes e ascendentes. (§ 1.o do art. 6. o )

(29) Idem En. 12.
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Esta disposição, eminentemente civilisadora, infun­
dindo amor ao trabalho e os habitos de economia, deve
auxiliar lJoderosamente ao fim desejado.

A legislação romana admittia este principio, e offerece
sobre tal assumpto grande subsidio ao nosso direito:
- PusiUa pecunia ,. quod servus domini permissu
sepa?"taum a rationibus dominicis habet. (30)

Entre nós já é pratica geralmente estabelecida pela
maior parte dos possuidores de escravos, os quaes, não só
consentem na formação do peculio, como o auxiliam pa­
gando aos escravos uma indemnizaçclo pelo traba~ho feito
além das horas ou dias de serviço, ou pelo excesso da
colheita diaria além da quantidade ordinaria. ão só
nas cidades, como no interior, os nossos agricultores
desde longa data assim procedem.

as eolonias inglezas tambem assim se procedia,
me mo antes das providencias tomadas pelo acto de 2 de
Novembro de 1831. (31)

Do mesmo modo nas Antilhas francezas, como se de­
monstra na exposição de motivos da lei de 18 de Julho
de 1845.

Nas colonias hespanholas era um direito, embora
muitas vezes illudido pelos colonos.

Quanto à legislação patria, apenas temos alguns avisos,
como, por exemplo, o de 30 de Junho de 1 65 e instrucções
da mesma data, constituindo um peculio os escravos da
nação em serviço na fabrica de ferro de Ypanema, pro-

(30) Ulp. L. 5, §§ 3.0 e 4.0 Dig. de Peculio XV, 1, L. 23, Dig. C;
L. uno cocl. de peculio ejus qui liber~3.t e muitas outras; especial­
mente porém, o titulo 1.0, L. XV do Dig.

(31) Golonies anglaises. Obra impressa p r ordem do ministro da
marinha barão Duperrée. vol. 1.° pag. 164. Ord. C. de 2 de No­
vembro de 1831, 39 e seguintes.
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vincia de S. Paulo, e na da polvora da Estrel1a, pro­
vincia do Rio de Janeiro; e tambem diversas instrucções
ao arsenal de guerra no mesmo sentido.

Dos projectos offerecidos recentemente a esta camara
consignam a mesma disposiçãO os de nOs. 20 e 121 ambos
no art. 5.°, com a differença que o segundo permitte
comofavor e com sciencia do senhor, eo primeiro ga­
rante ,como um direito e não exige aqueDa condição,

A maioria da commissão entendeu conveniente adoptar
a limitação, embora no futuro se tenha de dar maior
desenvolvimento a este beneficio.

6.o Locação de serviços do escravo como meio
pa1'a o resgate da liberdade, limitando, porém, o
mamimO do tempo a sete annos, a fim de evitar os
abusos.

E' a idéa consignada entre outras disposiçães no §
l° do art. 4°§§ 4° e 5° do art. 6°, § l° n. 2 do art. 8.?

Esta disposiçãO já era consagrada pelo direito romano,
que nos é subsidiario. A const. de Honorio e Theodosio
na L. 20 Cod. De postlim, reverso et redempt. VIII-51,
reconhecendo justo que o captivo resgatado indemnize a
quem o resgata, deixa-lhe a faculdade de pagar, ou em
dinheiro ou com seus serviços.

Como medida previdente estabelece-se o maximo de sete
annos para tal indemnização, e o § 5° do art. 6° deter­
mina que o contracto de futuros serviços para o escravo
obter a liberdade seja dependente da approvação do juizo
de orphãos. Esta limitação constitue uma triplice ga­
rantia para' o senhor, para o liberto e para o manu­
missor.

7.° Providencias para ma.nter a integridade da
familz'a, estabelecendo-se que, no caso de libe,ntação
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de escravas, os filhos menores de oito annos de idade
acompanharão suas mãis ( a1"t. 6° § 6° ), e ampliando­
se a disposição do art. 2. o da lei n. 1.695 de 1.5 de Se­
tembro de 1.869 a qualquer caso de alienação ou
transmissão de eSCI"CtVos. (Art. 6.° §§ 11 e 12.)

Pela referida lei prohibe-se que nas 'vendas de escravo.s
se separe o marido da mulher, o filho do pai ou mãi, e os
filhos menores de 15 armos; e a disposição do projecto
abrange qualquer acto de alienação, por exemplo, as doa­
ções, partilha, etc.

O principio, portanto, desta disposiçãO, altamente moral,

já. se acha consagrado na nossa legislação.
A Inglaterr'l estabeleceu previdentes di posições a este

respeito nos arts. 64 a 70 da Ordenança de 2 ovembro
de 1831. Ainda mesmo no caso ela acquisiçãO dos escravos
não era permittida a separação da familia senão quando
a autoridade competente reconhecia não haver nis. o
inconveniente. O art. 68 da lei citada assim se exprime:

Si os escravo, tendo entre si o grao de parentesco acima
de ignado, declararem ao protector que elles consentem em ser
separado, e te só podera autorizar a eparação, i julgar que
della não resulta nenhum inconveniente para os referidos es­
cravos. Mn,s em caso algum autorizarà n, sepn,ração do marido c
mulher.

Nova Granada consignou na lei de 21 de -Julho de 1821
o mesmo preceito, estatuindo a seguinte disposição no
art. 5°:

inguno esclavos podran vender-se para ruera ele la pI.'ovincia
en que se ballen, separando-se lo" bijo" ele los padres j esta
prohibitivn solo subsistira bn,sta que los hijos lleguen e los <'tnos
de la puberdad. (32)

(32) Annexo I.
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Do mesmo modo procederam todas as nações, consa­
grando providencias a 'tal respeito nas leis jà citadas.

Mas para autorizar a ampliação indicada, bastaria o
proprio conceito desta augusta camara tão dignamente
enunciado pelo seu illustrado presidente o Sr. conselheiro
Joaquim Octavio'Nebias, no ultimo dia de sessão de 1860,
quando fez a brilhante synopse de todos os seus tra­
balhos.

Referindo-se à lei de 15 de 8etembro, disse S. Ex. :

o projecto que garante a união da familia dos escravos,
que não permitte e prohibe a separação do marido e mulher,
dos filhos e seu pais, até uma certa idade, é um principio emi­
nentemente pbilantropico, e que, dando expansão aos entimen­
tos e atl'eições naturaes nessa classe, ao me mo tempo orrerece
repou o aos senhores, e tl'anquilli a ou fortifica e te genero de
propriedade.

J:1 vos disse, não li ~!1na medida completa: muitos illustre. col­
legas com seus sentimentos elevado, com sua intelligencia
arrnada quel'eriam que se fizesse mais alguma cousa. (Apoiados.)
Creio que é este o pensamento em que abunda toda camara e em
geral o paiz inteiro. (Apoiaclos)

A commissão, portanto, cumpriu apenas um dever rea-
lizando este pensamento.

8. o Protecção aos escravos e libertos.
Tal é o espirito dos diversos paragraphos do art. 6. o

Neste intuito, a commissão propõe diversas medidas que
ha muito são reclamadas pela opiniãO publica, e outras
que são a consagração de principias jà admittidos pela
nossa j urisprudencia.

Estabelece-se :
Isenção de impostos, emolumentos ou despezas às al­

forrias quer a titulo oneroso, quer gratuito, assim como
as heranças ou legados inst.ituidos em bem da eman­
cipação, e as arrematações para manumissão de es~

cravos.
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E' favor já aclmittido em alguns casos pelo direito pa­
trio, e sobre taes assumptos temos entre outras as se­
guintes disposições:

Regulamentos: no 150 de 1842 arto 10 § 4°; n. 413
de 1845, art. 8°; n. 2743 de 1861, ado 3°, no 4°; de­
creto n. 2713 de 26 de Dezembro de 1860, art. 85,
n. 18.

Acção summaria sempre que se tratar de alforria. ou
liberdade; appeUação necessaria da sentença que lhe fór
desfavoravel; isenção de toda e qualquer despeza para
quem a reclamar ou defender.

Alguns deste favores acham-se sanccionados pela nossa
legislação ha mais de um seculo o Os alvaras de 10 de
Março de 1682 § 3° e de 16 de Janeiro de 1759, assim
como a lei de 6 de Junho de 1775. já delles trataram, mas
tendo-se dado contestação na pratica, não é inutil o seu
reconhecimento.

ullidade de toda a condição, clausula ou onus que
prohiba ou pos a impedir e prejudicar a liberdade.

Faculdade ao conjuge livre para remir o conjuge es­
cravo e os filhos, mediante equitativa avaliação e exhibição
immediata da imporh\ncia.

E finalmente algumas outra providencia menos im­
portantes.

A maior parte das medidas indicadas se acham con­
signadas nos projectos afi'ectos à commis ão e têm au­
toridade não só do direito romano, especialmente depois
dos principios humanitarios de Justiniano, mas tambem
da legislação da nossa antiga metropole, e de todas as
nações que legislaram sobre a difficil transição social de
que tratamos o

A maioria da commissão, porem, procurando regular



- 348 -

as relações dos escravos e libertos, limitou-se a tratar
das que se externam do lar e se eJIectuam à face da

sociedade, e excluiu todas as medidas que pudessem
perturbar as relações domesticas do escravo para com
o senhor. Entendendo que, ao menos por emquanto,
deve-se manter essas relações no estado de moderação e
humanidade a que a nossa civilisação já as elevou, pare­

ceu-lhe conveniente não curar de outros assumptos como
são os castigos, tempo de serviço, tratamento, etc., que
alias foram regulados pela Inglaterra, França, Hollanda
e outros paizes.

A prudencia e a cautela exigem a maior circumspecção
em taes innovações, que s6 podem ser proficuas quando

gradual e progressivamente promulgadas, segundo a ex­
periencia adquirida e as condições especiaes do paiz a que

se destinam.
Tal foi o pensamento que dirigiu a maioria da commissão

na elaboração dos artigos concernentes ii. geração actual,
que assim ficam esboçados.

Quanto ii. geração fu tura,. entendeu a maioria da com­
missão que devia adoptar medidas mais efficazes, que pre­
parando a transição do regimen na escravinão para o

regi men da liberdade, colloquem o Brazil a par das
nações civilisadas e christãs, remindo dignamente o mais
deploravel erro do seu passado.

GERAÇÃO FUTURA

A e!Uancipação cio elemento servil é assumpto assaz

grave e importante para não poder prescindir da imme­
diata direcção dos poderes do Estado. E a sua solução
não p6de ser indefinidamente adiada sem expôr-se a: pe­
rigosas contingencias os mais transcendentes interesses.
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Está, alem disto, na consciencia dos brazileiros que
cumpre pôr um termo ú reproducçãO da escravatura,
que sera muito duradoura entt-e nós, si não se estancar a
fonte, que diariamente alimenta essa instituição, cbndem­
nada, aliás, pelos principias da religião, da moral, da
moderna civilisação, e ate pelos sãos e verdadeiros prin­

cipios da economia social, que demonstra que o trabalho
livre é- muito mais vantajoso e proficuo do que o trabalho
e cravo.

Assim, não póde a commissão aconselhar só mente à ca­
mara do 81's. dep:ltados que se mande peoceder a trabalhos
estatisticos, e que se adoptem as supra-indicadas medidas
indirectas, aliás muito boas, em prol dos actuaes escravos,
e outras que têm o caracter de disposições directas, porem
que produzirão resultado relativamente mini mo, bem
que benefico, para a extincção gradual e lenta do elemento
servil.

A commissão, tendo pensado e reflectido muito madu­
ra mente sobre tão momento o e difficil as um pto, tendo
ouvido as opiniões de pe soas.esclarecidas e patrioticas,
tendo lido importantes escriptos quer de e h-angeiros, quer
de bl'azileieos notavei , julga que, alem da estatistica ou
matricula gel'al dos escrav-os e de outras medid.as que se
referem à geração actual, deve adoptar-se o principio da
liberdade conferida aos filhos das escravas nascidos de­
pois da promulgação de 'ta lei,- mediante opção do senhor,
ou pelo serviço do liherto ate 21 anuos, como indemni­
zação do que foi despendido com a sua criaç;:10 e educação,
ou p~rcebendo o senhor, quando a cl'Ía chegar à idade de 8
annos, uma indemnização pecuniaria. (Ad. 7° do tit. 4°
do projecto.)

A commissão não opina pela liberdade do ventre, em
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absoluto, e sem indemnização do onus da criação, porque
teme que esta medida possa dar lagar a factos lamentaveis
por parte de muitos senhores, que não prestarem às suas
escravas, durante o periodo delicado da gravidez, e poste­
riormente a ella, os cuidados necessarios ; e, o que se tor­
nará mais triste ainda, descurando dos recem-nascidos,
de fórma que haja uma hecatombe de innocentes.

Questões desta ordem não podem ser re olvida~ pelas
idéas que a imaginação poetica de alguns philantropos
tem procurado espalhar. E' mister alliar tanto quanto fór
passiveI o interesse dos fazendeiros e outros possuidores de

'escravos com as normas da humanidade, da justiça e do
bom senso pratico.

Muitos senhores de escravos tratarão dos libertos mesmo
sem vistas. de interesse futuro, pois que os brazileiros são
em geral dotados de caracter humano; e sabe-se que, de
todos os possuidores de escravos, somos nós aquelles que
menos rigorosos temos sido para com essa classe des­
valida.

Outros entenderão que o serviço do liberto até
21 annos compensa largamente o sacrificio da criação e
educaçãO.

Outros, porém, não ficarão satisfeitos sem que o onus
da criação lhes seja indemnizado.

E' para esta classe de cidadãos que se deve deixar a
opção de receberem, quando os libertos chegarem à idade
de 8 annos, uma indemnização, que con istirá em um
titulo de renda do valor de 500 , de juro de 6 °10 ao
anno, e que se considerará extincto no fim de 30 annos.
(§ 2° do artigo citado.)

Sendo limitados a um certo prazo o serviço dos es­
cravos, não é justo que a compensação tenha o caracter
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de perpetuidade, pois seria um onus demasiado para o
thesouro publico. A commissão por isso adoptou o prazo
de 30 annos para a duração do titulo de renda, que o
Estado concede como indemnização quando o filho ou
filha da escrava completar os 8 annos de idade.

Tomando-se a base de 2.000.000 de escravos como
sendo o numero existente no Imp rio, ficará o algarismo
de 1.000.000 para cada um dos sexos, sendo aliás facto
sabido que o numero de escravos é superior ao das es­
cravas; porém a commis ão quer fazer os seus calculas
estribando-se sempre naquelles dados que possam ser mais
onerosos, afim de melhor demonstrar o seu proposito, que

fazer comprehender a esta augusta camara que póde-se
adoptar a idea de declararem-se livres os filhos e filhas
das escravas, dando-se o titulo de renda quando elIes
chegarem á idade de 8 annos, si todos os enhores optarem
por este meio.

Pensa a commissão que os sacrificios neste caso, bem
que um pouco fortes, estão comtudo, muito dentro das
forças financeiras do paiz.

Si tal conseguirmos teremos resolvido esta magna
questão social sem abalo da propriedade actual, que de­
vemos respeitar, e até com indemnização do trabalho da
criação dos libertos.

A commissão não julga dever discutir aqui o ponto de
direito, si o senhor tem dominio sobre os filhos de suas
escravas; e, si portanto, a indemnização pecuniaria é
pela perda do fructo, ou si é apenas como compensação
do onus da criação. Para nós a questão deve ser encarada
debaixo de outro ponto de vista. Aceitamos ofacto, e pro­
curamos resolvel-o no sentido favoravel aos proprietarios
de escravos, em instituir debate acerca da regra do di-
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reito romano - partus sequitu?" vent?"em. O que é certo
é que sejulgariam offendidos os proprietarios por uma
medida que desse liberdade aos filhos das suas escravas
sem nenhuma outra reserva, clausula, ou indemnização.

Felizmente o Brazil pôde afastal'-se do que outras
nações têm praticado neste assumpto. Não temos aqui o
antagonismo dos Estados do norte e do sul da União Ame­
ricana, antagonismo deploravel, que fez resolver violen­
tamente a questão.

ão precisamos adoptar, como fova Granada, a liber­
dade q.o ventre sem indemnização; e como agora a Hes­
panha, em relação aos escravos de Cuba; porque, mercê
de Deus, as nossas finanças permittem que façamos o sa­
crificio gradual e temporario de indemnizar os senhores;
e tratamos de resol ver essa questão na constancia da paz
e sem a pressão de lutas intestinas.

Eis a demonstração do plano da commissão.
As suas bases são os calculos da população servil

actualmente existente, e do seu augmento e diminuição.
A população servil foi calculada em 1.191.128 pela re­

cente estatistica mandada fazer pelo ministerio do imperio,
produzindo pelas differentes provincias os resultados con­
stantes do seguinte quadro:

«A população escrava do Imperio, segundo os do­
cumentos existentes na secretaria de estado elos negocios
do imperio, é a seguinte:
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Amazonas........ 1.860 Relatorio de 2~ de Maio..•..•. l..O261

Pará....•...•.•.. 1.870 Omeio do prosidonte .•.•..... H.8071 7.400 7.407
Maranhão........ 1 19 Conselheiro Velloso de Olivei"a 33.332

1Piauhy.......... 1870 Omeio do presidonto ........ 19.836
Ceará............ 1870 úmeio do prosidento .........

25.
727

1 9 4()3Rio G. do NorLo. 1846 Relaturio de 7 de Setemb:o... iR.15~ 8.745
Parahyba........ I 70 Omeio do presidonte ......... li .327 8.960 9.367
Pornambuco ... , . 18~9 Relatorio do iO de Março .•.. 68.458 39.915 28.5i3
Alagõas.•........ i870 Omcio do ~residoD10 ....•.... 49.~36 24.837 24.499
Sorgipe•.•....... 1856 Ro lalorio e 2 do Julho...... 32.741

89.138Bahia .......... :;?o Officio do prosideute •...••••. 179.561 90.423

1

~;spirilo Santo ... I 70 Omeio do presidonto......... 15.80\ 9.427 6.377
Rio do Janeiro •. 18:;0 Archivo o taListico.•........ t93.5.i4 176.938 H6.616
Cõrto......•...•. 1.870 Conso aclual. •..•.••....•.... fiO.IJ92 25.519 24.573
S. Paulo..•...... IH36 Eslatistiea do marechal Mullor 79.06i 44.i70 34.891
Paraná ......... I 66 RelaLorio do 15 do FcvProirn .. i 1.596
Sant~ CaLhari na. 1.870 flmcio do ~rosidcDte .•.•..... 14.722
Rio G. do Sul. •. i8M Rolalorio e tO do Marso ..... 77.44.9
Minas Goraes ..•. i 19 Consclhoil'o Volloso de Iiveira 16" fi43
Goyaz .•...•.•.•.. iR;? [lelalorio de l do Agosto •.... 12.934
MatLo Grosso..... 1863 Relalorio do i5 do Julho..•.•• 6.000

« A população total é de 1.191.1 individuos, dos
quaes 436. 64 do sexo ma culino e 350.788 do feminino,

e 403.976 incertos.
Considerando- e que, 'i em algumas provincias cuja

estati tica regulou-se por dados mais antigus, como consta
do referitlo quadro, póde ter-se dado algum incremento
nessa populaçãO servil em razão do trafiCá de africanos,
que então ainda não estava extincto. é de notar-se que

em outras o alg&rislno dos escravos tera diminuido, por­
quantu é um facto notorio que o nascimentos nessa
classe não comp nsam o numero dos ohitos, e o trafico
tinha realmente cessado para essas ou tras provincias.

A prova desta a ser~ão està, por exemplo, na pro­
víncia do Amazonas, que figurn naquelle quadro como
tendo no anno de 1860, 1.026 escravos, quando o recen­

seaJi1enuo mandado' fazer em o anno proxiJuo passadb pelo
G.- 23
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presidente o Sr. Wilken de Mattos, apenas apresenta o
numero de 581 escravos, como se vê do relatorio desse
funccionario inserto no Diario Offlcial de 30 do mez de
Julho findo.

Porém, como aquelle trabalho estatistico recent~, or­
ganizado por orde~l do ministerio do imperio, não póde
inspirar bastante confiança, visto cerno foi feito nas pro­
vincias com a maior presteza, e despido de elementos in­
dispensaveis para completa consecuçiIo de tal fim,.além da
má vontade dos senhores em darem a rolos seus escravos,
temendo que seja isso para base de uma imposição qual­
quer, julga a commis'lão que as observações do Sr. Joa­
quim Norberto de Souza Silva empregado na secretaria
do imperio, são completamente procedentes, e que con­
duzem ao conhecimento de que, segundo os calculos mais
exactos, a população escrava attioge prúvavelmente ao
numero de 1. 609.673.

A commissão oíferece esse trabalho do habil empregado
à consideração desta augusta camara . (Annexo O.)

O nosso distincto collega o Sr. Dr. Perdigão Malheiro,
na sua obra supra-citada, referindo-se à estatistica dada
na Geographia do illustrado senador Pompeo, calcula o
numero dos escravos em 1.715.000, e dá a proporção
de I: 4 i/2 relativamente á população livre.

O illustre geographo o Sr. Oandido Mendes de Al­
meida, deputado pel:J. Maranhão, sendo consultado pela
commissão acerca do numero em que estima a população
servil, Opi~10U desta fórma:

« Tomando por base o recenseamento feito em 1817,
a população escrava do Brazil naquella época montava a
1. 72t5. 000 almas.

« Hoje pelas leis da estatistica, ainda additando-se
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áquella cifra mais500.000 escravos fornecidos pela Costa
d'Africa pOl' meio de commercio licito e illicito,
durante34annos, de 1 17 a1851, o que eleva a cifra a
2.228.000, não po 'so em meus calcu los dar a es~a po­
pu lação no Brazil mais de 1 .150.000 almas:

« 1. o Em razão de sua extL'aordinaria mortalidade,
augmentada pelo flagello do cholera, ainda nas provincias
em que o traba~ho, forçado, é meno penoso;

« 2. o Pelo diminuto numero dos seus· nascimentos
viaveis, que attribuo ao excessivo trabalho, vida irregular
e prostituição, desgraçadamente o estado normal dessa
população;

« 3. o Por causa da facilidade das manurnissões entre
nos, pois no Brazil são dadas e favorecidas como em
nenhum paiz que tivesse escravos, facto d.evido á bella
indole da população livre e aos principias religioso que
professa, o que jei. reconhecia Chades Conte em sua obra.»

O Sr. Sebastião Ferreira Soares, nos seu Elementos
de estatistica, avalia em 1.167.678 os ecravos existentes
no Brazil, e chega a este resultado pelo seg~inte calculo.
que se lê a fi. 48 do lo volume: « Seja o numero dos es­
cravos em 1817, conforme o seu recenseamento, 1.728.000;
os importados de 1840 a 1851, conforme a estatistica de
Liverpool, de 571.625 ; estimem-se em 110.000 os im­
portados de 1 17 a 1839, e todos sommados, dão 2.109.625
escravos; sobre este numero deduzam-se 1),9- % em 47
anno , e se terá a seguinte equação:

9H,9H.x
O,95X47X2,109,625

100,000

« Resulta, pois, que d03 2.109.625, abatidos 941.947,
ficam existirido 1. 167.678, dos qunes mais de 100.000
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devem ter morrido de cholera ; além deste, grande nu­

mero de escravos tem s~do libvrtados por seus se::lhores,

como e costume, em remuneração de serviços.»

Para maior garantia da opinião, que a commiss,'io es­

pecial sustenta, e que yai aconselhar à camara dos Sr'.

deputados, entende elIa que, por bem da argumentação, e

pára satisfazer aos mai exagerados nesta lDateria, se

pode adoptar como base dos nossos calculas a cifl'a de

2.000.000 tIe e,CL'avo., como sendo aquelIa que ora

existe no Brazil.

Adoptando esta cifra, tem a commi S'-o dado ba tante

margem para a deficiencia e imperB iÇão da e tatistica feita

e pata demonstrarqtle os seus argumentos e deducções

tirados dessa .cifra podem ser levados além da I ealidad ,

c nunca ficarem áquem dos factos, que se tem de pas ar,

pois é este o périgo que a commissão procura cautolo a­

mente evitar.

A camara dos Srs. deputado, composta de represen­

hntes ele toda a provincias do Imperio, e bastante com­

petente, e tem do paiz conhecimento assaz perfeito e' es­

pecial pHa que, calculando cada um dos membros delta,

approximac1amente, o numero dos escravos exi tentes n~

sua respectiva provincia, não se convença, desde que se

fizerem as addicções desses calculas parciaes, que a ver­

dade ou realidade da cifra da população servil não attin­

girá a 2,000.000 de indivitluos.

E', pois, esta cifra uma base eminentemente segura.

Importa quasi 90 % mais sobre a esta tistica obtida.

ão quer a com missão dizer que so deva prescindir de

um rescenseamento geral, e aperfeiçoado tanto quanto

fôr possi!.

• Tão é este o intento qa cmnmissão, qu pelo contràrit>,
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como se v' acima, opina que e mister pl'oceder-se a \1111

l'ecen eamellto da população escrava existente no Imperio,
trabalho este q~e natmalmente será feito ao mesmo
tempo que aquelle Ilue disser respeito il população livre;
não so porque o reco:1seamento geral de toda a popu­
lação livre e escrava é um poderoso elemento adminis­
tl'ativo, e uma basv segura para reformas economico­
financeiras, e ou t1'as d natureza di íersa, como mesmo

porque, em r lação a este as umpto do elemento servil, é
a1tamente conveniente conhecer-se com certeza qual a

I ropol'ção dos sexos, e qual a relação entre a população
livra e a população es:::rava, como já se ponderou.

Essa 1'e1aç'.ão, que por ora não pode ser designada com
seguL'ança, é porem, tal (e i to e pode affimar desde jã)
que felizmente não clã, e nem daria o logar a exislencia
cl ituaçãe violentas e difficeis, como se deram na., An­
tilhas, .elll algumas das quaes o numero dos escravos
sobrepujava o dos homens livre .

Admittindo-se, portanto, que o Imperio tenh1<l- hoje
cerca de 10.000.000 de habitante ,edando-se no ma­

..... 000.00 p~ra o elemento sel'vil, fica uma população
livre de 8.000.000 ou a relação de um eSCL'avo para
quatL'o pessoas livres.

Vejamos agora qual o calculo da causas de augmento
e diminuição.

Os nascimentos estão na razão de 2, 7 % paL'a. a po­
pulação total, segundo opinam as pessoas que se têm dado a

estes e.>tudos, e que tê~ chegado a resultados confir­
mados pelos factos como se pode verificar pejos trabaUlOs
de Mathieu, sobre a pop~lação em França.

Mas atLn lenclo-s a que esses dados são calculados
para as populaçõe 'collocadas ·em condições melhores do
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que está aquella para a qual procuramos legislar, de­
vemos d::tr-Ihes o devido desconto.

Entretanto, grande luz para a materia traz a estatis­
tica feita ultimamente nesta côrte, e que, quanto á parte
do elemento servil, parece approximar-se da verdade dos
factos. Demonstra ella que no decennio decol'rido de 1860
houve, sobre uma população, que ora apresenta a cifra
de 50.092 escravos, existentes neste municipio neutro,
14.144 nascimentos e 29.717 obitos ; constando dos cal'­
to rios dos tabelliães e dos escri vães dos juizes de paz que
que no mesmo periodo se concederam 13.246 manu­
missões. ( Annexos N e P ) .

Dest arte vê-se que os nascimentos influem com 2,3 %

para augmeptar a população escrava, ao passo que os
obitos influem para o seu decrescimento com 4,1 %,

e as manumissões com 2,4 %; de fôrma que realmente
a diminuição annual vem a ser de 4,2 %.

Além disto, é preciso contar com o desenvolvimento
da opinião, que está se generali ando no paiz, de sorte
tal que deve-se calcular que as manumissões irão to­
mando grandes proporções, como esta allgusta camara
sabe, e o jornalismo quotidianamente registra, com
grande satisfação de todos os amigos da humanidade.
Portanto, será aiuda maior a cifra da grad ual e annua
diminuição do escravos.

Assim, teremos que, adoptada a base de 2,3 % de
nascimentos, base que se approxima o mais passiveI da
verdade, principalmente nos gistrietos rurae:;, e to­
mando~se o total de dous milhões descravas, havera
no primeiro anno 46.000 na ',Cidos.

A mortalidade entre os recem-nascidos e na primeira
infancia é mui to grande:' até os 7 annos de idade a
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vida da criança é muito precal'ia, segundo as leis que
presidem a natureza humana.

Mesmo entre a classe livre, onde de, e suppôr-se mais
cuidado e intelligencia na criação, vê-se conforme a ta­
beila de Montferrand, que sobre 1.000 nascidos do sexo
masculino sómente 687 chegam aos 7 annos, e 679 aos 8 ;
e sobre 1.000 do sexo feminino sómenie 711 aos 7, e
705 aos 8.

Segundo o quadro de Duvillard, da lei da morta­
lidade em FTança, sobre 1.000.000 de nascidos, apenas
560.245 chegam aos 8 annos de idade. Vem a fanecer
cerca de 44 %,

Na Inglaterra a mOl'talidade nos primeiros annos é
muito notavel, como se póde verificar das taboas cuida­
dosamente organisadas para a cidade de Northampton (33),
em que sobre 11.655 recem-nascidos apenas attingem
a idade de 8 annos 5.815. Na cidade de Carlisle (34)
sobre 10.000 nascidos obtem-se 6.536 existentes aos
8 anDaS. A c01l1missão examinou cuidadosamente esses
trabalhos estatisticos para melhor autorizar a opiniãO
que sustenta.

Entre nós é facto averiguado que na raça escrava
50 % dos nascidos vêm a perecer antes de chegar aos
8 annos de idade. Suppondo que melhorem as condições
de viabilidade, cuidados e tratamento depois que o corpo
legislativo tiver adoptado as medidas, que dão á futura

geração a liberdade appetecida, pode- se reduzir essa
mortalidade a 40 %'

(.33) The pl'inciples ánd doc~l'ine of aSSlIrances, by 'IV. MOl'gan.
(34) A tl'eJ.~ease 011 lhe "alllalion of llnnllalies 011 live~ and survicor

sbips, by J. Mielne.
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Desta fórma tet'emos que sobl'e o 4' .000 nascidos

annualmente sóme:lte 27.600 chegarão ú idade dos 8 annos
-completos.

Ora suppondo fIue todos os patl'onos optBm pela indem­
nização pecunial'ia (o que ê impos ivel, não sendo teme­

rario reduzir o numero clesses à metade), teremos llue
o Estado emittirci, no oitavo anno depois da publicaçã
da lei, a quantia de 13.800: 000 em titulos de renda,

que impol'tam um onus para o thesnnro de 828:000
de j aros annuaes.

No segundo anno da execuÇi;10 desta mediua, isto ..,
nove anilOS depois da pl'omulgação da lei, o sacrificio
relativo ãquelle anilO setú menor, pOl'quanto os na­
scimentos não compensam ,os obitos e as manumissões:
e assim por diante, como o demonstra a seguinte tabella

da população escrava relativamente ao nascimentos,

obitos, alforrias e sacrificios lo thesouro no pagamento
elos ju ros dos titulo.; de renda.



Tabel1a deU1onst["a1;iva do plano do eJ:Uanoipação P["opos1;a pola oOllllulssão ospeoiaL
da oalDara dos Srs. dOputados

CAUSAS DE ÁUGMENTO Á RAZÃO DE 2,3 % CAUSAS DE DIMINUiÇÃO Á RAZÃO UE ô,:; %
CRIANÇAS OU. SAcnlFICIO DO TnesounoPOPULAÇlo

ANNO ESCRAVA POR ATTlNGEM
ANNO Nascidos I Nascidos I Reslo Mortalidade /MaOUlRissãO IDimiuuiyão A 8 ANNOS DE Serie I Telal emdas escravas das liberlas a liberlar do 1.,1 % de 2.~ % aueua IDADE do 30,)000 cada ali Do
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~882 U.95.i39 27 J.S8 529 49.000 28.683 50 724 23.247 727 :9508 3.109:050Bt883 i.H4.934 26.3t·1 L035 25.346 46.92i 27.465 49.040 22.270 69i:4i08 3.806:46061884 L095.375 25. i93 L521 23.672 44.910 26.289 47.527 2i.33:. 668:1008 4.474:560Qi885 L047,8\8 2~.100 1.986 22.W. 42.961 2:U48 45.995 20.436 640:020~ 5. ti'>: 58"8i8% L 001.853 23.or.2 2.421 20.621 41.075 2/... 0'..4 41•. 49g 19.578 613:080 5.727:66U8i887 957.355 2~ .019 2.857 19. i6i 39.251. 22.976 1.3.06tj i8.755 587:3"08 6.315:000#i888 91~ .2B9 21.028 3.267 17.761 37.485 21. 942 41.066 17.967 562:650,' 6.877:6508i889 872.623 20.000 3.669 i6.3H 35.776 21l.942 40.a77 17.2i3 539:01116 7.4'l6:6608iS90 832.2~6 i9.i4l. 4.034 15. t07 34.122 i9.973 38 988 iO.i73 5i6:390n 7.933: 050,j·189i 793.258 i8.21.~ 4 391. t3.850 32.523 i9.038 37.7H i5.207 485:1908 8.4.18:21O~iR92 755.547 i7.377 4.738 12.639 30.977 i8. i33 36.478 l4.203 ~56:2108 8.874:450i893 719.069 -16.538 5.008 H.470 29.4~i i7.2:i7 35 268 i3.268 1.26:090B 9.300:540~i89'. 683.801 i5.727 5.383 1O.31.~ 28.035 -10.411 3'•. i02 i2.372 398:0408 9.69B·5ÀO,i895 649.699 i4.942 6.685 9.257 26.637 i5. ;;92 32.972 1L496 371:l6f1B 10.069: 7408i89ô 616.727 14.0184 5.973 8.21i 25.285 t4.80i 30.875 iO.6r;6 34f,,880~ iO.4l1 :62 18i897 5aL85:! i3.451 0.250 7.201 23.978 i4.036 30.913 9 ~04 319 :6803 tO.7J~:300.91898 553.939 i2.740 6.5i5 6.225 22.71i 13.29~ 29.7FO 9.060 291d201l H.028:4tOBt899 524.159 13.0;;5 7.768 5.287 21.490 i2.579 28.782 8.310 271:8008 i '1.300: 220"
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Vê-se que na época de maior sacrificio para o Thesouro
Nacional, isto é, no 30 0 anno depois do periodo da pri­
meira indemnização aos patronos, on no 39. o anno depois
da promulgação da lei, a somma dos juros subira a
12.820:860'1'000.

Desse tempo em diante se extinguirá cm cada um dos
subsequentes exercicios financeiros uma serie de titulas
de renda correspondente a respectiva emissão, de forma
que o onus para o Thesouro irá decrescendo annu;:tlmente
e de um modo rapido, visto como nos primeiros exercícios
da execução da lei é que avultara mais o numero dos
filhos das escravas, que irão attingindo a idade de 8
annos.

Quem comparar estes sacrificios que vão pesar sobre o
'l'hesouro com os que se fizeram por occasião da guerra do
Paraguay, vera que podemos resolver essa magna questão
do elemento servil com uma somma de sacrmcios muito
menos consideravel, que aquella que pesa e actua sobre
o Estado em rêlzão de g'uerra a que fomos provocados.

Considerando-se somente a importancia dos juros da
divida interna e da externa contrahidos depois de 1864,
ver-se-ha qu.e o Brazil, depois da declaração de guerra
do Paraguay, teve de augmentar a verba dos juros
no seu orçamento com a enorme S01111l1a de cerca de
20.000:000$000 annualmente, além da massa de papel­
moeda que viu-se o governo obrigado a emittir para
fazer face ás despezas extraordinarias.

Quasi todo este capital dos novos emprestimos, oem
que applicado á gloriosa e indeclinavel desaffronta da
honra nacional, economicamente fallando, foi despendido
em pura perda, e sem que o paiz pudesse tirar o devido
proveito para as suas industrias e para a riqueza publica.
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Mas pelo plano da commissão é facil verificar-se que,
na peior hypothese e no anno de maior sacrificio para o
'l'hesouro, sómente se exigirá dos cofres publicas a sornma
de 12.820:860 000 dejuros dos titulas emittidos para
indemnização concedida aos senhores.

E ses titulas de renda, além disto, são tempararias, ao
passo que, as apolices emittidas durante a guerra do
Paraguay têm o caracter de perpetuidade, e os empres­
timos o de longa duração que sámente cessará quando o
capital fôr sendo devidamente amortizado.

Parece que, examinada assim a questão á luz dos factos
e dos dados financeiros, ninguem recusará o seu assenti­
mento a este plano, que abre á nova geração, proveniente
das escravas actuae , os favores da liberdade, compen­
sando os pa tronos mediante um titulo de renda perd uravel
pelo espaço de "O annos .

Pócle haver alguma circumstancia que influa para que
os calculas exarados no quadro acima insedo soffram
alguma alteração para mais ou para menos' mas em
todo o caso nã0 será alteração notavel. Si fôr es a alte­
raçeLo em sentido de augmentar alguma cousa o onus do
Thesouro, desde já pode-se afiançar que esse sacrificio
desapparecerá na pratica em vista do movimento geral
em favor das alforria , e das medidas que tendem a favo­
recer a liberdade gradual e lenta dos actuaes escravos,
como sejam quotas votadas pelas assembleas provinciaes,
e os auxilias das sociedades emancipadoras, quejá exis­
tem; influindo todas essas circumstancias para a dimi­
nuição da fonte reproductora, além daquellas ouLras
medidas indicadas no tit. 3° do projecto.

A commiE'são pensa que, no caso de optar o patrono
pela indemnização consistente no titulo de renda, deve-se
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deixar o libel'to cm s 11 pouer para elle criaI-o e tratai-o.
mandando·lIl , svmpre qu fOI' possivel, ensiuur os conhe­
cimentos rudimentaes; obrigação esta que da mesma
maneira terú o patro:lO que houver optado pelo serviço
do li berto até ')1 annos (§§ 1° e 3° do art. 7°).

Quando o liberto, cujo patrono houver recebido titulo
de renda, chegar aos 15 ::umas de idade teeã direito a
uma reteibuiçilo modica pelo seu tl'abalho, a. qual erá
fixada pelo govemo em regula menta. De. a retri buição

metade seeálogo enLr'gue ao liberto para que elle vá
apreciando o fructo do eu tralJalho, e para que auxilie
o patrono no dever de tratal-o e vestiJ-o ; e a outra metade
será collocada em algum estabelecimento banc ,rio ou
caixa economica, designado pelo governo, para formar-se
um peculio, que será entregue ao liberto quando elIe
chegaI' à maioridarle, que lhe servirà de muito para
dar os primeiJ'os passos, por sua propl'Ía conta, na vida
social e economica (§ 4° do art. 7°).

Esta metI ida de dar ao paU'ono a peeferenoia do 8el'­

viços dos libertos, mesmo no caso da indemnização pecu­
niaria, ealtamente favOl'uvcl à nossa lavoura, que assim
não solfrerit na realidade di minuição ele braços.

Teeão trabalhadores acclimatados, conhecedores do
logar, e mais baratos do que outtas que o dono da fa­
zenda, do engenho de a'isucal' ou ele qualquel' estaI el ­
cimento agricola podesse contractal'.

E a grande probabilidade o que, quando chegarem aos

. ·21 annos, muitos desses libertos permaneçam espontanea­
mente na localidade e no se!'viço a que estão acostumados
desde a infancia ; e assim continuara para o lavrauo!' o
supprimento de braços livres.

Estabeleceu a commissão o direito .que terit. o liberto de
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remir, ou re gatal' os seus serviços mediante indem­
nização, que eUe pOI' si ou por outrem oifereÇ<'l. a seu
patrono pelo tempo que lhes restar de serviço. Far·se-ha
umaju ta avaliação, eo preço serà exhibido immediata­
mente. (§ 5° do citado artigo.)

Pareceu á com misslo que era nma garantia muito

importante em bem da liberdade, que com-em asseguraI'
à nova geração sem prejuizo ou c1amno para os proprie­
tarios, vi to como fioa salvo o direito de sel'em os patro­
nos indemnizado, procedendo-se ú avaliaçãO da pcrda que
lhes pro"irú' pela cessaçlo do erviço dos libertos que
tivel'ern de cr assim l'esgatadoL

A COInlJli 'são adoptou ou tras medidas complemental'c. ,
como seja obrigação do patrono criar os filho das uas
libertas ate que c 'tas cheguem à lllaioritlade, pois que não
e deve sepamr a mãis los filhos em Wo tema iclad

(§ 7° do citado artigo.)
Mas, havendo alguma associação autorizada pelo go­

vemo, que a queira criaI e educar, reservando- e os
serviços delle até ao 21 annas, e consentindo as milis,

poderão seI' f'l1tI'egues à dita associação, pois que nesse
caso nada pel'clem os patronos das lib rta , visto como ó
podendo elIas ter filhos depois que chegarem ti. pu berdade,
não estão eUes no caso depl'estal' :;;el'viços aos patronos de
suas mãis, porquanto, na hypothe c mai favoravel, só
teNio 8 annos quando elIas ficam resgatadas, ou desem­
baraçãdas da obl'igação de servil'. (§ 9° do mesmo

artigo.)
Para alliviar o tltesouro da possibilidade da indemni­

zaçãO quando a liberto chegar ao 8 anno" julga a com­
ruis ão que é conveniente autorisar es as a sociaçõe',

permittidns p lo governo, a tomarem, por convenção com
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os patronos, os menores de 8 annos, e dar-lhes o mesmo
destino que aos filhos das libertas, cleque se tratou acima.
(§ 8u do mesmo artigo.)

Essas associações poderão alugar o serviços dos li­
bertos até a idade de 21 annos, porém são obrigados a
constituir para cada um deUes um peculio consistente na
quota dos salarios, que para este fim fôr no respectivos
estatutos reservada, e a procurar-lhe, findo o tempo do
serviço, collocação conveniente e a aprazimento delles.
(§ 10 ns. 1 e 2.)

Desta maneira deve esperar-se que um grande numero
de libertos encontre nessas associações (que podem tomar
a ~si até a exploração de emprezas industriaes muito
uteis) a educação e instmcção profi sional; e quando
chegarem a maioridade, um pequeno capital para o seu
primeiro estabelecimento.

Essas mesmas disposições são applicaveis ús casas dos
expostos, e as pessoas a quem porventura osjuizes de or­
phãos tenham encart'egado a criação, tratamento e ensino
profissional dos menores libertos. (§ 11 do citado artigo.)

Deixou, porém, a com missão salvo ao governo o direito
de tomar asi a criação e educação dos menores, que en­
tender que podem ser aproveitados em misteres de utili­
dade publica, como seja nas companhias de aprendizes
marinheiros, ou outras semelhantes, garantindo-lhes
o mesmo governo um certo peculio para lhes ser entregue
quando elles completarem o seu tempo de serviço.
(§ 12 do citado artigo.)

A inspecção- dos juizes de orphãos, magistrados que
possuimos em todos os municipios, exercera sobre os me­
nores libertos e sobre as associações de emancipação sa­
lutar e benefica influencia. (§ 2° do art. 8°.)
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Pelo plano que fica exposto, o futuro da nossa agricul­
tura não será sacrificado. Já hoje se vê que, á proporção
que o numero dos escravos diminue, vai augmentando a
producçãO agricola. E' o grande concurso que vai
prestando o tl'abalho livre. O augmento progressivo da
no sa producção consta dos relatorios ultimos do minis­
terio da fazenda, em que se nota que o numero de arrobas
de café, de assucar, de algodão, de fumo, de gomma
elastica e de outro valiosos prod uctos tem ido em cresci­
mento, quando é facto incontestavel que a população es~

crava tem diminuido.
Para completo esclarecimento deste ponto, que a com­

missão reputa importantissimo, no sentido de resolver o
problema ela maior expansão do trabalho livre no Brazil,
junta-se como aunexo, sob letra Q, o quadro que vem
inserto no relatorio apresentado este anno ao corpo legis­
h.tivo pelo honrado Sr. visconde ele ILaborahy. Este
quadro tem por titulo - d03 principaes artigos de pro­
ducção e manufactura nacional exportados pelas pro­
vincias do Imperio para paizes estrangeiros nos annos
de 1864-1865 a I 68-1869.

E' notavel o augmento da producção agricola á medida
que os braços escravos vão rareando.

Em um livro com que a cornmissão foi obsequiada, o
Special RepO?"t of the Paris Anti j laverey Confe­
rence, já. citado, se lêm em um documento firmado ha
poucos annos pelo consul francez nesta côrte os seguintes
dados:

«Em 1818, conforme um recenseamento feito por
ordem do rei D. João VI, a populal,lãO escrava do Brazil
montava a 1.980.000 individuos.

« As exportações, compostas exclusivamente ele pro~
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ductos ela agricultura, eram nesse periodo avaliadas em

;t 2.000.000 ou fr. 50.000.000.
« Em 1845 o numero do e.>cravo era de Cf:rea' ele

1.700.000, e a exportaçõe. subiam a ;t 6.000.000 ou

fI'. 150.000.000.
« Em 1 6G o Brazil tem 1.400.000 e cravos, e sua

exportação sob a;t 10,000.000 ou ÍL'. 230.000.000.»
Por e te' daelos conel ue a co 111 missão que ell Lre nó'

porle estabelecer a emancipaç:Io gradual sem prejuizo pala
as fontes d rir[ueza, mormente quando a idéa cupiLal elo

planada commis [o ,ó póele Ler inf1uencia ma.is decisiva

na futura geração.

A população livre cada vez se irá a.costumaoelo mai:> ao

trabalho, o qual ficará inteiramente rege:18rado, oobili­

tado quando não for cm larga escala partilhado pela

classe escrava.

Os resultados que vão apresentando os Estados do 'tJ1
ela União Americana em relaç:lo ao trabalho los libertos

são de ordem tal que tem excedÍllo a espectativa elos

optimistas nesta materia. Após a violenta crise por que
passaram aquelle Estados, e da ql1a i cessação elo tra­

balho agricola, veiu a reacção favoravel, e os libertos

têm-se entregado aos trabalhos ruraes, le fórma tal, que

a producçãO do algodão vai-se appl'oximando ao que era

antes da guerra de Sl1ccessão.

ós, porém, estamos livres mesmo elessa crise passa­

geira. A oommi são erige em principio fundamental o

respeito apropriedade actual : não toca na conelição dos

escravos ol'a existente:>, sinão por meio de medidas indi­

rectas e de algumas de caracter directo que não tenham

por fim ferir o dit'eito dos senhores. Quanto ú. geração

futura, estabelece o principio da opção pelaIS serviços ou
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pela indemnização pecuniaria, com preferencia ao serviço
estrpendiado durante seis annos, como acima ficou de­
monstrado.

Poderá, no futuro, a nossa lavoura so[rer alguma
rnodificaç.:'i:o, que se ira operando lentamente, sem abalo,
e com maiol' proveito para o paiz ; é o estabelecimento em
mais larga escala da pequena lavoura, que venha substi­
tuir a grande lavoura, consistente em fazendas ou en­
genhos com immensas terras e grande cópia de escravos.

Em algumas pro\ incias jã po suimos culturas, como a
do fumo que são quasi inteiramente feitas por braços
livres, e em pequenas áreas; no entretanto vão avultando
todo os dias.

E' para o estabelecimento futuro da pequena lavoura
(que se chamará grande nos seus resultados economicos)
que as immensas terras possuidas actualmente pelos fa­
zendeiros terão de servir, representando um capital que
será devidamente remunerado no juro que der: fundan­
do-se igualmente associações e parcerias entre os proprie­
tario e os trabalhadore , e sendo as terras muito mais
aproveitadas do que o ão hoje.

O chef des a lavoura, dividida em secções, será
sempre o representante do capital, i to é, o proprietario
da fazenda e das bemfeitorias nella exi tentes.

A commis ão ji teve occasião de tratar da creação do
fundo de emancipação para ser applicado parte as manu­
missões voluntarias, e parte para auxiliar o Estado no
pagamento dos juros dos titulas de renda.

E' de esperar que, oito annos depois da execução da lei,
esse fundo, na parte do auxilio ao cofres publicas para
pagamento dos juros referidos, tenhatomado importantes
proporções.

G.-24
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DISPOSIÇÕES GERAES

No art. 80 dispõe o projecto sobre o necessario auxilio
que se deve dar aS associações destinadas a emancipar
eSC1"aVOS, educar os emancipados e promover a int)'o­
ducção de braços livres no paiz.

O simples enunciado desta disposiçãO a justifica.
Quando admiramos, com geral applauso, o sublime e ­

pectaculo que e tão offerecendo quasi todas as provincias
do imperio, de cujo seio surgem numerosas associações
philantropicas instigadas unicaD?ente pelo estimulo da
philantropia e da religiãO, os poderes do Estado não
devem, por cérto, deixar de acoroçoar tão louvavel cer­
tamen, cujo edificante exem pIo é tão lisongeiro quão hon­
roso para a população do Brazil.

Si os impulsos desses nobres sentimentos limitados aos
seus proprios recUl~sos estão produzindo benefico resul­
tado, é evidente que mais efficazes serão desde que o go­
verno os auxiliar por todos os meios ao seu alcance; e
ainda maior incentivo terão desde qlie a espectativa de
poderem beneficiar, sem prejuizo da propda fortuna, vier
abl'ir uma nova phase a tão louvavel intento.

E' esb. ultima hypothese que a cOl11missão procurou
facilitar ou torgando os favores consignados no § lo ns. 1
e 2 do referido art. 8. 0

- Isenção dos impostos de trans­
missão de propriedade e da taxa sobre os escravos com­
prados para sE:!r libertados: - privilegio sobre os ser­
viços do escravo libertado para indemnização lo preço
da compra.

A' previdencia e protecção do governo caberà induzir o
espirita publico a alargar a esphera de tão nobres cortlmet­
timentos, facilitando-lhes os novos horizontes de qu
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trata a ultima parte do art. 8° - a educação dos eman­
cipados e introducção de braços livres no paiz.

A tal re peito cabe acornmissão a sati fação de achar-se
ainda de accórdo com os ilLustrados autores dos pro­
jectos n. 121 de 1870, que no art. l° consagra identica
medida, n. 18, que no S 5° do art. 2° subentende a
adopção da mesma idéa.

Tratánc10 das associações philantropicas que se tem
organisado, a commi ão cumpre O dever do mencionar a
ropres ntação que a sociedade Emancipadora de Pernam­
buco dirigiu a esta augusta camara pedindo a decretação
da liberdade do ventI'e no Brazil, e providencias sobre ,o
COJl1mercio de escravo entre a pl'ovincias do Imperio,
medida que julga ser reclamada pelos mai transcen­
dente interesses da ordem publica,

A cornmissão, applaudindo a dedicação da patriotica e
humanitaria sociedade Emancipadol'a de Pernambuco,
cujo nobre procedimento vem confirmar as suas proprias
pond rações, não julgou todavia indispensavel tratar
de. de jâ da id .a cdll ignada na segunda parte da referida
representação, po,r se achar ella comprehendida entr as
que se referem à conclusão do presente parec r.

O mais nobre dos anhelos dessa pbilantropica associação
acha-se consignado no projecto, embora com diver a
execução.

Releva, por;m, notar <)lie a medida lembrada na ultima
parte da referida ropre entação já occupou a attenção
desta camara em 185.J, por iniciativa de. um dos nos os
di ,tinctos estadi~tas, o Sr. Barão de Ootegipe, que então
como deputado, apre entou o projecto de lide Ago to
cl:1quelle anno, prohibindo o commercio e tran porto de
scravos de uma para outras provincias do Imperio, sob
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as mesmas penas imposta ao crime de contrabando de
escravos pela lei n. 581 de 4 de Setembro de 1850. (35)

Passando-se ao art. 9°, consigna-se autoeisação ao
governo para expedir os regulamentos necessarios á exe­
cução das disposições da presente lei dentro dos limites
expressamente prescriptos nella.

E' inconte tavel que, tratando-se de uma materia tão
complexa e que em suas variadas e multipIas relações
aifecta a tantos interessei> sociacs, não é possivel prescin­
dir-se de regulamentos que, consultando as conveniencias
praticas da execução da lei, garantam a observancia dos
preceitos por elIa estabelecidos.

Esta autorisação é tanto mais importante, quanto é
obvio que a efficacia de uma lei desta ordem depende,
mais do que qualquer outra, da sua execução.

Foi por isso que em França a commissão, nomeada
pela camara dos deputados em 1844 para dar parecer
sobre identico assumpto, recommendou expressamente
este ponto no relatorio apre entado em 22 de Maio de
1845 por Julio de Lasteyrie, o qual assim se exprime:

En pareille matiére, l'exécution importe pi us encore que le
text.e luí-meme, et l'efficacité de cette loi dependent entiéremeot
de30rdoonances royales, qui ser011 t promulguées par Ie g-ou­
vernemen t ; da choi x, des agents charges de l'execu tiOll et de la
direction qui lenr seea impremée. (35 A)

Finalmente o ad. 10 consagra o preceito consuetu­
c1inat'io da nossa legislação: - a revogação das dispo­
sições em contrario.

(35) Projecto de ii de Agosto de 1854, apresentado pelo deputado J.
M. \Vanderley.- Actas da camara dos deputados de 'l 54, pago 70.
Annexo K.

(35 A) Ruppol'& de la commissiou chal'gée de l'exame du projet de
loi relatif au régimedes e~cl:\.\'es dans les colonies françaises.- essão
de 22 de Maio de 1 !5.- A commis ão compunha·se de nove mem bros:
Odillon Barr6t, Tracy, Ternaux, Compan~, Lasteyrie, Carné, Golbu'y,
Vi~conde d'Haussonville, Conde ele Las-Casas e Delesser&.
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A commissão esta convencida de que o complexo das
medidas que oifel'ece a consideração desta augusta ca­
mara constitue apenas o primeiro degrào da escada cuja
difficil ascenção deve conduzir à extincção da escravidão
no Brazil. Mas a prudencia e a reflexão, demonstrando
a necessidade urgente de uma direcção cautelosa á. so­
lução deste melindroso assumpto, tambem impõem o 1'1­

goroso dever de não ultrapassarem-se os limites das
exigencias da actualidade.

Entretanto, ha pl'ovidencias de outra ordem, cuja
necessidade dimana da soluÇãO da questão do elemento
servil, e que não poder<:10 deixar de ser attendidas oppor­
tunamente.

Assim é a necessidade de promover-se e:fficazmente a
introducç.:'ío de braços livres, que possam não só substi­
tuir gradualmente o actual instrumento de producção
agricola, como tambem augmentar as suas forças pro­
ductivas e fel'tilizul' o solo uberrimo deste vasto Imperio.

Sendo, porém, indubitavel que a immigração, assim
como a colonisação, constituem entL'e nós um problema
de solução tão difficil quão demorada, pensam alguns dos
membros da commissão que nilo ó possivel esperarmos
dos eus efieitos o supprimento de que mgentemente ne­
cessitamos; e lue por isso cumpre aos poderes do E tado
facilitarem a importaçãO de trabalhadores que, mediante
modico salario, venham satisfazer aquella necessidade.

Esta medida, que já. foi lembrada por um dos nossos
distinct03 estadistas, parece digna da maior attenção. Os
exemplos dos paizes em que menor crise produziu a
emancipação a recommendam.

A Inglaterra preparou por esse modo algumas das

suas colonias para soifrerem, sem grande- detrimento da



- 374-

sua prodllcção, os effeitos das medidas então decretadas
relativamente ao assumpto do que nos occupamos. A
ilha MaUl'icia, paI' exemplo, onde menor foi a cri..e,
apezar da emancipação le 68.000 escravos, tinha recorri­
do ti. importação de Goolis fJediante salarios muito 1aixos,
de sort que em menos de dous annos cerca de 26.000
daquelles trabalhadores estavam empregado nos estabe­
lecimentos rnraes, tendo o governo inglez auxiliado es a
importação com uma quantia superior a;t 320.000. (36)

A França, mellos previdente neste caso, tambem teve
de recorrer mais tarde a este expediente para auxiliar
algumas das suas colonias, como e vu entec ou tl'OS acLos
pelo decreto de 18 la Janeiro de 1 52.

a ilha de Ouba, onde aRe. panha preparou a emanci­
pação desde longa data, estabeleceu-se a importação de
trabalhadores asiaticos, e principalmente desde l8G5 L m
orçado de 8 alO. 000 im portados annualmente.

Outra providencia que se ha de attend'r, ea revisão e
alteração da legislação relativa á locação de se?"viços,
estabelecendo-se limites e peciaes aos individuo que por
este meio tiverem de indemnizar a sua liberdade segundo
permittem as disposições do proj cto. E' assumpto que
em outros paizes tem sido regllládo minuciosamente, cujo
exemplo parece ser de notaria vantagem para as circum­
stancias do nosso paiz.

Ainda outras medidas se deverão tomar quanto ao tra­
balho estatistico, a que se vai proceder, habilitar o po­
deres do Estado a avaliar o geau do sacrificios a fazer.

(36) Abolição da e cravidão nas colonias inglezas.- Oura inll)l'~ssa
em França por ordem do ministro da marinha já cHado.-Correspon­
dance relalive ~l l'emploi á I'ile 1I1alll'ice, eles illlmigrant~ indicns,
1841, pao-, 6, e 184Z, pag. 31.
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A im, por exemplo, . erá necessario providenciar-se
sobre a creação de estabelecimentos e asylos apropriados
à educação dos menores, quando abandonados pelo.>
patronos que não comprehenderam o seu proprio iute­
re se em educar, mediante indemnisação, homens livres
que no futuro serão os melhores auxiliares que poderiam
de ejar.

A maioL'ia da commi são, porem, tendo-se adstricto
unicamente às meditlas mais urgentes, e prevendo que,
si for adoptada a idéa por elIa oiferecida a respeito da
futura geração, ter-se=ha o periodo de oito annos para
re olver sobre tal providencia, não julgou conveniente
dispôr definitivamente cousa alguma acerca da creação
dos referidos estab lecimentos, cuja necessidade e mais
remota do lue muitas outras agora reclamadas. Li­
mitou-se a consignar apenas ~ idéa no § 12 do ad. 7°
para não incorrer na censura de imprevitlencia.

Adoptou-se como regra que a SOluÇãO destas providen­
cias complementares não devia prejudicar a urgencia do
mandato da commissão, tanto mais quanto pela sua na­
tureza podem ser considerada saparadameute em projecto
de lei ou regulamentos especiae, sem estorvarem a
apreciação do grave a~sumpto de que se trata e de cuja
decisão ellas dependem.

A solução de uma questão tão difficil e complicada não
póde ser desde já completamente satisfeita. E' assumpto
a que se prendem todas as relaçõe sociae , e que o tempo
e o progresso do paiz tambem contribuirão poderosamente
para o seu desenlace. As lições da expel'iencia que nos
offerecem a outra nações assim o demonstram.

Cumpre aos poderes do Estado acompanhar o desenvol­
vimento natural das necessidades e allxjliar gradllalniente
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a realização do louvavel tlesejo de todos os brazileiros: a
substituição prudente e cautelosa do tl'abalho servil pelo
trabalho livre, sem detrimento da riqueza publica e
parti cular .

Antes de concluir, a commlssao cumpre um dever
deplorando não poder au tori ar alg umas das suas opiniões
com o prestigioso apoio dos illustrados estadistas que têm
assento no conselho de estado, em cujo seio foi este
assumpto luminosamente discutido.

O primeiro cuidado da commissão foi requerer que se
solicitasse do Goveeno Imperial cópia dos projectos que
sobre esta questão tives;em sido submettidos ao conselho
de estado, e bem assim dos respectivos pareceres, e de
quaesquer ou tros trabalhos concernentes ao mesmo
assumpto. (37)

Approvado este requerimento em sessão de 30 de Maio,
obteve do Governo Imperial as respostas constantes do
annexo C. Mas, julgando a commis ão que a bem do
encargo que lhe fóra commettido devia esforçar-se para
obter os documentos pedidos, requereu dt) novo em 30 de

J unho que se solicitasse do Governo 1m perial uma Solução
definitiva do pedido feito anteriormente. (38)

Entretanto, sob o caracter confidencial e com a recom­
mendação reiterada da maior reserva, foi ministrada à
commissão por um dos dignos membros do gabinete uma
cópia de quatro actas das sessões do conselho de estado e
do ultimo projecto alli examinado.

(37) Requerimentos da commissão, appl'ovados em sessão de 2 de
Maio: Annexo R.

(38) lteqllerimen o da commissão, adiado em ses~ão do 30 de Junho:
Annexo D. •
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Nestas condições, pois, a commissão não póde revelar
nenhuma das opiniões exaradas nesses documentos.

Nem ella daria esta explicação si não occorresse o facto
de haver-se declarado à camara em sessão de 21 de Julho
que taes documentos já. lhe tinham sido remettidos. (39)

Concluindo, a commissão pede venia para lembrar que
o resultado da sua tarefa deve necessariamente resentir-se
do curto lJeriodo que lhe foi consagrado, e muitas vezes
pl'ej udicado pela cone urrenciü dos trabalhos legislativos.

Urgia, porém, tirar o espirito publico da anciedade em
que fôra lançado, e restituiL' a confiança à mais importante
industria do paiz, a agricultura. A cOillmissão não devia
hesitar o

O presente trabalho, portanto, é apenas o fructo do
dever, e, quando nenhum auxilio possa trazer á eluci­
dação de tão melindroso assumpto, tera sempre o mere­
cimento de provar ao mundo civilisado a solicitude da
camara dos deputados do Brazil a prol da prudente solu­
ÇãO da mais grave questão social deste Tmperio.

Sala das commissões da camara dos deputados, em 15
ele Ago 'to de 1870.

Je?'onymo Jose Teixei?'a Junior o

João Jose de Oliveú"(l, Junqueira.
Francisco do Rego Ba,','os Barreto o

Domingos de lndrade Figueira, vencido na
fórma do lJarecer.

Rodrigo A. da "üva, com voto em separado,

(39) Na discus-ão do ol'çamellto geral do lmperio pOl' occasião da
apl'e;entação elo additlvO: Annexo E no i2.
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PROJECTO APRESENTAno PELA CmiMISSÃO

A assemblea geral decreta:

TITULO I

Art. LoAs leis que regulam o estado servil con­
tinuam em vigor com as modificações seguintes:

TITULO II

DA. MATRICULA DOS ESCRAYOS

Art. 2.° O governo mandará proceder á matricula
especial de todos os escravos existentes no Imperio, con­
vidando por editaes e pela imprensa com a maior ante­
cedencia, todos os possuidores a apresentarem nas esta­
ções fiscaes, dentro do prazo que fôr marcado, duas
relações em tudo iguaes, contendo o numero de seus
escravos, com a declaração do nome, sexo, idade, estado,
profissão e aptidão para o trabalho.

Das relações assignadas pelo apresentante e rubri­
cadas pelo agente fiscal, ficara uma em poder do possuidor
dos escravos, e a outra na estação fiscal para fazer-se a
e-'cripturação n cessaria.

§ 1.o Os escravos que por culpa ou omissão dos
interessados deixarem de ser incluidos nas relações serão
considerados livres.

§ 2. 0 Esta disposiçãO e applicavel somente aos escravos
que não forem dadosá matricula ate Um anno depoi da
data do ultimo edital, e que não estiverem compre-
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hendidos nas excepções que deverão ser previstas no
respectivo regulamento.

§ 3.° Nos editaes e annuncios em que se determinar
a matricula será incerta a disposição do paragrapho
anteceden te .

§ 4.° Não sera admittida em juizo acção alguma em
que se litigue sobre a escravidão, sem que seja instruida
com a certidão da matriculà.

TITULO III

DA GERAÇÃO A TUAL

Art. 3.° O governo é autorisado a conferir aos es­
cravos da nação, com clausula ou sem elIa, alforria, que

sera sempre g~.ratuita e livre de quaesq\ler direitos, emo­
lumentos ou despezas. SilO, porém, os filhos de ta s
escravas que nascerem depois da.presente lei. O govemo
providenciará a l:lem de uns e de outros, como entender
conveniente, podendo estabelecel-os em terras do Estado
ou devolutas.

E' prohibida a alheação destes escravos.
§ 1.0 Estas disposições são extensivas no que forem

applicaveis aos escravos em usnfructo á corôa.
§ 2.° A's ordens regulares e mais corporações 1'eL­

giosas e de mão morta é absolutamente prohibido adquirir
escravos, sob pena de ficarem logo livres.

Art. 4.° Fica Jivre o escravo:
§ 1.0 Salvo ao senhor o dil'eito á indemnização:
1.0 Que sendo de condominos, fôr por alg-uns destes

libertados; os ou tros só t m direito ii. su~ queta do valor.
A indemnisação pode ser paga com serviços, nunca ex­

cedentes a ete annos, sejam quantos forem os condominos.
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2. o Que prestar relevante serviço ao Estado, como
seja de g~erra 110 exercito e armada.

3. 0 Que professar em religião ou tomar ol'dens sacras,
ignorando o senhor.

§ 9 0 'd'-_. em ln emDlsaçao:

1. o Que fór abandonado pelo senhor, por enfermo ou
invalido.

2. o Que com autorisação do senhor entrar para a
religião, exercito ou armada.

8.° Que e estabelecer como livre, com sClencia e
paciencia do senhor.

4. o Os escravos das herança' vagás.
5. 0 Os filhos da escrava que houver de ser livre depoi

de certo tempo ou sob condição.
Ad. 5. () O governo crearà um funcla destinado a pro­

mover a emancipaçã:o voluntaria, e a aux.iliar o pagamento
dos juros do titulas ele renda que e emittirem na fórlna
do art. 7° da preseo t lei.

§ 1.0 E te fundo era formado com as eguintes
verbas:

1.° As quantias qlie forem fixadas com ial applicaçãb
nos orçamentos geral e provincial.

~.o A importancia do imposto de tl'clllsmis [o da pl'O­
priedade dos e cravos na côrte, e das taxas e quáe quer
outras imposiçõe pel'cebidas por virtude de transacção
Sobre escravos.

3.° O produeto de seis loterias arlhuaes qlie serão
extl'ahidas de preferencin. a quaesquer outras.

4. 0 As multas impostas por virtude da presente lei.
5.° O producto elas doações e legados para este fim

cõn 'ignados, salvas as disposições especiae dos doadores
e testadores.
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§ 2.° As quotas que forem marcadas nos orçamentos
provinciaes, assim como as doações e legados com lestino
local, serão applicados à emancipação nas provincias,
comarcas, municipios e freguezias designadas.

§ 3.° Serão annualmente libertados em cada provincia
do 1m perio tantos escravos quautos corresponderem à
quota. aunualmente disponivel do fundo destinado para

emancipação.

Terão preferencia:
1.° Os do sexo feminino de 12 a 40 annos, e d'entre

estes os de menor idade.
2. Ó Os que sou berem ler e escrever.
Art. 6.° A bem da liberdade:
§ 1.0 E' perll1ittido ao escravo, com autorisação do

senhor, a formação de um peculio destinado a sua ma­

numissão ou â de seu conjuge, descendentes e ascen­
dentes.

Peculio, entende-se dinheiro, moveis e semavente ad­
quiridos pelo escravo, quer pelo seu trabalho e economia,
quer por beneficio do senhor ou de terceiro, ainda a
titulo de legado. Ias semoventes, porém, lião se compre­
hendem escravos.

§ 2.° O pelJulio do escravo e inalienave1.
FalIec8ndo este lhe succederà o descendente ou ascen­

dente na ordem hereditaria estabelecida pela lei, e na
falta de herdeiros será o peculio adjudicado ao fundo
para emancipação de que trata o art. 5° desta lei.

§ 3.° Ao conjugelivre é licito remir o ccojugeescravo,
e os filhos, mediante equitativa avaliação e exhibição
immediata da importancia.

§ 4.° Aquelle que resgatar algum escravo tem o di·

reito de indemnizar-se, querendo, pelos serviços do
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mesmo por tp.mpo não excedente de sete annos, comtanto
que o declare logo, e seja clausula expressada alforria.

§ 5. 0 O contracto de futuros serviços para o escravo
obter a sua liberdade edependente da approvação do juizo
de orphãos, e não poderá exceder ao maximo de sete annos.

§ 6. o No caso de libertação de escravas, os filhos

menores de 8 annos acompanharão suas mãis.

§ 7. o Serão nuUas :
1 . o A cla usula que prohiba a manumissão.

2. o Em geral a disposiçãO, condição, clausula ou onus

que possa impedil-a ou prejudicai-a.
§ 8. o As alforrias, quer gratuitas quer a titulo oneroso,

são livres de quaesquer direitos, emolumentos ou despezas.

Tambem são isentos de impostos as heranças ou legados
instituidos em bem da emancipação, e as arrematações

para manumissão de escravos.
§ 9. o A concessão da liberdade é irrevogavel.
§ 10 .. Nas questões sobre a liberdade:
1. o A acção é summaria.

2. o Quem a reclama ou defende não é obrigado a custas:

as quaes serão pagas afinal pela parte vencida que não
fôr privilegiada.

3. o O juiz appellará ex otficio da sentença desfavo­
ravel à. liberdade.

§ 11. Em qualquer acto de alienação ou tl'ansmissão
de escravos é prohibido, sob pena de nullidade, separar

o marido da mulher, o filho do pai ou mãi, salvo sendo os
filhos maiores de 15 annos, respeitada a disposiçãO do § 6. o

§ 12. No caso de não comportar a divis-o de bens
entre herdeiros ou sacias a reunião de uma familia, será.

esta vendida e o seu· producto rateiado na proporção que
fôr de~da.

G.- 25
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1ITULO IV

DA GERAÇÃO FUTURA

Art. 7. o 03 filhos das escravas nascido depois da
publicação desta lei serão considerados livres.

§ I." 03 libertos em virtude desta disposição ficarão
em poder e sob a autoridade dos senhores de sua' mãis,
que exercerão sobre elles o direito de patronos, e terão a
obrigação de criaI-os e trataI-os, proporcionando-lhes
sempre que fôr passiveI a instrucçêlo elementar.

§ 2. o Terão os proprietarios a opção ou de receberem
do Estado, quando os filhos elas escravas chegarem à idade
de 8 annos, um titulo de renda do valor de 500$ e
juro de 6 010 ao anua, que se considerarci extincto no fim
de 30 annos, ou de utilisarem-se dos serviços dos meno­
res ate a idade de 21 annos completos, com indemnização
do onus da criação.

§ 3. o Na primeira hypothese do paragrapho ante­
cedente os libertos continuarão a ser criados e tratados por
seus patronos até a idade de 15 annos, prestando-lhes os
serviços compativeis com essa idade.

§ 4. o Dos 15 annos ate os 21 permanecerêto os libertos
em poder dos seus patronos, que lhes pagarão uma retri­
buição modica pelo seu trabalho, a qual serà fixada em
regulamento do governo.

Dessa retribuiçãO sera. metado entregue ao libedo e a
outra metade recolhida a algum estabelecimento bancaria
designado pelo governo para formação do peculio, que
será restituido ao liberto quando attingir a maioridade.

§ 5. o Qualquer liberto poder! ser resgatado do onu
de servir mediante indemnização pecuniaria exhibida á
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yista, que por si ou por outrem possa offerecer, proce­
dendo-se á avaliação dos serviços pelo tempo que lhe
restar a preencher.

§ 6. o Nessas indemnizações se terá attenção o maior
ou menor prejuizo que possa caber aos patronos nas
diff~rentes hypotheses da cessação dos svrviços dos liber­
tos combinada com as disposições supracitadas.

§ 7. o Os filhos das libertas ficarão a cargo dos patronos,
que cuidarão de sua criação ate elIes attingirem a maior­
idade.

§ 8. 0 Si alguma associaçJo autorisada pelo governo
quizer criar e tratar os filhos das escravas nascidos depois
da publicação desta lei, concedendo·os o patrono, terão
direito ao serviço gratuito dos mesmos até aos 21
annos.

§ 9. 0 O mesmo se praticará com os filhos menores das
libertas quanto a poderem ser entregues a alguma a.sso­
ciação com aquiescencia ue suas mãis.

§ 10. Essas associações poderão alugar os serviços dos
libertos, mas são obrigadas:

1.0 A con 'tituil' para cada individuo um peculio con­
stante na cota dos saladas que fôr para este fim reser­
vada nos respectivos estatutos.

2.° A procurar, findo o tempo de serviço, occupação
ou profissão para os ditos libertos a aprazimento
delles.

§ 11. A disposição do paragra}Jho antecedente eappli­
caveI ás casas de expo-itos, e ás pessoa' a quem o juiz de
orphãos encarregar a criação e o tratamento dos liberto,
nos logares onde não houver associações, ou estabeleci­
mentos publicas creados para tal fim.

§ 12. Fica salvo ao governo o direito de mandar re-
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colher os referidos libertos aos estabelecimentos publicas
que então existirem, afim de educaI-os e appllcal·os a al­
guma industria ou profissão.

Nesta hypothese incumbirá ao Estado satisfazer as con­
dições impostas pela presente lei ás associações autori­
sadas pelo governo.

TITULO V

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 8. 0 O governo na côrte e os presidentes nas pro­
vincias auxiliarão por todos os meios ao seu alcance a
creação de associações destinadas a emancipar escravos,
educar os emancipados e promover a introducção de
braços livres no paiz.

§ 1.0 A's sociedades de emançipação já organizadas ~

que de futuro se organizarem são concedidos os seguintes
favores:

1.o Isenção dos im postos de transmissão de propriedade
e da taxa sobre os escravos comprados para serem li­
bertos.

2. o Privilegio sobre os serviços do estado libertado
para indemnização do preço da compra, até o maximo do
art. 60 § 4. 0

§ 3. 0 Estas associações ficam sujeitas ii. inspecção dos
juizes de orphãos.

Art. 9. 0 O governo é autorisado a expedir os regula­
mentos necessarios a execução da presente lei, podendo
impôr multas até 200,) e penas de prisão simples até tres
mezes.

Estes regulamentos dependerão da appl'ovação do corpo



- 389-

legislativo na parte em que excederem os limites expres­
samente prescriptos nesta lei.

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario.

Paço da camara dos deputados, em 15 de Agosto de 1870.

Jeronymo José Teixeira Junior .
João José de Oliveir'a Junqueira.
Francisco do Rego Bw"}"os Barreto.
Domingos de Andrade Figueira, vencido na

fórma do parecer.
Rodrigo A. da Silva, com voto separado.
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VOTO EM SEPARADO

I

Aceitando algumas idéas da maioria da commissão
especial, parecerà a muitos de duvidosa opportunidade
a deliberação, que tomei, de justificar, em voto separado,
a minha humilde opinião.

Em outras quaesquer circumstancias, assignando-me
com restricções dar-me-hia por satisfeito. Na discu são
do projecto tel'ia occasião mais opportuna de sustentar o
meu voto.

Tratando-se, porém, de um assumpto da mais alta
importancia para o paiz, desejo desde jà definir a minha
posição. Demais, convencido, como estou, de que o
projecto não sera discutido nos ultimos dias que nos
restam de trabalhos legislativos, não quero ficar por
muito tempo sob a pressão de uma responsabilidade que
eu não aceito.

II

A maioria da commissão, na sua brilhante exposição
de motivos, reconhece que a questão do elemento servil
està rodeada de innumeras difficuldades e perigos de toda
ordem.

E' uma vel'dade que não p6de ser posta em, duvida
nem pelos espiritos mais temerarios.
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No dominio das ideas abstractas seria facilimo resolver
o problema. Com um simples rasgo de penna ficariam
sati:lfeitas as mais exageradas aspirações elos philantropos
do nosso seculo.

Mas quando se attende para o estado de uma sociedade
como a nossa, onde a instituição que se deseja reformar
tem raizes profundas na legislação e no sólo, cumpre ao
legislador ter em conta os interesses reaes que se de­
rivam de sua existencia para não sacrifical-os ao idoal da.
sciencia.

Pereça a sociedade, mas salve-se o principio, não é
ele certo sentença que deva ser proferida por aquelles
que receberam dos povos o sagrado mandato de vigiar na
guarda ele seus elÍl'eitos e segurança.

Pouco importa que legisladores de outl'OS paizes a
tenham praticado. As nossas circumstancias são muito
especiaes. A este respeito o Brazil não póde ser com­
parado com as nações que sentiram os mesmos males.
Com excepção dos E1stados- Unidos, a escravidão não ra,
como aqui, uma instituição enraizada em toda a so­
ciedade. Facto isolado nas colonias, circumscripto ao
territorio das mesmas, sem influencia imrpediata na
vida das metropoles, podiam facilmente destL'uil-o sem o
grande abalo que nós outros receiamos.

Entretanto lã mesmo foi muito longa a obra da rege­
neração! Não se passou da noite para o dia de um
estado paea outro. Longos annos de estudos,. de expe­
rienoia, de discussões foram necessarios para o comple­
mento elas reformas projectauas !

A Inglaterra só em 1833 deu o primeiro golpe na
escravidão de suas colonias, creando um systema inter­
medio qu foi chamado de aprendizagem. A FrauQa,
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depois de muitas tentativas,86 em 1848 proclamou a
libertação pvremptoria dos escravos de suas cnlouia .
Seguiu-lhe o exemplo a DiDamarca, que, mai, previdente
que a Suecia, não e d ixara arra tal' pelo movimento
de 1846. Portugal começou a sua reforma em 1854 e só
terminou-a em 1858. A Hollanda não foi philantropa
até 1862. A Hespanha ainda hontem decretava a sua'
lei de emancipação. Depois de auferirem todos os inte­
resses do horrivel trafico d africanos e de tirarem o
maior proveito possivel dos escravos de sua colonias,
; que se lembraram as metropoles humanitarias de fa7.er
tri umphar no mundo a causa da ju tiça, da moral da
civilisação! (1)

os Estados- Unidos a emancipação dos escra,os não
foi precipitada pela reacção das idéas philantl'opicas do
seculo contra o interesses reaes da sociedade. Outras
causas produzi!'am e sa granue revoluçãO. lnteres es de
ordem diver a haviam preparado o campo para a luta
entre o sul e o nort da União Americana. A emancipação
dos escravos foi consequencia e não origem da guerra civil.

Em 1 61, quando a Georgia fez o seu protesto do sepa­
ração, ainda não eram bem conhecido os motivos do
antagonismo do sul contra o norte. Geralmente dizia-se
na Europa que a revolta era a consequencia inevitavel da
decretação de direitos oppressivos e ruinosos ao commercio
de importação do sul. (2)

Nessa época um dos homens mais notaveis do sul, M.
Stephens, que durante a guerea fui vice-presidente da
confederação escravocl'ata, não dava como cau a do rom-

(l) Consulte-sc a obra dc Carlier, De I' Esoluvuge, pag'. 11 c sC"'uinles.
(2) \V. argent, Les Etats Oonrede"és et l'EsJlavl.qe.
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pimento a emancipação dos escravos, desejada ou exigida
pelo norte. Ao contrario, elle declarou com franqueza na
convenção da Georgia, que votava contra o projecto de
separação, porque não via lesados nem o/fendidos os
grandes inte7'esses do S1,tl.

Estes e outros factos relativos a esta difficil questão
. sãO muito conhecidos; mas cumpre repetil-os para que
não se procure na historia a justificação de medidas pre­
cipitadas, que os philantropos elo recente data aconselham
como remedio efficaz para a regeneração prompta deste
Imperio.

Diz-se na exposição de motivos, que o Brazil é a unica
nação que nos tempos presentes possue a escravidão. Des­
graçadamente é uma verdade. Mas deste facto não se segue
que devamos sacrificar tudo para nos collocarmos ao lado
das nações que deixaram de possuir escravos.

E' com eífeito lamentàvel que a mais tempo não tives­
semos preparado o paiz para receber os golpes profundos
de uma grande reforma social, que prendendo-se aos seus
mais vitaes interesses não póde ser feita de momento, a
menos que não se queira remediar os males que sentimos
produzindo outros mais graves.

A illustre maioria da commissão especial não contesta
este ponto, confessando que o «problema do elemento
servil}) nunca poderia ser resolvido de chofre sem funestas
consequencias para a sociedade.

Ora, si o Brazil não esta nas mesmas circumstaucias
dos paizes que possuiram escravos, si ainda não podemos
dispôr de estudos serios sobre o assumpto, não é digno de
censura o procedimento daquelles que não que~em sahir
do isolamento em que se acham tomando medidas precipi­
tadas á feição dos agitadores da época.
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Tinguem quer neste paiz a prolongação indefinida do
statuqulJ. Nenhum brazileiro desejará que se perpetue
neste sólo uma instituição condemnada pelos principios
eternos de justiça. Não existem entre nós emperrados
escravocratas.

Quando pela primeira vez proferiu-se no parlamento a
palavra afficial sobre o elemento servil (3), um dos mais
bellos ornamentos da tribuna brazileira assim se ex­
primia:

« Senhores, não é esta uma questão nova para o Im­
perio, nem tão pouco no coraçã9 do honrado ministro ha
sentimentos mais humanitarios que nos de nos outros que
nos oppomos à sua propaganda. Ha já 19 seculos que o do­
minio do homem sobre o homem foi con iderado como uma
violencia; ha 19 seculos que os homens são considerados
irmãos, tanto por nascerem todos do primeiro homem,

como pela redempção de Ohristo na cruz; iodas as nações
christã , inspiradas no espirita da religião, tem procurado
pouco a pouco acabar com esta chaga, que data de tempos
immemoriaes; porém elIas têm procedido como procede o

medico prudente que, vendo o corpo atacado por uma mo­
lestia chronica. que já tem affectado parte do organismo,
procura os remedios lentos e não violentos, que matam o
doente, em vez de cural··o.» (4)

Outra não pode ser a opinião dos brazileiros, que, atten­
tamente observando a situação do paiz, fazem-se fortes
na razão do Estado e offerecem resistencia à torrente do:>

sentimentos e paixões humanitarias.

(3) FaIJa:do tbrono de 1867.
(4) Discurso doSr. B. de Cotegipe pronunciado no senado na sessão

de 22 de Junho de i8~.
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Conseguint8mente a questão está hoje reduzida as con­
diçõe de opportunidade e ao modo pratico de resolvel-a
com a menor somma possivel de sacrificios.

A maioria da commissão especial «se ufana de reco­
nhecer que a idéa civilisadora e humanitaria da emauci­
pação não encontra adversarios no Brazil. » Mas quando
e por que modo devemos realizaI-a! Eis a difficuldade a
que ha pouco me referi, e que parece vencida na opinião
dos assignatarios do projecto.

III

A maioria da commissão reconheceu que era oPPol'tuno
olferecer desde já á consideração desta Augusta Camara
um complexo de medidas directas e indit'ectas relativas
ao elemento servil; medidas que em a sua opinião pare­
cem satisfazer as exigencias do presente.

Quanto iL geração actual dos escravos, o projecto da
cOO1missão limitou-se a estabelecer algumas disposições
mais urgentes, que indirectamente favoreceram a eman­
cipac;.<"ío. Quanto as gerações futuI'as, a maioria da com­
missão estabeleceu como regra a libertação dos escravos
que nascerem da data da publicação da lei em diante, re­
cebendo os proprietal'ios uma indemnização fixada no pro­
jecto.

As pl'imeiras esteIo estudadas e geralmen te aceitas.
Olferecerei, entl'ctanto, algumas emendas quando espe­
cialmente trataI' dellas.

As segundas não estão no mesmo caso. Fundadas
em bases pouco seguras, suscitam difficuldades muito
serias. Estas devem ser estudadas com maior attenção e
criterio.
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IV

Em these a idéa de acabar com a escravidão no Brazil
sem offensa d'J clireito de propriedade e sem abalo da
nossa primeil'a industria - a agricult?'wa - (5) não
soffre a menor contestação.

No pl'ojecto da com missão o dil'eito de propriedade
actual não parece garantido, porque não se indemniza o
proprietal'io do valol' da propriedade. E poderá alguem
affirmar que a principal industeia do paiz não soffrerá ne­
nhum abalo ~

A escravidão entre n6s eum facto complexo. O escravo
não Csómente um capital, é tambem um in trumento da
trabalho. Quando me mo se resolvesse a primeira dilfi­
cuIdada, ficaria resolvida a segunda ~

ão é tudo. Para a indemnização são necessarias me­
didas economicas. Onde estão eUas no pl'ojecto ~ Da
manumi ão dos escravos resultam embaraço de toda a
ordem. Quem os alimenta? quem os educa ~ quem os
obriga ao trabalho ~ qual a força que terá ele policial-os?

Em ouLros paizes todas estas que Wes foram estudadas
com muita aniecedencia. E' por isso que a Inglaterra e a
França levara10 ne s tl'abalho qllasi meio s lllo em cir­
cumstancias muito mais favoravei que as nossas.

Nós, que não possuimos 03 elementos indispensaveis de
acção, nem tl'atamo de creal-os, deveremos resolver a
questão do modo por que o faz o projecto, deixando o
futuro ameaçado ele males que não quizemos ou não

pudemos remover ~

(5) l!Jxposição de moti \'os da maioria da commissâo.
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Nem siquer conhecemo.> o numero 'dos escravos que
existem no Imperio! Acerca deste objecto não possuimos
qualquer estatistica que mereça fé ! FO,i por ahi que prin­
cipiaram outras nações que não queriam modificar no ar.

Data de 1867 o movimento que se tem operado em
muitos espiritos em favor da emancipação.

Depois da memoravel lei de 4 de Setembro de 1850,
que aboliu o trafico de africanos, os poderes publicas
não adiantaram um passo, uma idéa, uma palavra.

De 1867 até hoje teremos obtido os dados indispen­
saveis para tomarmos uma resoluçãO pel'emptoria?

Na sessão do anno passado um il1ustre deputado
pela provincia do Paranã, o Dr. Manoel Francisco Correia,
offereceu á consideração desta Augusta Camal'a um pro­
jecto de lei autorisando o governo a mandar proceder
á matricula dos eSCl'avos existentes no Imperio. Que
destino teve esse projecto? Foi remettido por delibe­
ração da camara a uma commissão da casa.

Dirá a maioria da commissão especial que os dados
estatistico.:; da Secr'etaria do Imperio se approximam
mais ou menos da verdade.

Sera prudente marchar neste assumpto sem contarmos
com bases firmes e seguras?

Que fé podem merecer esses trabalhos feitos arbitra·
riamente por informações de uns' ou por calculos imagi­
narias de outros?

Onde esta a verdade?
Em 1798 calculava-se a população livre do Brazil

em 800.000 habitantes e a escrava em 1.500. (6)

(6) Corrêa da ~eEl'a, eit. po.r Humboldt- Not. 46 ;i pago i3 tia 3'
parte da Escravtdao no Bra,nl, do Dr. Pel'd igão Malheiro.
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cujo resul-

820.000
800.000
500.000
100.000
80.000

1.000.000

Em 1817 imaginava-se uma estatistica,
tado era o seguinte:

Livres brancos .
Mestiços .
Indios bravos .

» dorrie ticados .
Negros livres .
Escravos .

Total . 3.300.000 (7)

Em 1817, na estatistica oflicial, o numero dos es­
cravos subiu a 1. 930 .OOO! (8)

Em 1850 o senador C. Baptista de Oliveira orçava
a populaçãO total do Imperio em 8.020.000 almas,
sendo escravos 2.500.000.

O senador Pompêo em 1864 calculava a população
total em 10.045.000, sendo 1. 715.000 escravos.

Na obra O Brazit na exposição de Pariz de 1.887,
a população escrava distribuida por todas as provincias
não excede de 1.400.000. (9)

A proposito dessa estatistica não deixarei de reproduzir
aqui as seguintes palavras de um publicista b.razileiro de
notavel merecimento:

« Parece-me nocivo esse desejo de encobrir a verdade
ao estrangeiro. Podem perguntar-nos o que fizemos de

(7) Obra cit., cap. 2° 1ag. 13.
(8) Na not. 625 da obra cit. parte 3" -le-se:
<J, Em um relatol'io do parlamanlo inglez deu-se ao Imperio a po­

pulaçKo tolal de 5.000.000, sendo 3.500.000 escravos. Chl'istie, ava­
liando-a em 7.000.000, diz que 3.000.000 serão os escravos. O Antí­
Slave"y Repo,·ter, arbitra em 2 a 3.000.000 o numero destes. (Junho
de 1867, pags. 122 e 130.) '1>

(9) Esla obra foi publicada pelo governo e diB"tribuida nesta casa.
G.-\16
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3.250.000 que llossuiamos em 1850 e do seu accpesci­
mento natural de um tepço ou 1.0 3.333. Onde estariam
os 2.933.333 infelize , que não alforriàmos, nem expor­
támos?

«Eis o pl:'ejuizo da simulação; ella apresentaria o
captiveiro de nosso paiz sob um aspecto barbaro e dele­
terio: assanharia as iras philantropicas dos sabios euro­
pêos. » (10)

Para conhecermos a inex.actidão dos calculos que ser­
viram ele base aos trabalhos da commissão, basta lan­
çãrmos os olhos para o quadro organizado na Secretaria
do Imperio, segundo os documentos ahi ex.istentes.

TomaL'ei POI' exemplo a provincia de S. Paulo, daqual
t~hho mais conhecimento.

Figura esta provinda no referido quadro com uma
população escI'ava no periodo de 1836 não superior a
79.060. Partindo deste numero e applicadas as ragl'as
adopt!l.daa na Secretaria, tel:'iamos no presente uma quan­
tidade conhecida, que mais ou manos se approximaria da
verdade.

Entretanto não se col1sideI'a que o numero primitivo é
ttlais imaginario que real. Na provincia de S, Paulo
nunca tivemos um recenseamento da população escrava
esp!l.lha:da poi' uma grande área de terI'itorio.

Po)' outro lado, quandQ masmo pudessemos affirmar
que em 1836,0 numero dos escravos naquella provincia
não subia a 79.060, é necessario não. esquecer que cir­
cumstancias muito poderosas podiam modificar profun­
damente~ como de factó modificaram I todos os calculos
posteriores baseados nesse numero e na lnaior ou rnéí10r

( 10 ) 13i'. coM lheiro Ji:> etIe AiM1CM'.
~
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progressão da população escrava, devida exclusivamente
aos nascimentos e obitos.

As circumstancias a que me refiro são as seguintes:
1 .a Grande importação de escravos na provincia de

. Paulo depois de 1836. (11)
2. a Desenvolvimento progressivo do commercio de

escravos do norte para o sul do Imperio, recebendo a
provincia de S. Paulo grande supprimento delles.

3. a Diminuição muito consideravel nos obitos, devida
ao clima e ao melhor tratamento de escravos.

Levando-se em conta taes circumstancias, quem poderá
affirmar que os dados da Secretaria com referencia á po­
pulação escrava da provincia de S. Paulo se approxi mam
da verdade ~

E não estarão todas as provincias do sul do Imperio
nas mesmissimas circumstancias em que se acha a de
S. Paulo?

Oreio que sim.
A propria maioria da commissão reconheceu que não

possuiamos dados estatisticos dignos de fé. Declarou
com franqueza na sua exposiçãO de motivos, -que a mais
urgente necessidade era sem duvida a organização de uma
perfeita estatística, base das medidas legislativas mais
importantes.

Declarou mais, que era necessario o recenseamento
para conhecer-se com a certeza possivel não só a popula­
ção livre e escrava de todo o Imperio, mas tambem o

( 11 ) Em uma memoria ofi'erecida. ~o ministro da. justiça de 1850
lê-se o seguinte:

" Nestes ultimos annos as proviocias do Rio de Janeiro e S. Paulo
foram as que mais impoetaram escravos. 'Os desembarques eram ree·
quentes nas costas e o numero dos escravos introduzidos extraordi­
nario,»
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sexo, idade, estado, nacionalidade, profissão, nasciDfento e
mortalidade.

Si as medidas que se pretende adoptar não estão depen­
dentes para a sua boa execução de um cabedal de estudos
praticos que ainda não possuimos, porque a mais tempo
não foram propostas ou adoptadas?

Por que motivo ate hontem os espiritos mais adianta­
dos não propuzeram medidas com caracter directo? Por
que não tomaram a responsabilidade de uma iniciativa?

O illustre chefe do gabinete que dirigiu os destinos
do Irpperio em 1867 não adiantou 11 ma idéa sobre a
questão. Apenas defendendo o topico da falla (10 throno
declarou genericamente que a suppressão do elemento
servil estava dependente do tempo e de oppodunidade.

Um anno antes, na reunião da Praça do Commercio,
um dos mais notaveis e adiantados abolicionistas pro­

nunc,iava-se assim:
«Para evitar que a emancipação arrebente entre nós

como uma bomba, e que nos ache inteiramente despre­
venidos para receber o choque da explosãO, é que deve­
mos tratar de empregar com antecipação todos os meio
tendentes a este fim. - Um del1es, o mais prom pto, o mais
vantajoso e o mais efficaz, e seguramente a importação de
braços livres, que venham encher o vazio que a eman­
cipação necessariamente ha de produzir no viveieo actual
da escravidão. » (12)

O illustre autor da interessante cada ao r. Chamo­
rovow, (13) res\uniudo as medidas mais g'eralmente indi-

(12) Discurso do 81', FUl'quim de Alll.eiLla, Ill'ollllll'iauo na Praça
do COlUlUercio do Riu ele Janeiro cm 1816.

( l3) Dr, Tavares Bastos.
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cadas para a abolição proxima ou remota da escravidão,
disse com franqueza -« que as medidas indirectas são
mais bem acolhidas».

O autor da obra monumental A escravidão no Brazil,
o Sr. Dr. Perdigão Malheiro, que por factos tão signifi­
cativos tem revelado o seu grande devotamento á causa
da emancipação, ( 14) pronunciava-se na sessão do anuo
passado a favor das medidas indirectas. (15)

Em 1867 dous Brazileiros de reconhecido merito ma­
nifestavam-se, um na tribuna parlamentar e o outro na
imprensa, contra as medidas directas com relação ao
elemento servil.

Eis o que disse o primeiro na sessão de 10 de Junho, da
amara do' Deputados, sendo a sua palavra eloquente

coberta de applausos:
~< Tratando da ernancipação da escravatura, o orador

condemnou com todas as forças, e disse que era uma ques­
tão -tão encandescente e tão perigosa que era inQpportuno
e:imprudente tocar nella em outra qualquer situação,
quanto mais na actualidade, já tão cheia. de difficuldades,
já tão gravida ~e males e desastres.

« Disse que não basta va o sentimento chl'istão e prin­
cipio da .igualdade perante Deu , realizado ~o direito
social pela igualdade perante a le'i, para deter~inardesde
já a solução de tão grave quanto complexo problema.

',I « Que a questão da emancipação dos capti vos não era
silllple.>mente uma questão de .religião, não interessava
s6mente a solução do uma aspiração humanitaria ; que

(14) DI'. Per-ligão Malheiro. ( Vide noLt\ 622 da obra E~cl'avidão no
B.-a,:ril, 3" par ld. ) . I

(15) Discllssão do projecto de resposta ÍL falla do tbrollo, na sessão
da amara dos Deputadc., no anno de 1869.

, I
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era a um tempo uma questão social, politica, economica e
industrial; que interessava a t.oda a ordem de relações
juridicas e sociaes, e abalava profundamente a potencia
social productiva, a riqueza publica, a propriedade agri­
cola e o credito do Estado.

« Mostrou que,a pezar do Evangelho, a Europa conser­
vou a escravidão até o presente seculo; que nos seculos
XV e XVI concediam ate os seus governos premios á
importação d~ escravos; e em pleno seculo XVIII a ca­
pital da França civilisada fazia commercio de escravos!
. «Mostrou com a historia em punho que o movimento
abolicionista appareceu no fim do seculo X VIII, quer
na Inglaterra, quer na França e assim nas demais nações;
que muito se escreveu, muito se propoz antes que al­
guma medida se adoptasse em lei; que primeiro come­
çou-se por abolir o trafico e po.r impedir a importação;
largos annos decorreram depois disto para que as diffe­
rentes nações chegassem aabolição definitiva.

« Que a primeira que a decretou foi a Inglaterra em
1834; depois a França em 1848, e assim successivamente
a Hollanda, os ;Estados-Unidos e outras mais, até bem
recente data.

«Que em relação a estas nações 'da Europa trata­
va-se apenas de colonias longinquas' e de .interesses
commerc<Íaes ligados á politica colonial, e apenas a uma
pequena Íl'acçào da população descendente da mãi
patria.

« Que o numero desses escravos era diminuto. em
r'elação ao que possue o Brazil, cuja estatistica neÍn o
millisterio conhece.

« Que ainda assim não se abolíu de l1ma vez defini­
tivamente; que a Inglaterra, por exemplo, que possu~a.
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nas suas colonias de 700.000 a 800.000 escravos, liber­
tando-os, sujeitou-os a uma aprendizagem de seis anuas
em poder dos antigos possuidores, que tinham o direito
de usufruir os seus serviços, além da respectiva io.~

demnização.
« Que é uma leviandade e absurdo do Sr. ministro da

justiça querer fazer dessa gravissima questão uma
questão de partido; mostrou com a historia que elIa
jAmais o foi em nenhum paiz, e que, quanto ao seu par­
tido, a primeira data da emancipação da escravatura
estA inscripta na sabia lei de 4 de Setembro de 1850,
que aboliu o tranco. Esta lei é mais uma das glorias
do partido conservador, que entre outras conta serviços
relevantes, como a do exterminio do dictadClr de Buenos·
Ayres, as instituições do tredito nacional, as estradas
de ferro, a navegação a vapor I o Codigo do Commercio,
a reforma do Thesouro, a revisão das tarifas, e tantos
outros serviços relevantes que importam a realização de
immensos progressos de todo o genero , melhoramentos
reaes que desenvolvem o movimento, actividade e a
vida dos povos livres e satisfazem as suas varias neces­
sidades.» (16)

Eis o que dizia o segundo no seu estylo elegante: (l7)
«Como todas as instituições sociaes que sem radi­

cação profunda na historia do mundo se prendem á.
natureza humana, a escravidã? não se e}(,tingue por
acto do poder, e sim pela caducidade moral, pela revo­
lução lenta e soturna das idéas. E' preciso que seque ~

raiz, para faltar ás idéas a seiva nutritiva .• ,, ,

(16) Resumo do discurso do SI'. DI'. Fernandes da Cunha, publicado
no COl'l'cio 1t1crcantil n. 162 de 1867.

(17) Couselheu'o J. de Alencat".
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« .. " A razão social convence os abolicionistas da
necessidade de deixar a instituição da escravatnra preen­
cher :leu tempo e extinguir-se naturalmente pela revo­
lução lenta e soturna das idéas.»

Citarei ainda a opinião do Sr. conselheiro G. Ottoni,

francamente manifestada na Gamara dos Deputados por
occasião da discussão do projecto de resposta à falla do

throno de 1868 :
« Para proclamar uma reforma desta ordem são

precisas dnas ordens de cuidados: l°, substituição dos
braços, contar com alguma cousa para o dia ele amanhã·;
2°, organizar estudos estatisticos, e, antes de tudo, o
arrolamento da população escrava. Sem o arrolamento
determinado por suas idades; sem que o governo lJossa
fazer uma idéa .~o n.';lmero de "escravos que não chegaram
á virilidade, dos tIue estão no vigor da idade e dos que
tocam á velhice, co~o é possivel desempenhar o pro­
gramma do governo, chegar â emancipação sem sacri­

ficio da propriedade actual?" ...
« ... " .... Aquella resposta do nobre ministro da

justiça (18) introduziu uma convicção em meu espirito.
Os nobres ministros, homens illusteaelos, philosophos,
philantropos, subindo ao poder, imaginaram legar à pos­
teridade os seus nomes com uma grande medida de
redempção da liberdade humana. Encararam o horizonte
de cónsideração que teriam adiante de si, proclamados por
todos os jornaes da Europa os ministros philosophos que
souberam cortar a magna questão. Fascina-os esta
gloria; e recebendo uma carta de certa sociedade estran-

(i~) IResl~osta do ministro da justiça de 1866, conselheiro Martim
Francisco Ribeiro de Anelrada, dada em nome elo Imperador á Junta
Franceza..dc Abolição, em ~2 de Agosto do meSJllO anno.. ,
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geira, responderam pela boca do nobre ministro da justiça,
que realizariam a idea logo depois da guerra. Assim
cJmpromettidos pela propria imprudencia, cahem de
abysmo em abysmo de manifestações inconvenientes.

« Os nobres ministros, pois, por um pensamento de
gloria deixaram-se arrastar e expuzeram-se a causar á

sua patria males de que os nobres mini tros hão de sem
duvida arrepende.r-se.])

Ainda nma vez citarei a autoridade do presidente do
conselho do ministerio daquella época o Sr. conselheiro
Zacarias. S. Ex., em resposta ao Sr. conselheiro Chris­
tiano Ottoni, assim se exprimia:

« Ponderou o nobr'e deputado que duas ordens de medi­
das prévias eram indispensavei para se poder tratar
desse assumpto; precisava-se que em primeil'o logar
tratassemos da substituição do braço escravo pelo braço
livre; e em segundo logar houves e uma completa

tatistica da população escrava.
« O Sr. C. Ottoni:- E outros estudos pratico'.
« O SI'. P.residente do Conselho :- Senhores, quan­

to à prÍl)1eil'a idéa, o governo não -se tem descuidado da
substituiçãb 'do trabalh'o escravo pelo trabalho livre; no
meio das nossas difficuldades o govemoJ ainda não perdeu
um só momento de vista a questão da immigração, a qual
eobjecto de especial cuidado do nobre ministro da agri­
cultura; e póde-se asseverar, sem receio de contestação,
nunca se tI'atou mais do que agora da immigração.

« No que toca.à estatistica, aproveita-se aquella que
se pôde obter, e o governo publicou ainda ha pouco um
decreto tornando geral a obrigação da matricula. (19)

(19) o decreto citado pelo 1'. consúheiro Zacarias só se refere aos
escral'os das cidades, \'lHas e povoados nue -Lanham pelo menos Yinte e
cinco casas seguidas, e não aos outros escravo.
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« Demais, o nobre deputado deve convencer-se de que,
segundo a solução que se der ao problema, assim tambem
será maior ou menor a necessidade de uma estatistica tão
completa como S. Ex. deseja.

I,( Si o governo quizer proceder á emancipação, con­
forme se praticou em alguns paizes, indemnizando aos
senhores o valor dos escravos, é de primeira intuição que
cumpre antes de tudo tratar de saber exactamente, pela
estatistica, qual o numero de escravos que deve ser liber­
tado, afim de bem calcular-se a extensão do onus imposto
ao Thesouro ; mas, si o governo adoptar o principio da
libertação do ventre, sobre os cofres publicos não vem
a pesar a necessidade da indemnização, e a necessidade da
estatistica não tem o mesmo caracter que no caso antece­
dente. »

O Sr. Gavião Peixoto, digno representante da provin-
- cia de S. Paulo naquella legislatura, tomando a palavra

na mesma discussão do voto de graças, concluiu o seu
discurso olferecendo a seguinte emenda ao projecto da
commissão:

«O periodo que. principia - a camara dos deputados
se associa, etc. - seja substituido pelo seguinte:

«A camara dos deputados sente, por considerações
politicas, eminentemente brazileiras, e que não escapam
ao alto critel'Ío de Vossa Magestade Imperial, que o go­
verno consignasse na falla com que o Throno abriu a
presente sessão, o grave assumpto do elemento social.

«A camara dos deputados, Senhor, esta profunda­
mente convencida de que só ·0 tempo, o progressivo au­
gmento da riqueza nacional e a prosperidade estavel das
finanças publica~ po'derão determinar a época de atten­
der-se a antiquissima instituição servil que as leis do
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Estado reconhecem, sem abalos bruscos do valor e segu­
rança de toda a fortuna p.ublica e sem detrimento grave
dos mais elevados interesses brazileiros, interesses que
até o presente firmam-se, ainda por muitos anuos descan­
saram na agricultura e organização actual do trabalho.

«A este pensamento, que a camara dos deputados
se compraz de acreditar que serA o do governo de Vossa
Magestade Imperial, ella se associa, e espera assim que
o elemento servil serA opportuna e prudentemente consi­
derado sem os perigos que tememos, sem offensa da pro­
priedade, e sem pesados sacrificios do thesouro publico.­
Gavião Peixoto. »

Não deixaremos tambem de citar alguns topicos de um
brilhante discurso de outro digno' representante da mes­
ma provincia o Sr. conselheiro Jose Bonifacio :

«Em França o poder que proclamou a emancipação
foi o poder revolucionario. Depois das hesitações da
constituinte e da legislativa, a convenção a proclama. E
notai-o, não era uma questão social, antes de tudo era
uma arma politica, era a arma com que a França queria
combater a Inglaterra.

« O guerreiro que atravessava a Europa, despeda­
çando sceptros e corôas, precisav.a de um poder forte e
concentrado.

« A escravidão ;resuscita ao lado da gloria. Fatal con­
traste!

« A scena muda-se; a fortuna abandona o grande
homem.

« Aos ,fulgores da espa:da victoriosa succede a re­
stauração ! Pensais que algum governo veio de novo ati­
rar imprudentemente ao tapete das assembléas a magna
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questão incandescente? Não, o seu procedimento foi
outro: melhorou-se a sorte das colonias, pro~urou-se

promover o desenvolvimento da agricultura e do com­
mercio, crearam-s6'bancos, animou-se com premios o pro­
gresso industrial. O governo secundou a acção da socie­
dade colonial; mas não tratou de emancipar, não achava
b terreno preparado.

«Ao governo da restauração succede o de Julho. Pen­
sais ainda que reviveu de subito aos applausos da multi­
dão, e no meio das alegrias de um poder que se erguia, ­
a grande idéa ?

~ Começa então com cuidadosa solicitude uma seric de
medidas preparatorias. A igualdade de livres e libertos;
o restabelecimento dos conselhos coloniaes; a suppressão

. da taxa das alforrias ; a crea'ção do estado civil dos liber­
tos em França; a determinação dos casos de emancipação
necessaria; o recenseamento regular da popalação ; a
instrucção primaria e religiosá'; tudo em fim sem arTuido
occupou a attenção do governo, ... '

« Em 1837 apparece o primeiro projecto, ouve-se uma
commissão, ha um inquerito sobre o'estado legal dos es­
cravos e o estado econ~mico das c loiüas, nada' é esque­
cido.

«mn 1839 a idea cOl1tinúa o seu caminho, novas COIl1­

missões, novos inqueritos, são ouvidas as colonias; o go­
v rno vai pausadamen-te e com segurança.

« Em 1840 a questão volta: e uma nova commissão e

ouvida. O Duque de Broglie, seu relator, 'resumiu a
questãO em POUC3.S e eloquentes palavras.' I

«EUe considera a emancipação sob tres pontos de
vista. Em relaçãO ao Estado que tem de fazer despezas e
substituir Çl senhor; em relação ao escravo que adquire
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um novo estado; em l' lação ao senhor, cuja fortuna di­
minue. A liberdade euma beIla cousa, mas cumpre no­
bilital-a. Ser livre não eser ocioso e desgraçado.

«O Estado deve olhar para suas creações ; as l'eforma '
sociaes precisam de tem po para fructificar. Como dizia o
grallde publicista: « Cumpre fixar uma demora, durante
a qual dever-se-ha tomar todas as medidas para preparar
no seio da população escrava a familia pelo casamento, a
propriedade pelo peculio, a moral pela religião, a intillIi­
gencia pela illstrucção.

«Quando a emancipação conseguiu triumphal' em
França, foi no dia em que uma nova revolução se clava
no paiz, mas depois de e tudos laboriosos de largo
annos.

« a Inglaterra verei que se deu a mesma cou a ; 1l0­

tai que lá, como na França,o poderes do Estado manda­
vam ouvir os govel'l1adores das colonias interessada, na

escravatura, pr'ocuravam todos os dado estatísticos indis­
pensavei para a resoluçãO do problema; não se disse­
vamos emancipar escravos -) sem que se tivesse todos ?s
esclarecimentos necessal'Íos, como por exemplo, a re­
speito da p pulação, o que é indispen ave I para poder-se
calcular a indemnização.

«O num 1'0 dos nascimentos, dos ohitos, das alforrias
por testamento e por doação; a l'elação entre livres e es­
cravos, e entre estes quanto ao officio que exercem; o e ­
tado da agricultura; são esclarecimentos e senciaes para
determinar as condições da grande medida. Tudo mais é
marchar ;'tS cegas; U pel'turbar em vez de crear, e em
politica ha sonhos perigoso !
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«Eu, Sr. presidente, tambem sou emancipador, mas
emancipador sem esquecer os grandes e vástos interesses
do paiz. ( ApOiados. ) Não quero que a emancipação, em
vez de um beneficio, seja uma desgraça para todos.
( Muito bem. )

« E' por isso que me opponho à idéa. Si o nobre minis-
. tro tratasse de preparar o terreno, durante 40 ou 50 annos,
e depois desse tempo viesse às camaras e dissesse : «De­
Cl'etemos a emancipação dos escravos », eu seria o pri­
meiro a bemdizer ao ministro e a dar-lhe o meu voto.
( Apoiados. )

«Declarações vagas, como as que se fizeram na falIa
do throno, ão tanto mais reparaveis quanto, notai bem,
ha factos que por si só tendem, em um prazo mais ou
menos breve, a tornar uma realidade a emancipaçãO;
tal é a alforria voluntaria que todos os dias presencia­
mos neste paiz, concedida pelo senhor em vida e dada por
testamento. (Apoiados.)

« Pois. bem, nem ao menos estas informações; nem ao
menos conhecemos o numero daquelles que têm sido li­
bertados por estes meios !

« Nada sabemos, marchamos às tontas, e proclamamos
semelhante doutrina perante o paiz nas circumstancias
actuaes ! ! ! ( Muito bem.) »

Sinto profundamente não poder citar, por falta de
tempo, outras opiniões enunciadas no mesmo sentido na
tribuna parlamentar e na imprensa politica. Apenas posso
dispôr de limitado tempo para escrever este voto.

Entretanto não concluirei esta parte sem transcrever
alguns topicos do discurso de brazileiro, cuja rigidez de
caracter e firmeza de convicções dão·lhe um renome pouco
commum:
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« O Sr'. Sayão Lobato: - O que princüpalmente se
nota em relação a. mais importante e prestimosa classe do
paiz, sobre a qual em ultima analyse pesam todas as
cargas de imposições e os maiores sacrificios, e tanto mais
digna de peotecção, visto que a, para assim dizer, a unica
productora, o que emfim se manifesta relativamente á
agricultura, qual o promettido fomento a. lavoura e espe­
cial protecção a.9s lavradores? !

« Falla-se no elemento seevil, indica-se a idea de eman­
ci pação paea ser opportunamente con~iderada, sem a
minima attenção para as reaes circumstancias do paiz !
O governo t-ecommenda opportunidade aceL'ca de ta gra­
vissima materia, quando tão impertinente e inoppor­
tunamente aventa semelhante questão, que ainda nos
tempos ordinarios só em sessão secreta devia ser tra­
tada .. , .

« O Sr'. Mar'tinho Campos.' - Apoiado.
« OSr'. Sayào Lobato: - ... e que assim tão incou­

veni.entemente aventada, por i so mesmo deve ser em parte
con iderada para ao meno ge fazer um protesto, que leve
ao paiz, a toda a população brazileira, a certeza de que
da parte do corpo legislativo ha o fit-me proposito de e at­
tender as verdadeí'ras e reaes circum tancias do paiz, de
scudar a sociedade brazileira des e golpe fatal que tão

importuna como impertinentemente já de fecha o goveruo
aventando no presente semelhante questão,

« De sua natureza é ella assim exposta uma faisca ele­
ctrica que levará. o pasmo, consternação e abalo a todo o
paiz, augmentando os perigos e riscos em que já est~o

sses nossos concidadãos, que vivem isolados, e que ii. ex­
periencia demonstra que são tantas v-ezes victimados.

« O Sr'. Ma'ttinho Campos:- Apoiado.
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« O Sr. Sayão Lobato: - E como defendeu S. Ex,
e o seu coUega da justiça essa desastrada manifestação?

« S. Ex. disse que ao menos o ministerio ganhava a
gloda de ser o prime'ro iniciador de tal materia em um
documento solemne da. ordem da falJa do throno ! O foi,
pois, por mera vangloria, ou antes quasi pretendendo-se a
gloria de Erostato ... (Apoiados.)

« Como o defendeu o nobre ministro da justiça? Como
quem nenhum estudo fez das geaves circumstancias
do Brazil, e desprezava absolutamente os seus mais vitaes
interesses, e assim arrojou-se às declamações abstractas
de um philosophismo humanitario que iria além de tudo!
S. Ex. só se enterneceu pelos embrutecidos, e esqueceu-se
dos cidadãos, augmentando-Ihes riscos e perigos, de que
S. Ex. em cada dia tem entre mãos provas horríveis.
Teve demais a leviandade de fazer injustas imputações ao
partido liberal, como ao partido conservador, exprobrando
a um que era idéa propria do partido liberal, e não
podia ser por eUe repellida sem contradicção aos seu
principias! E ao padido conservador fazia a injuria de
inculcar que, conforme a sua indole e systema, pertencia
sustentar e defender semelhante instituição! !

« Sr. presidente, nunca o partido· liberal, politico,
ainda nos seus aureos dias, proclamou como these de sua
doutrina e aspiração pratica - a emancipação - nas
circumstancias do paiz . '

« O Sr. J.lfa?"tinho Campos:- Apoiado.
« OS?". Sayão Lobato:- Ainda nesses tempos pri­

mitivos, em que não estavam adestrados os liberaes pela
expei'iencia, e sacrificavam a verdadeiras utopias, ao ponto
de s~rem sempre á prio?"i oppositores ou antes contra­
dictores de todo e qualquer governo, ainda nesses tempos
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em que os liberaes falla vam com mais desembaraço, visto
qu não e al'receiavam de assumir em qualquer occasião
a re.>pousabilidade da administração; ainda nesses tempos
primitivo dos Evari tos, Paula Souza, Vergueiros, Feijós

c Manoel Alve" Bl'auco ...
« O. ...')'r. J.lfartinho Campos: - E VasconcelIos.
« O Sr. S'ayc{,t) Lobato: - .... e Vasconcellos, nunca

se fallou em mancipação, porque,::li lIes eram systema­
ticos e inexoraveis oppositores do govemo, eram tambem
fiei r pré entantes do paiz, mediam as circumstancias
reae do paiz, consideravam com toda a discrição a im­
pos ibilidade de uma s melhante emancipação, emquanto
não se peoporcionasse eu, ejo opportu no, que agora mais do
que nunca não se dó. !

« E eea, Se. pre idente, CaJu a me ma abedoria e com
o mesmo criterio que um do mais autori ados vultos do
no so paiz, uma das glorias mai radiantes do Brazil pela
con nmmada sal edoria, virtudes, nobreza de caracter e
humanis imo coração, emD.m o venerando Visconde de
Oayru, e ceevia cm um opusculo que intitulou Manual
de politica o1'thocloxa um capitulo sobre a escravidão
no Brazij, ahi apenas imprimiu e tas t1'es textuaeslinhas:
« contra o mal da escrcwaria no Brazil não cabe no en­
genho humano achar r medio, para provimento de
remedio a tamanho mal só nos pôde valer a Divina Provi­
denci':l.. »

Ora, si honlens impoetantes de ambos os partido poli­
ticos em que se acha dividida a sociedade brazileira,
reconhecem que seria perigoso adoptar uma ordem de
medidas dieectas antes de obtermos por meio de trabalhos.

preparatoeios o dado e esclarecimentos que nos faltam;
i nenhum dalIes qlliz tomai' a iniciativa de propôr ~ma;

G,-~7
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só de taes medidas; onde está essa opinião firme e publi­
camente manifestada de que é chegada a occasião de des­
fechar o grande golpe na questão elo elemento sel'vil ?

Porque os jornaes diariamente publicam as manu­
missões particulares, segue-se que a opinião da sociedade
brazileira se manifesta por tal modo e com tal exigencia
que eimpossivel adiar por "Um só dia a soluÇãO elo pro­
blema?

Não: quando muito taesfactos indicariam que os sen­
timentos de philantropia e caridade mais se expandem no
coração deste povo, E, cumpre notar, não datam de hoje
estas e outras manifestações humanitarias. Em todos os
tempos as manumissões foram neste paiz um acto commum,
continuo e progressivo, (20)

Si hoje presta-se mais attenção a este acontecimento e
porque a propaganda o traz continuamente á publicidade,
Ou tr'ora a philantropia e a ca ridade christã occultavam
seus thesouros no pó dos velhos cartorios.

Não repetimos: a verdadeira opinião ainda não se ma­
nifestou a favor das med.idas directas que se desejam
adoptar.

A idéa de emancipação póde estar em todas as consci­
encias" os sentimentos de philantropia podem fazer estre­
mecer todos os corações; mas o que e verdade é que o
modo de resolver o problema ainda pa:ra vago, incerto e

(20) Na provincia de S. Paulo, nos proprios centros agricultores
onde o escravo tem mais valor, as manumissões têm sido em todas as
épocas uma manifestação muito significativa do espirita philantropico
da população, Nas cidades de Mogy-mirim, ele Jundiahy e em outras

'localidades, fazendeil'os importantes, em djfJ'erentes épocas libertaram
toclosos seus escravos, Geralmente attl'ibue-se llo decaelencia do muni­
cipio da Parnahyba ás mannmissões em massa qtle tiveram lagar no
pef'iodo decol'l'ido ele 1840 a 1856, (jcallqo Os es LabeteeilI)en~os agricolas
.sem braço traqalhadores,
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indefinido nos espiritos pensadores que se apavoram diante
da immensa responsabilidade do futuro.

Ião nos illudamos. Procuremos a verdadeira opinião
onde ella d~ve estar, ao lado dos grandes interesses da so­
ciedade, onde está sua vida activa, sua força) sua ri­
queza, sua propriedade) o seu ultimo reducto de ordem­
a agricultura. Tudo o mais é confundir o sentimento que
clama caminhando para o desconhecido com a razão que
reflecte fugindo do ignoto.

v

Quaes são as idéas capitaes da reforma?
A mais importante está consignada no art. 7°, tit. 4°,

do projecto:
« Os filhos das escravas nascido depois da publicação

desta lei serão con iderados livres. »

Os patronos elos libertos receberão uma indemnização
para alimentos logo que estes completem 8 annos de
idade.

A indemnização póde ser feita de dous modos: ou em
titulos de renda no valor de 500~ cada um, a juro de
6 % ao anno, ou em serviços dos libertos.

Os titulo de renda serão considerados extinctos no fim
de 30 annos. Os libertos prestarão serviços até a idade de

.21 annos.
O patrono terá direito de opção. Si receber a indem­

nização em titulas de renda crearà e tratará do liberto até
que este complete 15 annos de idade. esta hypothe e o
liberto permanecerei em poder de seu patrono até a
idade de 21 annos, pagando-lhe este uma retribuição
modica que será fixada em regulamentos do ts0verno,
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Si o patrono não receber a inde:nnização em titulas de
renda terá direito aos. erviços do liberto por espaço de
seis annos sem pagar-lhe a retribuição.

Tomemos em consider'ação e. tas id .é:t'l, dahn ixo de alguns
pontos de vista.

VI

A maioria da commissão não aceitou o pI inêipio da li­
berdade do ventre. Entretanto não respeita a legitimidade
do dominio sobre o fructo, porque nito indemniza o yalor
da propriedade.

São. idéas que não ,e barmoni. am, e que podem tel'
conseq:uencias muito sérias.

Ou o senhor da escrava tem direito de propriedatl sobre
seus filhos, ou não. Si tem, cumpre reconheceI-o, indemni·
zando o seu valor; si não tem, dechre-sc com franqueza a
liberdade do ventt'e, dando-s aos na cidos depois da lei a
condição de ingenuos.

A duvida neste ca o póde ter e!:feito' do maior alcance.
Na primeira hypothese os senhores ficart1:o tranquillos
vendo salvo o principio fundamental dã. prop-riedad actual
e futura. a segunda uma gl'ande massa d cidauãos não
seriam esbulhados do gozo de di rei to poli tic s da mais
alta importancia.

Si é tempo de escolher um alvitre e adoptaI-o, e colha­

se e adopte-se o melhor; mas não se crêe um systema
novo, que, não tendo a belleza harmonica de nenhum, tem
os inconvenientes e perigos de todos.

Não darei maiol' desenvolvimento a estes pontos. Na
discussão do projecto os tomarei na devi la consideração.

Passemos a outra ordem de idéas.
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I elo proj to o patrono e obrigado a criar e tratar do
liberto ate que este complete 15 annos de idade. Dos 15
::lllnos até 21 11e p3?'manece?"á (§ 4° art. 7°) em poder
de seu patl'ono, com retribuição ou sem ella, conforme a
indemni7.ução, 'i em titulo.; de renda, si em serviços.

E tas di posiçõe, quando praticadas, produzirão os
mai' cleploraveis resultado .

i o liberto continuarem a viver no e tabelecimento
ag-ricJla de eu patrono, nas mesmas condições do escravo,
tratado e criados do me mo modo, :ficarão sacrificados,

como mais tarde e verú, grande' interesses sociae . Si o
patrono tem obrigação, não só de criar e tratar dos filhos
de suas escravas, como pes 'oa livres, mas tambem de
clar-lhe a cei ucação que devem ter os cidadãos em taes
circumstancias, o projecto nesta parte, além de ser ve­
xatodo, e inexequivel.

os estabele imentos agl'icolas os e cravos nascem e
vivem sob um J'egimen muito especial. Os proprietarios,
não pod nelo contar com protecção prompta da fOI ça pu­

bliüa, são forçados a manter uma evera disciplina para

prevenir os perigos que os amea am. A menor pertur- ­
bação no sys~maadoptaelo occasiona grande" catastrophes.

Introc1 Llzielos ne 'te' estabelecimentos dous systemas,
um evero disciplinar para o es ravQs e outro de har­
monia com o tratamento e educação que devem ter os
lib rtos, ter mo con tituido para os proprietarios uma
POSiÇãO tc-o rodeada le ~~llbaraços, tão cheia de obrigações
e ele ameaças, que eUe jámais a aceitarão por vontade

p1'0p1'ia.
Por outro lado, si esta. obrigação tem de ser imposta aos

proprietaríos sob penas decretadas em regulamento, a quem
cumpre afLcali açcIo do seu cumprimento? A' autoridade
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publica? De que modo? Percorrendo de vez em quando
os sertões e abrindo devassa nas fazendas? A que penali­
dade ficarão sujeitos os patronos? Onde a força publica
para tornal-a effectiva ?

Estou dispensado de respo:1der, a estas perguntas.
Aquelles que conhecem o interio r do paiz agricola que se
incumbam dessa tarefa.

Dir-se-ha que ha muito tempo existem trabalhadores
livres residindo com escravos nos estabelecimentos agri­
colas, sem notar-se o menor inconveniente nesse systema
mixto.

Este exemplo não pôde ter a menor ap plicação ao caso
de que se trata.

Em primeiro lagar ha grande differença entre a con·
diçãO do homem liVl'e que trabalha em uma fazenda e a
do liberto que ahi fica obrigado pela lei. Aquelle contra­
eta-se por deliberação propria, está ao lado do propl'ietario,
não tem ligaç.:io com os escravos a sua presença no esta­
belecimento é mais uma garantia de ordem do que uma
causa de con~ictos. Este (o liberto) permanece no estabe­
lecimenLo obrigado pela lei, vive ao lado dos escravos,
pertence ã mesma raça, tem relações intimaS' com elIes, vê
diariamente sua família no captiveiro, e revolta-se. A
presença do homem livre não póde inspirar receios a nino
guem; a do liberto despertarei sentimentos mãos entre
aquelles que continuam na oppressão.

Em segundo lagar, um ho mem livre nunca pôde ser um
embaraço no estabelecimento agricola. Si procede bem,
ahi permanece, si desagrada o proprietario, retira-se. O
liberto nas condições do projecto nunca deixarà de ser
uma difficuldade permanente. Tratado como escravo rea­
girá, tratado como livre perturbará a disciplina; e o
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proprietario do estabelecimento em um ou outro caso serà
obl'igado a conservaI-o!

Si o patrono fazendeiro (segunda hypothese) não tem
obrigação de criar e tratar dos libertos como taes, então
continuarão estes nas mesmissimas condições de escravos
(21). Uma mudança de nome e nada mais. Na minoriJade,
estes infelizes não terão o pa trocinio benefico da legislação
commum. Maiores, virão para o seio da sociedade com­
pletamente ignorantes, sem recursos, sem inà ustria, sem
moralidade; livres, emfim, mas com todos os vicias do
captiveil'o.

1 este ca o, diz A. de Gasparin, o mal causado pela im­
pudente im previdencia do legislador seria de difficil re­
paração.

Para com os libertos menores semelhante lei el'Ía des­
humana (22), Negação dos sentimentos de philantropia e
de carida(!e christã, Para com a sociedade esse systema
seria altamente impolitico. Tegação das idéas de ordem,
causa permanente de grande' desgraças.

Lancemos annualmente no seio desta sociedade uma
mas 'a consideravel de individuo' que s criaram na
ignorancia e paS3al'am os primeiros annos ~la mocidade
engolfados em todos os vicias do capLiveiro; e quando
todo , compactos e fortes, tomarem posição no terreno
do direito commum, com que forças poderemos contar

(21) Tocque\'ille denominou es~e .ystema : 2~ se,'vidão - (dis~ur o
proferi.do na camara dos depllta~103 da França na sessão de 3~ de Maio
de t8U).

(22) Q'I se~on ces enrants qu i appl'enent, de 1lJ. 1 i, le mepl'i de leur
mére esclav~. et qui, á peine échappés a se, soins, súntjeté'l, á diz an ,
dana une sociélé q'li a brisé four eu:( b f11.mille. H le \L' a fait un
pl'es'nl bien lo n'J, c~lui de la iberté 7 (A, de Gasparin-!e pro'>'. de
M. Pa sy.)
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para obrigaI-os ao trabalho, para conteI-os nos limites
da ordem social ou politica? (23)

VII

A indemnizaçi:Lo exige sacrificios p cun ia rio. . \. maioria
da commissão não trata dos meios de obtel-ns. Con fiando
nos dados estatisticos que serviram de ba e ao seu tra·
balho, reduz a uma somma liminuta a d~sp za que o

Estado terá de fazer no primeil'O anIlO com o pagamento
dos juros dos titulas de renda.
, E si o numero dos e crav:os que tivel'em de ser liber­
tados fôr maior, muito maior que o numero que serviu
de base para o calculo desta despeza? Ate que ponto

(23) Les negres de nos colonje seronllibre : mais s'is le c1evienenl
par suite d'un alfranchi"seme!lt en ma, se et it jO'll' fixa, la l'ace noire
recouvrera s~n inclépendance, el ne perdr,t point S'l r<ldoutalJle nnit~,

L'armée ennemie na l'elmpl'a pas se, ranoq; ell viendm t'l t entiére
pl'endre positioll SUl' le t 'l'l'ain de ciroil commun, pn f'lce <I'une
poignée d'Européens. Et ce péril n Sllrn. p:1, le se 11 résulL'li ,1'lIne
meSll1'e incolBidêrée. Le cultlll'ZS pél'il'onl avec l'e"Cl:ll'nge; 'ilr on
aut'a donné 1:1 libertá à to 's, S:lns exige: de g,tral)lie> cl'aucuu; cal'
on l'aura dOllnée, sans cl'éer allpal'ltl'alll I Il'avail volontaire; C:Il'
on se sera cofitellté d'envoyel' da.ns 110> íltn c]llelql'cs mnlh' s d'ê­
c les et quelque~ prêtl'es, sans peuse,' que ltL lilJ'l't~ sellh' peul
enseigner la liberlé, ec que l'llOmme rlui n'a jamais ag-i par I'illl­
pulsioll le S~1l libr arbitre, sous sa prl pra responsn.bilité, pour son
pl'opre comp\e, s'endol'mil'a nu sol ii. b jOHt· ou le f JII t dlt maltt'e
ne le l'él'eillera plus. (,\.g. de Gasparin -l!.:sclavag. et Traité.)

- O cOIHelho ele BOIll'boll, represanlando a camal'a dos deputados
em '18-17, dizia: « Dv pt'eatice ri s meSlll'e1 p1Ul' mettr. Iln IdI'IUv li
l'oisi veté deplorable de C311t mille afl'l'rt nchi (J !ti, 1ivré ii. la pu 1'~ S3,
sont entl'aiués duns tou> les \'ices (ll1'e11 l1min 11, n suite et s nt
perdus pOllr la ricll?sse produ tive, »

(.lIénlO ire sur le l r.1ovail des c~fTl'(mchis ,)
- M, Félice, autol' da obra - Emancipation il11nuidiate et c:Jl1lplClC

des escla.,;es e redactor rIa peti:io para a ab11 ição completa ela
esc:ravidão, consignou neste docllmenl o seguinte p~rioelo: Le lerme
dOlt étre 7Jrochail1 , comll1a nou le demandons, allssi prochaill­
que le pel'luetlront les pld calllions it j)rendl'e p~Il" sltuvegarder les
intérets de tau" et mainlenir l'orclre chtns nos pOS"e'SIOns d'outre-mer.
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subirão taa' sacrificios? Como se poderá avaliar a ex­
tensão do onus que pesal'á sobl'e o thesouro?

Nem se diga que e tas questões são mais de futuro.
Aconselha a pl'udencia que não tomemos hoje um com­
promis o de tal. ordem sem termos a convicção de que
noutro dia estaremos em circumstancias de podeI' 'atis­
fazel-o.

Mas demos como cousa provavel que a despeza com
o pagamento de JUI'OS não excederá os calculo da
exposição de motivos. Teremos vencido a difficuldade?
Cl'eio que não, como pa so a demonstrar.

Segundo os calculas da maiol'ia da commissão, no pri­
meiro anno das manumis ões o Estado emittirá em titulas
de renda a somma de 13.800:000', que vencel'ão de
jUl'OS, no prazo de 12 mezes, a qua.ntia ele 828:000 000.

Segundo os mesmos calculo, no trige imo anno os
juros a pagar não excederão de I' .000:000 , e os titulas·

emittielos a 200.000:000' 000.
Em curto pel'iodo poi~, de quatro a.nnos por exemplo,

o Estado teria emittielo em ti tulos ele renda 55.200: 000
e pagaria de juros a quantia ele 3.312:000000.

Accl'escB a esta elespeza el juros 1.200:000 (minimq)
que desde a data da 1 i ão tirados da receita commum
(impo tos de tran missão le propriedade escrava) .para
constituil' uma das verbas do fundo de emancipação
creado pelo pl'ojecto da maioria da commissão. Accresce
mais a de peza provavel com Cl' ação de a ylo e auxilios
a estab lecimentos de caridade 1.000:000 ..Total ela
despeza provavel annuaImente 5.512:000 000.

ão c tudo. O eSCl'avo é um instrumento ele trabalho.
Ao passo que a emancipaçlo {:,aminhar irão faltando
braços à lavotlra .. Dahi a neces~idad ele acti',!:ar a in-



- 426-

troducção, no paiz, de braços tra.balhadore (24). Como
consequencia directa, a organisação do trabalho livre (25),
maior desenvolvimento da colonisação e maior facilidade
de meios de transporte. Augmento consideravel na des­
peza publica.

A deslocação do instrumento de trabalho dos centros
agricolas depreciará o valor da grande propriedade ter­
ritorial e produzirá um notavel decrescimento na pro­
ducção. Baix.a na receita publica.

Attenda·se para tudo isto e reconheça-se que os cal­
culos financeiros da exposiçãO de motivos estão muito
longe da verdade.

Finalmente, lance·se no mercado annualmente uma
grande somma de titulos de renda, e veremos a que
ponto de depreciamento chegarão grandes massas de va­
lores, que hoje constituem a maxima parte da riqueza
publica e particular.

VIII

Dar:ei a minha opinião sobre as medida' indirectas.
Aceito as disposições que se referem á matricula dos

escravos. (Tit. 2° art. 2° do projecto.)

(24) Da hi~toria de todo~ os paizes a conclu ão ~ esta: « não ha
emancipação sem tempo e sem preparação. E' preciso substituir
trabalho atrabalho. Islo ~ nm ponto vencido ... (Conselheiro José Bo­
nifacio.)

(25) Em 113H, discutindo-se ua camara dos dt\pulados de França o
projecto de lei para melhorar o r gimen a que estavam sujeito~

os escravos das colonias. na ses,iio de 29 ele Maio M. i..eva~~enr

combateu rtl~ as metlidCiS iwli)'ectCLs, porque estas desorganizavam o
trabalho furçael anles de organizar o trabalb:J livre, e Pl'OclllZil'ão
como conseqlleocia grande p~rtllrbaçã') nos capitaes. ( Rosnmo dos
debate~, pr Scbrelcher.- Discussão dos projectos da~ leis de i e 1.9
de Julho de 1845.)
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Aceito os arts. 3° e 4° do tit. 3. °
Ha no art. 5° do mesmo titulo uma dispo ição que

não me parece nos termos de ser adoptada. Refiro-me
ao numero 2.

Para constituir o fundo de emancipação está consi-'
gnada entre outras verbas a do producto, arrecadado
annualmenta, do imposto de transmissão da p?'opriedade
na parte correspondente aos escravos na cárte e a das
taxas e quaesque?" outras imposições percebidas por
'L'irlude de transacções sobre esc/'avos.

Este imposto produz uma sornma superior a 1.000:000$.
Dando-se-Ihe uma applícação especial, não podemos contar
annualmente com essa verba da nossa receita ordinaria
para outras despezas mais urgentes.

I

Si o Estado póde fazer desde já. essa despeza, é pre-
ferivel dar-lhe outra applicação no sentido de realizar
mais efficazmente o pensamento que a maioria da com­
missão tem em vista.

Não teremos necessidade, por exemplo, de auxiliar
estabelecimentos de educação que recebam as crianças es­
cravas libertadas pelos seus senhores ou pelas sociedades
humanitarias?

ão será um embaraço para o augmento das liber­
tações a falta de estabelecimentos desta ordem?

Oreio que por es~e modo a maioria da commissão che­
garia mais depressa ao seu fim, do que autorisando o
govel'llo a praticar mais alguns actos de philantropia em
beneficio de um numero limitado de individuos.

Aceito as ideas contidas no art. 6° e seus para­
graphos. Offerecerei, entretanto, algumas emenda quando
entrar o projecto em discus ão. :Meu fim é tornar mais
claros alguns pontos que me parecem obscuros.
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o § lo deste artigo permitte ao escravo,' com auto­
risação do senhor, a formação de um peculio de ·tinado ti
sua manumis ão, ou á de seu conjuge, descendentes e
ascenuentes.

A 1a parte do paragrapho con agra um pensamento que
geralmente já. tem sido adoptado. Em todos os estabele­
cimentos agricolas não só o e::;cravo goza da faculdade de
formar um peculio, como tambem de tran mittil-o livre­
mente. Da part dos fazendeiros ha a este respeito muita
facilidade e boa 1'. Elles respeitam o peculio lo eSCI'a,ro
não só durante a sua vida, como tambem depois da na
mode. Não duvido de factos em contrario; roas a regra
eesta.

A 2a parte do paragrapho, si não estab lece l~ma 1'2S­

tricção para o proprio escravo, não tem o menor' incon­
veniente.

O § 5° neces ita le uma emenda explicativa, que em
tempo olferecerei_

Aceito o §§ 7°,8° e 9.°
O § 10 ec1efectivo.-A simples enunciação do principio

geral de direito a concessão da libe?'clade é ir?'evogavel,
não resolve as duvidas que exi tem, deixando d Llas grandes
questões no slatu quo. E' nece aria comI letal' este
paragl'apho com os §§ 7° e 9° do I roj cto 11. Ocio ill ustl'e
deputado Dr. Perdigão Malheiro: O 1° tomanuo Íl're­
vogavel a manumissão causa mortis,. o 2° revogando a
Ord. liv. ll°, tit. 63 na parte em que permitte a l'ev ga­
çfío da alforria por ingratidão. este sentido mandarei
6J;11 tempo uma emenda.

Aceito o § I 1.
O § 12 parece-me inutil ; diz elle: «No caso de não

comportarem os quinhões heredital'ios a reunião de urpa
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familia, sera ella vendida, e seu producto lateiado na
proporção que fór devida. »

Esta disposição está contida e com mais amplitude no
§ 5° tit. 96 da Ord.)iv. 4.°

IX

Concl usões :
l.° Sou de parecel' que as medidas indirectas dos

tits. lO, 2° e 3° do projecto sejam di 'cutidas e adoptadas
com a modificações que consignei no capitulo anterior.

Em tempo mandarei ~mendas.

2.° Que, separados os tits, 4° e 5° do projecto, seja a
sua di 'cussão adiada até serem apre entado,' a esta augusta
camara os trabalhos do recenseamento da população do
Imperio e posta em execução a matricula geral dos

eSCl'avos.
Em tenlP mandarei um requerimento nesse sentido.

x

Tenho manifestado com franqueza a minha oplmão
sobre a materia. Poderei estar em erro, mas affirmo que
estou de boa ~' .

Em tão curto espaço de tempo não podia fazêr mais.
Desanimei muitas vezes e outra' tantas tive de modificar
as minhas opiniões para chegar a este ponto.

Repres.entante de uma provincia como a de S. Paulo,
cuja prospel'idade, devida ao rapido desenvolvimento da
àgricultura, geralmente se admira, pude estudar mais de
perto seu' grandes interesses e adquirir a profunda con­
vicção de que sou orgão fiel neste momento de suas idéas

e aspirações.
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Acredito que o meu paiz está nas mesmas circumstan­
cias desta provincia.

Os interesses da agrLultura são O~ interesses da nossa
sociedade; eUa não pôde ter outros mais importantes,
porque toda a sua vitalidade ahi Elstá. Não os pertur­
bemos .. Ao menor abalo pôde desabar-se em ruínas um
beIlo edificio.

Estudemos primeiro o terreno em que pisamos. Si não
encontrarmos abysmos, apressaremos o passo; si desco­
brirmos grandes perigos, ficaremos onde estamos até que
possamos evitaI-os.

Si este alvitre não é o mais seductor, pelo menos e o
mais prudente.

• • • • • • • • • ,. • • • • • • • • • ~ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • I •••

. . . . . . . . . . . . . . .. Agradeço a esta augusta camara a
subida e irnmerecida honra que conferiu-me elegeudo-me
membro de sua commissão especial.

Rodrigo da Silva.
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A lNEXO A.

Requerimento fundamentad'J em sessão de 23 de Maio
pelo deputad'J J. J. Teixeira Junior, e app,"ovado
na mesma sessão.

Requeremos que se nomeie uma commissão especial de
nove membros n para dar à camara seu parecer, com
urgencia, sobre as medidas quejulgar conveniente ado­
ptar-se acerca da importante questão do elemento servil
no Imperio, de modo que, respeitada a propriedade actual,
e ~em abalo da no~sa primeira industria, a agricultura,
sejam attendidos os altos interesses que se ligam a este
assumpto.

Paço da camara dos deputados em 21 de Maio de 1870.

J. J. Teixeira Junior.
Pereim da Silva.
A. F e'Y'reira Vianna.
J. J. O. .funquei?'a.
J. Mendes de Almeida.
A. T. do Amaral.
Joaquim de Souza Reis.
Gandido Tor'res Filho.
J. J. de Lima e Silva Sobrinho.
1\11. A. Dual'te de 1zevedo.
A. M. Pe,"digão Malheiro.
Francisco de Pattla Toledo.

(') ::)lscita.ndo-se diSJuss:Lo sobl'J o numero dos membros que devia.m
campal' a. commissã. , foi adoptada uma. menda. oflerecicla pelo auLor
do re'lnerimentGl reduzindo a cinco o numm'o indicado.

Vide An'lta<Js da. calluliI'a., vaI. 20 pug. 57.
G.-S18
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.-\. NEXO B

Requerimentos da commissão especial, appJ'ovados em
essc10 de 30 de .Maio.

A commisSào espe ial incumbida por esta augusta ca­
mara de dar parecer sobre as medida relativas ao ele­
mento servil indica, qlle svjam remettidos à mesma com·
missão. todos os projecto' concernentes ao mesmo as­
sumpto, que têm sido oíferecidos a esta camara.

Sala das sessões da camara elos r. depu tados em 28
de Maio de 1870.

J. J. Teixei?oa Jwnim'.
Rodrigo da Silva.
Barros Ba?"j;eta.
li. Figttei?'a.
J. J. O. J~tnqueim.

A com missão especial incumbida pOl' esla augusta
camara de dar parecee sobre as medidas concernentes ao
elemento servil do Impeeio requer que se solicite com UI'·

gencia do Goveruo Imp daI cópia dos projectos que sobre
esta questão tenham sido submettidos ao conselho de es­
tado nos annos de 1867 e 1868, e bem assim dos pare­
ceres do conselho de estado, e de quaesquer outros traba­
lhos concernentes ao mesmo assumpto.

Paço da camara do.' . rs. deputados em 28 llo Maio

de 1870.

J. J. Teixei?Oa JU1ÚO/'.
A. Figueira.
Rodrigo da Silw.
Barros Barreto
J. J. O. Junqueira.
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ANNEXO C

1a secção. - Ministerio dos negocias da j u tiça.­
Rio de Janeil'o, IOde J unho de 1870. - Illm. e Exm.

l'. - Não existindo nesta secretaria de estado projecto
ou tl'abalho algum acel'ca do elemento sel'vil, deixo por
isso de remetter as cópias requisitadas por V. Ex., de
ol'd~m da camara dos Sra. cleputados, em o:fficio n. 77
com data de hoje. O que communico a V. Ex. para que

se digne fazer constar ii mesma camara. Deus guarde a
V. Ex.- Joaquim Octavio Nebias.- A S. Ex. o Sr.
10 secretario da camara dos Srs. depu tados .

- ... secção.- Rio de Janeiro.- Ministerio dos ne­
gocias elo Imperio em 28 de Junho de 1870.- Illm. e
Exm. r. - Em resposta ao officio de V. Ex. datado de
14 do carl' nte mez, sob n. 132, cabe-me, declarar a
V. Ex. para que se siL'va fazel-o constar ii camara dos
Sr . deputados, que na secl'etaria de e ·tado dos negocias
a meu cargo nada exiate acerca do objecto da requisiçãO a
que se refere o mesmo o:fficio. Deus guarde a V. Ex.-­
Paulino José Soares de S01,6za.- A S. Ex o r. lo
secretario ,da camara dos Sr,;. deputados.
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AN EXO D

Requerimento da commissão especial adiado em sessão
de 30 de .]unho

A commissão especial incumbida de dar parecel' sobre
as medidas relativas ao elemen~o servil requer se solicite
do Governo Imperial uma solução definitiva do pedido
feito com urgencia por esta augusta camara em 28 de Maio
findo, acerca dos projectos e pareceres que sobre o mesmo
assumpto tenham sido submettidos ao conselho de estado
desde 1867.

Sala das sessões em 30 de J li nho de 1870.

J. J. Teixeira Junior .
J. J. O. Junqueira.
Bar'ros Barreto.
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A~NEXO E

1869.- N. 30. - A assembJea geral resolve:

Ad. 1. 0 Ficacotlcedido o producto de cinco loterias, que
todos os annos se extrahirão na côrte e que não serão
sujeitas a imposto algum, para com elle libertar-se o
maior numero passiveI de escravos, preferidos os do sexo
feminino, e dentre estes os de menor idade.

O dito pl'oducto serA entt'eg'ue á administração da san­
ta casa de misericordia da côrte, que no 10 de Janeit'o de
cada anno convidarit pelas folhas publicas de maior cir­
culaç!i:o os possuidores de escravo.> que desejarem alie­
naI-os, a apresentarem suas propostas, e preparara tudo
para entregar aos libertados as respectivas cartas no dia
2 de Julho.

§ 1. 0 Na mesma santa casa existirá um livro em que se
lançal'ão os nomes dos que entregarem ao empregado in­
cumbido desse serviço quaesquer donativos para o fim
acima indicado; e uma caixa de esmolas para redempção
dos captivos, em que p03sam ser recolhidos iguaes dona­
tivos de pessoas que não se quizerem daI' a conhecer.

O p_roducto annual destes donativos sel'à reunido ao
das loterias para calcular-se o numeeo de alforrias que
puderem ser concedidas.

§ 2.o A administração da santa casa da misericordia da
côrte publicara no principio de cada anno uma relação de
todos os donativos feitos no anno anterior, e os nomes dos
que se tiverem inscl'ipto no livro creado no § 1. o

Art. 2. 0 Em todas as camaras municipaes haverá um
livro e uma caix.a com destino igual aoa de flue trata o
§ lodo art. 1. o
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Logo que haja quantia sufficiento para se conceder uma
alforria, a camal'a, para leval-a a etreito, promoverá por
editaes, publicados pela imprensa sempre que fól' passiveI,
a apresentação de propostas, e resolvel'á sobre ellas, guar­
dadas as preferencias estabelecidas no artigo antecedente.

Art. 3. o Só deixarão de correr as loterias de que trata
o art. l°, quando estiver extincta a escravidão.

Gamara dos deputados em 5 de .Junho de 1869.

Manoel Francisco Correia.
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ANNEXO E N. 2

] 869. - N.' 31 . - A assem bléa geral resolve:

Art. ]. o O gov rno mandará proceder a uma ma­
tricula especial de todos os eSCl'avos existentes no
Impet'Ío, convitlando por editaes, e pela imprensa, com a
maior antecedencia, todus os possuidores a apresentarem
nas estações fiscaes, dentro do prazo que fár marcado,
duas relaçãe' em tudo iguaes contendo o numero de sellS
eSCl'avos, com declaração do nome, idade, sexo, profissão
e aptidão para o trabalho.

Das relações assignadas pelo apresentante, e ru bl'i­
cadas pelo agente fiscal, ficúa uma em podei' do possuidor
dos escravos, e a outra na estação fiscal para por ella
fazer-se a escripturação necessaria.

Ad. 2. 0 Os escravos que, por qualquer motivo,
deixarem de ser incluidos na matl'icula de que trata o
artigo antecedente, serão considerados livres, assim
como os que nascerem depois desta lei, que, por omissão
dos interessados, não forem incluidos na mesma matricula
dentr'o de um anno depois do nascimento.

Art. 3.° Por cada escravo maior de dez annos incluido
na matricula especial cobrar-se-ha o imposto annuaI de
500 rs., sem prej uizo da actual taxa de escravos.

Ad. 4.° Dentro de seis mezes depois da promulgação
desta lei o governo expedirA o necessario regulamento
para sua boa execução.

Camara elos deputados, 5 de Junho de ]869.

J.vIanoel Francisco COI"reia.
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ANNEXO E N. 3

1870.- N. 3.- A assembléa geral resolve:

Artigo unico. Ficam revogados o art. 60 do codigo
criminal, a lei ele 10 de Junho de 1835 e o art. 80 ela
lei de 3 de Dezembro de ]841.

Paço da camara, 18 de Maio de 1870.- Theodoro
M. F. Pereira da Silva.
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A. NEXO E N. 4

1870. - N. 18. - A assembléa geral resolve:

Art. LoAs leis que regulam o estado servil continuam

em vigor, com as modificações seguintes:
Art. 2.° Sela livres ou ingenuos os filhos de mulher

escrava que nascerem depois da publicação da presente
lei.

§ 1.0 Os filhos de mulher escrava, de que tl'ata o

artigo antecedente, são obrigados, durante sua minori­
dade, a servir gratuitamente aos senhore" de suas mãis.

§ 2.° O donos das e cravas são obrigado a alimentar
e educar os ingenuos acima referidos, durante· todo o
tempo em que forem ervidos gratuitamente.

§ 3.° Os donos das escravas são tambem obrigados a
alimentar e educar os filhos das filhas destas, por todo o

tempo em que lhes assistir direito de serem servidos
pelas respectivas mãis gratuitamente.

§ 4.° No caso de alienação ou transmissão da proprie~

dade de mulher escrava, a que se refere esta lei, os

filhos menores de 7 annas de idade acom panbarão suas
mãis. O novo senhor fica subrogado nos direitos e obri­
gações de seu antecessor.

§ 5.° As associações a utorisadas pelo governo, ou os
parentes autorisados pelo juiz de orphãos, poderão obter
os ingenuos supraditos, para alimentaI-os e educaI-os
gratuitamente. A concessão seni sem indemnização, si
nisso concordarem os senhores das mãis dos ingenuos;
ou com indemnização, fixada a aprazimento dos interes­
sados, e em falta deste por arbitramento.
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Art. 3. 0 Os senhores são obrigados a libeetar seus
esceavos, sempre que este ou alguem autorisarlos por
elles offereçam o valor devido. O preço serú fixado a
aprazimento dos intere sados, e na falta deste, por arbi­
tramento.

Paragrapho unico. ~o caso de libedação de escravas,
os filhos menores de 7 annos de idade acompanhaeão suas
mãis, sem ind mnização alguma.

Art. 4." O govemo é autorisado a mandar levantar

a matricula de todos os escralo' do Imperio. Os que não
forem incluidos nena são reputados livres.

Art. 5.° O governo é outrosim autorisado a mandar
fazer a mateicula especial dos ingenuos, a que se refere
esta lei, mencionando-se seus nascimentos e obitos.

Art.·6.') O governo e autorisaclo a expedir o regula­
mento preciso para a execução desta lei; podendo estabe­
lecer penas até 30 dias de peisão simpJe até 200$ de
multa, contra os infractores della; bem como o re pectivo
processo e competencia.

Art. 7. 0 Revogam-se as disposições em conLrario.

Paço (da camara dos deputados em 21 de Maio de
1870. - Lmujo Lima.
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A NEXO E N. 5

1870. - r. 1 . - A assem bléa gel'al resolve:

Art. 1. o Ficam revogados o art. 60 do codigo crimi­
nal, a lei de 10 de Junho de 1835, alvo o disposto no
art. 2°, e o art. 80 da lei de 3 de Dezembro de 1 41.

Reputar-se.ha comprehendida na disposiçãO do art. 16
§ 7° do codigo criminal a circumstancia de ser o offen­
dido alguma das pessoas referida no art. l° da men­
cionada lei de 183 .

Paragrapho uoico. A pena ele açoutes imposta no art.
113 do codigo criminal fica sub tituida pela de prisão
com trabalho por 10 a 20 aanos.

Por cabeça entendH-se o pri nci paI tratador.
Art. 2. o Revogam· se a (li. posiçãe' em contrario.

Paço dacamara, 21 de !faio de 1870.- A. M. Per-
digão J.Vfalheiro.
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ANNEXO E N. 6

1870. - N. 20. - A assembléa geral resolve:

Ad. I. o Nas vendas judiciaes, quer por execuções, quer
por outros motivos, bem 'como nos inventarias, sejam
quaes forem os herdeiros, o escravo que por si ou por
out1'em exhibir ii. vista o preço de sua avaliação tem
direito a alforria; o juiz lhe passarà o respectivo titulo
livre de quaesquel' direitos e emolumentos.

Si fór do evento, de bens de defuntos e ausentes, ou
vagos, e não hou ver arrematante, o juiz dara a alforria
gratuita .

. § 1. o O lapso de tempo para abertura das propostas

será o dos prégões segundo a lei commum respectiva,
derogado nesta parte o art. Ioda lei n. 1695 de 15 de
Setembro de 1869.

No caso do privilegio de integridade, Q lapso será o dos
immoveis, sendo, porém, as propostas comprehen iveis
dos mesmos immoveis.

§ 2. o O disposto no art. 20 da referida lei é exten ivo
a qualquer acto de alienação ou transmissão de escravos.

Art. 2. 0 AqueHe que resgatar algum escravo tem o
direito de indemnizar-se, querendo, pelos sl.31'viços do
mesmo por tempo não excedente de cinco annas, com tán­
to que °declare logo e seja cla·usula expressa da alforria.

As questões entre o bemfeitor e beneficiado, e com ter­
ceiro, relativas a direitos e obtigações del'ivadas do
determinado neste artigo, serão resolvidas de plano e
pela verdade sabida, observadas as leis sobre locação de
serviços no que forem applicaveis. O governo expedirá
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regulamento, podendo comminal' prisão até tres mezes e
multa até 200$000.

Art. 3. 0 Fica livre o escravo:
§ 1. o Salvo ao senhor o direito á indemnização:
1. o Que se::ldo de condominos, fàr por algum destes

libertado; os outros só têm direito a sua quota do
valor.

A indemnização pode sel' paga com serviços nunca
excedentes de cinco annos, sejam quantos forem os con­
dominas.

2. o Que prestar relevante seniço ao Estado, como
seja de guerra, no exercito e na armada.

3. o Que profes··ar em religião ou tomar ordens sacras,
ignorando -o o senhor.

§ 2. o Sem indemnização.
1. o Que de consentimento ou com sciencia do senhor,

se casar com pe oa livre.
2. o Que fàr abandonado pelo senhor por enfermo

ou invalido.
3. o Que, com sciencia elo senhor, entear para a

religião, para o exercito ou armada.
4. o Que se estabelecer como livre com sciencia ou

paciencia do senhor.
5. o Que prestar algum relevante serviço ao senhor,

sua mulher ou hel'deiro necessario, como salvar a vida,
a honra, criar de leite algum filho ou descendente.

Esta entendido que por estas disposições não ão de·
rogadas as. do direito vigente favoraveis á liberdade.

Art. 4. o E' licito:
§ 1. o Ao conjuge livre remir o conjugo escravo e

os filhos, mediante equ..itativa a valiação e exhibição
immediata da im portancia.



- 446-

§ 2. Ao terceil'O o e cravo allleio que lhe houver
prestado algum relevante serviço (art. 30 s 2° n. 5),
pagando logo o seu valor.

Art. 5. o E' garantido ao e cravo o seu peculio e
a livre disposição do mesmo, com e pecialidade em
favor de sua manumi são, da do conjuge, descendentes
e ascenden teso

Peculio entende-se dinheiro, movei' e semovente ad­
quil'idos pelo escravo quer por seu trabalho e eco­
"nomia, quer por beneficio do senhor ou de terceiro,
ainda a titulo de legado. os s moventes não se
comprehendem escravos.

I aragrapho unico. A snccessão ti permittiLla na linha
recta.

Art. 6. o Em bem da liberdade :
§ 1. o O penhor não póde ser constituido em escravos,

salvo unicamente de estabelecimentos agricolas com a
clausula constituti.

§ 2. o O' filhos das escravas hypothccadas que na­
scerem depois da hypotheca, não se reputãm accessorio
para serem nella comprehendido

§ 3. o São nullas:
1. o A clausula que prohiba a manumis::.ão.
2. o A clausulá a retro nas vendas ele escravo e

actos equivalentes.
3. o Em geral, a disposição, condição, clausula ou

onus quê possa impedil-a ou prejudicaI-a.
:s 4, o Não virão á coUação, nem o seu valor, o

filhos das escravas doadas, nascidos antes do falleci­
mento do doador, libertados pelo c1onatario.

§' 5. o O usufructuario póde libertar os filhos das
escravas em usufructo, sem obrigação de indemnizal<
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Esta disposição eextensiva ao ca o do fidei commisso
e outros de propriedade limitada ou resoluvel.

§ 6. o São válidas as alforrias conferidas ainda no

exce 'so da terça, sem direi to a reclamação do' her­

deiros necessarios; e preferem à.s outras disposições do

te tador.

7. o A manumi ão catt. a mortis é irrevogaí'el.

. o São livre os filhos da mulher stattt libera.
§ 9. o Fica derogada a Ord. liv. 40 tit. 63 na pade

em que permitte a revogação da alforria por ingratidão.

§ 10. as questões sobre liberdade:
l. o A acção esummaria .

. • o Quem a reclama ou defende não e obrigado a

cu~tas, as quaes serão pagas afinal pelo vencido.
3. o O juiz appellal'G'1. ex"officio da s ntença desfavo-

ravel a ena.
4. o A revista, no mesmo caso, é suspensiva.

Art. 7. o Revogam-se as disposições em contrario.

Paço da camara, 21 de Maio de I 70.

A. 1lI. Pei'digão 111alhei?"o
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A~NEXO E J.7

1870. - . 21.- A assemb18a geral resolve:

Art. 1. o No Brazil todos nascem livres e ingenuos.
§ 1. o O filho de mulher escrava que nascer depois da

presente lei servirá gratuitamente ao senhor da mãi

até a idade de 18 annos, em compensação da criação,
tratamento, educação e alimentos.

No caso de usufructo, fidei commisso e semelhantes.
repu ta-se ~enhor para o effeito desta lei o usufructuario,
o fiduciario e outros, emquanto durar o usufructo ou o
direito dos mesmos.

§ 2. o Os direitos e obrigações referidas passarão ao
conjuge sobrevivente, e em falta aos herdeiros ou
successores do senhor; si fór de estabelecimento ag-ri­
cola, áquelle a quem este couber; salvo sempre o disposto
no § 4. 0

§ 3. o Querendo, porém, remir-se da obrigação, po­
derá fazel-o por si ou por outrem.

A intlemnizaçJ:o será corre::>pondente ou ao tempo de­
corrido da criação e educação, ou ao tempo de serviço
que ainda faltar, como fór mais favoravel á remissão;
mas nunca superior ã metade do valor de um escravo
em identicas conl1ições.

Está entendido que os casos em que por direito se
confere ao· escravos a liberdade, com indemnização ou
sem ella, são extensivos á remissão do' sel'viços de que
trata a presente lei.

§ 4. 0 Sendo menor de 7 annos, acompanhará a mãi,
si esta passar por qualquer titul~ a outro, ou liberta
deixar a com panhia do senhor.
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§ 5.° As questões entre os mesmos e com terceiro,
relativas aos direitos e obrigaçõe3 provenientes do dis­
posto nos paragraphos antecp.dentes, serão decididas de
plano e pela verdade sabida, observadas as leis sobre
locação de sel'viços, no que fOl'em applicaveis.

O governo expedirá regulamento, podendo comminar
prisão ate tres mezes e multa ate 200:~000.

§ 6. 0 São consiuerados relevantes ao Estado os serviços
a bem da melhor sorte dos filhos das escravas livres por
esta lei.

Al't. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.

Paço da camara em 21 de Maio de 1 70.

A. M. Perdigão Malheiro.

n.- .:m
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ANNEXO E N. 8

1870. - N. 22. - A as 'mblea geral re 'olve:

Ad. 1. o O governo fica autorisado a conceJer alforria
gratuita aos escravos da nação, dando-lhes o destino que
entender mais conveniente Poderá mesmo estabeleceI-os
em terras do Estado ou devol utas.

As alforrias, quer gratuitas, quer a titulo oneroso,
são livres de quaesquer direitos, emolumentos e despezas.

Art. 2. 0 A',!> ordc'ns regulares e demais corporaçõe~

religiosas e de mão-morta é absolutamente prohibido
adquirir e po suir escraVOR, sob pena de ficarem logo
livres.

Paragrapho uni~o. De accôrdo com o governo, os es­
cravos que actualmente possuem serão libertados, terão'
o destino que rÓI' julgado mais utiI.

A iudemnização consistirá ou em serviços dos mesmos
gratuitamente por tempo não excedente de ci~co annos,
ou em uma somma pecuniaria. ate o maximo de 400 por
cabeça, paga em apolices da divida publica ao par, que o
governo fica autorisado a emittir para esse fim. Estas
apolices, como patrimonio das ordens e corporações, serão
inalienaveis.

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario.

Paço da camara em 21 de Maio de 1870.- A. M.
Perdigão Malheiro.
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.-\. NEXO E . 9

1 70.- N. 69.- A a 'sembléa geral resolve:

Ad. 1. o Na' collectorias, mesas de rendas e recebe­
dorias dos muni ipios, proceder-se-ba ao registro de todos
os escravos existente:; no Imperio e dos que forem manu­

mittidos d'ora em diante, assim como à revisão annual do
mesmo registro dentro dos prazos ql1eforem estab lecidos.

§ 1.o A in cdPÇc'l:o com pete :
Aos interessados uas manumis õe como o libeL'to.
Incumbe:

Ao senhore e eus preposto .
§ 2. o Tambell1 são obrigados a transmittir áquellas

estações esclarecimentos para o rei5i tro os escL'ivãvs,
tabclliães, testamenteiros, curadores geraes de orphãos,
promotores publicos e juizes, conforme fôr regulado.

Art. 3. o ão uuHos o acto e contractos de locação
de serviços, u ufructos e trauslativo' ou alienativos de
dominio, quando nITo forem acompanhados de certidão do

regi tro.
Art. 4. o Aiuda qu haja prova em contrario, pl'esu­

mem-se libertos o~ escravo que não forem registrados

por seus senhores ou prepo tos durante dou annos con­
secutivos.

Paragrapho unico. reste caso compete ao promotor

publico requerer a mal1l1missão delles ao juiz de orphãos,
de cujo julgamento final em processo summario só ba~

verá o recurs.o d aggravo .
Art. 5. o As crianças nascidas de escrava serão

baptizadas deutro de tres mezes depois de .seu nascimento.
§ 1. o O regiskd de nascimentos, casamentos e obitos



- 452-

de escravos e libertos, a cargo dos parochos, far-se-ha
em livros especiaes e separadamente do registro commum
ás pessoas livres.

§ 2. o Os parochos coo fiarão esses livros as estações
incumbida" do registro, quando lhes forem reql1isitados.

Art. 6. 0 As ditas estaçõe3 organizarão o recensea­
mento annual dos escravos existentes e das maoumissões
effectuadas nos municipios, para sel' presente ao Governo
Imperial, depois de refundido pelas tllesourarias de
fazenda.

Art. 7. o Para a execução da presente lei o govemo é
autorisac!o:

1.0 A impôr multas até 200 000.
2. o A conceder gratificações aos encarregados do re­

gistro.
Art. 8. 0 Ficam revogadas as disposições em con­

trario.

Paço da camara dos deputados em 3 de Junho de 1870.
- Theodoro M. F. Pe?"eira da Silva.



- 453 -

ANNEXO EN. 10

1870. - N. 121. - A assembléa geral resolve:

Art. 1. o A s sociedades de emancipação já organizadas
e que de futueo se organizarem, são concedidos os se­
guintes favores:

§ 1. o Isenção de meia siza e taxa dos escravos com­
prados para seeem libel'tados.

§ 2. o Privilegio sobee os serviços do escravo libertado
para indemnização do preço da com pra.

Só gozarão destes favores as sociedades que se obri­
garem a libertar no prazo maximo de cinco annos.

Art. 2. 0 O governo applicará annualmente 1.000:000$
à manumissão dos eSCl'avos, dando a preferencia :

§ 1. o Aos do sexo fem inino ate 40 annos.
§ 2. o Aos que souberem ler e escrever.
Aet. 3. 0 Dous anIlaS depois da pl'omulgaç~o desta lei,

fica prohibido o serviço escravo na corte, capitaes e ci­
dades maritimas, quanto às seguintes industrias:

1. o COllducção de vehiculos publicos de qualquer na­
tureza.

2. 0 Tripolação de navios e embarcações grandes ou
pequenas.

3. o Venda em quitanda fixa ou volante.
4. o Serviço ao ganho para carreto ou outro fim.
5. o Serviço em lojas de alfaiate, sapateiro, costureira,

carpinteiro, marceneiro, ferreiro, ourives, caldeireiro, ta­
noeiro, açougueiro, padeiro e pintor.

1. o Os donos dos vehiculos, embarcações e lojas que
contractarem taes serviços escravos soffrerão a multa de
100 a 500 000.
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§ 2. o A taxa dos escravos na côrte augmentara desde
jà progressivamen te na razão ele 10 % cada anno. O e.­
cravo que não estiver matriculado presume-se liberto.

Art. 4. o O sellhor podera conceder alforria com a
clausula de retro para o e{feito de ficar nulla, si o scravo
não pagar o preço ou integralmente ou por prestações
conforme se e3tipular. Nessas convençõe o escravo !lera
assistido por um curador á sua escolha.

§ 1. o Quando por falta elo pagamento do preço fique

sem elfeito a alforria, a somma que se achar em mão do
senhor constituira um peculio para o escravo, e vencera
o juro de 6 % accumulados por semestl'e.

Art. 5. o Tambem epermittido ao escravo com sciencia
elo senhor a formação ele um peculio destinad~ a sua ma­
numissão. Esse peculio éinalienavel; fallecendo o scravo
lhe succedera na ordem da designaçãO a mulher, afilha,
fi. mãi, a irmã, O pai, o filho, o il'miio, c finalm nte
qualquer escravo de ignado á sorte.

Al't. 6. o O direito de successão estauele.::ido por no . as

leis só tel'á applicação a r speito de escravos quando e
tratar de herdeiros necessarios. Fóra deste caso es­
cravos deixados por alguem testato 011 ab inle.lato, se
devolvem ao fisco e ficam li bertos.

Exceptua-se:
§ 1. 0 O caso de morte violenta do senhor, quando ena

não fôr manifestamente o resultado de um accidente.
2. o O direito de redor hypothecario, quando não

houver no espolio bens que bastem para remir a hypotbeea
do escravo.

Art. 7. o Serão isentas de quaesq uer impostos, taxaIS e
custas, as heranças ou legados in tituidos em bem da eman­
cipação, e as arrematações para manu misf;ão imm cliata.
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Art. 8. o Ficam libertos desde já. os escravos da fazenda
publica; inclusive aquelles cujo usufrueto pertence à casa
imperial.

Sala das ses ões da carnara dos deputados, 7 de Julho
de] 70.

J. de Alencar.
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ANNEXO EN. 11

A' lei do orçamento. - Disposições geraes .-Additivo.

Artigo. Fica o governo autorisado a cbnferir aos es­
cravos da nação, com clausula ou sem elIa, a1forria, que
será. sempre g'ratuita e livre de quaesquer direitos, emo­
lumentos ou despezas. São, porem, livres desde já os
filhos que nascerem depois da presente lei. O governo
providenciará a bem de uns e de outros como entender
mais conveniente, podendo mesmo estabeleceI-os em ter­
ras do Estado ou devolutas. E'· prohibida a venda de
taes escravos.

Estas disposições são ex.tensivas, no que forem appli­
caveis, aos escravos em usufructo à Corôa. Paço da
camara, 20 de Julho ele 1870.

A. M. Perdigão Malhei1"O .
Pe'reira da Silva.
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A 1 EXO E 1 12

Additivo

o producto da taxa na côrte e nas provllcias e da meia
siza da venda elos escravo.> na côrte será destinado â crea­
ção de um fundo para auxiliar a manumissão voluntaria
de escravos.

Serão manu mi ttidos os do sexo feminino e de menor
idade, de preferencia aos demais.

O governo expedirá -o regulamento para a boa execu­
ção desta di posiÇãO.

Dua1'te de Azevedo.
FtoriM/,o de Godo,1/.
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ANNEXO F

Portttgal.- Decreto de 14 ele Dezembro ele 1854.

Oonsiderando a urgente necessidade de obviar os muitos
e graves inconvenientes que resultam da incerteza e'
vacillação de direito que se observa nas di versas provin­
cias ultramarinas sujeitas a corôa portugueza, sobre a
extensão elos dirditos dominicaes que nellas é forçoso
tolerar ainda, emquanto se tomam as providencias con­
venientes para que os principios de igualdade e liberdade
individual tenham a rigorosa e liberal applícação que o
Srs .. reis destes reinos, desde antiquissimos tempos,
proclamaram sempre, e que nos gloriosos reinados do
Sr. D. Jose e da Sra. D. Maria I de saudosa memoria. se
mandaram estender a todo o continente do reino de Por­
tugal e ilhas adjacentes; conformando-me com a -proposta
do conselho ultramarino em consulta de 9 de D zembro
de Ix53, ampliando o que esta determitl'ldo pela carta
régía de 7 de Fevereiro de 1701, e o que actualmente s'
pratica na província do Oabo- Verde a alguns respeitos,
e na Angola a outros; e fixando por uma vez a legitima
accepção da palavra a condição de libertos que o alvara
de 17 de Janeiro de 1773 justamente prescreve como
barbara e anti-christã no estricto sentido do direito romano
antigo, mas que no seu tido liberal e civilisador da .carta
constitucional da monarchia tem outra mui limitada e
humana accepção: hei por bem, em nome de BI-Rei, e
usando da faculdade concedida pelo art. 75 § lOdo acto
addicional, ouvido o conselho de ministl'os, decretar o
:eguinte:
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TITULO I

DO I EGTSTRO DOS ESCRA.VOS .

Art. 1.0 Todos os escravos ex.istentes nos dominios
portuguezes do ultramar ao tempo da. publicação deste
decreto serão registrados dentro ele 30 dias, perante a

autoridade respectiva do conselho, districto ou pt'esidio
em que residirem. Este registro será feito pelo modo esta­

belecido no art. 7° do regulamento de 25 ele Outubro de

1 53, e por eUe pagarão OS senhores dos escravos o emo­
lumento de 500 por cada um.

Art. 2.° Os escravos que não tiverem sido apresentado·

e inscriptos no referido registro, dentro do prazo esta­
belecido, serão considerados como lib3rtos para todos os
effeitos deste decreto.

Art. 3.° O livro de registro sel'à enviado ao governador
da provincia, que daUe fará extrahir relações em que se
declarem os nomes, sexo e idades dos escravos registrados,

as quae fará subir com a p ssivel brevidade pela ecre­
taria de estado competente.

Art. 4.° Os escravos que depois da publicação do
pre ente decreto forem importados por terra, nos ditos
dOJlinios, ser ão tambem registrados em um livro espe­
cial, pela mesma f6rma determinada no aet. l°, e dentro
do prazo de 30 dias depois de sua en kada.

Paragrapho unico. Todos os:trimestres serão enviadas
ao governador da provincia, para os fins designados no
art. 3°, relações authenticas dos escravos que as im se
houverem registrado.
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Art. 5.° Não será admittida em juizo acção alguma em
que se dispute sobre a liberdade, sem que seja instruida
com a certidão do registro, etc. etc.
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ANNEXO G

L. PORTo DE 24 DE JULHO DE 1856

Dom Pedro. por graça de Deus, rei de Portugal e dos
Algarves, etc., fazemos saber a todos os nossos
subditos que as cârtes geraes decretaram e nós queremos
a lei, seguinte:

Art. 1.0 Os filhos de mulher escrava, que nascerem

nas provincias ultramal'inas, depois da. publicação desta
lei, serão considerados de condição livre.

Act. ~.o Os filhos de mulher escrava de que trata o

artigo antecedente são obrigados a servir gratuite1.mente
ate a idade de 20 annos aos senhores de suas mãis.

Art. 3.° Os donos das escI'uvas são obrigados a ali­
mentar e educar o:> filhos que ellas derem á luz depois da
publicação desta lei. durante todo o tempo em que elies
forem servidos gratuitamente.

Art. 4.° A obrigação dos serviços dos filhos de mulher
escrava, de que trata o art. 2°, cessa quando a pessoa
que tiver direito àquelle serviço fôr indemnizada, ou do
valor dos que deverem ainda ser prestados em virtude da

disposiçãO do dito artigo, ou das despezns feitas com a
alimentação e educação a que é obrigado pelo artigo an­
tecedente.

Paragl'apho unico. O governo, ouvindo o conselho ul­
tramarino, tomarà todas as medidas e fara os regula­

mentos necessarios para determinar o modo de indemnizar
nos diversos ca os em que ena pôde tel' logar, attendendo
às circulUstullcias 'especiaes elas diITerentes localidades e
dos usos e costumes ahi estabelecidos.

,
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Art. 5. 0 Nas alienaçõe;) ou transmissões de proprie­
dade de mulher e crava, ou aquellas se façam por
contracto inte1' vivos, ou se operem por di~po içõe testa­
mental'ias, ou por direito de succes fio, os filhos das
mesmas eSCI'avas, declarados livres em virtude desta lei
c que não excederem 7 annos de idad , acompanharão
sempre suas mãis.

Art. 6.° Os filhos das mulheres e cravas que não
tiverem mais de 4 annos serão entregues a suas mãis,
quando estas obtiverem a liberdade e o queiram levar
em Sua companhia, cessando neste ca o as obrigações d
que tratam os arts. 2° e HO desta lei.

Art. 7. 0 Os donos das eSCI'avas são tambem obrigado
a alimentar os filhos das filhas destas quando as respe­
ctivas mãis tenham direito aos alimentos de que trata o
art. 30 desta lei. Cessa, porem, esta obrigação logo
que cesse o direito que àquelles as i til' de serem servidos
gratuitamente pelas mãis das sobreditas crianças.

Art. 8. 0 As juntas protectoras dos escravos velarão
para que as disposições desta lei sejam fielmente execu­
tada .

Art. 9. 0 E' o governo autori ado a craal' estabele­
cimentos ou as 'ociaçõ3s e a fazer a respectiva de peza,
assim para dar a devida protecção aos filhos da mulher
escrava cleque trata o a[t. la, como para o effeitode
que esta lei tenha a mais prompta e inteira execução.

Art. 10. Fica I'evogada a legislação em contrario.

Dado no ~aç? de Oint~a ao 24 de .Julho de 1.?5G.­
REI (com rubrica e guarda ),'

Visconde de Sá dá' Bandei1"a.
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ANNEXO H

PI"oJecto de lei apl'esentado eis cârtes hespanholas em
28 de Maio de 1.870, para abolição da escravidão
na ilha de C~tba, e já adoptado

AI' t. l. o São declarados livres todos os filhos de mãi
escrava que nascerem depois da publicação da presente
lei.

Art. 2. o ão adquil'idos pelo Estado, mediante o paga­
mento a seus senhores de 50 escudos, todos os escravos
nascidos desde o dia 18 de Sétembro de 1868 até a publi­
caç.:'to da presente lei.

Ad. 3. o São declarados livres todos os escravos que
hou veL'em servido nas linhas bespanbolas ou de qualquer
outro modo tiverem prestado auxilio às tropas durante
a actual insurreição de Cuba. O Estado indemnizará de
seu valor aos senhores, si estes tiverem sido fieis á causa
hespanhola; si, porém, houveeem abr'açado a causa dos
insurgidos, não t rã logae a indemnização.

Art. 4.° São declaeados livres os escravos que atj a
data da publicação da presente lei houverem attingido a
idade de 65 annos, sem indemnização .pal'a os senhol'es ;
gozarão da mesma concessão os que forem completando

aquella idade.
Al't. 5. o Entrarão immediatamente no pleno exercicio

dos direitos civis todos os escravos que, a titulo de eman­
cipação ou qualquer outro, pertencerem ao Es·tado.

Art. 6. o Ficarão sob o patronato dos senb.ores das
mãis os libertos pela presente lei a que se referem os
arts. lo e 2. /)
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Art. 7. o O l)atronato de que trata o art. 60 impõe ao
patrono a obrigação de sustentar, vestir, tl'atar em caso
de molestia, dar o ensino primario e a educação neces­
saria para exercer uma arte on um officio aos seus tute­
lados. O patrono adquire todos os direitos de tutor,
podendo utilisar-se do trabalho do liberto, sem retri­
buição, até a idade de 18 annos.

Art. 8. o Completando o liberto a idade de 18 annos,
ganhará a metade do jornal de um homem livre. Metade
deste jornal lhe será paga immediatamente; a outra me­
tade será guardada à parte para lhe servir' de peculio,
como depois se explicará.

Art. 9. o Aos 22 annos completos gozarâ. o liberto de
plenos direitos civis, e receberá o seu peculio.

Art. 10. O patronato é transferivel por todos os meios
conhecidos em direito.

Os pais legitimos ou naturaes que forem livres poderão
reivinuicar o patl'onato de seus filhos, pagando ao patrono
uma indemnização pelas despezas feitas em proveito do
liberto.

Disposições posteriores fixarão a base desta indem­
nização.

Art. 11. O governador superior civil apresentará,
no prazo de um mez depois da pu blicação da presente
lei, as listas dos escravos comprehendidos nos arts. 20

e 5. o

Art. 12. Os libertos a que se refere o art. 30 ficam
sob o patronato do Estado. Este patronato reeI uz-se a
proteger, defender e dar-lhes meios de subsistencia.

Os que preferirem voltar para Afl'ica, senta para la
condu~idos. .

Art, 13 . Os escravos a que se refere o art" 40 poderão
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fica r em casa de seus senhores, que neste caso tornar-se-hã().
seus patronos.

Quando preferirem ficar em casa de seus patronos,.
seri facultativo a estes retribuil-os ou não. Mas, em todo·
o caso, como o de impossibilidade pbysica de sustenta­
rem-se por si mesmos, terão a obrigaçãO de ministrar-lhes _
.alimento, roupa, soccorrel-os na molestia. assim como­
terão o direito de occupaI-os em trabalhos compativeis..
com o seu estado.

Ad. l-L Si, de motu-proprio, o liberto se desligar do.
pa.tronato ele seu an~igo senhor, cessarão as obrigações.
que a este importam no artigo supra.

Art . j 5. O governo regulará os recur:sos necessarios
para as indemnizações que determina a presente lei,
com o auxilio de um imposto sobre os que ainda ficarem
em escravidão.

Art. 16. Qllalquer dis-imulação que impedir a app1i­
cação dos beneficios da presente lei será punida conforme ­
o tit. 13 do codigo penal.

Art. 17. Far-se-ha um recenseamento .de e cravos.­
Toclo o individuo que não se achar comprehendido será
considel'ado livre.

Art. 18. O govemo redigirá um regulamento especial
para a xecução desta lei.

iu't. 19. Fica o governo autorisado para adoptar todas
as meclirias que entender necessarias, afim de realizar a
-emancipação dos que ficarem em escravidão, depois da
inauguração da pre ente lei; das lJ.uaes dará conta -às
.côrtes.

Madrid, 2 de Maio de 1870.- O ministro das colonias,
Segismundo M oret y P?"endergast.
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ANNEXO I

Recopilaciou de las leyes de la Nueva Granada. Lei 7
- Julio 21 de 1821.

'Art. 1. o Seran libres los hijos de las esclavas que
nascan desde el dia de la publicacion de esta ley en las
capitales de provincia, y como tales se inscribirán sus
nombres en los rejistros civicos de las municipalidades
(conrejos municipales), y en los libros parroquiales.
, Art. 2. o Los duenos de esclavas tendrán la obligacion

precisa de educar, vestir y alimentar á los hijos de estas
que nascan desde el dia de la publicacion de la ley, pera
eUos, en recompensa, deberán indemnizar a los amos de
sus madres los gastos impendidos en su crianza, con sus
obras y serviços que les prestarán hasta)a edad de die-
'ziGcho anos cumplidos. '

Art. 3. o Si antes de cumplir la edad senalada qui­
sieren los padres, los parientes u otros estranos sacar aI
:nino ó joven hijo de esclava deI poder deI amo d,e su ma­
dre, pagarán a es'te lo que se regule justo por los ali­
mentos que Ie ha suministrado, lo que se verificará por
nn avenimiento particular 6 por el prudente arbitrio deI
juez.

Art. 4. 0 Ouando llegue eI caso de que por haber
cumplido los dieziocho anos salgan los jovenes deI poder
de los amos de sus madres, será una obligacion de estos
eI informar á la junta, de que se hablará despues, sobre
la conducta y procedimiento de los presados jovenes afin
de que se promueva con eI gobierno el que se les destine
á o.ficios y professiones útiles. (V. art. 1, Iey 8.)'
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Art. 5. o ingunos esclavos podrãn venderse para
fuera de la provincia en que se hallen, separandose los
hijos de los padres: esta prohibicion solo subsistirá hasta
que los hijos lleguen á los afios de la pubertad.

Art. 7. o Se prohibe la introduccion de esclavos, de
cualquiera manera que se haga ; prohibieudose así mismo
que ninguno pueda traer como sirviente domestico mas de
nn esclavo, el cual no podrá enajenarse en el país; e á su
arribo à los puertos de Oolombia se hará entender aI in­
troductor laobligacion de reesportalo em que queda con­
stituido, dando para ello las seguridades convenientes. Los
esclavos introducidos contra laprohibicion de esta ley
seran por el mismo hecho libres.

Art. 8. o Se establecerá un fondo para la mannmision
de esclavos compuesto :

1. o De nn tres por ciento con que se grava para tan
piedoso objecto el quinto de los pienes de los que moerem
dejando descendientes legitimos.

2. o De nn tres ·por ciento con que tambien se grava
el tercio de los bienes de los que muerem dejando ascen­
dientes legitimas.

3. o DeI tres por cÍentó dei total de los bienes de
aquellos que muerem dejando herederos colaterales.

4. o Enfin, deI diez por ciento que pagará. el total de
los bienes de los que mneren dejando herederos estrafios.
(V. art. lI, ley 8. )

Art. 9. o Para colectar estes fondos se establecerá. en
cada cabecera de canton nna junta llamada «de manu­
mision »', con un tesorero di responsabilidad.

Art. 10. Formadas .las juntas, elejirán un comisio­
nado en cada parroqnia (districto parroquial) para que
llevando listas de los que'mueren y de los herencios que
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dejan, se cobre con la mayor brevedad y exacêitud el im­
puesto de manumision de esclavos de que se hara cargo el
te-so·rero con la debida cuenta y razoo, para darIa a su
tiempo a quien corresponrla.

Ad. 12. Lajunta de manumisioll de cada àistricto
libertará los esclavos que pueda, con los fondos existentes.
Su valor se satisfará à los amos ajusta talacion de peeitos ;
escojiendo-se pal;a la manumision lo:; mas honrados e in­
dusteiosos.

Arê. 14. La contribucion de que habla el articulo 8
quedara abolida por el mismo hecbo de que se estinga la
esclavitud en todo el territol'Ío de la Republica; y ninguna
autoridad poderá aplicar á otro destino la menor porcion
de su producto.

Art. 15. Se declaran perpetuas e irrevocablemente
libres todos los eSclavos y partes de esclavos qui habiendo
obtenido su libertad en fuerza de leys y decretos de los
diferentes gobiernos republica(l.os, fueron despues redu­
cidos nuevamente à la esclavi tud por el gobierno espaiio!.
Los jueces respectivos declararáll la libertad, acredi­
tandose debidamente.

NOTAS

Os arês. 6°, 11 e 13, supprimidos na ~ei supra, foran
derogados, o primeiro pelo art. 4° da lei 14, e os outros
dous pelos arts. 15 e 17 da lei 9. n

O art. 4° da lei diz o seguinte:
Se derroga el articulo 6° de la ley de 21 de Julio de

1821 (ley 7), permitiendose la venta de esclavos para
fuera de la Nueva ·Granada, cou tal que la venta de los
esclavos casados se haga sen dividir los matrimonias:
y- bajo la condicioll de que los hijos de todos esclavos na-
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cidos libres ii virtud de la ley, no se estraigan contra la
voluntad de sus padre:; y sen que conste en el documento

. de venta de estes la condition libre de sus hijos.

LEY 8 - MAYO 29 DE 1842

Adicional d la ley de 21 de Julio de 1.821 SOb1"e
man'umision

Art. 1. o Los hijos de esclavas nacidos libre. a virtud
de la ley de 21 .de Julio de 1821 (ley 7), sempre que
hayan cnmplido la idad de diezi00ho afios, seran pre:ien­
tados por los amos, bajo cuya dependencia se hallen por
cual4uier titulo, aI de deI di tricto parroquial de su do­
micilio, á efecto de que se espida en su favorel documento
de que habla el articulo 3. o ~

§ 1. o Los amos que no cumplan con el deber que le
impone este artículo, retardando por mas de dos meses la
presentacion deI joven hijo de esclava, sufrirán una multa
que no baje de cinco pesos, ni pase de cincuenta.

§ 2. o in perjuicio deI deber impuesto aI amo por este
articulo, el joven hijo de esclava tiene el derecho de
ocurrir, por medio deI personero muniCipal ó comunal,
ante el alcaIde parroquial, con el objeto de justificar que
ha cumplido dos dieziocho afios, y de reclamar en conse­
cuencia se espida en su favor el doculllento de que habIa
01 art. 3.0

§ 3. o Esta justificacion podrá hacerse por meio de la
partida de bautismo, que dará el parroco ell papel deI
seno 7, sill causar derechos algunos, ó por cualquiera
otra classe de documentos fehacientes.

§ 4. o EI alcaIde parroquial decidirá verdad sabida y
buena fé guardada, coo solo audlencia verbal deI amo, la
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reclamacion anterior. y su decision se Uevara a efecto
siempre que sea dictada á favor de la libertad; pel'o se
fuero dictada contra eUa, entonces el personero municipal
ó comunal debera intentaI" si la creyere injusta, la accion
correspondiente en calidad de protector, ante eI juez com­
petente.

Art. 2. o El alcaIde de cada districto parroquiaI
llevara un rejistro en que se asiente la partida de la
pre. entacion, espresando el nombre deI joven que ha sido
presentado, eI de su madre, eI de la persona que lo pre­
sent6 y la fecha.

Art. 3. o EI alcaIde ante quien se ha hecho la presen­
tacion, estendera uu documento que llera y entregara aI
joven presentado. La fórmula de este documento sera la
siguiente :

« Yo el infrascrito N. de N., alcaIde dei districto parro-
quial d declaro que N., hijo de N., esclava ne
halla por ministerio de la Iey en pleno derecho y u de su
Iibertad. Dado en dicho districto parroquial a (ao qui la
fecha) .

Art. 4. o Entregado que sea aI joven eI documento de
que habla eI artículo anterior, e:i uu deber deI' alcaIde
destinarlo hasta que cumpla veinticinco afí. s a oficio,
arte, profe$ion u ocupacion util, concertandolo a ervir
con su antiguo amo ó con otra per ona de re peto que
pueda ed ucarlo e instruirlo : para este concierto se con­
sulj;aL'a la voluntad dei joven, y si oirá la voz deI perso­
nero com una] como su protector. Este contrato, con todas
sus condiciones, se estenderá en pape] de oficio, qui firmaran
el alcaIde, eI personero comunal y la persona qui recibe
aljoven.

Art. 5.° Se durante el conciertoeljoven no quisiere
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por algun motivo continuar aprendiendo ó serviendo con
la persona que lo concertó, podra pedir 131 alcaide por si Ó

por media deI personero comunal que se lersaque de .su
poder; y se el alcaIde jurgare bastante 131 motivo que'
aleóa, lo librara deI primeI' concierte, y lo concertara de .

\

nuevo en los terminas deI artículo anterior.
Art. 6. o Los jóvenes de que bablan los articulas ante- .

riores que no se concertaren, ó que concertados se fugaren, .
ó no cumpliezen debidamente con las obligaciones de suo..
concierto, seran, como vagos, destipados por 131 alcaIde ;11 '.

. '\

ejercito permanente, de pues de aI personero comunal. .
Art. 7. o Las disposiciones de los tres artLulos ante­

riores se observaràn tam bien respecto de los hijos de es­
clavas que antes de la publicacion de e ta lei hagan cum~

plido dieziocho anos, e de los manumitidos que no hagan
cumprido veinticinco afias, ó que eu adelaute se manu­
mitieren antes de cumplir esta edad.

Art. 8. o Todos los afias, dentro de los primeros acho ~

dia. d 1 mes de Julio, los alcaIdes remitiràn a los respe~

ctivos jefes politicas los rejistros originales de que se
habla en 131 arliculo 2. 0 •

Paragrapho unico. El alcaIde que no hubiere llevildo
reji teo por falta de jóveues que hagan debido serle pre~

seutados, lo avisara a si el jefe politico, por oficio, dentro
de los acho dias arriba espresaclos.

Art. 9. o Los jefes politico remitiran en los primerQs~

quince dias deI mes de Agosto, a la governacion de la pro-;
vincia, un cuadro de los jóvenes que en carla distrito par:­
roquial hagan entrado en 131 uso de la libel'tacl por miJ1is­
teria de la ley, en todo 131 afio anterior, contando ~asta.·e\

dia ultimo de J unia en que los alcaIdes deben cerrar sus'
rejistros. Los gobernadores, en vi ta de estes cuádros,'
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formaràn un jeneral de sus respectivas provincias, quC'
11emitiran à la secret.aria deI interior y relaciones exte­
riores a lo mas tarde eI 15 de Octubre. Los registros·
quedaran archivados en las secretarias de las jefeturas
politicas.

Art. 10. Las juntas de manumi:;ion libertaran succes-
.sivamente los esclavos que puedan con los fondos exis..,·
tentes, á proporcion que estas se voyan colectando. En
euy'os terminas se reforma eI artículo 12 de la ley de 21
de Julio de 1821.

Ad. II. Los hienes de que conforme a 'Ia' leyes
com unes san herederos Iejitimos pOL' par'te materna los
hijos naturaIes, solo se entienden gravados para 10._
fondos de manumision con un tres por ciento, deducible
deI quinto de dichos bienes. Los bienes de los hijos na­
iuraIes, que conforme á las misma:s leyes deben heredar'
sus madres, se entienden gravados para dichos fondos
con un tres por ciento deducible deI tarcio soIamente, Los
hienes dejados por el testador à beneficio de su alma, pa-­
garân ai fondo de manumision el diez por ciento de su
yalor Iibre. En: cuyosterminos'se aclara el articulo 8u de·

. la citada ley de 21 de Julio de 1821.
Art. 12. Aquellos d'e cUJo- cargo sea presentar los·

invental'Íos y avalúos de los bienes de una mortuoria,
cumplirán con este deber dentro deI termino de seis meses,
contadQs desde e1 dia deI fallecimiento. Se no fuere pos­
sible presentarIas dentro deI termino indicado, la junta
de manumision, justificado eI motivo podra prorogar I
plazo hasta por seis meses mas.

Paragrapho unico. Si por estar algunos bienes mui
distantes deI lugar en donde se hacen los inventarias y
avalúos, ó por Qutro motivo insuperable, no pudieren
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inventariarse y avaluar-se antes de los terminas que se
fijan en este articulo, esta no impedirá que se presenten
las diligencias praticadas sobre los demas bienes ; dbbiendo
en tal ca o lajunta de manumision, con conocimiento de
causa assignar el termino que se juzgue bastante, que no
podrá esceder deI puramente necesario pa~a que se pl'e­
senten los inventarias de los indicados hienes.

Art. 13. i pasados los primeros seis meses no ha­
hiendo prorogo, y concluida esta si la bubiere, ne se pre­
sentarem dichos in ventarias y avalúos a la j unta de ma­
numi ion, 'e umposedràà aqualóà aquelles de cujo cargo
sea pre entarlos una multa de veintecinco ô. doscientos
pesos, que fijarà lajunta con proporcion alos intereses de
que se trate y exijirá. ejecutivamente el colector deI ramo.

En esta caso se assignara un nuevo plazo para presen­
tarIas, que no esceda de tre meses; con calidad de que si
no se cumple se exijirà una multa doble de la primera
procediendo en los mismos terminas, y se mandara
ademas embargar bienes de la mortuoria, con cuyo valor
se juzgue p~ede cubrir e lo que corresponda alas de­
rechos de manumision.

Art. 14. Los inven tarios deben especificar los bienes
de la mortuoria, los creditas activos y passivos y lo que
este litijioso.

Salve estes datas se liquidarà, con la misma especifi­
cacion, lo que toque aI ram'o de manumision ; cobrandose
desde luego lo que pedenezca por lo existente y no liti­
jioso, y dejando:;e como cargo pendiente lo que le cor­
responda po r las deuda no cobradas y por lo que es té en
pleito. La junta se hará dar apartemos informar sobre el
estado de los cobras y los pIei tos, tomando todas las pro­
videncias de su nesorte y disponiendo promueva el teso-
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Tero lo conveniente para que se cobren aquellas y se ter­
mineu estos.

Art. 15. El tesorero debe hacer la liquidacion a los
suos dentro de dos me~es contados desde que receba los
inventarios y avalúos, y si no la hiciere en esto termino
será removido por la junta.

Art. 16. Si requerido el amo de un esc1avo para que
nombre avaluador no lonenficare, 10 nombrora el presi­
dente de la junta.

Art. 17. Cuando ocurra a una junta de manumision
duda sobre la propriedad de un esclavo se relcndra su
valor algun se diga duefio ba ta que se esclarezca el
juntJ, sin que por esto motivo pueda euterpecerse la ma­
numision deI esclavo.

Ad. 18. Los fiscales ante los tribunales de districto y
los personeros municipaIes y comunales ante los juzgados
de pr'imera instancia, ejercerán las funciones de prote­
ctõres de esclavos y de los hijos de esclavas hasta la edad
de dieziocho afios cumplidos: e egu::l1mente de los que
habiendo cumplido esa edad nece itan de su protecion
para salir deI poder de los amos en cuya dependencia se
hallen; promoviendo que las tlisposiciones en favor de
unos ó de otros contenidas en esta ley, en la de 21 de
Juliode1821,enlacetlulade31de Mayode 1789,yen
cualesquiera otras leyes y disposiciones vijentes, Gtengan
in debido cumplimento.

Art. 19. Las juntas de manumision pueden reunirsey
desempenar las funciones que les corresponden con tres
de sus membros.

Art. 20. El gobierno de la provincia puede remover
libremente a los tesoreros de manumision que son de su
nombramiento.
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ANNEXO J

William H. Seward, ministro dos negocios estran­
geiros dos Estados-Unidos, a todos que o presente virem,
saude:

Faço saber que, tendo o congresso dos Estados-Unidos
approvado no dia Iode Fevereiro proximo passado uma
proposta para emendar a constituição dos Estados- Unidos:

Foi resolvido pelo senado e camara dos Estados­
Unidos da America reunidos em congresso, com o as­
sentimento das duas tel'ças partes dos membros de ambas
as camaras, que se proponha àSJcamaras legislativas dos
diversos Estados, por via de emenda á constituição dos
Estados-Unidos, o seguinte artigo, que depois de rati­
ficado pelas tres quadas partes das ditas camal'as legisla­
tivas, terá a todos os respeitos força de lei, como parte
da referida constituição, a saber:

Art. 12. Secção 1. a_ em dentro dos Estados- Unidos,
nem em qualquer ponto submettido á. sua jurisdicçãO.
poderá continuar a ex.istir a escravidão ou ervidão
forçada, sinão como castigo de criminosos convictos.

ecção 2. a_ O congresso terà a faculdade de fazer
cumprir este artigo por meio de leis convenientes.

E porquanto resulta de ducumentos officiaes regis­
trado neste ministerio, que esta emenda da constituição
dos E::itado -Unidos foi ratificada pelas cam~ras legis­
lativas de Illenez, Rodher, I ltind, Michigan, Marylandia,
Nova-York, Virginia Occideutal, Mame, Kansas, Mas­
sachusset, Pennsylvania, Virginia, O~io, Missouri. Ne­
vado, Indiana, Luiziania, Menisota, Wisconsin, Vermont,
Tennessee, Arkansas, Connecticut. Novo Hampshire,
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Carolina 0.0 Sul, \.labama, Carolina do Norte, Georgia,
27 ao todo:

E porquanto os Estados especialmente citados já, cujas
camaras legislativas ratificaram a referida proposta e
emenda, constituem as tres quartas partes do numero
total de Est::tdos q·ue compõem os Estados-Unido :

Por isso saiba-se que eu, William H. Seward, ministro
dos negocias estrang8iros dos Estados-Unidos, em virtude
c em observancia da 2a secção do apto do congresso, ap­
provado em 20 de Abril ele ]818, e intitulado - acto
para se prover a publicação das leis dos E tados- Unidos
e para outros fins,- certifico pela presente, que a su­
pracitacla emenda tem plena força de lei como parte da
constituição do' Estados- Unidos. Em testemunho do
que, etc. Dado na cidade de 'Washington, aos 18 dias
do mez de Dezeml)ro do anno de os o Senhor de 1865,
e 90° da independencia dos E tados-Unidos da America.

TtVilliarn H. Sewai'd,

Ministro dos negocias estrangeiros.
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ANNEXO K

A assemblea geral resolve:

Ad. 1. 0 Fica prohibido, solJ penas da lei n. 851 de
4 de Setembro de 1 50, o commercio e transporte de
escravos de umas para outras províncias elo Imperio.
Exceptuando-se os que viajarem em COml)anhia dos re-
pectivos senhores, em numero marcado em regulamento

do governo ..
. rt. 2. o Revogam- e as dispo ições em contrario.
Paço da camara do deputados em 11 de Agosto de

1854.

J. M. TI'ande1'ley .
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A EXO L

1854.- 11. 117.- A assembléa geral legislativa re­
solve:

Art. 1. o A a1forria concedida aos escravos que não
puderem eliminar-se pelo producto do seu· trabalho em ­
consequencia de velhice, doença prolongada ou incuravel,
não isenta os senhores da obrigação de alimentaI-os, salvo
faita absoluta de meios.

Art. 2. o Os escravos que mendigarem com consen­
timento dos senhores serão por esse facto considerados
livres, ainda que não estejam no caso do artigo antece­
dente.

Art. 3. 0 Os juizes de orphãos compellirão os se­
nhores de que trata o art. 10aalimentarem os manu­
tenidos, ou a lhes concederem uma pensão alimenticia, si
forem recolhidos aos estabelecimentos de caridade; e
passarão carta aos escravos de que trata o art. 2. o

Art. 4. o Ficam revogadas quaesquer disposições em
contrario.

Paço da camara dos deputados em 11 d~ Agosto de
1854.

J. M. Wanderley.
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ANNEXO lU:

Additivo à lei do orçamento (1886)

A assembléa geral resolve:

Art. I. o O governo mandara passar cartas de al­
forria a todos os escravos e escravas da nação.

§ I. o Nas terras das fazendas nacionaes marcar-se­
hão prazos para ahi se estabelecer, como proprietario,
cada escravo ou familia de escra,os das mesmas fa­
zendas, sendo distribuidos por elles os bens moveis e
gado que houver.

§ 2. o O governo é autorisado para vender as sobras
das mencionadas terras.

§ 3. o Os escravos que existirem nas officinas ou
estabelecimentos publicos nelles continuarão a servir
a salario, si quizerem.

Art. 2. o Não será permittido possuir escravos ás
sociedades, companhias e corporações, sejam civis ou
religiosas, que se formaeem d'ora em diante.

§ 1. o Os filhos das escravas possuidas pelas ditas
associações, que nascerem depois da data desta lei, se­
rão reputados livres; e os escravos e escravas que
elJas possuem actualmente receberão carta de alforria
vinte annos depois da publicação da presente lei.

§ 2. o E' prohibido ás mencionadas associações vender
os seus escravos e escravas, ou dispôr delles por qual­
quer titulo que seja .
. § 3. o Os factos contrarios a estas disposições serão

punidos com as penas do ·art. 179 do codigo cri­
minal.
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Art. 3. o Ficam revogadas as disposiçõe' em con­
trario.

Paço da camara em 26 de J unho de 1866.

A. C. Tavares Bastos.
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A cOl1Jmis iro, ql1 ele vós recebeu a honro a e espinho­
sissima incl1mbenc:a.c1e emittir parecei' sobre a propo la
apre entada a esta angusta camara pelo poder executivo,
vem desempenhar-se do encargo. Ponderou attentamente
a questão em . i mesma, os variados alvitres que para ii.
Eolução della hão sido suscitados; mediu, quanto nas
forças lhe cabia, inconvenientes e vantagens das pro,i­
elencia lembrada ; estudou no livro mestre da expe­
riencia de outras naçãe:., e quanto passiveI da nossa, a'
circumstancias a que urgia attender, e firmou a opiniIo
de que a pr.)posta elo governo, com algumas modificações,
era dig:1a da VOSS<1. approYação.

Tem assumpto de tanto momento elesv lado, em todo o
mundo, e com especialidade em nossas regiões, os philo­
sophos, os poli ticos, os pensadores da primeira plana.
En tre os inexcec1iveis tl'abalbos de penna de con terraneo..:
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nossos, figura em tão alto lugar de honra o primoroso
parecer apresentado a esta assembléa, na sessão de 16 de
Agosto de 1870, pela sabia commissão especial incumbida
do estudo da materia, que hoje a vossa commissão deseja
considerar a quasi totalidade dl'1iquelle . parecer como for­
mando parte integrante deste; tanto mais quanto o P?"O­
jecto do govel"no consagra, em todos os seus pontos
essenciaes, e com tenues alterações as doutrinas e dis­
posições exal"adas no que pela referida commissão desta
cama'l"a fôrajà iniciado.

Sem pretenção de accrescentarmos luzes ao debate em
que tantas das nossas illustrações se empenham, submet­
teremos, para desencargo de dever, as:'principaes conside­
rações que nos actuaram no animo, sem a cada um dos
respectivos pontos darmos desenvolvimentos largos, que
ante a vossa sabedoria seriam descabidos.

I

Pensa a commissão, antes de tudo, que assumptos desta
natureza e magnitude, quando uma vez se agitam, devem
,'Sel' sem detença resolvidos. Enfermidades sociaes ha, que
.certos remedias heroicos sanam, emquanto abstenção ou
:símples palliativos matam: os cancros politicas, qualquer
que seja a dôr, têm de ser extirpados emquanto é tempo.

Oumpre atacar e resolver a questão, e já porque assim
o demandam a opinião universal do seculo em que vivemos,
os principias da religião, da moral e da politica, a neces­
sidade de nos sentarmos em pé de igualdade no convivia
das nações, e especialmente a unanimidade do sentimento
brazileiro, no que toca á these fundamental, a urgencia
resultante de ter elIa sido, desde alguns annos, trazida,
.com a maior solemnidade, á tela parlamentar, a palpi-



- 485-

tante anxiedade com que o paiz exige e aguarda a soluçãO ,
os variadissimos perigos da mais prolongada indecisão.

II

E, antes de tudo, alliviemos de um peso a consciencía.
E' com injustiça que temos sido accusados. Nem nos lance
em rosto o mundo a existencia e duração desta instituição
hoje anachronica ; Dem calumniemos tão pouco os seculos
que nos antecederam. Em passadas éras outra foi a orga­
nização social; o feudalismo triull1phou durante seculos ;
cada instituição tem tido o seu tempo, e a da escravidão
foi, até o primeiro quarto desta centuaria, abraçada por
todos os mais civilisados Imperios. Si as outras nações a
aboliram (e empre com debates prévios e precauções
minuciosas), pouco mais fizeram do que prestar culto a
um grande principio, ao passo que no Brazil e-se impellido
pelo mesmo pen amento moral, mas levado a effeito com
infinitamente maior sacrificio, visto como o cur o das
idéa tem induzido a crer que tal solução prende com os
mais vastos interesses materiae , publicas e privados.

ão obstante, foram os nos os antepassados que deram o.
primeiro exemplo ela emancipação, abolindo em 1773 a
escravidão em terras de além·mar ; e agora, por impulso
propr'io, procuramos pôr termo á legislaçãO em que muitos
julgam assentar granele parte daquelles interesses: ne­
nhuma nação deu o golpe em circum tancias iguaes ás
nos as. Honre- nos, pois, o facto e a e por~taneidade delle.
Jndicio a observação fói a do illustre esceiptor que
reflectiu que, si no reinado de um D. Pedl'o II foi
ontr'ora abolida no Brazil a escravidão do indios, a pro­
pria instituição ela e cravidão aqui sel'á abrogada no
reinado de outro D. Pedro II.
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III

POl' cinco lados se pode encal'artão gora \'e questão: pela'

suas relações com a religiao, a hwnaniclad~, a patr'ia,
o. esc/"avos e os pa?"ticula}'es.

Diz-nos a con~cien(;ia qne, a tocla!3 estas 1uzes, a pro­

posta ê digna do vosso acolhimento.

IV

Não pode por mais temp nm Est.ado que se pr 7.a de

chri 'tão desconhecer a agrada doutrina, codigo funda­

mental dos codigos fu ndamentaes.

E' a ?'eligião que nos ensina ter o homem sido feito à
imagem de Deus; ser a alma humana irradiação da di- .

vindade; e tão pouco lia (luem hoje negue sel' o escravo

- homem - e não menos feito, portanto, à imagem do

'reador, como quem defenda ser a alma da mulher infe­

rior e diversa da nossa.

Baixanclo il. teera Obristo Se.nhor Nosso vindo Qnsillar­

nos que os primeiros seriam os ultimos e o ultimo 08

primeiros, foi de seevo que tomou a fôrma (E~ai. 42. 1.
lVIath. 13. 12. 18), para morrer humanamente eb mode

dos servos. Sim, foi o Divino Redemptor quem prégou a

igualdade dos homens, o dever da frate['J1idade, o su blime

decI'eto : Não façais aos oul?"os o que nâ'o quaei. se vos
faça. E' da sua boca sagrada que hflixOLl o omnes a'Utem
vos fratres estis (Matll. 23). E' impl'egnação da su­

peema doutrina o san to apophthegma: Ubi spi;"itu
clomini, ibi libertas (2. 001'.3). E' tão alto, tão n01re,

tê.io divino o encargo da redempção dos capti,"o~, que Jesus

Chl'isto, pela boca do evangelista S. Lucas (IV. 19, 20),

declarou ao homem ter sido essa uma das principaes
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missões que recebera do Pai O~leste : «O Espirito do Se­
nhor repousou sobre mim, consagrou-me com ma uncção
e enviou-lDê a pregar o E\angelbo aos 'pobres, a sarar os­
quebrantados do coração, a annul1ciar a l'edempção áos
captivos. »

Não: os que militam sob o laLaro da cruz, d' servile
s~(,pplicium de Tacito, do instrumento iniamante desti­
nado aos escL'avos, não podem I r no codigo sa.crosan-to
.sinão : rehabilitação do escra\o e igualdade humana.

A Igreja, que apregoou a redempção dos captivos como
uma das mais meritorias obras de mi.'ericordia, a sim o
tem sempre entendido e proclamado. 'em vezes, da ca­
deira de S. Pedro têm partido as mai vehementes adm ­
.estações contra a escravidão, como, por exemplo, dos

antas Padres Pio II, em 7 de Outubro de 1462; Paulo
III, em 28 de Maio dv 1537; rbano VIII, em 22 ele
Abril de lG39; Beuedicto XIV, em 20 de Dezembl'o de
1741 ; Gregorio XVI, em 3 de Novembro de 1839, etc.

Apropria mo?"at clwistc7, e 'tã. pedindo, a grandl?s
brados, o aniquilamento de uma e 'cola de perdição.
Rod~a.- e geralmente o capti,eieo do mais asqueroso cor­
-t>jo de lesmoralisação. O servo econsiderado tL'atado
como ele raça inferior, e paga ao senhor em odio o que
delle recebe e~l despI' zo. Sem educação, nem instrucção,
embebe-se 1103 -;vicias mai proprios do homem J1iIo civi­
·lisado. Couv'ivenilo com a. <Tente de raça uperior, inocula
nelta o eus mâos 'h-abito . Sem juz ao produ.cto do tra­
balho, busca no roubo O' meios de satisfação dos appe­
.tites. em laço de familia, procede como inimigo ou
'strallllo ú. sociedad , que o repelle. Vaga Venus, arroja
aos maiores exce sos aquelle ardente sangue libyco ,; e o
,co:lcubinato em lal'ga e3ca\a é tolerado, quando não 'ani-
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mado, f~cultando-se assim aos jovens de ambos os sexos,
para espectaculo domestico, o mais torpe dos exemplos.
Final~ente, com as degradantes scenas da servidão não
pode a mais illustrada das sociedades deixar de cor­
romper-se .
. Tam bem os preceitos fundamentaes da moral social

c<.mvergem para o mesmo fim. Quando nas Institutas de
Justiniano foram declaradas as honradas bases da juris­
pr~dencia, eis como Ulpiano se exprimiu: «Juris
pra3cepta sunt heec: honest vivere, alterum non la3dere,
suum cuique tribuere. » E' licito dizer-se que a servidão
a ninguem prejudica? Que por elia se assegura ao homem
aquillo a que tem juz ?

Religião, moral religiosa e moral $ocial invocam, de
mãos dadas, a suppressão do captiveiro.

v
A humanidade em côro proferiu sua sentença final.

Desde 1773, data do primeiro grito emancipador alçado
por nossos avós, foi o ariete da civilisação successiva­
mente desmoronando em todas as terras a odiada insti­
tuição, que hoje, repulsada de todos os recantos da
Europ<7 e America, só nesta região acha, infelizmente, um
derradeiro periclitante refugio.

Tribunas evangelicas e parlamentares; associações,
imprensa philosophica, litteraria e periodica ; propaganda
universal; seducções e premias; força e violencia;
guerras gigantéas ; tudo isso este seculo tem presenciado,
pois entre as missões grandes delle estava esta de que nós
tambem, em lagar ultimo, nos estamos occupando.

Si é certo que, no vaIver dos tempos, cabe a cada se­
culo um nome, e o deste é seculo da liberdade" como.
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podia essa magnifica aspiração coadunar·se, simul esse et
non esse, com a escravidão? Si o problema que se agita
é o faciendum, o modo pratico de tornar uma verdade a
autonomia, a dignidade, a liberdade do homem, como ha
de isso harmonizar-se com o rebaixamento, o aviltamento,
a repulsa em mas a de homens, que têm o crime na côr,
reprobos hereditarios, Cains marcados para a eternidade
com o . elio da condemnação ?

~ão: a humanidade em pe~o, e Gomo um só homem,
rejeita a escl'avidão, espelho da tyrannia, antipoda de
liberd·:tde, corruptora de oppres'lores e opprimido , men·
tira social, germen de dissolução, rémoea do 'progresso ,
inimiga de toda a prosperidade de toda a civilisação.

VI

E a patria . quererá ella, estará nos eus interesses
querer a pel'petuidade da obsoleta instituição?

io: o Brazil não encerra hoje uma só voz que ouse­
destoar do côro unanime. Honra á indole nobiiissima do
nosso povo, que nem mesmo os mai interessados na
que. tão, os que mai e illudem fanta iando chimericos
perigos, deixam de affirmar queocaptiveiro tem seus dias·
contados; esses mesmo, si discrepam em alguns dos
meios, são concordes no fim.

E, todavia, é de esperar que, em prazo breve, o
Brazil inteiro reconheça, pelo raciocinio e pela experiencia,
que não era mais que miragem illusão de optica intel­

lectual, a persuasão de que o estado servil nos póde er
condição de prosperidade. E', ao contrario, o no so cal­
canhar de Achille , o moveI mai preponderante, si . que
não unico do nosso atr'azo: d sde o dia em que essa mal­
fadacla instituição de,app::trecer, dar'·s -ha em no a
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sociedade uma radical, e3ploncliua tL'ansfúrmaç,lo; mas,

mquanto m10 raial' a sua aurora, não de,spirá Hel'cules a

innica do Nosso.

111 (los no sos male.>, que nos abate, nos empobrece,

n s desmoralisa, no:; ostenta estacionarios, si não retro­

errados, ee;se espectaculo odioso, embrutecedor; e por

alie :t dl~:;bolHa uo trabalho.

O trabalho, lei de Dens, pena e premio da humanidade,

obrigação inellLlinavol de toclo o cidadão, desequilibra-se

llas terras de escravos, Ahi formam oUe' uma classe in­

fima, 'otoposta ú ela se dos livre'. O' labores entregues

111nella casta ficla.m i nvilLecidos c mo ella; e a al'istocracia

elos livres consiste om se nito manchaL' com empr gos COll­

tomptiveis: p'll'a o ('.s:::r<1YO, o tmbalho ma.nual, paL'a o

li \'1'0 a i~cnção dclle; dos,'~ isenção para l(1go s geram a

sabL'ancoria e tLllta, a preguiça impl'ouucLiva, a ociosidade

viciosa, Nobilitando-se, porem, o' homens pela igualdade,

nobilitado {[cara todo o trabalho, C3SS:l.11do distiucções,

enUo, c ,~Ó eatão, impossireis.

Destle essa hora 1l1udat<t o aspecto tias cousas. O pro­

ducto e.scra\o ê s3mpre dJ arTemedo, tosco, 1rutal,

moroso, P)UCJ lncra.tivo; o tralnlho livre é emprehe-n­

tledor, e iiltelligente, é hauil, é activo, ecr ador, é lu­

crativo em de:::uplo. Com aquoll , (lantlo-se em troca, do

mudo c mo estamos dando, gen ros impel'fúitos, nosso

commercio, equiparad') ao de outros povos, aliás menos

protegidos da natuL'eza, languirc't com o andai' do tempo.

Com est , depois ele altamente melhol'ados os habitas

mOl'<1e,~ e phys~cos "da sociedade, concorreremos, co110

e!'guido, com toclas as naçõvs, o em ll1uitos cusos quiça as

subj ngaremos.

Co no Augusto i:1tenogando Val'o sobl'e as suas legiõe J
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perguntaremos: «Qne efeito de tamanhos ca.bedaes de­
vorados pelo trafico africano? Que é feito, sobretudo, dos
milhõ s e milhões Ie innocentes al'1'uncados ao solo natal,
e dura.nte tres seculos ex.patt'iados das plagas africanas? »

A prudencia naciona.l nos impõe aqui silencio sobre o que

poderíamos dizer ex abundantia cordi..
Em politica, todo o crime eerro; mais cedo ou mais

tarJe, todo o erro se paga; e nós o estamos pagando. No
captiv iro nem os animaes se perpetuam; definham e
morrem; elei, é liçl0 da Providencia.

Quando toJo o trabalho fuI' livre, que aurora. de pro­

speridade não raiarà para ste fecundo .'olo! Que não farã
as forças deste gigan te, deste An 000 revohendo-se em
terra livre!

üo serú entüo natural emporio de navegação e.>te paiz
banhado por mares e rio magnificas, e di pondo abundan­
temente da, mai preciosas madeiras de construcção? Não
centuplicará o eu commercio, qualldo todas as forç,as
vivas cOllvel'girem para um fim commum, e as industrias
operarem 'eus habiLuae milagres? T~10 se clevarà o nivel
da civili'a-ção, qnando todos os hornell5 forem cidadão,
e todos os itladão' aspirarem a tudo? Não melhorarú a.
agricult,.ll'a., qnand,) o operaria intel'e3sar no produdo do

seu trabalho, quando a propriedade e estender por maior
numero de mãos, quando os processos se simplificarem,
quand o vapol' e a lllacl1ina prestar o auxilio que o braço

eSvruvü ainda hoje acons lha se dispense? EstJ chão onde
reben tam, alli as cultu ras da Europa, úquem a vegetação
elos tropicoi, e cuja ubel'dade paga 400 p rI (chàO em
grande parte virgem, e desaproveibdo), acaso se não pre­
stará a ou tl'OS cultivos, quando n. intelligencia lhe profcrit·
o seu Fiat? As riquezas sepultadas 110 seio do nosso EI-
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dorado, os diamantes e as gemmas, o ouro, as preciosi­

dades mineraes de toda a especie não se patentearão mais

facil e abundantemente aos excavadores livres e peritos?
Todo este quadl'o deslumbrante só com a liberdade é

passiveI.

Para chegarmos a esse ponto de felicidade, são precisos
braços; quem o duvida? Mas a aboliçãO da escravidão

não ex tingue os braços exi tentes, ant s os multiplica:

por um lado o escra-vo tran~formado em cidadão produz

mais e melhor; pelo outro, é então que o paiz adquirira,

espontaneos, muitos e bons auxilial'es, que hoje o não pro­
curam. O emigrante que deixa a patria, parentes,

amigos, habitas para estabelecer-se em alheia e remotas

terras, difficilmente buscará paiz de escravidão, emquanto

nutrir esperança de melhorar de sorte em lagares onlle o

recebem de braços abertos, e entre homens como ene

ingenuos.

Parece, portanto, que todas as convenien ias do B('azil,

como nação, recommendam se acabe, apenas pos ivel,

com uma instituição, fonte de todo o eu atrazamento ;

e este Brazil, condemnado á pena de Promethêo, não e ­

pere salvação emquanto lhe roer as entranhas o abutr

do captiveiro.

VII

Oonsideremos agora o escravo em si, esse homem sem

direitos de homem, essa alma com privilegio de machina .

Não é elIe creatura do mesmo Oreador? Oriundo da mesma

estirpe? Dotado de espirita e corpo iguaes aos nosso ?

Usuíructuario da terra em commum ? Ente remido com o

mesmo divino sangue? Si até lá na verdadeira patria
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iguaes destinos o aguardam, com que juz lhe havemos de
impôr destinos diversos na vida transitoria?

A liberdade é direito do homem, natural, congenito,
ina,uferivel. A escravidão co1loca vasta porção de homens
n'uma classe de vencidos, de pariás, de victimas. Nasceu
de um abuso da força, e esta depravada origem p6de sim
explicar factos, não consagrar direitos, e muito menos
eternisal-os. Só a verdade perdura; e a servidão é men­
tira.

i não houvessemos sido educados com este especta­
culo, pasmariamos de contemplar como, em tempos de
illustração, possa confundir-se a relação entre senhor e
escravo com o domínio oriundo da verdadeÍl'a proprie­
dade! Como eque a religião, a philosophia, o direito na­
tural não pàz mais cedo termo a um simples equivoco
de palavras, síquer, mas de tão desastrosas conse­
quencias !

PO,is, a personalidade, obra de Deus, póde ser aniquilada
por um tyrannico veto do homem ?

Pois o raio da divindade, a razão, póde ser apagado,
convertendo-se em apanagio de razão alheia?

E descendo á especialidade :
Reveste todas as condições da absoluta propriedade o

mais que incompleto domínio que a lei concede ao s~nhor?

fia casos, sem duvida, em que a lei veda ao dono o di­
reito de destruição, e por isso não faliaremos do ius vita3
et necis, negado ao senhor: mas existe acaso verda­
deira propriedade da cousa quando não temos o amplo
uso della? Concede-nos hoje a lei siquer arbitrario poder
disciplinar? Permitte-nos ella tratar ao servo como ao
cavallo, ao boi, aarvore, ao navio?

ão ! não se exagere este direito de propriedade, para
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que a analysc não o profunrle, e nl)$ leve a exclamal' com
TacHo: Res sacra, m 'se'- !

VIl[

Resta finalmente encarar a questão pelo a 'pecto uo.'
denominados lJl'olJl'ietaríos de esc'·Q'VOS.

Sim, reconheçamol-o bem alto; têm elIe' intcl'ess.s
reaes, extensos, respeitaveis ; si da natureza 0S netO re­
ceberam como direitos, conferiu-lh'os a s ciedade, que
faltal'ia a outra dever sagrado si o esbulha se do Ilue a
lei considerou, bem ou mal, propriedade cil'eu mscl'ipta,
mas propriedade.

Representa o escravo para o senhor: 10, um capi tal
valioso; 2'), um instrumento de trabalho. O capital,
como significação de propriedade, não pôde ser arl'ebata·
do sem indemnização; mas póue, como toda elJa, ser ex:­
pl'opriado por causa de interesse pu blico. O instrum uto
de tralnlho, esse então póde ser conservado com organi­
zação di versa, ou subs tituido.

Os foros do proprietal'io de escravos e3tribam-se, pois,
não em dil'eito natul'al, mas cm razão politica de ordem
pllbli~a. Disse-lhe a lei que resp3itaria aquella proprieda­
de; nessa fe adrluiriu ou conservou seus hav res n'uma
dada fÓrma. lêtO pode o Estado burlaI' os cidad.los, que na
sua palavra depositaram credito. FOra uma extorsJo e
um deshonroso abuso de confiança.

Quem duvida que a escravidão fosse na origem um
abuso da força? mas nesse abuso se fundou uma organi­
zação, e essa organização constituiu juz, a cuja sombra
descansaram os que tomaram a lei pelaexpre são do' di­
reitos e deveres do cidadão. Se stj'gmaiísamos o abuso da
força, que produziu a servidão, quasi igual stygma me-
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receria o opposto abuso da força que totalmente e sem

compensação a abolisse ngorn, O pentlulo politico dev~

cahir a prnmo ; e mal ,ai a nm Estado, quanuo preteade
fixar a lei sobre f[ualquer dos opposto:> limites das ~uas

oscilla ões,

Razão ha de re:vindicnr para o seno a naturalliber­
eladn; mas em ,irtude da nossa organizaçlo cumpre
acomp:1.I1har e:sa reivindicação da indemnização do j lI.'to
preço do seu serviço; o II ( . i tal preço n;Io póde sei' pago)
continuar e se erviço com suavidade, si et in quantum,
como neces idade i:1tleclinavel da r.1Zão p litica, ante a

qual momentaneamente emmuelecem os impetos do cora­
çiIo e da mente.

IX

Parece resultar de quanto preceLle que a abolição da
escravagem e imposta pela religião, pela humaniuade,
pelo.' intere.'se do Brazil, pelos dos e 'cravo ; difficultada,
porem, pelo suppostos interesses e incontestaveis direitos
civis dos proprietaI'ios de escravo'; conseó'uintemenle
não pode resolver-se a questão com espada de Alexan­
ell'C, clInJpr., ao contl'al'io, afim de se tomarem 1'e 0­

lllçõe praticas e eif ctivas, adopbr um terreno nentro,
c dendo os antagoni, tas ela inst.ituição algum tanto do que
invocam ao direito natural, cedendo os seus contrarias
um pouco elo que a razão polit;ca lhes inspirc.\,

Si nns e ou tros se conservassem acastellado em ar­
raiaes oppostos, toda a conciliac;.ão seria impraticavel.
N'outro tempo e em outros logares, houve quem, alias

com sednctoras considel'ações, opinasse pela perpetuida­
de da escravidão; hoje no Brazil todos repellem tal dou­
trina e concordam em que essa mancha elo pendli:O aUl'i-
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verde deve ser lavada. O debate só póde, pois, estabele­
cer-se sobre a fórma e não sobre a essencia. Só se trata
do como e elo quando.

Têm alguns importante membros da re peitavel classe
agricola sido induzidos a crer que as providencias pro­
postas cavarão sua ruina. Aterra-os e petrifica-o a lei
como cabeça de Meduza. E serão fundado estes r ceias?

Não eram mais civilisados e ricos os Estados do Norte
sem escravatura, que os do Sul da União Americana,
quando esta tolerava a instituição?

Não se está vendo naquellas vastas regiões que os ef­
feitos de uma guerra titanica já. se vão desvanecendo,
logo após a luta que generalisou a liberdade?

Não prosperam, a olbos vistos, provincias nossas, onde
jáquasi não existe o trabalho forçado?

Não temos em varias pontos do Imperio o exemplo de
adiantamento rural, de muitos nucleos de homens livres?

Não observamos que, ao contrario, a lavoura ele nos­
sas terras de mais escravaria está oberada, e em alguns
lagares, arruinada pelos enormes cabedaes que aquelle
elemento de trabalho immobilisa e que os lucros estão
longe de compensar?

Não calcula o fazendeiro que o pessimo trabalho ser­
vil está collocado no infimo grau, por ser feito sem intelli­
gencia, sem vontade, sem energia, sem interesse e por
braço só im peUido pelo medo?

Não antevê a metamorphose que ha de produzir a fru­
ctifera liberdade dos braços e dos animos ?

Não reconhece que a denominada propriedade de que se
trata é precaria e perecedeira?

Não presente que, apenas se brandir o golpe, ·uma cor­
rente de espontanea e utilissima emigração ha de trazer
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às nossas plagas homens dignos do nome que nos ajudem
a pedir a esta sumptuosa natureza os variados thesouros
de que é tão prodiga ~

l ão sente que a abolição do captiveiro ha de ser o
ramo de ouro de Enéas, o talisman que aniquile os obsta­
culos com que ll,l.tamos ~

Não concede que a emancipação haja de vir a ser a
aurora de um dia esplendido de enriquecimento e pro­
gresso para o paiz e para todos os seus membros ~

Si tudo é assim, repouse a agricultura na esperança
de mais risonba quadra. As suas reaes ou imaginarias
conveniencias são dignas de respeito; e tanto o são, que os
homen. praticas sacrificam a semelhantes conveniencias
o rigor dos principios. Elies têm ante os olhos a riqueza,
o poder, a existencia da nação; não esquecem o.s justos
direitos da sua importante classe j mas é no pr~veito delia
tambem que se esforçam por alcançar um razoavel te~­
peramento entre adversas a pi rações . Quem sabe si o qu~

hoje se póde praticar, por concessão, e espontaneamente,
seria apenas o que o porvir houvesse de arrancar-nos, si
não colhessemos pelo cabello a opportunidade ~ Será pru­
dente esperar Annibal ad portas? Não, não! O acertado
é que uns e outros conquistem, uns e outros cedam, e
todos hão de ao cabo no futuro, partindo de oppostas
direcções, vir no mesmo ponto a abraçar-se.

x
Tão grave' o assumpto ; entrelaça-se tão intimamente

com as raizes da nossa sociedade, que qualquer que 'a
solução fos e, traria necessariamente crise, embora mo­
mentanea. ão se amputa um membro gangrenado sem
dóI' ; não se derroca uma velba instituição, sem um brado.

G.- 3~
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'Bastam as estl'unhezas, os mysterios que o futuro e~­

cerra sempre em seu bôjo, os interesses que se a6guram
ameaçados, os infelizes uso,,; das tactica partidarias, para
explicar certa commoção, com que até os mais bene6cos
movimentos soem agitar as so iedades; mas não ha,erà
terremoto, não haverá o minil'20 abalo, i os bons ci­
dadô'tos e derem à tarefa de es-::larecer o: duvido. o , de
desyanecer boatos e appl'ehen ões, de convencer que se
trata de uma regeneração, de aurir portas a um futuro
honrado e grandioso.

Que motiío temos para temer que em nossa patria
co)'r.am as cousas divarsamente do que em terras onrle
-realizaram, apos os mesmos receios exagerados, identicas
tran"ições ~ Eis como se exprime um relatorio olficial, e
conio completa as :fidedignas informações um dos llJai
de.;veladqs escriptores destas materias :

({ O exito da grande experiencia da emancipaçãó ten­
tada nas Indias Occidentaes ultrapassou as mais vi as
esperanças dos proprios amigos ardentissimos da prospe­
ridade colonial. NilO decresceu sobremaneira a pro pe­
ridade material de cada uma das ilhas, mas (o que mai
vale) houve progresso nos habito' industriosos, aperfei­
çoamento no systema social e religioso e desenvolvimento
(nos individuos) das qualidades do coração e do espirit
mai' conducentes à felicidade que os objectos matel'iae.
da vida. Os negros vivem satisfeitos e ditosos; appli­
caram-se ao trabalho, melhoral~am o seu viver,
au,gmentaram os commodos, tudo isto a par com a dimi­
nuiçITo dos crimes, e o aperfeiçoamento DOS habitos
moraes. Ampliou -se o numero dos casamentos. Sob o
influxo dos ministros da religião, a instrucção populari­
sou -se. Taes os resultados da emancipação; o eífei.to foi
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cJmpleto, pelo que respeita ao intuito pl'incipal da
providencia. »(Lord Stanley, secretario de estado das
colooias em 1842.)

O' factos e seqciaes re ultantes de todos os inquerito~

são ste -« Tranquillidac1e c,)mpleta, nada de vin­
gança " l1elTI de tumulto, nem de incendio, nem de guerra.
civil; numero enorme de casamentos; escola' e igrejas
cheias, insufficienLes ; gosto progl'e ivo da propriedade. ,..
(LJochin. )

Que boa razão ba para repellirmos,· como inapplicavel
ás nossas terra, esta liçãO da experiencia? Por que não
esperaremos presenciar entt'e nós quadro igualmente li­
songeiro? A' propria agricultura se póde bradar: E' teu
o intere,sv . ?'es tua agitu1".

São imaginarios o terr'ores que un~ nutrem, outros
insuflam. Em todas as terra de escravidão se tem visto
ser m incutidos pelo interesse ou pela paixão, desmen­
tido pela verdade. Entre nós mesmos, realizaram-se
acaso os perigos rI ue os pavores phophetisaram em 1826.
quando cm 23 de o,,"ombro se concluiu c m a Inglaterra
uma convenção para terminar o trafico? Quando em 7 de
Novembro <.le 1831 se decretou a repressão da introducção
de Africanos? Quando em 4 de Setembro de 1850 se dau
no captiveiro o mais terrivel gol pe? Em todas essas crises
surgiram legiões de augures, prognosticando, somo
agora, a ruína da agricultura, dos agricultores, e do
Imperio; e nada mais eloquente que a resposta dada pelos
factos às conjeuturas; nenhum perigo, nenhum mal,
progre.5 ivo engrandecimento!

E' porque, em casos taes, o corpo social imita o corpl}
humano, onde o primeiro medico que trabalha para ex­
pulsar a chaga é a natureza, cujos esforços são tanto mais
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energicos, quanto mais geave o mal se ostenta. Assim
tem succedido entre nós, em relação com a ulcera da
escravidão. Quando a importação de braços africanos era
licita, abundante e por vil preço, descurou-se do bem­
estar dessas machinas bal'atas, cuja existencia equ ivalia á
de um animal domestico; a esses braços se entregou toda
a fadiga, e para os brancos ficou reservada a stulta
ociosidade. Começando a rarear os escravos, e decu­
pIando de preço, representaram um capital alto; nasceu
d'ahi muito maior cuidado para a conservação de valores
elevados e de instrumentoiS de trabalho insubstituiveis na
mesma fórma. Tomou o cidadão a si muita lida, que
anteriormente fôra infamada; e, expulsos desmazelos e
desidias, melhorados os habitos moraes e physicos, intro­
duzida a intelligencia e actividade no trabalho, a quan­
tidade e qualidade dos nossos prod uctos têm ido· sempre
subindo á proporção que um daquelles gl'andes golpes
parece tender a aniquilaI-os, porquea sociedade encontra
em cada cidadão um voluntario cooperador.

Da patria e da humani lade receberão bençãos os que
coadjuvarem na solução do grande problema; e não
menos os que evangelisarem a boa doutrina, dissipando
trevas, desfazendo preconceitos, annullando machinações
€ esclarecendo os espiritos sobre seus deveres e interesses.

XI

Por todas estas consideeaçães accordou a commissão
em estabelecer como base pratica fundamental da sua
tarefa o seguinte principio, em que não vê alteração pos­
sivel :

- Convem acabar com ii. instituição da escravidão.
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Importa respeitar os interesses dos senhores dos actuaes
captivos, e não menos velar pela sorte destes.

XII

Aquella aspiração é a que todo o paiz proclama sem
divergencia. Onde esta se tem manifestado é na maneira
de levar ao cabo o desideratum. São dignas de respeito
todas as opiniões; não lhes descabe, por mais oppostas
que se nos afigurem, nascer de acrisolado amor da patria.
N'um assumpto, que )1ão póde ser guiado pelo rigor da
logica, e em que as concessões reciprocas são inevitavei ,
clifficilmente apparecerá. plano tal que tenha a felicidade
de attrahir por igual as sympathias dos que sustentam
dou~rinas contrarias. E' porque a intolerancia dos ex­
tremos accusara sempre a mesma providencia de ser, para
uns de mais, para outros de menos; ora, por via de
regra, a boa politica é aquella contra quem os extremos
podem formular semelhantes arguições.

Prestou a commissão acurada e imparcial attenção
aos alvitres suggeridos no parlamento, na imprensa, nos
livros, nos projectos avulsos. Mereceram-lhe excepcional
consideração algumas representaçõe redigirias com
dignidade, e frequentemente com elevação de phrase.
Este exame em pouco a demoveu do já. emittido parecer,
porquanto opiniões apparecem que atacam principias d?s
atéaquiexarados, ou qu repellem alvitres da propo'ta
do governo, por motivos lue nos parecem infundados:
todavia, pontos houve, como no apropriado lagar reconhe­
cerem s, em que a commis ão lhe pre tau o seu a sen o
Mas) porquanto em algun casos têm ido uggeridos
variadissimos alvidramentos, considera a commis ão
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dever seu ue deferencia começa1' por alluilatal-os, se­
gundo sua 1'e peitosa opinião.

XIII

ABOLIÇÃO DDIEDUTA OU DU'FE RIDA. , OM INDEMXIZAÇXO

Seria i 'so uma calamidade para as gurança do Estado,
para a fazenda publica, para os particulares e para o
llicravos .

.Esta abolição immediata, sob quaesquer condiçõe
sendo aliás a mais con enianea com os pr inci pios naturae:,
80rre ponderia praticamente a erupção cle um vulcão
destruidor, que tanto havia de signincal' a pel'turbação
de chôfre arremessada em meio da sociedade.

Lançariamos instantaneamente e em massa, no seio
della, um elemento que a não conhece, e que tambem
para ella seria lesconhecido. Envernizaríamos de liber­
dade turbas, e turbas não educada' nella e incapazes de
~l:ercer as graves funcções do cidadão. Forçariamos a
autoridade a immensa vigilancia impossivel, e mais im­
possivel repressão por todo este Impedo, que é da g1'an­
d.eza da EUl'opa. Convederiall1os o paiz n'uma espelunca
de malfeitores, porquanto o escravo, prematu1'amente
libertado, faltando-lhe religião, zomba da consciencia ;
m.ltando-Ihe disciplina, zomba elos homens; faltando-lhe
ensino, deseonhece as vantagens ela civilisação ; faltando­
lhe coacção ou incentivo, torna-se vagabundo; faltando­
lhe o trabalho, rouba .. faltlindo·lhe o.receio, embriaga-se;
faltando-lhe a moralidade, arroja-se a todos os delictos.
Creariamos uma repentina lacuna nos instrumentos de
trabalho, e alteração radical e seJ?1 preparo no systema
dene. Não dadamos tem po à substituição de braços.
Prejudicariamos á nação, a classe agricola (a mais im-
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podante do Brazil) e ao proprio escravo, a quem a liber­
dar1 em mas a e ,em transição seria u lU pre~ente gl'ego ;
porq ue lhe não acarretaria sinão desgraças. Nem por um
momento se pOde aclmittir semelhante perigosissima
"precipi tação.

_ a poderia tão pouco a CO lU111i , ão, em caso algum,
aconselhar a mesma abolição, mediante indemnização dada

pelo Estado aos proprietarios d~ escravos. Dando de
barat que a nação em corpo deva, por honra sua,
con 'iderar-..e exclusivamente respon 'avel para com os
possuie10res de e cravos ( ao ponto de darem, ella tudo, e
stes nada), fOra sobrecarregar uma geraçiio inteira com

um ouus em todos os tempos assolador e na actualidade
impo ivel.

Calcula:1do-se appr ximac1amellte o total da escra­
I"atura em cer :l de um milhão e quinhenta mil cabeças,
e a aliandil cada uma a 800:', subiriGt o encargo do
E tado, só para e taapplicaçã (:tl'mdasmuita outras
obl'io-ações pecuniarias a que daria lagar), à prodigiosa
quan tia ele I, 200.000: 000 ! E te Poto i, i e de oito
milhõe' o nllméro dos Brazileiros, representaria a i111­
po:siçit d uma taxa ele l-O sobre cada um, em ex­
clu ivo beneficio de alguns milhares de possuidores de
scravo.', c n'um paiz com fome e sMe de inadia'Vei

melhoramentos materiaes e mOI'aes.
Considera, poi , a commi ão inadmi sivel a id' a do

nbohção immediata, nem c1ifferida, corn indernni,.,ação

XIV

ABOLIÇÃO D1MEDIATA, o DIFFERIDA, 'E~I INDEMNIZAÇÃ

Quanto à immediata, por qualquer fói'ma, jã. -fica dito
Slue a commi~são entende não poder aclmittil-a. Sem
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indemnização, porem, seria monstruosidade. Direito ou
facto, uso ou abuso, quem e o principal culpado da
servidão? O Estado, que sem a poder proclamar legitima,
a decretou legal.

Si o Estado tem declarado que assegura á propriedade
de escravos as mesmas fianças que a restante propriedade,
acha-se radicalmente inhibido de fazer bancarata da fé
publica: nestes termos, o bana (ide possuidor de escravos
nem mesmo é um cumptice do legislado)' . é um cidadão
que se guiou por aquella prescripção constitucional que
<> desobriga de fazer ou deixar de fazer alguma cousa, a
não ser em virtude da lei : a culpa esta na fonte; desde
que ella de penha as aguas, como se lhes ha de prohibir
que ao rio vão cavando o seu alveo natural?

Arrancar, pois, instantaneamente o escravo ao senhor,
s~m indemnizaI-o, acto fÓra de inqualificavel violencia.

O legislador endossaria toda a r sponsabilidade, que é
essencialmente sua, nos particulares, em pena de nelle
te;em crido: abysmos invocando abys'mos; injustiça
flagrante substituindo outra injustiça flagrante; holo­
causto dos possuidores de escravos aos demais intere ses;
confisco s m pena; pena sem delicto .

Não póde ser.

xv
LmERTAçÃO DAS E CRAVAS, JAZENDO os HOMENS NO

CAP'rIVEIRO

Singular arbítrio !
Comprehende-se perfeitamente o i ntuito da liberdade

do ventre, preenchido pelas disposições da pl'Oposta do
governo; mas esse pensamento, realizado pr aticamente
pelo meio aqui assignalado, ficaria incomprehensivel.
.'
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Por dous aspectos póde ser considerada a escrava:­
como meio de reproducção ;- como instrumento de tra­
balho.

Si se tem em vista o meio de reproducção, não e ta
já resolvido o problema com a liberdade do ventre, com
a derogação do hediondo principio: partus sequitur
vent1?em?

Si se tem em vista o instrumento de trabalho, que motivo
ha ahi para collocar a mulher em condições privilegiadas,
relativamente ao homem? Em que boa razão se estribaria
o captiveiro do operario - homem, pa1"i pass'l.~ da liber­
dade da operaria - mulher?

Ao absurdo resultante de mai e ta arbitraria desigual­
dade accresceria praticamente o regimen .... da de ordem
e da anarchia. Os me mo estabelecimentos seriam ser­
vido~ por mais uma nova distincção de classes: as
senhoras pretas e os e cravos pretos. Quando traba­
lhamos por apagar o tygma da côr, iriamos aggraval-o
com outro privilegio: o do exo. Ha mais: voltariamos
a pYI'amide de ponta para baixo; inverteriamos toda as
idéas recebidas . collocariamos o sexo ma culino, só
porque é sexo masculino, em condição de inferioridade.
Quando almejamo por animar a con tituiçiio da familia,
iriamos tremendamente estorvaI-a, pois que a mulher
libertada repugnaria dar a mão de esposa ao seu antigo
parceiro, hoje collocado em e cala mais baixa que a sua.
Ao pa so que a legislação geral e tabelece que o varão é
o administrador e cabeça do casal, e não a mulher,
fundaríamos uma legislação espectaI, decretando que
passasse aquel1a administração para o ente fraco e im­
proprio, para a mulher, a cujo acceno o varão se cur­
vasse. Podeda frequentemente dar-se ate um phenQ,
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meno curioso, qual o de tornar-se o marido escravo de
sua mulher e de eus filhos!

Por outro lado, que se havia de fazer, nos e:;tabeleci­
montas agl'icolas e outro " às e cravas libertadas? Con­
serval-as? Teriamos amalgama de grup s, com tres
condições diversas; homens escravos, mulheres libertas,

filhos livre. Expellil-as ? Surgiriam males não menos
graves; violar-se-hiam as leis divinas e humanas, que
,edam a eparação dos conjuges ; easgar- 'e-hiam affeiçães,
que adoçam o mesquinho viver do eSCI-avo, assim levado
ao de espero; centl1plicar-se-hiam os elementos de in u­
bordinação ; coroar-se-hia o e3pectaculo com a immorali­
dade repugnante de apenas se pI voarem a. fazendas do
individuas do mesmo sexo.
~ão póde a commissão adhel'ir a tal projHcto,

XVI

MEIOS INDIRECTOS

Vaga e a phrase, e importa determinar-lhe o alcance,
ate porque indirectos são os meios que a commlSSao
propõe, visto como cindirecta toda a solução que não
assentar na simples locuÇão;

A escI'aviclão fica abolida,
- Ha quem opine pela prolongação do mal, confiada

a sua extincção: não à sabedoria do legislador, mas á
a:cção diurna do tempo, ao influxo delet rio da natureza;
querem regular a suppressuo do captiveiro, não pela pena
e pela lei do homem,. sim pela pena e pela lei da morte.
Má legisladora é essa! SeIvagem crueldade for a perpe tuar
uma instituição homicida, que em seu proprio eio traz o
progressivo definhamento, para nesse mesmo definhamento
vir a estabelecer esperança ele destnlÍção !
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Fôra horroroso esperar indefinidamente, para extinguir
a servidão, que fize se a morte seu natural oflicio; e não
menos o fôl'a tolerar tal estado um dia. alem daquelle em
que eja praticavel a sua extil'paçã . E quelynce antevê o
prazo, o seeulo em que, por tal meio, pos a dominar-se
'de homens livl'es este torrão americano? O alvitl'e, alias
sem exemplo em paiz algum, et rnisaria o cancro, que .
nos o dever extil'par.

- lia quem erga ti altura de meio indirecto a simples
:fixação de um prazo remoto para extincção do estado
servil, providencia unica, desacompanhada de outras con­
comitantes' ou fortificada pela ereação de um .fundo de
amortização mais ou mefiOS consideravel.

Antes de tudo ob ervaremos que o determinar urna
época para a extincção geral da escravidão é crear um
gl'ande pel'igo para a sociedade. O philantropo , qualquer
que o prazo fosse, o achariam longo; os interes adas o
proclamariam curto. Os e cravos, cuja esperanças foram
animada, vendo não s r em proveito eu que re,erteria
o beneficio, seriam levados ao dese pera com todas as
suas con:equencias, que é inutil de crever.

_-~ simpIes fh:ação de pl'azo remoto significaria o egoi mo
tia geração actual, legando às futuras. o que ella consi­
c1el'a se um mal; seria a actualidade bradando: - Após
mim, o diluvio!

A designação de um dia certo, em que tropeis de es­
cravos conqui tassem a libel'dade, seria lançar desd jil. os
alicerces de tenebro o periodo.

O adiamento da sol ução para longinquas era reteria a
nossa sociedade com a mancha, e aggravando os perigos, de
'lue urge de apre sal-a.

E sabemo nós o que sera, e pensarà a sociedade
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futura 1 Quaes suas necessidades, e como as encarara?

Quaes e quão outras não serão suas conveniencias? Que
direito nos assiste de hypothecar a posteridade, e

(si é propria a palavra sacrificio) de sacrifical-a aos pre­

sentes? Si ordenamos a nossos netos que descaptivem,

porque não descaplivaremos nós?

Pensa, portanto, a commissão, que não bastaria, iso­

lado, esse denominado meio indirecto.

- Não menos repugna àquella fixação, acompanhada

do estabelecimento de um fundo de emancipação, porque

a todos os apontados terríveis inconvenientes accresceriam

ainda outros.

Fundo de emancipação, já a proposta do governo cau­

telosamente creou. Si não são só estas as verbas de que

elie houvessE' de compôr-se, seda mister recorrer em

larga escala a novos tributos, ou para satisfazer esta nova

necessidade, ou para encher a lacuna deixada no orça­

mento por e~t outra applicação dada a tributos jà exis­

tentes.
E então que succederá? Ou, cortando na carne, a ima­

ginacla alcavala produzirá somma altissima ; ou, por se

não poder tl"ibutar convenientemente, o producto desse

fundo avultarei pouco.
Ficaria em ambos os casos illusoria a fixação do prazo,

visto respeitar-se o principio da indemnização, e depender

esta do "a;lor pecuniario dos libertandos, impossivel de,

nem approximadamente, se determinar desde já.
Por outro lado, sendo enorme o algarismo annuar

do fundo, representaria enorme gravame dos contri­

buintes; provocaria os grandes perigos de bandos e

acervos de escravos annualmente entregues em estado

livre, e sem preparo, a sociedade; levaria a imprudentes,
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demasiadas manumissões ; tornaria impossivel a extincção
do captiveiro em escala gradual, pois estas scenas de mós
de servos diariamente libertado:> tornariam impraticavel
a conservação da instituição, contra cuja desigualdade
mais que nunca se insurgiriam então os miseros que a
sorte desprotegesse. Si, ao contrario, o fundo fos&e di­
minuto, a extincção da escravatura nunca chegaria, ou,
si se pretendesse leval-a a effeito n'nm dia determinado,
isso se não poderia alcançar, sinão defraudando os se­
nhores da indemnização, que é de justiça conceder-lhes.

Parece tudo isto inadmissivel.
- Tambem foi lembrado o expediente de conservar a

escravidão do ventre e seu fructo sob a condição da
emancipação deste no dia em que completasse a idade de
21 annos. Parte este conselho do ponto opposto ao que a
commissão deseja considerar incontrovertivel, e dupla­
mente repelle a idéa - porque a bel1eza do systema actual­
mente proposto consiste sobretudo em estabelecer que
ninguem mais nasça escravo, emquanto aquelle alvitre
consagraria o mais hediondo dos horrores da servidãO, a
.sua hereditariedade, e stygmatisaria o homem, des­
tinado a cidadão, com o ferrete de escravo até 'os 21
annos, e de liberto depois, ao passo que a nossa aspi­
ração é qne eUe veja a luz do sol já em seu nobre ca­
racter de ingenuo.

Para por esse meio dispensar a liberdade do ventre
repellimol-o, como contrario, segundo adiante nos esfor­
çaremos por provar, aos principios e ás conveniencías.
Si é para assim compensar os onus do sustento e cria­
ção do menor, já o nosso projecto o admittiu da mais
-elevada fórma, que é não fazendo comprar a mercê á
.custa da deshonra. .
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- Que outros meios inelieectos se imaginam, que não
tenham sido aproveitado' no projecto? Registro de es­
cravos? manumissõvs facilitadas? impostos e multa ap'~

plicaveili ao resga.te? tributo ou t, xa mai pesada no ser­
viço dos das citlades? destino de subscripçõe , doaçõe
ou legados? concurso de associações G da beneficencia
partic'ular? Tudo isto' proposto.

O governo, por seus legi timos orgãos, repetiu franca­
mente á com missão flue aceitaria grato quaesquer melho­
ramentos que no projecto se introduzissem; a commis ão
folgaria, pois, de ter que ubmetter-vos quaesquer outros
1?eios indirecto. , e apressar· e-ha, na discussãO, a abraçar
quantos forem suscitados, comtanto que não ataquem os
j<'t expostos, e que ella considera sãos, principias por que
se guia.

XVII

Parece, pol'lanto, â commis ão que, mediante leves al­
terações, o projecto do governo merece a vossa appro­
vação. Assenta elle principalmente no que a illustl'ada
commis ão especial formulou no anno transacto e que é
não menos o transumpto das opiniões dos nos os esta­
distas que deste objecto mais se têm ocupado.

Em melhor posição estamos nós elo que estiveram os
paizes que se acharam em igualdade de circumstancias ;
mares são estes cujos escolhos ja foram notados em
alheios marpas por alheia expcl'iencia. Esta nos ensina
que a transição se operou espontanea e suavemente, onde
a legislaçJ:o providenciou paulatinamente e cóm pru­
dencia, como succedeu na Inglaterra, na Suecia, na Di­
namarca, nas republicas de lingua hespanhola, na Russia,
na Hollancla, em Portugal. anele a libertação foi subita,
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acompanhou-a um cortejo ele desastres: assim succeeleu
na França. Onde, finalmente, re.:listencia anachronica
tentou antepôr-Ihe dique, como nos EsLallos-Unidos ,
derrubou-o um oceano de sel.ngue e de calamillades.

Aceitemos estas lições e resolvamos a questão, emquanto
nos e dado resolveI-a, com animo assente e com a possivel

equidade para todos os interesses, nem dando golpe in­
stantaneo, nem sustando a corrente que nos leva q~w

{ata vocant.
Decrete-se o que melhor fàr, mas não se dilate mais a

determinação com futeis pretextos. AdiaI-a para periodo
mais ou menos afastado, em tempo:!; ([ue t.udo exigem a
vapor, e em materia jà tão descurada, fôra maLar e pe­
rança, crear de e3pero, arris ar fu turo que das mãos nos
pMe escapar, Sobcolor de aguardar cadastros, dados
seguros em todo o vasto Imp rio, que após annos largos
substituam, com mais ou menos probabilidades, as actuaes
éstatisticas conjecLuraes, condeiunar o litígio a indefinido
adiamento é inadmissivel. .0Iada tanto C0mmove a sociedade
em circumstancias destas como a incerteza, o arcano, o
panico. Cada um espera, mas cada um teme; este um
desfl'~ho, a'luelle o opposto ; e todos ficam descontentes.

Nem se acoime de prematuro este debate. Não se quali­
fique e. ta mudança de radical, prompta, violenta, inopi­
nada, 18 brumario abolicionista.

Nenhum assumpto social tem sido tão estudado como
est , não só ém todas as outras nações, como no Brazi1.
Tem elle entre nós apresentado ha mais de meio seculo
as diversas phases que o deviam forças 'mente trazer a
esta actualidade. O tratado de 1817 constitue o primeiro
acto do g-rande drama Foi segundo o tratado de 1826.
A lei ele 7 de Novembro de 1831, importando extincção



~ 512-

-geral, e dispondo ficarem livres quantos escravos entrarem
em nossos portos, foi o terceiro. A lei de 4 de Retem bro
de 1850, deu novo e mortal golpe na instituição, adoptando
.as unicas providencias de efficacia incontestavel, que foram
as internas.

Após esse quarto acto, só é para admirar que 21 annos
decorressem antes de se el'guer o panno para o derradeiro,
aquelle que definitivamente extirpa a raiz do mal, decre­
tando o termo da escravidão.

E ainda se pretenderia espaçar por mais tempo! Alea
jacta est. Todos hão podido emittir opinião. Que iriamos
pedir mais à iniciativa individual? E' da natureza das
cousas que esta geralmente peque por intere seira ou por
apaixonada. Envolve-nos o circulo de Popilio: urge a
solução. Jà o pendulo bateu as segundas doze ~oras ao
dia da sympathia platonica; d'ora avante, realidades!

ada mais obsta a que a vossa abedoria arranque esta
questão incandescente ao espirito agitado do publico, para
que ruins instinctos não meneiem fachos por sobre barris
de paIvara.

XVIII

Oomquanto incidentemente, este se nos afigura o lagar
proprio para tratar um ponto que os impugnadores deste
projecto, e de quaesquer providencias immedtatas, consi­

.deram digno de particular attenção. Dizem ser indispen­
savel o adiamento para se diligenciarem seguros dados
estatisticos sobre o estado servil do Imperio, afim de se
antever o alcance da lei sob o aspecto financeiro, e éalcular
quaes os encargos que della possam provir ao thesouro
..nacional.
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Podiam levar-llos longe as considerações que a esta
exigencia se ligam; mas continuaremos com o systema
de so tocar nos as. umptos pela face que interes a a
que tã .

Podiamos tambem ponderar que em materia de ta

ordem os proprios legisladore que se nã:o guiassem pelas
normas christãs deveriam inspirar- 'e na sabedoria da ju­
ri 'pl'udencia romana do tem po do 1mperio, que a Ulpiano
dictou a formosa regea: !\,Teque Izumanttm fuei'it, ob rei
pecunia1'ice qucestionem libe7'lati moram (iB'l"i.

Mas, diremos 111ais. O projecto está tã:o previdente­
mente elaborado, 'que: primeÍl'o, nã e precisa tal esta­
tistica; ,egundo, são pequeno os acrificios pecuniarios

que impõe ao thesouro nacional.
As providencias relativas aactual escravaria (sem gra­

var, note-se bem, sem gTal.1ai' o enhore' de e cravos)
custam bJm pouco à fnz:>!1rla ruhli :1, POl' quanto a manu­
mi sõe propo tas ou na. cem de di. posições de direito, ou
de concurso de associações ou ele particulares, ou final­
mente el um fundo de emancipação do e tado sen-il, para
o qual (afora as loterias) ,o concorrem capitaes prove­
nient s do citado estado senTil, taes orno a taxa o imposto
sobre transmissão, as multas comrninada por esta lei e
outras sem lhant s origens, em nenhuma das quaes ha o
minimo conCUl'vO elo thesouro.

Tambem nenhum terror podem infundir as di posiçõe

referentes á nova geração, cm presença do sJstema pro­
posto. Note-se que a liberdade do ventre não onera a
naçJo, durante os primeiros oito annos da datada lei, que
confia ao senhor da mãi o encargo da manutenção da
criança. Portanto e depoi do anno de I 80 que o the­
souro tera a fazer alguns sacrificios; mas esses mesmos

G.-33
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não serão avultados. Tera em cada successivo anno que
pagar um trintannario titulo de renda de 600 correspon­
dente aos filhos das servas nascidos nos 12 mezes correla­
tivas que decorreram oito annos antes, mas esse algarismo
nunca será alto; país não abrangerá sinão os nascimentos
naquelles 12 mezes, e nem me"mo comprehenderâ talvez
um terço desse numero, vi to como a caridade pal'ticular,
os obitos em idade tenra, e a preferencia que os senhores
dêm aos serviços do menor até os 21 annos, tudo con­
vergira para reduzir ~, muito pouco o encargo da fa­
zenda.

E em todo o caso, que nos aproveitaria a es'tatistica,
por mais exacta, prophetica que fosse? todos conhecem as
suas grandes difficuldades, e ella só nos ensinaria, quanto
a esta especialidade, o algarismo bruto da nossa gente
escra'Va, a sua classificação por sex.os e idades, sua mor­
talidade e nascimentos; e com tudo isso não nos faria dar
mais um passo na questão, nem derramar:a novas luze
no animo do legislador. Não nos diria quantos dos recem­
nascidos hão do ficar pela caridade particular eximidos de
todos os compromissos; quantos hão de, sE\gundo a es­
colha dos senhores, pagar a sua educaç..'io primeira com
serviços; quantos as associações hão de tomar a seu cargo.
Para tal soluçãu, seriam precisas as ragra., não da
estatistica nem da hermeneutica, mas da arte di vina­
toria.

Persuade-se portanto a commissão que o projecto nem
deve aterrar a fazenda publica, nem ser adiado, para o
fim de se.colherem dados estatísticos, perfeitamente dis­
pensa'Veis; que essa procrastinação desnecessaria só traTia
em resultado uma inacção perigosa, em que esta augusta
camara certamente não concordara.
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XIX

A proposta do governo, repetÍlllol-o, parece·nos a mais
aceitavel base pal'a a lei que tem de promulgar-se. Não é
arca santa, em que seja defeso tocar. O governo, por
um alto e patriotico impulso, repetimol-o tarnbem, longe
de insistir por ma.is que as. tres idéas capitaes, convidou
os representantes da nação a modificar o projecto em tudo
o que julgasse attinente ao seu aperfeiçoamento. A com­
missão introduziu, com acquiescencia do mesmo governo,
alterações .de que adiante VO.3 daremos conhecimento; e
mais que tudo os vos os supprimeutos tornarão o projecto
digno do gravíssimo assumpto e da assembléa augusta.

Por eUe se afiança o grande principio: ex.tincção do
captiveiro. A este resultado se chega por um systema de
emancipação lento e gradual, e que a todos os interesses
prove até onde é facil, como cumpre às reformas meditadas
sabia e prudentes:

- Pelo que respeita ao escravo, decreta-se que de ora
avante o nascimento serA livre; facilitam- e as manumis­
sõos; cercam-se-lhe de segurança a pessoa e os bens.

- Pelo que toca ao senhor, 'respeita-se o que, bem ou
mal se chama a sua propriedade, sobre a unica cousa em
que ena póde exercer-se, o serviço dos escravos existentes;
e estabelece-se que a libertação deILes depende de. indem­
nização.

- Finalmente OEstado diminue os e~lCargps que o asso,:,
berbam, dando liberdade á geração futura.

Dos endo á e pecialidade,'quatro são as ideas capitaes do
projecto: la, Li.berdade do ventre; 2a , Direito de redem­
pção; 3a, Peculio,; 4n, Juizo espeoiaL Sobre cada um dos
pontos expendera a commissão francamente o seu aviso.
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xx

LIBERDADE DO VENTRE

E' e ta verdadeiramente a disposiçãO nova do projecto;
mas, não o negamos, é a fundamental, a efficaz, a decisiva,
aquella a que a com missão presta a sua mais inteÍl'a
adhesão.

Desde que seriamente se quer pÔr termo a escravidão,
o meio mais seguro é estancar-lhe a fonte. Formoso dia
se1'a o da promulgação da lei, em cujo 10 ar Ligo se
inscreve, com lettras de ouro: «Nesta terra, lue tomou o
nome da Santa Cr"uz, da Cruz Santa onde o Divino
Servo con 'ulTImou a redempção do servo, não ha um só
ente humano, que nasça escravo! »

No meditado projecto, que a vossa illustrada com missão
especial vos submetteu em 1870, lia-se igualmen te no

art. 70
:

« Os filhos das escravas, nascidos depois da publicaÇão
desta lei, serão considerados livres. »

Tambem o projecto de 1852, da soei dade contl'a o

trafico de afl'icanos, se exprimia assim, no seu art. 36 :
« Depois da publicação da lei, todos os que nascel'em de

Velltl'B escravo serão considerados livres.»
O Sr. Dr. Perdigão Malheiro em seu discurso á asso­

ciação dos advogados, em 1863 : « Declarasse o nosso le­
gislador que ninguem mais nasceria escravo, e o Brazil...
teria avançado de seclllos na verêda da civilisação, » E na
sua excellente obra a Escravídão n9 Brazíl: « Para se
obter a extincção completa da escravidão é preciso atacaI-a
no seu reducto, que entre n6s não é hoje sinão ° nasci­
mento. »



oad. lo do projecto de lei do Sl'. Dr. Luiz Francisco
da Gamara Leal, redigido em 1865, exprime-se c1est arte:
« São livres todas as crias de escravas que nascerem da
data desta loi m diante.»

O r. Dr. Antonio da ilva Jetto nos seus Estudos
sobre a e1/'~ancipação dos escravos no Bra~il apre enta
entre os meios conhecidos e aconselhados « a liberdade do
ventre, ou reconhecimento da lil erdade de cada recem­
nascido» .

O art. lodo projecto apresentado pelo Sr. deputado
Silva Guimarães a camara a (lue pertencia, em 1850,
dizia: «Todo os na cido de ventre e cravo no Brazil
erão con iderados livres, da data da presente lei em

diante» ; projecto que ainda com addições reapresentou
e]11 1852.

O Sr. deputado Tavares Bastos, no additivo que propôz a
lei do orçamento em 26 de Junho de 1 66, redigiu as im o
seu art. o § lo: «Os filhos da:; escravas possuidas
pelas ditas associações, que na cerem depois da data desta
lei, serão reputado livre » ; e na sua carta ao ecrei.ario
da Anti- lavery Society, fanando das idéas que mais
grassam no Brazil em tal materia, affirmou que um dos
dous systeroas que disputam a preferencia é o da «liber­
dade do ventre, ou reconhecimento da liberdade de cada
ree lU - 11 ascido . »

O art. ledo projecto apresentado ao conselho de estado
pelo r. Visconde de S. V:ic nte, é este: «O filhos de
mulhere escravas que nascerem depois da pu blicação
desta lei. erão considerados de condição livre.»

Sobre e ·te assumpto o Sr. Visconde de Abaet' opinou
que esta disposiçãO devia ser adoptada logo que as cir­
cumstancias o permittissem.
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o Sr. Visconde de Jequitinhonha disse então o se­
guinte: «A libel'tação, depoi da lei promulgada, eme­
dida directa e franca que nos fara dar l.lm grande passo
no caminho dessa reforma social; adopto, pois, esse meio
que parece reunir mais vaias a seu fayor.»

O Sr. Visconde de Itaborahy : « Penso que o meio que
temos de abolir a escravidão no Brazil é decretar a liber­
dade do ventre, a contar de um prazo que dê ao governo
tempo de prover ao modo de executar esta medida.»
Accrescentau em ou t1'a sessão :« Jos termos em que se
acha hoje collocada a questão julgo conveniente a medida
da emancipação do ventre.»

O Sr. Eusebio de Queiroz: «Entendo que conviria
fixar um dia bem proximo, passado o qual, todos os que
nasce sem de escravos fossem livi'es.»

O Sr. Visconde do l-Uo Bral1co : « Entendo que e deve
declarar a lib rdade do ventre, fi anelo os filhos da. es­
cravas obrigados a ervir ao. senhor do pais até certa
idade, si os me mos senhores tiverem de etlucal-o. e sus­

tentaI-os duran te e se tempo.»
O Sr. conselheiro Souza Franco: « Proponho que ... se

decrete a liberdade do ventre.»
O Sr. conselheiro Nabuco: «OompJetarei a re posta

que devo a este quesito, dizendo até onde deve ÍI a aI 0­

liçãO : Que sejam considerados de condição livre os filho.
da mulher escrava que na cerem depois da lei. »

O Sr. Barão de Mmitiba impugnou com o argumento
de que « esta medida não satisfaz aos impacientes da abo­
lição, e importa votar ao exterminio aquelI s inno­
centes.»

O Sr. conselheiro Torres Homem : « A medida menos
perigosa é a libertação dos que llascerem depois da lei.»
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o Sr. Visconde de Sapucaby propõe e decrete: « Os
filhos de mulher e crava, que na cerem do dia seguinte ã.
data desta lei em diante, serão considerados de condiÇãO

livre, e havidos por ingenuos.»
Finalmente o I o artigo do projecto offerecido pela com­

mis ão especial do conselho de estado, nomeada pelo
Sr. con elbeiro Zacarias de Góes e Vasconcellos, expri­
me - e ne tes termos: «Os filbos de mulher escrava que
nascerem no Imperio de de a data de ta lei serão conside­
rados de condição livre e havidos poi' ingenuo .»

~ão multiplicaremos citações.
Parece fi ar a ,azjustificado que a opinião da grande

maioria dos no sos e tadistas pugna pela libertação do
ventre.

Nobre exemplo deu já neste sentido a ordem Bene­
dictina, a quem de de ha cinco annos não nasce um ~ó es­
cravo' exemplo que tem sido imitado por muitos ci­
dadélos, já na me ma fórma, já na da libertação no baptis­
teria.

V -se, pois, por e tes e outros exemplo , que a pre­
ripção elo actual projecto já. ia omeçando a receber em

no sos costumes a mais honro a das sancções.
E' ta dispo ição a que mata a instituição. Pela lei de

1850 Gcou prohibida a introducção de e cravos no Im­

perio : por esta e estabelece que no Brazil não na cem es­
cravo; faltando, poi', ambas a origen da escravidão,

sublata causa tOllitU1' effeclus.
Esta salutar determinação assegura o exito para dentro

em alg'um tempo' ma , unida ás outra do projecto, faz
com que es e conjuncto, sem de re peitar interesse atten­
diveis, approxime muito o dia da completa extincção.
E' sabido que geralmente na raça escrava os nascimentos
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não compensam os obitos o que estabelece uma lei de
progre sivo e rapido decre cim nto. Grande cresta I ,ou
o estado. enil com o systema adoptado pOl' occa ião da
guerra com o Paraguay. Nos ultimos tempos tem-se e ­
pantosamente de envolvido a t ndencia para liberLar :
para isso tudo serve de pretexto: solemnidade. religio a',
festas publicas, anniversarios, fnncções domesticas, não
meJlOS que vel'bas de orçamentos provinciae . O que tudo
conspira para il' consideea,elmente atteJluanc!o o alga­
ri mo da gente escrava. Si a tantos lementos con,er­
gentes juntarmos as futl1l'as alfol'ria' concedidas pelo
enhore em vida ou por testamento e as manumis.5e

que esta lei facilita por meio das remissões, do peculio,
das associações, do fundo espe ial, etc., bem póde ser
que, muito antes do prazo antecipado, nem um pe servil
pise 0 s610 brazileiro.

XXI

Antes, porem, de deixar este ponto cardeal, con,em
apreciar duas reflex.ões que têm sido antepostas : uma de
direito, outra de facto.

Quanto ao direito, ponderam que os fl'uetos pertencem
a quem e dono da pl'opriedade : que a escrava é propl'i ­
dade ; logo não elicito ao Estado dispôr do que lhe não
pertence. Assenta este sophisma, na falsidaile da propo­
,'ição menor do syllogismo, na ju demonstrada improprie­
dade do tel'mo com que costumam qualificar as relaçõe
entre o senhor e o escravo. P. ver lade é que, por mai que
concedamo: ao possuidor do escravo, nem reconhecemos
juz de pleno dominio; nem hel'editarieclade de oppres ão
ou direito sobre os nascituros. Em prova de que a actual
instituição não iguala esta ús outras propriedades, ahi
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estão todas as leis e praxes até contra regras geraes de

direito; ahi está a prohibição de sevicias e penas crtWis ;

a equiparação dos servos a menores; a tutela legal, etc.

Accresce que não sendo essa in tituição fundada em di­

reito natural, mas 6 Cl'eada artificialmente pela lei, póde

a todo o tempo ser modificada pela I i. A emancipação,

como diz um autor, não é a privação do direito de pro­

priedade ; ao contrario, é a n gação d Ue. Todos os an­

daimes da constrncção phantastica craw ficções - nenhum

porém mais atroz, que o torpe legado de mi eria imposto

de geração em geração, E nunca se perca de vi ta que

todas a concessões as:wntam em equidade simples e nada
maio,

O que a nossa constituição assegura em toda a sua ple­

nitude é o direito d propriedad, mas dareal, da verda­

deira, da natural da que recahe sobre cousas, pois não é
propriedade o que recahe sobre pe_soa . ln tituição pu­

ramente de direito civil, manifl::stamunte' ,iciosa, privi­

legio que tem uma raça de consen-ar outra no captiveiro,

não se chama propriedade, ou tem pelo menos de admittil~

numerosas excepçõe. do regim 11 do dominio: entre as

quae:; figul'a a de So não pagar ne sas pobre geraçõe'

um peccado de Adão a Deus, outro peccado de A Ião ao

homens,

XXII

Resta apreciar as reflexã . que a emancipação do ventre

ha suscitado em materia ele' antecipação de facto.

Diz-se: « E 'se na cituros erdO victimas do adio das.

mãis, pelas desigualdades das condiçõ s ; da malevolencia

elos senhores, pela lesão dos sellS interesses, ~
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Sigamos os argumentadore nesta invasão da coo­
scienciahumana, nestes calculo hypotheLicos de horeores,
barateados a. indoles brandas (e nisto, tanto alludimos
aos nossos concidadãos, como à mansa classe dos nos os
escravos) que llunca deram lagar a suspeitas seme­
lhantes.

As :\lÃIS.- Que idéaformam da mais santa das affeições !
A mulher, feliz e orgulhosa de ter dado â luz um ser

igual ao seu ser; namorada da sua obra, qu prefere a
toda as obras da criação; heroina de afIeeto; capaz de
dedicação em termo, de coragem, de sacrificio , a que o
homem com todo o seu orgulho se n~o abalançaria,
mulher-mãi invejo 'a, inimiga de seu filho! Por mais que
exag~reis o embru~ecimento da escrava, podereis dispu­
tar-lhe a instl'ucção, mas não denegar-lhe os in tinctos,
que a natureza a':llunte derramou no seio de todas as mu­
lheres, que dizemo ? en tre os proprios irracionae_, a
aguia oUo o pombo, o leão ou a serpente!

Si isto t' as im por t do o univers0, pr tendeis aca o
oonve,o ter aq llelles procligoios de materno amor m trans­
portes de odioso ciume, quando se trata da mulh r liberta
ou e cl'ava? por que tanto deprimis até a ua pl'ol-'ria
natureza? Que dados tendes para sllppôl-a uma infanLi­
ciela, não por ver seu filho nascer na e cmvidã , ma por
inveja de sua mesma prole? O que a observação enLre
nos vo diz exactamente o contrario : nessa classe, e
por cau °a mesmo ela triste insLituição, eo ele vaü'ad ex­
cesso ele amor materno que tem produzido innumeros iu­
fanticidios : a escrava mata o filho, auLes de nascer, ao
nascer, ou no berço, para o pou par á sorte mi eranda
que o aguarda; mata o escravo querido, para lhe dar a
unica alforria a que póde aspirar.
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Mas com que alegl'ia não encarara eUa a liberdade h1J.­
mana, conferida ao fructo de suas entranhas! Oh ! desde
então, aurora de gozos e esperanças, amat'a ella mais a

vida propria, na vida de seus filhos; trabalhara satisfeita,
e mais e melhor) revendo-se no ente que mais ama sobre a
terea.

Si concedei a -erva intelligencia precisa para sentir a
differença que a lei estabelece entre o seu estado e o da
sua prol ,não podeis recusar-lhe o -entimento correla­
tivo, oriundo, não só de sa cultura intellectual, inão

tam bem da intima in pi ração, que ha de tornar os filhos
livres ufania de seus progenitores.

A 'ociedade inteira a enta na familia; a familia no

aro t' materno; si deste arrenegai, cautela, que arre­
negaiti da sociedade! Não; Ilão receeis perigos originados
do mai agrado do' affectos ; contai com a gratidão das
mãi , que, em vez de maldições, yOS cobrirão de benção n

,

e qu não hão ele malquerer a seu filho, antes por eUes
duplamente e e tl'emecerü:o.

O l~ TEl,E' E DOS ENRORES. - Foi no projecto con­
templado, no maximo grau pos ive1. Dada a forço a ano­
malia tl'an itoria de nascer um ente livre de um seio
escra\'o, é elar quea mãi natul;al tem de cr, por certo

lapso de tempo, mãi civil. Si na infancia se não dele ar­
rancar o recem-na cido a quem o g rou, si a mãi pertence

ao Ilhor, não póde este novo eute deixar de ficar em
poder e sob a autoridade desse me mo senhor _ A este in­
cumbe a ociedade do cuidado de o criar e tratar nos
annos tenros; mas ( si para paga lhe não ba ta a recom­
pensa com quea caridade premia ao proprioque a pratica)
consente o Estado em remuneral-o da tutela material, e
largamente, deixando-lhe a opÇão entre receber 600$,
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preço superior ao valor usual do escravo de 8 annos,

ou utilisar-se dos seus serviços até perfazer os 21.

Eis-ahi como se respeita adie ito do ..enhor, não á pessoa
que está fóra de causa, à retribuição pelo tratamento nos

primeiros annos; eis~ahi como se conciliam, quanto pas­

siveI, os intere 'ses do homem livre; da mãi escrava; e do

dono desta, tutor daquelle.
E ta disposiçãO é na essencia a mesma que sugger iu a

lllustrada commis -o, nomeada por esta assembléa em

1870, a qual a motivou com a superioridade com que

tratou toda as materias ligadas com o as. umpto.
Visto deixar a 0l)ç'ão de uma gratificaçJ:o m Hum ­

rario, é ainda mais favoravel ao' senhae ' de e cravos do

que o alias importaniisslmo projecto redigido pelos Ses.

cOllselheieos Nabuco, Sapucah}', Torres·Homem e . Vi·

cente, e cujoad. l° § l° se expl'imia assim: «Os ditos
filho' (já ingenu s ) das escravas são obrigados a servir

gr~tuitamenteaté a idade de 21 almas aos senhores de
suas mãi ,os quaes terão obeigação de criaL-os e trataI-os

durante o tempo que servirem.»

Qual fosse, pois, a 01 inião daquelles estadistas fi a ele­

monstrado por esta teanscripção. Sobre o mesmo ponto

se pronunciaram do seguiute modo:
O Se. Eusebio de Queiroz: « Todos os que na cessem

de escravas fossem livres, mas com o onus de pre tarem

serviços até certa idade, como, por exemplo, até 21 annos,
para indemnizar as despezas da criação.»

O Sr. Visconde do Rio Branco: « Entende que se deve

declarar a liberdade do ventee, ficando os filhos dos es­

cravos obrigados a servir aos senhores dos pais até certa
idade, si os mesmos senhores tiverem de educaI-os e sus·

tentaI-os durante esse tempo.»
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o Sr. conselheiro Souza Franco : « A liberdade do
ventre deve ser acompanhada da concessão do 'peculio, da.
manumissão obrigada e de todas as medidas precisas para
que O' recem-nascidos sejam criados e educados, e nflo
entregues à morte pelo abandono e desleixo.»

Su pendamo as cópias, pois está na mente de todos ser
este o meio complementar da emancipação do ,entre, que
meno obsta ulos offerece.

XXIII

DIREITO DE REDEllPÇÃO

Como principio, já, após o que deix.amos dito, nos pa­
rece que tal providencia. nem pórle ser objecto de debate.
Si esta. assentado que o direito absoluto e a liberdade, e
que a ervidão so se onserva ainda temporariamente, em
attenção á razão politica e ao inter sse particular, obvio
se torna que, apena aquelle interesse fô!' attendido, tol­
lit~tl' qucestio, e a liberdade fulgura com todo oseu brilho
sem o clipse das utilidades partictilares.

Já ficaram perpetuamente resguardadas as g rações fu~

turas pela liberdade do ventre; e, pois que considerações'
de ordem elevada impedem igual justiça para a actual es­

cravaria, concedam-se-Ihe todos os meio prudentes de
lhe ir rareando as fileiras. Reconheça-se que a maxima
concessão possivel, em mat ria de dominio do homem pelo
homem, ea de que os serviços desse servo representem ao
senhor um algarismo. Chamem-lhe embora propriedade;
porém mesmo nesse caso leiam a cons til uição :

« Si o bem pu blico, legalmente verificado exigir o uso
e emprego da propriedade do cidadão, será elIe prelia­
melite indemniz-ado do valor della : a lei marcarei. os casos
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em que terá logar esta unica ex.cepção, e dará as regl'as
para se determinar a indemnização.»

Duvida-se de que, nesta hypothese, o bem publico exija
o sacrificio dessa p1"opriedade do cidadão? de que essa
necessidade esteja legalmente verificada? Não; poi então
só resta que a lei'marque ser este um dos casos p,revistos
pelo facto fundamental, e dê as regras para a indemni­
zação. E' o que se acha implicito nos respectivos artigos
do projecto: avaliação de serviços; animaçei:o de associa­
ções; creação de fundos, especialmente destinados à eman­
cipação ; favores ás alforrill.s; libe' ade'; aos escravos
pertencentes á nação, á corôa, ás heranças vagas, ou que
seus senhores desamparam, e aos não matriculados em
tempo com petente.

Accresce que é este um dos pontos em que o successivo
adoçamento dos costumes tem já convertido em consue­
tudinario o direito que ora se inscreve na lei. Segundo o
espirito das regras religiosas e philosopbicas, que têm
irresistivelmente calado no animo das modernas socieda­
des, a alforria ou remissão forçada é facto universalmente
aceito; não ha senhor que a recuse; e quando o faça, la
estão as autoridades e juizes para impedirem um acto de
barbaridade que os tempos não comportam, e que con­
traria ao principio eterno do direito civil acel~ca das obri­
gações de fazer, que se resolvem em perdas e interesses.

Neste ponto a proposta só erige em lei o que já o uso
consagrara.

XXIV

PECULIO

No mesmo caso está o peculio, consequencia da perso­
nalidade do:escravo, que nenhuma lei formalmente pro-
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hibia, e que por isso nunca foi illegal. O direito romano
o reconhecia; nossos usos o consagravam já.

O projecto da tantas vezes citada commissão permittia
ao escravo, com autorisação do senhor, a formação de um
peculio indeclinavel, destinado à sua manumissão, ou à
de seu conjuge, descendentes ou ascendente:>.

O illustre membro desta casa, o Sr. Dr. Perdigão Ma­
lheiro, cujas lucubrações tanta luz têm lançado em taes
materias, estabeleceu como primeiro dos mais efficazes
meios indirectos de emancipação o «garan til' ao escravo
a propriedade e disposi~l:o do seu peculio, isto é, daquillo
que elle adquirir legitimamente para si por beneficio do
senhor, ou (mesmo independente do consentimento deste)
por seu trabalho, ind ustria, beneficio de terceiro, ou
ainda fortuitamente; e remir-se por este meio: e facultar,
em termos habei ,ao esceavo o resgate de suã liberdade.»

E te humanissimo uso actual já de longe vem aconseo
lhado. José Bonifacio de Andrada redigiu as im o art. 42
do projecto sobre os escravos, incorporado na sua répre­
s ntação a assembléa constituinte:

« O escravo é senhor legal de seu peculio, e podera,
por herança ou doação, deixal-o a quem quizer, no caso
de não ter herdeiros forçados. »

a importante Memoria do Dr. Oaetano Alberto
Soares sobre o melhoramento da sorte dos escravos no
Brazil, lê-se : « E por que não ha de a nossa legislação
occupar-se tambem com O peculio dos escravos, que me­
recera aos Romanos um titulo especial no Digesto (L.
XV. T. 1) ? Esta justa compensação da perda da liber­
dade, não só merece todas as sympathias dos homens
generosos, sinão que é digna de ser garantida pela lei,
emquanto esta permittir a escravic;lão.»
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o SI'. Visconde de S. Vicente, no seu pl'imitivo pro­
jecto li. 2, começou as 'im o seu al't. 8° : « O e cravo que,
por seu proprio peculio, que poderá possuir, ou por es­
mola, ou por favor de outrem (gratuito, ou com tl'acto dI?
prestação de serviços, que não excedam de sete annos)
obtiver meios de pagar o seu valor, poderá .... etc.»

O Sr. con. elheiro Souza Franco pronunciou-se pela
urgencia ele se au torisal' o escrayo a ter peGulio, e obrigaI'
o senhol' a libertaI-o, pago que seja o seu pI'eço.

O projecto lo SI'. conselheiro Nabuco (art. 3° lO):
« Serâ mantido o peculio do e cravo, pl'oveniente de suas
economias, ou de doações, heranças, legados que lhe
aconteçam. »
. Este artigo e paragrapho exactamente, com um addita­

mento sobre os regulamentos do governo, foi i.nserido no
pl'ojeeto da commissão do conselho de estado, composta
dos Srs. abuco, Sapucahy e Torres- Homem.

E' pois esta a boa doutrina, a recommenelada pelos
homens de estado, a estabelecida pelo uso.

XXV

Jarzo ESPECIAL

Neste ponto, pesadas attentam nte as oppostas conside­
rações, não se convenceu a commissão da convivencia
desta elisposiçã:O do projecto do govemo.

Considerou a cOl111l1issão as providencias relativas ao
juizo especial, como secundarias, dispensaveis, substi­
tutivas. Achou peso em algumas reflexões que a esta
augusta camara foram submettidas em bem elaboradas
repre entações, e preferiu propOr-vos se desistisse da
aeação elo juizo, recoillmendado na proposta do poder
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execu ti VO, afim de remover a suspeita, que por ahi de­
nunciavam, de que tal juizo houvesse de ser estabelecido
com o intuito de exercer uma fisc<'1.lização quotidiana,
incessante, em relaçJ:o aos escravos, libertos e menores,
de que a proposta se occupa. E' tão claro, tão patriotico,
tão franco o pensamento que preside á feitura desta lei,
que importa d svanecer quaesquer apprehensões, que se
hajam suscitado sobre pontos desnecessarios para a solução
do grande problema.

enh uma nova intervenção desejamos se outorgue á
autoridade, seja no seio das familias, seja nos estabeleci­
mentos particulares, em relação a escravos, a libertos e a
menores, além daquell~ que na legislaçãO vigente se acha
instituida. Nos casos de privação de liberdade, de abusos,
de sevicias, de crimes de senhores de escravos, etc., nos
legern habernus. Sempre e. teve patente aos captivos o
recurso ao poder publico, incumbido de amparar o fraco,
e o desvalido. Sob igual tutela ficará d'ora avante o
peculio do escravo, empl'egado em seu nome com per­
missão do senhor, ou em nome do senhor no interesse
do eSCl'avo ; fallecendo este, o senhor o entrega a quem
pertenc r; e si "abusar (o que não é cl'ivel, attenta a
rectidão do carac ter brazileiro), o interessados levarão
suas queixas ao conhecimento da justiça, a qual cumprira
o eu dever.

XXVI

Taes são, senhores, as respeitosas ponderações que a
commissão julgou dever apresentar-vos, tanto sobre a
que tão em si mesma, como sobre os pontos éssenciaes da
proposta do poder executivo. Entende ella de sen rigoroso

G.-34
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dever, para dIssIpar apprehensões infundadas, tornar
bem manifesta uma consideração importante, eé esta:

- A proposta do governo só introduz uma innovação,
imprescindivel para extirpação do cancro do captiveiro,
a liberdade do ventre.

Quanto ao direito ele redempção e suas diversas hypo­
theses, tuelo estava já. consagrado no direito romano, e -m
nossos usos sanccionado.

Com ser tão simples esta lei, a commissão a considera
ele alcanee tal, que, desde o dia da independencia, ne­
nhuma outra foi jamais tão gloriosa, tão digna, tão fe­
(mnda em beneficios.

SEGU IDA PARTE

XXVII

Só resta á commissão urna derradeira tarefa. Algumas
clauslllas, além das que alludem ao juizo especüll, lhe
pareceram alteraveis sem desconcerto no systema geral
da lei; assim como algumas modificações ou addições se
lhe. afiguram poder melhoral-a ainda. Comquanto a
commissão se reserve para na especialidade justificar,
qurante a discussão, as theses que forem impugnadas,
julga todavia cpnyenjente expôr em segltida, de modo
resumido, o teor e o motivo dessas emendas, findo o que,
submetterá o projecto de lei, como ena o entende, a
conspicua apreciação desta augusta camara.

No art. 1°

Supprimam-se as palavras « e havidos por ingen1~os».

E' red1.lndancia. ão ha dllvida de que o projecto con­
sagra uwa transíçii:o, visto como CQllQca sob a autori-
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dade (poder) do senhor da mãi escrava, e mantem sob
uma certa relação juridica (a prestação obrigatoria de
serviços) os menores livres até a idade de 21 annos; mas
esse estado de pessoa duplamente benefico, em relação ao
senhor, porque eum penhor de subordinação, e em re­
lação. aos menores, porque e uma asseguração do bem­
estar, logo que attinjam a maioridade, não altera a
condição verdadeiramente livre dos mesmos menores.

Ao final do § lo accrescente-se: « A declaraçÉÍo do
senhor deverá ~er feita dentro de 30 dias, a contar
daquelle em que o menor chegar á idade de 8 annos ; e si
não a·fizer então, ficará entendido que opta pelo arbitrio
de utilisar-~e dos serviços do mesmo menor. » Entendeu
a corumissão qu de ta fórma se fixa a um prazo suffi­
ciente (o de annos e 30 dias) para o senhor decidir qual
dos arbitrios lhe convém mais; por outro lado habilitava
o Estado para definitivamente computar em cada orça­
mento qual o sact'ificio a que o obriga o nascimento dos
filhos de eSCl'aías dados à luz nos 12 mezes que antecedem
os transactos annos, sem que de tal origem possa
passada essa occasião, sobrevir novo onus para a nação.

No § 4° do citado art. 10, julga a commissão prefe­
rivel supprimir os palavras «independentemente de in­
demnização », porque, si o senhor da mãi escrava e
obrigado a criar a tratar os filhos desta até a idade de
8 annos, fazendo para isso despezas que o Estado in­
demnizara, nos termos do § l°, não seriajusto que o faç.tp
da acquisição da liberdade por parte da mesma rnãi an­
nullasse o direito á iJldemni~ação proporcional ii. idad~

dos menores. - Esta i~demnização deve ser incluída no
valot' da alforria, por accôrdo ou por arbitr~mento.

No § 6° preferiu a commissão ás palavras «por sen-
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tença do juiz»' estas outras «por sentença do juiZo
criminal». Estatuiriam aqueDas a necessidade de um

especial julgamento civil na hypothe e prevista, accumu­
lando gastos judiciaes e perturbando a subordinação in­
dispensavel ás novas relaçõ s creadas pela proposta;
emquanto às substitutivas, parece satisfazerem melhor ás
conveniencias de ordem publica e de ordem privada.
Desde que o competente juizo criminal, nos termos da
legislação vigente, proferir julgamento sobre factos cri­
minosos mencionados no paragrapho, e a sentença
independer de recurso ordinario, «não se poderá que ­
tionar mais sobre a existencia do facto, e sobre quem seja.

seu autor », como é expresso no art. G da lei de J ele
Dezembro de 1841. Resta o elfeito civil da sentl3nça
condemnatoria criminal, que, na especie deste para·

grapho, é a perda do direito à pr~stação dos serviços por
parte do menor olfendido, ficando desde logo sob a
júrisdicçãO plena do juizo de orphãos, que lhe dad.
destino, conforme as leis communs aos orphãos.

Nesse mesmo § 6°, supprimam-se as palavras «ou
faltando à obrigação de os criar e t?'atar », pOI'que,
regendo a disposiçãO o caso em que o senhor opte pela
prestação de eeviços, declaração só factivel depois dos

8 annos, não póde ser-lhe imposta uma penalidade re­
troactiva. Referindo-se aquellas palavl'as a prazo an­
terior à effectiva prestação de serviços i. to é, aos 8 annos

dentro dos quaes o senhor é obrigado a criar e tratar os
filhos da escrava, não teriam razão de ser. E alü\s, para
a hypothese de faltar o senhor aquella obrigação, ha na
legislação providencias suíficientes, por força das quaes
o juizo de orphãos poderá tirar á autoridade do senhor os
menores maltratados, e desamparados, dando-lhes cu­

rador' ou entregando-os a quem convier.
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o § 7° entendeu a com missão que as palavras «po­
derá ser transferido» encel'ravam disposiçãO faculta­
tiva, que em muitas occasiões daria causa a injustiças, e
opina pOl'tanto que sejam substituidas pelos termos
« transfe1"e-se ». o systema de pl'oposta, util é respei­
tarem-se inteil'amente os dil'eitos hereditarios, na
succe ão neces aria.

No art. 2°

Ne te artigo, § 1t n. 2, devem SUpprlllllr-Se as pa­
lavras «dos salarios », porquanto, si as associações têm
jus ao' 'erviços gl'atuitos dos menores até a idade de 21
annos, e si o aluguel desses serviços lhes é uma com­

pensação dos encargos impostos, aluguel facultativo, é
manifesto que muitas vezes deixará de haver a base
« salarios» para fixação da quota peculiar, ou, quando
fixada anteriormente, sobre salarios provenientes de
effectivo aluguel, que depois haja ce sado, para a sua
percepção.

Ao final do primeiro pel'iodo do 2° acccrescente-se
«q'uanto aos menores». Sujeitar as proprias asso­
ciações á inspecção do magistrado, não só estorvaria
talvez a organisação dellas, senão que importaria a
u peita de que as directorias de tae ociedades allonymas

tivessem de prestar contas de sua gestão, não aos accio­
nistas, mas ao. magistrado, o que seria inadmissivel,
porquanto a jurisdicçãO deste e, e não pode deixar de ser,
restricta à pes oa e aos bens dos menores.

Deve a ultima parte do § 2° constituir paragrapbo es­
pecial, substituidas as palavras« Esta disposição l> pelas
« A disposição deste artigo », por isso que o pensamento
eampliar às casas de expostos, .às pessoas a quem os
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juizes de orphãos encarregarem a educação do menores,
os direitos e as obl'igações do § l°, assim como sujeitar os
respectivos menores á inspecção declarada no § 2. o

O § 30 passa a ser o 4. o

No art. 40

Mereceu este assumpto estudo attento por ser o que
mais clamores tem suscitado, e desejar a commissão
ardentemente seguir o curso da opinião, quando reflectida.
Assim, pois, propõe e distinga no peculio - o que deva
ser formado com o consentimento do senhor - e o que
deUe independa, e redige assim: «E' pel"mittida ao es­
cravo a formação de 'I.im peculio com o que provier de
doações, legados, hel'ançafl, e com o que, por- consenti­
mento do senhor, obtiver do seu trabalho e economias.
O governo p1"ovidenciará nos 1'egulamentos sobre a
collocação e segurança do mesmo peculz"o. :. Teve-se em
mente o lembrado receio de enfraquecer a autoridade do
senhor, estabelecendo-se como direito o que deve ser, e
não póde por sua natureza deixar de sel', de livre consen­
timento do senhor.

O § lo deste artigo estatuiria uma ordem de successão
no peculio, desconforme da legislação vigente, e por isso
melhor parece redigit' desta arte. ~ Por morte do mesmo
escravo, metade do peculio pertence?"â ao conjuge so­
b?'evivente, si o houver,. e a outr'a metade se transmit­
tirá aos seus herdei?"os, na forma da lei civil, Na falta
de herdei?'os será o pe.culio adjudicado ao fundo 'de
emancipação de que trata o art, 3. o »

O § 2°, na parte eDi que faculta a alforria por con­
tracto de prestação de futuros serviços, pareceu a com­
iDissão que éncei'ra principio perigoso à necessaria



- 53~-

disciplina c subordinação, pelo que propõe a suppressão
das palavras: « ou por prestação de ftGturos serviços» .

Entretanto, não querendo a commissão que absolutn.­
mente se renuncie á possibilidade de um contracto de pre­
stação de futueos serviços, em beneficio dn. liberdade, e não
vendo inconveniente nesta concessão desde que preceda o
consentimento do senhor, substitue por estes termos o
§ 3.°: «E' outl'osim permittido ao escravo, em favor
da sua liber'dade, cont~"actaj" com tercei1"o a prestaçãa
de fut'uros serviços, por' tempo que não exceda de sete
annos, mediante consentimento do selthor, e approvação
do j'lúz de orphãos.» A disposição attribue ao juiz a
fiscalisação da execução do contracto, em beneficio do
libertando.

o . 10, onde se lê: « os escravos da nacão » parece
melhol' « os escravos pertencentes d nação », emenda
que corrige o texto, e evita interpretações extensivas.

Os §§ 3°,5° e 7°, a commissão os supprime: o § 3° por
s referie às ordens regulares a lei n. 1764 de 28 de Junho
de 1870, art. 18; o § 5°, porque impõe a gratidão, e en­
cerra variados riscos para os senhores; o § 7°, porque
daria logar a contestações, excluindo até a benevola con­
ce são quejá. alguns senhores fazem aos esceavos, de residir
fóra da ca a senhorial, pagando um fixado salario. O § 4°
passa a ser 3°; os 6° e 8° passam a ser 4° e 5° .

Jã.,a cqmmis~~R .exp~nd~!1 a:s raz.õvs ..pOl: q~e. ~e.pugQaY,!-.

á instituição de um juizo excepcional para ~s causas de
liberdade.
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Tambem aconselha a suppressão do § 3°, e que neste
ponto nada se innove, nem lse dê mais attribuições aos
promotores publicos .

Portanto, o texto do artigo seria: «Nas causas a
favor da liberdade», e su pprimiria o § 3°.

No a1"t. 8 0

Julga a commi~são conveniente accrescentar um § 3°
assim redigido: «Pela matricttla de cada escravo pa­
gará o senhor, por uma vez somente, o emol1.tmento de
500 réis, si o fizer. dentro do prazo marcado, e
de 1$000, si exceder o dito prazo. O p1"oducto deste
emolumento será destinado ás despezas da matricula,
e o excedente ao fundo de emancipação. »

A razão justificativa deste additivo está em seu proprio
enunciado.

Os §§ 3° e 40 passam a ser 4° e 5°.

No art. 9° I

Neste artigo deseja a commissão se intl'oduza uma alte­
ração: A ampla autorização ao govel'l1o, que elJe contém,
para regular assumptos que tanto hão sobre-excitado os
animos, parece demasiada; e, além disso, a legislação
neste caso, mais do que em outro, deve assegurar a esta­
bilidade, attenta a vital importancia da materia. Demais,
esta disposiçãO rIo projecto ligava-se a creação tio juizo
especial que foi supprimido. Propõe a substituição do
artigo por este outro: 'í( O gove1"nO, em seus regula­
mentos, poderá impór multas até 1.00 000 e penas de
prisão simples até um mez. »

Conclue, portanto, a com missão sua tarefa, submettendo
à vossa approv:ação a proposta do podel' executivo, con­
vertida em project0 de lei, com as respeetiva~ emendas.
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PROPOSTA

AUOUSTO' E nIONISSIMOS aS"DnnEl
nEPnEsENUNTSS DA NAQlo

NiiO cooviodo quo conlinue indecisa
a solução da quostão sorvil, UI'~e diri­
gil-a com acorLo, ~or causa da forLuua
parLicular o puhlica.

Dispo3tO o governo imperial a coo·
corro r para quo adopteis providoncias
que roalizom pausada, mas successiva­
mont , a emancipação da o,cravutura
no Brazil, do ordl-m de Sua ~lag)sLado

O Imporador, tonho a honra do a,"oson­
Lar-vos a propo'ta sOKuinlo, na ql11d a
sorLo das goraçõos rulu ras, o os diroiLos
da propriodado oxi3tonlo são atloodidos:

EMENDAS

Ar!. !O0 Os filhos da mulhor oscrava,
'lua uasco"om no Imporiu dosdo a daLa
de,La loi, sorão considerados de condição
livro o haLidos pOl' illgOllUOS.

§ i.o Os diLos monoros ficarão om podor
o snb a autoridade dos sonhor'cs <lo snas
mãis, os quao' torão a obrigação do
criai-os o tratai-os até a idade do oito
annos complcLos.

Chogando o filho da oscrava a osto
idado, o sonhor da mãi teni a opção, ou
do rocobor do Estado a Indomnização do
6108, ou do ulilisar-;o dos soniços do
monoraLé a Idado do 21 annos cnmplotos.
No primoiro calo Ogovorno rOCO herá O
mono,', o lho ,Iará doslino om conformi­
dade da prosento loi.

A indcmnização pocuniaria ncima fi­
xada sorá ~aga um tituJos do ronda com
o juro .nnnal do 60/0, os quaes 50 consi­
dorarão oxLincLos no fim do 31 annos.

§ 2.0 Qualquor do.tos menoros pOllerá
romir-so do onu~ do sonir, modianLo
p.rávia indemnização pocuniaria, quo por
SI 011 por' outrom orroroça ao sonho r do
Slla mãi, procodondo-so á avalial'ão dos
sorviços ~olo Lompo 'lua lhe "osLa,' a
prooncher, si !lào hOllver arcol'do sobl'e o
quantum da mesma indEmllizaçào.

§ 3.0 Cabo Lamhem aos ~onhoros CI'iar
o l"atar os filhos qno as filhas de suas
os ravas possam ler quando aqnollas cs­
th'erom ~re lando serviços.

Tal obrigação, porêm, cossará logo
qno findar :t. p,·o Laçiío dos sorviços das
mãis. Si ostas fallocorom dontro daqnel!o
prazo, seus IIlhos p'oderão 80r pOllOS á
dlspoaiçio do governo. .

AnLos dosLO artigo accresconto-so - A
assomblêa gorai decrota.

Snllprimam-se as palavras - n bavidos
por ingonuos.

A oslo parag"a pho acrosc nle-so - A
decl:.ração do scnh"r dororá sor feita
dontro do 3) dias a conLar daquollo em
qno o menor choKar á idàdu do oito
31100S; o) si a não fizor ontão J ficará eu·
tondido qno o~La palo arbiLrio de utili·
sar·so dos sorviços do mosmo menor.
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EMm~DAs

§ 4.° Si a mulhol' escra"a obtiver Ji­
bordade, os filhos monores do oito anMS,
'lue o.tojam om poder do senhor dnlla,
por virtudo do § io, lho sorão eutl'ogues
mdopondontumento do indomnização, ex­
cepto se proforir deixai-os, e o senhor
anlluir a ficar com ollos.

§ 5.0 No caso de alionação da mulher
Olcrava, seus filhos livres, menores do
ill annos, a acompanharão, ficando O
novo sonbo,· da mesma e,Cra"a subro­
I;ado nos diroitos o obrigaçõos do anto­
CiO:lSOI'.

§ 6,0 Cessa a prestarão dos sorviços
dus filbos das oscravas antos do pra7.o
marcado no § i O, si, por sOlltunça do
juiz, se roconhocer quo os senhores das
mãis os maltratam, inOigindo-lhes ca,­
tigos excessivos, ou faltando á obrigação
do oS,criar e tratar.

§ 7.° Odireito confurido aos senhores
nn § io poderá SOl' transferido nos casos
du succossão nocessaria, del'ondo o filho
da escral'a prestar sorviços á possoa a
qnem nas partilhas pertencor a mQ.;ma
oseraya.

Arl. 2,0 O govorno podorá ontrogar
~ associaçõos por 0110 autorizadas os
filhos da. oscravos, nascidos desdo a
data desta lei, quo sojam r,edidos ou
abandonados Ilelos sonllores doi las, ou
tirados do podor dostos om virludo do
art. i O §60.

S i.u As dilas associações terão direi lo
aos sorviços gratuilos dos menore. até a
idade do 21 anno. comp'otos, o poderão
alugar ossos surviços, mas sorão obrt­
gados:

LO A criar o tratar Oj mosmos monoro;.
2,° A consl.iluir para cada um dellos

um pceulio.. cnnslstoote na (Iuota dos sa­
larios quo para eslo fim fór rosel'l'ada
nos respectivos est.luto _

~.o A procurar-lho., fiodo o tompo de
serviço, apropriada colloeação.

§ 2.° As associaçõos, do quo trata o
paragrapho antocodonte, sorão sujoitas
á inspecçl10 dos juizo. de orphãos.

Esta disp.lsição é appll~ave/ ás casas
de oxposto, o ás possoas a <Iuem os
juizo. do o)'phãos oncal'l'ogarom a odu­
cação dos ,litos monorps, na falta do
associaçÕo. ou e.tabolecimentos croado.
para tal fim.

upprlma-se noste paragrapho as pa­
lavras - intlopendOlltomento do indem­
nização.

Nesto pa,'ag,'apho 001 logar da palavra
- juiz - diga-so - juizo crimlnal.­
E supprlmam-se as u/tllnas -ou ral­
laul10 á ohrigação de os criar o tratar.

Em Ioga r das pal~vas -podol'! ser
transforidQ, - diga-se -tran.forc-su.

Suppl'ilUalll-so a. palavr;'1 ~ dos sa­
I:I-ios.

No fim do pdmoi,'o pariMo deste ps­
ragrapho Ilccroscoul0-8e - qlJanto aos
menores.

O s~gundo poriodo do me,mo para·
grapbo dove' formar um no vo paragrapho
quo sorá 03°, sulJstitu\ndo-se as pala-·
vras -esta disllOsição - pelas seguintes:
- A disposiçãO dosta arHgo.
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EMENDAS

§ S.O Fiea sall'o ao governo o direito
do mandar rocolhor os roferidos manaras
aos oslaboloeimontos publicas, trabsfo­
rindo-so lJoste caso para o Estado as
obrigações que o § ia Impõo ás assoeia­
ções autol'izadas.

Art. S.O Sorão annualmente libertados
eUl cada provincia do Imperio tantos es·
cravos quantos correspondorom á qnota
annualmente disponivol do fundo desti·
nado para omaneipação.

§ Lo O fundo da emaneipação eom­
põe-so:

LO Da taxa do oseravOs.
2.0 Dos impostos goraes sobro lrans­

,nissão do propriodado dos oscravos.
S.O po produ eLo do sois lotarias an­

nuao , isontas do impostos, o d. decim.
parto das que foram eoneodidas d'ora oro
dianlo para eorrorem na capilal do 1m·
perio.

4.0 Oas multas impostas 001 virtudo
dosta loi.

5.0 Das quotas quo sejam mart:adas no
orçam anta Roral o nos provinciaos o mu·
nicipac3.

6.0 Do subseripções, doaçõos alagados
com osso dostrno.

" 2 o As qnotas marcadas nos orça­
mentos proYlIlciae c munioipau J assim
eomo aS subseripçõos, doaçõos o legados
eom destioo local, sorão appl'eadas á
emancipação na provincia::l, comarcas,
monicipios e fregnozias dosignadas.

AI'L ~.o O oseravo tem diroitl' ao
poculio prol"onionto do soo trabalbo.
oconomias, doaçõos, 10Rados o hor.oças
quo Ibo acontoçam. O l{o\"orno provi·
dencial"á 001 sous rognlamontos sobro a
colloeação o garantias do mosmo poeolio.

§ i.o Por morle do oscravo, sou poenlio
so transmitlo aos aseendentos o doscen­
dentes, sogundo a ordem horodital'ia es­
laheloeida pela lo i, na falta do herdeiros
uoeossarios aO eonjngn; o na fultn do
uos o outl'OS, sorá o I)Oculio adjudieado
ao fundo do omaoeipação do quo trata o
art, SO.

Aqui II numoração sorá i 40 •

Substitua· e polo soguinte:
Arl. 4 o E' pormittido ao eserovo a

formação do um peculio eOm o que lbe
pi o dor do doações, loga.los e beranças. O
com o que, por consontimeoto do soobor,
obtiv.r do sou trabalho o ecooomias.
O go.oroo pl'ovidooeiará nos regola­
montas sobro a collocação o sogur.oça
do moslOo poculio.

SubsULua-so palo seguinte :
§ i,0 Por morto do escra '0, motado de

seu poculio p"ftoncorá ao coaju.e sobre~
vi.enle, si o houvor, o a oulra metado se
transmiltirá aos sons berdoiros, na fórlOil.
da loi civil.

Na falia do bordoiro, o poeulio sorá
adjudieal10 ao fuodo db omaneipação do
qno trala O art, Sb.
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EMENDA.S

§ 2.° O escraVO qoe, por moio do sou
pectllio, ou por liborali~ado do outrom,
ou por conLraclo do prosLação do fuLuros
sorviçn3, obLlvt>J' meios para indem­
nização do sou valor, tom cltroilo á alfor­
ria. Si a indcrnllll.ação não fôr fixalla
por a<cordo, o sO"á pOl' ar/liL,'amonLo,
Nas vondas jndiciaos ou nos invcnlurio.
Oproço da alfo ....a sorá o da avaliação,

§ 3,0 O contracto do prestação do
futuros sorviços, para O escravo obtor
sua liberdado, Ó dop~ndeute da appro·
,-ação do juiz do o'lJbãos o não poderá
ex'codor do maximo do solo a1100S,

§ 4,0 O oscravo que portoncor a con·
domi nos, ~e for libortado por um destos,
to"i direito a sua alforria, indomnizando
os outro) senhoros da quoLa do valor
quo ·lho. portencer. EJta indomnil.lção
podorá se" paga com sorviço. preslados
por prazo não maior do soto annos,om
conformidado do paraS'I'apho anloco·
donto,

§ 5.° A alforda, com a clansula do
sonlços durante corto tompo, não ficará
..noullada pola falta do implomento da
mesma clausula. mas O liborLo sorá Cl)rn­
pollido a cumpril.a, por meio do Lra·
balho no. o.tabelrcirnolllo. poblicos,
ou por contracto. de serviço. a parli·
culares,

§ 6,0 As alforrias, quor gratuitas, quer
a Litulo oneroso, sorão iseutas de lIuau.·
quel' direitos, omol umontos ou dos­
pozas,

§ 7,0 Em qualquor caso do alionação
ou traosmiS3ão do oscra,-os, Ó prohibido,
sob pena do nullidndo, sopara,' os con·
juges, e os filhos monores do t2 anllos,
do pai 011 mãi.

~ 8.0 Si a divisão do bons entro her·
deITos ou socios não comportar a
rounião do ulOa familia, o nenbum dolle.
preferir cOllserval·a sob Osou domlnio
mediante roposição da quota par/,o dos
outros intorossados, será a mesma fa·
milia vendida o o sou producto rateado,

§ 9,0 Fica dorogada a o,'d. Iiv. 4. 0

tit. 63. na parto quo rovoga as alforrias
por ingratidão.

Snpprimarn·so as palavras _. ou por
contracto do prestação do fulul'os ser·
Tiços.

Sub tltna·so polo soguinto :
§ 3,0 E' outrosim pormillido ao o •

cravo, om favor do sua libol'dado, COII'
Lrac~'r COIll lorcoiro a prostação do
futuros selViço. por tompo quo não
oxcoda do soto anil os, modianto o con·
sonllmonto do sonbor o approvação do
juiz do orphãos.
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ArL. 5.° Serão sujeil~s á iuspecção
dos juizes de orphãus as sociedades de
emancip~çãu já organisadas o que de
futuro se urganisaroDl.

Paragrapho unico. As ditas sociedados
terãn pr! vilogio soure os serviços dos
escral"os que liberlarom, para indemni­
zação do praça da compra.

EME1iDAS

Art. 6.0 Serão declarados Iibortos:

§ Lo Os escravos da naçiio, dando­
lhes o governo a occupação que julgar
cenveniente.

~ 2. 0 Os escra\"os dados em usefruclo
á 'Coroa.

§ 3. 0 O. oscravos das ordens regulares.
dontro de selo annes, mediante occor,lo
do geverno com as mesmas ordens re·
Iigiesas.

§ 4.e Os escravos das heranças vagas.

§ 5.° Os esr.ravos quo salvarem a vida
de seus senhoras o dos ascondeetes ou
doscendentes destes.

§ 6 ° Os escravos abandonados por
seus senhores.

Si estes o abandonarem por invalidas,
serão obrigades a SUJteoLal·os, sal vO o
caso de ponnria. sendo os alimentos
taxados polo juiz de orphãos.

§ 7. 0 O escral"o que, por consenti·
menta expresso de seohol', se estabelecer
por qualquor forma come livre.

§ 8.e Em geral os escravos libertados
em \"irlude desla lei ficam dUl'l\nle cinco
annos sob a IOspocção do /loverno. Elles
são obrigades a coolracta,' seus serviçes,
sob pena do sarem c'.nslrang.dos, se
vi vorom vadios, a trabalbar nos esta·
beleeimentos publicas.

Cessará, porém, o constrangimento
do trabalhe, sempre quo o liberto ox·
bibir cont"acto do serviço.

Art. 7.e A primeira instaDcia em todas
as questões civis de liberdade será a do
juizo de orphãos.

§ 1..0 O processo será summario.

Em 10lf.lr de - escravos da nação,
diga-se - escra vos pertencentes á nação.

Supprirna.se este pa1'3grapho.

Passa a 30 este paragrapbo.

Supprima-se.

Passa a 4°.

Supprima-se.

Passa a 5°.

Substitua·se pelo seguiu te :

Arl. 7. 0 Nas causas em favor da li·
berdado.
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§ 2.° EIaver:l appellaçãe ex·oDicio,
quande as decisões ferom centrarias á
libordado.

E~IENDAS

§ 3.° Os prometeros publices poderão
premevor e3 diroites o faveros quo as
lois concedam aos libertos o OSCl'avos, e
ropre,ontal·os om tudas as cansas de
libordado em quo foram partos.

Art. 8.0 O governo mandará pI"OcedoI'
á matricula e.pocial do ledes es escraves
existentes ne Imporio, cem deClaração
do nome, sexe, id",lo, estado, aptidão
para o trabalho e filiação de cada um,
si fór conhecida.

§ :l. o O prazo em que dove cemeçar
a encerrar-se a matricula será annun·
ciado cum a maier anlecedcncla possivel,
por meio de edltaes repetidos, nos qu.1es
será- inserta a dispesição do paragral'he
seguinte.

§ 2.0 Os escravos que, por culpa on
omissãn dos intoressados, nãe foram
dados á matricula. até UIIl anno depoi.
do oncorramouto desta, sorão por esta
facto considerados libortos.

S3.° Sarão tambom matriculados em
Iino dislincto 05 filhos da mulher es­
crava, que por esta lei ficam livres.

Incorrerão os senbores emisses : por
negligencio., na multa de 1008 a '2006.
repetiJa tantas vezes quantes forem es
individuas emitlidos; Jler fraude. nas
penas de art. i79 de eo igo cl·iminal.

§ 4.0 03 parochos sel'ão obrigados a
ter li\'l'03 espociaes para o registro dos
naseimenlOS e obitos dos filhos do es­
crav.. nascidos desde a data desta loi.
Cada omissão sujeitará os paroehos á
multa de iOD8°OO.

Art. 9. o O governo é autorizado:

Su pprima-so.

Accrosconle-so :

§ 3. o Pola matricula de cada esçrno
pagará o sOllhor por uma vez semento o
elllolumente de 500 rói. s" Ofizor dontre
do p"azo marcado, e do 18JOO, si excodor
o dito prazo. O prodneto doste omolu·
monto sorá destinado ás !Ie5pozas da
matricula, e o exoedonlo ao fundo de
emancipação.

Substitlla·so oste 01 ligo pelo se­
guinte:

Art. 9.° O geverne em seus reguJa­
mentos poderá ilDper multas até iOOS o
pena de prisãe s)J11plc até IlQl l)1e7..
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§ Lo Para regular a jurisrlieção .0'
luntaria o contecciosa do juizo de ar·
pllãos com relação ao. escravo. e acs
Individuo. livre. ou libertos em "irtude
desta lei, sujeitandn o regnlamecto á
approvação do poder legislativo.

§ 2.0 Para, oulrosim, re/lular aó
fuocçõe. dos promotores publico. con·
forme o art. 7. 0

§ 3. 0 Pal'a impor multas até iOOO. o
prI.ão alé um moz, no. regulamentns
quo fizer para execução de.ta lei.

Arl. iO. Ficam rel'ogada. as dis­
po.ições em contrario.

EMENDAS

Rio de Janeiro, i2 de Maio de i87l.
- T ltOodo!'o M w;!Lado Fj'ei!'e Percim da
Silva.

Sala da. Rassões da eamara dos de­
puLados. em 3 de Junllo de i871..­
Joaquim Pinto de Campos.- Raymundo
Ferrei"a de Araujo Lima.- L. Antonio
Pereira Fra,u;o.-J,ão Mendes de AI·
meida.- Allgew Thomaz do Amal·at.





ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI N. - 2.040 DE 28 DE SETEMBRO DE 1871.

Declar,t de condição livre os filhos de mulher escra"a, que nascerem
desde a datu tesLa lei, libert03 os escravos da nação, e outros e pro­
videnCIa sobre a cria~,ão e tratamen to claq uelles fi lhos menores e so­
bre a libet·( ção annnal de escravos.

A PrifJceza Imperial Regente, em nome de Sua
Magestade o Imperador o Sr. D. Pedro II, faz sa­
ber a tonos os subditos do Imperio, que a assembléa
geral dacl'etou e eUa sanccionou a lei seguinte:

Art. 1.0 O' filhos de mulher escrava, que nascerem
no Imperio desele a ela ta desta lei, serão considerados
de condição livre.

§ 1.0 O" ditos filhos menores ficarão em poder e
sob a au to l'idade do senhores ele suas mãis, os quaes
terão obrigaçãO de criaI-os e trataI-os ate a idade de
oito annos completos.

Ohegando o filho da escrava a esta idade, o senhor
da mãi terá ri. opção, ou de receber do Estado a in­
elemniz,ação ele 600$, ou da utilisar-se dos serviços do
menor ate a idade de 21 anuas completos:

No primeiro caso o governo recebera o menor, e
lhe dara destino, em conformidade da presente lei.

G.-35
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A indemnização pecuniaria, acima fixada será paga
em titulas de renda com o juro ann11 aI lo 6 %, o
quaes se considerarito extinctos no fim de 30 annos.

A declaração do senhor' deverà ser feita dentro de
30 dias, a contar daquelle m que o menor chegar á
idade de 8 annos, e si a não fizer então, ficarà en­
tendido que opta pelo arbitrio de u tilisar-se dos ser­
viços do mesmo menor.

§ 2. 0 Qualquer desse menores pouera remir-se do
onus de servir, mediante prévia indemnização pecll­
niaria, que por si ou por outrem otrereça ao senhor
de sua mãi, proceuendo-:e a avaliação dos serviços
pelo tempo que lhe restar a preencher, si não hou­
ver accordo sobre o quantum da mesma indemnização.

§ 3. 0 Cabe tamb m aos senhores criar e tratar o
filho que as filhas de suas escravas possam ter,
quando aquellas estiverem prestando serviços.

Tal obrigação, porem, c ssara logo que findar a
prestação dos serv iças das mãis. Si e tas fallecerem
dentro daquelIe prazo, seus filhos poderão ser postos
à disposiçãO do governo.

§ 4. 0 Si a mulher escrava obtiver liberdade, os
filhos menores de 8 annos, que estejam em poder do
senhor della por virtude do § 10, lhe serão entre­
gue, excepto se preferir deixaI-os, e o senhor aunuir
a ficar com elIes.

§ 5. 0 No C'lSO de alienação da lllulhe!' escrava,
seus filhos livres, menores de 12 anno" a acompa­
nharão, ficando o novo senhor da mesma escrmra su­
brogado no. direitos e obrigaçõ s do antecessor.

§ 6. 0 Cessa a prestação. dos serviços .dos filhos das
escravas antes do prazo marcade no § 1Q, si, por sen-
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tença do juizo criminal, reconhecer-se que os senhores
das mãis os mal tratam, inflingindo-lhes castigos exces­
!Sivos.

7. o O dÍl>eito c nferido aos enhores no § lo trans­
fere-se nos casos de successio nvcessaria, deve:ldo o
filho da e crava pt' star sen-iços ii. pessoa a quem nas
partilhas pel'tencer a mesma escrava.

Art. 2 O governo poderà enkegar a associações
por eH autorisada os filhos das escravas nascidos
desde a data desta lei, que sejam cedidos ou abando­
nados pelos senhores deltas, ou tira.do do poder destes
em' vil'tude do art. lo § 6. 0

§ loAs litas as:;ociações terão direito aos sel'viços
gratuitos dos menores até a idade de 2l annos com­
pletos' e poderão alugar esses serviços; mas serão
obrigados:

1.o A criat· e tratar o:> mesmo' menore
:..-.0 A COIl tituir parll cada. um delles um peculio,

consitente na quota que para este fim fàr r servada
nos respectivos estatuto .

• (l A procurar-lhes, findo o tempo de serviço,
apropriada collocaÇ<lo_

s 2, o .L~ as ociaçõe' ele qu trata o paragrapho
antecedent serão suj ita a inspecção dos juize de
orphãos, quanto aos menores.

§ 3,0 A dispo 'iÇãO deste artigo ti applicaveI a ca a
dos expostos e às pessoas a quem os juizes de orphãos
encarregar !TI a educação dos ditos menores, na falta de
associa-çõe ou estabelecimentos .creados ,para t;l.l fim.

§ 4.° Fica salvo ao governo o direito de .mandar
recolher o referidos menores aoS' estabelecim~D,tos. pu­
blicas, trausfe'rindo-se 'neste caso para o Estado ·as
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obrigações que o § 10 impõe ús a, oc:ações auto­
risadas.

Art. 30
• Serão annualmente libertados, em cada pro­

vincia do Imperio, tantos" eSCl'avos quanto> c:Jrrespon­
derem a quota annualmente eli!>poni I'el do fundo destinado
para a emancipação.

§ 1. o O fundo da emancipação compõe-se:
1. o Da taxa de escravos.

2: o Dos imposto::; geraes sobre tl'an missão de proprie­
dade dos escravos.

3. o Do producto de seis loterias annuaes, i 'entas de
impostos, e da decima parte das que forem concedida
d'ora em diante para correrem na capital do Imperio.

4. o Das multas impostas em virtude desta lei"
5. o Das quotas que sejam mal'cadas no ol'çamento

geral, nos provinciaes e nos m unicipaes.

6. o De subscrições, doações e legado c m essJ destino.
§ 2. 0 As quotas marcadas nos orçamentos p!'ovinciaese

municipaes, assim como a subscripções, doações e legado

com destino local, serão appl icadas a emanci pação nas
provincias, comarcas, municipios e freguezias de ignadas.

Art. 4. 0 E' per"mittido ao escravo a fOl'mação ele um
peculio com o que lhe provie!' de doações, legados e he­
ranças, e com o que, por consentimento do senhor, obtiver
do seu trabalho e economias, O governo psovidenciadl
sobre a collocação e segurança do mesmo peculio.

§ 1. o Por morte do escravo, metade do peculio per­

tencerá ao conjuge sobrevivente, si o houver, e a out!'a
metade se t!'ansmittil'à aos seus herdeiros, na fórma da
lei civil.

Na falta de herdeiros, o peculio sera adjudicado ao

fundo de emanoipação de que trata o al't. 3. 0



- 549-

§ 2.° O escravo que, por meio de seu peculio, obtiver
meios pal'a indemnização de seu valol', tem direito a al­
fOl'ria, i a indemnização não fàl' fixada por accordo,
o sera rOl' al'bitramento. Nas vendas judiciaes ou nos
i!lVelltaeios o preço da alforria Sel'a o da avaliação.

§ 3.° E' outrosim, permittidoao escravo, em favor
de suá libel'dade, contl'actar com ter .eiro a prestação de
futul'oS sel'viço por tempo que não exceda de sete annos,
mediante o con'3entimento do senhor e approvação do juiz
de orphãos.

§ -4. o O e;:,cl'avo que pertencer a condominos, e fàr
lib rtado por um de Ls, terei. dil'eito a sua alforria,

indemnizando o outros senhores da quota do valor que
lhes pertencer. E 'ta indemnizaçã podera ser paga com
serviço prestados por prazo não maior de sete annos, em
conformidade do paragrapho antecedente.

§ 5. o A a!forria, COIU a ela usula de serviços durante
certo tempo, não fical'Li. annullada pela falta de comple­
mento da mesma clausula; mas o liberto sera impellido
a cumpr;l-a por meio de trabalho nos estabelecimentos

publicos, ou por contractos de serviços a particulares.
§ 6. 0 As alfort'Ía', quer gratuita , quer a titulo one­

roso, serão isentas de qua s~luer direitos, emolumentos ou
clespezaR •

~ 7, o Em qualC).uel' caso de alienação ou transmissão
ue es I'avos pI' hibido, sob pena de nullidade, separar os
conjuge., e o filhos, menOl'eS tle 12 annos, do pai ou mãi.

§ 8. o Si a divisão de bens entre herdeiros ou socios

não comportar a reu!üão de uma familia, e nenhum deUes

prefel'ir conserval·a sob o seu riominio, mediante reposi­
ção da quota parte dos outros interessados, será a mesm&

família vendida e o seu producto rateado,



- 550-

§ 9.° Fica derogada a ord. liv. 4°, tit. 63, lia parte
que revoga as alforrias por ingratidão.

Ad. 5. ° erão sujeitas à inspecção do::; juizes de
orphãos as sociedades de emancipação já organi adas
que de futuro se organi ·arem.

Paragrapho unico. As ditas sociedades terão privile­
gio sobre os serviços dos eSCl'avos que libertarem, para
indemnização do preço da compra.

Art. 6.° erão declarados libertos:
. § 1. ° Os escravos pertencentes ã. nação, dando-lhe::; o

governo a occuração que julgar convenien te.
§ 2. ° Os escravos dados em usofru cto à Corôa.
§ 3.° Os escravos das heranças vaga .
§ 4. ° Os escravos abandonados por seus senhores.
Si est.es os abandonar 111 por illValido. , serão obrigados

a alimentaI-os, salvo caso de penuria, endo o alimentos
taxados pelo juiz de orphãos.

§ 5. ° Em geral os escravo.> libertarlos em virtude
desta lei ficam durante cinco annos sob a inspecção do
governo. EUes "erão obrigados a. contractar seus serviços,
sob peÍlá de serem constrangidos, si viverem vadios, a
tràba1l1ar nos estabelecimentos pu blicos.

Cessará, porém, o constrangimento do trabalho,
sempre que o liberto exhibir contracto de serviço.

Ad. 7.° Nas causas em favor da liberdade:
§ I. ° O processo será sUn;Jmario.
§ 2. ° Haverã. appellações ex-officio quanrlo as decisões

forem contrarias à liberdade.
Art. 8. ° O governo mandará proceder à matricula

pecial de todos os escravos existentes no Imperio, co n
declaração do nome, sexo, estado, aptidão para o traba­
lho e filiação de cad~ 11 mi si fór conheci la.
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§ 1. o O prazo, em que deve começar e encerrar-se a
matricula, será annunciado com a maior antecedencia
possivel por meio de editaes repetidos, nos quaes será
incerta a disposição do paragrapho seguinte.

§ 2. o Os escravos que, por culpa ou omissão dos inte­
ressados, não forem dados á matricula até um anno de­
pois do encerramento desta, serão por este facto consi­
derado libertos.

§ 3. o Pela matricula de cada escravo pagará o senhor,
por uma vez s6mente, o emolumento de 500 réis, si o
fizer dentro do prazo marcado, e de I se exceder o dito
prazo. O producto deste emolumento será destinado à
despezas da maü'icula, e o excedente ao fu~do de eman­
cipação.

§ 4. o erão tam bem matriculados, em livro distincto,
o filhos de mulher escrava que por esta lei ficam livres:

Incorrerão os senhores omissos, por negligencia, na
multa de 100$ a 200. ,repetida tantas vezes quantos
forem os individuos omittido ,e, por fl'aude, nas penas do
art. 179 do codigo criminal.

§ 5. o Os parochos serão obrigados a ter livros espe­
ciaes para o 1 egistro dos nascimentos e obitos dos filhos
de escrava, nascido desde a data desta lei. Oada omis~ão

sujeitará os parochos á multa de 100 000.
Art. 9. o O governo em seus regulamentos poderá im­

pôr multas até 100$, e penas de prisão simples até um
mez.

Art. 10. o Ficão revogadas as disposições em contra­
rio.

Manda, portanto, a todas as autoridades, a quem o
conhecimento e execução ela referida lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se
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contem. O secretario de estado dos negocios da agricul­
tura, commercio e obras publicas a faça imprimir, publi­
car e correr. Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 28
de Setembro de 1871, 50° da Independencia do Imperio.

PRIN EZA IMPERIAL REGENTE,

Theodoro Machado Freire Pereim da Silva.

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial man­
da executar o decreto daassembleageral, que houve por
bem sanccionar, declarando de condição livre os filhos
de mulher escrava, que nascerem desde a data desta lei,
libertos os escravos da nação e outros, e providencianclo
sobre a criação e tratamento daquelles filhos menores e
so1;lre a libertação annual de escravos, como neUa se
declara.

Para Vossa Magestade Imperial ver. O conselheiro
José Agostinho Moreira Guimarães a fez.

Chancellaria-m6r do Imperio. - Francisco de Paula
de Negreú'os Sayão Lobato.

Transitou em 28 de Setembro de 1871. - Andre Au­
gusto de Padua Fleur·y.

Publicada na secretaria de estado dos negocios da agri­
cnltura, commercio e obras publicas, om 2 de Setembro
de 1871. - Jose Agostinho Moreira Guimarães.
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LEI J. 3270 - DE 28 OE SETEMBRO DE 1885

Regula a extincçâo gradual do elemento servil

D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamação
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per­
p tuo do BI'azil: Fazemos saber a todos os Nossos sub­
ditos que a Assembléa Geral decl etou e Nós Queremos a
Lei seguinte:

DA MATRICULA

Art. I. o Proceder-se-ha em todo o Imperio a nova
matricula dos escravos, com declaração do nome, nacio­
nalidade, sexo, filiação si fÓI' conhecida, occu pação ou
s rviço em que fór empregaJo, idade e valor, calculado
conforme a tabella do § 3. o

§ 1. o A inscripç.:'i:o para a nova matricula far-se-ha à
vista das relações que serviram de base à mairicula
especial ou averbação elfectuada em virtude da lei de 28
de Setembro de 1871, ou à vista das certidões da mesma
matrícula, ou da averbação, ou â vista do titulo do do­
mínio, quando nelIe estiver exarada a matricula do es­
cravo.

§ 2. o A' idade declarada na antiga matricula se addi­
cionará o tempo decorrido até ao dia em que fór apresen­
tada na repartição competente a relação para a matricula
ordenada por es ta lei.

A matricula que fór elfectuda em contravenção às dis­
posições dos §§ lo e 2° sera nulla, e o collector ou agente
fiscal que a elfectuar incorrerá em uma multa de 100$ a
300$, sem prejuízo de outras penas em que possa in­
correr.
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§ 3. o O valor a que se refere o art. 10 será declarado
pelo senhor do escravo, não excedendo o maximo regu­
lado pela idade do matriculando conforme a seguinte
tabella :

Escravos menores de 30 annos .... 900'000
» de 30 a 40 » 800 000
» de 40 a 50 » 600 000
» de 50 a 55 i> 400 000
» de 55 a 60 » 200$000

§ 4. o O valor dos individuas do sexo feminino se re­
gularà do mesmo modo, fazendo-se, porém, o abatimento
de 25 % sobre os preços acima estabelecidos.

§ 5. o Jão serão dados â matricula os escravos de 60
alJllOS de idade em diante; serão porém inscriptos em
arrolamento e. pecial para os fins dos §§ lO a 12 do
art. 3.0

§ 6. 0 Será de um anno o prazo concedido para a ma­
tricula, devendo ser este annunciado por editaes affixados
nos logare mais publicos, com antecedencia d 90 dia
publicados pela im prensa, onde a houver.

§ 7. o Serão considerados libertos os escravos que, no
prazo marcado, não tiverem sido dados à matricula, e esta

. clausula será expressa e integralmente declarada nos
editaes e nos annuncios pela imprensa. Serão isen tos de
prestação de serviços os escravos de 60 a 6- anuas, que
não tiverem sido arrrolados.

§ 8. o As pessoas a quem incumbe a obrigação de dar
à matricula escravos alheios, na fórma do art. 30 do
decreto n. 4835 de 1 de Dezembro de 1871, indemnizarão
aos respectivos senhores o valor do escravo que, por
não ter sido matriculado no devido prazo, ficar livre.
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Ao credor bypothecal'io ou pignoraticio cahe igualmente
elar ã matricula os escravos constituidos em garantia.

Os col1ectores e mais agentes fiscaes serão obrigados a
dar o recibo dos do umentos que lhes forem entregues para
a in cripção da nova matricula, e o que deixarem de
effectual-a no prazo legal incorrel'ão nas penas cio art ..154

do codigo criminal, ficando salvo ao senhores o direito de
requerer de novo a matricula, a qual para O' effeitos le­
gaes vigorará como si tiv sse sido elfectuada no tempo
de,ignado.

§ 9. o P la inscripçào ou arrolamento de cada escravo
pagar-se-ha I 00 de emolumentos, cuja importancia

erá. de tinaua ao fundo de emanei pação depois de ati­

feitas as despeza da matricula.
~ 10. Logo que fór annul1ciado o prazo para a matri­

cula, ficarão relevadas as multas incorridas por inobser­
vancia das di po içõesdaleide 28 de etembrode 1871,
relativas á matricula e declaraçõe prescriptas por ella e
pelos respectivos regulamentos.

A quem libertar ou tiver libertado, a titulo gratuito
algum escravo, fica remittida qualquer divida à fazenda
publica por im po tos referentes ao mesmo e cravo.

O governo, no regulamento que ex.pedi!' para execução
desta lei, marcar.á um s6 e o mesmo prazo para a apura ão

da matricula em todo o Imperio.
Art. 2. o O fundo de emancipação será formado:
I. Das taxas rendas para elle destinadas na legi laÇ<lo

vigt3nte.

~. Da taxa de 5 % adclicionaes a todos os impo tos ge­
raes, excepto os de expurtaçãà.

Esta taxa será cobrada desde jà livre de despezas de
arrecadação allllualmehte inscripta no orçam nto da
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receita apresentado à assembléa geral legislativa pelo
ministro e secretario de estado dos negocios da fa­
zenda.

3. De titulos da divida publica emittídos a 5 %, com
amol,ti ação annuaI de 1/2 %, sendo asjuros eamortisação

pagos pela referida taxa de 5 %'
§ I. o A taxa addicionaI erá arrecadada ainda de­

pois da libertação de todos os escravos e até se extinguir
a c1ilTiela proveniente da emissão elos titulo. autorisados por
esta lei.

§ 2. 0 O fundo de emancipação, de que trata o n. 1,
deste artigo, continuará a ser applicado de conformidade
ao disposto no art. 17 do regulamento approvado pelo
decl'eto n. 5135 de 3 de Novembro de 1872.

§ 3. o O producto da taxa addicional será dividido em
tres partes - iguaes:

A la parte será applicada à emancipação dos escravos
de maior ielade conforme o que fàr estabelecido em re­
gulamento do governo.

A 2a parte será applicada it libertação por metade ou
menos de metade de seu valor dos escravos de lavoura e
mineração, cujos senhores quizerem converter em livres
os estabelecimentos mantidos POl' escravos.

A 3. a pade ser~ destinada a subvencional' a colonisação
por meio do pagamento de transporte de colonos que
forem efi'ectivameute collocados em estabelecimentos
agricolas ele qualquer natureza.

§ 4. 0 Para desenvolver os recursos empregados na
transformação dos estabelecimentos agrícolas servidos
por escravos em estabelecimentos livres, e para auxiliar
o desenvolvimento da colonisação agricola, poderá o go­

verno emittir titulos de que trata o n. 3, deste artigo.



- 557-

Os juros e amortisaç:to desses titulas não poderão

absol'ver mais dos dous terços de producto da taxa
addicional consignada no n. 2, do mesmo artigo.

DAS .\."VORRIA· E DO" LIBERTO'

Art. 3. 0 O escravo. in criptas na matricula serão li­
bodadoii, mediante indemuização ue seu valor, pelo fundo
de emancipação ou por qualquer outra fórma legal.

§ 1.° Do valor primiti 1'0 com que fàr matriculado o
escravo, se deduzirão,

Jo primeiro anno, · .
No segundo .
No t rceiro , .

o quarto , .
No quinto , . , .

10 sexto .
No setimo .

o oitavo, .
No nono .. , , .
Jo decimo., , . , .
Jo undecimo .

No decimo segundo ..
TO decimo terceiro .

2 %

3 »

4 »

5 »

6 »

7 »

8 »

9 »
10 »

10»
12 »

12 »

12 »

Cantar- e-ha para esta deducção anl1ual qualquer prazo
decorrido, seja feitaa libertação pelo fundo de emancipação
ou por qualquer outra fórma legal.

§ 2. 0 ão será libertado pelo fundo de emancipação o
escravo invalido, con,iderado incapaz de qualquer serviço
pela junta clas.. ificadora, com recurso voluntario para o

juiz de direito.
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o e3cravo as im considerado permanecera na com­
panhia de seu senhor.

§ 3,° Os escravos empregados no estabelecimento agri­
colas serão libertados pelo fundo ue emancipação indicado
no artigo 2°, ~ 4°, segunda part , si seus enhores se
I ropuzerem a substituir nos mesmos estabelecimentos o
tt'abalho e cravo pelo trabalho livre, obser\'adas a
seguintes di posiçõ s :

a) Libm tação de todos o e cravos exi tentes no mesmo,
estabelecimentos e obrigação de não admittir o outros
ob pena de serem estes declarados libertos'

b) Indemnização p lo E tado de metade do valor do.
cra,os a5sim Lbertados em titulas de 5 %, preferidos

o os senhores que reduzirem mais a indemnização.
c) Usufruição dos serviços dos liberto' pO!' tempo de

cinco anno·.
§ 4.° Os libertos obrigados a serviços nos termos do

paragrapho anterior, serão alimentados, v stidos e tra­
tados pelos seus ex-senhores gozarão de uma gratificação
pecuniaria por dia de erviço que sera arbitrada pelo
ex-senhor com approvação do juiz de orphão .

§ 5.° Esta gratificaçlio que constituirá peculio do li­
berto, serà dividida em duas partes, sendo uma desponivel

desde logo e outra recolhida. a uma caixa economica ou
collectoria, para lhe s r entregue, terminando o prazo da
prestaçao dos set'viços, a que se refere o § 3°, uliima
parte.

§ 6. o As liberta\ões pelo pecul ia serao concedidas em
vista das certidões do valor do eSCl'avo, apurado na forma
do artigo 3 , § lO, e da certidão do deposi"t"o desse valor
nas estações fiscacs designadas p6lQ governo.

o Essas certidões serão passadas gratuitamOente.
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Emquanto si não encerrar a nova matricula, continuará
em vigor o processo actual da avaliação dos escravos,
para os diversos meio:> de libertação com o limite fixado
no artigo 10, § 30.

§ 8. o São validas as alforrias concedidas, ainda que o
eu valor exceda na terça do outorgante, e sejam ou

não nece sarios os herdeiros qUA por ventura tiver.
§ 9. o E' perrnit t.ida a liberalidade directa de terceiro para

a alforria do escravo, uma vez que se e:x.hiba o preço
deste.

§ lO. São libertos os e eravos de 60 annos de idade,
compl tos antes e depois da data em que entrar em exe­
cução esta lei: ficando, porem, obrigados, a titulo de
indemnização pela sua alforria, a p restar serviços a seus
ex-senhores pelo espaço de tres annos.

§ 11. Os que forem maiores de 60 e menores de 65
Itnnos, logo que completarem esta idade, não serão su­
jeit.o aos aliu lidos serviços, qualquer qua seja o tempo
que os tenham prestado com relação ao prazo acima
declarado.

§ 12. E' permittida a remissão dos mesmo serviços,
mediante o valor não excedente ii. metade do valor
arbitrado para os escravos da classe de 55 (1 60 anuas
de idade.

§ 13. Todos os libertos maiores de 60 annos, pre­
enchido o tempo de sel'viço de que trata o § 30

, continuarão
em companhia de seus ex-senhores que serão obrigados
a alimentaI-os, vestil-os e trataI-os em suas molestias,
usufruindo os serviços compativeis com as forças daIles,
alvo. si preferirem obter em outl'a parte os meios de

subsistencia, e os juizes de orphãos os julgarem capazes de
o fazer.
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§ 14. E' domicilio obrigado por tempo de cinco annos,
contados da data da libertação do liberte pelo fundo de
emancipação, o municipio onde tiver sido alforriado,
excepto o das capitae .

§ 15. O quese ausentar do seu domicilio será conside­
rado vagabundo e apprehendido pela policia para ser em­
pregado em trabalhos publicas ou colonias agricolas.

§ 16. O juiz de orphãos poderá permittir a mudança
do liberto no caso de mole.;tia ou por outro motivo atten­

. divel, si o mesmo liberto tiver bom procedimento e de­
clarar o Iogar para onde pretende transferir seu domicilio.

§ 17. Qualquer liberto encontrado sem occupação
será obrigado a empregar-se ou a contractar seus serviços
no prazo que lhe fór marcado pela policia.

§ 18. Terminado o prazo, sem que o liberto mostre
ter cumprido a déterminação da policia, serei. por esta
enviado ao juiz de orphão:>, que o constrangerá a celebrar
contracto de locação de serviços, sob pena de 15 dias de
prisão com trabalho e de seI' enviado para alguma colonia
agricola no caso de reincidcncia.

§ 19. O' domicilio do escravo eintransferivel para pro­
vincia diversa da emque e tiver matriculado ao tempo da
promulgação desta lei.

A mudança impor têirá acquisiçãO da liberdade, 'xcepto
nos seguintes casos :

1.° Transferencia do escravo de um pat'a outl'O estabele·
cimento do mesmo senhor.

2.° Si o escravo tiver ido obtido por herança ou por
adjudicação forçada em outra provincia.

3.° Mudança de domicilio do senhor.
4° Evas,10 do escravo.
§ 20. O escravo evadido da casa do senhor ou donde
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cs~iver empregado, não poderá, emquanto estiver ausente,
ser alforriado pelo fundo de emancipação.

§ 21. A obrigação de prestação de serviços de escravos,
•de que trata o § 3° deste artigo, ou como condição de

liberdade, não vigorara por tempo maior do que aquelle
em que a e 'cravidão fàr considerada extincta.

DISPOSIÇÕE GERAES

Al't. 4. ° TOS regulamentos que expedir para execução
desta lei, governo de~erminará :

1.o Os direitos e obrigações dos libertos, a que se refere
o § 3° do art. 3°, para com os seus ex-senhores e vice­
versa.

2.° Os direitos e obrigações dos demais libertos sujeitos
aprestação de serviços e daquelles a quem esses serviços
devam ser prestados.

3. o A intervenção dos curadores geraes por parte do
escravo, quando este fór obrigado á. prestação de serviços,
e as attribuições dos juizes de direito, juizes municipaes e
de orphãos e juizes de paz, nos casos de que trata a pre­
;:;entelei.

§ 1.° A infracção da obrigações a que se referem os
ns. 1 2 deste artigo, será punida conforme a sua gravi­
dade, com multa de 200,' ou prisão com trabalho até
30 dias.

§ .o São competentes para a imposiçãO dessas pena os
juizes de paz dos respectivos districtos, sendo o processo
o do decreto n. 4824 de 29 de Novembro de 1871; art. 45
e seus paragraphos.

§ 3.° O acoutamento de e~cravos será. capitulado no
art. 260 do codigo criminal.

G.-36
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§ 4.o O direito dos senhores de escravos à prestação
de serviços dos ingenuos ou à indemnização em titulos de
renda, na fórma do art. lo § IOda lei de 28 de Setembro
de 1871, cessará com a extincção da escravidão.

§ 5.0 O govel'llo estabelecerA, em diversos pontos do
Imperio ou nas províncias fronteiras, colonias agricolas
regidas com disciplina militar, para as quaes serão en­
viados os libertos sem occupação.

§ 6. 0 A occupação e1fectiva nos tl'abalhos da lavoura
constituirá legitima isenção do serviço militar.

§ 7.° Nenhuma provincia, nem mesmo as que gozarem
de tarifa especial, ficará isenta do pagamento do imposto
addicional, de que tl'ata o art. 2. 0

§ 8. 0 Os regulamentos que forem expedidos pelo go­
verno serão logo postos em execução e sujeitos á appro­
vação do poder legislativo, consolidadas todas as dispo­
sições relativas ao elemento servil, constantes da lei de
28 de Setembro de 1871 e respectivos regulamentos que
não forem revogados.

Art. 5. 0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pedencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente
como nella se contem.

Osecretario de estado dos negocios da agricultura,
commercio e obras publicas a faça imprimir, publicar e
correr.

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos 28 de Setembro
de. 1885,'640 da Independencia e do Imperio.

IMPERADOR COM RUBRICA E GUARDA.

Antonio da Silva Prado.
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Carta de lei pela qual Vossa Magestade Imperial
manda executar o decreto da assemblea geral, que houve
por bem sanccionar, regulando a extincção gradual do
elemento servil, como nella se declara.

Para Vossa Magestade Imperial Ver.

João Capistl'ano do Amaral a fez.

Chancellaria-mór do Imperio. - Joaquim Delfino
Ribeiro da Luz.

Transitou em 30 de Setembro de 1885.- Antonio José
Victorino de Barros.

Registrada. Publicada na secretaria de estado dos ne­
gocios da agricultura, commercio e obras publicas em
l° ele Outubro de 1885. - Amarilio Olinda de Vas­
conceUos.





REGULAMENTO

A QUE SE REFERE O DECRETO N. 9517, DESTA DATA,

PARA EXECUÇÃO DO ART. 10 DA LEI N. 3270 DE 28
DE SETEMBRO DE 188~.

Art. 1. o Do dia 30 de Março de 1886 ate o dia 30 de
Março de 18 7 ficarão abertas em todo o Imperio a nova
matricula e arrolamento dos escravos.

§ 1. o Deste serviço ficam encarregados os funcciona­
rios da anterior matricula, observando-se o processo e
di posições em vigor, dtl accôrdo com as determinações
rIo presente regulamento.

§ 2. o Os funccionarios encarregados da nova matri·
cula, pelo modo dos arts. 10 e 11 do decreto n. 4835,
de ro de Dezembro de 1871, e com antecedencia de 90
dias, mandarão annunciar o prazo marcado neste artigo,
inserindo integTa1mente nos annuncios as disposições do

70 do art. lo da lei.
. § 3. o Logo que fôr annunciado o prazo para a nova

matricula ficarão relevadas as multas incorridas por'
inobservancia das disposições da lei de 28 de Setembro
de 1871, relativa á matricula e declarações prescriptas
por ena e pelos res pectivos regulamentos.

ATt. 2. o A inscripção para a nova matricula far-se-ha
à vista das relações, que serviram de base a matricula
especial ou de averbação effectuada em virtude da lei de
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28 de Setembro de 1871, ou de certidões da mesma ma­
tricula, ou da averbação, ou á vista do titulo de dominio,
quando nene estiver exarada a matricula do escravo.

§ 1.0 As relaçõeiii em duplicata para a nova matricula
serão conformes ao modelo A, contendo a declaração do
nome do escravo, nacionalidade, sexo, filiação, si fôr
conhecida, occupação ou serviço em que fór occupado,
idade e valor, calculado conforme a tabeIla do § 3°, além
do numero de ordem da matricula anterior.

§ 2.° A' idade declarada na antiga matricula se addi­
cionará o tempo decorrido até o dia em que for apresen­
tada na repartição competente a relação para a nova
matricula e arrolamento.

§ 3. ° Si a idade fór declarada por annos se addicionará
como completo aquelle em que se fizer a matricula ou
arrolamento.

Art. 3. o O valor será dado pelo senhor do escravo, ou
quem legalmente por elle, não excedendo o maximo regu­
lado pela idade do matriculado conforme a seguinte ta­
beIla:

Escravos menores de 30 annos 900 000
» » » 30 a 40. 800 000
» » » 40 a 50. 600 000
» » » 50 a 55. 400 000
» » » 55 a 60. 200 000

§ 1. ° O valor das escravas será regulado pela mesma
tabeIla com o abatimento de 25 % dos preços nella esta­
belecidos.

§ 2.° Presumem-se cartas, para os e1feitos da lei, as
declarações da antiga matricula, e esta presumpção s6
cederá ãvista de sentença passada em julgado.



- 567-

§ 3. o Verificado o caso do paragrapho antecedente, o
funccionario encarregado da matricula remetterá para o
juizo a contestação (art. 70 da lei de 28 de Setembro de
1871, e arts. 80 e 81 do decreto n. 5135 de 13 de 0­

vembro de 1872), suspensa a matricula do respectivo
mateiculando.

§ 4. o Em qualquer tempo, a requerimento do senhor,
proceder-se-ha á matricula suspensa, si, pelo que fór jul­
gado, tenha de prevalecer a declaração conte tada.

§ 5. o A declaração de idade e valor do escravo, assrm
nas relações, como na matricula e arrolamento, serão
escriptos por extenso.

Art. 4. 0 Além das pessoas mencionadas no art. 30 do
decreto n. 4835 de IOde Dezembro de 1871, cabe ao cre­
dor hypothecario ou pignoraticio dar à matricula os es­
cravos constituidos em garantia.

§ 1. o i concorrerem á matricula o devedor com o credor
hypothecario ou pignoraticio e divergirem no valor, pre­
valecerá o valor da lei ou o que delIe mais se approximar.

§ 2. o Si concorrerem condominos e divergirem no va­
lor, prevalecerà o declarado pelo que tiver maior porção
no condominio.

§ 3. o Si o direito dos condominos fór igual, prevalecerá
o valor da lei ou o que deIle mais se approximar.

Art. 5. 0 Não será admittido á matricula o escravo de
60 annos de idade em diante, verificada pela declaração
da antiga matricula, addicionando o tempo decorrido até
a data deste regulamento.

Art. 6. 0 O flluccionarios encarregados da nova ma­
tricula são obrigados a dar recibo dos documentos que
lhes forem entregues para a inseripção .

Art. 7. 0 T rminado o prazo do art. 10, serão consi-
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derados libertos, e gozarão desdê logo da. liberdade, os
escravos que não tiverem sido dados à matl'icula ou arro­
lamento, independente de qualquer formalidade.

§ 1.0 O escravo assim libertado, ou alguem por e11e,

podera requerer, e o empregado da iilscripção ou a cargo
de quem ficar o livro da nova matricula fornecerá gra­
tuitamente certidão negativa, que servira de titulo de
liberdade, e como tal sera aceito e reconhecido.

§ 2.° Si o escravo róI' dado a inscripção da nova ma­
tricula, que não se eífectue por culpa 011 omissão do'

encarregados della, fica salvo aos senhores ou a quem
legalmente por e.,tes, o direito de requereI-a, e para os

effeitos legaes vigorará como si effectuada no tempo

designado .
.Por ta.l culpa ou omissão incorrera o respoDsavel nas

:Renas do art. 154 do codigo penal.
§ 3.° O senhor do escravo libertado por não ter sido

dado á matricula, terá o direito de haver do responsavel

pela omissão Cart. 3° do decreto n. 4835 de Iode Dezembro
de 1871) a indemnização do valor do libertado, calculado

pela tabe11a da lei.
Art. 8.° E' nu11a a matricula de individ uo não con­

templado na antiga. A identidade do matriculando e do
matriculado resulta da combinação exacta das declara­
ções, que servirão de base á n19.tz:icula especial, ou aver­
bação eífectuada, ou das certidões de uma e outra, e da
matricula anterior com as declarações nas relações para

- a nova matricula.
§ 1.0 A nullidade .declarada importa multa de 100$

a 300$ contra o co11ector ou agente fiscal, que eifectuar a

matricula.
§ 2. 0 Incorrem no crime do ad. 179 do codigo penal,
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os que concorrerem para que se effectue. a matricula de
pass a livre, ou já liberta pela posse da liberdade ou por
disposição da lei.

§ 3 o° A nullidade pMe ser declaeada em qualquee
tempo, ou ex officio ou por provocação o

§ 4.° Pela só declaração da nullidade, compete ao
matl'iculado indevidamente a acção de indemnização do
damno soffrido.

Art. 9. ° Oada nma das estações .encaeregaàas da
matricula terá um livro intitulado - da nova matricula
dos esceavos - sem os requisitos do arto 8° do decreto
n. 4835 de l° de Dezembro de 1871, e um indice alpha­
beticoo (Arto 9° do citado decreto.)

§ 1.0 Olíveo sera escripturado conforme o modelo B,
com as declarações do art. 3° do presente regulamento,
do numero de ordem, averbações e mais individuações
constante da matricula especial; e o indice conforme o
modelo Co

20° Não seea feita aveebaçlo no 1iífO da matri­
cula, ·de transferencia do domicilio do escravo para
outea provincia, sinão nos casos exceptuados no art. 3°
§ 19 da lei n. 3270 declarados no tempo e pelo modo

stabelecido no art. 21 do decreto n. 4835 e pró­
vados:

a) por documento ue Diostre ser o senhor pro-
prietario do estabelecimento para onde mudou o escravo;

b) por formal de partilhas, o carta de adjudicação
forçada.

s 3.° A averbação de tran ferencia do domicilio do
escravo sem prévia apresentação dos documentos indi­
cados, ou com falsos documelltos, é nulla. A nullidade
p6de ser declarada em qualquer tempo, ex officio ou por
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provocação, e produzirá. os effeitos dos §§ l° a 4° do
art. 8° do presente regulamento.

Art. 10. O arrolamento especial dos escravos de
60 annos em diante seri feito no municipio, em que
residirem, a vista das relações em duplicata para os
fins dos §§ 10 a 12 do art. 3° da lei.

§ 1.° São competentes para promover o arrolamento
as pessoas indicadas no art. 4° do presente regula­
mento.

§ 2.° As relações para o arrolamento devem conter:
o nome por inteiro do ex-senhor, o seu domicilio e o
do escravo, o numero de ordem da matricula, o nome
do escravo, seu sexo, idade, nacionalidade, filiação, si
fór conhecida, occupação ou serviço em que fôr empre­
gado, numero de ordem na relação e observações.
(Modelo D.)

§ 3.° Fica creado para o arrolamento um livro in­
titulado - do arrolamento especial dos libertos pela
idade - com os mesmos requisitos do livro da nova
matricula dos escravos, e o respectivo indice alphabetico.
(Modelo E.)

§ 4.° Neste livro far-se-ha o assentamento da idade
do arrolando, do prazo dos serviços a que esta obrigado
(§§ 10 e 11 do ad. 3° da lei), do nome do ex-senhor
a quem deve os serviços, a da4- em que se extingue a
obrigaçãO, numeros de ordem, indicação do tomo e folhas,
designação do domicilio do senhor e do arrolando, data do
arrolamento (mez, dia e allilo) , sexo, nacionalidade,
filiação, si fór conhecida, occnpação ou serviço em que
fôr empregado, numeras de ordem, tomo e folhas da
matricula especial anterior.

§ 5.° No indice alphabetico declarar-se-ha o nome do
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ex-senhor, o numero de ordem, o tomo e folhas do
arrolamento. (Modelo F.)

§ 6.° Presume-se certa, para os effeitos da lei, a
idade declarada na matricula especial, feita a addição
a que aUude o § 2° do art. 2° do presente regulamento,
salvo si tiver sido alterada por sentença passada em j ul­
gado, anteriormente á data da me~ma lei.

Será considel'ado, em todo o caso, desde ja, livre,
ainda qu sujeito á prestação de serviços, o escravo
que, pela referida matricula sômente, ou pela addição
do tempo decorrido, tiver compleLado a idade de 60 annos.

§ 7. ° o ca o de prova de idade certa por sentença
passada em julgada, se observará a disposição dos §s, 3° e
4° do art. 3° do presente regulamento.

Art. 11. Ficarão isentos de l)restaÇClo de serviços os
escravos de 60 a 65 não arrolados, salvo o caso do art.
7° § 2° deste regulamento, no qual é applicavel ao re pon­
savel a pena do art. 134 do codigo penal.

] .° O arrolado que completar a idade de 65 annos
será eliminado do arrolamento, feita a necessaria averba­
ção, e não será sujeito a serviço em indemnização de
alfol'ria, qualquer que seja o tempo em que os tenha pre­
stado.

~ 2. ° No fim de cada trim1lstre, a contar da data do
encerramento da nova matricula, serão eliminados della,
mediante as respectivas averbações, e transferidos para o
livro do arrolamento, os e cravos matriculados que, no
correr do trime tre, tiverem completado 60 annos de
idade, dando os encarregados da matricula ao juiz de
orpbãos communicação immediata de taes averbações e
transferencia .

§ 3.° Dentro de 10 dias, contados do recebimento da
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commnnicaçà:o, o JUIZ dos orphãos mandara intimar por
carta do escrivão os senhores d taes escravos para, no
decurso do mez seguinte, os Ü'azerem à sua presença, sob
pena de, não o fazendo no referido prazo, pagarem a
multa de 20 para o fundo de mancipação c assignar-se­
lhes novo prazo de mai um mez, findo o qual se imporá
ao remisso outra multa de 100 , que será applicada ao
resgate do arrolado, na fórma disposta no art. 8° § 12
da lei n. 3270 de 28 de Setembro de 188- .

§ 4. ° Oomparecendo os senhores, ou alguem por enes
com os escravos, o juiz, presente o escrivão, que lavrara
o competente auto em livro especial para esse fim, de­
clarara aos escravos que, por effeito da lei, estão libel'tos,
com a clausula de continuarem a prestar serviços ao seu

. ex-senhores, ainda durante o tempo de tres annos, e que,
findos estes, ficarão na companhia dos mesmos seu ex­
senhores, nos termos do art. 3° § 13 da lei.

§ 5. ° Seja qual fór o tempo em que se cumprir e 'ta
formalidade, o prazo de tres annos se contará sempre do
dia em que o escravo tiver completado a idade ele 60 annas,
e, do mesmo dia, assim como daquellc em que deverá.
terminar o referido prazo, se fará menção no auto de que
trata o paragrapho antecedente.

Art. 12. Pela inscripção ou arrolamento de cada es­
cravo, o senhor ou quem legalmente por eUe, pagará. mil
réi' de emolumentos, cuja importancia será destinada ao
fundo de emancipaçãO, depois de satisfeitas as despezas da
matricula.

Art. 13. Expirado o prazo marcado no art. lo ficara
encerrada a nova matricula, e salvo os casos do § 2° do
art. 7° e art: 11 deste regulamento, não será admittida
nova relação ou pedido de matricula ou arrolamento,
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qllalquer que seja a razão ou pretexto allegado, ainda que
a favor de menores, interdictos, ausentes e outras pessoas
privilegiadas em direito.

I .o I os casos exceptuados enecessario despacho do
fl1nccionario incumbido da matricula e arrolamento, lan­
çado em requerimento da parte prejudicada, ou decisão
superior administrativa em recurso interposto, ou sen­
tença,

s. 2. o Os termos do encel'ramento da matricula ou
arrolamento, serão lavrados ás 4 horas do dia 30 de
Março de 1886-com as solemnidades do art. r do de­
creto n, 483- de lo de Dezembro de 1871.

3. o O funccionario encarregado da matricula, con­
cluida e encerrada e ta, assim como o arrolamento, re­
metterá ao pre idente da respectiva provincia, e o da côrte
ao ministro da agricultura, commercio e obra publica, as
relações destinadas a serem archivadas (art, 13 do dec!'.
n, 48' 5).

A remessa sera feita em ofticio regi trado, dentro do
pl'azo de dou.' mezes depois le encerrada a matricula.

§ 4, o Os presidentes da provincia remetterão ao
ministro da agricultura, commercio e obras publicas, no
prazo improrogaveI de tres mezes, um resumo das re1açõe
da matricula e arrolamento dos e cravo da respectiva
provincia, segun lo os modelos G e H.

§ 5. 0 O ministro da agricultura, commercio e obra
publicas mandará publicar em um. Ó corpo o resumo da
nova matricu1n. e do arrolamento, por provincias e mu­
nicipios.

Art. 14. Ficam revogadas as di posições em contrario.
Palacio do Rio de Janeiro, 14 de Novembrode 1885.

- Antonio da Sil1)a Prado.
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« Illm. e Exm. Sr. -Regulados pelo decreto n. 9517,
de 14 do corrente, a nova matricula de escravos e o ar­
rolamento dos libertos pela idade que a lei n. 3270, de
28 de Setembro ultimo, estabeleceu, remetto a V. Ex.
exemplares daqueUes dous actos, para que lhes dê nes a
província a maior publicidade ..

Tendo recommendado que, com urgencia, se preparem
o livros da nova escripturação, remetterei opportuna­
mente a V. Ex. os exemplares que lhe forem preci os,
para que os distribua às collectorias e outras repartições
incumbidas da matricula e do arrolamento.

Entretanto, convem que V. Ex. desde já, por meio de
circular ás referidas repartições, exponha minuciosa­
mente as novas disposições regulamentares, e, assim ex­
peça as recommeIidações que parecerem acertadas ao bom
desempenho deste serviço.

Na parte relati va ao registro dos filhos livres de mulher
escrava, nenhuma alteração impoz a nova lei, e conti­
nuara, como até aqui, tanto nas collectorias como nas pa­
rochias.

Deus guarde a V. Ex. - Antonio da 'ilva Prado.­
Sr. presidente da provincia de. .. »

« Palacio do governo da provincia de S. Paulo, 30 de
Novembro de 1885.

Illm. e Exm. 81'.- Declaro a V. 8., para os devido
effeitos, que convem expedir as ordens necessarias afim de
que, na parte que toca a essa repartição, sejam fielmente
observadas pelos funccíonarios a quem incumbe o respe­
ctivo serviço, o art. 13, § 3°, e mais disposições do regula-
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menta que baixou com o decreto n. 9517 de 11 do cor­
rente mez para a nora matricula dos escravos menores de
60 anno'>, arrolamento e pecial dos de 60 annos em diante,
apuração da matricula.

Deu guarde a V. S.- João Alfredo Corda de Oli­
'veira. - r. inspector da thesouraria de fazenda, »





ELEMENTO SERVIL

Para a boa execução da lei de 28 de Setembro de 1885,
e especialmente ela parte relativa aos escravos sexage­
narios, expediu o Sr. ministro da agricultura aos presi­
dentes das provincias a seguinte circular:

Circular.- Ministerio dos negocios da agricultura,
commercio e obras publicas. - Directoria central.­
la secção.- N. 06.- Rio ele Janeiro, 23 de Dezembro
ele 1 85.

Illm. e Exm. Sr.- Já por aviso-circular n. 4 de 27
de Novembro ultimo, recommendei a V. Ex. expuzesse
às collectorias e outras repartições incumbidas da matri­
cula ele escravos as disposições regulamentares approvadas
pelo decl'eto n. 9517 de 14 do mesmo mez, providenciando
como lhe parecesse acertado para o bom desempenho dos
serviços a que são applicaveis aquellas disposições.

Certo de que essa presidencia não pouparà diligencia
nem esforço para que as leis e os regulamentos relativos
ao estado servil sejam executados nessa provincia com o
maior zelo, qual convem a objecto de tanta importancia,
confia igualmente o governo imperial, não s6 no con­
curso das autoridades que, em razão dos seus cargos, .
tiverem de intervir na execução de taes leis e regula­
mentos, mas tambem na cooperação de todos os cidadãos
cuja boa vontade muito pôde contribuir para facilitar a
observancia escrupulosa daquellas disposiçpes.

G.-37



- 578-

De accôrdo com est pen amento e pondo o maior 'll1­

penha na reo'ularidade deste ramo da admini,tração, não
se demorará o gO\TernO imperial are olv r qnaesquer du­
vidas que vierem a occ ner na I ratica das sobrer\ita dis·
posições, CU 111p1'iodo que es apre idencia, pela sua parte e
quanto couber nas suas attl'ibuiçôes, d' solução imme­
diata ás mesmas duvida"'. sujeitando as decisão ao conhe­
cimento do ministerio a meu cargo.

Para execução do art. 4° da lei n. 3270 de 28 de Se­
tembro deste anno fixara o governo imperial aoS direitos e
obrigações dos libertos e do 'eus ex- 'enhores, bem como
regulará a intervenção muito recoll1l11endavel dos cura­
dores geraes e das demais autoridades, à' quaes se re­
fere aquelle artigo, nos caso de prestação de serviços,
de maneira rIue não se torne illus ria esta clausula nem
seja'm expostos os liberto' a trabalho incompativel á idade
ou por maior prazo do que estatue a lei.

O regulamento approva<1o pelo decreto n. 9-17 de 14
de Novembro ultimo estabeleceu as formalidades que, para
garantia elos libertos em razão da idade, devem ser ob er­
vadas, com intervenção dos juiz s de orphãos, no fim de
cada trimestre, a contar da data do encerramento da n va
matricula:, A fixação deste pl'azo foi determinada pela ne­
ce sida.de de aguardar que constem da mesma matricula
quaes os escravos existente porque serão livres os não
illscriptos, sem dependencia de qualquer titulo ou forma­
lidade, do mesmo modo que os não iucluidos no eSI ecial
arrolamento dos libertos de 60 a 65 annos ficarão isentos
da 6br~gação de seeviço , entrando z'pso facto no gozo de
inteir'a liberdad .

Embora sejam muito claras as disposições da recente
lei de 28 de S terl1bro, rela ivcls ao~ escravos que houverem
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attingido ou forem attinginelo à idade ele 60 annos, e a
nenhuma duyida pos a prestar-se a upracitada disposiçãO

regulamenta!', com-em todavia acautelar e para e. te

ponto chamo e p cialmente a attenção de V. Ex. qu

possam considerar-se subordinado. a qualque!' condição

ele tempo, ou a formalirlades ele qualquer natureza os di­
reito:; e.. tabelecidos por aquelle acto legi:ilati 'o a faval' dos

antigo. escl'avos de 60 annos, ou maiOl'es de. ta idade, bem

como do qu forem atting'indo áquel1a idade. Nenhuma

cautela endo dema iacla ou supedl.ua para as egurar o

gozo pacifico e inc:Jnte tarlo da liberdade, com todos os 'eu

consectario' moraes e juridicos, tenho por muito recom­

mendado a V. Ex, dê li maior publicidade Ú' eguintes

declarações, t.ornando-as conhecida de todas as autori­

dades que por qualque!' modo tiverem de intenir na

execuçJo da leis e dos regulamento' referente ao estado

servil:

I. - O' escravos de (lO a 63 allno e o que forem com­

pletando a idade de 60 anilas sITo libertos de de logo para

todos os effeito ,sem dependencia de nenhum titulo ou for­

malirlad , com a chu ula unica de p!'est.:"trem erviços ao

ex- enhor s pelo praz.o de t!'e annos e não ndo exigida

pre taçl0 le taes serviços além da idade de 65 annos.

II.- OS escravos de 65 anno , ou maiores desta idade,

e os que a forem completando são libertos desde logo para

torlo os etreitos, em nenhuma clausula ou obrigaçãO de

. erv iljoS dependenoia de titttlo 0'1.6 formalidade, de­

vendo tae3 libeetos permanecer em companhia dos ex­

senhor s, salvo si preferirem adquirir por outro modo

meios de ubsi Leneia e para is o forem julgado apto

pelos juizes d orphãos.
No primeiro ca'lO deverão os ex-senho!'es alimenta!',
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vestir e tratar os me 'mos libertos nas suas enfermidades,
usufruindo os sen'iços que estes puderem prestar, com pa­
tiveis á idade e aptidão physica.

UI. -O estado de liberdade, assim adquirido por força
de disposição legislativa. independente de qualquer aver­
.bação ou registro, bem como de qualquer acto ou decla­
ração do ex-senhor, resultando ipso facto da idade, a
qual será computada pela que constar da matricula actual
com a addição do tempo decorrido, sendo que, si a idade
houver sido declarada por anno:>, será addicionado como
anno completo o eio que tiver sido effectuada a ma­
tricula.

A respeito dos escravos que, orgallisada a nova matri­
.cula ou posteriormente, adquirirem estado de liberdade
em razão da idade, providenciou o regulamento de 14 de
Novembro ultimo pelo modo estabelecido no art. II.
Quanto áquelles que por identico motivo já tiverem adqui­
rido ou vierem a adquirir semelhante estado até o en­
cerramento da inscripção, convém tomar providencia que
lhes assegure o direito, e para este effeito ordenará
V. Ex. que os encarregados da matricula actual, re­
vendo-a cuidadosamente, relacionem todos os matriculados
que tiverem attingiilo ás idades de 60 e 65 annos e re­
mettam taes relações aos juizes de orphãos. De posse de
taes relações, os juizes de orphãos mandarão intimar os
ex-senhores pelo modo estabelecido no § 3° do supracitado
art. 11 para que fiquem inteirados do novo estado dos
antigos eSC1'avos, sendo que a falta de intimação nenhum
damno poderá acarretar para os libertos, que o são e
ficam sendo para todos effeitos legaes, não subordinados a
formalidades de nenhum genero.

Remettida a primeira relação de todos os libertos em
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razão da idade, os encaL'regados da matricula actual farão
trimensalmente remessa da relação de e cravos que hoü­
verem, attingido no decurso do trimestre, á idade de
60 annos, devendo os juizes de orphãos pror-eder a respeito
destas relações do mesmo modo que a respeito da primeira,
pratica esta que subsistirá até que, enceL'rada a nova ma­
tricula, se faça applicavel a formalidade estabelecida
pelos §§ lo a 4° do art. II do supL'acitado regulamento.

Providenciará, outrosim. V. Ex. para que relações
identicas me sejam enviadas com toda a regularidade, por
intermedio dessa pL'esidencia, devendo as mesmas relações.
conter todas as especificações COIl tantes da matricula.

O que tudo tenho por muito recommendado e confio
do zelo de V. Ex. como objecto digno de particular solici­
tude e esmerada vigilancia.

Deus guarde a V. Ex.- Antonio da Sitva Prado.»





)nI\I~TER o D.\ \.GRiCULTUR_\

DEORETO :,\, 960:'> - DE 12 DE .JUNHO DE 18 ~

Appl'ova o l'Jgu'amento pal'a :l ex:e uçiio do, lwt '. 3° e 4" da. lei
n. 3370 de 28 de Setembro d~ 1885

Hei por bem approvar o regulalllenLo para execução
dos arts. 30 'e 4ü da lein. 3270 de 28 de Setembro de 1885,
o qunI com este baixa, a', ignado por Antonio da . i1va
Prado, do meu ou elho, ministro e secretario de estado
do npgocio da agri ultlll'a, cnmll1 L'cio e obras pul~jcas,

qne a " im o tenha entendido e faça executa.l'.

Palaciodo Rio ele Jancil'o, 12de Junho de 18 6, 65° da
Indepeudencia e do Imperio, Com a rubl'ica de Sua Ma­
gestado o Imperador, - Antonio da I.: ilva Pf'aclo.

Regulamcnto a qu 'e refere odecreto n. 9602 t1&sta.
data pal'1.t cxecucão du al't '.3° e 4° da lei n. 3270
dc 28 de -'etcmbro de 1 u

Art. 1.0 Os scrayos ini'icriptos na 110va matricula
serão libertados mediante incleumização do eu valor pelo
fundo de emancipaçJ:o ou por qualquer outra fôrma legal.

§ 1.0 Do valor primiti,o dr. nova matricula se de­
<1uzirilo :
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No l° anno..................... 2 %
» 2c » • . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . 3 %
li) 3° » ..•..... • . . . . . . . . . . . . 4 %
~ 4° » • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
li) 5" li) ••••• • • • • • • • • • • • • • • • • 6 %
» 6° » .. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 7 %
» 7° » ...•....... ,......... 8 %
» 8° » . . . • . . . . • . . . . . . • . . . . • 9 %
» 9° » ...•.. . . . . . . . . . . . . . . . 10 %
» 10° li) • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 10 %
» II° li) • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 12 %
» 12° » .•. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 %
» 13° » . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 %

Pela deducção da ultima porcentagem ficara extincta:a
escravidão no 1mperio .

§ 2. o Ou seja feita a libertação pelo fundo de emanci­
pa~ão ou POL' qualquer outra fórma legal, o valor não
eXé"derá do declarado na nova matricula (§§ 3° e 4· do
art. 1(1 da lei n. 3270 de 28 de Setembro de 18 5), dedu­
zido qualquer prazo decorrido.

§ 3.° O valor do escravo será. o resultante do fixado
na nova matricula, abatidas a porcentagem ou porcen­
tagens do anno ou annos decorridos desde a data da nova
matricula até a da libertação. Para O' matriculados
depois de 1 de Janeiro de 1887 será este dia termo certo
no calculo do valor.

§ 4.° Emquanto se não encerrar a nova matricula
continuará. em vigor o processo actual da avaliação dos
escravos, para os diversos modos de libertação, com o
limite fixado no art. JO §§ 3° e 4° da lei.

Art. 2.° Tambem se liberta o escravo:
§ 1.° Pela transferencia de domicilio para provincia
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diversa da em que estiver matriculado até a promulgação
da lei, excepto nos seguintes casos :

1.o Transferencia do escravo de um para outro esta­
belecimento do mesmo senhor.

2. o Si o escravo tiver sido obtido por herança ou adju-
dicação forçada em outra provincia.

3. 0 Mudança de domicilio do senhor.
4.° Evasão do escravo.
Para o etreito do pal'agrapho anterior o mUlllClplO

neutro faz parte da pl'ovincia do Rio d> Janeiro.
§ 2.° Pelo peculio, em vista das certidões de seu valor

apuradonafórmadoart. 3°§10da lei, e art. 10§ 3°
deste re 'u1amento da do depo ito desse valor no cofre
dos orphãos ou estações fiscaes para isso designadas.

Essas certidões serão passadas gratuitamente.
§ 3.° Pelas alforrias concedidas, ainda que o seu valor

exceda da terça do outorgante e sejam ou não necessarios
os herdeiro que porventura tiver.

§ 4. ° Pela liberalidade dil'ecta de terceiro, uma vez que
e exhiba o preço do escravo.

§ 5. o Pela admissão no estabelecimento em que o tra­
balho escravo tiver sido substituído pelo livre (art. 30 § 3°
da lei).

Nest easa cabe ao dono de escravo libertado a acção de
indemlllzação contra o dono do estabelecimento. A acção
e competencia sera a do art. 63 do d creta n. 4 2.J: de 22
de ov mbro de 1871.

Ad. 3. o a emancipação dos escravos de maior idade,
pelo fu ndo do art. 20 § 3°, la paete da lei, guardadas as
disposições do decreto n. 5135 de 13 de Novembro de 1 72,
Oap. II e mais disposiçõe m vigor, no que fôr applicavel,
se observará o seguinte:
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§ 1. ° O encarregado da nova matricula remettel'á ã.
junta, 30 etia antes de ua reunião, lIua rela(;ão dos es­
cravos de 55 a 60 annos, com o valor fixado na nova ma­
tricula, de um e de outro sexo.

§ 2. ° Sobre todas as preferencias prevalerá a maior
idade, o menor valor e o sexo feminino.

Art. 4. ° Na libertação dos eS.ravos pelo fundo do
art. 2,0 § 3°, 2a pade da lei, se observarà o seguinte:

§ 1.° O propriebrio de estabeleciment) agricola e mi­
neração, que quizer substituir o teabalho escravo pelo
livre, apresent:.1.d. asna proro ta ao encarregado da nova
matl'icula no municipio em que estiver sitnado o estabe­
lecimento, assignada pelo proprietario on pl'oprietarios,
ou sen legitimas representantes, com poderes es­
peciaes.

A pl'oposta devera conter:
a) compl'omiRso expr sso de libel'tar touos O' eSCl'avos

lo estabelecimento, trem formando o trabalho escravo pelo
livr ;

b) obrigação de' não admittir outros escravos no esta­
belecimento, por qualquer motivo ou pretexto, sob penas
de sel'em declal'aelos livre' ipso facto e de indemnizar o
dono elos mesmo,;; escravos;

c) declaração do valor de cada es ravo, quando fóI'
menos da metade do seu valor;

d) aceitação da indemnização, pelo Esta lo, elo valor
conteataelo em ti tu los ue 5 % de juro com amortização
annual de Ij2 % e usufl'uiçãO dos sel'viços dos liberto
por tempo de cinco annos ;

e) encargo de alimentar, vestir e tratar os libel'tos du­
rante o tempo dos serviços;

f) arbitramento da gratificação pecuniarla elos libedos
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por dia de sel'viço, dependente de approvaçiio do juiz de
0rphãos;

O) ccrtichio da no\-a matricula de escravos do estabele­
cimento;

h) confrontações do estab~lecimento, sua area, certa ou
presumivel, e genero da industria nelle explorada;

i) especificação dos ingenuos e libertos existentes no
e ·tabelecimento ;

j) certidão negativa de hypotheca, ou consentimento
expresso do credor hypothecario de sujeitar o seu direito
hypothecario convencional á preferencia do § 5° do art. 30

da lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864:, estabelecida em
garantia da execução do contracto;

k) cornpromis'o de respeitar o direito dos liberto J que,
vinuo a ser sexagenarios, tenham pre tado o serviços do
art. 30 §§ 10 e 11 da lei;

t) obrigaçlo de manter n estabelecimento uma e 'cola
de ensino primario.

§ 2. o O encarregado da nova matricula, verifi­
cada a exactidão do que fôr relativo ao preço legal
dos e cravo, eu numero e idade, e a especificação
dos ingenuo' e Iibcrtos, dará p'\recer por escripto, na
proposta, remettendo-a em offieio ao juiz de orphãos
no prazo improrogavel de oito dias, contado da data do
recebimento;

§ 3. 0 O juiz deorphão mandará logo autoar a propo ta
com os documentos, por distribuiçu:o sua, e dará vista ao
curador geral para dizer no prazo de 15 dias.

§ 4. 0 O curador informariL :
a) se o proponente offerece gal'antia pessoal sufficiente

ao tratamento e peculio devidos aos libertos;
b) si a gratificação arbitra~la é razoavel e conforme
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com o costume do logar, deduzidas as despezas de alimen­
tação, vestido e trato;

c) si o estabelecimento está em condiçôes de produzir
renda que supporte os novos encargos de transformação
do trabalho ;

d) si as construcções do estabelecimento são conve­
nientes á conservação e saude dos libertos, ou carecem de
melhoramento para se instal1ar o novo reglmen.

e) sobre a quantidade e qualidade do vestido e ali­
. menta para cada liberto, conforme com o costume do
logar;

§ 5. o Com a proruoÇ<:'lO do curador, e feitas as diligen­
cias que o juiz de orphãos ordenar, escreverá este nos
autos o seu parecer, e os remettera ao pre:;idente da pro­
vincia, e na côrte ao ministerio da agricultura, commercio
e obras publicas, ficando traslado.

§ 6. o O presidente da provincia poderá determinar as
diligencias e averiguações que julgar convenientes, para
esclarecimento da proposta, e com sua opinião enviará
tudo ao ministerio da agricultura, commercio e obras
publicas, competindo ao govel'no imperial a decisão defi­
niti va e sem recurso.

§ 7. o Determinada a aceitação da proposta, o minis­
terio da agricultura, commercio e obras publicas expedirá
ao juiz de orphãos a minuta do contrato a celebrar entre
o proponente, o representante da fazenda no municipio do
estabelecimento e o curador geral.

§ 8. o Approvado pelo juiz de orphãos o arbitramento
da gratificação pecuniaria por dia de serviço, e firmado o
contracto, declarará o mesmo juiz os escravos libertos, con­
forme com a disposição do art. 42 do decreto n. 513- de 13
de Novembro de 1872, na parte applicavel. A appl'ovação
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da gratificação deverá ser por despacho, transcripto no
contracto.

§ 9.° o contracto devem ser declarados expressa­
mente os seguintes direitos do liberto correspondentes a
obrigações do ex-senhor:

a) alimento, vestido, en ino primaria e trato nas en­
fermidades, na quantidade e qualidade estipuladas J?-o
contracto;

b) pagamento de peculio no tempo e pela f6rma esta­
belecidos na lei (art. 3° §§ 4° e 5°) e regimento interno do
estabelecimento;

c) não er obrigado a serviços estranhos ao estabeleci­
mento, nem alem do tem po fixado no contracto ou supe­
riores às suas forças;

ri) não trabalhar nos domingos dias guardados, salvo
no caso de necessidade urgente e em prevenção de damno
irreparavel;

e) protecção para si e sua familia contra tentativas do
ex-senhor, pessoas da familia, prepostos ou hospedes, a
actos reprovados ou contrarias às leis;

f) concessão do tempo necessario para ir à missa e cum­
prir as obrigaçãO do christão, quando não o possa fazer no
estabelecimento.

§ 10. Obrigações do liberto corre pondentes a direitos
do ex-senhor:

a) prestar com fidelidade e diligencia serviços no esta­
belecimento em que foi lihertado, por tempo de cinco
annos, contado da data da alfol'ria, nas horas e pelo modo
~stabelecido na contracto ;

b) observar o regimento interno do estabelecimento, as
determinações do ex-senhor, mestre, administrador ou
preposto;
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e) guardar respeito
de sua família, mestr
pedes;

d) não se dar a vicio que o inutilisem para o s r­
viç , fação-no rixoso e illsubordinado ;

e) não prornover ou tomar parte em accôl'do para a
interrupção do s,'rviço elo el1'ino ;

f) não causar damno ao e ·tabelecimento ou a pro­
priedade nelle existente, e obstar, sabendo ou podendo,

. que outrem o faça.
§ 11. Ao juiz de orphãos, a recluerimento do cUIador

ou queixa do prejudicado, ou ex-of!iâo, compete:
a) visitar o estabelecimento;
b) proceder a averiguação sobre as infracçõ selos

§§ 9 elO.
e) mandar lavrar o auto de infracção pelo escrivão,

e por elle juiz assignaclo, remettor ao promotor publico
ou seu adjunto para proceder na fórma do art. 4° § 2° da
lei, quer o infractor seja o dono do estabelecimento ou
preposto seu, quer algum ou algun dos libertos;

d) prover, sempre que o julgar necessario, sobre o
tratamento dos liberto, em relação à. sua moralidade
instrucção, vida e aude.

§ 12. O ex-senhor serú autoado como réo pelas in­

fracçõe. prat.icadas por seu administrador ou prepostos,
salva a acção regl'essiva.

§ 13. Por cada liberto prejudicado será autoac1a uma
infração, assim como por cada liberto infractor.

§ 14. A infracção sera punida:
No gráo maximo, com 200$ de multa;
No minimo, com GO$OOO.
§ 15. A' primeira infracçlo será impo to o minimo da
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pena; o media nã reincidencia e o maximo na eguada e
seguintes reincidencias.

§ 16. A mulLa serú destinada. ao fundo de emancipação
do art. 2° § 3', primeira parte da lei.

§ 17. Na falta ou impos:iibilidade ele pagamento da
l)ena de multa no tempo legal, sera o condemnado reco­
lhido à pri, ão, ate que pague ou seja commutada na
le prisão com trabalho, no ma::ümo de 30 dias e no
minimo de 10.

§ 18. O liberto será assistido, em todos os actos e in­
stancias, do curador geral, que é competente para inter­
pôr o recursos legaes.

§ 19. No regimento interno do estabelecimento, que
devera fazer pai,te integrante do contrato e nelle inserto,
se detel'minará:

a) a quantidade, qualidade e distribuição do alimento
devido ao li berto ;

b) o vestuario e sua distribuição;
c) o horario do trabalho;
d) a gratificação por serviço extraordinario e nece ­

sario em domingos e dias santificados;
e) a razão e mo~lo de solicitar e o temp de conce:sã

de sahida do estabelecimento;
fJ o modo e tempo em que o ex-senhor deve pagar ao

liberto a primeira parte do peculio do ut. 3° § 5°,
entrar para a caixa economica ou c llectoria com a
segunda parte;

g) a fórma da caderneta do peculio, que deverá ser
entregue ao Eberto e ficar em S3U poder;

h) o com) ~erá diariamente aboll:1da na caderneta a
gratificaç- o pecllniaria ;

i) o modo de es~ripturar o livro do movimento diario
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do estabelecimento em que serão abonados os dias de
serviço de cada libvrto e debitados aquelles em que faltar.
Estes assentamentos devem combinar com os das cader­
netas.

O livro diario deverá sal' numeeado e rubricado pelo
juiz de orphãos e fará prova contra o ex-senhor, assim
tambem a caderneta, salvo si contiver vicio ou defeito
que duvida faça;

j) As materias e o hOl'ario do ensino primaria .
.§ 20. Ao peculio dos libertos e tipulado no contracto

cabem o processo, disposições e favores das leis ante­
riores.

§ 21. Ao liberto recolhido à enfermaria serão abo­
nados, durante cada anno, até 60 dias de serviço.

as demais faltas não serà abonada a gratificação
diaria.

§ 22. Na enfermaria do estabelecimento haverá um
livro numerado e rubricado pelo juiz de orphãos para
neUe se fazerem os assentamentos de enteadas dos doentes
e sahidas dos convalescentes e dos mortos.

§ 23. No prazo de 48 horas depois da morte do liberto
o dono do estabelecimento ou seu administrador é obri­
gado a remetter com segurança ao juiz de orphãos a
caderneta do morto, sob pena de ser reputado vivo para
o fim de se lhe abonar a gratificação, ate que a caderneta
seja entregue, salvo pel'da ou descaminho, allegados no
mesmo prazo, provados e julgados no mesmo juizo.

Art. 5. o E' excluido da libertação pelo fundo de
emancipação:

I. o O escravo invalido, considerado incapaz de qual­
quer ser'viço pela junta classificadora, com recurso vo­
luntario para o juiz de direito;
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2. o O escravo evadido da casa do senhor ou donde
estiver empregado, emquanto ausente.

Art. 6. ° São obrigados á prestação de serviços os
libertados pela idade:

1. o De 60 annos ;
2. o Maiores de 60 e menores de 65 annos ;
3. o Os maiores de 65 annos que continuarem em com­

panhia de seus ex-senhores;
4. o Os libertados pela 2a parte do fundo de emancipa-

ção, formatlo pelo ar t. 2° § 30 • da lei.
§ I. o Os dos ns. lo, 2° c 30 sem gratificação pecuniaria.
§ 2. o Os do n. 1° pelo prazo de tres annos .
§ 3. o Os do n. 2° pelo mesmo prazo, si antes não

completarem 65 annos de idatle.
§ 4. ° Os do n. 3°, emquanto puderem efôr compativel

com as suas forças.
§ 5. ° Os do n. 4° por cinco annos, salvo o caso do

art. 4° § 1° lettra K deste regulamento.
§ 6. 0 Aos libertos d.os ns. 1(l, 2° e 3° devem os ex­

senhores:
a) alimentação, vestido e teato nas enfermidades, na

quantidade e qualidade sufficiente e conforme com o
costume estabelecido;

b) não obrigaI-os a serviços estranhos à casa ou esta­
belecimento, superiores ás forças do liberto e além do
tempo destinado ao trabalho;

cj não obrigaI-os a trabalhar nos domingos e dias
guardados;

d) dispensar os maiores de 65 annos de serões e de ser­
viços extraordinarios;

e) protecção á pessoa deHes e de suas famílias contra
tentativas a actos reprovados ou contrarias às leis;

G.- 33
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fJ permissão para sahirem de casa ou do estabelecimento
a recreio ou p~ra ouvir missa e cumprir as obrigações :do
christão, quando não o possa fazer no estabelecimento.

§ 7.° Os libertos dos ns. 1°,2° e 3° são obrigados:
a) a prestar os serviços ordenados por seus ex-senho­

res, administradores ou prepostos, proprios da casa ou
estabelecimento;

b) os maiores de 65 annos a prestar os serviços compa­
tiveis com as suas forças, excluidos os extraordinarios
e serões;

c) a guardar respeito aos ex-senhores, membros da
familia, administradores, prepostos e hospedes;

'Cl) a não se darem a vicios, que os inutilisem para
o serviço, tornem-se rixosos e insubordinados;

e) a não promover nem tomar parte em accôrdo para
a interrupção do trabalho;

f) a não causar darnno Li casa ou estabelecimento,
nem a propriedade nelles existente, e obstar, sabendo
ou podendo, que outrem o faça.

Art. 7.° Na infracção 'dos §§ 6° e 7° do artigo an­
terior se observará o que está determinado nos §§ 11
até 18 do art. 4° do presente regulamento. (Art. 4°
§§ 1° e 2° da lei.)

Art. 8. ° Cessa a obrigação de serviços:
Em geral: ' .

l°, pela extincção da escravidão (art. 3° § 21 e
art. 4° § 4° da lei) ;

..2°, pela invalidez;
3°, pelos factos dos arts. 18 e 19 do decreto

n., . 5135 de 13 de Novembro de 1872, verificad'os
peio processo do art .63 do decreto n, 4824 de ~2

de Novembro de 1871, no juizo de orphãos.
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Em particular:
1°, pela remissão para os dos ns. lO e 2° do art. 6°;
2°, pelo prazo do contracto para os do n. 4°, salva

a disposiçãO do art. 4° § lO lettra K do presente
regulamento;

3°, pela mudança do domicilio do ex-senhor para os
do 11.;)°;

4°, pela renuncia do usufructtiario.
Art. 9.° E' admittida a remissão dos serviços a re­

querimento do liberto ou por liberalidade directa de
terceiro.

§ 1. ° Ao requerimento de remissão deve ser junta
a certidão do. novo arrolamento, o titulo de deposito
no cofre dos orphãos ou collectoria do valor corres­
pondente e solicitação de venia para a citação do ex­
senhor, afim de vir a juizo receber o valor dos ser­
viços.

§ 2. ° O valor da remissão será representado em
dinheiro corrente e igual ao producto de 100$ dividido
por tres e multiplicado pelo numero de anuos que
faltar para que o liberto complete _o tempo de ser­
viços.

§ 3. ° Verificada pelo juiz de orphãos a idade do
liberto e a exactidão do preço depositado, sem mais
delonga proferirá a sentença final, declarando remidos
os serviços e mandando entregar o deposito ao ex­
senhor, salvo embargo de ~ terceiro.

§ 4. ° O liberto de 60 annos ou de maior idade,
ainda não arrolado, remirá os seus serviços pelo
mesmo modo, juntando ao requerimento a certidão da
matricula.

§ 5. ° O juiz de orphãos mandará remetter, pelo as-
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crivão do feito, côpia· da sentença ao encarregado do
arrolamento e matricula, para os respectivos assenta­
mentos.

Art. 10. Não é admissivel a renuncia de serviços:
10, dos libertos maiores de 65 annos;
2°, dos emancipados pela 20. parte do fundo creado

pelo art. 20 § 30 da lei.
§ 1. o Compete o direito de renuncia ao ex-senhor

ou seu procurador com poderes especiaes.
§ 2. o O requerimento da renuncia será acompa­

nhado da certidão do arrolamento.
§ 3. o O juiz de orphãos antes de julgar afinal a

renuncia, mandará tomal-a por termo com o jura­
mento do renunciante, de que a faz com o intuito de
favorecer o liberto, e proferirá a sentença.

§ 4. o A esta sentença o liberto e o curador geral
podem oppôr embargos de invalidez do beneficiado.

§ 5. o Verificada a invalidez, por exame de sani­
dade, o juiz, sem reformar o julgamento da renuncia,
condemnará o renunciante a alimentar o liberto, (Art.
78 do decreto n. 5135 de 13 de Novembro de 1872.)

§ 6. o A sentença julgando renuncia produzirá logo
os seus effeitos, e o juiz della mandará que se remetta
cópia ao encarregado do arrolamento para os respe­
ctivos assentamentos.

Art. 11. Os libertos de 65 allllOS de idade podem
requerer ao juiz de orphãos a mudança de domicilio
provando:

aJ. capacidade de obter meios de subsistencia em
outra parte;

bJ compromisso com pessoa idonea que lhe asse·
gure sufficiente remuneração;
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c) garantia de estabilidade no novo domicilio.
§ 1.°_ Autoado o requerimento com os documentos

por distribuição do juiz, depois de ouvido o ex-senhor
e o curador geral, sera proferida a decisão.

§ 2.° Si o juiz conceder a autorisação de mudança
de domicilio, mandara passar o competente alvará, qu'
será entregue ao liberto, fazendo-se 'ao ex-senhor e
ao juiz de orphãos e curador geral do domicilio pre­
ferido as convenientes communicações.

§ 3. ° Ao curadoL' geral e juiz de orphãos do novo
domicilio compete tornar etrectivo o compromisso c
garantia da subsistencia do liberto.

Art. 12. Durante cinco annos, contados da data da
libertação, o municipio da alforria, salvo o das capitaes, é
o domicilio obrigado do liberto pelo fundo de emancipação.

§ 1.° E' permittida a mudança de domicilio:
1°, no caso de molestia ;
2°, por contracto de serviços de que provenha mais

lucrativa e segura subsistencia;
3°, para o liberto unir-se à sua família.
§ 2.° O liberto requererá ao juiz de orphãos a

mudança de domicilio, provando um ou alguns dos
motivos declarados no paragl'apho antecedente e jun­
tando, de seu ex-senhor e na falta deste do jlliz de
paz, attestado de bom procedimento.

§ 3.° Autoado. por distribuição do juiz, o requeri­
mento com os docnmentos, será ouvido o curador ge­
ral, proferindo o juiz a sua decisão. Si conceder a
mudança, mandará passar alvará, em que deverá ser·
mencionado o logar do novo domicilio.

§ 4. ° A' mudança podem oppõr-se:
10, o locatario de serviços do liberto;
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20
, o credor por divida provada por escripto ou con­

fissão;
30

, a autoridade policial, o promotor ou adjunto,
e o offendido por queixa ou procedimento official, em
que o liberto seja accusado ou indiciado em crime.

§ 5. 0 Pelo requerimento de opposição suspende-se
o effeito do alvará de mudança, si passado, salvo si
o devedor prestar fiança judicial ou termo adjudicial,
si apresentar conhecimento do deposito da divida, si
quizer pagal-a incontinente.

§ ti. o Desprezada a opposição ao juizes de orphãos
e autoridades policiaes do novo domicilio, o juiz fará
as necessarias communicações, com a cópia do alvará
de mudança.

Att. 13. Os chefes de policía. delegados e subdele­
gados, aos quaes constaI' que. existem em seus distri­
ctos, ou a quem fôr apre.>entado algum liberto ausente
do seu domicilio obrigado. o mandará apprehender e
vir à sua presença, e, si ouvido não apresentar razão
que o escuse, o remetterá com guia ao director, chefe
ou encarregado de trabalho, obra ou serviço publico.

§ 1. o O diretor, chefe ou encarregado da obra, serviço
ou trabalho publico abonara ao liberto o salal'Ío do
costume, si puder, e no caso contrario, mandará fornecer
a necessaria subsistencia e vestuario, até ser auto­
risada.

:3 2. o Do salario arbitrado o director, chefe ou en­
carregado de obra, trabalho ou serviço publico infor­
mará ao juiz de orphãos do domicilio do liberto, para
sua sciencia e procedimento.

§ 3. o São razões de escusa:
lo, fugir de ameaças ou perigo imminente;
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2°, requerer de seu direito ii. autoridade com resi­
dencia f6ra elo municipio do domícilio obrigadõ; . '

3°, procurar mulher ou filhos desencaminhados.
§ 4.° Ojuiz de orphãos, logo que receba a inforl:nação

do § 2°, officiara ao encarregado do arrolamento p'ara
remetter ao informante a data em que o liberto ~ppre­

hendido completa o prazo de cinco annos de d~m1Ícilio

'obrigado, com a declaração de que nessa data ces'sá' a
l'estricção.

Art. 14. A autoridade policial (art. 111 do Regu{
n. 120 de 31 de Janeil'O de 1 4:2) que souber existirem
seu districto, ou lhe fór apresentado, algum liberto sem
occupação, p:'ocederá nos termos do art. 121 e seguintes
do Cod. do Proc. Crim., obrigando-o a contractar seus
erviços no prazo que marcar.

§ 1.° No ca 'o de infracção do termo a autoridade pro­
ces~ante mandara. apprehender o liberto e o enviara ao
juiz de orphão com o traslado do termo.

§ 2.° O juiJl de orphãos iulgara o termo quebrado,
co~forme a legislação em vigor, condp.mn;tndo o liberto
a celebrar contl'acto de locação de serviços, sob pena de
1- dia de prisão com trabalho.

§ 3.° Sio liberto al1egar falta de locatario que queira
contractar seus serviços. o juiz de or'phãos o dará à sol­
da~a: (Ord. Liv. 88. 13.)

§ 4. ° Recu ando-se o liberto de aceitar e cumprir o
contracto de solJada, tomada por termo a recusa, devé o
escrivão íazer conclusos os autos ao juiz de orphãos, que
mandara, por seu despacho, remetter a competente ordem
para ser cumprida a sentença, e do mesmo modo pro­
cederá o juiz de orpbãos si o liberto não contractar por
si seus serviços, depois de condemnado a fazeI-o.
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§ 5.0 Estabelecidas as colonias agricolas (ad. 4° § 5°
da lei). o liberto na reiricidencia será enviado para alguma,
escolhida pelo prudente arbítrio do juiz de orphãos.

Art. 15. Incorre no crime do art. 260 do codigo penal
aq~elle:

a) Que receber em casa, estabelecimento,· sel'viço ou
obra, occultar escravo alheio, sabendo que o é, si dentro>
de 15 dias depois de recebido não manifestar ao juiz de paz
do districto ou inspector de quarteirão;

b) Que conservar na casa, estabelecimento, serviço ou
obra, ou occultar escravo, depois de conhecer a sua
condição, e não o manifestar no prazo legal, contado da
~ata.

Paragrapho unico. Aquelle que receber escravo mal­
tratado por castigos exagerados ou foragido por temor de
ameaças graves deverá apresentaI-o, no prazo mais
breve passiveI, â autoridade mais proxima, para pro­
ceder como fór de direito.

Art. 16. Das sentenças e decisões dos juizos deorphãos
nos processos dos arts. 9°, 10, 11 e 12 do presente reg u­
lamento haverá recurso de appellação valuntario para
o superior immediato, interposto no tempo e pelo modo
estabelecido no art. 45 § 5° do regulamento n. 4824
de 22 de Novembro de 1871.

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Julho de 1886.­
Antonio da Silva Prado.
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A Assembléa Geral Legislativa decreta:
Art. 1.0 Da data ela presen te lei a sete au nos ficarão

libertos todos os escravos existentes no Imperio.
Os escravos então libertados, que tiverem nascido no

Imperio, embora o pai seja estrangeiro, gozarão dos di­
reito.'! de cidadão brazileiro, do art. 6° da Constituição do
Imperio.

Art. 2.° Findo o prazo dos sete annos, os escravos
libertados são obrigados a servir a seus patronos por mais
dous anuas, vencenclo salario mensal, que poderei ser ar­
bitrado pelos juizes de orphãos com audiencia de um cura­
dor, dado pelo memlO juiz, comtanto que os salarios não
sejam maiores de 20$, nem de menos de 10$, segundo as
aptidões.

Art. 3. o Antes de findar o prazo da libertação geral
serão declarados por sentença judicial libertados os es­
cravos que depositarem em juizo peculio seu ou doado,
no valor de 400$, sendo o escravo varão, de menos de 40
anuas de idade; e de 300$, sendo o escravo de mais de 40
annos. Sendo escravas as depositarias do peculio, os va­
lores exigiveis para a sua libertação serão a metade
daquelles.
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Art. 4. 0 Findo o prazo dos sete anuas, os proprieta­
rios de escravos que tiverem menos de -i0 annos, sendo
varões, e de 30 sendo femeas, serão indemnizados pelo
Estado, recebendo o seu valor nos titulo da divida pu­
blica de juro de 4 % com as seguintes condições:

O valor maximo das indemnizações será de 400 , pelos
escravos válidos de m13nos de 40 annos, e o minimo será de
200$000. As escravas libertada serão indemnizadas por
metade daquel1es valores.

Art. 5. o Fica suspen a a applicação que a lei de 28
de Setembro de 1871 deu ao fundo de emancipação .para
libertação de escravos e a sua importancia será applicada
ao pagamento _dos juros e amortização das apolices que
forem emittidas para indemnização dos senhores que no
fim de sete annos possuirem escravos crioulos nascidos
antes da lei de 28 de Setembro.

AI't. 6. 0 Metade rIos salarios que perceberem os es­
cravos libertados ficará tambem fazendo. parte do fundo
de emancipação, para reforço da amortização e juros da
divida das indemnizações.

Os juizes de'orphãos serão os competentes para fis­
calisar o pagamento dos salarios pelos ex-senhores,
cobrando-os executivamente, para serem recolhidos ao
thesouro.

Art. 7. 0 Os escravos varões de mais de 40 annos e as
escravas de mais de 30 ficarão livres no prazo da presente
lei, independente .de indemnização; mas ficam slljeitos a
serviço obrigatorio por dous annos, vencendo salario.

Art. 8. 0 Antes do pl'azo da presente lei será permit­
tido aos escravos pedirem antecipadamente a sua liber­
dade, depositando peculio seu ou doado no valor de 400$
sendo val'ão, ou 200$ sendo femea.
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Art. 9.° A transmissão da propriedade de escravos
causa mortis só é permittida entre herdeiros necessarios
ascendentes ou descendentes.

São revogadas as disposições em contrario.

Senado, 31 de Agosto de 1884.- Silveira da Matta.





~mNADO

Projecto

1886 - C

A Assembléa Geral resolve :

Art. 1.0 No termo de cinco annos, contados da data
desta lei, serão consirlet'aclos livt'es todos os escravos exis­
tentes no Imperio .

§ 1. o No mesmo prazo ficaTão absolutamente extinct!!s
as obrigações de serviço impostas aos ingenuos pela lei de
2 de Setembro de 1871.

Art. 2. o O producto da taxa de 5 % adàicionaes, de
que trata o art. 2° n. 2 da lei n. 3270 de 28 de Setembro
de 1885, será applicado á despeza geral do Estado.

Art. 3.0 Revogam-se as disposiçõe em contrat'io .

Paço do Senado, lo de Junho de 1886.- M. P. de
ouza Dantas.- G. Sil'/)ei?"a Martíns.- José Boni-

facio.- Visconde de Pelotas .- Sil/)eira da Motta.­
F1"anCO de Sd.- F. Octa/)iano.- Hen1'ique d'Avila.
- J. R. de Lamare.- Castro CaJ'1"eÍ?"a •





,'ENADO

1886-H

A commissão especial nomeada para examinar o pro­
jecto apresentado pelo Sr. senador Manoel Pinto de Souza
DaÍltas e outros, na sessão de 1 do corrente mez, depois
de detido estudo da materia a que se refere o mesmo pro­
jecto, vem dar conta do encargo que lhe foi commettido,
emittindo seu parecer.

Tres são as idéas consignadas no projecto : 1a, a decre­
tação de que, notermo de cinco annos, contados da data da
lei, cuja adopção se propõe, serão considerados livres todos
os escravos existentes no Imperio; 2a, a extincção, no
mesmo prazo, das obrigações de serviço, impostas aos
ingenuos pela lei de 28 de Setembro de 1871 ; 3a , a applí­
cação paraa receita geral do Estado da taxa de 5 % addi­
cionaes, de que trata o art. 2° n. 2 da lei n. 3270 de 28 de
Setembro de 1885.

Abstem-se a commissão de amplas ponderações sobre
os gravissimos assumptos assim expostos, julgando de seu
dever aprecial-os, menos á luz dos principios abstractos,
do que sob as relações de opportunidade e dos altos inte­
resses sociaes, que constituem as primeiras condições de
successo de toda a reforma a realizar-se.

Oompraz-se a commissão em tributar os merecidos
applausos aos sentimentos philantropicos do illustrado
autór do projecto, mas não pôde attribuir a este outra
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efficacia que não s_;ja a de mais uma demonstração do
empenho que e compartilhado por todos os brazileiros
de se assegurar o termo da instituiçlo servil entre nós,
repudiado assim por uma vez o tri,;te legado que nos foi
transmittido pêlas gerações passadas.

Como medida de alcance pratico e immedial.o, a com­
missão não pMe suffragar o projecto al1udido, nem, muito
menos, assumir a responsabilidade de propôr ao Senado a
sua aceitação.

Desde remotas datas se occupam os poderes nacionaes
de estancar as fontes do mal que todos deploramos, ado­
ptando uma serie de medidas tendentes à sua completa
extincção, mas sem as perturbações e os abalos produzidos
em outros paizes. Estão essas medidas ao alcance de todos,
para que não seja necessario recordar os actos constitu"
tivos da elaboração por que tem passado a solução de tão
difficil problema.

D'entre os meios julgados apropriados, destaca-se, como
o de maior significação, a organização de um ministerio que
tomou pOl' sua primeira sinão unica missão, pôr-se á
frente da propaganda, deslocando a questão da praça pu­
blica e procurando levaI-a a um conveniente desenlace
por meio de concessões capazes de dar satisfaÇ<lo ús
mais adiantadas aspirações.

As cabalisticas palavras «não retroceder, não parar,
nem precipitar», in criptas no programma desse minis­
terio, caracterisaram bem a excepcional situação que se
inaugurava. Si é de justiça reconhecer que tiveram ella~

a virtude de dar direcção official ao movimento reaecio­
nario e um responsavet á agitação populaL' que desorde­
nadamente se procurava levantar, a verdade historica não
permi.tte que fiquem em olvido as desa'Jtrosas cmsequm-
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cias que logo se fizeram sentir, pondo em sobresalto os
mais momentosos interesses da sociedade, e determinando
o rctrahimento do espirito publico em todas as suas ma..
nifestações.

A Gamara dos Deputados que então funccionava, e a
ujo conhecimento foi submettido o projecto de reforma,

conhecido pela data de 15 de Junho, por suas disposições
manifestamente hostis, foi tida como não legitima repre­
sentante da vontade nacional, sendo logo dissolvida, para
dar logar a um appelIo aos comicios eleitoraes. A nova ca­
mara, sahida do seio da nação, e eleita sob os auspicios do
governo que procurava legitimar-se pelo pronunciamento
das urnas, não lhe foi mais favoravel, e o gabinete que
teve a sua frente o honrado autor daquelle e do pl'ojecto
hoje apre entado, viu-se forçado a resignar o poder, con­
victo da impossibilida.dede levar por diante a ardua tarefa
que tomou sobre seus hombros.

O minisierio 6 de Maio de 1885 organisado logo em se­
guida, concebendo um plano de reforma sobre outras bases
teve a fortuna, de vel-o aceito pela nova camara,
adoptando esta, por grande maioria, o projecto de 12 de
Maio, que para esse fim lhe foi apresentado.

O Senado tendo de deliberar por sua vez sobre o magno
assumpto, depois de demorada e luminosa discussão, deu
inequivoca l)rova de sua sabedoria, adoptando o mesmo
projecto, sem a mais insignificante alteração, e assim foi
aquelle acto convertido em lei que é hoje conhecida pelo
n. 3270 e data de 28 de Setembro de 1885.

De toda a discussão havida um ponto ficou liquidado
e posto fóra de contestação, isto é;. que o projecto que
acabava de ser adoptado era a ultima palavra das ca­
maras legislativas sobre a ref01'ma projectada, e a solução

G.- 39
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definitiva do problema. Neste sentido foram as mais ex.­
plicitas declarações, não só do actual ministerio pelo seu
mais competente orgão, o honrado presidente do ~onselho

como de qllasi todos os senadores que concorreram com o
seu voto para a approvação da medida.

Historiados assim os factos em ligeil'os tmços, quando
não são ainda decorridos nove mezes depois da prom ul­
gação da recente lei, e quando não teve ainda esta sua
ihteira execução, nem pela conclusão da nova matricula
d-ecretada, cujo prazo ó agora começa, nem pela obtenção
de mais seguro:> dados estatisticos, que se tl'ata de colligir,
não concebe a commissão que alta razão de estado poderia
induzir o Senado a tomar a iniciativa da medida que se
lhe propõe, e que nada menos importaria do que pôr o
paiz novamente em convulsão e perturbar a serenidade
com que procuram os poderes publicos occorrer a outl'O '
interesses de grande monta que urgentemente reclamam
a sua mais desvelada attenção, e i o em presença de uma
camara recentemente eleita e de cujo seio ainda não se
fez ouvir uma só voz, como expressão de mais adiantado
sentimento nacional.

Como razão justificativa de tão temerario commetti­
mento diz-se que a idéa da abolição tem feito largo ca­
minho e que hoje não satisfaz o que hontem foi julgado
sufficiente. Lamenta, porém, a commissão que o homado
autor do projecto não se julgasse constituido na obrigação
de trazer ao conhecimento do senado os factos em que
assenta essa sua convicção, quando a verdade radicada
na consciencia publica é que o paiz acha-se perfeitamente
calmo, e como que satisfeito com a solução dada pela lei
ultimamente promulgada, Si fundado fossem os con­
ceitos do illustrado senador, o rigor da logica, sempre
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inexoravel em suas prescripções, deveria compellil·o a
propôr, não a libel'tação no fim de 5 annos, mas a com­
pleta e immediata abolição da escravidão, logo depoís de
convertido em lei o projecto apresentado.

A idéa consignada no paragrapho unico do art. l° não
é mais que um corollario da disposição deste. Desde que
pelo § 4° do art. 4° da lei n. 3270, de 28 de Setembro
de 1885 foi estabelecido o principio de que a extincção da
escravidão faz perimir o direito adquirido pelos senhores
de escravos, ex-vi do art. lo § l° da lei de 21 de Se­
tembro de 1878, á prestação de serviços dos ingenuos, ou
à indemnização em titulos de renda, era consequente que,
limitada a duração da escravidão a 5 annos, não poderia
ir esse direito além do mesmo prazo.

Quanto ao preceito do art. 2° mandando que o producto

da taxa de 5 % addicionaes, de que trata o art. 2° n. 2
da lein. 3270 de 18 5, seja applicado á. despeza geral do
Estado, em nenhum caso poderia a commissão prestar-lhe
o seu a sentimento, por constituir elle uma verdadeira
expoliação ao contribuinte, dando sobejos motivos para os
mais justos clamores.

A taxa de que se trata é um imposto com applícação es­
pecial, que deriva sua unica justificação do fim para que
foi decretado. Desde que este desa pparecesse, ficaria sem
razão de ser o vexatorio onus, para dever seguir-se imme­
diatamente a sua revogação.

Si os encargos do orçamento tornam indispensavel essa
contribuiçã.o, seja ella decretada muito embora, mas fran·
camente e com seu caracter proprio como fazendo parte
da receita geral, e não como simples reversão, sem
nenhuma condição de legitimidade, que a viria desnaturar,
alterando substancialmente a sua instituição.
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Muito mais correcto e consenianeo com os principios de
iodo o systema tributario foi o § 10 do art. 20 da lei
n. 3270 de 1885, quando não attribuiu à taxa de que e
t1'ata outra duração além da extincção da divida prove­
niente dos titulas emittidos para a sua execução.

Como razã:o que a todas sobrepuja, pondera ainda a
commissão que semelhante providencia não poderia caber
em um projecto com origem no Senado, 'em manifesta in­
fracção do art. 36 da Constituição do Impel'io, quando
confere á Camara dos Deputados a iniciativa sobre im­
postos.

Em conclusão das con 'iderações expendidas, c a com­
missão de parecer que o projecto submettido ao seu exame
entre em discussão para ser rejeibldo, cabendo, entretanto,
ao Senado deliberar como melhor entender em sua sabe­
doria. Sala das commissões do Senado, 7 de Junho de
1886.- Antonio l11I. Nunes Gonçalves.- J.l1a1,tinho
Campos.-- Jacintho Paes de J.l1endonça.- F. R.
Barros Barreto.- Joaq1.~im Jeronymo Fe?'nandes ela
Cunha.
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1887-B

P~ojecto de lei

A A sembléa Geral re olve :

Art. 1. o Aos 31 de Dezembro de 1889 cessara de todo
a e cravidão no Imperio.

§ L" Está em vigor, em toda a sua plenitude, e para
todos os seus e1feitos, a lei de 7 de ovembro de 1831.

§ 2. o No mesmo prazo ficarão absolutamente extin­
ctas as obrigações de erviços impostas como condição de
liberdade e a dos ingenuos, em vÍl,tude da lei de 28 de
Setembro de 1871 .

§ 3. o O governo flmdarà colODias agricolas para educa­
ção de ingenuos, trabalhos de libertos, á margem dos rio
navega los, das estradas ou littoral.

Nos regulamentos para essas colonias se provera a con­
versão gradual do foreiro ou rendeiro do Estado em pro­
prietario elos lotes de terra que utilizar a titulo de
arrendamento,

Art. 2. o Revogam- e as disposições em contrario.
Paço do Senado, 3 de Junho de 1887.- Dantas. - Af­

fonso Celso. - G. S. N[artins. - Franco de Sà. - J.
R. de Lamare. - F. Octaviano. - C. de Oliveím.­
Henrique d'Avila.- Lafayette Rodrigues Pereim. ­
Visconde de Pelotas.- Cast1'o Carreira.- Silvei1"a
dct Motta.- Ignacio Martins.- Lima Duarte.
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188'7-0

Project.o

A Assmblea Geral resolve:

Art. 1. 0 Em todo o Imperio fica extincta a escravidão da
data da presente lei.

§ 1.o Os libertos por virtude da disposição antecedente
são obrigados a prestar serviços a seus ex-senhores
pelo tempo de tres annos.

§ 2. o Nos. regulamentos que o Governo expedir para
a execução das disposições deste artigo estabelecerA o
processo para obrigar os libertos a prestar serviços a que
ficam sujeitos, podendo impôr multa até 100 e pena de
prisão até 30 dias.

§ 3. 0 Todo o individuo que tentar alliciar os libertos
para abandonar os serviços agricolas, domesticas ou
qualquer outro a que estiver obrigado em virtude desta
lei serà processado pelo juiz municipal do respectivo
termo, com recurso para o juiz de direito, devendo-lhe
ser imposta a multa de 500 até 1:000 e pena de prisão
de 30 a 60 dias, observando-se o processo estabelecido
no art. 128 do regulamento n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842.
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§ 4.° Ficam extinctos os impostos destinados ao fundo
de emancipação e liquidadas as conta respectivas, sendo
recolhidos ao Thesouro os saldos actualmente applicados
aos serviços da immigração.

S. R.- Senado, 24 de Setembro de 1887.- Floriano
de Godoy.
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i887--P

Projecto

A Assembléa Geral resolve:

Art. I. o No dia 25 de Dezemh1'O de 1 89 cessa no
Brazil a escravidão.

Art. 2. 0 Nos estabelecimentos agricolas, os libertos
terão obrigação de trabalho por mais de um anno.

§ 1. o No armo de serviço õ ex-senhor, além do ves­
tuario e alimento, pagará aos libertos do sexo ma culino
60 annuaes e do feminino 40 ~OOO.

§ 2. o O pagamento sera feito trimensalmen .
Art. 3. o O Governo expedirá regulamentos no sentido

de promover a conveniente localisação do libertos e im­
pedir a sua accumulação nos povoados, cidades e capitaes.

Art. 4. o São revogadas as disposições em contrario.

Sala das s ssões, 24 ele Setembro de 1887. - Escm­
gnoUe Taunay.





REUNIÃO
DOS

PROPRIETARIOS DE ESCRAVOS EM S. PAULO
PARA.

TRATAR DA LIBERTAÇÃO DOS MESMOS

EM

15 DE DEZEMBRO DE 1887





A~::;OCI \.çÃO LIBERTADUR~t

flontem, ao meio dia, realizou-se a annullciada reu­
ni,io de fazendeiros.

Foi acclamado presidente o EXIll. Marquez de Tres
Rios. Fizeram parte da mesa os Srs. conselheiros An­
tonio Prado, Leoncio de arvalho, e Dl's. Raphael de
Barros e Albuquerque Lin '.

Declarada aberta a 'essão e po ,to em discussão o pro­
jecto de estatutos, já publicado e distribuido, teve a pa­
lavra o Sr. conselheiro Leoncio de Oarvalho, que,
fallando em nome da commissão convocadora da reunião,
c expondo largamente o objecto dêlla e provando que,
pelos esforço feitos no sentido de organisar a acquisiçãO
de immigrantes, fertilidade do solo, criterio c indole be­
nevola do paulista, està a provincia perfeitamente pre­
parada para se libertar do temeroso elemento que p r­
turba a organisação do trabalho. 'rê assim justificado o
projecto de e tatutos apre entado.

Obtendo, em seguida, a palavra o Sl'. conselheiro An­
tonio Prado, expl'essou- 'e no saguinies termos:

Esta reunião de fazendeiros, para resolver obre a
libertação dos escravo existentes na provincia de S. Paulo,
em prazo curto, constitue um facto de grande importancia
em nossa vida social.

Quaesquer que sejam seus resultados, a historia ha ele
recordal-o como uma prova eloquente da influencia que a,
idéas de li berdade e de justiça exercem no destino dos povos.
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Não vae longe o tempo em que a palavra liberdade,
com relação aos escravos, era um verdadeiro espantalh'o

para o fazendeiro.

Então, quando a necessidade obrigava a tratar de
factos que se relacionavam com a questão do elemento
servil, era a portas fechadas, e em segredo, que se tro­
cavam ideas a esse respeito. Hoje, é a portas abertas, no
lar domestico ou na praça publica, á luz da publicidade,
que se discute e se resolve sobre a libertação dos escravos.,
hoje, em summa, são os proprios fazendeiro que se reunem
para esse fim.

Si fàra preciso demonstrar a necessidade de uma so­
IUÇ<:10 prompta e definitiva da questão servil, bastava o
facto que acabo de assignalar.

Mas, nesta questão, aventada por fazendeiros, discu­
til-a é resolveI-a. Tal' o fim desta reunião.

A associação que tratamos de organisar propõe-se a
dous fins principaes :

1.o Conseguir a libertação total dos escravos existentes
na provincia, no prazo maximo de 3 annos, a terminar em
31 de Dezembro de 1890 ;

;2. o Promover a modificação do regimen do trabalho
agricola nas fazendas, para assegurar a permanencia do
liberto, pelo menos durante o periodo de transição, evi­
tando-se a desorganisação do trabalho.

Acredito traduzir fielmente o pensamento da lavoura
da provincia, affirmando que o prazo de 3 annos para a
extincção da escravidão na província é mais que sufficiente
para determinar o periodo de transição do trabalho servil
para o trabalho livre incondicional.

Si duvidas podem apparecer a este respeito, é quanto á
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conveniencia de marcar menor prazo ou de estabelecer-se
a libertação immediata e incondicional.

Oumpre, porém, observar - que a determinação de
prazo não importa obrigação de prolongar a escravidão
até o fim desse prazo. A associacão que vamos fundar é
uma as ociação de propaganda; assim, si as circums­
tancias economicas da lavoura, ou outras circumstancias
imprevistas, aconselharem ou exigirem menor prazo ou
mesmo a li bertação immediata e incondicional, os nosso
esforços convergirão para esse objectivo.

Explicada por este modo a determinação do prazo de
3 annos para extincção completa da escravidão, ficam sa­
ti feitas as aspirações, não s6mente dos que querem acce­
lerar o movimento emancipador, como dos que pretendem
mod ral-o.

A espontaneidade ,dos fazendeires na libertação condi­
cional ou na determinação de prazo independente de
qualquer clausula de prestação de serviços dispen aria a
intervenção da associação, por meio da propaganda orga­
nisada, si essas medida não devessem er applicadas à
todas as fazendas, afim de evitar os inconvenientes ma­
nifestos resultantes da sua applicação parcial.

E' evidente, pois, a utilidade da Associação que vamos
fundar e que se propõe, por meio da propaganda orga­
nisada, a estender a todos os escravos os beneficios de que
gozam alguns.

A associação, porem, não se propõe sàmente a promover
a libertação total do e cravo existentes na provincia, é
tambem eu objectivo-aconselhar e promover a consti­
tuição de um regimen de {..rabalho apropriado para manter
o liberto nas fazendas, evitando a desol'ganisação do
trabalho.
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A desorganisação do trabalho, como consequencia do
abandono das fazendas pelos escravos, ou da perturbação
geral da ordem publica, é aquillo de que mais se preoccupa
o fazendeiro paulista.

E' pois, esse lado da questão aquelle que mais interessa
à associação.

Muitos fazendeÍL'os responderam deste modo às nossas
circulares: dae-no garantia' para o trabalho do liberto,
e libertaremos desde já os nossos escravos.

Todos comprehendem a impos 'ibilidade da garantia
absoluta que desejam alguns fazendeiros, mas a razão e
o bom senso aconselham medidas que inspirem confiança
na manutenção do trabalho do liberto.

Quaes essas medidas ~

Darei minha opiniãO com a maxima franqueza.
A libertação dos escravos, condicional ou independente

da clausula de prestações de serviços, não resolve por si
s6mente o problema ecorromico que interessa à la­
voura.

A experiencia mostra que essa medida, desacompa­
nhada de outras providencias, não assegura a perma­
nerrcia do trabalho elo liberto. g' natural o desejo que
elle manifesta pela fuga,~de gozar desde logo as regalias
da liberdade.

O que aconselha, portanto, a razão ~ - Que o fa­
zendeiro proporcione-lhe desde logo o gozo dessas re­
galias, retribuindo-lhe o trabalho pelo salario e modi­
ficando o regimen, e diminuindo-lhe as horas de traba­
lho abolindo completamente os castigos, dando-lhe
melhor alimentação e melhor vestuario, deixando-o,
emfim, de considerar como uma ímples muchina de
trabalho.
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Estou convencido de que es:;:as medidas produzirão o

resultado desejado.
Ou tra~ medidas serão necessarias para tornar effectiva

a prestação de servir;.os, mas ellas.depé'ndem dos pode­
res publicos, incumbindo à associação estudaI-as e re­

presentar a respeito.
Não nos illudamos, portanto, sobre a gravidade da

situação, em que nos achamos, pois ti'ata-se de uma

reforma social e economica, e pal'a que essas reformas
se operem sem grande abalo da ordem e sem grande
sacri6cio dos interesses ligados ao statu quo é indispensa­
veI muita prudencia, e, sobretudo, muita resolução e
fil'meza na adopção e applicação dos meios de.acção.

Observai, porem, que maiores e talvez insuperaveis
serão os perigos da inacção.

Os factos ultimamente occorridos em alguns munici­
pios da provincia ahi estão para mostrar os perigos da
situação, os quaes teriam sido talvez evitados, si as
medidas a que me tenho referido tivessem sido opportu­
namente tomadas.

A desorganisaçlo do trabalho agricola ameaça pro­
pagar-se por toda a provincia, produzindo etreitos mais
para receiar do que os de um cataclysma da natu­
reza.

Seria mais que inepcia, seria loucura, em taes circum­
stancias, cruzar os braços para assistir ao triste especta­
culo do ahandono das fazendas, do aniquilamento das
colheitas, e talvez, da destruição das propriedades.

Urge, pois, enfrentar com as difficuldades da situação,
custe o que custar.

Ora, nestes momentos de crise social, é condição pri­
mordial da proficuidade de qualquer medida salvadora,

G - 40



- 626-

que elIa :;;e fortaleça pela união dos esforços na sua appli­
cação.

Tal é a utilidade da as ociação.
O num~ro de fazendeiros que já adheriram à jdéa que

nos r.eune aqui, a importancia e responsabilidade dos cio
dadãos que promovel'am esta reunião, a força irresisti­
vj3l do movimento emancipador, as sympathias ela opinião
asseguram à Associação Libertadora a consecu.ção dos
seus fins.
_ Ainda ha, infelizmente, retardatarios nesta que tão
na proyinci~ de S. Paulo; mas os obstaculos que elIes
op,põem à obra de emancipação como todos a desejamos
- feita pel.os proprios fazendeiros - são insignificantes
em presença 40s embaraços creados pelos aoarchistas e
especuladores.

E' Rara lastirpar que á iniciativa patriotí~ dos fa­
zep.q9iros da pmvincia de S. Paulo, a esta eloqpente
demQnstraçã da pujança dos seus esforços em vencer
as difficulqade:; da situação, se opponham os pertur­
badores da ordem, ou os especuladores da SOl'te dos
infelizes escravps, que, illudidos, deixam o trabalho
das fazepdas, onde podiam gozar em paz das vanta­
gens e regalj~s ~a sua nova coudição, para serem
abandonados nas estradas publicas, entregues á miscria
e á fome, primeiros castigos de slla negra ingratidão
para com os sel1S ex-senhores.

:P; tudo istA se faz em nome da liberdade, da morDI
e da religiãp I

Senhores, na provincia de S. Paulo, não se discute
mais sobre as vantagens do trabalho livre; ellas são
attestadas pela ~xperiencia de longos anno~.

;Mas, ai'ldq. quando fosse passiveI duvid<).r dos seus



- 627 -

resultados na manutenção da grande lavoura, do nosso
principal producto agricola, deveriamos bem dizel-o por
haíer tornado impossivel a continuação da escravidão.
que delle recebe neste momento o golpe da mor.te.
(Apoiados.. muito bem).

Toma a palavra o Sr. Campos Salles que procurou
demonstrar que s6mente ha um meio de realizar a
emancipaçii:o sem a desorganisação do trabalho e com
aproveitamento dos braços dos libertos, e esse meio é
a libertação immediata, sendo essa a condição essen­
cial para que o escravo passe a ser trabalbador liVI'~

e assalariado
Concluiu apresentando uma emenda nesse ~entido ao

artigo dos estatutos em que se estabelece o prazo ma­
ximo de tres anilas para dentro delle realizar-se a
emaneipação total dos escravos.

Responde o Sr. conselheiro Leoncio mostrando como
a idéa capital do orador antecedente esta nos planos
do projecto social; accrescentando que o projecto não
podá prescindir de attender a opinião do maior nu­
mero de fazendeiros, para que a associação possa COll­

seguir os seus fins.
O Sr. Augusto Queiroz abunda nas idéa do Sr. Cam­

pos Salles com o qual declar:a-se solidaria. Quer a abolição
immediata e incondicional. Si esta idéa não prevalecer,
proporá o prazo de um anno para a libertação total
dos escravos. Neste sentido apresenta emenda.

O Sr. Antonio Prq.do diz que não se enganou quando
disse que tudo augurava à Associação Libert8dora os
melhores au picios. Agora mesmo póde-se notar quanto
a idéa da li bertação dos escravos tem caminhado.

O honrado Sr. Dr. Campos alles propõe a liberdade
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immediata. e incondicional, e o Se. Dr. Augusto
Queiroz acceita e apoia a idea!

SÓmente tem que applaudil' a resoluç.Lo dos honrado
fazendeiros.

Si estivesse convencido da pos"i bilidarle ele obter a
adhesão de todos ou mesmo do maiol' II uI1lGl'O de fa­
zendeiros, não hesitaria em votar pela emenda do
Sr. Campos Salles. Mas não é e sa a sua convicção.

O proprio Sr. Dr. Campos Salles reconheceu a con­
veniencia de unifol'misar-se qualq uer plano de emanci­
pação' afim de não desorganisar-se o trabalho. Como
pois, preferir a libertação immediata e incondicional, que
sá mente pela minoria dos fazendeil'os póde 'er acceita ?
A desorganisação do trabalho seria a consequencia da
medida.

Aceitando o pensamento do nobre Sr. Campos Salle.
quanto á conveniencia de uniformi ar o plano de emanei ~

pação a adoptal" o projecto de estatutos deu preferencia
ao plano que maior l1umel'O de adllesões podia angariar.
Dahi a determinação do prazo de tres annos como aquelle
alem do qual não poderá prolongar-se a e icravidão.

Si a deliberação a tomar pudesse ter força de um decreto,
talvez que a libertação immediata e incondicional fosse a
melhor, em vista das circunstancias.

Como medida de propaganda não póde ser acei ta desde já.
O Sr. Dr. Carmo Cintra, lavrador uo Ampal'o, decla­

rou-se em favor da idéa do projecto, como medida pratica,
Entra na exposiçãO de um largo plano que deverá ser
votado pela assembléa geral, dando-se medidas para o
fundo de emancipação e não esquecendo a necessidade
de garantir os direitos dos lavradores com auxilio da

força publica.
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o Dr.· Mal'tillbo Prado Junior confia nos meios indi­
cados de persuasão e propaganda, porque irão abalar os
mais atrazados e retardatarios.

Si o projecto de estatu tos estabelece o prazo de 3 annos
pat'a a cxtincção da e cnwidão, isto não quer dizer que
immediatamente, em um ou dou annos quem deseje e o
possa fazer não liber te os seus escravos.

Pela sua parte, declara que jit tendo marcado o prazo
de dous annos para a libel'tação dos seus escravos, vai
reduzit' esse prazo para o fim de 1888.

Entre os meios indirectos que podem ser em pregados
para se conseguit' a libertação total dos escravos exis­
tentes na provincia, lembra o de uma lei provincial
C1'eando o imposto de 200$ sobre cada escravo, com
exclusão dos que tiverem sido libertados condicionalmente
ou que tiverem o prazo maximo de 3 annos para a sua
liberdade incondicional.

Terminada a discussão, o Sr. Antonio Prado propõe que
sejam convidados os fazendeiro pt'esentes a assignar os
seus nomes no livro dos associados, leclarando o numero
de escravos que possuem.

As ignal'am o livro 51 fazendeiros, e foram assignados
paI' meio de procurações os nomes de 156 fazendeiros
ausentes - ao todo 207 fazendeiro .

O numero de escravos pertencentes aos fazendeiros que
assignaram o livro é de cerca de 7.000.

Deixamos de publicar hoje a lista dos nomes inscriptos,
porque muitos fazendeiros, que adberern a idéa, retira­
ram-se antes d terminar o acto da as. ionatura do lh1ro,
que foi muito demot'ado.

Amanhã publical'emos essa lista por extenso.
Procedeu- em seguida à appl'OvaçãO do' estatutos,
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sendo rejeitadas por grande maioria as emendas dos
Srs. Oampos SaUes e Augusto Queiroz.

Estes senhores e mais os Sr::;. licoIâo Queiroz, ManoeI
José Ferreira, Frederico de Souza Queiroz, Paulo Queiroz,
Oárlos Paes de Barros, L. A. de Souza Queiroz, José de
Souza Queiroz e Oarlos de Souza Qlleiraz, mandaram á
mesa uma declaração de voto contra o artigo dos estatutos
relativo ao prazo de tres anno e declararam, que em vista
da rejeição das suas emendas, deixavam de fazer parte da
associação.

Os ~eus nomes foram, portanto, riscados do livro da
associação, assim como o numero de 406 escravos de que
são possuidores.

O Sr. Francisco Glycerio declarou que, apezar de
apoiar a mp,dida da libertação immediata, não acompa­
nhava os fazendeiros qtle acabavam de retirar-se da asso­
ciação, sentindo apal'tar-se do procedimento do seu amigo
o Dr. Oampos SaUes.

Foi eleita a directoria da associação que ficou compo ta
dos Srs. Marquez de Tres Rios, conselheit'os Antonio
Prado, Leoncio de Oarvalho e Drs. Raphael de Barros e
Albuquerque Lins.

Levantou-se a sessão ás 4 horas da tarde.
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A OCI iÇÃO LIBERTADORA

15 de Dezembro de 1887.

Esta publicado o projecto de estatutos da Associação
Libertadora e Organisaelora do Trabalho, na provincia
de S. Paulo, o qual tem ele ser apresentado á reunião
de fazendeiros e pL'oprietarios de escravos, convocada para
hoje, 15.

Os fins da patriotica associação estão claramente ma­
nifestados nas seguintes disposições.

« Art. 1. o A Associação Libertadora e Organisadora
do Trabalho, na pL'ovincia de S. Paulo, cuja sede sera
na cidade de S. Paulo, tem por fim:

1. o Promover a libertação total do escravos exis­
tentes na provincia de S. Paulo, dentL'o do prazo maximo
de tres annos, a terminar a 31 de Dezembro de 1890;

2. o Promover effecti vidade das conces ões de liberdade
e as competentes averbações nos livros de matricula, as­
segurando a sorte dos libertos, ingenuos e libertandos,
com relação aos seus direitos;

3. o Organisar a estatistica geral dos libertos, inge­
IlUOS e libertandos exi tentes na provincia, tomando por
ba e desse trabalho a matricula encerrada em 30 de
Março de 1886, e as libertações e determinações de prazo
para lib rdade feitas po terioL'l11enLe;

4. o Promover a constituição do regimen do trabalho
agricola nas fazendas, ele moelo a assegurar a sua p r-
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manencia, garantindo a sorte da lavoura durante o
periodo da transformação do trabalho;

5. ° Representar aos podel'e publicos obre a adopção
das medidas que forem julgada necessarias ou conveni­
entes, com relação ao tl'abalho livre.

Art. 2. ° Aassociação promovera. a libertação total dos
escravos existentes na provincia, pelos meios legaes de
propaganda que estiverem ao seu alcance, e nomeando
com missões auxiliares nos municipios.

§ 1. ° A's commissões auxiliares incumbe promover,
dentro dos municipios respectivos, os fins da As ociação,,
cantantes dos numeros 1°,2°,3° e 4° do art. l° e re-
presentar à Directoria da Associação sobre as medidas
a que se refere o numero 5° do mesmo artigo.

§ ~. ° As commissões, sempre que fôr possivel, de­
verão proceder de accôrdo com a~ camaras municipaes,
solicitando-lhes a coadjuvação para o deserppenho das
suas funcções ; e, outrosim, promoverão o apoio dos ha­
bitante&, do municipio às medidas legaes de policia
tendentes á manutenção da ol'dem e da segurança
publica.

§ 3. o De dous em dous mezes, as com missões darão
contas de seus actos á directoria da associação.

Art. 3. ° São socios os lavradores ou proprietarios
de escravos qu escreverem seus nomes em um livro des­
tinado para es e fim, ou que, pOI escripio, communicarem
à directoria que o querem ser.

Art. 4. o A qualidade de socio obriga:
§ 1. ° A libertar todos os seus escravos dentro do prazo

marcado no art. l° n. 1. »

§ 2. ° A não impor condição alguma, que obrigue o
liberto ou libertando além do referido prazo.
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Referindo-se a este projecto, assim se exprime o Cor­
reio Paulistano.

«Destas disposições, resulta, que a associação pro­
põe-se a dous fins principaes: lo, conseguir a extincção
da escravidão, na provincía de S. Paulo, dentro do prazo
maximo de tres annos; 20 , promover a adopçãO de um
regimen de trabalho nas fazendas de mvdo a impedir a
sua desorganisação.

A libertação do trabalho agricola na provincia, dentro
do prazo determinado, não sera de difficil consecução, em
vista da espontaneidade dos fazendeiros na adopção dessa
medida, que se impõe ao esclarecido criterio delles nas
actuaes circumstancias..

Quanto a adopção de um regimen de trabalho mais
al)l'opriado que o actual para impedir a sua desorgani­
sação, i é certo que a associação terá de lutar com erias
difficu!dades, pois tera de vencer inveterado' preconceitos,
é iucontestavel tambem que o bom senso pratico que
caracterisa o fazendeiro paulista e a coragem que o
anima em todos os emprehendimentos que se inspiram no
patriotismo, hão de contribuir poderosamente para auxi­
liar a associação, tornando possivel uma organisação de
trabalho garantidora da permanencia, nas fazendas, dos
libertos e lib rtandos, durante o periodo de transiçãO para
o trabalho livre incondicional.

E' ardua a missão da patriotica associação. O caminho
que elIa tem diante de si, comquanto clareado pelos J;'aios
luminosos do ponto objectivo para onde dirige os eus
pa sos, apresenta muitas escabrosidades, que lhe deterão
os passos; a sua perseverança sera posta a prova em
muitos transe ; confiamos, porem, em vista da nobreza
da causa que e propõe defender e do prestigio dos ci-
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dadãos que promovem a sua organisação, que a Asso­
ciação Libertadora ha de levar a bom termo a questão
que assoberba os nossos estadistas, assignalando mais
uma vez a pujança da iniciativa particular na provincia
de S. Paulo. »



•

o APPELLO

Á





o PPELLO A HONRA DO LAVRADORES

A questão de -prazo para a libertação dos escravos, que
esta resolvida nesta provincia, parece não merecer o apoio
do Diario de Noticias, folha desta capital.

Contra a libertação objecta o contem poraneo, pondo
em duvida o direito e a honestidade dos fazendeiros que a
concedem a seus escravos que figuram em hypothecas;
e, corno alguns estabelecimentos agricolas se acham hy­
pothecados aos Bancos, ou a particulares, entende a
folha ela tarde não ser possi vel adhesão geral ao prazo
cllTtO ou á libertação incondicional, porque seria fal­
tarem os devedore á lealdade do compromisso, às obri­
gações coutrahidas, tornand?-se, portanto, su peitos de
ma fé.

Pela nossa pute temos mostrado que os Bancos e
outros credores hypothecarios têm toda a vantagem em
entrar em novo accôl'do com os devedores, procedendo á
novação dQ contrato. Em diversos artigos demonstramos
que o ~redor tem tudo a ganhar com a llovação.

EJ é fóra de duvida. Si em virtude ela h;-potheca, por
uma questão de mOl'alielade commercial, o devedor não
pode exercer um a~to de liberalidade, hoje de grande
valor economico, pois que não o fazendo tem tudQ a
perder e deve contar com o prej\lizo certo par<.\. si e SflU

credor, sp lhe resta, pruzar os prq,ços diante pa onda e
qei4.ar-s ar.rebq.ta.r.
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Neste caso ficará sem esses ValOl"eS registrados, com o
o trabalho abandonado, com as fazendas altamente de­
preciadas. A cxperiencia está feita.

Duvidamos que o collega da tarde esteja disposto a
organisar as forças de resistencia que possam garantir
aos credores todos esses valores das hypotltecas.

Desde, pois, que os fazendeiros deliberem sobre a.
questão do prazo e a fórma da prestação de serviços, e o
façam como uma collectividade concretisando direitos e
deveres da classe, os cl'edores hypothecarios têm dous
caminhos a seguir: ou novação de contrato, formula
juridica de remediaI' o inconveniente, ou o reconhecimento

. do acto do devedor sem oflensa à sua honestidade.
No pé em que estão as cousas, quando vemos compro­

mettidos interesses de ambas as partes contratantes, não
se póde considerar a libertação com serviço a prazo um
acto praticado em fraude de execução, dado mesmo que
esta tenha logar para solução da divida. E' um caso de
força maior e o devedor liberta para melhor garantir o
credor, porque de tal arte não soffrem os serviços da la­
voura, a pl'OclucçãO não diminuirá e o estabelecimento
não sera depreciado pelo abandono.

Desde, pois, que a libertação é uma medida necessaria,
util a adoptada pela classe dos lavradores como recurso
para manter a regularidade do trabalho nas fazendas, não
.póde pairar sobre os que procedem levados por tão nobres
intuitos a menor suspeita de honestidade.

Dada a execução, forçadaa solução da divida, o devedor
escapará á pena dos que procedem de má fé, com fraude
para prejudicar o exequente.

O acto de hoje, antes da propositura da acção, nos
parece legitimo e praticado na livre administração dos
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bens e com o fim de garantir interesses reciprocas, do
credor e do devedor. Oollocada, porem, a questão juridica
fóra da realidade e debatida segundo os principias abstra..
-«tos, ainda assim o devedor salvara sua honra mostrando
qlle cousa mudou de valor ou desappareceu por motivo
de força ior.

A fraude 's faci! consistira em proporcionar a fuga
aos escravos hyp cados, que tenham de ser objecto da
execução.

Por esse lado vai mal dH'lgid-o I) combate contra a lou­
vavel iniciativa dos fazendeiros paulistas.

(Da Provincia de S. Paulo.}

ü.-41
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